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Por conveniencia imprescindivel a btia marcha dos
serviços da Imprensa Nacional e dos órgãos oficiais,
o Sr. diretor geral só atenderá ás pessoas extranhas
á repartição," diariamente, das 16 ás 17 horas.

.0 "Diario Oficial" encontra-se á venda nesta re•
partição até ás 20 horas.

—
De ordem do Sr. diretor geral, fica prorrogado até

ás 20 horas, diariamente, o recebimento de publicações
dependentes de pagamento.

Por conveniencia de serviço, todos os originais, a
serem publicados no "Diario Oficial", devem ser
gidos diretamente á'redação dêste orgão
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ATOS DO GOVERNO PROVISORIO
DECRETO N. 21.233 — DE 1 DE ABRIL DE 1932

Regula a percepção de vencimentos pelos funcionarios publicos_
quando sorteados para o serviço do Exercito ou -da.Ar-
mada
O Chefe do Govérno Provisorio da República dos Tstados

Unidos do Brasil, decreta:
•Art. 1.0 Os funcionarios publicos sorteados para o serviço

do Exercito ou da Armada perceberão, em.quanto estiverem
prestando serviço militar abenas o ordenado dos respectivos
cargos, sem prejuizo, todavia, das etapas a que fizerem jús,
nos termos do art. 12 do decreto n. 5.167 A, de 2 de janeiro
de 1927.

Art. 2.° O presente decreto entrará em vigor na data da
sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se ás disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 1 de abril de 1932, 111° da IndeiseDden-

eia e 440 da República.

DECRETO N. 21.228 — DE 31 DE mAiloo DE -1932

Restabelece o recurso de revista nas causas eiveis e dd
outras providencias

Retificação

(r) de =anca interpretação tia lei;
b) da não apreciação ou falsa apreciação da prova'.
IV, logo após serão os autos conclusos, sucessivamente

oac ww.4sores Dor dez dias a cada u:rp, findos os

• GETULIO VARGAS

Francisco Campos.
Oswald,o Aranha.
Preto genes Guimarães.
José Americo de Almeida.
José Fernandes Leite de Castro.
Afranio de Mello Franco.
Mario Barbosa Carneiro, encarregado

do expediente da Agricultura, na
ause,ncia do ministro.
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quais o relatar pedirá dia para o julgamento, que deverá rea-
lizar-se dentro de cinco dias, observando-se na respectiva
sessão o processo estabelecido para o julgamento das apela-
ções.

Art. 3.* Dentro do prazo de dez dias, contados da data
da pub l icação date ~reto, poderá ser o recurso de revista
sineta usado nos casos em que, proposta ação recisoria par-
tir de 20 de dezembro de 1923, "foi a mesma julgada peChmi-
narmente inadmissivel ou incabivel.

Paragrafo unico. O recurso, neste caso, poderá ser in-
terposto ou perante o presidente da Camara, ou perante o
juiz de direita da respectiva Tara, se os autos já tiverem bai-
xado á instancia inferior, o qual os remeterá imediatamente
áquole presidente, para ordenar o respectivo processo,

DECRETO N. 21.205 — DE 28 DE Nemo() Da 1932

Créa a Vara de Registos Publicos na Justiça Local do Distrito
Federal

Retificação

Art. 1.° Fica ereada a Vara de Registos Publicos na Jus-
tiça Local do Distrito Federal com as atribuições de art. 85,
pa.ragrafos 3°. 4° e 5° do decrete n. 16.273, de 20 de dezembro
de 1923, artigo unioo do decreto n. 20.661, de 16 de novembro
de 1931 e art. 4° do derreta n. 20.731, de 27 de novembro
do mesmo ano, classificada na primeira entrancia e sem
anus para o Estado.

DECRETO N. 20.753 --DE 4 DE DEZEMBRO DE Mil

Aprova as alterações Pitas nos estatutos da Sociedade Anonima
Empresa Brasileira Expansão Industrial

_O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Estados
tinidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Sociedade
Anonima Empresa Brasileira Expansão Industrial, com sede
no municipio de São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro,
autbrizada a funcionar, com os estatutos que apresentou, pelo
decreto n. 20.122, de 17 de junho de 1931, e devidamente
representada, decreta:

Artigo unieo. Ficam aprovadas as alterações feitas nos
estatutos da Sociedade Anonima Empresa Brasileira Expansão
Industrial, na conformidade da resolução adotada na assem-
bléa geral dos respectivos acionistas a 23 de setembro de 1931,
ficando, porém, a mesma Sociedade obrigada a cumprir as
formalidades exigidas pela legislação em vigor. _

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1931, 110° da Indepen-
dencia e 43° da Republica.

Grrwo VARGAS.

Affonio Costa (en-
carregado do expediente
na eusencia do ministro)

Á.TA DÁ ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA DA EMPRESA BRAS' -
"LEIRA EXPANSÃO INDUSTRIAL $ . A . , REALIZADA AOS 23 DIAS
DO MÊS DE SETEMBRO DE 1931

Aos vinte e tres dias do !nes de setembro de 1931 (mil
novecentos e trinta e um), presentes, ás 14 (quatorze) horas,
na sede da Empresa Brasileira de Expansão Industrial S. A.,
no municipio de S. Gonçalo, no Estado do Rio de Janeiro,
os acionistas Stuart Goodwood Mac Gregor, Renato Pereira
Braga, Dr. Heitor Luz, Henry Bazil Bilton, João Luiz de
Carvalho, Emmanuel Monteiro dos Santos e José Simões e
Souza, representando a totalidade do capital social, conforme
consta do respectivo livro de presença, o diretor-presidente,
Sr. Stuart Goodwood Mac Gregor disse que, por haver número
legal, declarava instalada a assembléa geral extraordinaria de
acionistas e convidava para comporem a mesa como secre-
tários os acionistas José Simões e Souza e João Luiz de
Carvalho, o que foi aprovado pela assembléa, tendo, em
consequeneia, estes acionistas se investido imediatamente nas
suas funções. Constituida destarte a mesa, o, Sr. presidente
mandou lêr os anuncios de convocação da assembléa e que
foram publicados no "Diario Oficial" do Estado do Rio de
Janeiro, de 18 de setembro do ano corrente, nestes termos:
Empresa Brasileira Expansão Industrial S. A. — Assembléa
Geral Extraordinaria. São convidados os Srs. acionistas a se

reunirem em assembléa geral extraordinaria ás 14 horas . do
dia 23 do corrente más de setembro, em sua séde, em São
Gonçalo, para deliberarem sóbre os seguintes assuntos: a)
substituição de um diretor; b) reforma dos estatutos; c)
terésses gerais. S. Gonçalo, 17 de setembro de 1931. A dire-
toria. Depois de feita esta leitura, declarou o Sr. Stuart
Goodwood Mac Gregor, presidente, que deixava de mandar
lêr a ata da sessão anterior realizada. em 31 de março de
1931 porque já havia sido aprovada e assinada por todos os
acionistas. Declarou, então, o Sr. presidente que, na confor-
midade dos anuncies de convocação da assernblea, já lidos,
deveriam os Srs. acionistas deliberar sôbre a sua renúncia.
Por este motivo convidava o seu companheiro de diretoria,
Sr. Luiz Alves da Silva, a ocupar a presidencia; o que foi
aprovado pela assembléa, tendo, em consequencia, o Sr. Luiz
Alves da Silva se investido imediatamente nas suas funções.
Pediu, então, a palavra o Sr. Stuart Goodwood Mac Gregor
e declarou á assembléa que, pretendendo retirar-se do país,
como pretente, renunciava o"cargo de diretor que vinha exer-
cendo, tomando, desde logo, a liberdade de sugerir para seu
sucessor o nome do Sr. Alexandre Mac Gregor, cujas quali-
dades de administrador já se têm evideeciado na gestão Je
outras empresas. Aceita a renúncia, pela assembléa. em vista'
dos motivos que a determinaram, procedeu-se, imediatamente
á eleição para o cargo de diretor-presidente, sendo eleito, por
unanimidade de votos, o Sr. Alexandre Mac Gregor. Procla-
mado o resultado, o Sr. presidente da asserisbléa, investiu
imediatamente o eleito no cargo. Em seguida o Sr. presidente
man stou o seu pezar belo afastamento do Sr. Stuart
Goodwood Mac Gregor, dizendo que estava certo de que
interpretava o sentimento da assembléa, e ao mesmo tempo
se congratulou com os Srs. acionistas pela acertada escolha
que vinham de fazer, e convidou o Sr. Alexandre Mac Gregor
a assumir a presidencia da assembléa. Éste passando a pre-
sidir a assemblea agradeceu a eleição e declarou que ia fazer
á segunda parte dos trabalhos, isto é, á reforma dos estatutos.
Pediu, então, a palavra o Sr. Stuart Goodwood Mac Gregor
que, após lêr o art. 25 (vinte e cinco) dos estatutos, propôs -
a sua modificação, para o seguinte: "art. 25 — Na auáencia
falta ou impedimento de qualquer diretor, este designará o
seu substituto, que poderá ser ou não acionista. Paragrafo
primeiro — Esta indicação deverá ser feita sucessivamente,
isto é, de dois ou mais nomes que deverão preencher a vaga
na ordem da indicação. Paragrafo segundo — Se o diretor
não fizer a nomeação a que se refere este artigo, o outro
diretor fará, então, esta nomeação. Paragrafo terceiro — No
caso de falecimento ou renúncia de um diretor será pelo
outro nomeado um substituto, que servirá até a primeira
assembléa geral. Paragrafo quarto. Esta indicação deve ser
feita dentre os nomes constantes de uma lista que os diretores,
ao se empossarem, deverão depositar- na sede social. Se não
houver essa lista, a escolha ficará a criterio do diretor que •
permanecer". Disse, ainda, o Sr. Stuart Goodwood Mac Gregor
que com a modificação referida acreditava satisfazer plena.-
mente ás necessidades sociais. Posta em discussão a proposta,
ninguem pediu a palavra. Submetida á votação, , foi aprovada
por unanimidade de votos, e o Sr. presidente declarou que
ficava, destarte modificado o artigo 25 (vinte e cinco)
dos estatutos, na conformidade da proposta do Sr. Stuart
Goodwood Mac Gregor. O Sr, presidente informou, então,
á assembléa. que, o governo concedera autorização para a
Empresa funcionar com os estatutos que apresentou, não
podendo, entretanto, a Empresa praticar os atos de que
trata a alinea e do art. 2.° dos estatutos, sem prévia auto-
rização do governo. Por este motivo e porque não pretenda
a sociedade praticar os atos a que se refere a citada alinea
do art. 2°, propunha o Sr. presidente a supressão da refe-
rida alinea e do art. 2° doe estatutos. Posta em discussão a
proposta ninguem pediu a Palavra. Submetida á votação foi
a mesma unanimemente aprovada e o Sr. presidente declarou'
qee fica suprimida a alinea e do art..2' dos estatutos. Em
seguida, pelo Sr. presidente foi dito que iria tomar as medi-.
das necessitarias afim de legalizar a modificação dos eetatutos.
E os estatutos da Empreza Brasileira de Expansão Industrial,
ficaram assim:" Titulo I — Da organização, fins, denomina-

.cão, e prazo da sociedade: Art. 1.° Sob a denominação' de
Emprea Brasileira Expansão Industrial S. A. — fica tonsti-
tuida uma sociedade anonima, que se regerá pelos presentes
estatutos e pela legislação em vigor. Art. 2. 0 A sociedade
terá por objeto: a) a exploração da industria da pesca e con-
servas em geral e outras industrias; b) comprar ou adquirir'anabemer direitos. concessões. privilegies ou entrar em qual-
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quer acordo e contratar para o arrendamento de proprieda-
des com qualquer autoridade ou com qualquer pessoa 'OU

pessoas, firma ou companhia e explorar, vender, dispor, ce-
der, trocar, transferir os direitos e titules da sociedade sobre
tais concessões, privilegies, contratos, acordos e arrenda-
mentos; c) . comprar, tomar, ou arrendar, traspassar ou alu-
gar quaisquer propriedades, moveis ou imoveis „assim como
vender e dispor dos mesmos. vender, trocar, melhorar, desen-
volver; transferir, 'ceder; hipotecar é dispor sobre quaisquer
(IQS direitos e propriedades da sociedade; d) organizar com-
panhias. Ari- 3.° A séde e fôr() da sociedade será no Muni-
cipie de São Gonçalo, Esta4o pio Rio 'de Janeiro, podendo, en-
tretanto, ser creadas agenciaà ou sucursais onde for consi-
deradoe conveniente. Art. 4•`. A duração da sociedade será

'Por. tempo indeterminado. Titulo II - Do capital da 'socie-
dade: Art. 5.° O capital será de 200:000000 (duzentos con-
tos de reis) dividido em 1..000 (mil) ações de 200000 (du-
zentos mil reis) cada uma'. § 1.° Este capital será realizado
na seguinte conformidade: • 50 % (cincoenta por cento) no
ato da organização da sociedade e o restante por prestações
e prazos que forem fixados pela diretoria, e mediante cha-
mada por aviso particular , ou pela imprensa. § 2.° As ações
serão nominativas, podendo ser convertidas ao portador do-
peis de integralizadas. Ari,: 6.° No caso de aumento de ca-
pital os acionistas terão preferencia á subscrição das novas
ações, em proporção as ações que possuirem. Art. 7.° As
eções Ou ~telas devem :ser assinadas pelos dois diretores.
Art. 8.°:As . ações serão indivisiveis, não podendo a Sociedade
reconhecer mais de uni proprietario em cada ação. Art. 9.°
Mediante proposta da diretoria anualmente submetida á apro-
vaeãà dá assembléa geral poderá ser descontada uma impor-
talteia nunca superior a 10' % (dez por cento) dos lucros li-
quides Para o fundo de reserva ou outro qualquer fundo.
Titulo III Dos acionistas: Art. 10. Os acionistas que são
os titulares das ações emitidas pela sociedade têm os- direitos
e deveres prescritos na legislação em 'vigor. Titulo IV -.Da
edministração e fiscalização: Art. li. A sociedade será admi-
nistrada: a) pela asSemblée de acionistas: b) pela diretoria;
c) pelo conselho fiscal. Secção 1 - Da assernbléa dos acio-
nistas- Art. 12. A assembléa geral de acionistas, que é o
orgão legislative da sociedade,' constitue-se e forma-se pela
reunião de acionistas nos termos e conformidade da legislação
eiri vigor e o disposto nos presentes estatutás. Art. 53. As
assembléas gerais serão ordinarias. § I.° As assembléas or-
dinárias se reunirão anualmente, no ultimo dia util do mês
de fevereiro de cada ano. § .2.° As assembléas extraordina-
rias se reunirão es vezes todas que forem legal . e regular-
mente convocadas. Art. 14. Os anuncies de convocação das
assembléas ordinarias serão feitos pela imprensa com a an-
lecedencia minima de 15 dias: e o das assembléas extraordi-
rarias cern a antecedendo: de-5 (cinco) no minimo. Art. 15.
Nas assembléas extraordinarias só poderão ser. tomadas de-
liberações sobre assumtos que tenham motivado a sua con-
vocação.. Art. 16. As assembléas gerais erdinarias ou extra-

' ardinarias serão presididas pelo presidente da sociedade que
convidará.-dois acionistas que farão parte da mesa como se-

• cretarios. Art. 17. As deliberações da assembléa serão toma-
das Pela maioria do capital. Art. 18. Só Poderão tomar
parte nas assernbléas, oà . acionistas que tiverem adquirido as

-ações até 30 '(trinta) dias antes da data da assembléa, se-
gundo os livros da sociedade.- Art. i 9. Serão admitidos a
votar • nas assembléas gerais: o marido pela mulher; o pae
pelos filhos menores; a Mãe com patrio poder pelos filhos me-,
nores; o socio pela firma social; o legitimo repre-
sentante pela sociedade : anonima ou corporação; o inventa-
riante pelo espolio; o tutor ou curador pelo tutelado ou curaJ
telado e os sindicoS ou Iiquidatarios pela' massa falida. Ar-
tigo 20.• 'As precuraçães de acionistas para representação nas
essembléas, devem ser depositadas na séde dase-iedade, com
antecedencia de, pelo menos. tres dias, quando se tratar de
aE.sernbléa extraordinaria. sob pena de não poder o procura-
dor. escrever o mandato. Secção II - Da diretoria - Art. 21.
A diretoria será composta de 2 (dois) membros acionistas ou

•não e que terão plenos poderes de administração, inclusive o
.de aontrair obrigações, alienar, bens e direitos de qualquer

natureza. ,cabendo-lhes tarnbem fixar dividendos. .a
buir. Ar.t. 22. O exercieig de um cargo na diretoria não im-
pedirá que ' qualquer administrador exerça outros cargos e

. desempenhe outras funções„ na' sociedade. Art. 23. A direto-
tia ficará assim constituida: presidente e gerente. Paragrafo'

• Único. A:nomeação bem como a destituição dos diretores
compete á'assembléa geral e o seu mandato será de 3 (tres)

'anos, Podendo haver reeleição. Art. 24. Cada diretor é obri-
gado a garantir a responáabilidade de sua gestão com dez (10)
ações;Art. 25. Na auseneia, falta ou , impedimento de qualquer
diretor, M.e designará o seu substituto que poderá' ser ou não
acionista. Paragrafo primeiro. Esta indicação deverá ser-feita

sucessivamente, isto é, de dois ou mais nomes que deverão
preencher a vaga na ordem da indicação. Paragrafo segundo..
Si o diretor não fizer a notêeação à que se refere êste artigo,
o outro diretor fará, então, esta'nomeação. Paragrafo terceiro.
No caso de falecimento ou renuncia de um diretor será pêlo
outro nomeado um substituto, que servirá até a primeira as-
sembléa geral. Paragrafo 4° (quarto). Esta indicação deve
ser feita dentre os nomes constantes de uma lista que os dire-
tores, ao se empossarem, deverão depositar na sede social. Se
não houver essa lista, a escolha ficará a criterio do, diretor
que permanecer. Art. 26. A diretoria se reunirá todas as
vezes que o exigirem os interesses sociais. Art. 27. Toda vez -
que houver, interesse ou conveniencia poderá 'ser convocado o
conselho fiscal para tomar parte nas reuniões da diretoria.
Paragrafo unico. As resoluções ter lactas nessas reuniões con- •
juntas, o serão pela maioria de votos presentes. Art. 28. Os
diretores poderão delegar um ao outro as suas funções e se
substituirão reciprocamente. Art. 29. Todos os atos que en-
volverem compromisso ou responsabilidade da sociedade de-
verão ser assinados pelos dois diretores. Art. 30. Os ordena-
dos dos diretores e fiscais bem como a porcentagem ou grati-
ficações serão fixados pela assembléa geral. Secção III - Do
'diretor-presidente - Art. 31. Compete ao diretor-presidente:
Presidir as reuniões das assembléas'de acionistas e da direto-
ria, exeentar as suas deliberações, convocar as assembléas de
acionistas, da diretoria e do conselho fiscal, extraordinaria-
mente, sempre que julgar conveniente ou for determinado na
forma dos estatutos; b) representar a sociedade em juizo ou
fora dele ativa ou passivamente, podendo para éste fim cons-
tituir mandatarios; c) assinar oom o outro diretor todos os
titules e documentoa de responsabilidade originados de ope-
rações autorizadas pela diretoria em reunião conjunta e os
titules provisorios ou definitivos das ações ou debentures
emitidos pela sociedade; d) assinar com o diretor-gerente os
cheques para movimento da conta corrente, bancarias, as obri-
gações por titules de credito e de comercio, bem como
saques;-e) assistir ao exame que o conselho fiscal efetuar
,nos livros da sociedade, ministrando-lhe todos os do-
cumentos e informações , que forem pedidos; f) votar
em desempate nas votações das assembléas gerais,
das reuniões da diretoria e nas reuniões conjuntas, desta
com o conselho fiscal; g) o expediente geral da caixa e todo o
serviço para a cobrança da sociedade; h) efetuar os paga-
mentos depois de visados pelo diretor-gerente; i) depositar no
Banco designado pela diretoria os saldos de' caixa de que não
precisar para o movimento do negocio. Secção IV - Do di-
retor-gerente - Art. 32. Compete ao diretor-gerente: .a) as-
sinar com o diretor-presidente todos os titules e documentos
de responsabilidade originados de operações autorizadas pela
diretoria e os titulas provisorios ou definitivos das ações ou

, debentures emitidas pela sociedade; b) assinar tambern em
_conjunto com o diretor-presidente todos os cheques, titulos
obrigações comerciais e de credito, saques, duplicatas, etc.;
c) visar todas as faturas e duplicatas referentes ás compras
feitas por conta da sociedade; d) praticar e autorizar, de acôr-
do com o diretor-presidente todos os atos e fatos necessarios.
aos serviços e objeto da sociedade, efetuar ou autorizar as
compras, ou rea ! izar, autorizar as vendas, celebrar contratos,
assumir e receber encargos, assinar a correspondencia geral,
pedidos e deliberar sobre todos os negocies sociais; e) nomear
os empregados determinando-lhes as atribuições, fixar-lhes
os vencimentos e gratificações, exigir-lhes fiança srpreciso e
demiti-los, podendo com todos ou cada um contratar a locação
dos respectivos serviços nos termos e condições que forem
convenientes: tudo de acerdo com o diretor-presidente; f) es-
tabelecer filiais, agencias e representações dentro ou fóra do
pais e nomear os respectivos agentes gerentes, representantes
e preeuradores, celebrando qualquer contrato que se tornar.,
necessprio, inclusive o de porcentagem sobre lucros, vendas e ,.
compras; g) superintender todos os serviços das fabricas, es-
tabelecimentos ou agencias da sociedade e confecção dos pro-
dutos; h) nomear, de acôrdo com o diretor-presidente, pro-
fissionais competentes de sua confiança para varias secções;
nomear,-tlespedir, ou substituir operarios e auxiliares das fa-
bricas. Titulo V - Do conselho fiscal - Art. 33. - Anua'-
mente será eleito um conselho fiscal composto de 3 (tres)
membros efetivos e 3 (ires) suplentes com atribuições confe-
ridas pela lei em vigor. Art. 34. No caso de impedimento,'
ausencia ou vaga, os suplentes serão convocados para fazerem
parte do conselho•fiscal. No caso de impedimento desses
substitutos será usado o mesmo criterio para os diretores a
que se refere o art. 25. Art. 35. As deliberações do conselho
fiscal serão tomadas sempre por maioria. Titulo VI - Dispo-
sições gerais - Art. 36. O diretor que fôr eleito presidente,
fica autorizado a promover por si ou mandatario a constitui- •
frIO definitiva da sociedade, os ates de publicidade, arquiva=

•

r



650 Sexta-feira 8
	

DIARTO OFICIA T.	 Admffl de 1932 •

alento, aprovação dos estatutós e autorização do Governo para
a sociedade furicionate Art. 37. Os casos não previstos nestes
estatutos serão regulados pelas leis em vigor. Art. 38. O ano
social começará em 1 • de janeiro e terminará em 31 de de-
aeMbro. — Stuart Goodwood Nue Gregor. — Renato Pereira
Braga. — Dr. Heitor Luz. — João Luiz de Carvalho. — José
Simões e Souza. — Eramanue/ Monteiro dos Santos. — Henry
Bani Bilton. e) recibo do deposito. Banco do Brasil. Réis
20:100$000. Recebemos do Sr. Steart Goodwood Mao Gregor,
na qualidade de jncorporador da Empreza Brasileira Expan-
são Industrial S. A., a quantia de 20:1003000 (vinte contos e
cem mil reis) correspondentes a 10 % do capital realizado em
dinheiro, digo, sendo 20:000$ correspondentes a 10 % do ca-
pital realizado em dinheiro e 100$, n/comissão de . 1/2 %
(meio por cento). Firmamos o presente em duplicata para
um só efeito. Rio, 10 de fevereiro de 1931. — Pelo Banco do
Brasil, A. Guimarães. .E como nada mais houvesse a tratar, o
Sr. presidente, declarou que ia encerrar a assembléa, pedindo
porém, aos Srs. acionistas que se conservassem na sala para
assistirem a lavratura da presente ata e a assinarem, feito o
que o Sr. preeidente levantou a sessão, agradecendo aos se-
nhores acionistas o seu comparecimento. E eu, José Simões
e Souza, secretario, esta lavrei e por se achar conforme, a
assino com a mesa e acionistas presentes. — José Simões e
Souza. — Stuart G Mac Gregor. — Luiz Alves da Silva. —
Renato Pereira Braga. — Dr. Heitor Luz. —11. B. Bilton.—
J . Luiz Carvalho. — E. Monteiro dos Santos.-- A. Mac
Gregor.

Em tempo declaro que foi cancelada a parte da linha 27`,
'e • ia a linha 28. — José Simões e Souza.

Reconheço as firmas, José Simões e Souza, Stuart G. Mac
Gregor, Luiz Alves da Silva, Renato Pereira Braga, Heitor
Luz, A. B. Bilton, J. Luiz Carvalho, E. Monteiro Santos, A.
Mao Gregor. aio de Janeiro, 20 de novembro de 1931. Em
testemunho (sinal publico) da verdade. — Joaquim Gusmão
Junior. -	 (C-2.228-7-4-32-400$000)

..•••••n•n••n

DECRETO N. 21.235 — DE 2 DE ABRIL DE 1932

Assegura aos Estados o dominio dos terrenos marginais e ac-
crescidos dos rios nave gaveis, que correm em seus . terri-
torios, das ilhas formadas nésses rios e das lagáas nave-
gavcis, eia todas as zonas não alcançadas pela conilucn-
eia das marés.	 • "

O Governo Provisorio da Republica dos Estadas Unidos
do Brasil:

Considerando que, dia a dia, se torna mais necessario re-
gular a situação patrimonial dos Estados, no tocante aos ter-
renos marginais dos rios e legas existentes nos seus territo-
rios, pois, dúvidas e vacilações, ainda agora alimentadas por
alguns doutrinadores, refletindo sobre a administração pú-
Moa, ocasionam dissidios ruinosos para a União e para os
mesmos Estados;

Considerando, porém, que já se pôde afirmar, com o apoio
dos mais competentes juristas e em face da jurisprudencia do
Supremo Tribunal Federal, que é vencedora a opinião dos
que sustentam a legitimidade do dominio estadual sobre tais
terrenos, quando não alcançados pela influencia das marés, e,
portanto, não se podendo confundir com terrenos de marineta,
estes indiscutivelmente do dominio da União;

Considerando que o Estado do Rio Grande do Sul repre-
sentou ao Governo Provisorio acerca da necessidade de uma
providencia pela qual se evite a continuação do seu sacrifi-
cio patrimonial, baseando-se em argumentação copiosa e ir-
respondivel;

Considerando que se oferece, assim, a ocasião de provere
não só em relação áquele Estado, como em relação aos outros,
que se encontrem em identicas condições e tenham o legitimo
interesse da defesa dos seus territories, na conformidade dos
principies institucionais do regimeu federativo;

Decreta:
Art. 1.° Fica assegurado aos Estados o domínio dos ter-

renos marginais e acrescidos naturalmente dos rios navega-
veis que correm em seus territories, bem como o das ilhas
formadas nesses rios, ç o das laeões navegaveis, em todas as
zoaria não alcançadas pela influencia das marés.

Paragrafo unico. Igual dominio será exercida sobre os
terrenos marginais e acrescidos dos rios que, eeabora não na-
eegaveis, mas caudeie e sempre corredios, contribuam com
suas aguas para tornar outros aavegaveia, stendendo-se ame
doi:aluiu ás respectivas ilhas.

Art. 2.° Consideram-se navegaveis os ries'e as Meras em
que a navegação seja possivet, por embarcações de qualquer
especie, inclusive, jangadas, balsas e pranchas.

Art. 3.° Não se aplica o disposto no art. 1° ás margens dos
rios que limitam o Brasil com países estrangeiros.

Art. 4.° Quando os rios forem divisorios de Estados o
dominio de cada margem. com os seus acrescidos, caberá ao
Estado em que ela se encontrar.	 •

Paragrafo unieo. O domino sobre as ilhas formadas nos
rios de que trata este artigo será determinado de acierdo com
as regras traçadas pelo art. 537 do Codigo Civil.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de abril de 1932, 111 0 da Independencia

e 440 da Republica.
GETULIO VARGAS.

~tildo Aranha.
Afranio de Mello Franco.

• DECRETO N. 21.243 — Da 4 DE ABRIL DE 1932
Declara rine sr não aplica ás praças de pré o disposto no de-

creto n. 19.697, de 12 de fevereiro de 1931, referente
a abano de vencimentos integrais dada a invalidez em
serviço
O Chefe do Governe Provieorio da República dos Estados

Unidos do Brasil, ecereiderando que as praças de pré quando
invalidadas em servfço e sem "o„tempo neceasarie á obtenção
da • reforma já tem o amparo do Estado pelo asilainento,
decreta:

.ert. 1.0 O diepoeto pelo decreto n, 19.697, de 12 de feve-
reiro de 1931, que ,extende aos -militares de terra e mar as
disposiçõee de decreto • n. 5•4j4. de 10 de janeiro de 1928,
afim de que se reformem) com os vencimentos integrais, quando
decorra do serviço a causa tia invalidez, não se aplica ás praças
de pré.

Art. 2..° Deverão ser revistnas reformas concedidas ás
praças de pré de acerdo cone o decreto acima citado e ora
interpretado.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. 4 de abril de 1932, 111° da Independencia

e • 44° da República.

GPTUL/O VARGAS.

()sumido Aranha,

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
Por decreto de 27 de janeiro do corrente ano, foi decla-

rado em disponibilidade o Dr. Luiz de Castro, preparador da
antiga cadeira de física e quimica do Internato do °elege,
Pedro II.

— Por decreto de 4 de abril de 1932, foi aposentado
Francisco Manoel Bernardes Cernelha inspetor da Imprensa
Nacional, na renformidade do disposto nos arte. 1 6 e 8° do
decreto n. 19.398, de H de novembro de 1930, e no art. t°
do decreto ri. 19.540, de 27 de dezembro do mesmo ano, com
os vencimentos que lhe competirem nos termos do art. 121,
da lei n. 2.924, de 5 de janeiro 'de 1915, mandado incorporar
á legislação pelo art. 132 da de n. 3.089, de 8 de janeiro
de 1916, e modificado pelo art. 141, do decreto legislativo
n. 4.555, de 10 de agosto de 1922, visto contar mais do trinta
e cinco alias de serviço efetiva,.

GETULIO VARGAS.

José Fernandes Leite de Castro.
Protogeines Guimarães.

--- DE 2 DE ABRIL DE 1932
Abre, pelo efinieterio da Guerra, o crédito especial de 15 :200$

para pagamento da diferença entre vencimentos do ge-
neral de brigada reformado Abeylard de Queiroz
O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados

Unidos do Brasil, usando da autorização constante do decreto
n. 5.799, de 25 de setembro de 1930, e tendo ouvido o Tribunal
de Contas. na fdrma das disposições em vigor, resolve abrir,
pelo Ministerio da Guerra, o crédito especial de 15:2003
(quinze contos e duzentas mil reis), para pagamento da dife-
rença entre vencimentos (com perde das quotas da reforma),
relativamente ao ano de 1928, ao general de brigade refor-
mado Abeylard de Queiroz, secretário vitalielo do Supremo
Tribunal Militar, em disponibilidade.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1932, 111 0 da Independeneja
t 44° da República.
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— Dm' ordeo da mesma data, foi nomeado:

SECÇÃO DE SERGIPE

Municipio de Estancia
Primeiro suplente, José Antonio Mendonça.
— Por outros da mesma data, aram nomeados::

SEÇÃO DE MINAS GERAIS

Mundcipio de . Andrélandia .
Primeiro suplente, Christiano Belfort de Carvalho;
Segundo suplente, Ronan Salgado de Andrade;

. Ajudante do procurador da _Republica, Mario Ribeiro' Sal-
gado.

SECÇÃO DO PIAUf

Munielitio de 8. Pedro
Primeiro suplente„lcaquim J03é Barbosa; -
Segundo suplente, Francisco .da Silva 1:arredas;
Terceiro suplente, Antonio Soare, do Nas-ir:lento;
Ajudante do procurador da Ilepublic,a„IcJo Pe ‘isôa Ca-

oral.
Municipio de riniamwe

Primeiro suplente, Amancio José Ferreir LOrr3,
TerceiinJ suplente, Acindino Neiva.

21Iunieipio de Regeneração
Segundo suplente, Eugenio Barbosa Ribeiro.
— Por outro ainda da mesma data, foi nomendo o es-

crevente juramentado,- bacharel José Carlos de lilontreuil, para
servir, interinamente, o 90 Oficio de Tabelião de Notas desta
Capital, durante o impedimento do efetivo, bacharel Djalina
da Fonseca Hermes, que obteve 30 dias de licença, para tratar
de sua saúde.

— Por outros, de igual data, foram exonerados, a pe-
dido:

Henrique de Assis Bandeira, do lugar de sub-oficial do
serventuario do 3° Oficio do Registro de Titulos e Do-
cumentos;

O bacharel Carlos Luiz Detsi, do lugar de 3° suplente do.
juiz da 2° Pretoria Civel. 	 I

— Ainda por outros, da mesma data, foram nomeados:
Alvaro Natal, para o lugar de sub-oficial do serventua-

rio do 3° Oficio do Registro de Titulos e Documentos;
O bacharel EIerotides Antunes de Oliveira, para o lugar

de 2° ,suplente do substituto' do juiz federal da 2' Vara desta
Capital, par tempo de quatro anos, na fárma da lei;

• Mauro de Figueiredo. para escrevente juramentado do
Tabelião do 9° Oficio de Notas;

Joaquim Sampaio, para oficial de justiça do Juizo da
4' Pretoria Criminal.

—. Por outros de 6 do corrente, foi ncimeado o bacharel
Nourival de Lima Ferreira,,para o lugar de oficial da Secre-
taria da Côrte de Apelação, e foi dispensada Conceição Vieira
do' Gouvêa, da interinidade • dôáse lugar.

Por decretos de 4 do corrente mês, foram exonerados:
O bacharel Francisco Cavalcanti de Souza, do cargo de

1° suplente de delegado do 12 0 distrito policial;
O bacharel Manoel Caldeira de- Alvarenga, do cargo de

1° suplente de delegado do 14° distrito policial;
O fiscal de veichlos Antunes da Silva Azevedo. por aban-

dono de emprlego.
— Por ontros da mesma data, foram nomeados:
Casemiro de Menezes, para exercer o cargo de 2° su-,

plente de delegado do 9° distrito policial;
. O bacharel Oswaldo Cruz Paiva. para exercer o cargo de

1° . suplente do delegado do 12° distrito policial;
Alberto Level Sobrinho, para ,exercer o cargo de 3° su-

plente do delegado do 13° distrito policial;
O bacharel José Picorelli, para exercer o Urge de 1° su-

plente do delegado do 14° distrito policial;
Arlindo Costa, para exercer o cargo de 3° suplente do de-

legado do 29° distrito policial;
O investigador adido da 4* Delegacia Auxiliar. João Lo-

pes Vieira, para exercer o cargo de telefonista da Repartição
Central. de Policia;

Camillo Nascentes, para exercer o cargo 'de auxiliar da
tipografia da Repartição Central da Policia;

r ' Os segundos fiscais da- Inspetoria da Guarda Civil, Ber-
nardo Gonçalves' Vianna. Pedro Vellozo Soares, Marinho
Monteiro Guimarães, Luiz Leite Cabral, Henrique Antonio
Borba. Dialma Gomes Leal. Manoel José de. Mesfinit2 Lan-

rindo Antonio da Silva, João Felippe Faulhaber, Adriano Fer-
reira Barreto e Rodolfo Evaristo de Oliveira, para exercerem
3s cargos de primeiros fiscais da mesma Inspetoria;

• Os guardas civis de ia classe Arthur José do Sá, Aristo-
teles Alves de Macédo, Ernesto Gomes de Andrade, Argemiro
Gastrioto da Fonseca, João Vieira Fontes, Oscar Pinto de Sou-
za, João Cardoso da Costa, Hilderico Cassilhas de Souza, Vicente
Saisse e Sizenando Ricardo de Jesus, para exercerem os.car-
gos de segundos fiscais da Inspetoria da Guarda Civil;

Os guardas civis de 2' classe Odilon O'Relly da Silva
Lima, Mario Teixeira Bahia, Henrique Coelho Barbosa, An-,
tenor de Almeida, Victor José da Silva, Laurindo Antonio de
Mello, Manoel José Ferreira, Humberto • Machado de Faria',
José Francisco de Paula Senna, João de Souza Pinto, Au-
gusto Francisho Simões, Dano da Silveira Machado, _Fran-
cisco Elias da Rocha, Antonio Teixeira França, Antonio Fer-
reira de Souza, Francisco de Paiva Dantas, Francisco Soares
de AiTuda, Euclydes Mendes,' José Benedicto de Souza Ramos,
Norberto de Moraes e Silva, Salvador cies Santos, Alvaro Fer-
reira Madeira, Julio de Souza Peixoto, Francisco Custodio de
Sant'Anna, Moacyr de Oliveira e Agenor Angusto Fernandes
Leão, para guardas civis de 1` classe;

Os guardas civis de 3' classe João José de Moraes, Elkilf- •
g'on Emilid Telles, 'Waldemar Cordeiro Coelho, Leopoldinc
Nunes 'Pereira, Mario Machado de Castro, Alfredo Xavier
Sebast.Me Iledrigues de Casseres, José Baptista Pinto, Veris-
simo de Froitas Pereira, Verissimo Rocha, Manoel Fernandes
da Rocha, 'Carlos Teixeira França. José Pinto, Mamede Gon-
çalves, 011avo Gonçalves, Denét Gama. Clelio de Mello, Jos(
Sergio Guir.-larr-e- :, José .Papera, Francisco José Alves, Joãe
Corrêa de Aranjo (W)„Tacvnttio Menezes, Julio Rodrignes
Teixeira, Olympic) Lime Galdino de Souza Linn,
Junior. Sylvio Mtlitão Mete, Jc:ão Baptista de Freitas, Jayme
Pinto Madureira.- .Tosé Pereira Junior e Antonio-LourençC
Pereira, para guardas civis de 2° classe.

— Por outros de' igual data, foram exonerados por faltz
de exação no cumprimento do dever:

Enrico Nogueira, do cargo de telefonista da Itepartiçãc
Central da Policia e o guarda civil de 3° classe Undino Fer-
nandes Monteiro.

— Por outros, ainda de igual data:
Foi promovido,- por merecimento, ao posto de tenente-

coronel fiscal do Corpo de Bombeiros do Distrito . Federal, c
tenente-coronel graduado, Francisco Voz Monteiro;
• Foi prorrogada por seis meses a licenca para tratamentc
de saúde, concedida ao 2° oficial da Secretaria da Casa ch
Detenção, bacharel kosaldo de Azevedo Rangel;

Foram aposentados, com os vencimen t os a que tivererr
direito, o comissario de 211 classe da Policia do Distrito Fe-
deral, Francisco Dutra da Rocha e o guarda chi/ de l' classe.
Minei° José Lopes;

Foi reformado com a terça parte de seu soldo, o soldadC.
Pnlicia Militar do Distrito Federal, Mauricio Costa:
A 4 de corrente mês, foi expedido o segu i nte decreto:• A' vista do serviço prestado pelo soldado do IV °expia-

drão do 40 Regimento d.e Cavalaria Divisionaria. Ovidio Cio-
tildes de-de- Oliveira, que salvou com risco da propria vida, nc
dia 4 de fevereiro do corrente ano, o soldado Jorge Carlos
Teixeira Lopes, quando se achava prestes a nerecer afogada
nas aguas do alio Paraibune. relve' conceder. ao referido •soldado Ovidio Clotildes de Oliveira a medalha o?e distinção
de primeira classe, de que trata o decreto n. 58, de 14 de
dezembro de 1889.

— Por -decreto de 5 do corrente 'nós, foram concedidos.
professora -pública. no Territorio do Acre, Odette Pires dos

Santos. na conformidade-do art. 2°, combinado com o art. 3°.
do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, seis MêSfg
de licença. para tratamento de sande, nos termos do art. 8°,
n. ITT. rio aludido decreto, -em prorrogação da que obteve em
11 de junho de 1931.

— Por outros de 4 -do -corrente 'mós, foram naturalizados
brasileiros:

Abralião Mucinic, natural da Rumanta', nascido a 19 de
janeiro de 1902. filho cfe Ária Toei Mucinic e de Ides Rabino-
vici Mucinic, casado, residente no Estado do Rio Grande do
Sul ;

Adalberto Ban. natural da Hungria, nascido a 20 de de-
zembro de 1894, filho de Adolnho Ban e de Natalina Ban,
casado residente no Estado do Rio Grande do Sul;

Alfredo Anthero Fonseca, natural de Portugal, nascido
a 15 de julho de 1898, filho de José Joaquim Fonseco e de
Carmina Amelia Ferreira, casado, residente no Estado de
São Paulo;

Alfredo Maraues. Il .:Ural de Portugal, TVISCidti a 5 de ou-tubro de 1900, filho de José Marques e de Florentinça Marques,.
casado, residimo te nesta Capital;,

•



Maennlev Elias Toussáint, natural de Granada B. W.. I.;
nascido a 24- de dezembro de 1887, filho de Janers Toussaint
e de Felicite Toussaint, casado, residente no - Estado do Ama-
zonas;

Manoel dos Santos Vianna, natural de Portugal, nascido
a 24 de julho de 1884, filho de José dos Santos Vianna e de
Josepha Rosa, ,casado, residente no Estado . do Amazonas;

Marcos Jampoliscky, natural da Russia, nascido a 11 de
fevereiro de 1901, filho de Nusirn Jampoliscky e de Malea
Shomovnit, solteiro, residente no Estado de Pernambuco.

Norman Pereival Davy, natural de St. Vineent. B. W. I.
nascido a 16 dc maio do 1886. filho de Alexandre Duncan Mc.
Donald Davy e de Margrite Davy, -viuvo, residente no Estado
do Amazonas;

Olga Ivanow; natural da Russia, nascida a 25 de abril
de 1890, filho de Maxime Gurban e de Tatiana Wolkovitzky,
casada. residente co. 	 Estado de São Paulo;

Pintas Wanschel. natural da. Russia, nascido- a 24 de de-
zembro de 1890, filho .do Era ,W.anschel e de Regina Wans-
chel, casado, residente no Estado de São Paulo;

Revacca Rabia, natinail da Ba gsarahia, nascida a 9 de
março de 1889, filha de Moysés Chichilnitsky e de Guitil Chi-
chitnitsky, casada, residente no Estado de Pernambuco;

Minas Clifford Armstrong, natural de Barbados, nasci-
do a 2 de dezembro de /887; filho de Tho_anas Armstrong e
de Eleanora Armstrong, sobeiro, residente no Estado do Ama-
zonas.

Remetera m-se
que ali residem.

Por decreto de 6 do corrente mas, foi nomeado o dou-
tor Joaquim Pedro Salgado Filho, para exercer o cargo • de
ministro de Estado do Trabalho, Indústria e Comércio.

— Por outro da mesma data, foi nomeado o capitão do
Exército, João Alberto Luiz. de Barros, para exercer, em co-
missão, o cargo de chefe de Policia . do Distrito Federal.

aos governos do Estados, os decretos dos
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Antonio Francisco Guimarães. natural de Portugal, na-
scido a 6 de fevereiro de 1882, filho de José Francisco Gui-
marães e de Anua da Silva, casado, residente nesta Capital;

Arnald William Heron, natural da Jamaica. B. I. W.,
nascido a 9 de agosto de 1873, filho de George Alexandre Heron
e de Francas Hubbard, casado, residente no Estado do Ama-
zonas;

Athele4n -Saint Clair Grant, natural de Barbados, nascido
a 27 de setembro de 1893, filho de 'Samuel Grant e de Catharina
Grani, casado, residente no Estado do Amazonas.

Custodio da Silva Braga, natural de Portugal, nascido a
15 de junho de 1883, filho de Alexandre da Silva Braga e de
Margarida de Almeida, desquitado, residente nesta Capital.

Custodio de Pinho, natural de Portugal, nascido a 27 de
junho de 1889, filho de Custodio de Pinho e tle Ana Gomes,
solteiro, residente no Estado do Rio de Janeiro.

Domingos Perez, natural de Venezuela, nascido a 3 de
setembro de 1885, filho de Domingos Perez e de Izabel de
Lovera Perez, solteiro, residente no Estado do Amazonas.

Eberardo de Mendonça, natural de Portugal, nascido a
20 de dezembro de 1904, filho de Luiz Alexandre e de Maria
Tornasia de Mendonça, casado, residente nesta Capital.

Edwin Adolphus Skerrith, natural de St. Vicent. B. Vi. I.,
nascido a 21 de setembro de 1869. filho de Hanry Skerrith
e de Sophia Skerrith, viuvo, residente no Estado (16 Ama-
zonas.

Engenio Fortes; natural de Portugal, nascido a 8 de
janeiro de 1884, filho de Elias Luiz Fortes e de Domingas
Moraes soares, solteiro, residente no Estado do Rio de Ja-
neiro.

Faustino Guadalupe Grauz, natural do Paraguai, nascido
a 15 de fevereiro de 1901. filjaa de Pedra Grauz e de Eulacia
Benega Rodrigues, *Ateiró, residente no Estado de Mato
Grosso.

Francisco Mendes, natural de Portugal, nascido a 5 de
. fevereiro de 1892. filho de Antonio Mendes o de Maria Rita

Mendes, casado, residente no Estado do Amazonas.
k'raneisoo Ordonhez Orozco, natural da Espanha, nascido

a 15 de janeiro de 1907, filho de Francisco Ordonhez Garcia
e de TIsereza Orozco Garoia, solteiro, residente nq Estado de
SIO Paulo.

.Francisco Silva Antunes, natural de Portugal, nascido a
5 de Maio de 1905, filho ile Manoel Joaquim Antunes e de
Maria Augusta, casado, residente no Estado de São Paulo.

Franz Trefzger, natural da Alemanha, nascido a 1 de
Julho de 1889, filho de Ludwig Trefzger e de Anna Trefzge.r,
casado, residente no Estado de Mato Grosso.

Frederico José dos Santos, natural de Portugal, nascido
a 23 de outubro de 1876, filho de Luiz Maria dos Santos
e de Maximina da Silva Santos, casado, residente no Estado
do Amazonas.

George Alexander Rhodius, natural da Guiana ,Inglèsa,
nascido a 16 de setembro de 1885, filho de George Peter
Rhodius, e de Sarah Francess Ilhodius, casado, residente no
Estado do Amazonas.

- Girsch Segall, natural da Russia, nascido a 5 de junho de
1902, filho .de Abel Segall e de Estilar Segall, solteiro, resi-
dente no Estado de São Paulo;

José Antonio de Pinho Portellá, natural de Portugal, nas-
ido a' 15 de 'julho Qa 1892, filho de José Maria de Pinho Por-

tella e de Maria da Encarnação de Pinho Portella, solteilo,
residente no Estado do Amazonas; -

José Barroso, natural da II alia, nascido a 27 de janeiro
de 1912, filho de Luigi Fontana e de Luigia Fontana, solteiro,
emancipado, r ssidente nesta Capital;

José da Camara Leme, natural de Portugal. nascido a 6
de agosto de 1879, filho de José Augusto da Camara Leme e
de Catharina Inocencia Barbosa, cauado, residente no Es-
tado do Amazonas;

José Leitão de Souza, natural de Portugal, nascido a 16
de dezembro de 1882, filho de Pedro José de Souza e de Maria
Thereza Leite.° de Souza, casado, residente no Estado do
Amazonas;

Joseph Rudolph. natural da Jamaica, B. W. I., nascido a
25 de outubro de 1870, filho de Charles Rudolph e de June
Rudolph, casado, residente no Estado do Amazonas;

Louis Joseph Henri Jourdin, natural da França, nascido
a 7 de outubro de 1883, filho de Migo Henri Edouard Jourdin
e de Marie Eugenio. Lamérant, solteiro, residente no Estado.
do Rio Grande do Sul;

Luiz Fleitlich. natural da Russia, nascido a 14 de setem-
bro de 1882, filho de Aarão Fleitlich e de Bruche Fleitlich, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo;

Ministeeio da Agricultura
Por decreto de -5 do corrente, foram nomeados para a

Diretoria de Meteorologia, os seguintes funcionarios:
nermanegilda de Campos, para exercer o cargo de obser-

vadora de estação termo-pluviometriea;
Donizete .Calheiros, Rara o cargo de ajudante de estação

climatologica de 3' classe; 	 .
Irmã Maria Ignez Gouffignal, para o cargo de ajudante

de estação clirnalologica de 3' classe.
— Por decretos, de igual data, foram exonerados da Di-

retoria de Meteorologia, os seguintes funcionarios:
Por abandono de emprego, Frei José Andrin, do cargo de

ajudante de estação climatologica de 3 1 classe;
Por eonveniencia de serviço, Esmeralda de Moraes Rego

Naseitnento, cio cargo de ajudante de estação climatologica de
3' classe;

José de Souza Barbosa, do cargo de observador da Es-
tação Climatologica de 2' classe, em Paraíba do Sul, Estado • •
do Rio de Janoiio;

Raul da Silva Pinto, do cargo de ajudante da Estação Cli-
matologica 'de 2' . classe, em Paraíba do Sul, no Estado do
Rio de Janeiro;

Por conveniencia de serviço, Julio Corrêa e Castro Filho,,,
do cargo de observador de estação climatologica de 2 1 classe.— Por outro da -mesma data, • foi nomeado o bibliote-
cario, em disponibilidade. da Biblioteca e Tioografia anexas
á: Secretaria de Estado da Agricultura, Atalaia Corrêa, para
exercer o cargo • de bibliolecario da Diretoria Geral do Ser-
viço de Indústria Pastoril.

— Por decretos de igual data, foi declarado sem efeito
o decreto de 25 dejanairo últirno, que nomrou o ajudante
tecnico, em disponibilidade, do extinto Serviço de Semen-
teiras Alberto Pavache, para exercer o cargo de bibliotecarie'.
da Diretoria Geral do Serviço de Indústria Pastoril.,

Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio
RETIFICAÇÃO

Chama-se Manoel Gomes Macedo, e não como foi pu a •
blicado, o conferente da. Superintendencia do Serviço da Ex-
purgo e Beneficiamento de Cereais, em disponibilidade, no-
meado, por decre:o de 30 de mamo último, para exercer o
cargo de auxiliar de 1' classe do Departamento Nacional de
Estatistica.
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SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio • da Justiça e Negocios Interiores

COMISSÃO LEGISLATIVA

Ante-projeto do Codigo do Processo Penal

ANTE-PROJETO ELABORADO PELA SUB-COMISSÃO LEGISLATIVA

Durante 60 dias, na sede da Comissão Legislativa, no edi-
ficio da antiga Camara dos Deputados, serão recebidas suges-
tões, emendas e quaisquer observações sare a materia.

TITULO I

Da ação penal e da assistencia.

CAPITULO I

DA AÇÃO PENAL

Art. L° A todo crime ou 'contravenção corresponde 'uma
ação penal, que será processada de acórdo com este Codigo.

- Art. 2.° A ação , penal póde ser promovida:
I. Mediante procedimento ex-officio.
II. Por denuncia do Ministerio Público.	 •
III. Por queixa da , parte ofendida, ou de quem tenha

qualidade para representá-la.
IX. Por denuncia de qualquer pessoa do povo.
Art. 3.° A ação penal .em regra é pública, e será promo-

vida ex-o!!icio pelo proprio juiz ou por denuncia do Ministe-
rio Público, salvo os casos expressamente excetuados.

Art. 4.° Incumbe ao Ministerio Público promover a ação
penal, mediante re-iresentação do ofendido, desde que fique
provada a sua pobreza, ou quando colidir o seu-interesse com
o de quem teria qualidade para representá-lo. 	 •

" • Paragrafo unico. Considera-se pobre a pessoa que, tendo
direitos a fazer valer em juizo, estiver impossibilitada de pagar
ou adiantar as custas e despesas do processo, sem se privar dos
recursos pecuniarios indispensaveis para as necessid,...es da
propria manutenção ou da familia.

Art. 5.° Têm qualidade para representar o ofendido,
guando já falecido, ou impossibilitado de promover a ação
penal, os seus ascendentes, descendentes, conjuge ou irmãos.

• Art. 6°. A ação penal póds, ser exercida pelas fundações,
associações ou sociedades legalmente constituidas, relativa-
mente ás infrações penais que diretamente as interessarem,
sendo representadas por quem os respectivos estatutos- ou con-
tratos swiais designarem, ou, não o designando, pelos seus di-
retores.

Art. 7.° A queixa ou denuncia deve conter, quando pos-
sivel

I. A narração do fato criminoso, com todas as suas cir-
cunstancias;

II: A qualificação do delinquente, ou os sinais caracte-
risticos, se for desconhecido; .

1H. As razões de convicção ou presunção:,
IV. A n-omeação dos informantes e testemunhas, com in-

dicação de sua profissão e residencia:
V. O tempo e ologar em que for praticada a infraçãc

penal.
Paragrafo unico. A inobservancia de quaisquer dos ' re-

quisitos deste artigo não importa em nulidade.
Art. 8.° A queixa da parte, ou a denuncia de qualquer

do povo, será assinada pelo queixoso ou denunciante, ou por
alguem a seu rogo, quando não saiba ler e escrever, sendo,
este caso, confirmada por termo lavrado e assinado na pre-

sença do juiz.
Art. 9.° A queixa ou denuncia, será rejeitada in
1. Se o fato narrado não constituir Infração penal, ou

esta estiver prescrita;
Se for manifesta a ilegitimidade do queixoso ou de-

nunciante.
, Art. 10. A queixa e a denuncia podem ser dadas por pro-
curador munido de poderes especiais e expressos. indepen-
dentemente de licença do juiz.

Art. 11. E' admissivel. num só processo, a queixa de
varios querelantes, quando ofendidos Pelo mesmo crime.

, Art. 12. Quando a ação for intentada por queixa, em
se tratando de crime de ação pública, poderá ser aditada pelo
Ministerio Público, cabendo-lhe intervir em todos os termos
cÀ processo e interpor os recursos legais.

§ 1.° Para o aditamento da queixa, o prazo é de 'cinco
dias

§ 2.° Se di representante do Ministerio Público não se
pronunciar sobre a queixa, ao seu substituto incumbe fa-
zê-lo, ficando o mesmo representante sujeito, por sua falte, á
pena disciplinar em que tiver incorrido.

.Art. 13: Se o Ministerio Público julgar neces!.:z.arios, para
aditar a queixa ou oferecer a denuncia, quaisquer investiga-
ções - preliminares, ou documentos complementares, ou novos
elementos de convicção, poderá, requisitá-los, diretamente, de
f4uaisquer autoridades ou funcionarios.

Art.. 14 Qualquer pessoa póde representar ao Ministerio
Público para oficiar nos casos de sua competencia, devendo
fornecer as inTorniações relativas ao fato e silos circunstan-
cias, com especificação do tempo, logar e testemunhas. •

CAPITULO II

DA ASSISTENCIA

"Art. 15. Em todos os termos da ação privada será sem-
pre ouvido o Ministerio Público, e nos de ação pública póde
intervir a parte ofendida, para defender o seu direito como
assistente.	 -

§ 1.° Para ser admitido,. deve , o assistente logo,provar
interesse direto que tem na ação ajilizada, salvo a hipótese
prevista no art. 18.

§ 2.° O assistente p6de intervir antes ou depórs da sen-
tença, contanto que esta não tenha passado em julgado; mas
fecche a causa no estado em tive ela se acha, e deve alegar e
provar seu direito nos mesmos termos que competem ao Mi-
nisterio Público.

Art. 16. Nos processos pdr crime de ação pública ou
privada, será facultado ao responsavel civil assistir ç acusado.
Aplica-se-lhe o disposto nos, §§ 1° e 2° do artigo antecedente,
devendo, porém, alegar o seu direito gios mesmos termos que
competem ao acusado.

Art. 17. Não podem ser admitidos como assistentes da
acusação o co-réu no mesmo processo, e as pessoas a que não
for facultado o direito de dar queixa ou denuncia.

Art. 18. Podem ser admitidos como assistentes da acusa-
ão ou do responsavel civil, na falta da pessoa ofendida, ou

deste reponsavel, seus descendentes, ascendentes, conjugo E
irmão."'

Art. 19. Sobre a admissão do assistente da r^usação ou
do responsavel civil, será sempre previamente ouvido o Minis-
tsrio Público, que dará as razões de sua impugnação, quandc
a fizer.	 •

Art. 20. 'Do despacho, que não admitir o assistente da
acusação, ou do responsavel civil, não cabe recurso algum, de-
vendo constar dos antes o pedido e a decisão.

Art. 21. Ao assistente" da acusação é permitido propor
ao Ministerio Público meios de prova, sugerir-lhe diligencias
r. a pratica de todos os atos tendentes ao esclareCimento dos
fatos, requerer perguntas ás testemunhas, aditar o libelo e in-
tervir no debate oral, em seguida 4quele.

TITULO II

Da investigação e da instrução

CAPITULO I

DA INVESTIGAÇÃO

Art. 22. A investigação tem . por fim verificar a exiS-
tcrieia de crimes comuns e será feita pelos juizes de instru=
(Ao. de neórdo com as leis e regulamentos de sua organização,

relativamente, a determinadas infrações, pelas autoridades
indlciarias ou' administrativas, a que por lei seja atribuida
essa função especial.

Art. 23. • As autoridades policiais ficam sujeitas aos
Juizados de intrueão criminal para o efeito de ,auxiliarem e
praticarem as diligencias rec es-, arias á descobertw dás cri-
1' 'PS P de todas as circunstancias que -possam influir na sua
..lassificacão.

-A et . 21. Compele aos agf -9, fP, P funcionarios da policia
indiciaria averiguar os -crimes px9-dicos, que Se cometerem em
suas circunscrições; praticar as dili gencias necessarias para
descobrir os criminosos e recolher todos os efeitos, instru-
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CAPITULO II

DA insTauçao

Art. 31. A Instrução começará depois cte praticaous os
&toa de investigação, quando esta fór necessaria.

Parografo único. Si, no correr do processo de instrução,
verificar o juiz a necessidade de novas diligencias de inves-
tigação, poderão ser levadas a efeito, sem intervenção do
acusado.

Art. 22. Para os átos de instrução, o juiz ordenará que
se façam as citações das partes e as intimações das testemu-
nhas, sob as penas da lel.

§ 1.° Si o réu estiver preso, será conduzido a juizo no dia
e hora designados, e será citado, se estiver solto ou afile-
çado.

§ 2.° Não sendo o réu encontrado, a citação será feita por
editais, com o prazo de 10 dias, para se vèr processar e julgar,
sob pena de revelia.

1 3.° Não obstante os editais de citação, nerão praticadas,
no caso do paragrafo antecedente, todas as diligencias que
possam ser prejudicadas com a demora, inclusive a inquirição
das testemunhas da acusação, sendo licito ao réu, quando
compareça dentro do Prazo do edital, requerer que sejam rein-
qUiridas na sua presença..

Art. 33. As citações serão feitas por mandado, quando o
citando estiver no Distrito Federal, e Ror precatoria, quando
em outra circunscrição do territorio nacional.

Art. 34. O mandado para citação deve conter:
I: A ordem aos oficiais da diligencia para que o exe-

cutem;
II. O nome da pessna que deve ser citada, ou os sinais

caractsristlook 9D- fôr desconhecida;

/II. O fim para que é feita a citação, exceto se objeto
i'5r de segredo, o que deverá constar do mandado;

IV. A indicação do juizo, legar, dia e hora em _Luc deve
comparecer.

Art. 35. Ás preeatoriás serão do mesmo teor que os
mandados, com a unica diferença de serem dirigidas ás au-
toridades judiciarias em geral, rogando-lhes que as mandem
cumprir.

Art. 36. Tanto os mandados, como as precatorias, serão
subscritos pelo escrivão e assinados pelo juiz.

Art. 37. Na instrução deverão, tanto quanto possivel,
apurar-se as causas e circunstancias da infração da lei penal,
a vida pregressa e o estado fisico e mental do responsavel, a
condição econornica e, a condição social deste e do ofendido.

Art. 38. A instrução será dirigida pelo juiz, que poderá
ordeuar, ex-oficio ou por promoção do ministerio público, a
requerimento da parte acusadora, do acusado, ou do raspou-
savel civil, qualquer diligencia, que julgue necessaria para a
apuração tis verdade.

Art. 39. Antes de iniciar a instrução, poderá o juiz
ouvir, contraditoriamente ou não, o acusador e o acusado,
deixando de promove-ia, se não houver fundamento legai para
a acusação.	 •

Art. 40. O procedimento em 'segredo de justiça e a inco-
municabiliclade dos acusados súmente serão permitidos quan-
do o interesse da justiça, o esclarecimento da verdade ou a
conveniencia da instrução o exigirem.

§ 1.° O processo de instrução, quando feito em segredo,
corre sob a exclusiva responsabilidade do juiz, que o deter-
minar.

§ 2.° A incortmnicabilidade não poderá exceder de 48
horas.

Art. 41. O acusado, que estiver presente aos atos de ins-
trução poderá ser assistido por procurador judicial.

Art. 42. Nos crimes afiançaveis e naqueles em que o
acusado se livra sôlto, poderá ele, Mediante licença do juiz,
comparecer por procurador judicial em todos os termos da
instrução criminal.

§ 1.° A licença, de que trata Aste artigo, ~ente será con-
cedida depois do iuterrogatorio do acusado, e poderá, por mo-
tivo justificado, ser. revogada em qualquer fase da instrução.

§ 2.° No pedido de licença para se representar em Juizo,
indicará o acusado o domicilio, no distrito da culpa, onde
possa ser intimado para os ates da instrução a que deva com-
parecer pessoalmente.

§ 3.° O acusado, que se mudar, é obrigado a comunicar ao
juiz o seu novo domicilio dentro de tres dias.

§ 4.° Si, procurado por duas vezes, pelo menos, o acusado
não fôr encontrado em seu domicilio, para receber a intima-
ção, poderá o juiz revogar a licença de que trata o artigo an-
tecedente, prossiguindo a instrução á sua revelia.

Art. 43. Durante a instrução, nos atos em que é permi-
tida a assistencia da defesa, não poderá o acusado ser repre-
sentado por mais de um defensor.

Art. 44. O acusador particular, o assistente do Ministe-
rio Público, e o responsavel civil não poderão ser, respecti-
vamente, assistidos ou representados na instrução por mais
de uni advogado ou procurador judicial.

Art. 45. Quando a lei determinar que o acusado seja
assistido de advogado, o juiz lh'eí nomeará, se ele não o tiver.

Paragrafo unico. Em qualquer estado do processo em que
acusado constitua advogado, cessarão as funções do que tiver

sido nomeado pelo juiz.
Art. 46. O acw:--do que, intimado, não comparecer em

Juizo, para ser interrogado, ou para assistir qualquer ato da
instrução para o qual fár necessaria a sua presença, será con-
duzido á presenea.do juiz, debaixo de vara, como se pratica
com as testemuudhas faltosas.

Art. 47. A instrução, se o acusado estiver preso, será
concluida no prazo de 2C dias, e dentro de 40, em caso centra-
i io, salvo si a afluencia de serviço ou outra dificuldade in-
superavel o obstar.

.§ 1.* Não correrá o prazo, havendo obstaculo ocasionado
pelo acusado ao prosseguimento da instrução.

§ 2.° Sempre que o juiz concluir a instrução féra
prazo fará constar dos autos os motivos justificativos da de-
mora.

§ 3.° O juiz, ou tribunal superior, quando tiver de tomar
conhecimento dos autos, apreciará os motivos alegados, e,
se os achar improcedentes, promoverá a responsabilidade do
uiz da instrução.

§ 4.° O juiz de instrução não tem competencia para man-
dar arquivar qualquer processo que tenha iniciado, cumprin-

do-lhe remeter os autos respectivos ao juiz julgador, dentro

mentos ou provas do crime, pondo-os á disposição do juiz
te instrução.

Art. 25. As autoridades, agentes ou auxiliares da po-
licia, logo que tenham ciencia de qualquer crime de ação pú-
blica, deverão comunicar ao juiz de instrução o que souberem
:.obre o crime, seus autores e cumplices, Iogas e tempo em
que foi perpetrado, as providencias que hajain tomado, bem
como quaisquer outras circunstancias que ãe referiam ao

I criminoso e á vitima.
Art. 26. Compete, autrosim, ás autoridades policiais:
1°, proceder, sem demora, ás diligencias necessariae para

conservação dos vestigios do crime, até que se apresente o
juiz de instrução;

20, efetuar a prisão dos culpados, no caso do flagsante de-
lito;

3°, apreender os intrumentos do crime, ou quaisquet
outros que possam servir para esclarecimento do fato;

4°, conduzir á presença do juiz as pessoas cuja audiencia
for util á averiguação do crime.

Art. 27. Os funcionarios da policia judiciaria pratica.
rão, segundo as suas respectivas atribuições, as diligencias
ordenadas ou requisitadas pelo juiz da instrução ou pelo Mi-.
nisterio Público para a comprovação do delito e descobrimento
dos delinquentes.

§ 1.° O Juiz e o Ministerio Público poderão dirigir-se
diretamente aos funcionados da policia judiciaria, qualquer
que seja a sua categoria, para todos os efeitos deste artigo.

• § 2.° O funcionario da policia judiciaria•que, por qual-
quer causa, não cumprir a requisição do juiz competente ou do
•Ministerio Público, deve transmiti-la á autoridade, dando
dosas, fato ciencia a quem- tiver feito a requisição._

Art. 28. -A policia cientifica auxiliará, mediante des
terminaçãd do juiz de instrução, ou requisição das autoridades
policiais, o descobrimento dos crimes e dos criminosos.

Art. 29. Os tecnicos da Inspetoria de, Investigação Cien-
tifica, de ae6rdo com as respectivas especialidades, atenderão
s requisições dos juizes e do, àlánisterio Público, incumbindo-

lhes:
I°, interpretar perante a aetoridade judiciaria, os dados

que se refiram a questões tecnicas especiais, como, por exem-
plo, nos easos de provocação de aborto, nns delitos de in-
feecão, nos envenenamentos, nas questões de química ou de ele-
tricidade, nos ineendlos, nas questões de, falsificação de moe-
das, de tituios e de documentos escritos;

2°, sugerir nos interrogatorios de acusados ou testemu-
nhãs. perguntas no sentido de melhor esclarecimento de ques-

• tães de natureza tecnica.
Art. 30. Tratando-se de crimes de ação privada, será

indispensavei o requerimento prévio da parte ofendida para a
pratica das diligencias acima enumeradas.
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dos prazos indicados neste artigo, qualquer que seja o resul-
tado a que tenha chegado. 	 •

§ 5.0 Ainda depois de ordenado pelo juiz O aripiivatepole
do -processo, por falta de base; é permitido á autoridade poli-
...mi proceder a novas pesquizas, si de novas provas tiver no-
ticia.

Art. 48. Sempre que o juiz tiver noticia da pratica do
crime de ação publica, cuja instrução lhe pertença, e não heti-
ver a seu respeito denuncia nem comunicação policial, pro-
moverá ex-o!!icio a inStrução, mediante portaria entregue ao.
escrivão para, ser autuada.

Art. 49. No caso de prisão em flagrante delito, ou quan-
do lhe chegue a noticia, de se ter praticado algum Crime
muro, em que caiba a ação publica, o juiz procederá á instru-
ção, com observancia dt.s seguintes regras:

I — Dirigir-se-á ao lugar do delito, quando o exija a na-
tureza deste. examina-lo-á, sempre que for possivel e conve-
niente, fará fotografa-lc; providenciará no sentido de evitar
que se alterem o estado e a conservação das coisas, até que se
faça o exame de corpo de delito, fazendo fotografar, sempre
que possivel, o cadaver da vitima na posição em que fôr en-
contrado; apreenderá os instrumentos do crime e mais •obje-
tos, que possam constituir prova da infração penal; e co-
lherá todos os indicies que sirvam para provar ou esclarecer
o fato punivel, de tudo fazendo lavrar um auto, que será
ussignado pelo juiz, peritos, quando os houver, e duas teste-
munhas.

II — Si o fato deixar vestigios, mandará imediatamente
proceder ao exame do corpo de delito.

111 — Dará as buscas necessarias, para apreensão dos
instrumentos da' infração, e mais objectos que possam servir
vara prova do fato, fazendo lavrar os competentes autos.

IV — Tomará, por 'eterno, as declarações do acusado e das
pessJas que tenham conhecimento de circunstancias que se
relacionem com o fato punivel.

V — Fará juntar aos autos a individual dactiloscopica
do acusado, com sua folha de antecedentes, bem como quais-
quer documentos que se relacionem com a infração.penal.

Art. 50. Será admitida a instrução promovida pelos
acusados, quando eles a requererem, enquanto não tiver sido
encerrala a fase instrutoria do processo.

.1,41-Agrafo único. Ai, acusado, depois de .interrogado,
permitido requerer, no curso da instrução, diligencias e pro-
vas, a bem de sua defesa.

Art. 51. Se o juiz 'entender que alguma das diligencias
requeridas pelo acusado não tem importancia para o escla-
recimento da verdade e visa apenas protelar o andamento do
processo, deverá indeferi-1a, em despacho fundamentado.

Art. 52. Para os atos da instrução, não sã() neeessarjas
as requisições de funcionarios públicos, podendo o juiz, de
instrução providenciar, diretamente, sobre a intimação e o
comparecimento dos mesmos, como testemunhas, indiciados
ou peritos.

Art. 53. As peças da instrução poderão ser impressas
ou dactilagrafadas.

Art. 54. Nos crimes em que não caiba ação pública,
serão entregues á parte,. independentemente de traslado, -os
autos da instrução promovida a seu requerimento, pagas as
custas.

Art. 55. Achando-te a autoridade f6ra de sua jurisdição,
em logar onde se dér qualquer ocurrencia, que reclamo ur-
gente, intervenção, deverá tomar conhecimento do fato e pro-
videncia até que comp.areça o juiz competente. 	 •

Art. 56. Nãq poderá o juiz de instrução proceder ex-oti-
'rio a investigações relativas a crimes de ação privada, de'
fôrá especial, ou de responsabilidade dos funcionarios pú,
blicos.

Ant. 57. • Para a realização de quaisquer diligencias nas
legações ou navios de guerra estrangeiros, observar-se-á o
que se acnar estabelecido em tratados e costumes interna-
cionais.	 • ,

Art. 53 As diligencias a bordo de navios mercantes es-
trangeiros serão praticadas com aviso' prévio ao respectivo
agente consular.	 •

Art. 59. Os átos da instrução pddem ser praticados do
dia ou de noite e nos dias uteis ou feriados, salvo a restrição
da entrada em domicilio particular, durante a noite.

Art. 60. Se o acusado for menor, o juiz nomeará curador
que o assista em todos os átos da instrução, a que deva com-
parecer.

Art. 61. Se o acusado, eu alguma testemunha, não souber
falar a tingiva nacional, o juiz nomeará interprete, que pro-
meterá traduzir fieknente as perguntas e respostas, sendo
preferidos para este' mister os tradutores públicos juramen-
tados.

Art. 62. Do nimbo modo, o juiz nomeará interprete para
traduzir a linguagem mimica de surdo-mudo. Se, porém, o
stirde-routio souber lér o escrever, as perguntas e j respostas
serão Unita por escrito. 	 •

Art. 63. Não Mem ser interpretes os que tiverem pres-
tado depOimento no processo ou dado parecer sobre o objeto
da instrução.

Art. 64. Tratando-se de diligencias . a serem efetuadas
fera do distrito da culpa, prosseguirá a instrução, juntando-se
aias autos, posteriormente, as precatorias já cumpridas em
que tiverem sido requisitadas tais diligencias.

1 Art. 65. As diligencias requeridas e denegadas no pe-
riodo da instrução poderão ser propostas, de novo, perante o
juiz de julgamento. 	 .

! Art. 66. As rogatorias ás autéridades estrangeiras serão
eneaminhades ao Ministerio das Relações , Exteriores, por in-
termedio do Ministerio da Justiça e Negocies Interiores,

Do mesmo modo serão deprecadas todas as citações que
houverem de ser feitas nas legações estrangeiras.

CAPITULO III

DO ENCEMIAMENTO DA INSTRIX410

I Art. 67. Entendendo o juiz que a instrução está em
termos de "ser encerrada, assim o declarará por despacho,
mandará abrir vista dos autos, pelo prazo de tres ,dias, su-
cessivamente:

1. Ao promotor público, e ao queixoso ou denunciante,
para alegações em que, depois de apreciar a prova produzida,
concluirão com o pedido de condeiaação, indicando o artigo
de] V, em cujas penas julgar o acusado incurso, bem como
as circunstancias agravantes que houverem ocorrido, ou re-
querendo o que lhe parecer de justiça.

II. Ao assistente da acusação, para apreciação da prova,
ou, tratando-se de ação iniciada por queixa da parte ()Ten-
dida, ou denuncia de qualquer pesam, ao promotor público
para, apreciada a prova, aditar - o Pedido , de condenação, por
aquele feito, ou emitir parecer, conforme se tratar de crime
de 1 ação pública ou de ação privada:

III. Ao réu, ou réus, e ao responsavel civil, para apre-
ciar a prova produzida e alegar o que convier á sua defesa.

§ 1.° Decorrido o prazo, sem que o denunciante, ou, em
crime de ação pública, o queixoso apresenta, as suas alega-
ções e pedido de condenação, os autos irão com vista ao pro-
motor público para essé fim, e, em seguida, ao réu.

§ 2.° Decorrido o prazo, sem que o queixoso, em'erime da
ação privada, apresente as suas alegações e pedido de conde-
nação, a ação ficará perempta.

§ 3." Sendo revel o réu, os autos permanecerão em can-
torio, pelo prazo que lhe é concedido.

§ 4.° Estando o réu preso, 'deverá ser intimado para o
oferecimento de suas alegações.

§ 5.0 O prazo concedido ao queixoso, aos assistentes da
acusação, ao réu e ao responsavel civil começará a correr da
data em que fôr publicada no Diario da "atiça a noticia da
abertura da vista dos autos.

, § 6.° O acusado, que não tenha sido interrogado, não po-
derá se prevalecer da faculdade.de que trata este artigo.

; Art. 68. Ainda que o juiz não obtenha, por diligencias
da instrução, o conhecimento de quem seja o delinquente,
não deixará de proceder contra ele, em qualquer tempo en-
quanto não prescrever a infração.

' Art. Decorrido o prazo de que trata o art. 47, o juiz
fará minucioso relatorio do que tiver apurado, e remeterá
os autos, dentro de cinco dias, ao juiz competente para' o jul-
ganiento.

TITULO III
Das questões incidentes

CAPITULO I

DAS QUESTÕES PREJUDICIAIS

Art..73. Ao juizo criminal, a que esteja Corada a não
penal, compete decidir as questões prejudiciais de carater
civil, que se apresentarem no curso do processo e digam roa-

' peito á 'natureza da infração. •
.§ 1.° Ao júlz criminal é, porém,' fnultado sobreestar no

feito, remetendo as partes ao juizo do nivel, quando a decisão
sobrp a existencia ,do delito depender da resolução de.urna
enntroversie civil, cuja natureza seja de fundamental impor-
!anota, ou possa ter relevantes censequeneias civis eu pena.
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§ 2.° Nesse C4SO, O juiz assinará um termo, durante o.qual
ficará :suspenso c curso da ação penal, C que poderá ser ra-
atm velment': .prorrogado, se a demora não • fôr- imputa vel
parte e não acarretar .a prescrição da ação penal.

.§ 3." Ao juiz criminal é. porém, vedado decidir da violação
Lios direitos do estado, enquanto sobre eles pender litigio em
juizo civil. Se já estiver iniciada a instrução criminai, esta
prosseguirá apenas para os efeitos da prova, ficando suspen-
sos os átos que se devem seguir.

Art.. 71. Em qualquer das hipoteses previstas no artigo
antecedente, em se tratando de crime de ação pública, cumpre
ao ministerio público intervir imediatamente no processo civil,
até sua conclusão, para o fim de, solidariamente com a parte,
promover o rapido andamento e ultimação do processo, de
modo a evitar o seu retardamento.

Art. 72. •Extinto o termo de que trata o art. 47, § 20,
ou a sua prorrogação, sem que o juiz do mel tenha pfoferido
decisão,. o juiz criminal retomará a plenitude de sua compe-
tencia, para decidir a questão civil suscitada.

Art. 73. Quando se tratar de crime aa competencia do
Tribunal do Juri, as atribuições, a que se refere este capi-
tulo, competem ao seu presidente.

CAPITULO II

DAS EXUMES

Art. 74. A alegação de suspeição deve preceder a qual-
quer outra, sob pena de ficar prejudicada, salvo se o seu
motivo fôr superveniente.

Art. 75. O juiz que houver de se dar de suspeito, o fará
por escrito, declarando o motivo de suspeição, passando ime-
diatamente o processo ao seu substituto legal, com a intima-
ção das partes.

.Art. 76. Quando alguma das partes pretender recusar
o juiz, deverá faze-lo ein petição assinada por ela propria, ou
por procurador munido de poderes especiais, aduzindo as ra-
zões da recusação, acompanhadas desde logo dos documentos
ou do ról das testemunhas, que comprovem os fatos alegados.

Art. 77. A prova da suspeição podreá ser produzida
dentro do prazo de ires dias, sempre que o réu alegar, com
plausibilidade, que não a póde fazer antes.

Art. 78. O juiz recusado, se reconhecer a suspeição, sus-
penderá o andamento do processo, e, mandando juntar aos
autos a petição do recusante, com os documentos de que vier
acompanhada, por despacho se declarayá suspeito, ordenando
seja o processo remetido ao substituto legal.

Art. 79. Não se reconhecendo suspeito, o juiz prosse-
guirá no processo, como se lhe não fôra posta suspeição, e
mandará autoar em apartado a petição e os documentos ofe-
recidos pelo recusante, cabendo recurso da sua decisão.

Art. 80. Si proceder a suspeição, será o juiz condenado
nas custas.

Art. 81. A suspeição dos peritos e interpretes pôde ser
alegada até o áto da diligencia: a dos serventuarios e funcio-
nados de justiça, sendo superveinente, em qualquer termo
do processo.

Art. 82. O juiz ou tribunal, que conhecer da suspeição,
póde impôr a multa de 100$ a 500$ á parte que maliciosamente
• propuzer.

Art. 83. A incompetencia do juiz deve ser alegada verbal-
mente, ou pfe . e ,erito. antes da inquirição das testemunhas,
ou logo que o rOn comparecer em juizo, por si ou por pro-
curador.

§ 1.° Sci o juiz aceitar a deolinatoria. remeterá o feito ao
juiz competente, o qual o ratificará, procedendo á reinquiri-
ção das testemunhas, se houverem deposto na ausencia do
acusado e este o requerer.

§2.° Se não reconhecer a ineompeteneis alegada, prosse-
guirá no feito, como se a excepção não lhe fôra posta.

§ 3.° Em todo caso, será tomada por termo nos autos a
exrepçâo declinatoria, quer seja oferecida verbalmente, quer
por escrito.

Art. 84. Se, depois de iniciado o feito, reconhecer o
jeiz a existencia de algum motivo de incoropetencia, indepen-
dentemente de alegação da parte, o declarará e remeterá os

s7. • A exceçãoie eowa julgada sómente se aplica
no falo pri'Jcipal, que fJi ubjeto da sentença. mas não aos
fa!os	 reÁe e Iwo:::1liarain; precederam ou se-

CAP1TLO III

DAS INCO'MPATIDILIDADES

Art. 88 A alegação de incompatibilidade seguirá o pro-
cesso estabelecido para a exceção de suspeição.

CAPITULO IV •

DOS CONFLITOS DE JURISDIÇÃO

Art. 89. As questões concernentes á cornpetencia resoi-
vem-se, mia só pela excepção propria, como pelo conflito po-
sitivo ou negativo de jurisdição.

Art. 90. O conflito pôde ser suscitado:
I. Pelas partes interessadas.
II. Pelo ministerio público.
III. Por qualquer dos juizes ou autoridades em causa.
Art. 91. Distribuido o feito, o relator imediatamente

requisitará informações das autoridades em conflito, re-
metendo-lhee cópia da petição ou representação, e poderá
determinar a snspensão dos processos, até a decisão do con-
flito.

§ I.° As informações serão prestadas no prazo maximo de
três dias.

§ 2.° Recebidas as informações, o Tribunal, ouvido o mi-
nisterio público, decidirá na primeira sessão seguinte, salvo
si a instrução do feito depender de diligencia.

§ 3.° Proferida a decisão, ordenará o presidente a re-
messa das cópias necessarias, para sua execução ás autoridades
que levantarem o conflito, ou contra as quais tiver sido le-
vantado.

§ 4.° As decisões proferidas não são suseeptiveis de re-
curso.

Art. 92. O tribunal, que decidido conflito positivo apli-cará a multa de 500$ a 2:000$, solidariamente, ao advogado
e á parte que maliciosamente o tiverem suscitado.

CAPITULO V

DA FALSIDADE DE DOCUMENTOS

Art. 93. Arguido de falso algum d,ocumento, se a falsi-
dade fôr, por seus carateres extrinsecos, manifesta á primeira
vista, mandará o juiz imediatamente desentranhá-lo dos autua

• e remeter ao ministerio público.
Em caso contrário, observará o processo seguinte:
I. Mandará que o arguente ofereça prova da falsidade,

no prazo de tres dias.
II. Findo este, terá a parte contrária prazo igual para

contestar a arguição e provar sua contestação.
III. Conclusos os autos, o juiz poderá ordenar as dili-

gencias qua entender, e decidirá définitiyamente.
IV. Se a decisão fôr afirmativa, mandará o juiz desen-

tranhar o documento e remetê-lo, com o processo, ao minis-
terio público.

Art. 94. O juiz Ode proceder ex-officio á verificação da
falsidade.

Art. 95. Considerar-se-á perempta- a arguição de falsi-
dade si o arguente, dentro do prazo de três dias, não dér a
prova da falsidade, ou não promover, dentro de igual praz,,,
as diligencias ordenadas pelo juiz.

Art. 96. O incidente da falsidade será processado em.
auto apartado, salvo na hipotese do art. 78 principio.

Art. 97. Qualquer que seja a decisão, não fará caso jul-
gado contra posterior processo de falsidade, civil ou criminal,
que as partes possam premi-ver.

CAPITULO VI

DA INSANIDADE MENTAL DO ACUSAuu

Art. 98. Quando se levantem justificadas duvidas sobre
a- integridaue mental do acusado, de fórma a poder suspei-
tar-se de sua irresponsabilidade, deverá logo o juiz ordenar
seja ele submetido a exame medico legal,

§ 1.0 O exame, a que este artigo se refere. deverá fazer-se
em qualquer estado do processo, e até mSIDO depois da pro-
ferida a 'sentença condenatoria.

§ 2.* Quando o juiz não ordenar ex-offirin o exame, devera
este fazer-se logo que o promova o ministeric público ou a.

retem a quem do direito.	 f	 •.
•Art. 85. Nas excepções: de ilegitimidade de parte, litis-

p,o,iencia, cousa julgada e Prescrição, será observado o mesmo
-ece-zso estabelecido para a de incompetencia.

. 86. A exceção de iligitimidade de parte s6 prece-
(1. -:..iiieunie o autor não fôr alguma das pessbas indicadas

!)f.. 1. Titulo I, ou não couber ao mialsterio público pro-
rec-,cr a ação criminal.
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eritrtnçtre ã atitorida• le—nue,a-requisitourp.tea.o S.int-Indicadorequeira o acusado, 'seus ascendenteS, descendentes oii eon-

jugo..	 •	 •
- • Art. 99. A determinação do exame suspenderá o anda-
mento'do processo, depois de terminada a instrução criminal,
até que seja reconhecida ou se restabeleça a .saúde mental do
acusado, a quem, neste caso, é assegurado o direito' de rem-
quirir as testemunhas, que hajam deposto.-

Art. 100. Se do exame se concluir a insanidade mental
do acusado ou duvida sobre esta insanidade, ser-lhe-á no-
meado imeliatamente um' curador á lide, e os descendentes,
ascendentes ou conjuge poderão, tansbem, .escolher um advo-
gado' 'que, juntamente com este curador, proteja os interesses
do mesmo acusado.

Art.' 101. Si ficar apurado que a doença mental era an-
terior á infração e de natureza a dirimir a responsabilidade,
o juiz declarará irresponsavel o acusado. -

Art. 102. Si a falta de integridade mental fôr posterior
á infração, serão suspensos os termos ulteriores do processo,
inclusive a execução da sentença e o -cumprimento da pena,
até que o acusado recupere o pleno uso de suas, faculdades
mentais.

Art. 103. O juiz, quando averiguar -que o .acusado, , jul-
gado irresponsavel por falta de, integridade mental, pôde cons-
tituir perigo á ordem e segurança pública, ordenará seu in-
ternamento em um hospital ou estabelecimento provi°, qual-
quer que seja a infração cometida. Ao ministerio público in-
cumbe' tornar efetivo esse internamento, o qual só Mera
cessar, por despacho do juiz que o ordenou, quando o níter-
nado esteja curado ou" deva reputar-se inofensiSro.

Art. 104. A libertarão do internado pôde ser ordenada
ex-oficio, promovida pelo rnipisterio público ou requerida
pelo interessado, seus ascendentes, descendentes ou conjuge,
ou por proposta do diretor do estabelecimento.

' Art. 105. O incidente da insanidade mental será proces-sado em ant.° apartado.-

TITULO IV

Da prova

CAPITULO I

DO EXAME DO CORPO DE 'DELITO

Art. 106. Quando se tiver-cometido algum crime, nu con-
travenção que deixe vestigios, que possam ser ocularmente exa-
minados, a autoridade, ex-officio, nos' casos' em que couber o
procedimento oficial, e a requerimento do Ministerio Público
ou da parte, nos demais casos, procederá dentro de 48 horas,
ao exame de corpo de delito,.

Art. 107. O exame de 'corpo do delito é base esencial do
processo penal nas infrações que deixam vestigios, não po-
dendo ser suprido pela confissão, do acusado.

Art. 108. Os exames, que tenham por fim comprovar a
existencia de crimes contra a pessôa, são privativos do ..Insti-
tuto Medico ' Legal, e feitos por um medico legista, salvo ai
autopsias é exames de sanidade mental, que serão feitospor
dois, observadas as instruções tecnico-regulamentares
mesmo Instituto e as formalidades processuais estabelecidas
neste Codigo.

Ésses exames abrangem:
I. Exames de lesões corporais
II. Exames de sanidade fisica •
III. Exames de sanidade 'menta)
IV. Exames cadavericos (precedidos ou não de exuma-

ção), e exames correlatos, seja em corpos ainda em decompo-
sição, ou já em esqueleto -,..'

. V. Exames de identidade de pessôa (determinação do
sexo, côr; idade, etc..) ;

VI. Exames toxicolo gicOs ;	 •
VII. Exaines de instrumentos vulnerantes, manchas sus-

peitas, de anatomopatologia, bacteriologia, Ou outros de labo-
ratorio, necessarios para pesquisa, demonstração, ou compro-
vação de existencia de crime ou fáto que se presuma crimi-
noso;

VIII. Inspeções , judiciais de cadaver ou de local, quando
houver dúvida ou suspeita de crime contra a peásba.

Art. 109. As .perivias serão requisitadas pelas autori-
dades policiais, administrativas ou judiciarias', diretamente
ao diretor do Instituto Medico Legal.

Art. 110. Realizada a pericia, será o respectivo lauda,
depois de lavrado por escrevente juramentado do Instituto.

no art. 10a..	 .
Parrigrafti mire. Quando o cume do corpo de deHto

tiver sido feita- a rexpicalmento de partes nos crimes mil que
não, cabe ação- ser-lhe-ão entregues," depois de pagas
as Castas, ;os autos "respectivos, independentemente de tias -
lado.

¡ Art. 111: 'As pericias serão. realizadas á luz solar, salvo
casos de excepção, justificados por sua natureza especial, e a
juizo dos peritos, que deverão no relatorio Motivar a excepção.

¡Art. 112. Os peritos poderão . Solicitar dia autoridade com-
petente, pessôas, Instrumentos ou objetos que possam, ter re-
lação com os crimes, asaim como esclarecimentos que se tor-
nem, necessarios (processos, observação hospitalares, etc.)
para orientação da pericia.

Art. 113. Nos exames periciais, que 'demandem muifo
tempo para sua realização, os pontos ppderão pedir á autori-
dadd competente prazo necessario para a apresentação do '1'0-
latorio.

iParagrafo unico. O prazo Para L exames mentais e de !abo-
,

ratorie, e entrega dos laudos, não poderá,, exceder de dois
mêses.	 •

Art. 114. Os exames medico-legais serão realizadosino local
mais apropriado ás condições da penda, preferindo-se, sem-
pre que possivel, as instalações do Instituto.

Art. 115. Nas pericias de sanidade mental, os peritos
poderão solicitar da autoridade competente a internação da

, pessõa a observar em estabelecimento apropriado.
Art. 116. Na prática das 'Sedelas o sigilo é de rigor,

tmanto á sua marcha e resultados, não sendo permitida a as-
sistencia de pessôas extranhas.

Art. 117. Os exames de corpo de delito, nos casos de le-
sões Corporais, alefloramento, prenhès, parto, aborto, estupro
e atentado ao pudor, e os exames de sanidade física, idade, va-
lidês e identidade de pessôa,"serão sempre feitos na sécia da
Instituto, onde se apresentará o paciente.	 •

§. I.° Nos casos em que, por impedimento do paciente. o
. exame tenha de ser feito em outro local, a autoridade fome-
cera todas as informações neeessarias a perfeita orientação do
peritO.

§ 2. 0 Os exames de sanidade mental serão feitos no mia
nicon-iio judiciario, nos estabelecimentos em que estiverem
recolhidos os pacientes, ou nos seus domicilies.
• Art.. 118. O simples exame externo do cadaver bastará
nos casos de morte vidlenta, sem responsabilidade a apurar,
ou quando as lesões externas permitam diagnosticar a causa-
mortis.

Art. 119. As autopsias deverão ser feitas, 'ordinaria-
mente; depois de decorridas, pelo menos 8 horas do obito.

§ '1.0 A autopsia poderá ser retardada, quando houver
convmiencia para a justiça. , •

§ Em casos especiais, verificada de modo absoluto a
realidade da morte, poderão os peritos prescindir do prazo mí-
nimo de espera- (6 horas)" para realizar a autopsia, justifi-
cando Ipor estrito, no'protocolo, as raziles por aue assim pro-
cederam.
, § á.° Em hipotese alguma, autopsias ou inspeções exime-

nas poderão ser feitas á noite.,
• Art.. 120. Serão fotografados, na posição em que se

acharem, os cadaveres de pessôas vitimas de morte violenta,
quando houver crime ou suspeita de crime.
' Art. 121: No casd de autopsia. precedida de exumação,

dará a ,autoridade todas as providencias necessarias, estabele- •
cenclo, de icôrdo com os peritos, dia o hora para sua realiza-.
ção e !minutando ciS quesitos.

Art. 122. ,:Havendo dúvida sobre a identidade do cadaver
a ser examinado, proceder-se-á ao prévio reconhecimento
pelo 'Gabinete de identificação e, não podendo este determi-
ná-la, ' serão inqueridas testemunhas, que possam atestá-la,
lavrando-se auto do reconhecimento e identidade, no qual se
descreverá á. com todos os sinais e indicações que
apresentar.

EM qualquer caso, serão arrecadados e autenticados todos
os objetos encontrados, que possam servir de prova, e tirar-
se-á fotografia, sendo possivel.

Art. 123. Pr'oeeder-se-á 4 exumação do cadaver, sempre
que fôr•necessaria para o esclaveciapento do processo.

Paragrafo unico., -Si. o cadaver estiver 'enterrado em ce-
miterio público ou particular, o administrador ou proprie-
tuia indicará o local da sepultura, devendo sel'' processado por
desobediencia .em caso de -recusa.
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Art. 124. No sentido de melhor representar as lesões en-
contradas no cadaVer, os peritos deverão juntar ao auto, ru-
bricando-aS, provas fotograficas ou desenhos esquematicos
dessas lesões.

Art. 125. As inspeções judiciais ¡e local serão realizadas
por um ou mais peritos, que se farão acompanhar do foto-
grafo e mais pessoal necessario.

Do •que houverem visto e feito mandarão os peritos lavrar
auto'circunstanctado, com respostas aos quesitos Formulados,
acompanhado. de provas fotograficas, desenhos ou esquemas
elucidativos.

Art. Cu. A. requisição de peritos para esses 'asos •erá
feita pelo meio mais rapido, devendo a autoridade providen-
ciar imediatamente para o isolamento do corpo e para que , os
objetos encontrados no local sejam conservados intactos, ate
a chegada dos peritos.

Art. 127. Ao material mandado a exame. de laboratorio
deverá sempre acompanhar um oficio da autoridade, decla-
rando o objeto da oericia e apre.Sentando os quesitos a serem
respondidos.

Art. 128. Deverão os peritos guardar convenientemente,
do material mandado a exame, porção bastante para possibi-
lidade de nova pericia, ou confirmação requerida da pri-
meira.

Art. 129. Aos laudos desses exames serão juntes, sempee
que conveniente, provas folografícas, ou microfotografiels„
desenhos ou schernas.

Art. 130. Quando as lesses corporais não puderem er
bem observadas no auto do corpo de delito, ou forem de tal)
natureza que aos peritos não seja posivel emitir juizo seginto
sobre alguma circunstancia esencial, ou Sobre as consequen-
cias que posam. resultar, proceder-se-á a posterior exame „á;
sanidade. -

Art. 131. O exame de sanidade faz-se aarequerimento do
queixoso, do réu ou seu curador, do Ministerio Público; ou
ex-officio.

• Art. 132. Os peritos devem ter sempre presente o auto
do corpo de delito, afim de o confrontar ou retificar no exame
de sanidade.

Art. 133. Si o exame de sanidade tiver por fim precisar
a classificação do delito no paragrafo unico do art. 3(J4 Je

• Codigo Penal, deverá ser feito depois de decorrido o prazo le
80 dias, e proximamente a éle, contados da data do delito -

Art. 134. O exame de sanidade pôde também ser feito
ou requerido para verificação do estado mental, ou de qual-
quer enfermidade do ofendido ou do 'acuado.

CAPITLa II

DOS EXAMES PERICIAIS

Art. 135. Os exames periciais ou arbitramento, salvo
o disposto no capitulo antecedente, serão feitos por dois
ritos, nomeados pela autoridade incumbida da investigação
ou do processo.

§ 1. 0 Si os peritos divergirem. cada um deles redigirá
separadamente o seu laudo, e a autoridade nomeará uru ter-
ceiro.

§ 2.° Si este divergir de ambos,, a autoridade nomeará ou-
tros peritos.

Art. 136. A autoridade, que ordenar o exame do corpo
de delito, terá a maior cautela nos quesitos que formular e di-
rigir aos peritos, devendo ter em muita consideração não
as diversas circunstancias essenciais do fáto, cuja existencía
importar diversa classificação do crime, cem° todas as ou-
tras que o acompanham, e possam provar-lhe a existencia.

Art. 137. Os peritos deverão declarar com exatidão e
minuciosidade tudo quanto.encontrarem nos exames• a que
procederem, respondendo com clareza e de modo positivo ..1.03

quesitos formulados.
Art. 138. Concluído o exame, o escrivão reduzirá as res-

postas dos peritos a auto, que será lavrado de acôrdo com as
instruções oficiais e assinado pelos peritos e pela autoridade
que o determinou, si presente ao exame.

§ 1.° Para apresentação do laudo, poderá a autoridade, a
requerimento dos peritos, marcar um prazo razoavel, nunca
superior a 30 dias, tendo em atenção a natureza do exame.

§ 2.° Os peritos poderão apresentar o laudo por um deles
escrito, ou dactilografado, por ambos assinado e rubricado
em todas as suas folhas.

Art. 139. Nos crimes cometidos com violencia, arrom-
bamento ou escalada, a autoridade 'fará descrever os respecti-

vos vestigios e ordenará que os peritos indiquem com que
instrumentos, por que meios e em que época presumam ter
sido o fato praticado.

Art. 140. Nos casos de incendio, os peritos determinarão
a causa do fogo e o logar em que começou, o perigo que dele
resultou para a vida daspessdas, a ruma ou deterioração que
causou á propriedade, si podia ou não ser facilmente extinto
e avaliarão o dano causado.

Art. 141. Sempre que se tratar de •infração punida com
a pena de multa proporcional ao darto causado, farese-á ava-
liar o dano, ou estimar o valor da coisa, objeto da infração..

Art. 142. No exame para o recolhimento de escritos, por
comparação de letra, observar-se-á o seguint.: processo:

1 - A Pe ssOa, a q uem se atril,m, u escrito. será intimada
para o ato, si fór encontrada ne D,tri!o- Federal
- II - Para base de ccanp . iro.o, p..:deni servir quaisquer
documentos que a parte reconheça ou j teubirm sido judi-
cialmente :reconhecidos

III - Si a parte reconhecer a:guni puni() do dõcumento,
servirá êle de comparação para o exame. to,3 outros

IV - Sendo necessario, requisitra a 'autoridade, para o
exame, os documentos que existirem nos arquivos ou esta-
belecimentos publicos, realizando-se o áto no lugar em que
estiverem, se dai não puderem sair

V-Quandu mio haja escritos para comparação, ou searii
insuficientes us e_bidos, inundará a autoridade que a' parte
escreva o que ela ou os peritos ditarem

VI - Si a parte residir fóra do Distrito Federal, esta
última diligencia poderá ser feita por precatoria, acompa-
nhada das palavras (pie a parte será intimada a escrever, e
que irão em papel lacrado.

Art. 143. Os exames de corpo de delito poderão ser feitos
de dia ou de noite, e em dia feriado, e sempre o mais provi-.
mamente pos.shel da perpretação do orime ou contravenção,
salvo o' disposto no art. 111.

Art. 141. Os peritos, quando investidos de funções judi-
ciais, ficam sujeitos	 disciplina judiciaria.

Art. 145. O perito nomeado -é obrigado a aceitar o en-
cargo, sair pena de multa de 504000 a 500$000, salvo excusa
atendivel.

Paragrafo unico. Incorrerão na mesma multa os peritos
que, sem justa causa, provada incontinente:

a) deixarem de acudir á intimação ou chamano da au-
toridade

b) não comparecerem no dia e togai designados para o
exame ;

c) não derem o laudo, ou concorrerem para que a pe-
ride não seja feita nos termos assinados ou prorrogados pelo
juiz.

Art. 116. Podem ser peritos todos os que sito capazes de
ser testemunhas, exceto:

I - Os que tiverem deposto no processo, ou sobre o
objeto em litigio tiverem dado parecer

II - Os analfabetos
ITT - Os que não tiverem conhecimentos tecnicos sobre

o objeto do exame, sempre que a apreciação depender desses
conhecimentos.

Art. 147. São sujeitos -a exame os instrumentos e es
meios empregados para a prática do crime, afim de se deter-
minar a sua aptidão, suficiencia e eficacia. devendo os mes-
mos, bem como quaisquer outros objetos encontrados no ca-'
dever. ser remetidos com o laudo.

Art. 148. O exame será sempre nomologado pela autori-
dade, para que produza os efeitos de direito.

Art. 149. O juiz não fica adstrito ao laudo dos peritos,
podendo aceita-lo, ou rejeita-lo, no todo ou em parte.

§ 1.. `. Rejeitando-o, mandará que se proceda a novo
exame, pelos mesmos ou por outro3 peritos.

§ 2." Si o laudo fôr obscuro ou deficiente, a autoridade
ordenará que os peritos o completem ou esclareçam, man-
dando lambem suprir as formalidades omitidas.

Art. 150. No exame por precatoria, far-se-á a nomeação
dos peritos no juizo deprecado. salvo acerdo em contrário
quando se tratar de ação privada.

Art. 151. Os quesitos do juiz serão transcritos na pre-
catoria, podendo os -das partes ser apresentados no juizo de-
precado.

Art. 152. Os quesitos do juiz, das partes e do Ministerio
Público poderão ser apresentados até n áto da diligencia.

Art. 153. Deve o juiz negar a pericia, quando o faio
depender do testemunho comum, e não do juizo especial de
tecn ices .



Art. 167. Para que tenha valor
deve:

I -i-- Ser feita perante autoridade competente
Ser livre, espontanea e expressa ;

— Versar sobre o fáto principal
• IV — Coincidir com as circunstancias do fato, provadas

nos autos.
Art. 168. A confissão é divisivel e retratavel.
§ 1. 0 Quando, a confissão, reunindo todos os . outros re-

quisitas, coincide em parte com a prova dos autos, e em parte
contradiz algum fáto que esteja provado, deve ser aceita na
parte éonciliavel com a prava, e rejeitada na parte que a
contrad i z.	 •

§ 2.° A confissão pede ser retratada em qualquer estado
do processe, antes, porém, de ter a sentença transitado em jul-
gado.

§ 3.° Para que a retratação seja admissivel, é indispen-
saVel que o acusado ofereça prova plena que justifique ha-
ver sido levado á confissão por violencia, ameaça, ou &ria
evidente, ou que o delito confessado é materialmente Impos-
sivel.

, § 4.° O incidente' relativo á retratação da , confissão será
processado em auto apartado, sem rprejui •Lo do andamentõ do'
processo.

Art. 169. A confissão toma-se por termo nos autos, assi-
nado pelo confitente, ou por alguein a seu rogo, quando não
souber, ou não puder fazê-lo; e sempre por duas testemunhas'
presentes ao ato, bastando estas, quando o réu, sabendo e po-
dendo, não queira assinar, o que se deverá declarar no 'termo.

ArL 170. E' vedado ás ai! oridades, ou partes procurarem,
por qualquer meio, obter do réu a confissão da infração penal.

CAPITULO V

de Prova, a coniissão
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CAPITULO III

DO INTERROOATORIO DO ACUSADO

Art. 154. IniciaCta a ' instrução, o juiz imediatamente
interrogará o acusado, sem prejuizo do andamento do pro-
cesso.

Art. 155. Todo acusado, que tenha sido preso ou se
apresente ao juiz voluntariamente ou em cumprimento de
intimação, será imediatamente interrogado.

Art. 156. Em caso algum se exigirá do acusado o com-
promisso de dizer a verdade.

Art, 157. O acusado, que estiver assistido de procurador
judicial, não o poderá consultar, durante o interrogatorio, ou
antes de responder ás perguntas. .

Art. 158. O • acusado será interrogado sobre:
• I — Seu !amue, naturalidade, idade, estado, filiação, resi-

dencia e tempo dela no logar designado ;
II — Seus meios de vida ou profissão ;
III — Si sabe lêr e escrever
IV — Onde estava ao tempo • em que se diz ter sido co-4

metido o crime,,e si teve noticia dêste
V — Sj. conhece R vitima e as testemunhas da instrução,

dêsde que tempo, e si tem alguma cousa a alegar contra êles
VI — Si conhece o delinquente, ou, seus cumplices ; e,

no caso afirmativo, quais são, e si esteve com êles, antes, ou
depois, da prática do delito

'
• •

VII — Si conhece o instrumento com que foi cometido
o crime, ou quaisquer objetos que com êle tenham relação ;

VIII — Si foi preso ou processado alguma vez, e, no caso
afirmativo, qual o juiz, a'sentença proferida, e si cumpriu a
pena imposta

'
•

IX — Si tem algum motivo particular a que atribuir a
instrução criminal, e si é verdade o que nela se alega ;

X — Todos os demais fátos e pormenores, que possam
conduzir ao descobrimento dos antecedentes do delito e das
causas, que o motivaram, assim como sobre as circunstancias,
que tenham precedido, acompanhado ou seguido sua exe-
cução, e que sirvam para estabelecer a menor ou maior gra-
vidade do fato criminoso, e a -maior ou menor responsabi-
lidade do acusado;

XI — Si quer fazer alguma declaração ; si tem fatos a
alegar, ou provas que justifiquem sua inocencia.

Paragrafo unico. Com a resposta, poderá o acusado ofe-
recer, dêsde logo, as . declarações escritas, e documentos, que
quiser.

Art. 159. Quando houver suspeita de que o acusado seja
ou simule ser alienado, surdo ou mudo, o juiz o fará sub-
meter a exame medico e prosseguirá na instrução.

Art. 160. Quando o acusado deixar de responder as per-
guntas, o juiz o advertirá do que o fato de não responder
acerca de cousas que Me deve saber pôde mais tarde ser in-
terpretado como indicio de que é culpado. Verificada a hipo-
tese dêste artigo, serão transcritas as perguntas, que o acusado
deixar de responder, e as razões que invoque para não res-
ponder.

Art. 161. Si houver co-responsaveis no crime, cada um
deles será interrogado separadamente, procedendo-se á aca-
reação de uns com os outros, ou com as testemunhas, sempre
que fôr necessario, para melhor indagação da verdade.

Art. 162. Si.o acusado confessar o crime, será especial-
mente perguntado pele motivo dele, tempo, logar, modo e
meios empregados para o seu cometimento,' si é reincidente,
e si ha outros responsaeis.

Art. 163. As respostas do acusado serão escritas pelo
escrivão, rubricadas em todas as folhas pelo juiz e assinadas
pelo acusado, depois de as ouvir Ter, sendo-lhe permitido
requerer as correções necesSarias.

Paragrafo unico. Si o acusado não souber escrever, não
puder ou não quiser assinar, firmarão o auto duas testemu-
nhas, além do juiz e do escrivão.

Art. 164. Quando se tratar da crime de falsificação de
escritura ou de assinatura, o juiz ordenará que o - acusado es-
creva algumas palavras ou frases em papel separado,' que
será junto ao proceso, fazendo-se menção disto no auto do
interrogatorio.

Paragrafo unico. Si o acusado não o fizer, a recusa será
mencionada no auto do interrogatorio.

Art. 165. Em qualquer estado do processo poderá o.juiz,
ex-officio, a requerimento da parte ou do Ministerio Público,
interrogar_ novamente o acusado, sempre, que o julgue util,

Art:166. 'O acusadó„ que não estiver breio,' 'cli)Wr "de-,..-
pois do interrogaterie, eleger, no distrito da culpa, o legar onde
possa Ser intimado para os' átos da instrução,. a que.deva'come .
parecer.	 ,. . ,	 ,,	 ..	 •	 .	 ,	 ...	 .. ' Parargafo unicó. Pára o cumprimento do disposto neste
artigo,' o acusado, que se Mudar, é obrigado a comunicai'. ao .
Juizo O seu novo domicilio, dentro de 24 horas. -• -

• •
CAPITULO IV

DA CONFISSÃO

•
!IAS TESTEMUNHAS

Art,' 171. Não podem ser testemunhas:

I, és naturalmente incapazes, ao. tempo do fato ou do
depoimento;

II, o ascendente ou .descendente, o conjuga, ou o colateral;
até o terceiro grau, por consaguinidade ou afinidade, os tu-'
tores ou curadores, pupilos ou curatelados, de alguma das_
pa:rtes;

III; ,o menor de 16 anos;
" IV, b cégo e o surdo-mudo, quando a .ciencia do fato, que

se quer provar, depende dos sentidos que lhes faltam;
V, 1i3 interessado no objeto do litigio;

VI, e que sobre o fato, por estado ou profissão, seja obri-
gado guardar segredo, salvo si o interessado dér o seu consoa-.

timento;,	 •
VII,' o inimigo capital.
Art.', 172. Todavia, o juiz poderá tomar, como informantes,

os depoimentos das pessoas mencionadas no artigo anterior,-
exceto as do n. VI, e reduzir a informação a termo, que será
assinado ,pe:o informante, a quem se nãe deferirá compromisso;
e lhes dará o valor queemerecerem.

Art. 173. As testemunhas serão oferecidas pelas partes e
mandadas intimar pelo juiz, serão obrigadas a comparecer no
logar e hora que lhes fôr marcado, não podendo eximir-se a
esta obrigação por privilegio algum.

• Art.' 174. As testemunhas arroladas pelas partes podem
comparecer independentemente de citação; si forem citadas e
não comparecerem, serão conduzidas debaixo de vara, e sofre-
rão"a pena d'e . desobediencia, imposta pela autoridade que or...
denou a'citação.	 •,;

Art. 175. Si alguma teste-inunhá houver de ausentar-se,
por sua avançada idade oú Por seu estadó videttidinar10,‘

houver receio de que ao tempo da prova já núnexista, poderá,
com intimação dos interessados, ser inquirida, a requerimento
da parte interessada. •
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Art. 176. Além das testemunhas de númeisa, serão inqui-
ridas, sempre que fôr possivel, as pessoas a quem aquelas se
referirem em seus depoimentos, sôbre pontos capitais do pro-
cesso.

Art. 177. As testemunhas serão inquiridas cada unia de
per si, providenciantlo o juiz de modo ame umas não saibam
nem ouçam os depoimentos das outras.

Art. 178. As testemunhas farão a promessa solene de di-
zer a verdade do que souberem ou lhes fôr perguntado. De-
vem declarar seu nome, idade, profissão, estado, domicilio ou
residencia; si são parentes, em que g-ráu, amigos, inimigos ou
dependentes de alguma das partes; bem como o que lhe fôr
perguntado sôbre o objeto da ação criminal. O depoimento
será prestado oralmente, não sendo permitido á testemunha
fazê-lo por escrito.

Art. 179. As pessoas que, por enfermidade ou velhice,
não puderem comparecer em juizo para depôs, serão inquiri-
das em suas residencias.

Art. 180. Nem o juiz, nem as parles poderão fazer per-
guntas que não tenham relação direta com a causa; e tudo
quanto as testemunhas disserem de estranho ao processo, ou
que não lhes tenha sido perguntado. não será escrito.

Art. 181. Podem as partes contraditar ou contestar as
testemunhas, produzindo prova imediata de algum dos impe-
dimentos especificados no art. 171, ou as razões que tiverem
contra a verdade do depoimento, bem como arguir circums-
tancias ou defeitos, que façam e testemunha suspeita de par-
cialidade, ou indigna de fé.	 •

Art. 182. O depoimento das testemunhas será reduzicto
a termo, assinado por elas, pelo juiz e pelas partes.

§ 1•0 Si a testemunha não souber, ou não puder•faze-to,
pedirá a alguem que por ela o faça, sendo antes lido o depoi-
mento na presença de ambos.

§ 2.° Si a testemunha recusar assinar o depoimento, sela
este subscrito por duas testemunhas presenciais, peio juiz e
pelas partes.

Art. 183. Si as testemunhas ou informantes morareni
f6ra do distrito da culpa, serão inquiridas pelo juiz do lugar
de sua residencia, expedindo-se, para esse fim, carta prece-
tona com o prazo razoavel, intimadas as partes.

V A expedição da precatoria não suspendera a ins-
trução.

§ 2.0 Finda a dilação que tiver sido mareada, será a causa
submetida c julgamento, juntando-se a precatoria ao pro-
cesso, a todo tempo que volte cumprida.

-Art. 184. Quando duas ou mais testemunhas divergirem
sbbre pontos essenciais da causa, o juiz as reperguntará em
face uma da outra, mandando que expliquem a divergencia
ou contrad40.

CAPITULO VI

DOS DOCUMENTOS

Art. 185. São admitidos ,no processo yriminal. todos os
meios de prova documental, estabelecidos na lei e no processo
civil, COM ZE restrições proprias do juizo criminal.

Art. 186. As cartas particulares não serão produzidas
em juizo, :sem consentimento dos seus autores, salvo quando
oferecidos pelo destinatario. em defesa de seu direito.

Art. 187. Não serão admitidas em juizo as cartas obti-
das por meios criminosos.

Art. 188. Havendo prova documental suficiente da infra-
ção penal e da responsabilidade do agente, podem ser dispen-
sadas as testemunhas da acusação.

Art. 189. As Partes podem apresentar documentos, não só
acompanhando a queixa ou denúncia, como tembem para cor-
roborar a acusação ou a defesa em qualquer fase da ação cri-
minal, observados os respectivos prazos e forrrialidades pro-
cessuais.

Art. 190. Os documentos originais, juntos a processo de-
clarado nulo, podem ser entregues, mediante requerimento, ás
partes que os produzirem, ficando nos autos traslado, pago
pelo requerente, salvo si algum Motivo de interesse público
exigir a conservação do original.

Art. 191. Os documentos públicos e particulares terão o
valor probatorio que lhes atribuirem as leis civis e comer-
ciais.	 -

Art. 192. Quando não se Puder juntar aos autos, ou neles
não couber o original de qualquer documento, mas unicamente
a sua fotografia, a esta se dará o mesmo valor probatorio do
original, si cem este tiver sido devidamente autenticado, nesse
ou noutro-preoesso.

CAPITULO VII

DOS INDICIOS

Art. 193. São indicios as circunstancias ou fatos, conhe-
cidos e provados que, tendo relação com o crime, podem ra-
zoavelmente :eduzir a existencia de outro fato ou circunstan-
cia, de .que não se tem a prova.

Art. 194. Para que os indicios constituam prova é neees-
serio:

I° - Que o fato ou a circunstancia indiciante tenha- rela-
ção de causalidade, proxima ou remota, com a circunstancia
ou fato indiciado:

2° - Que o fato ou a circunstancia indiciada coincida com
a prova resultante dos outros indicios, ou com a provas tlire-
tas colhidas no processo.-

CAPITULO VIII

DA BUSCA E APREENSÃO

Ari . 105. Proceder-se-,a á busca:
I - Para apreender coisas achadas, ou obtidas -por quais-

quer meios criminosos;
11 - Para prender criminosos;
111 - Para apreender instrumentos de falsificação ou con-

trafação e objetos falsificados ou contrafeitos;
IV - Para apreender armas e nuinições destinadas á prá-

tica de algum crime;
V -'Para descobrir objetos ne,cessarios á prova de algum

crime asi defesa de algum réu;
VI - Para apreender pessôas vitimas de Crime;
aoi.1 - Para colher, rui geral, qualquer elemento de con
vices-

Art. 136. O mandado de busca pótie ser expedido ex-offi-
cio, a remetimento do Ministerio Público ou da parte.

Art. 197. Não se procederá á busca sem veementes indi-
cios resultantes de documentos, do depoimento de uma teste-
munha, pelo menos, digna de fé, ou de declaração da parte, sob
compromisso legal.

Art. 198. A parte, a testemunha ou as testemunhas de-
vem expôr o fato em que se funda a medida requerida e dar
a razão da ciencia, ou presunção que, têm. de que a pessôa ou
coisa está no lugar designado, ou de que ai se acham . os do-
cumentos irrecusaveis de um crime cometido ou projetado, ou
necessarios á defesa do réu.

• Art. 199. O mandado de busca deve:
I - Indicar a casa, o proprietario ou inquilino, ou nú-

mero e situação dela;
II - Indicar a pessôa ou coisa procurada;
Til - Ser escrito pelo escrivão e assinado pelo juiz ou

autoridade, com ordem de prisão ou sem ela.
Art. 200. O mandado de busca, que não tiver os requisi-

tes acima enumerados, não é exequivel.
Art. 201. A's autoridades judiciarias, compete fazer ex-

pedir e executar os mandados de busca e apreensão em casas
particulares.

Art. 202. De noite, em nenhuma casa ou em qualquer de
suas dependencias se poderá entrar sem consentimento do
morador, salvo:

- No caso de incendio, ou ruma iminente da casa, ou
das contiguas;

II - No de inundação;
III - No de ser pedido socórro;
IV - No de se estar ali cometendo algum crime, ou vio-

lencia contra alguma pessôa.
Art. 203. Só de dia podem as buscas ser executadas; e,

antes de entrar na casa, os executores devem mostrar e ler ao
morador, ou aos moradores dela, o mandado, intimando-os
logo a abrir as portas.

Paragrafo unico. Quando fôr a propria autoridade que
der a busca, declarará á sua qualidade e o fim para que vem,
intimando os moradores a abrir as portes.

Art. 204. Não sendo obedecido, o executor tem direito de
arrombar as portas e entrar á força; e o mesmo praticará com
qualquer porta interior, ou outra qualquer coisa, onde se
póssa, com fundamento, suis& escondido o que se procura.

Art. 205. Finda a diligencia, farão os executores um auto
de tudo quanto tiver sucedido, no qual lambem descreverão as
coisas ou as pessôas e os togares onde foram achadas, e o as-
sinarão com duas testemunhas presenciais, que o mesmos exe-
cutores devem chamar, logo que principiarem a diligencia,
dando de tudo cópia ás partes, si a pedirem.
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Art. 206. / Não sendo encontrada a peas6a, ou coisa, por
meio da busca, serão comunicadas a quem a tiver sofrido, si
o requerer, as provas que houverem dado causa á diligencia.

Art, 207. O possuidor ou ocultador das coisas ou das
pessoas, que, forem objeto da busca, será conduzido á presença
da, autoridade que a ordenou, para ser interrogado e proces-
sado na fôrma da lei, si fôr achado em culpa.

Art. • 208. Quando a autoridade tenha de proceder a al-
guma diligencia em repartições ou estabelecimentos publicos,
deverá dirigir-se aos respectivos chefes, dando-lhes ciencia
da diligencia.

Art. 209. Em casai habitadas, as buscas serão feitas de
modo que não molestem os moradores mais do que o indispen-
savel para o êxito da diligencia, sob pena das autoridades ou
oficiais; que as executarem, responderem pelo excesso ou
abuso de poder.

Art. 210. Sempre que o dono ou morador da casa, ou o
seu representante, estiver presente, terá direito de assistir á
diligencia e será convidado a assinar os respectivos autos.

Art. 211. As disposições sôbre a entrada na casa alheia
não se aplicam ás estalagens, hospedarias, tavernas, casas de
tavolagem, ou outros, em que seja permitido o, acesso de qual-
quer pessôa, emquanto estiverem abertas.

Art. 212. Serão apreendidos os instrumentos do crime e
os objetos que constituam sua prova, sendo identificados com
a assinatura dos executores da diligencia, que os descreverão
no respectivo auto. Esses objetos serão guardados no logea,• que para isto a autoridade designar.

Art. 213. • Não é exequível mandado de busca contra o
defensor ou advogado do réu ou indiciado, para apreensão de

,t) cartas ou documentos, que tenha recebido para o desempenho
do seu mandato.

Art. 214. Em caso de absolvição, os objetos apreendidos
serão restituidos ao legitimo proprietario, seja ou não o réu,
inutilizando-se os que forem exclusivamente destinados á prá-
tica de crimes. Em caso de condeneção, senão do mesmo modo
•-eatituidos os que não tiverem, servido de instrumento para o
crime. Os objetos não reclamados dentro do prazo de sei,
meses,. a contar da sentença final, serão removidos para o De-
pósito Público ou Museu Criminal.

, Art. 215. Os objetos, que a sentença declarar perdidos em
faVOr da Nação, serão entregues á Fazenda Nacional.

Art. 216. As coisas apreendidas serão entregues a quem
Nevar a sua propriedade ou posse legitima.

§ 1.° O reclamante requererá, por escrito, ao juiz do pro-
cesso, a respectiva entrega.

§ 2.° A petição será autuada em apartado, juntamente com
os documentos que comprovem o alegado, sendo ouvidos, no
prazo de tres dias, a pessem, que as tinha em seu poder, e o
Ministerio Público, concedendo o juiz uma dilação probatoriá
de cinco dias, quando requerida..

.§ 3.° Arrazoando as partes 'e o Ministerio Público•em 24
horas, sucessivamente, proferirá a juiz á sua decisão, da qual
não caberá recurso algum.

§ 4.° Si ao juiz parecer duvidoso o direito do reclamante,
retnet6-lo-á ao juiz civil, não constituindo a sua decisão caso
julgado,, 	 as coisas em -depósito.

§ 5.° Havendo impugnação ao 'pedido de entrega, esta s6
poderá efetuar-se depois de proferida a sentença na ação pe-
nal, salvo si o reclamante prestar caução ou fiança idonea.

§ 6. 0 Não poderão ser entregues os objetos que forem ex-
clusivamente destinados á prática do crime salvo o direito do
ofendido ou de terceiro.

§ 7. • As coisas não reclamadas dentro do prazo de seis
inèses. a contar da sentença final, serão removidas para o De-
pósito . Público, sendo o produto da venda aplicado, de prefa-
renda', ao que fÔr 'Ievido ao terceiro detentor.

. § 8.° Os autos da reclamação serão, afinei, apensados ao
da ação Principal.

. Art. 217. Si, dentro em 30 dias, não fôr reclamada a en-
trega das coisas achadas, à autoridade enviá-las-á ao juiz com-
petente para proceder na fôrma da lei, quanto aos bens vagos.

dado, todo aquele que fôr encOntrado cometendo crinie,' , ou
contravenção punida com pena de prisão, ou emquanto foge
perseguido pelo ofendido ou pelo. clamor público..

§ Apresentado o preso ao juiz, ouvirá Ufa o condutor
e as testemunhas que o acompanharem, e interrogará. o acusa-
do sôbre as arguições que lhe são feitas, deles indagando o
legar e R hora em que se tenha realizado a infração, lavran-

' ao-se auto de flagrante delito, por todos assinado.
§ 2.° Resultando das respostas suspeita contra o condu-

zido, a autoridade mandará recolhê-lo á, prisão, excepto no
teso de se poder livrar &NUA, ou de se admitir caução real-ou
fideijussoria, e ele a der, procedendo-se aos atas subsequen-
tes da inVestigação policial ou judicial, si para isso a mesma
autoridade fôr competente; si, porém, não o fôr, enviará o
preso, com o auto lavrado, á autoridade que o seja, a qual pro-
cederá pela fôrma prescrita neste artigo.

§ 3.°, A falta de testemunhas presenaiais da infração não
impeae de ser lavrado o auto de flagranlb,. mas, nesse casG
Lom o condutor, deverão assiná-lo duas pessoas, pelo menos,
que hajam testemunhado a apresentação do preso á autori-
dade.

§ 4. 6 , Quando o acusado se recusar a assinar o auto de
flagrante», ou não saiba ou não póssa assinar, será êste assi-
nado por duas testemunhas, que o tenham visto lavrar.
, Art. 219. Quando o fato fôr praticado em presença da au-

toridade, ou contra a mesma autoridade, no exercido de sias
funções, deverão constar do auto a narração dèsse fato, à voz
de prisão,; as declarações que fizer o preso e os depoimentos
das testemunhas, sendo tudo assignado pela autoridade, peio
preso e pilas testemunhas, e remetido incontinente o processo
ao juiz competente, si não o fôr a autoridade que conheceu da
prisão.

Art. 220. Não havendo autoridade no logar em que sei
efetuar a Prisão, o condutor apresentará imediatamente' o
preso aquela que ficar mais proxima.

Art. 221. Nos casos em que o réu se livra Mito, a auto-,
ridade, a que fôr apresentado, fará lavrar o auto de prisão em
flagrante, e porá o preso em! liberdade, intimando-o a compa-
recer, no Prazo que lhe marcar, perante a autoridade compe-
tente, sob pena de revelia.

Art. 222. Dentro de 24 horas depois da prisão, será dada
ao preso nota de culpa, assinada pela autoridade, contendo o
motivo da ;prisão, os nomes de . acusador e das testemunhas.

Art. 22. Si do auto de flagrante resultar suspeita ou
presunção de que o crime foi praticado para evitar mal maior
ou em legitima defesa, pôde, depois de ouvir o Ministerio Pú-
blico, conceder ao réu lizerdade provisoria, mediante termo.de
comparecimento a todos os atos do processo, sob pena de ficar,
ela sem 'o-to.	 1

CAPITULO II
DA PRISÃO POR MANDADO DO JUIZ

Art. 224. A prisão preventiva pôde ser decretada em
qualquer fase da' instrução criminal, por mandada escrito do
juiz, ez-officio, a requerimento do Ministerio Público ou do
queixoso, concorrendo os seguintes requisitos:

I - Prova plena do fato criminoso;
/I -Indicias Veementes de culpabilidade, resultantes dos

depoimentos de duas testemunhas, pelo menos, de documentos,
ou de confissão.

Art. 225. A prisão preventiva é autorizada emquanto não
prescrever a ação Penal:

- Nos crimes inafiançaveis;
' TI - Nos crimes afiançaveis, quando se apurar no pro-

cesso que o indiciado é vadio, ou sem domicilio certo, ou já foi
condenado por sentença que haja transitado em julgado.

Art. 226.' Si o réu espontaneamente se apresentar á au-
toridade, para confessar o crime e entregar-se á prisão, la-
vrar-se-á um auto, no-qual serão tomadas as suas declara-
ções, perante duas testemunhas, que com ela o . assinarão.

§ 1.° Si a confissão fôr feita perante a autoridade poli-
ciai, esta Ioga remeterá o auto ao juiz' competente para deli-
berar sôbre a prisão preventiva.

§ 2.° Si feita perante o juiz competente para o processo,
éste ordenará que o auto lhe seja concluso, para o mesmo fim.

3. • Si do auto resultar suspeita ou presunção de que o'
crime foi praticado para evitar mal maior ou em legitima de-
desa, o juiz procederá na fôrma do art. 218.

Art. 227..0 juiz pôde denegar a prisão, quando, por qual-
quer circunstancia Constante dos autos, ou peta profissão,
condições de vida ou interesses a aue está vinculado n frui i-

• TITULO IP

I
	 Da prisão e da, liberdade previsoria

CAPITULO I

DA PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO

Art. 218. Qualquer pessba p6de, e as autoridades judicia-
rias e policiais devem, prender e levar á presence da antori-
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ciado, presumir que êste não fuja, e não haja probabilidade
de que, por intimidação, tentativa de peita, suborno ou cor-
rupção de testemunhas ou peritos, !Assa o indiciado pertur-
bar a marcha do processo ou destruir as provas.

Paragrafo unico. O juiz pôde revogar essa decisão em
qualquer tempo, desde que se modifiquem as condições cons-
tantes dêste artigo.	 •

Art. 228. Nos casos em que compete á autoridade decre-
tar a prisão disciplinar de seus subalternos ou serventuarios
de justiça, fá-lo-á por meio de portaria, da qual fará constar
detalhada e fundarnentadamente as razões do ato e o. tempo
da prisão.

Esta disposição é extensiva aos casos em que, segundo as
leis civis, couber a prisão administrativa.

Art. 229. A prisão administrativa dar-se-á:
I - Quando requisitada pelo juiz competente contra os

que devem ser presos em virtude de sentença civel, ou por
efeitos civis;

II - Quando requisitada contra os responsareis para com
a Fazenda Pública, remissos ou omissos em entrar para os co-
fres publicos, com os dinheiros a seu cargo, para compeli-los
a que o façam;

III - Quando requisitada por consules estrangeiros, a
respeito dos subditos de sua nação, que devam ser presos como
desertores da respectiva marinha de guerra ou mercante;

IV - Quando requisitada por qualquer autoridade dos
Estados ou do Distrito Federal.

§ 1.° Para efetuar-se a prisão dos resporiSaveis fiscais, a
autoridade administrativa a deprecará por oficio ao Chefe de
Policia.

§ 2.° Aos consules será comunicada a efetividade da pri-
são dos desertores requisitados, cuja detenção não pôde durar
além de tres meses.

§ 3.° Efetuada a prisão do criminoso em virtude de pe-
dido de extradição, será posto á disposição do governo impe-
trante.

§ 4.° Os que porem presos á requisição de autoridade ci-
vil ou administrativa, ficarão á sua disposição, até que por
elas sejam entregues ao juiz criminal, quando se tenha de
proceder na fôrma das leis penais.

Art. 230. Decretada a pronúncia ou a condenação, orde-
nará o juiz, salvo nos casos em que os réus se livram sôltos,
a prisão, expedindo para isso o necessario mandado.

Art. 231. Para que seja legal, o mandado de prisão deve
conter as formalidades substanciais seguintes:

I -- Ser expedido por juiz competente;
, 11 - Ser lavrado por escrivão e assinado pelo juiz;

III - Designar a pessôa que tem de ser presa, por seu
nome, ou sinais caracteristicos, que a tornem conhecida do
executor;

IV - Declarar a infração penal que motiva a prisão;
V - Ser dirigido a quem tenha qualidade para dar-lhe

execução;
VI - Declarar qual o valor da caução que houver sido

arbitrada, quando se trata de crime afiançarei;
VII - Declarar o logar a que o réu deve ser conduzido;
VIII - Declarar si o réu deve ficar, ou não incomuni-

cavei.
Art. 232. O mandado de prisão será passado em dupli-

cata. O executor entregará ao preso, logo depois da prisão, um
dos exemplares, com declaração do dia, da hora e do logar
em que efetuou a prisão, e exigirá que o declare no outro
have-lo recebido; recusando-se o preso, lavrar-se-á auto assi-
nado por duas testemunhas. No mesmn exemplar do mandado,
o diretor da prisão passará recibo da entrega do preso, com
declaração do dia e da hora.

Art. 233. Os mandados de prisão expedidos pelos juizes
criminais são exequiveis em todo o Distrito Federal e nos
Estados, mediante requisição do juiz respectivo.

Art. 234. Quando o delinquente se achar fóra do Dis-
trito Federal, a prisão será pedida segundo o disposto na lei
que regula a extradição interestadoal.

Art. 235. O executor deve fazer-se conhecer do réu 6
apresentar-lhe o mandado, intimando-o para que o acompa-
nhe. Preenchidos esses requisitos, en.tender-se-4. feita a
prisão.

Art. 236. Si o réu não obdecer e procurar evadir-se, o
executor tem o direito de empregar o gráu de força necessa-
ria para efetuar a prisão.

Art. 237. O executor tomará ao preso qualquer arma
que comsigo traga, para apresenta-la ao juiz que ordenou a
maisão.

Art. 238. Si o réu resistir com armas, o executor pode-
rá usar daquelas que forem necessarias para a sua defesa,
e, em tal caso, o ferimento ou aiporte do réu é justificarei,
provando-se que, de outra maneira, corria risco a existencia
de executor.

Paragrafo unico. O auto, que deverá ser lavrado, é for-
mula essencial para a verificação da resistencia e para pro-
va da legitimidade dos recursos empregados pelo executor,
em defesa propria.

Art. 239. A disposição do artigo antecedente aplica-se
a quaisquer pessoas que, chamadas em seu socorro pelo exe-
cutor, prestarem auxilio á diligencia. Do mesmo modo, e sob
as mesmas condições do artigo antecedente, é justificarei 43

ferimento ou a morte dos que ajudarem a resistencia ou teci-
Lrern tirar o preso do poder do executor.

Art. 240. A prisão pôde ser feita em qualquer dia e a

qualquer hora.
Art. 241. Si o réu entrar em alguma casa, o executor

tánará o dono ou o morador para oue o entregue, mostran-
do-lhe a ordem de prisão; si imediatamente não fôr obedecido,
o executor convocará duas testemunhas, e, sendo de dia, en-
trará á força na casa, arrombando as portas, se preciso fôr.

§ 1.° Sendo de noite, o executor, depois da intimação ao
dono ou ao morador da casa, si não fôr obedecido, tornará, á
vista das testemunhas, todas as saídas, tornando a casa in-
cormincavM, e, logo que amanheça, arrombará as portas e ti-
re . rá o réu.

§ 2.° Sempre que o dento ou o morador de uma casa, onde
o réu se tenha ocultado, recusar entrega-lo, será levado á
presença do juiz, para se proceder . contra ele, como fôr dth

direi to .
Art. 242. Sem ordem escrita da autoridade competenb,

pessoa alguma será 1,9 colhida á prisão.
§ 1. 0

 A falta, porém, da exibição da ordem escrita nã3
impedirá a prisão do indiciado em crime inafiançavel, quan-
do fór notoria a expedição dela.

§ 2.° Neste caso, o preso será remetido imediatamente á
autoridade que ordenou a prisão.

Art. 243. Nos casos de prisão por mandado, a duplicata
deste servirá de nota de culpa.

Art. 244. Os agentes policiais ou oficiais de justiça do
Distrito Federal poderão penetrar no territorio do Estado
visinho, quando forem no encalço de criminosos ou de coisas
obtidas criminosamente, devendo apresentar-se á competente
autoridade local, antes ou depois de efetuada a diligencia,
conforme a urgencia desta.

§ 1. •
 Enterder-se-á que o agente policial ou oficial de

justiça vai em seguimento de um réu ou de objetos crimino-
samente obtidos:

I, quando, tencle-Crs avistado, os fôr seguindo sem in-
terrupção, embora depois os tenha perdido de vista;

II, quando alguern, que deva ser acreditado, e por cir-
cunstancias verosirneis, o informar de que o réu ou objetos
passaram pelo togar ha pouco tempo, com determinada di-
reção.

§ 2.° Quando, porém, as autoridades locais tiverem furi-
dadas razões para duvidar da legitimidade das pesStias que,
nas referidas diligencia, entrarem pelos seus distritos, ou da
legalidade dos mandados que apresentarem, poderão exigir as
provas e declarações necessarias dessa legitimidade, fazendo
pôr em custodia e depósito as pessoas e coisas que se bus-
carem.

Art. 245. Serão recolhidos á prisão especial os indi-
cados que a ela, por lei, tiverem direito.

CAPITULO

DA LIBERDADE PROVISOR-IA, COM OU SEM F tIANÇA OU CAUÇÃO

Art. 246. Ninguem poderá ser levado á prisão ou nela
detido:

I. Em caso de infração penal punida no maximo com
tres mêses de prisão, acompanhada ou não de outra pena;

II. Quando a pena não for restritiva da liberdade;
III. Nos casos previstos no art. 218 deste Codigo;
IV. Se prestar fiança, nos casos em que a lei a permite.
§ 1.0 Cem excepção apenas dos casos previstos no n. IV

leste artigo, o indiciado se livrará solto, independentemente de
fiança.

S 2.° E' con:jderado sem domicilio certo o que não mos-
t,'ar ter fixado eu- qualquer parte do territorio nacional a sua
habitação ordinaria e permanente, ou que não estiver assala-
riado ou agregado a alguma pessoa ou familia.

•
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-"Art. 247. A fiança não será concedida nos crimes cujo
maximo da pena for prisão por quatro anos e nas infrações'
seguintes:

I. Furto, inclusive apropriação indebita, de valor igual
ou excedente de 200$, furto de animais nas fazendas, pastos
ou campos de criação ou cultura (Cod. Penal, arts. 330, §§ 4°
e 331; decreto n. • 121,'de 11 de novembro de 1892, art. 3°; de-
creto n. 628, de 28 de outubro de 1899, art. 2°, ns. 1 e 2);

II. Incendio de plantação, -colheita, lenha cortada, pasto
e campo de fazenda de cultura, ou estabelecimento de criação;
mata ou floresta, pertencente a outrem (Cod. Penal, art. 141;
decreto n. 628, art.,2°. n. 3);

III. Inundação de propriedade alheia, provocada ou ex-
pasta a esse perigo pela abertura de comportas, ruptura de re-
presas, açude, aqueduto, destruição de dique ou qualquer outra,
defesa . comum (Cod. Penal, art. 142; decreto n. 628, art. 2°,
n. 3) •,

IV. Venda ou exposição á venda ou ministração de sub-
stancia venenosa, sem legitima autorização e sem as formali-
dades prescritas nos regulamentos sanitarios (Decreto nú-
mero 4.294. de 6 de julho, arts. 1 e 10; decreto n. 14.969, de
3 de setembro de 1921, art. 8°)

V. Substituição, culposa ou dolosa, pelo farmaceutico,
de medicamento, alteração de receituario do facultativo, ou•
emprego de medicamento alterado, fique ou não comprome-
tida a saúde' ou a vida da pessoa (Cod. Penal, art. 160; decreto
n. 3.987, de 2 de janeiro. de 1920, art. 13, § 3°) ;

VI. Corrupção ou conspurcação de agua potavel, de uso
comum ou particular, de modo a torná-la iMpossivel de beber
ou nociva á saúde (Cod. Penal, art. 162; decreto n. 3.987, ar-•
tigo citado):

VII. Alteração, falsificação e exposição de substancia
destinada á pública alimentação e de bebidas, resulte ou não
morte ou perigo para a vida da pessôa (Cod. Penal, arts. 163
e 164; decreto n. 3.987, artigo citado; decreta n. 19.604, de 19
de janeiro de 1931, art. 1°, § 2°);

VIII. Lenocinio (Decreto n. 2.992, de 25 de setembro
de 1915, art. 1°; decreto n. 4.269, de 17 de janeiro de 1921, •
art. 10);

IX. Crimes contra a liberdade do trabalho (Decreto nú-
mero' 1.162, de 12 de dezembro de 1890, e lei n. 5.221, de 12
de agosto de 1927, art. 1°1. 	 •

X. Moeda falsa e contrabando (Dec. n. 4.780, de 27 de
dezembro de 1923, art. 52).

XI. Os demais ,crimes que por lei federal forem declara-
dos inafiançaveis.

Art. 248. Os que forem acusados de duas ou mais in-
fraçUs afiançaveis, ainda que a soma das penas exceda o ma-
ximo de quatro ands, poderão prestar' fiança. Neste caso, a
fiança será arbitrada de a.côrdo com o maximo da pena de
cada uma das infrações.

Art. 249. Não será concedida a fiança:
I. Ao acusado de tentativa ou cumplicidade nas infrações

especificadas nos ns. I a VIII do art. 247;
II. Aos que houverem quebrado a fiança concedida pela

mesma infração, de que ainda não estejam livres;
HL Aos vadios ou sem domicilio certo;
IV. Em caso de prisão por mandado do juiz do cível, ou

de prisão disci plinar. admiqistrativa ou militar;
V. Aos crue já houverem cumprido pena de prisão, por

efeito de sentença por crime ou contravenção;
VI. Aos liberados condicionais.
Art. 250. Não é exequível o mandado de prisão por crime

afiançavel, se dele não constar o valor da fiança a que fica
sujeito o réu.

Art. 251. O valor da fiança ou caução será fixado pelo
juiz que a conceder, de acôrdo com a seguinte tabela:

TABELA DE FIANÇA OU CAUÇÃO

Termos
	 Penas

Minimo Maxim°,	 Prisão celular ou reclusão por
menos de:

2008000 2:0008000 Seis meses.
3008000 3:0008000 Um ano.
4008000 4:0008000 Um ano e seis meses.
5008000 5:0008000 Dois anos. .
6008000 6:0008000 Dois anos e seis meses.
7008000 7:0008000 Tres anos.
8008000 8:0008000 Tres anos e seis meses.
9008000 9:0008000 Quatro anos.

I Art. 252. Para se determinar o valor da fiança ou caução,
o juiz terá em consideração a natureza da infração, as con-
dições de fortuna, o estado social, a vida pregresso do acusado,
e as circunstancias que possam influir no maior ou menor
interesse que ele possa ter em obstar a ação da justiça e;
outrosim, a importancia provavel da multa e das custas até
final julgamento.	 .

Art. 253. As coisas oferecidas em caução serão avaliadas
por um perito de nomeação do juiz, o qual apresentará o
laudo no prazo de 48 horas, sob pena de multa de 100$000
a 5008000, salvo motivo justificado. O valor dos titulos da
divida pública será determinado peia cotação oficial.

Art. 254. A fiança será tomada por termo, em conse-
quencia do qual será dada liberdade ao afiançado, ficando
este obrigado a comparecer em juizo, todas '5,s vezes que fôr
intimado, para os atos de investigação e instrução criminal,
a para o julgamento.

I	 -
IParagrafo unico. Em cada juizo criminal haverá um

livre especial, aberto, numerado e rubricado pela respectiva
autoridade, no qual o termo de fiança será lavrado pelo
escrivão e assinado pela autoridade, pelo afiançado e por
quem prestar a fiança e por duas testemunhas, extraindo-se
certidão desse termo para ser junta aos autos.

Art. 255. A fiança ou caução será prestada por meio
de depósito em dinheiro, pedras e metais preciosos, apolices
e titulos da divida nacional •e municipal, ou por hipoteca
inscrita em primeiro togar.

Art. 256. Quando no fôr possivel recolher logo aos
eofrés do Tesouro ou de estabelecimento por lei autorizado,
a importância ou os objetos dados em . fiança, o depósito será

Jeito provisoriamente em mão do escrivão, devendo, porem,
ser removido, no prazo maximo de 48 horas, para os ditos
cofres sob pena de suspensão e responsabilidade do escrivão.

Art. 257. Em caso de prisão em flagrante, é competente
para conceder a fiança, o Juiz que fizer lavrar o auto e, em
caso de prisão por mandado, aquele que o expediu e, na sua
falta, o seu substituto legal.

Art. 258. O Ministerio Público, sempre que estiver
presente, será Previamente ouvido no processo; e, não»
estando presente, terá vista dos autos. depois de conce-
dida a fiança, afim • de recorrer da sua concessão
ou do arbitramento, se assim o entender, ou para reclamar o
que convier á justiça publica.

Art. 259. A fiança póde ser prestada em qualquer termo
do processo, emquanto não transitar em julgado a sentença
condenatoria.

Art. 260. Recusando Ou demorando o juiz de instrução
a concessão da fiança ou caução, poderá o preso, ou alguem
por ele, presta-la perante o juiz julgador, decidindo este de-
pois de ouvir aquele.

Art. 261. O dinheiro e os objetos dados em fiança ou
caução ficam sujeitos ao pagamento das custas e da multa,
quando o réu fôr condenado por sentença passada em julgado.

Art. 262. Si a fiança fôr declarada sem efeito, ou pas-
sar em julgado a sentença, declarando o réu absolvido ou
extinta a ação penal, serão restituidos os objetos, que a cons-
tituiram, sem nenhum desconto.
• Art. 263. E' exigível o reforço da fiança ou caução:

quando a autoridade tiver tomado fiança insuficiente;
II, quando houver depreciação material ou perdcimento

dos bens hipotecados e depreciação dos metais ou pedras pre-
ciosas;

III, quando fôr inovada a classificação do delito.
§11.° Proferida a sentença condenatoria, em cujo pro-

cesso o réu se defender solto, por força da fiança que pres-
tou, devem prevalecer os efeitos desta, sem qualquer refor-
ço, desde que o réu apele da sentença.

§ 2. 0 A fiança ficará sem efeito e o réu será recolhido
á prisão, se não a reforçar quando fôr , exigido, na conformi-
dade deste artigo.
• Art. 264. Julgar-se-á quebrada a fiança quando o réu,

depois de legalmente intimado e sem alegar motivo justo,
dei:pr de comparecer em juizo, por si ou por seu procurador,
nos casos previstos. neste Codigo, ou quando na vigencia
fiança, praticar outra qualquer infração penal.

Art. 265. Se o julgamento, em que foi declarada que-
brada a fiança, vier a ser reformado, esta subsistirá em todos
os seus efeitos.

Art. 266. , (11 quebramento da fiança importa ha perda
dr. metade do seu valor e na captura do réu, prosseguindo-
se, entretanto, á sua revelia, no processo e julgamento, em-
quanto não fdr preso.
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se acha devidamente instruida, mandará' imediatamente ex-
pedir a ordem para que lhe seja apresentado o paciente, no
cila e hora que designar, se eseiver preso.

§ 1.° Em caso de desobediencia; será' expedido mandado.
de prisão contra o detentor, que será processedo	 f &má
da 'lei.

§ 2.° Neste caso, o juiz competente providenciará para
ser o paciente tirado da prisão, por meio de busca, e apre-
sentado em juizo.

Art. 2.81. A autoridade judiciaria, a quem fôr dirigida
a petição, fará, originariamente ou em gráu de recurso, den-
tro dos limites de sua jurisdição e competencia, passar 'de
pronto a ordem de "habeas-corpus" impetrada, ema 'qual fôr
a autoridade que haja ordenado a eriolencete ou pretenda exe- -
outaela.Art. 282. Indepeadeatemente de petição, qualquer juiz,
sempre que no oursp de um processe verifique que alguene
se acha ilegalmente privado da sua liberdade, 'pede, "ea-ofie
cio", mandar aoltá-lo imediatamente.

Art. 283. A concessão de "bebeu-coroas" não põe termo
ao processo a que o paciente estiver sujeito, nem obsta une-
xior procedimento ju.dicial que não esteja em de,sacórdo com
a sentença que o tiver concedido.

Art. 284. Havendo prisão, nenhum motivo escusará a
apresentação do paciente, salvo nos cases eegunetes:

I, grave enfermidade do paciente;
II, não .ter aquele, a quem se atribue a detenção, o pa-

ciente sob sua guarda;
III. se o comparecimento fôr dis;pensado pelo juizo.
Paragrafo unico. Se a falta de apresentação do paciente

jfôr por motivo de enfermidade. o uã, julgando neoessario,
deverá ir ao local em que o Mesmo se encontrar, afim de
pessoalmente vê-lo e providenciar como fdr conveniente.

Art. 285. Será requisitada, sempre que fôr possivei ou
necessaria, da autoridade que o' ordenou a prisão ou deu
causa ao constrangimento, informação por escrito sobre .•os -
motivos de seu ato.

Art. 286. O detentor deverá declarar á ordem de quem
o paciente estiver presos
• Ant. 287. O paciente poderá .apresentar advogado para, • e
deduzir o seu direito e, ee fôr menor, ser-lhe-á dado curador.

Art. 288. Estando tem devida fórma a petição, mandará
o juiz autuá-la e expedir a. ordem de "habeas-corpus", Para
comparecimento do paciente, com a maior brevidade, •no mes-
mo dia ou no imediato. com hora mareada.

4 1.0 Efetuadas as diligencias legais, e interrogado ()Pa-
ciente, se comparecer, o juiz decidirá, dentro de 24 horas, po-
dendo , fazê-lo na mesma aiudiencia, lavrando o esorivão, o
competente termo.

e 2e 'Se a decisão fele imediata e favorecei ao Paciente e
este se achar preso, será logo posto em liberdade, salvo si por
outro snobivo estiver preso.

§ 3.° Quando pelos documentos apresentados, se reconhe-
cer evidentemente a ilegalidade do constrangimento .0 la ia a
quem se impetrar a ordem de "habeasecorpus", poderá arde-
nas'a imediata caseação do constrangimento.

§ 4.° Se a ilegalidade decorrer de classifie,acãO do tato
imputado, poderá o juiz admitir o paciente a prestar fiança
ou caução perante ele, nos casos e na fórrna da lei. remetendo.'
os documentos á autoridade competente Para o Processo.'

6.° No caso § 2°, expedido o alvará de soltura,, assi-
nado velo juiz, ser-lhe-ão os autos conclusos. -Pj9. fundamen-
tar a sua sentença.

Paragrafo unico. Si a caução consistir em dinheiro, será
este levantado por mandado do juiz do processo. Si tiver
sido prestada por meio de hipoteca ou penhor, os bens serão
executados pelo Ministerio Publico, no juizo eivel.

Art. 267. O réu perde a totalidade do valor da fiança
se, tendo sido condenado por sentença passada em julgado,
fugir antes de ser preso.

Art. 268. Em caso de perda de fiança, será o seu valor
recolhido ao Tesouro Nacional, depois de deduzidas as custas
e mais encargos a que o réu fôr condenado.

Art. 269. A fiança só poderá ser levantada depois de
passar em julgado a sentença final.

Art. 270. A concessão, reforço e quebramento da fiança
ou caução serão processados em autos apartados.

Art. 271. Ao tomar conhecimento do pedido de caução
ou fiança, o juiz interrogará imediatamente o acusado, si
antes já o não tiver feito.

TITULO VI

"habeas-corpna"

CAPI.TIMA I

Do "HABBAS-GORPUS" EM GERAL

Art. 272. Dalr--0.3,-it eliabeas-corpus" sempre que alguem
eofnee, ou se ather em iminente perigo de sofrer violencia
ou coação, eer ilegalidade ou abuso de poder.

Art. 273. Pedem pedir "bal~erpus":

I, qualquer peseta, naeional ou estrangeira, em seu favor

ou de ou:Liem;
II, o Ministerio Publico.
Art. 274. A petição de "habeas-corpus" deve conter:
1, o nome da peeeôa que sofre ou está ameaçada de so-

frer violencia ou coação e o de quem é dela causa ou autor;
II, a declaração da especle de constrangimento que sofre;
III, em caso de ameaça de violencia ou de coação, as ra-

zões do seu temor;
IV, a assinatura do impetrante e a designação da reei-

dencia deste e de quem assioar a seu rogo, por não saber ou
não poder fazê-lo.Art. 275. A prisão ou oonstre,ngimen.to considera-ao ile-
gal em qualquer dos seguintes casos:

I, quando não houeer justa causa ou yerificar-se prete-
rição de formalidade substancial;

II, ~acto o papiente esteeee preso por ante tempo do

que determinar a lei, ou em condições e legar não previstos
ou improprios;

III, quando a autoridade, que deu a ordem, não tinha
oonepetencia para ordenar a prisão, ou o conetrangimenio.

Art. 270. Pôde ser coneedido "habeas-cornus", ainda que

já tenha Da,VitiO sentença de pronuncia ou. de condenação, nos
seguintes casos:

I, quando o fato imputado não constituir infração penal;
II, quando a ação ou a condenação estiver prescrita;
III, quando o processo fôr manifestamente nulo; •
IV, quando o juiz que proferiu a sentença fôr incompe-

tente.
Axt. 277. Se a sentença, concedendo "habeas-eorpus",

reconhecer a nulidade do processo, eerá este renovado no juizo
conepetentbe, suprindo-se as formalidades que tenham sido

onlitidas.Art. 278. Ordenada a soltura do paciente em virtude de
"habeas-cerpus", será condenada nas custes a autoridade que
determinou a prisão ilegal, sempre que se verificar má fé ou
obeso de poder.

• '	 Nestes casos será remetida ao Minis-

§ 6.° Negada a soltura, deverá o juiz igualmente funda-
mental. a sue sentença.

Ant. 289. Se a ordem de "habeas-corpue" fer, concedida
para evitar ameaça de violencia ou - coação, ou impedir ileaa-
lidade ou abuso de poder, ao paciente será dado sadve-con-
dato, passado pelo escrivão e aesieado pelo juiz, observadas
as disposições processuais do artigo precedente.

Art 290 Em caso	 oornpetencia orignaria da Watsarag
terio Publico cepia das peças necesearias, para ser premo-	 .
seda a responsabilidade da autoridade, sem Drednieo da ação de Apelação, será a. petição de "habeas ecorpus apreeentada e.

parttoular que possa competie á parte ofend ida.	 ao secretario, que a enviará, com a maior presteta„ de presi-
Art. 279. O administrador da prisão, escrivão, oficial de dente da Gamara Criminal, que primeiro se reunir.

justiça ou autoridade poticial cpt.o. de qualquer modo. emba- 	 A rt . 291 . O presidente, verificando pertencer a matei i a '1

(moer ou procrastinar a expexiiçãe de uma. ordem de "bebesse da petição á conspeeencita da arte, requiseará imediatamente

'
eorpus" as io-fOrmaYleg sobre' a causa da tol‘i 'ske a ed)nducão eie pessôa indicada como coatora as infortreicões e ~eito

e apresentação do paciente. ou a sua soltura, sara multado dos fatos alegados, corno prazo de 24 horas, contados do mo-,
pelo juiz competente na quantia de 200$000 e 500$000, além mento cio rer,eh:mento da requitt 'ção.

das	 em cpse incorrer, na %raia da lei.	 At 292. Se o deepacho do presidente fôr declarando a
penas incornpetencia da arta. para conhecer do pedido de haheak- •

•
c•orpiese, poderá o empar-ante 'requerer, por simplee petição.
que seja ele conhecido pelos ju 	 rnizes da respectiva 'ceiu-a,' á
qual será apresentada pelo pres'elente na primeira sessão, ou

tia. Sr!. esta SO estiver rea izarw o.

Art. le80. Apreeenead .a, a petição de "'habea.secorpus", o	 Ar t. 293. Certificando-se o presidente. pelas idforrnaçees,

juiz competente, veadfioando que é caso dele e que a petição prestadas, já. haver cessado a, coação- alagada, considerará p Da. -

CAPITULO II

DO 
PROCESSO DO RITABDAS-OORPUSI"

""l!Mirli1P11!1 M IM,"	 ' • 'mi	 II!I!IIIII 11111	 I II RI
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jud ead.o o pedido, e, em caso contrario ou no de falta de in-
for 

1 
ações, submeterá o processo; a julgamento, fazendo a de-

sig ;ação. do relatar, observada a ordem de antiguidade dosítl,
des mbargado.res.
.• § 1.° Em caso de ausencia ou de imiiedimento de um das

juizes, terá o pres:dente .voto deliberativo.
§ 2.° A .presença das Pacientes ao julgamento não é ne-

cessaria, salvo decisão em contrario da camara, caso em que
será, requSsitado o sou comparecimento, para a mesma sessão,
ou para a imediata..	 .

. ,Ant. • 04. No ai:tido julgamento, quer .perante o juiz de
direito, qyer perante as Calnaras da Côrte de Apelação, em
seguida ao relataria, será Pernt,tida ao paciente,: Se presente,
ao' seu advogado ou ao impetrante, e Lambem ao replesentante
do Min:sterio Publico, em qualquer hipotese, a discussão oral
da causa, em prazo que não deverá exceder de um quarto de

.	 hora.	 ..	 .	 •	 .
- Art.. 295. O alvará de soltura, bem como o salvo-conduto,

em caso '-de . "habeas-c,orpus" preventivo, será expedido ime-
diatamente, com a assinatura do presidente da carrilara., inde-
pendentemente do acordão, , que poderá ser lavrado depois.

• Art. 296: -Será junta ao processo penal cópia autentica
da sentença ou' do acordã,'O . 'que houver concedido, ou confir-
oaadO, a ordem da ':habeigs-orpus", ao paciente: •

l'ITULO VII

Da 'sentença
rt. 297.. Conclusos os/autos, o juiz poderá ordenar as

diligencias que entender necesSarias para julgar afinal,'assi-
nando prazo razoavel para elas, e fará suprir as'irregularida-
des e 'nulidades sanaveis: Nos' processos ein que não couber
ação pública, 'quando qualquer das partes não executar a dili-
genci no Prazo fixado, julgará o juiz a causa cornos elemen-i
tos e ,istentesnos autos.

; rt. 298: A sentença definitiva deve ser clara, mencionar
o nome das partes, sureariar , o pedido e a defesa com os fun-
dame1 tos respeetivos, conter, os motivos da. decisão e a indi-/
cação de lei ou regulamento em que se fundar. 	 .	 .

§ 1.° Deixarão os juizes de aplicar as leis manifestamente
inconStitticiohais e os regulamentos cujas prescrições forem
evidentemente' incompativeis com as leis ou com a Constitui-
ção Federal:	 '

§132. • Considera-se não fundamentado, e incurso em nuli-
dade, acórdão ou sentença que sómente se reportar ás alega-
ções das partes, ou se referir a outra decisão, não constante
das mitos» - •	 • '

'AR. 299. As sentenças serão registradas pelo escrivão,
em ITVrço especialmente destinado 'a esse ' fim, rubricado pelo
juiz. !	 , •	 ,

. - . Art. 300. -A sentença será, publicada em audiencia, ou em
mão. do escrivão, lavrando êste .nos autos o termo compe-
tente.	 *	 •	 •	 '	 •	 . ,	 .

Art. 3.01-. A sentença será publicada em mão do ' escrivão,
sórnente quando se tratar de decisão que deva ser, mantida em
segredb,,on.cujo conhecimento antecipado seja prejudicial aos
interesses da justiça.	 .

Art.; 302. Os efeitos da sentença.-sô decorrem da intima-
ção ástpartes,,por seus advogados, ou pr'ocuradores judiciais,
salvo quando presentes á audiencia da publicação. •

. § I. • . A intimação da sentença, em se tratando do réu
afiançado ou que se livra stilto, será feita ,na pessóa do advo-
gado oh procurador.

- § 2.° Si o réu não tiver advogado ou procurador, ou si ele
ou qualquer dêstes não fôr encontrado, e assim fôr certifi-
cado pelo oficial de justiça, on 'pelo U escrivão, a intimação da
sentença condenatoria será feita por edital, publicado no Ma-
rio da ~iça, com o prazo de 30 dias, dentro do qual poderá
recorrer, passando em julgado si, dentro daquele prazo, não
fór interpo3to recurso algum.	 .

. Art. S02. As sentenças podem ser impressas, ou datilo-
grafad s, sendo, neste caso, rubricadas em todas as folhas pelo1,
juiz..

Ar '. 304. Quando passar, em julgado a sentença de con-
denação, o juiz remeterá' ao Museu Criminal, instituido no
Instituto Médico Legal, os instrumentos do crime.

Ar. 305. São efeitos da sentença condenatoria recor-
rivel:	 ,
.	 I	 Ser o réu preso, ou conservado na prisão,. emquanto
não prestar fiança, até passar ;em julgado a sentença;

Tf -1--- Ser o nome do réu lançado no rol dos culpados;
III - Ficar o réu suspenso do exercicio de todas as -fun-

ções' publicas;	 .	 . . . .
, IV I--- ,interromper a prescrição da ação pena)

TITULO VIII

Do processo comum

CAPITULO I

DO JULQAMENTO PELO JUIZ DE DIREITO

Art. 306. Recebendo os autos de instrução, o juiz de di-
reito ordenará, dêsde logo, o arquivamento do processo:, I, hos casos do art. 90;	 .II, 'não haendo certeza do fato, que constitua o crime, ou
indicioá veementes de quem seja o seu autor.

§ 1.° O despacho, que ordenar o arquivamento do pro-cesso, não faz caso julgado, podendo ser intentado contra oréu novo procedimento, si de novas provas se tiver conheci-
mento, enquanto o crime não prescrever.

Si o juiz entender que o processo não é da sua com-
petencia, remete-lo-á ao juiz competente.

Art. 307. O juiz absolverá o réu quando estiver plena-
mente provada alguma justificativa ou dirimente da impu-tabilidade, prevista na lei penal (Codigo Penal, arts. 27 a32 • e 35).

Paragrafo unico. A sentença de absolvição, confirmada
pelo tribunal de recurso, produzirá os efeitos de cousa jul-gada.

Art. 308. Os despachos, que ordenarem o arquivamento
do precesso, e as sentenças, que absolverem o réu in limine,serão sempre fundamentados.

Art. 309. Não se verificando nenhum dos casos dos ar-
tigos 292 e 293, o juiz, si achar no processo preterição de for-
malidade legal, que induza nulidade, ou falta, que prejudique
o esclarecimento da verdade ordenará as diligencias neces-
sarias para as suprir, podendo estas serem feitas perante o
mesmo juiz de direito ou perante o juiz de instrução, con-
forme aquele julgar conveniente.

'Art. 310. Estando o Processo devidament:e preparado,
designará o juiz audiencia para o j ulgamento, com a citaçãodás partes.

§ 1.° Si o réu estiver preso, será conduzido a juizo no dia
hora designados, e será citado, si estiver solto ou afian-

çado.	 1
2. • Não sendo o réu encontrado,

• 

a'citação será feita poreditais, com o prazo de 10 dias, para se ver processar e julgarsob pena de revelia.
Art. 311. No dia e hora designados para o julgamento,

presente o promotor público, o juiz, aberta a audiencia, man-
dará apregoam as parte,s e interrogará o réu pela fôrma indi-
cada no art.. 153, nomeando-lhe defensor, si o não tiver, de
preferencia advogado graduado em direito.

§ 1.° Si o réu ou o queixso não comparecer com escusa
legitima, o julgamento será adiado para a audieneia seguinte
ou para a que o juiz designar.

§ 2. • Esse adiamento tambem se fará, si não comparecer
o defensor, ou não aceitar o'réu o que lhe fôr: dado.pelo juiz.§ 3. 0 Não comparecendo o queixoso, na segunda audien.
eia, nem por si, nem por procurador, perderá o direito de
acusação, e a ação será julgada perempta, si se tratar de in-
fração que não admita denuncia ou procedimento ex-officiodo juiz.

§ 4. 0 Si o defensor do réu não estiver presente nessa se-
gunda audiencia. será tile defendido por quem o juiz nomear.

• Art. 312. Depois do interrogatorio, seguir-se-á a' dis-
cussão oral, iniciada pela acusação.

§ 1.° Si o 'processo tiver sido instaurado por queixa, o
queixoso fará a acusação, usando, depois, da palavra o re-presentante do Ministerio Público.

§ 2.° O assistente da acusação falará depois do Ministerio
Público.	 •Art. 313. Finda a acusação, o ad'vogado do réu desenvol-
verá a defesa, falando depois dele o responsavel civil.
• Art. 314. Serão admitidas a réplica da acusação e a

tréplica da defesa.
Art. 3f5. O prazo, tanto para a acusação, como para a

defesa, será de 30 minutos, prorrogaveis por mais 15 minu-
tos, a criterio do juiz ; para a réplica e a tréplica será de 20
minutos improrrogaveis para cada uma das partes.

Paragrafo unico. Si forem dois ou mais os réus, cada
um terá, por sua vez, os prazos acima estabelecidos.

Art. 316. O interrogatorio do réu será reduzido a es-
crito, si o juiz julgar conveniente ou alguma das partes o

requerer.



SECÇÃO

Dos atos preparatorios do julgamento pelo 'uri

Art. 329. O Tribural do Juri reunir-se-á todos os mèses,
celebrando, em dias uteis sucessivos, salvo justo impedimento,
as sessões necessarias, para julgar os processos preparados.

Art. 330. A convocação do auri será precedida do sorteio
ae 28 jurados, que terão de servir na sessão, e publicada pore editais. Esse sorteio será feito do dia 15 ao dia 20 do mès
anterior ao da sessão.

Art. 331. O sorteio deverá ser feito a portas abertas e
por um menor, lavrando-se de tudo o que ocorrer termo
escrito pelo escrivão, no livro para és-se fim destinado, espe-
eificando-se os nomes dos 28 jurados. As 28 ceduias serão
fechadas em urna separada.

Art. 332. O juiz anunciará, logo, por editais, a convo-
cação do juri e. o dia em que se deverá realizar a primeira
reunião, convidando nomeadamente a comparecerem os 28
jurados sorteados e declarando que estes hão de servir durante
a proxima sessão judiciaria, sob as penas da lei; bem como
expedirá os mandados e requisições para serem intimados
pessoalmente os jurados.

Art. 333. Os editais serão afixados na porta do Tribunal
e publicados no "Diario da Justiça".

Art. 331. A notificação ao jurado se entenderá feita
sempre que, por oficial de justiça, fôr entregue na casa de sua
residencia, desde que o mesmo oficial certifique que o jurado
não está fóra do Distrito Federa/. •

Art. 335. No dia e hora designados para a instalação
do Juri, o juiz, presente o promotor, mandará proceder á
chamada dos jurados pelo escrivão, e declarará instalada a
sessão judiciaria, se se acharem presentes pelo menos 15
jurados.

Art. 336. O jurado que, tendo sido intimado, não puder
comparecer por justa causa, será dispensado, se o requerer.

§ 1.0 Se alegar molestia, o juiz mandará submete-10 4
inspeção de solide pelo Instituto Médico Legal.

§ 2.° As dispensas poderão ser tombem solicitadas pelos
chefes das repartições a que pertençam os funcionarios sor-
teados. Neste caso, ~ente serão concedidas, se os motivos
alegados forem relevantes, a criterio do juiz.

Art. 337. Se, não obstante haver número legai para a
instalação da sessão judiciaria, não estiver completo o número
de 28, proceder-se-á ao sorteio de tantos jurados substitutos,
quantos forem necessarios para completar, êsse número.

Art. 338. Sorteados os substitutos, voltarão para a urna
geral as cedulas dos jurados substitutos, aos quais, não tendo
sido dispensados, nem legalmente excluidos, o juiz imporá.
noencerramento da sessão judiciaria, a multa de 201000 a
100$000, multiplicada pelo número de sessões realizadas, ott
não realizadas por falta de número legal.	 -

Art. 339. Até que se verifique o número legal para
R instalação judiciaria, o juiz irá procedendo a sorteios suces-
sivos, com intervalos de tempo necessarios para intimação dos

l jurados, observando o disposto nos arts. 231 a 233.
Art. 340. Instalada a sessão, o presidente do Tribuna/

fará distribuir pelos jurados cópias datilografadas ou im-
pressas, da denúncia, pronúncia, libelo e contrariedade da
cada um dos processos a serem julgados, podendo mandar
juntar outras, que entender convenientes.

Art. 341. A ordem do julgamento será determinada:
I. Pela preferencia dos réus presos aos afiançados;
I/. Pela antiguidade da prisão, entre réus presos;
III. Pela prioridade da pronúncia, sendo a prisão da

mesma data;
IV. Pela prioridade da pronúncia, entre réus afiançados.
Art. 342. A presença do representante do Ministerio Pú-

blico ás sessões do Yuri é necessaria, sob pena de nulidade.
Art. 343. Á porta do Tribunal será afixada, pela ordem

Público ás sessões' do Jurf é necessaria, sob pena de nuli-
dade.

Art. 343. A porta do Tribunal será afixada, pela ordem
estabelecida no art. 344, a lista dos processos que devam
ser julgados DR ~São convocada.

n
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Art. 31.7. Finda a discussão orai, serão os autos imedia-
tamente conclusos ao juiz para a sentença, que devera ser
proferida em 20 dias.

CAPITULO II

DO JULGAMENTO PELO JURI

SECÇÃO!

Do processo dos crimes da com petencia do Xuri.

Art. 318. No processo doe crimes da compptencia do
Juri, observar-se-á o disposto nos arte. 31 a 69.

Art. 319. Si o juiz se convencer da existencia do crime
e de quem seja o criminoso, pronuncia-lo-á, declarando o ar-
tigo de lei em cujas penas julgar o réu incurso.

§ 1.0 Pelo mesmo despacho, mandará lançar o nome do
réu no rol dos culpados, e recomenda-lo na prisão em que
se achar, ou expedir as ordens necessarias para ela.

§ 2.° Nos crimes afiançaveis, arbitrará, no mesmo despa-
cho, o valor da fiança, ou caução.

§ 3•° Os despachos, que pronunciarem ou não pronuncia-
tem o réu, serão sempre fundamentados.

Art. 320. Pronunciado o acusado, ficará, desde a data
da intimação da sentença e emquanto durarem os seus efeitos:

1- Sujeito a acusação e julgamento;
II - Suspenso do exercido de todas as funções publicai;

e inhabilitado para ser proposto a outro emprego ou nele
provido, salvo o acesso legal, que competir ao empregado
pronunciado;

III - Privado do recebimento de metade do ordenado, ou
coldo, que tiver em razão do emprego;

/V - Obrigado á prisão, si o crime for inafiançavel, ou
emquanto não prestar fiança, nos casos em que a lei admitte;

V - Suspenso do direito de ser votado para Cargos que
exigem a qualidade de eleitor.

Art. 321. Proferida a sentença de pronuncia, o escrivão
imediatamente dará vista dos autos ao representante do Mi-
nisterio Publico, pelo prazo de cinco dias, para oferecer o
libelo acusatorio, e, sendo particular o acusador

'
 notifica-lo-á

para oferece-lo, dentro de igual prazo, sob pena de perempção
da ação, salvo o caso de infração em que caiba ação publica, e
esta tenha sido movida por queixa da parte ofendida, ficando
nesta hipotese, perempto ou renunciado ~ente o direito da
parte, prosseguindo o processo com o Ministerio Publico.

Art. 322. O libelo deve conter:
I. O nome do réu;
II. A exposição, deduzida por artigos, do fato que consti-

tue o crime, das circunstancias agravantes, se ocorrerem;
III. O pedido de condenação, indicando-se o grau da pena

e lei que a impõe;
IV. A assinatura do promotor, ou do queixoso, ou seu

procurador, com poderes bastantes para promover a acusação;
V. O rol das testemunhas, cujos depoimentos o acusador

entender necessarios na sessão do julgamento, os documentos
e as diligencias que interessarem á acusação.

Art. 323. O libelo, que não tiver os requisitos menciona-
doa no artigo antecedente, não será recebido; mandará o juiz
reforma-lo, impondo ao que o houver assignado multa de 20$
a 808000.

Art. 324. Recebido o libelo por despacho do juiz, o escri-
vão, dentro em Ires dias, dele dará cópia, com o rol das teste-
munhas ao réu preso; e ao afiançado ou seu procurador, se
e pedir, exigindo sempre recibo, para ser junto aos autos.

Paragrafo unico. O escrivão fornecerá Lambem ao réu
cópia dos documentos juntos ao libelo, quando fór pedida.

Art. 325. Nos cinco dias seguintes ao recebimento da
cópia do libelo, o réu poderá oferecer contrariedade escrita e
a ela juntar o rol das testemunhas, que devam depor na ses-
são de julgamento, assim como os documentos, que tiver, re-
querendo as diligencias que entender uteis ou necessarias á
sua defesa.

Art. 326. Findo o prazo para a contrariedade, o escrivão
rã os autos conclusos ao juiz.

Art. 327. Si o juiz- encontrar no processo qualquer nuli-
,de, mandará preencher as formalidades omitidas e decidirá
:bre as diligencias requeridas no libelo e na contrariedade.

Art. 328. O juiz, julgando o processo devidamente pre-
parado, marcará dia para o julgamento, ordenado sejam inti-
dsdas as partes e as testemunhas arroladas no libelo e na
.ontrariedade .. •

SECÇÃO

Do julgamento pelo Jur{

Art. 344. No dia designado para a reunido do Jurf,
hor& mercada, preseiateiko-weaboter público, owesidente do



Trilmnal, mandará o escrivão proceder á chamada dos jurados,
par4 verificar se estão presentes em número legal.

Art. 345. Havendo número legal, o presidente do Tri-
bun I declarará aberta a sessão, e, não o havendo, convocará
nov sessão para o dia util imediato. 	 -

t. 346. Num e noutro caso, o presidente do Tribunal
apli ará aos jurados, que faltarem sem causa justificada, a
multa de 30$ a 50$ e o dobro nas reincidencias; e aos que,,
tendo comparecido, se retirarem antes de dispensados pelo
presldente,.a multa de 100$ a 200$, dobradas nas reincidencias.

;Art. 347. Â3 excusas de comparecimento, por molestia
ou outro qualquer motivo justo, só serão atendidas, si feitas
ante ipadarnente, ou dentro do prazo das 24 horas seguintes,
e fo

j.
em devidamente comprovadas, a criterio do presidente

do ribunal. Poderá este, até cinco dias depois de encerrada
a se são judiciaria, relevar as multas impostas aos jurados,

•

	 tiveremiverem sido assiduos, o que fará ex-officio, ou a reque-
rimento do interessado. 	 '

Art. 348. Não havendo sessão por falta de número, duas
vezes; consecutivas, proceder-se-á a sorteio de tantos jurados,
suple ites, quantos sejam neeessarios para completar o nú-
mero 28.

I.° Os suplentes só entrarão para a formação do Tri-
bunal, quando hajam faltado ,os jurados a que substituam,
sendo, chamados apenas em cada sessão os que forem neces-

1sario , observada a ordem do sorteio suplementar.
' § 2.° A' proporção que comparecerem os jurados primei-

rame te sorteados, irão sendo dispensados os respetivos su-
plentes, cujas cedulas voltarão para a urna geral.

Art. 349. Aos suplentes são aplicaveis os dispositivos re-
• ferentes ás dispensas, faltas, -excusas e multas.

Art. 350. As multas impostas aos jurados, não relevadas
pelo presidente do Tribunal, serão cobradas executivamente
pela azenda Nacional. Para esse fim, o presidente, no prazo de
10 di s, após o encerramento da sessão judiciaria remetera
ao re resentante da Fazenda Nacional a relação dos jurados
multados e as certidões extraidas das atas de que constar a im-
posição das multas, tendo, para tal efeito, força executiva, as
mesmas certidões, rubricadas pelo presidente do Tribunal.

A
depois
dos ar

t. 352. Si o réu ou o acusador não comparecer, com
legitima, o julgamento será adiado para a sessão se-
si não puder realizar-se na mesma sçssão.
agrafo unico. Si a falta fôr do promotor, ao seu subs-
aberá promover a acusação.

Art. 353. As testemunhas, que faltarem, incorrerão na
multa de 10$ a 50$000, ou prisão por 3 a 5 dias, imposta
pelo presidente do Tribunal.

Art. 354. O porteiro do Tribunal certificará haver feito,
por pregão, a chamada das partes e testemunhas, mencionando
os nomes das que comparecerem e das que faltarem.

Art. 355. Respondendo o réu ao prégão, o presidente,
depois de perguntar-lhe o nome, a idade e si tem advogado,
dar-lhe' á defensor, Si não o tiver.

Art. 356. Não comparecendo o defensor, ou não acei-
tando 01 réu maior o que lhe fôr dado pelo presidente, o jul-
gamentoficará adiado para a sessão judiciaria seguinte, ' si
não puder realizar-se na mesma sessão.

Paragrafo unico. O julgamento só poderá ser adiado
uma veii, 'devendo o réu ser julgado quando chamado pela
segunda vez; neste caso, será defendido por quem o juiz no-
mear, r salvado ao r4u o direito de ser defendido por advo-
gado qu tiver escolhido e se achar presente.

Art 357. A falta de comparecimento de testemunhas de
acusaçã , ou de defesa, que tenham sido intimadas, ou não,
póde m tivar o adiamento, a requerimento da parte que as
houver rrolado,. deferido pelo presidente, antes de formado
o consel o.

Art. 358. As testemunhas serãe recolhidas a lugar de
onde nã possam ouvir os debates, nem as respostas umas
das outr s, e separadas as de defesa das de acusação.

Art. 359. Em seguida, proCeder-se-á ao sorteio de sete
jurados ara a formação do conselho, sendo as cedulas ti-
radas d urna por um menor; , procedendo, antes, o presi-
dente á eitura dos artigos. A' medida que o nome de nnela

t. 351. Aberta a sessão, o presidente do Tribunal,
de resolver Ware as multas e as excusas, na fórma

,igos anteriores, abrirá a urna, verificará publicamente'
as cedtalas e colocara na urna as cedulas relativas aos jurados
presentes, e, sendo fechada, anunciará qual o processo
que vai ser submetido a julgamento, ordenando ao porteiro
que apregoe as partes e as testemunhas, arroladas nu libelo
▪ na Ontrariedade.

. A
exsausa
guine,
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tituto
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jurado fôr sendo lido, o acusado ou seu advogado, e, depois
(Mie, o acusador, farão suas recusações, sem as motivar. O,
acusado podei4 recusar quatro e o acusador outros lantim.

Art. 360. Si os réus forem dois ou mais, e não coincidi-.
rem suas recusaç5es, dar-se-á a separação do processo, en-
trando em julgamento sórnente o réu que houver aceitado
o jurado, salvo si êste, recusado por um réu e aceito por
outro, fôr tambem recusado pelo acusador.

Art. 361. ,São impedidos de servir no mesmo conselho
os ascendentes e descendentes, sogro e genro, irmãos, cunha-
dos, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto e enteado.
Desses, o primeiro que tiver saido á sorte é que deve Servir.

Art. 362. Os jurados, ao serem sorteados, podem dar-se
de suspeitos ainda que pelas partes não sejam recusados,
quando para isso tenham motivo legal, que deverão declarar.

Paragrafo unico. Urna vez sorteados não se podem co-
municar com outrem, nem manifestar a sua opinião sobre o
processo, sob pena de serem excluidos do conselho e multados
em 200$ a 500$000, pelo presidente.

Art. 363; Si, em consequencia das recusações e suspei--
ções não restar número para a formação do conselho; o jul-
gamento será adiado para quando o presidente determinar.'

Art. 364. Os jurados, que se derem de suspeitos, con-
correrão, como se não o fossem, para o número legal neces-
sario á abertura da sessão.

Art. 365. A suspeição posta ao presidente ou-a qualquer:-
dos jurados, quando não reconhecida, não suspenderá o jul-
gamento.

Art. 366. Formado o conselho, o juiz, levantando-se; e,
com èle, todos os presentes, lerá aos jurados a seguinte fór-
mula:

"Fazendo, em nome da Lei e da Justiça, um apelo aos
vossos sentimentos de honra, prometei examinar a acusação
que pesa sobre o réu. sem ódios ou afeições, mas com a reti-
dão e a imparcialidade r.ecessarias, para que o vosso julga-
mento seja a afirmação sincera da vossa intima convição, da
verdade e da justiça, tal como a sociedade espera de vós".
Os jurados, nominalmente chamados pelo juiz, responderão,
alçando a mão direita: "Assim o prometo.". 	 .•

Art. 367. Em seguida, o presidente interrogará o réu,
pela maneira indicada no art. 335.

Art. 368. Feito e assinado o interrogatorio, o escrivão
lerá as seguintes peças do processo:

I, Queixa ou denúncia;
II, Auto de exame de corpo de delito ou de qualquer ou-

tro exame pericial;
III, O interrogatorio do réu e os depoimentos das teste-

munhas, na instrução criminal;
IV, A sentença de pronúncia;
V, Qualquer outra peça, cuja leitura fôr ordenada pele'

presidente, a requerimento das partes, ou de algum jurado.
Art. 369. Terminada a leitura do processo, o presidente

consultará o conselho se dispensa o comparecimento das
testemunhas, que tiverem faltado, resolvendo de acôrdo com a
deliberação da maioria. Sendo exigido o comparecimento, o
presidente suspenderá ou adiará o julgamento e providenciará.
para que às testemunhas exigidas sejam conduzidas ao Tri-
bunal.

Art. 370. Não hayerftio oposição de qualquer das par-
tes ou de algum jurado, o presidente poderá dispensar as tes-
tejnunhas presentes.

Art. 371. Em seguida, o . promotor lerá o libelo e os ar- '
tigos de lei nêle citados e produzirá a acusação, falando de-
pois o assistente admitido no processo.

§ I.° Em caso de ter sido o processo iniciado por queixa,
*o queixoso •lerá o libelo e fará a acusação, dando depois a
palavra o promootr público.

§ 2.° Si o queixoso não comparecer, ou não fizer a acusa-
ção, esta será produzida pelo Ministerio Público, si se tratar
de crime de ação pública.

Art. 372. Serão, depois, introduzidas, cada uma por sua
vez, na sala das sessões, as testemunhas de acusação, que . de-
porão sobre os artigos do libelo, inquirindo-as primeiro e
acusador e seu assistente, depois o advogado do réu, e, por fim,
os jurados, que o quizerem.

Art. 373. Findo o depoimento das testemunhas da acusa-
ção, o advogado do réu desenvolverá a defesa.

Art. 374. As testemunhas do réu serão introduzidas, na
sala depois da ,defesa, e deporão. sobre os artigos da contra-
riPriatla nua anhva na faina o Tamodna nal° rán. Randn innui.riaga



	nal
Abril de 12n.laT n T o or?r,TAT,t;s `Sexta-feira 8

•	

suaessivanaente pele advogado deste, pelo acusador particular,
assistente ou auxiliar do acusador particular, pelo promotor
e pelos jurados, que o quizerem.

Art. 375. O acusador e, por último, o réu, por si ou
por seus procuradores', replicarão e .treplicarão, querendo,
podendo requerer a repergunta de alguma ou algumas das
testemunhas já Inquiridas.

Art. 376 / O prazo, tanto para a acusação, como para a
defesa, será de 3 horas, podendo ser prorrogado por metade
do tempo, mediante decisão do conselho. O prazo para réplica
e trepliea : será, no maximo, de 2 horas iniprorrogaVeis.

Art. 377. Si forem- dois ou mais os 'réus, cada um terá,
por soa vez, os prazos acima estabelecidos, si defendidos por
defensores diversos.

Art. 378. Durante o julgamento, não é permitido o ofe-
recimento de prova documental nova; e sé se admitirão tes-
temunhas, que tenham sido arroladas, nos autos, em tempo
oportuno..

Art. 379. Os depoimentos das testemunhas serão escritos,
si as partes o requererem.

Art. 380. Antes de encerrados os debates, pôde qual-
quer jurado requerer que se interrogue de novo alguma tes-
temunha, que se proceda á leitura de alguma peça do ,pro-
cesso ou que o juri vote sobre qualquer questão de fato, que
julgar importante. A estes requerimentos o 'juiz dará a con-
sideração que merecerem, mas deverá fazê-los escrever na
ata, bem como o seu despacho, para que constem a todo tempo.

Art. 371. Achando-se a causa em estado de ser decidida,
o juiz organizará os quesitos, que devem sor proPostos aos
jurados, e os lerá, indagando ás partes si teem algum reque-
rimento a fazer sobre a meteria dos mesmos quesitos, ou al-
gum outroaacrescentar.

Art. 382. No aemular dos quesitos, o presidente obser-
vará as seguintes regras:

1, o primeiro quesito versará sobre o fato principal, da
conformidade com o libelo;

II, si o presidente entender que alguma circunstancia,
exposta no libelo, não é absolutamente conexa ou inseparavel-
do fato, de maneira que não possa êste existir -ou subsistir
sem ela, deverá desdobrar esse quesito em tantos quentes fo-
rem necessarios;

a cada circunstancia agravante, artioulada no libelo,
correspondera um quesito;

IV, si resultar dos debates o conhecimento da, existencia
de .alguma circunstancia agravante, não articulada no libelo,

'ou qualquer outra relativa ao fato, o presidente, a requeri-
mento do acusador ou por decisão do conselho de jurados, for-
mulará o quesito a ela relativa;

V, si o réu apresentar na sua defesa, ou alegar nos de-
bates, qualquer fato que a lei considere justificativa ou diri-
mente, ou importe desclassificação do crime, o presidente for-
mulará os quesitos correspondentes;

VI, si os fatos da acusação forem diversos, o presidente
do Tribunal proporá, acerca de cada um deles, os quesatos que
julgar convenientes;

VII, o presidente formulara sempre um quesito sobre a
existencia de circunstancias atenuantes, e quais sejam elas;

VIII, os quesitos relativos ás concernes, no crime de ho-
micidio, que não constarem do abeto, só serão, formulados a
requerimento de qualquer das partes;

IX, si forem dois ou mais os réus, o presidente formulará
tantas séries de quesitos, quantos forem eles; 	 ffl

X., ,no caso do n. VI, o presidente formulará os quesitos
em proposições simples e bem distintas, da maneara que so-
bre cada um deles possa ser dada, a resposta, sem a menor
equivoco ou anfibologia.

Art. 383. :trios os quesitos relativos aciakato principal,
o presidente formulará, oi propostos pela defesa, seguindo-se
os referentes ás èircunstanèias agravantes e atenuantes.

Art. 381. Nenhum quesito, sobre qualquer enfermidade
mental, acidental mi permanente, ou com fundamento no ar-
tigo 27, § 4°, do Codigo Penal, com relação ao acusado, poderá
ser proposto, desde que se Dão tenha realizado previa pe-
ricia teenica, a requerimento da parte, do Ministeria Publico
ou por determinarão do juiz, ex-officio.

Art. 385. Lidos os quesitos e decididos os requerimen-
tos que sobre eles versarem, o presidente indagará dos ju-
rados si estão habilitados a julgar a causa, ou si precisam de
outros esclarecimentos. Neste ultimo caso, mandara o pre-
sidenta que o escrivão ou as partes ministrem os esclareci-

mentos solicitados, ou os dará, conforme se tratar de queetab
de fato ou de direito.

Art. 386. Em seguida, os jurados se recolherão á sala.
secreta, sob a presidencia do juiz, que designará um deles
para servir de secretario, passando a deliberar sobre as-ques-
tões, formuladas nos quesitos.

§ 1.° E'-lhes permitido examinar os' autos e..Pedir ao
presidente esclarecimentos sobre questões de direito, que se
relacionem com o Tato sujeito ao julgamento, sem ficarem
obrigados ás opiniões por ele manifestadas.

§ 2.° O presidente fará a leitura dos quesitos, na ordem
em que tenham sido formulados, e os explicará, um a um,
em sua significação e correlações, sem, contedo, fazer qual-
quer resumo dos debates, ou reprodução e apreciação das
provas; sendo-lhe, paoibido emitir opinião sobre . o fato a
julgar. A seguir, submeterá á votação cada um dos quesi-
tos, na ordem respectiva, salvo Os que ficarem prejudicados
pelas respostas dadas aos anteriores.

§ 3. 0 Se o juri decidir que ha circunstancias atenuantes
a favor do rau, o presidente somente porá, em votação as in-
dicadas por qualquer dos jurados ou advogado da aefesa.

à 4.° A votação será por escrutinio secreto, por tomo de
esferas brancas e pretas, sendo aos jurados distribuida urna
esfera de cada cor, simbolisando a branca o voto negativo e a
preta o afirmativo, qualquer que seja a natureza do quesito,:

' § 5.° Após á votação de cada quesito, o presidente do
Tribunal proclamará o resultado, afirmativo ou negativo, dea
clarando o número de votos, que irão sendo anotados pelo
secretario.

§ 6.° Si á resposta do juri a algum dos quesitos estiver
em contradição com outra ou outras já proferidas, o presi-
dente, depois de explicar aos jurados em que consiste a con-
tradição, porá de novo em Votação os quesitos a que se refe-
rirem as respostas contraditorias.

§ 7.° Si, pela resposta a qualquer dos quesitos, o presi-
dente verificar que ficam prejudicados os seguintes, assim o
declarará, dando por finda a votação.

Art. 387. As decisões do juri serão tomadas por maio-
ria de votos.

Art. 388. Terminada a votação, os jurados assinarão as
respostas aos quesitos, escritas pelo secretario.

Art. 389. Em seguida, o presidente do Tribunal lavrará
a sentença, absolvendo ou condenando, de acordo com as res-
postas dos jurados, e, voltando o Tribunal á sala publica, o
presidente lerá a sentença..

Art. 390. Si a juri negar o fato, ou, afirmando-o, re-
conhecer alguma dirimente, ou justificativa, o presidente)
absolvendo o acusado, ordenará imediatamente a sua soltura,
salvo se, tratando-se de crime inafiançavel, não tiver sido
unanime a decisão dos jurados.

Paragrafo meie°. Neste caso, se, esgotado o prazo de 24
horas, não houver o Ministerke Publico apelado, com funda-
mento no n. /II, alineado artigo , o escrivão,
passando a competente certidão, fará os autos imediatamente
conclusos ao juiz, que ordenará seja o réu posto em libero;
dado.

Art. 391. De cada sessão de julgamento o escrivão la-
vrará uma ata, assinada pelo. presidente e pelo representante
tio Ministaerio Publico.

Art. 392. ma atá serão mencionados os seguintes fatos,
pela ordem em que fdrem ocorrendo:

I, a instalação do Trilaunal, ao toque da. campailnha,
presentes os jurados;

II, a chamada dos jurados, com indicação do nome dos
que faltarem;

III, as multas impostas aos jurados que deixarem de
comparecer, e as relevadas aos que provarem excusa legitià•
ma, fazendo-se referencia aos oficios ou requerimentos
quais serão arquivados;

IV, o numero dos jurados presentes;
V, os nomes dos jurados que forem dispensados de ser-

vir na sessão;
o sorteei° dos suplentes e substitutos;

VII. o adiamento da sessão, quando se der, • declarando-
,se o motivo;

VIII, a abertura da sessão, presente número legal de ju-
rados e o representante do Ministerio Publico, e a aeclaração
do processo que vai ser julgado;

a, a verificação das cedulas;
X; a chamada das partes e das testemunhas, o seu coma

perecimento, ou não, á sessão;
XI, as penas impostas pelo presidente ás partes e ás

testemunhas, que faltarem;
XII, a sentença de perempção da ação;

44'
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XIII, a circunstancia de terem sido recolhidas as testa-.
-rainhas em logar de onde não possam ouvir os debates, nem
as respostas uma das outras;
• XIV, a formação do censelho, com indicação dos nomes
dos jurados sorteados e das recusações feitas pela acusação
ou pela ,defesa;

XV, o compromisso tomado aos membros do conselho;
XVI, o' interrogatorio do réu;
XVII, af, leitura das peças do processo enumeradas no ar-

tigo 368;
'	 XVIII, os debates e a menção das testemunhas que de-
-puzerem depois da acusação e da defesa;

XIX, a consulta do presidente aos jurados sobre a necessi-
dade de novos esclarecimentos, para bem julgarem a causa, a
resposta deles e . tudo quanto a este respeito ocorrer;

XX, a leitura dos quesitos pelo presidente do Tribunal, a
sua consulta ás partes sobre requerimentos formulados a
respeito, e o que for requerido;

-	 XXI, a deliberação do conselho, sob' a presidencia do
luiz, a portas fechadas;

XXII. As respostas dos jurados aos quesitos;
XXIII. A publicação da sentença do juiz, na presença do

réu, a portas abertas, e' qual a sua decisão;
XXIV. A apelação- da parte, ou do representante do

Ministerio Público, se honver, ou o protesto por novo julga-
mento;
,	 XXV. Os requerimentos das partes, do representante do
Ministerio Público ou dos jurados, no correr do julgamento,
e os despachos do presidente:

SECÇÃO IV

Das atribuições do presidente do Tribunal do 'uri

.	 Art. 393. São atribuições do presidente do Tribunal do
Jurf

I. Regular a policia das sessões e prender os desobe-
dientes;

II. Requisitar o auxilio da força plica, que ficará sob
sua exclusiva autoridade;

III. Regular os debates;
IV. Conhecer das excusas dos jurados, dispensá-los do

comparecimento ás sessões, multá-los e relevar-lhes, as
multas;

V. Resolver as questões incidentes, que não dependam
da decisão do Jurf;

VI. Nomear defensor ao réu, que o não tiver, ou quando
o considerar indefeso, podendo, neste caso, dissolver o 'con-
selho, sé não houver no Tribunal algum advogado no momento,
ou que, de pronto, possa comparecer;

VII. Fazer retirar da sala o réu que, com injúrias ou
ameaças, dificultar o livre curso do julgamento, prosseguindo-
se; neste caso, independentemente de sua presença;
- VIII. Suspender - a sessão , pelo tempo indispensavel á
execução de diligencias requeridas ou julgadas necessarias,
mantida ,e incomunicabilidade dos jurados;

IX. Interromper a sessão por algum tempo para repouso
do Tribunal, mantida a incomunicabilidade dos jurados;

X. Decidir ex-officio, ouvido o Ministerio Público e o
representante da defesa, ou a requerimento de qualquer das
partes. a preliminar da extinção da ação penal;

, XI. Resolver todas as questões de direito que se apresen-
tarem no decurso do julgamento;
-,; XII. Ordenar, ex-officio, ou , a requerimento das partes,

ou de algum jurado, as diligencias destinadas a sanar qualquer
nulidade, ou o mais amplo esclarecimento da verdade;

XIII. Dar execução á sentença do Jurf;	 •
XIV. Exercer outras atribuições que lhe são expressa-

mente conferidas neste Codigo.

TITULO. IX -

ries processos 'especiais

CAPITULO 'I

DO PROCESSO
	

JULGAMENTO DAS CONTRAVENÇÕES E DOS

PEQUENOS DELITOS

Art. 394. O processo das cbntravenções penais e, em
geral, o dos crimes comuns punidos simplesmente com multas,
ou com penas não excedentes de seis mêses de prisão celular,

com ou sem multa, será iniciado pelo auto de prisão em
flagrante, por portaria, expedida pelo Juiz ex-officio, ou por
provocação do Ministerio Público ou da parte ofendida.

- Art. 395. No caso de prisão em flagrante, conduzido
imediatamente o acusado á presença do Juiz. será lavrado
o respectivo auto, em que, depois .de interrogado o acusado,
deporão o condutor e as testemunhas. 	 .

§ I.° O juiz procederá, dentro de 48 horas, ás buscas,
apreensões, acareações, exames de qualquer natureza, iden-
tificação do acusado e outras diligencias que se tornem neces-
sarias, de acôrdo com os art,s. 22 e 31 a 33 dêste Codigo,
e fará juntar ao processo, devidamente rubricados, os escritos
e documentos que sirvam de elemento de convicção.

§ 2.° A folha de antecedentes do acusado deverá ser,
sempre, junta aos autos, bem como a individual datilos-
copica.

§ 3. Concluidas as diligencias mencionadas, será ouvido
o Ministerio Público, no prazo improrrogavel .de 48 horas',
para requerer o que fôr conveniente á Justiça.

§ 4' Nos casos em que o acusado, preso em flagrante,
se livra solto, ou afiançado, assinará, antes de ser posto em
liberdade, termo de comparecimento em Juizo, nos dias e
horas designados pelo Juiz, até ser julgado, pena de se
prosseguir no processo á sua revelia e de se haver - Por •
quebrada a fiança.

§ 5.° No dia e hora designados para o julgamento, pre-
sente o promotor, o Juiz, aberta a audiencia, receberá a defesa
oral ou escrita do réu e inquirirá as suas testemunhas.	 .

§ 6.° Encerrada a audiencia, serão os autos, dentro de
24 horas, conclusos ao Juiz, que depois de , fazer sanar as nu-
lidades, que encontrar no processo,.e proceder ás diligências,
que julgar necessaria, proferjrA a sentença, nela arbitrando
a fiança.

Art. 396. Sendo o processo iniciado mediante portaria,
queixa ou denúncia, o réu será citado para comparecer eni
Juizo, no dia e hora que forem designados, afim de se ver
processar e julgar, pena de revelia.

§ i.° Não sendo o réu encontrado, a citação será feifa
por editais, com o prazo de 10 dias.	 •

§ 2.° No dia e hora designados para o julgamento. pre-
sente o promotor público, o 'Juiz, aberta a'audiencia, mandará
apregoar as partes e testemunhas, que serão inquiridas depois
do interrogatorio do réu, sendo, em seguida, os autos con-
clusos para o julgamento.
. Art. 397.. As testemunhas de acusação e as de defesa

não excederão de tres.
Art. 398. Entre a citação e a andiencia do julgamento,

deverá mediar o isitervalo de tres a cinco dias.'
• Art. 399. O interrogatorio do réu e os .depoimentos das
testemunhas setão reduzidos a escrito.

Art. 400. A sentença deverá ser proferida no prazo de
dias, contados do encerramento da prova.

CAPITULO II

DO PROCESSO E JULGAMENTO DOS CRIMES DE PALENCIA

Art. 401. Os crimes de falencia, previstos no decreto nú-
mero 5.746, de 9 de dezembro de 1929, serão processados e.
julgados de acôrdo com o disposto neste capítulo.

Art. 402. A ação penal p6de ser iniciada por denúncia-do
Ministerio Público, ou por queixa do liquidatario; ou de qual-
quer credor.. _

Art. 403. O processo contra o falido, seus cumplices, e
demais pessoas punidas bela referida lei, correrá em auto
apartado, distinto e independente do processo comercial, e não
poderá ser iniciado antes de declarada a falencia.

Art. 404. A ação penal correrá até á pronúncia ou não.
pronúncia, perante o juiz que declarou aberta a falencia.

Art. 405. A queixa ou denúncia conterá o nome do fa-
lido, a firma de que era socio solidario, e o local onde foi es-
tabelecido, e será instruida com o relatorio do síndico, as co-
pias necessarias do processo da farencia, e com documentos si
os houver.

Art. 406. Em todos os termos da ação intentada, por
queixa, será ouvido o representante do Ministerio Publito. e
nos da que o .fór por denúncia poderão intervir, como assis-
tentes, o liquidatario e qualquer credor.

Art. 407. No processo da instrução criminal observar-
se-á o que se acha disposto no capitulo II do 'titulo I dêste
Codigo.
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Art. 408. Passando em julgado a sentença de pronúncia,
o juiz comercial mandará, por despacho, remeter os autos ao
juiz criminal competente.

Art. 409. Recebidos os autos pelo juiz criminal, man-
dará éste dar vista do processo ao representante do Ministerio
Público, ou á parte queixosa, para oferecer o libelo, nos
termos dos arts. 321 e 322 deste Codigo.

Art. 410. Oferecido o libelo, deverá o escrivão preparar
uma cópia dele, com o aditamento, si houver, dos documentos
e rol das testemunhas, que entregará ao réu, quando preso,
pelo menos tres dias antes do seu julgamento, e ao afiançado,
si ele ou seu procurador aparecer para receba-lo, exigindo
recibo da entrega, que juntará aos autos.

Art. Áll. Si o réu quizer oferecer a sua contrariedade
escrita, lhe será aceita; mas sómente se dará vista do pro-
cesso original, a ele ou a seu procutador, dentro do cartorio
do escrivão, dando-se-lhe os traslados que quizer; indepen-
dente de despacho. Na conclusão do libelo, assim como do seu
aditamento e da contrariedade, se indicarão as testemunhas,
que as partes tiverem de apresentar.

Art. 412. Findo o prazo do artigo antecedente, na pri-
meira audiencia, presentes o promotor, a parte acusadora, o
réu, seus procuradores e advogados, o juiz, fazendt ler pelo
escrivão o libelo, contrariedade e mais peças apresentadas,

• procedera no interrogatorio e á inquirição (las testemunhas,
ás quais poderão tombem o promotor e as partes fazer as per-
guntas que julgarem convenientes. O interrogatorfo e o de-
poimento serão escritos pelo escrivão, assinados pelo respon-
-dente e rubricados pelo juiz.

Art. 413. Além das testemunhas oferecidas no libelo e
contrariedade, as partes terão o direito de apresentar, até se
encerrarem os debates, mais tres testemunhas.

Art. 414. Findas as inquirições e a discussão oral, si as
partes • a tiverem requerido, imediatamente se farão os autos
Conclusos ao juiz, que proferirá sentença, condenando ou
absolvendo o réu. Esta sentença será publicada em uma das
duas primeiras audiencias, ou no mesmo prazo, em mão do
escrivão, que intimará as partes.

Art. 415. Da sentença poderão apelar o réu, o represen-
tante do Ministerio Público, a parte queixosa ou assistente, nos
efeitos regulares.

Art. 416. A ação penal pelos crimes definidos na lei de
falencia, prescreve um ano deioois de encerrada a falencia, ou
de cumprida a Concordata, e sempre que o falido fôr rehabi-
Iitado.

Art. 417. O representante do ministerio público tem o
direito de, em qualquer tempo, examinar todos os livros, pa-
peis e atos relativos á falencia.

Pôde lambem pedir aos sindicos e liquidatarios cópias e
extrates desses livros e papeis, e todas as informações de que
necessitar.

Art. 418. O arquivamento dos papeis, a requerimento
do Ministerio Público, não prejudica a ação penal por parte
dos liquidatarios ou credores.	 -

Art. 419. As autoridades policiais remeterão ao juiz pro-
cessante as investigações a que procederem.

Art. 420. Os credores, embora não possam depór como
testemunhas, poderão ser ouvidos como informantes, dando-
lhes o juiz e crédito que merecerem.

Art. 421. O juiz da instrução poderá decretar a prisão
preventiva dos indiciados, observado o disposto no capitulo II
do titulo V déste Codigo.

Art. 422. O processo regulado neste capitulo s6 abrange
os crimes determinantes da sentença declaratoria da falen-
cie, competindo o Processo e julgamento de outros, que não
esses, ao ju i z criminal comum.

Art. 423. É vedado ao juiz criminal conhecer da nulidade
da sentença declaratoria da falencia.

CAPITULO III

DO PROCESSO Z JULGAMENTO DOS CRIMES DE ABUSO DA LIBERDADE

DE IMPRENSA

Art. 424. Os crimes previstas nos arts. 126, 315 e 317
do Codigo Peat:ti, nos arts. 1°, 2" e 3° do decreto n. 4.269, de
17 ,de janeiro de 1921, quando cometidos pela imprensa, e os
especificados no decreto n. 4.743, de 31 de outubro de 1923,
serão processados e julgados pela fôrma estabelecida neste
capitulo.

Art. 425. A ação será intentada por denúncia do Minis-
terio Público, quando a ofensa fôr contra corporação que
exerça autoridade pública.

Art. 426. Apticarn-se a este processo as disposições con-
(idas no Titulo I deste Codigo.

Art. 427. A queixa ou a denuncia será instruida, obri-
gatoriamente, com um exemplar do impresso ofensivo, e, fa-
cultativamente, com outros docunentos.

§ 1.° Recebendo-a, o juiz mandará autua-la e fazer a ci-
tação pessoal do réu, a qual abrangerá todos os termos da
ação, para comparecer á primeira audiencia.

2.° Nessa audiencia o réu será qualificado, assinando-
se-lhe o prazo :inprorrogavel de oito dias, para oferecer de-
fesa escrita, contendo todas as prejudiciais e a exceptio ve-
rilatis, sob pena de revelia.

§ 3.° O réu, depois de qualificado, poderá fazer-se repre-
sentar por procurador bastante, dispensado então o seu com-
parecimento pessoal.

§ 4.° Se o citando não fôr encontrado no Distrito Federal,
a citação far-se-á por edital, com o prazo de 30 dias.

§ 5.° Se o réu não comparecer á primeira audiencia, o
juiz lhe nomeará curador d lide, até que compareça e seja
qualificado; e o mesmo fará, se fôr menor ou interdito.

a 6.0 Findo o prazo para a defesa, e, seja ou não esta ofe-
recida, na audiencia imediata serão inqueridas as testemunhas
que o :autor e () réu facultativamente apresentarem, cujo nú-
mero não excederá de 5 para cada parte, sendo para esse efeito
dispensada intimação, salvo quando fôr requerida pela parte
que tiver indicado as testemunhas, mas -sem prejuizo do
prazo do paragrafo seguinte.

§ 7.° Os depoimentos serão reduzidos a escrito e, se fór
neeessario, prosseguirão nos dias imediatos, até o maximo
improrrogavel de 10 dias.

g 8.° Terminadas as inquirições, terão o autor e o réu, su-
cessivamente, o prazo , de 5 dias para examinar os autos em
eartorlo, e oferecer razões finais, com ou sem documentos.
Ao autor serão dadas mais 48 horas improrrogaveis, para
dizer acerca dos documentos que o réu tenha juntado ás
suas razões, mas não lhe será permitido exibir novos do-
caunentos.

§ 9.° Findos os prazos do paragrafo anterior, que não
dependerão de assinação e lançamento em audiencia, serão
os autos imediatamente conclusos ao juiz, para proferir a
sentença, dentro de 20 dias.

§ 10. Se, antes de proferir a sentença, o juiz verificar,
ou a parte demonstrar. preterição de formalidades prejudi-
ciais ao processo, o julgamento será convertido em diligen-
cia, para serem sanadas as nulidades, no prazo maximo de
10 dias.

Art. 428. A parte ofendida poderá provar, perante o ,juiz
competente, por documentos ou testemunhas, que o autor
ou.edilor do artigo não tem idoneidade ou meios de responder
pecuniarianaente, afim de poder exercer ação contra os res-
ponsaveis sucessivos.

§ 1.° Esta prova será feita em processo sumarissimo, com
intimação do autor do artigo ou do editor para, em uma só
audiencia, ser o fato provado e contestado.

§ 2.° Em ato sucessivo, o juiz decidirá se o autor ou
editor tem os requesiics legais para responder, não cabendo
recurso attrum dessa decisão.

§ 3.° Declarado inidoneo o autor ou editor, á parte ofen-
dida fica goivo o seu direito contra os responsaveis suces-
sivos.

Art. 429. Quando a oficina grafica ou ergam da im-
prensa fôr propriedade de alguma sociedade, esta será repre-
sentada por seu 'gerente, salvo havendo prova de caber a ou-
trem, em condições de responder, nos termos desta lei, a res-
ponsabilidade que se lhe atribue.

Art. 430. As certidões ou exames requeridos ás reparti-
ções públicas, ou aos estabelecimertos em cuja direção tem
predominio o Governo, para fundamentar defesa ou aeusaçho,
devem ter conexão com . o fato -criminoso imputado, e serão
fornecidas ou realizadas sem demora, salvo quando sua di-
vulgação possa causar prejuizo a altos interesses do, pais. A
recusa, neste caso, será justificada.

a 1.° Requerida certidão ou 'exame, do que 'se dará co-
nhecimento ao juiz, ficará suspenso o processo até que seja
entregue a certidão ou se efetue o exame, silvo si o querelado
renovar, antes disse, a arguição que motivou o processo.

§ 2.° Si a certidão ou o exame se retardarem por mais-de
30 dias, ou, em caso de força maior, pelo dobro desse prazo,
a ação penal ficará perempta, si a demora' não fôr imputavel
ao requerente.

§ 3.° A ação ficará lambem perempta si houver recusa
justificada. a criterio do juiz, expresso nos autos. Neste caso,
não poderá o querelado renovar contra o queixoso a argui-
jão que deu causa ao processo; e, si o fizer, incorrerá no ma-
imo das penas que lhe seriam aplicadas, si decaiase da ação,
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a qual prosseguirá para este efeito, dispensados o exame e a
certidão de que trata este artigo.

§ 4.° Si, porém, a recusa não fôr justificada, ou a demora
ultrapassar o prazo do § 2°, poderá o querelado renovar a arr
guição, sem que lhe possa, pelo mesmo motivo, intentar outra
ação.

§ 5.° O juiz imporá, ex-officio, a multa de 500$ a 1:000$
ao funeionario que recusar, sem justificativa, a certidão ou
exame pedidos.

Art. 431. Quando fôr intentado processo com manifesta
má fé, e o autor decair, por não ter fundamento o seu pedido,
pagará ,ele ao réu, além das custas a quetenha sido conde-
nado, a indenização do dano causado.

Art. 432. A sentença condenatoria, proferida em pro-
cesso por crime de. injuria ou calúnia, será publicada gratuita-
mente na mesma seção do jornal ou periodico onde tiver apa-
recido o artigo causadOr , da ação criminal, e com os mesmos
carateres graficos desse artigo; dçvendo fazer-se a publicar
ção no primeiro ou no segundo número, de edição correspon-
dente, .que se seguir ao conhecimento da sentença, sob pena
de multa de 100$, por número que deixar de fazer a referida
publicação.

Art. 433. No caso de sentença absolfitoria, os autores,
querelantes e denunciantes, são obrigados, solidariamente, a
arbitrio dos processados, a publicar em um ou dois jornais ou
periodicos, por estes designados, as sentenças respectivas, de-
vendo, na falta de cumprimento dessa obrigação, ser obser-
vadas as mesmas regras e penalidades instituidas para os ca-
sos de condenação, pelo delito em si. Si, para realizar-se
essa publicação, fôr necessario recurso judiciario, as publica-
ções, mandadas fazer, correrão por conta dos referidos auto-
res, querelantes e denunciantes, cabendo no caso cobrança
executiva.

Esse executivo será processado pela fôrma estabelecida
no capitulo.., do titulo...

Art. 434. A prisão, a que tenham de ser recolhidos os
acusados por crimes cometidos pela imprensa, será sempre
distinta das destinadas aos réus de delitos comuns.

Art. 435. Fica dispensada, em relação a todo e qualquer
impresso, periodico ou não periodico, a prova de sua distri-
buição por mais de 15 pessôas.

Art. 436. Quando o diretor de um jornal; ou de qual-
quer publicação periodica, deixar de inserir a resposto de
que trata o art. 16 do decréto n. 4.747, de - 1923, poderá
o interessado requerer ao juiz competente que mande inti-
mar o mesmo diretor, para -fazer a inserção no prazo de 3 dias,
sob pena de multa de 200$ a 2:000$000.

§ 1.0 O requerimento será instruido com um exemplar
do jornal a que se referir, e com o texto da resposta, em du-
plicata, para que fique um exemplar arquivado em cartorio.

§ 2.° A decisão será proferida no prazo de 24 horas, e
dela não haverá recurso.

§ 3.° Sendo a decisão- contrária ao diretor do jornal ou
periodico, o juiz impôr-lhe-á a multa de 200$ a 2:000$000.

§ 4.° Si õ requerente tiver instruido sua petição com
uma resposta em termos diversos da recusada, incorrerá na
multa de 600$ a 6:000$000.

§ 5.0 Si a resposta sair com alteração, que lhe deturpe
o sentido, os diretores serão obrigados a inserf-la de novo,
escoimada desse erro; e, si, na reprodução, o mesmo, ou outro
aparecer, será considerado proposital e punido com a multa
de 200$ a 2:000$000, por dia, e o dobro na reincidencia, até
inserção exata do escrito.	 •

§ 6.° Os diretores terão o direito de haver do autor do,
escrito, que provocar a resposta, todas as despesas com a pu-
blicação desta.

§ 7.° O autor da resposta, ou retificação, recusada, tem
o direito de repeti-Ia, modificando-a.

Art. 437. O exercido do direito de resposta não inibirá
o ofendido, ou seu representante, de promover a punição doS
responsaveis pelas injúrias ou calúnias, de .que fôr vitima.

Art. 438. Quando a multa recair sobre algum dos ge-
rentes, socio solidario, ou membro da .diretoria da empresa,
responderão pela importando, da mesma os bens do conde-
nado,. assim como os do jornal e estabelecimeento grafico.

Parágrafo unico. • A importancia da multa imposta pela
condenação gosará de privilegio especial sobre os ditos bens,
ainda no caso de falencia, .derrogado para este fim o art. 24,
n. 4, do decreto n. 5.746, de 9 de dezembro de 1929.

Art. 439. As multas pertencerão ao ofendido, si este fôr
particular, ou á União, ou municipio, si fôr funcionraio em
razão do oficio, ou corporação que exerça autoridade pública.

Art. 440. No julgamento destes crimes, os escritos não
serão interpretados por fráies isoladas, transpostas, ou des-
locadas.

Art. 441. Si o condenado não tiver meios para pagar a
multa, ou não a quizer pagar dentro em 8 dias, contados
da intimação judicial, será ela convertida em prisão, con-
forme se liquidar.

Paragrafo unia). A conversão da multa em prisão fi-
cará sem efeito, si o criminoso, ou alguem por éle, a satisfi-'
zer, ou prestar fiança idonea ao pagamento.

CAPITULO IV

DO PROCESSO E JULGAMENTO DOS CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE

LITERÁRIA, ARTISTICA, COMERCIAL E INDUSTRIAL .

Art. 442. No processo e julgamento das infrações penais
contra a propriedade literaria, artistica, industrial e comer-
cial, observar-se-á, depois de oferecida a queixa ou a denún-
da, o estabelecido no capitulo VI, do titulo VIII, deste Codigo,
guardadas as formalidades especiais estatuidas nas leis que
definem e regulam essa . propriedade.

CAPITULO V

DO PROCESSO DAS CONTRAVENÇÕES ÁS LEIS, AOS REGULAMENTOS

E ÁS POSTURAS MUNICIPAIS

Art. 443. O processo das contravenções ás leis, aos regu-
lamentos e ás posturas municipais será iniciado e concluido na
mesma audiencia ou, no maximo, na seguinte, sendo a acusa-
ção representada pejos procuradores ou solicitaadares do-
feitos da Fazenda Municipal.

Art. 444. Constitue fundamento do processo o auto de
infração, lavrado com as formalidades prescritas nas leis mu-
nicipais, pelo funcionaria competente.,

Art. 445. O auto de infração será lavrado em dupli-
cata, remetendo-se um exemplar ao respectivo procurador
dos feitos da Fazenda Municipal e deixando-se o outro no
local em que habitar ou fôr encontrado o contraventor, ou o

-responsavel pela contravenção, ou entregue á pessôa da casa
' em que morar o infrator com a expressa declaração da citação
feita para pagar a, multa, dentro no prazo legal, ou SO ver
processar, findo esse prazo,. sob pena de revelia.
. § V Além da certidão da entrega, será inserto na folha
oficial da Prefeitura aviso relativo a cada imposição de multa,
com as declarações e comunicações necessarias.

§ 2.° Os autos lavrados pelos funcionados administrativos
da Municipalidade farão fé a respeito dos fatos a que se re-
ferirem, até prova em contrário, independentemente da con-
firmação, em juizo, pelos ditos funcionados. • •

Art. 446. Os autos de infração e mais termos do pro-
cesso poderão ser impressos, sendo subscritos pelo funeionario
competente.

Art. 447. O juiz poderá adiar o julgamento para a au-
diencia seguinte, no caso de acumulação de serviços, ou quando
o contraventor apresentar escusa legitima.
. Art. 448. Na audiencia aprazada, será apregoado o con-
traventor, e, comparecendo pessoalmente ou por..procurador,
ser-lhe-á permitido produzir defesa oral, 'ou escrita, juntar
documentos, oferecer testemunhas, ou requerer que venham
depór os funcionados que lavraram o auto. Os depoimen-
tos serão tomados sumariamente e de plano.

§ 1.° Inquiridas as testemunhas, terá a palavra o pro-
curador ou solicitadv dos feitos da Fazenda Municipal, para
produzir a acusação, si entender conveniente, seguindo-se
a defesa oral do contraventor.

§ 2.° A acusação e a defesa não excederão de um quarto
de hora, para cada uma das partes.,

§ 3.° De tudo quanto ocorrer na audiencia do julgamento
se fará auto resumido, e logo após será proferida a sentença.
da qual caberá apelação, com efeito' suspensivo.

Art. 449. Quando se houver de proceder a exames, vis-
toria ou outra qualquer diligencia, será adiada, por tempo
não excedente de 8 dias, a audiencia do julgamento, e, findo
este prazo, o processo será julgado independentemente do rir-
aunado da diligencia, que o ingODOSSUTO juntará ás razões de
apelação, se lhe convier.

-
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Art. 450. Quando se tratar; de contravenção ás leis, re-
gulamentos ou posturas sobre obras, demolição, interdição ou
despejo, e de revogação de licença-ou fechamento de estabe-
iecinwnto, será afixado mo local da contravenção um edital,
dando conhecimento ao contraventor da pena em que in-
correu.

Art. 451. Estando presente o contraventor, por si ou por
procurador, a apeias:ao será interposta na mesma audiencia
em que fôr prolorida a sentença. No caso 4:t9 revelia, poderá
se-lo dentsc em tres dias, contados da sua pubNcação na folha
oficial da Prefeitura.

Art. 452. O representante da acusação só poderá apelar
na mesma audiencia do julgamento.

Art. 453. Em caso de condenação, só poderá seguir a
apelação, se o infrator depositar a importancia da multa; e,
quaanto a pena fôr de prisão, depois de preso ou de prestar
fiança.

Art. 454. Ás razões de apelação podem as partes juntar
documentos, blern como justificações, que hajam produzido
com citação do representante da acusação.

CAPITULO VI

DO PROCESSO DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES

Art. 455. As penas disciplinares previstas neste Codigo,
ou nas leis e regulamentos de organização judiciaria, em que
incorrem os juises e demais funcionarios de justiça, serão
impostas mediante representação, ou ex-officio.

Art. 456. A$ sanções disciplinares a que estão sujeitos
os magistrados e membros do Minisberio Publico, salvo o dis-
posto no art. 457, serão impostas mediante representação
feita ao Conselho de Justiça, em relação aos magistrados, pelo
presidente da Corte de Apelação, e, em relação aos Membros
do Minkterio Publico, pelo procurador geral.

A 1.° Oferecida a representação, o Conselho de Justiça de-
cidirá, • preliminarmiente,, se é ou não caso de recebb-la, po-
dendo, para tal fim,- mandar que diga, por escrito, o acusado,
em prazo que lhe fixará, até o maximo de 10 dias.

4 2.° -Se fôr a represe,ntação recebida, o presidente proce-
derá, na mesma sessão, ao sorteio de um desembargador para
relator e juiz de Instrução do processo, a qual consistirá na
pratica de todos os atos necessarios á elucidação da verdade,
que serão realizados dentro em 15 dias, com assistencia do
procurador geral.

§ 3.° Encerrada a instrução, terá o acusado, para- apresen-
tar sua defesa escrita, o prazo de cinco dias, findo o qual o
relatos fará por escrito o relatorio do feito.

A 4.° Reunido novamente o -conselho, o-relator apresentará
o seu relatorio com os autos, os quais ficarão em mesa du-
rante 10 dias, para exame do feito pelos membros do conselho,
que lhe irão pondo o seu visto:

§ 5.0 Terminada a revisão, neallizair-se-á, em dia desi-
gnado pelo presidente, a sessão de julgamento, na qual, feita
a leitura do relatorio, salvo se o conselho a disnonsar, será
dada a palavra ao procurador geral, e, a seguir, ao acusado ou
seu procurador, sendo-lhes permitido replicar e treplicar.
Findos os debates, o conselho passará a julgar em sessão se-
creta.

4 6.0 O acusado comparecerá pessoal-mente, por procura-
dos ou arompanhaflo deste, que poderá ser um magistrado, ou
membro do Ministerào Polono°, da mesma categoria do
vusado.

, Art. 457. Os processos disciplinares a que estão sujeitos
os funcionarios auxiliares da Justiça. salvo o disposto nos ar-
t l gos 454 e .457, serão instaurados por portaria do juiz sob
cuja s ordens servir o funcionario ou a cuja jurisdição los-
pecionadora fôr subordinado, ex-officio, mediante provoca-
aso dos -membros da Ministerio Publico ou das - partes, ou por
determinação do presidente da Côrte.

• § I.° Instaurado o processo, terá o acusado o prazo de
Ires dias para a p resentação de sua defesa escrita, na qual
poderá arrolar até 5 testemunhas, que serão ouvidas em se-
guida ás de acusação: e. decorrido q prazo de 3 dias, que
ao acusado será concedido, para apresentar as alegações fi-
nais que tiver, ás quais poderá juntar documentos, exceto
justificações', os autos serão conclusos ao juiz para o julga-
mento.

2.° Da imposição da pena caberá recurso para a Co-
missão Disciplinar, o qual terá efeito sómente devolutivo,
is a pena fôr de suspensão.

§ 3.0 O acusado terá, para recorrer, o prazo de 5 dias,
a contar da data em que tiver ciencia da imposição da pena;
e, apresentada a petição de recurso, acompanhada das suas
razões, o juiz a quo, si não reformar a sua decisão,. remeterá,

em 48 horas, os autos, mediante despacho que, si quizer, fun-
damentará, á Comissão Disciplinar, a qual, dentro em 10 dias,
resolverá em sessão secreta, para esse fim convocada.

Art. 458. Quando o procedimento fôr da competencia
originaria da Comissão Disciplinar, o processo será instaurado
mediante representação do juiz, sob cujas ordens sirva ou a
cuja jurisdição inspecionadora esteja sujeito o funcionario, ou
do Ministerio Público, dirigida ao presidente da Comissão
Disciplinar, bem como por determinação a este feita pelo
presidente da Côrte.

• § 1.* Recebida a representação, ou a ordem para instau-
ração do processo, o presidente da Comissão Disciplinar de-
signará um de seus membros para funcionar como juiz ins-
trutor e relatos do feito.

§ 2.* Encerrada a instrução, em que se observará o dia-
'posto no § 1° do art. 465, o relatos, dentro em 5 dias, apre-
sentará ao presidente o seu relatorio escrito; e, decorridos 3
dias, durante os quais o processo ficará em mesa, para que
o presidente e o outro membro da Comissão o examinem e
lhe ponham o seu visto, Sealizar-se-á o julgamento em sessão
secreta.

§ 3.° Da decisão da Comissão Disciplinar caberá recurso,
inetrposto no prazo de 5 dias, com efeito suspensivo, para o
Conselho de Justiça, ao qual o presidente da Comissão, rece-
bida a petição do recurso, acompanhada das razões do recor-
rente, remeterá logo os autos.

§ 4.° Recebidos cai autos pelo Conselho, o seu presidente
designará, dentre os desembergadores, em distribuição alter-
nada, o relatos, que mandará dar vista ao procurador geral
por 5 dias, sendo o recusa° julgado, em reunião secreta, na
primeira sessão periodica que se realizar, ou na que fôr es-
pecialmente convocada para esse fim.

Art. 459. A Comissão Disciplinar e o Conselho de Justiça,
na apreciação do fato, para aplicação das sanções disciplinares,
não estão adstritos aos principios da prova legal.

Art. 460. As intimações, a que se referem os artigos an-
teriores, serão feitas.

I. Aos magistrados e membros do Ministerio Público,
mediante carta do secretário do Conselho de Justiça, que cer-
tificará a entrega;

II. Aos funeionarios auxiliares de justiça, mediante carta
do escrivão do Juizo ou do secretário da Comissão Discipli-
nar, que certificará a entrega.

Art. 461. As penas de advertencia, censura sem multa
e suspensão, até 60 dias, serão aplicadas independenmente de
processo especial:

I. Aos magistrados e funcionarios da Secretaria da Unte
de Apelação, pelo presidente desta, ex-officio, por provocação
das Camaras ou do procurador geral;

II. Aos membros do Ministerio Público e funcionarios da
procuradoria, pelo procurador geral;

III. Aos demais funcionarios auxiliares, pelo juiz sob
cujas ordens servirem ou a cuja jurisdição inspecionadora es-
tiverem sujeitos, ou pelo juiz do alistamento eleitoral quando
pela legislação vigente não estejam sujeitos á jurisdição ins-
pecionadora de outras autoridades judiciarias, ex-officio, por
determinação do presidente da Mrte, ou por provocação do
Ministerio Público, ou das partes.

§ 1.° Não admitem recurso as decisões que impõem pena
de adverteneia, ou censura sem multa. Da que impuzer pena
de suspensão poderá a parte recorrer, com efeito devolutivo,
para a Comissão Disciplinar ou para o Conselho de Justk, obser-
vado o disposto no art. 453, §§ 2° e 3 0, e art. 454, §§ 3° e 4°.

§ 2.° O recurso será interposto para o Conselho de Jus-
tiça. quando se tratar de decisão do presidente da arte, ou
do procurador geral.

CAPITULO VII

DO PROCESSO DE RESTAURAÇÃO DE AUTOS PERDIDOS OU EXTRAVIADOS

Art. 462. Quando os autos originais de qualquer pro-
cesso penal se extraviarem ou forem destruidos em primeira
ou segunda instancia, proceder-se-á á sua restauração.

§ 1.° Se existir traslado ou fôr exibida certidão do processo,
será um 4!) outra considerado com, ariginal:
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.§ 2.° Na falta de traslado ou certidão textual dos autos,
o juiz mandará, ex-of fipio, ou a requerimento de qualquer das
partes:	 •	 •	 • -

I, que o escrivão certifique o estado da processo segundo
a sua lembrança e reproduza o que houver a respeito em seus
protocolos	 registros;

II, que se requisitem não só cópia das diligencias efetua-
das pela policia judiciaria, como quaisquer informações;cons-
tanteS dos registros das repartições policiais, cadeias ou pe-
nitenciarias;

• 114 que as partes sejam citadas pessoalmente, ou. , por
edital, com o prazo de 5 dias, quando não se» encontrem para
a citação pessoal, para dizerem sobre ,a restauração dos autos.

§-3.» Far-se-á perante o juiz do feito, ern primeira ins-
tancia; a restauração dos autos perdidAts na segunda.
• Art. 463. No dia aprazado, as partes serão ouvidas, men-
cionando-se, em termo circunstanciado os pontos em que es-
tiverem acordes e a exibição e conferencia das certidões e
mais reproduções do processo, que houverem apresentado e,
conferido.
• Paragrafo único. Ouvidas as partes, ou verificada a sua
revelia, o juiz determinará desde logo as diligencias necessa-
rias á restaaraçãe do que faltar, observando-se a seguinte:• -I, reinquirir-se-hão 'as testemunhas, podendo ser substi-.
tuidas as que tiverem falecido ou se encontrarem em togar
não sabido;

II, os exames periciais serão» repetidos quando possivel e
de preferencia pelos mesmos peritos;

• III, a prova documental se reproduzirá por meio de
cópia autentiea, pu, quando impossivel a obtenção de cópia,
por meio de testemunhas alue saibam da preexistencia e teôr
dá documento;

• IV, pedreão •tambem ser inquiridas sobre, a preexistencia
e teor dos átos do processo as autoridades, serventuarios e
mais pessoas que tenham funcionado nos autos;
.. V, não serão computadas .entre as testemunhas numera-

rias as mencionadas nos dois incisos anteriores.
Art. 464. No correr da nova instrução, o juiz re quisitará

do Gabinete de Identificação e Estatistica todos os isclareci-
mentos precisos, podendo as partes e .o ministerio público,
sómente para estabelecerem a preexistencia, e o teôr do pro-
cesse' extraviado ou perdido oferecer testemunhas e produzir
documentos.	 ,	 •,

, Art. 465. Realizadas as diligências, que, salvo n ativo de
força maior, devem ficar concluídas dentro da 15 dias, a
contar do inicio, serão os autos conclusos para julgerrente.

§ 1.0 Não serão pagos selos e taxas judiciais, ip une já
tenham sido pagos nos autos, originais. •

§ 2.° Além da responsabilidade criminal, responderão
pelas custas, em dobro, os que derem causa ao ext ;avio de
autos.

• Art. 466. Julgada a restauração, o processo siguirá o
seu curso, ou será arquivado, conforme se trate de fe ito pen-
dente au findo..

Paragrefo único. Se aparecerem os autos origin tis, nele
seguirão os termos que não estiverem processados nos da res-
tauração, apensando-lhes estes.

Art. 467. Até decisão, que julgar restaurados is autos
extraviados, continuará a produzir efeito a sentençs conde-
natoria em execução, quánão constar da respectiva aia, ar-
•quivada no estabelecimento, onde o- réu estiver eu nprzndo
a pena.

CAPITULO VIII

DO PROCESSO E JULGAMENTÓ DOS CRIMES COMUNS E DE 1ESPON-

SABILIDADE, DA COMPETENCIA ORIGINARIA DA CôRTE	 APE

• LAÇÃO

Art. 468. O processo dos crimes comuns e de resi onsabl-
lidade, da competencia da Côrte de Apelação, incumbe ás Ca-
meras Criminais, por distribuição, a o julgamento as , tribu-
nal pleno.

Art. 469. A queixa ou denúncia será apresentada ao pre-
sidente da Camara a que o feito couber, o' qual será o jiiiz pro-
cessante, e procederá. pela forma estabelecida nos arte. 477 e
seguintes.

Art. 470. Findo o prazo para a resposta do act sado, o
juiz do feito ordenará o processo e, fazendo autoar t idas as
peças, apresentará os autos na mesa, com o seu relatam io ver-
bal, passando-se ao imediato julgamento pela amar,.

‘§ 1.° Quando a resposta do acusado fôr conclud n sito na
refutação dos indicios acusadores, demonstrando, á ev deneá,'
não existirem circunstancias e elementos do crime, a ~ara
sei denuncia será rejeitada.-

§ 2-.° No caso contrário, o juiz do. feito procederá á ins-
trução da processo, observando o disposto no cepitolo.4tI,410
titulo VIII, deste Codigo, no,..qua fôr aplicado. 	 .•

Art. 471. Terminada a instrução- do processo, o juiz or-
denará, por despacho;'a'•remessa do processo ao' presidente da
Côrte, acompanhada de .relatorio minucioso, escrito nos autos.

â../".r•O presidenta da Côrte, recebendo os autos, mandará
que sejam conclusos ao presidente da outra Camara, Criminal,
que será o revisor; este, lançando nele o seu • visto, ou adi-
tando o relatorio, no prazo de 10 dias,, entregará os autos á
'secretaria, com o pedido de dia, para julgamento, que será de-
signado pelo presidente da Côrte. •

§ 2.° Designada o dia do julgamento, o relator mandará
fazer as intimações das partes, para comparecerem á respe-
ctiva sessão.

Art. 472. No dia do julgamento, presentes o Procurador
Geral, a parte acusadora, o réu e seus advogados, ou pro-
curadores, deverá o juiz relator mandar lês pelo secretário a
queixa ou denuncia, a defesa do réu, o relatorio a seu adita-
mento: se houver, e as demais peças, cuja leitura parecer
conveniente ao Tribunal.

Paragrafo unico. Na mesma sessão, seguir-se-á o debate,
não podendo nenhuma das partes falar por mais de meia hora,
prorrogavet por deliberação da.Côrte.

Art. 473. 'Em seguida, declarando os desembargadores
que se acham habilitados a votar, retirar-se-ão da sala o réu
e seus advogados, a parte queixosa ou denunciante, o auxiliar
da acusação, quando houver, e os espectadores, deliberando o
Tribunal em sessão secreta, se assim o entender.

• Art. 474. A 'sentença será escrita pela relator, ou, se Or.'
vencida, por outro desembargador, que o presidente designará •
dentre os que tiverem sido votos vencedores. O gordão con-
terá as conclusões das partes, as requisições finais do Pro-
curador Geral, os fundamentos de fato e de direito, e as
decisões, e será assinado pelo presidenta e pelo relator, com.
a declaração da qualidade de cada um, e pelos demais juizes,
sendo licito a qualquer deles declarar os motivos de seu voto,
ern•seguida á assinatura.

Art. 475. O réu só, poderá recusar os juizes, nos casos
taxativamente 'enumerados nos arts., 63, e 82 a 86.

Art, 476: Da decisão da Camara, rejeitando a,,queixa ou
denúncia, haverá recurso para a Côrte.

Art. 477. Teem aplicação a êste processo as disposições
dêste Codigo, relativas .ROS requisitos da rqueixa ou, denúncia,
legitimidade das partes ,e formalidades gerais do processo

•penal.

TITULO X

'Da, execução da sentença

CAPITULO

Pieeosiçõis . PRELIMINARES.

Art. 478. A execução da sentença criminal compete ao
Juiz da. ação e ao Presidente .do Tribunal ,do Juri, nos crimes
da conapetencia Mate; nos, proceSsos da competencia da arte
de Apelação, em primeira e unica instancia, ao relator.

Art. '479. Em todos Os juizos' criminais haverá um livro
de execuções, aberto e rubricado pelo Juiz, com indicação dos
nomes dos sentenciados, das infrações penais, das datas da
sentença exequenda. da, guia, da terminação da pena, das seu-
•tenças de livramento, condicional e extinção da condenação a
da soltura.	 •

Art. 480. Ao Juiz» da execução criminal cabe resolver as
questões referentes ao cumprimento da pena.

Art. 481. Sempre que o réu, pendente a apelação per éle
interposta, houver completado o tempo de prisão preventiva,
equivalente á pena u. que foi condenado, o Juiz da execução
ou o seletor da apelação mandará pó-lo imediatamente em
liberdade, sem prejuizo do julgamento da mesma apelação.
Se, porém, a parte acusadora ou o Ministerio Público houver
apelado da sentença condenatoria, o 'réu só será posto em li-
berdade se houver completado o tempo de prisão preventiva
equivalente ao maximo da pena pedida pela acusação.

Art. 482. Se á condenação sobrevier loucura do conde-
nado, êste só será submetido ao cumprimento da pena, quando
recuperar a integridade das faculdades mentais.

§ L° Se a loucura sobrevier durante a execução da pena,
esta ficará suspensa, emquanto se mantiver a enferrnidade,
caso em que o condenado será recolhido a manicondo oficial.

2.° O tempo que durar a enfermidade não será compu-
tado na execução da pena -

Art. 483. Se ao condenado fór aplicada, além da pena de
prisão, a de privação do ,exercício de alguma arte, profissão,

•
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ou de suspensão de emprêgo, o Juiz da execução providen-
ciará para que seja cumprida a pena de suspensão ou pri-
vação, depois de executada a pena corporal.

Art. 484. Se fôr aplicada sómente a pena de suspensão
ou perda de emprego, logo que a sentença passar em julgado,
o Juiz da execução fará expedir mandado de intimação ao réu.
com o teôr da sentença, e comunicará o fato á autoridade com-
petente.

Art. 485. Em caso de suspensão de emprégo, ficará,o
condenado privado do respectivo exercido, bem como de outra
qualquer função pública; no caso de perda de en1prêgo, deixa-
lo-á imediata e definitivamente. Esta pena importa em perda
de todos os direitos e vantagens decorrentes do emprêgo.

Art. 486. A prisão preventiva, eomquanto não se consi-
dere pena, será computada integralmente -na pena legal.

Paragrafo utile°. Na Casa de Detenção serão internados
os presos em flagrante e por mandado do Juiz, ou da autori-
dade competente, salvo o disposto no art. ...

CAPITULO

DO MODO DA EXECUÇÃO DA PENA DE PRISÃO

Art. 487. A execução .da seetença, impondo a pena de
prisão, inicia-se logo que tenha passado em julgado, urde-
bando o Juiz da execução, ao receber os- autos, seja extraida
pelo escrivão carta de guia que assinará, rubricando-a ern
todas as suas folhas.

§ l.° Ao diretor de estabelecimento pepal em que a pena
tiver de ser cumprida, remeterá o Juiz a carta de guia, dando
clencia dessa remessa ao diretor do estabeleci:nen:Ai em que se
ncontrar detido o réu.

,§ 2.0 Se o condenado esti .ver solto, com ou sem fiança, -fará
o Juiz expedir mandado de prisão.

§ 3.° () réu 'condenado poderá espontaneamente apresen-
tar-se ao Juiz da execução e recolher-se á prisão, mediania
guia provisoria, se não estiver ainda preparada a carta da
guia definitiva, por culpa do autor, oe demora do expedieni,
judiciario.	 •

Art. 488. A 'carta de guia da sentença condenat:oria deve
conter:

I. O nome do condenado e o apelido por que fôr nonho-
eido;

A qualificação civil (naturalidade, filiação, estada.
profissão, instrumento e número de registro geral do Gabi-
nete de Identificação);	 •

TI!. O teór da sentença e a data em que terminar a pena.
Art. 489. O diretor do. estabelecimento em que tiver o

réu de cumprir- a pena, passará recibo da carta de guia de
•sentença, para ser junto aos autos da execução.

Art. í90. Nesses estabelecimentos haverá um livro es-
pecial de registro de cartas de guia das sentenças, eni que
devem ser anotadas, em oráéni cronologica de recebimento,
com espaço conveniente para as necessarias indicações, quanto
á transferencia e demais fatos relativos ao condenado.
• Art. 491. A pena será cumprida:

I. Na Casa de Correção, se fôr de prisão com trabalho ou
de prisão celular, emquanto não forem creactos os estabeleci-
mentos- indispensaveís á prática do sistema nenitenciarice
prescrito no Codieo Penal e leis subsequentes.-

- II. Em trabalhos externos, agricolas ou de utilidade pú-
blica, devidamente autorizados pelo Juiz da execução.

fil. Na Colonia Correcional de Dois Rios, ou em outra
que venha a ser creada, quando se tratar de vadios, mendigos
Válidos. desordeiros..

• TV. Na Penitenciaria .Agricola de Mulheres, logo que fôr
instalada, continuando provisoriamente na Casa de Detenção
as mulheres condenadas.

§ I.° Se o condenado fôr menor de 21 e maior de 18 anos,
a execução da pena, durante a menoridade, se fará separada-
mente da dos condenados maiores.

..§ 2.° Os condenados primarios e os por crimes contra a
propriedade, não deverão ficar em companhia de outros con-
denados.

§ 3.° Ao condenado será ministrado, no estabelecimento
em que tiver de enmprir a pena, trabalho adequado ás suas
aptidões e compleição e o necessario ensine.

§ 4.° Se a pena fôr disciplinar, imposta por infração de
deveres cio cargo, será cumprida na Casa de Detenção, em
compartimento -separado dos- destinados aos presos por crimes
comuns, observado o disposto no art. ....

Art. 492. Os condenados aguardarão, no estabelecimento
em que: se acharem 'em , prisão -preventiva, a oportunidade
para serem transferidos para cumprimento de nena.

Art. 493. A transferencia para a Casa de Correção, para
a Colonia Correcional ou para a Penitenciaria Agrícola de
Mulheres, será efetuada mediante requisição do respectivo di-
retor, observada rigorosamente a ordem de antiguidade, veri-
ficada pela data do recebimento da ciaa de guia, prevale-
cendo, sucessivamente, a data da guia ou a data da prisão,
a respeito das guias recebidas no mesmo dia.

Art. 494. Efetuada a transferencia, deverão os diretores
dos estabelecimentos, de onde e para onde foi o condenado
transferido, comunicar ao Juiz da execução, por ofício, a en-
trega e o recebimento do preso, para ser junto aos autos.

Art. 495. O diretor do estabelecimento, em que se achar.
o preso simplesmente detido ou em cumprimento de pena,
deverá comunicar ao Juiz o obito, fuga ou qualquer inter-
rupção que tiver o condenado na execução da pena, e a sol-
tura, sendo os respectivos ofícios juntos aos autos.

CAPITULO

DA LIQUIDAÇÃO E CONVERSÃO DA MULTA

Art. -196. O juiz da execução. no mesmo despacho em que
mandar cumprir a sentença, ordenará as diligências neces-
sacias para a liquidação e pagamento da multa.

Art.. 497. Quando a multa consistir em quantia certa e
liquida, o Juiz mandará fazer a conta pelo contador e intimar
o.réti para, dentro em oito dias, recolher ao Tesouro Nacional
a respectiva importancia.

§ I.° Quando o valor da multa não fôr conhecido, o Juiz
nomeará dois arbitradores para á . avalearerrx.

§ 2.° O laudo deve ser oferecido dentro em 48 horas, a.
contar da vista dos autes em cartorio, e dentro em outras
48 horas. o Juiz o homologará ou reformará, seguindo-se a
conta e a intimação do réu para pagamento.

Art. 498. Findo o prazo de oito dias, se o réu não tiver
pago, o escrivão fará logo, nas 24 horas seguintes, os autos,
conclusos ao Juiz, que nomeará dois arbitradores para cala.
rolarem o tempo necessario para o réu ganhar a importaecia
da multa, tomando por base quanto pode èle perceber, em
cada dia, por seus bens, indústria ou trabalho.

§ I.* O Juiz, homologando o arbitramento, depois de ou-
vido o Ministerio Público. declarará convertida a multa em
prisão, pelo tempo correspondente.

• § 2.° Se o Juiz se conformar com o arbitramento, poderá
ordenar outro.

Art. 499. A conversão da multa em prisão ficará, a todo,
tempo, sem efeito, se o condenado, ou alguem por êle, satis-
fizer a importancia da multa, ou da parte que lhe faltar para
se haver por cumprida a sentença, ou prestar fiança, nos
termos do art. ....

Art. 500. Ninguem será recolhido á prisão, ou nela con :-- -
servado, a pretexto de multa, emquanto esta não estiver li-
quidada.

Art. 501. Liquidada a importancia da multa, o represen-
tante do Ministerio Publico. ou as partes interessadas poderão •
requerer no prazo competente, contra os bens do multado, as
providencias necessarias, para se fazer efetiva a cobrança.

Art. 502. A importancia da fiança, perdida pelo con-
denado, nos termos dos arts. responderá pelo pagamento
das custa', da indenização do dano e da multa, só sendo reeb-
lhido ao Tesouro Nacional o saldo restante, se houver.

CAPITULO IV

DA SOIIPURA DO CONDENADO

Art. 503. A soltura do condenado péde dar-se, pela ex-
tinção da condenação, nos casos previstos no art 	 ,antes
ou depois da termiação do prazo da pena.

Art. 504. Si o condenado não tiver sido posto em liber-
dade condicional, ou definitiva, antes de terminar o prazo da
sentença condenatoria, deve o diretor do estabelecimento penal,'
em que aquele estiver preso, solicitar, três mêses antes da
data final da pena, a liquidação da multa.

Art. 505. Si a multa já se achar paga, ou convertida era
.prisão, deve o diretor do estabelecimento penal, 10 dias antes' 

do prazo da ultimação da pena, comunicar o fato, por oficio,
ao juiz competente, para expedição do alvará de soltura.	 •t

Art. 506. Recebido o alvará de soltura, o diretor do esta-
belecimento penal porá o condenado em liberdade, entregando-11
lhe o saldo dos seus salarios e a caderneta da Caixa Economica. •
com o peculio que tiver.

Art. 507. O alvará de soltura, expedido em favor do can-
denado por vadiagem, em virtude de termo de tornar netina...

II I I I 1 II NUMMI	 AV'
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táj, deverá ser acompanhado de salvo'conduto, que 1 ie ga-
ranta a liberdade, durante o prazo que a lei lhe facult L para
ique/e fim:

CAPITULO V

DA SUSPENSÃO , CONDICIONAL DA EXECUÇÃO DA RENA

Art. 508.. Ém caso de condenação á pena de mult t coa- '
veraivel em prisão, ou de prisão, de qualquer natureza, té um.,
ano, tratando-se de acusado que não tenha sofrido outra ante-
rior condenação, nem revelado caracter perverso ou cc rrom-
pido, o juiz ou tribunal, tomando em consideração, as suas
condições individuais, os motivos que determinaram s cir-'
eustancias que cercaram a infração da lei penal, podem', fun-
damentando a sua decisão', suspender, a execução da per a, por
um prazo expressamente fixado, de dois a quatro anos si se
-tratar de crime, e de um a dois anos, si de contravenção

§ V Esse prazo começa a correr do dia em que se e fetuar
a audiencia a que se refere o artigo.

§ 2.° Dentro de 10 dias, após haver transitado em j ligado
a decisão cendenatoria, na qual não seja expressamento ne-
gada'a suspensão da execução da pena, poderá o réu pre, o, e o
solto afiançado, que se apresentar voluntariamente á prisão,

.requerer ao juiz ou tribunal que seja decretada a inesm i SUE-

ileu5ão, juntando provas relativas aos seus antecedentes t con-
dições pessoais, decidindo o juiz em 48 horas, ou o tr buna/
na primeira. sessão.

§ 3.* Quando a condenação fdr imposta por dech ão do
Tribunal do Juri, a suspensão será decretada pelo juiz presi-
dente.

§ 4.° Si, ao findar o prazo fixado, não estiver o acusado
"respondendo a processo crime, ou não lhe tiver sido in ¡pérsia

outta pena por fato anterior ou posterior, á mesma susp insão,
será a condenação considerada inexistente, pelo, juiz ct tri-
bunal, ex-oficio, ou a requerimento do acusado ou do :fluis-
terio Publico. Em caso contrario, .a suspensão será reN ogada
e executada imediatamente a- pena, de fôrma a não se con-
fundir com a da segunda condenação.

§ 5.° Não será considerada inexistente a•condenaçã a, em,
quanto não fôr o acusado absolvido definitivamente, no pro-
cessos crimes ,a que estiver respondendo, por fatos ,ante?iores
ou posteriores á suspensão.

§ G.° A. revogação será declarada na fórma estabe;eoida
para os incidentes da execução, pelo tribunal ou juiz cL•mpe-
tente, e susceptivel de recurso, sem efeito suspensivo.

• Art. 509. A. suspensão não compreende as penas acesso-
rias e incapacidades, nem os efeitos relativos á inden zação
do, dano resultante da infração da lei penal. .

§ 1.° Na sentença de suspensão será fixado prazo r ara o
acusado pagar as custas do ,processo, tendo o juiz ou tri bunal
em atertção as suas condições economicas ou profissiona s,

§ 2.° A suspensão será ainda subordinada á obrigaç lo de
fazer o condenado as reparações, indenizações ou restai Lições
devidas, antes, de findo o prazo a que se refere o artigo ante-
cedente.

§ 3." Nos casos dos paragrafos anteriores, não será revo-
gada a suspensão, si provar o acusado a sua insolvenc: a, , ou
requerer a prorrogação do prazo fixado para o pagamen o das
custas, e deferi-la o juiz.	 • •Art. 510. ,A suspensão da execução da pena se efei uará,
depois de haver transitado em julgado a sentença con iena-
toáa, salvo o disposto no artigo seguinte.	 •

Art. 511. Estando o réu preso, a apelação interpos:a da
sentença condenatoria, na qual houver sido decretada a sus-
pensão da execução da pena, não terá efeito suspensivo, s com
essa medida, se houver conformado o'apelante,:ou não r uder,
em segunda instancia, ser agravada a pena, imposta, de sorte
a excluir a concessão desse beneficio. 	 .

Art. 512. Cessarão: os efeitos penais da condenação r o dia
em que a mesma fôr declarada inexistente.

Art. 513. Durante o prazo da suspensão, nã'o co rrerá
prescrição.

Art. 514. A suspensão da execução da pena só pód s ser
concedida uma vez, salvo si a' primeira houver sido aplicada
em processo de contravenção, que não revele, vicio ou m i .in-
dele do acusado.

Art. 515. Em caso de co-deliquencia, poderá a suspr nsão
ser concedida a uns e negada Ia outros acusados, tendo o juiz
ou tribunal em atenção o estabelecido no art. 	 .

Art. 516. O juiz ou presidente do tribunal, que con eder
a suspensão lerá ao acusado, em audiencia, a sentença r ispe-
ctiva e o advertirá das consequencias, para éle, de novri in-
fraStraea -21.-0,2ousado,áiver-sido-revol,Ão joik:-ou-tribuna

derá tomar em consideração, essa circunstancia, pára'cántieuer
ou não a suspensão.'.	 •

Paragrafo unico. Si, entretanto, citado pessoalmente ou
por edital com prazo de 20 dias, não com'parecer o condenado
á audiencia,especicial mareada para 'êsse fim, • será revogada
a suspensão, e executada imediatamente a pena, salvo-se ale-
gar e provar legitimo impedimento, que justificassemo adia-
mento da audiencia.	 •

Art. 517. A condenação será • inscrita, com a nota de
suspensa, em livro especial do Gabinete de Identificação e
Estatistica, averbando-se mediante a comunicação domes: ou
tribunal, se fôr revogada a suspensão, extinta a co nação
ou cumprida a pena.

Art. 518. Esse registro 4 de caracter secreto, salvo
quando requisitadas informações por autoridade judiciarias,
para 'os efeitos de aplicação dête Codigo. Em caso - de Terve-
gação da suspensão será feita a averbação no registro geral.

Art. 519. A execução da pena imposta ao vadio ou falso
mendigo fica suspensa, si o condenado apresentar fiador
idoneo, que por êle se obrigue, mediante termo por este asai-
nado.

Art. 520. Esta fiança valerá por IS dias. Findo este prazo,
poderá o juiz ex-officio, ou a requerimento do Ministerio Pú-
blico ou do fiador; proceder ás diligencias que forem nece,s-
sardas para verificar se persiste o afiançado na ociosidade,
afim de ser declarada sem efeito a fiança e executada a sen-
tença'.

CAPITULO VI

DO LIVRAMENTO CONDICIONAL

Art. 521. Poderá ser concedido livramento condicional,
a todos os condenados a penas retritivas ,da liberdade, por
tempo não menor de quatro anos de prisão, de qualquer natu-
reza, dêsde que se verifiquem as condições seguintes:

I, cumprimento, pelos mentia, de metade da pena:
11, ter tido o condenado, durante o tempo da prisão, bom

procedimento, indicativo da sua regeneração;
III, ter cumprido, pelo menos, uma quarta parte da pena,

em penitenciaria agritola, ou em serviços externos de utili-
dade pública; •

IV, consideram-se serviços externos os que forem presta-
dos fóra dos muros da penitenciaria.

Paragrafo unico. Não prejudicará a concessão do livra-
mento Condicional o fato de não ter sido o condenado transfe-
rido para penitenciaria agricola ou empregado em serviços
externos de utilidade pública, si essa transferenoia ou emprego
não se. *tiver dado por circunstancia independente da sua von-
tade. Neste caso, a concessão dependerá do cumprimento de
dois' terços da pena. 	 • '

Art. 522. As condições estatuidas no artigo anterior se-
rão verificadas pelo Conselho Penitenciario.'

Art. 523. O livramento condicional pôde ser concedido a•
requeriMento do sentenciado, representação do diretor do'es-
tabelecimento penal, ou por iniciativa do ConselhbPeniten-
ciario.	 .	 .

Paragrafo unieo. O requerimento do sentenciado será di-
rigido ao presidente do Conselho Penitenciario.

Art. 524. O livramento condicional deve ser concedido
por sentença, proferida nos proprios autos do processo crime,
pelo juiz ou presidente do tribunal perante o qual tiver sido
realizado o julgamento, em primeira ou em unica Instancia.

„Er 1.° O pedido, de concessão será encaminhado ao- juiz,
por oficio do presidente do Conselho Penitenciario, -instruido,
com as cópias da átajle deliberação do mesmo Conselho e do
relatorio informativo, que tiver sido apresentado.

j§ 2.° Depois de untos os autos do processo crime o oficio
de solicitação, core, os documentos, e do parecer do represen-
tante do Ministerio Público competente, o juiz ou o presidente
do tribunal proferirá a sentença.

'Art. 525. O juiz submetbrá o liberado ás condições que
lhe forem convenientes, tais como: submissão a um patronato,
observancia a certas regras cie comPortarnento, Proibição de
morar em determinado Jogar, abstenção de bebidas alcoolicas,
adopção de meios de vida honesta e util, dentro em Prazo fi-
xado.
• Art. 526. O livramento condicional será subordinado
obrigação de fazer o condenado as reparações, indenizações ou
restituições devidas, bem como de pagar as custas do pro-
cesso, salvo caso de insolvencia provada ' e reconhecida pelo
juiz, que poderá fixar prazo- para ultimação desses paga-
mentos, tendo sempre em atenção as condições economicas ou
profissionais do liberado, o que tudo- deverá ser aureolado na
sentença..	 •	 „ .
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Art. 527. Si fôr- concedido o livramento condicional, de-
vererá a autoridade judiciaria expedir a respectiva carta de
guia, com a, cópia integral da sentença para a sua execução.

Art. 528. Em cato algum, pôde o livramento condicional
ser concedido por ato de qualquer autoridade administrativa,
nem sem prévia audiencia do Conselho Penitenciario, sendo
nula de pleno direito e inexequivel a concessão dada com pre-
terição desta formalidade e das constantes do art. 584 e seus
paragrafos.

Art. 529. O livramento condicional será efetuado em dia
marcado pelo Conselho Penitenciado, solenemente, para es-
timulo da regeneração dos outros presos, observando-se o se-
guinte:	 •

I, a sentença será lida pelo presidente do Conselho Peni-
tenciario, na presença dos demais presos, salvo motivo rele-
vante;

II, o diretor do estabelecimento penal despertará a aten-
ção do liberando sobre as condições a observar, no goso dessa
liberdade limitada;

III, o preso deverá declarar si aceita as condições impos-
tas, do que tudo será lavrado, em livro proprio. o competente
termo, por ele subscrito, e do qual se lhe dará cópia, autenti-
cada pelo diretor do estabelecimento penal, devendo ser outra
cópia remetida ao juiz respectivo, para ser junta ao processo
penal.

Art. 530. O liberado receberá, ao sair da prisão, uma ca-
derneta, que será obrigado a exibir á autoridade judiciaria ou
administrativa, que a requisitar. Essa caderneta conterá:

I, a reprodução da ficha de identidade e o retrato do
preso:

II, o texto dos arts. 1, 6 a 10, 13 a 22 do decreto n. 16.665,
de O de novembro de 1924;

III. A sentença que conceder o livramento;
IV. As condições impostas ao liberado.
Art. 531. O liberado ficará obrigado a comunicar, men-

salmente, ao diretor do estabelecimento penal, de onde sair, a
sua residencia e ocupação, salario ou proventos de que viva,
economias que conseguir depositar, dificuldades com que lutar
para manter-se.

Art. 532. O liberado condicional ficará sujeito á vigi-
lancia do diretor do estabelecimento penal, de onde sair.

Art. 533. Essa vigilancia terá os seguintes efeitos:
I. Proibir ao liberado a residencia, estada ou passagem

em logares não permitidos pela sentença;
II. Permitir visitas e buscas nas casas dos liberados,

sem limitação alguma em relação ao tempo em que podem
ser feitas, e sem dependencia de prova, ou de expedição de
mandado especial;

III: Deter o liberado que transgredir as condições cons-
tantes da caderneta respectiva, até ulterior deliberação do
Conselho Penitenciario, ao qual dará logo conhecimento de
tate.

Art. 534. Verificando o Conselho Penitenciado que o
liberado transgrediu qualquer das condições impostas, poderá,
conforme a gravWade das faltas, representar ao juiz respe-
ctivo, pedindo a revogação do livramento condicional conce-
dido e a volta do liberado á prisão de onde saiu, ou a outra
mais severa.

Art. 535. Praticada pelo liberado nova infração penai,
pôde o juiz, ouvido o Conselho, mandar recolhê-lo ao esta-
belecimento penitenciado que melhor convenha, quer du-
rante o novo processo, quer depois dele; devendo, porém,
stnpre terminar primeiro o tempo da pena da infração penal
anterior, sem direito a quaisquer regalias, nem mesmo á ma-.
nutenção na classe em que primitivamente Se encontrava, -tio
tempo da concessão do livramento condicional.

Art. 536. O livramento consicional será revogado:•
I. Se o liberado vier a ser condenado por qualquer int

fração penal, que o sujeite -á peça restritiva da liberdade;
II. Se não cumprir as condições que lhe tiverem sido

Impostas na sentença.
§ I.° A falta do pagamento das custas não importará em

causa de revogação do livramento, se o liberado provar cum-
pridamente a impossibilidade de fazê-lo.

§ 2.° Verificada esta hipotese, as custas poderão ser co-
bradas do liberado como divida civil.

Art. 537. Em caso de revogação do livramento cond1.
cional, não será computado na duração da pena o tempo em
que o liberado esteve solto, não correrá prescrição, nem se lhe
concederá mais aquele beneficio.

Art. 538. Exrpirado o prazo do livramento condicional,
sem revogação, a pena se haverá por cumprida.

CAPITULO VII

DA EXECUÇÃC DAS MULTAS IMPOSTAS NO CURSO DO PROCESSO

• NOS REOUIWUWENTOS ADMINISTRATIVOS 	 •

Art. 539. As multas previstas neste Godigo, ou nas leis
e nos regulamentos de organização judiciaria, e as impostas
pelas autoridades competentes, no curso do processo, ás tes-
temunhas, peritos ou pessoas que nele intervenham, serão co-
brIldas executivamente e ex-oficio, pelas mesmas autoridades
que as impuzerem, salvo o disposto no art. 350.

§ 1.* Imposta a multa, será publicado edital, de que
constem o nome do multado, a importancia da multa e o prazo
de cinco dias para a defesa.

§ 2.° Se o multado não apresentar excusa, dentro no
prazo do edital, ou se não for ela procedente, a autoridade, fa-
zendo autuar a certidão da citação e a cópia do edital, ex-
pedirá mandado executivo, que será processado perante o
mesmo juiz do crime, pela f6rma estabelecida no Codigo do
Processo Civil, para as ações executivas.

§ 3.° Se a multa for imposta por autoridade policial, ou
decorrente de regulamentos administrativos, observar-se-ão•
as disposições dos §§ 1° e 2°, remetendo-se, entretanto, ao juiz
competente, devidamente autuadas, a certidão da citação.' a
cópia do edital e a escusa do multado, se for apresentada, afim
de ser promovida a ação executiva, nos termos do paragrafo
anterior.

Art. 540. A importancia da multa será recolhida ao Te-
s 0111•0 Nacional, por meio de guia, passada pelo escrivão que
funcionar no feito.

TITULO XI

Da perempção e extinção da ação penal e da condenação

CAPITULO I

DA osersamto

Art. 541. Considera-se renunciada a ação privada:
I. Quando, oferecida a queixa, decorrerem 30 dias, con-

tados do seu recebimento, sem que o auto r promova as necee-
sarias diligências para a instrução;

II. Quando, o prazo improrrogavel de 30 dias, o quei-
xoso, uma vez intimado, deixar de promover qualquer ato ou
diligência decretada pelo Juiz da instrução;

III. Quando, por morte ou incapacidade do queixoto, não
comparecer em juizo algum seu representante legal, para pros-
seguir na ação, dentro nos 60 dias, imediatos ao em que tenha
constado em juizo a morte ou incapacidade;

IV. Quando a pessda juridica se extinguir, sem deixar
sucessor.

Art. 542. Fica perempta a ação:
T. Quando, notificado o acusador particular, para ofe-

recer o libelo, no prazo legal, não o fizer;
II. Se o acusador particular, na sessão do julgamento.

não comparecer, nem se fizer representar; •
Art. 543. Em qualquer dos casos previstos nos dois ar-

tigos precedentes, é permitido ao réu requerer o prossegui-
mento do processo, e o julgamento, á revelia do queixoso.

Art. 544. Tratando-se de infração em que caiba ação pú-
blica, e esta tenha sido movida por queixa da parte ofendida,
fica perempto ou renunciado ~ente o direito da parte, pros-
seguindo o processo com o Ministerio Público.

CAPITULO II

DA EX1TNÇÃO DA AÇÃO PENAL E DA CONDENAÇÃO

Art. 545. A ação penal extingue-se:

I. Pela morte do criminoso,
TI. Pelo perdão do ofendido;
ITT. Pela anistia;
IV. Pela prescrição;
V. Pelo casamento sio réu com a ofendida. nos crimes

de defloramento e de estupro de mulher honesta.
Art. 546. A condenação extingue-se:
1. Pelas mesmas causas pelas quais se extingue a ação;
TI. Pelo cumprimento da sentença;
TIT. Pela terminação do prato fixado na sentença que

conceder a suspensão condicional da execução da pena, na con-
formidade do disposto neste Godigo;
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IV. Pela prova superveniente de que o vadio ou n en-
digo condenado adquiriu renda bastante 'para sua subsister. ria;

V. Pela terminação do tempo da pena, tendo havidc li-
vrainento condicional;

VI. Peta graça;	 •
VII. Pela rehabilitação.

- Art.' 547.- Si o condenado falecer na prisão, o respec .ivo
administrador ou diretor comunicará imediatamente o 'ato
aoJuiz executor. .	 I

§:1.° (:) juiz, ouvido o Ministerio Público e junta aos ai [tos
a certidão de ol5ito, julgará extinta a execução da pena.

J.2.° Si o condenado falecer, _achando-se foragido, e fôr
recnnrido ao juiz, com certidão de obito,,que se declare ex-
tinta' execução, dar-se-á vista dos autos, por cinco dias ao
Ministerio Público, para promover as deligencias que ju gar
corOenientes e, 'findas estas, decidirá o juiz. •

-Art. 548. O perdão do ofendido. extingue a ação p n nal
sórnente• nos crimes em que não cabe ação 'pública, deve ido
ser .,,tomado por termo nos autos e julgado por sentença.

Paragrafo uni co. E' licito ao condenado não aceitar o

•
perdão. ,	 '

;,:r.Art, 549.1, À anistia, concedida pelo Congresso Nade rua!,
será f comgnicada, gelo Ministro da Justiça, ao juiz execu for,
ou ao da ação, si ainda não houver sentença exequencia.

.,-;Art. .550. A anistia e a remissão da pena pela gr Iça,
não;„eximem o agraciado da obrigação civil de reparar o d
que tiver cansado com o delito. 	 ••

551. ' Recebida a 'corriunicação da anistia, que on-
sistirá ná cópia 'da lei, 'e mandando-a juntar aos auto ;, o
juiz, por sentença, declarará extinta, a culpa, nos termos da
Mesma lei, e porá em perpetuo silencio o processo.

Art. 552. A prescrição da ação ou. da condenação :orá
regulada pela lei federal. 	 •

Art .. 5-53. Quando ' o. réu i não opuser á prescrição, por
via de execução, no ingresso do juizo, podê-lo-á fazer por
simples petição, em qualquer termo do processo.

Art. 554. A prescrição pôde .ser alegada pelo procura-
dor do réu, pelo Ministerio Público, ou decretada ex-off cio.,

Art. 555. Requerida a declaração da prescrição, n an-
dará:o. juiz da causa ou da execução juntar o requerim'i nto
aos autos, e. ouvir o Ministerio' Publico.4

Art. 556. Com a resposta dèste, assinará o' juiz, sc ndo
neceásario, o praze de cinco •dias para a prova, e dentrc de
igual prazo proferirá a sua decisão.

Art. 557. A concessão de 'graça só p6de ser feita de lois
de passada em julgado a Sentença condenatoria, dependE, do
parecer,,do Conselht Penitenciaria e deve ser processa& na
conformidade do disposto sôbre as formalidades relativa) No
livramento condicional, prescritas no capitulo VI do titulo XI,
dèsten Codigo . • .
. Art. 558. O pedido de graça será encaminhado ao Mi-
nistro da Justiça, por oficio do presidente do Conselho Pe-
nitenciaria instruido com as cópias da áta da delibernio . do
mesmo Conselho e do relatorio informativo, que tiver rido
apresentado.

Art. 559. •Concedida a graça, o Governo remeterá -c ipia
do decreto ao juiz executor, para que solte o indultado ou

,faça executar a nova pena, si a graça se limitar á comutz ção.
§	 -.Verificando o juiz que houve omissão de alg uma

circunstancia essencial, que deveria .influir para a den )ga-
1 ção da •graça, devolverá o decreto, expondo respeitosarin flt,ts

a Mencionada circunstancia.

TITULO XII

Dos recursos

' CAPITULO I

DISPOSIOES GERAIS

Art. 565. Dos despachos, decisões e sentençaa nas çanaas
criminais, são permitidos os seguintes recursos:

. I. Recurso propriamente dito;,
Il. Protesto por novo Juri;
III. Apelação;

. IV. Embargos.
Art. 566. Os recursbs serão sempre voluntarlos, exceto

os seguintes, que serão necessariamente interpostos pelo
•proprio Juiz:

I. Que concederem habeas-corpus;
Que julgarem provada alguma justificativa, ou diri-

mente, nos termos do artigo.

Art. 567. Não ficam prejudicados os recursos interpostos
pelas 'partes, quando, por êrro, falta, ou omissão dos funcio-
nados, não tiverem seguimento-ou apresentação em tempo.
• Art. 568. O Ministerio Público não poderá desistir de

qualquer recurso que houver interposto.
Art. 569. Publicada a decisão definitiva, o juiz não po-

derá mais reformá-la, admitindo-se, entanto, contra ela
embargos de declaração, quando houver na sentença alguma
obscuridade, ambiguidade ou contradição, ou tiver .sido omi-
tido ,algum ponto Ware que devia haver condenação.

§ 1.0 Êsses embargos devem ser opostos por meio de
requerimento, oferecido dentro de 3 dias da publiçação da
sentença, ou de sua intimação, observado o disposto no
art. 570.

§ 2.° Junto o requerimento aos autos, serão estes imedia-
tamente conclusos, decidindo o Juiz, no prazo de tres dias,
sem Jazer outra mudança no julgado.

§ 3.° Os embargos de declaração suspendem o prazo para
a interiposição de outro recnrso cabivel contra a sentença.

Art. 570. Nos processos por crimes em que não couber
ação' pública, os recursos serão preparados, para serem reme-
tidos á superior instancia ou para nesta serem julgados, dentro
de cinco dias, sob pena de deserção.	 '

Paragrafo unico. Os embargos de declaração serão, nestes
processos, -preparados no mesmo dia em que forem apresen-
tados.

Art. 571. Emquanto não prescrever a condenação, poderá
o réu, que se apresentar voluntariamente á prisão, provando
ter sido impossivel o seu comparecimento por legitimo a
grave impedimento, requerer que seja admitido a interpor
o recurso legal. 	 •

§ 2.° Decidida pelo poderj competente a dúvida pror esta
pelo juiz, mandará este cumprir o indúlto ou, / executar á a
comutação.

.Art. 560. A graça não poderá ser concedida, nem rxe-
cutada, sem' que o condenado tenha começado a exec ição
da pena.

Art. 561. A rehabilitaçã'p consisto na reintegraçãc do
condenado e m todos os direitos, que houver perdido por for-
ça da condenação, quando fôr declarado iminente pelo Su-
premo Tribunal Federal, em consequencia de revisão do
processo findo.

Art. 5(32. A revisão é regulada pela lei federal.
r. Art.' 563. A rehabilitaoK resulta imediatamente de ren

tença de revisão, passada em'julgado.

' ,Art. ! 564-, 'Exibida a certidão da ocórdão do Sul)! emo
Tribunal Federal. que reformar a sentença, mandará lo ;o o
juiz' executor juntã-la aos'autos da execução, e, em seu cum-
primento, haverá por sentença a pena, extinta e o' ?An.
denado como rehabilitado.

CAPITULO It

DO RE

▪

 CURSO PROPRIAMENTE DITO

Art. 572. Dar-se-á recurso, propriamente dito, da decisão,
despacho e sentença:

;I. Que concluir pela incompetencia do Juiz;
Que declarar improcedente o exame de corpo de

delito;
'III. Que não aceitar, ou rejeitar, a queixa ou denúncia;
IV. Que não pronunciarem o réu;
V. Que conceder. 011 negar a fiança, ou a arbitrar;
'VI. Que julgar quebrada a fiança, ou perdida a quantia

'afiançada;
Que decidir sôbre a prescrição ou perempção da

ação;
VIII. Que julgar provada alguma dirimente ou justifi-

cativa, na caso previsto no artigo;
IX. Que' conceder ou negar ordem de habena-0wpm-, ou

a soltura do paciente;
X. Que conceder a liberdade provisoria; ,
,XI. Que julgar a ação penal extinta ou nula;
XII. Que impuzer multa cominada neste Codigo;

Que converter a multa em prisão;
XIV. Que conceder, negar ou revogar a snspensão condi-

cional da execução da pena;
'XV. Que conceder, negar, ou revogar o livramento con-

dicional;
: XVI. Que denegar a prisão preventivP
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Art. 573. São suspensivos dos efeitos da decisão recor-
rida, sem que interrompam a marcha do processo principal,
os seguintes recursos:

I. Do despacho que conceder a liberdade provisoria;
II. Da decisão que impuzer multa conlinada neste Codigo;
111. Do despacho que decretar a suspensão da execução

da pena;
IV. Do despacho que conceder o livramento condicional.
Art. 574.. O recurso do despacho de pronúncia não

impede a prisão do réu, nem suspende os efeitos da pronúncia,
spumerados nos artigos. Suspende, porem, em todos os casos,
o julgamento.

Art. 575. O recurso, da decisão, que julgar quebrada ou
perdida a fiança, suspende a entrega do respectivo valor ao
Tesouro Nacional.

Art. 576. O réu não pôde recorrer do despacho de pro-
núncia ou da decisão que julgar quebrada a fiança, sem se
recolher á prisão.

Art. 577. Os demais recursos terão efeito meramente
devolutivo.

Art. 578. Subirão nos proprios autos os recursos:
1. Quando necessarios;
II. Quando interpostos das decisões enumeradas nos

ns. II, III, IV, V, VIII, IX, XI, XIV e XV do artigo 572;
Sempre que o recurso não prejudique o andamento

do processo.
Art. 579. Os recursos serão interpostos dentro em 5 dias,

contados da intimação ás partes, aos seus advogados ou
procuradores, por petição ou termo nos autos, em que se
especificarão, quando o recurso houver de subir em apartado.
todas as pecas de que se pretender traslado.

Art. 580. Subindo o recurso nos proprios autos, o es-
crivão abrirá vista, sucessivamente, por cinco dias, ao recor-
rente e ao recorrido, para oferecimento das razões e
documentos.

Art. 581. Correndo o recurso em apartado, deve o es-
crivão. independentemente de indicação, trasladar a decisão
.recorrida, a certidão de sua intimação, si houver, a petição
ou o termo de interposição do recurso e a certidão de quais
sejam os procuradores das partes.

§ I.° Autuadas as peças trasladadas, o escrivão abrirá
vista ao recorrente e ao recorrido, na tórma e para os fins
do disposto no artigo antecedente.

§ 2.° Com a sua resposta, poderá o recorrido pedir a
extração de outras peças dos autos.

§ 3.° Os traslados devem ser extraidos no prazo de cinco
dias.

Art. 582. Com a resposta do recorrido, ou sem ela, será
o recurso concluso ao Juiz aquo, e, dentro em outros 5 dias,
contados daquele em que findar o prazo do recorrido, ou do
reoorrente, ouvido sempre o Ministerio Público, poderá o
juiz reformar o despacho ou mandar juntar ao recurso, no
caso de subir este em apartado, os traslados das peças dos
autos que julgar convenientes, e fundanontará o seu des-
pacho.

Art. 583. Reformando o juiz o despacho recorrido, pôde
a parte contrária, ou o ministerio público, recorrer da nova
decisão, quando, por sua natureza. dela caiba recurso.

Paragrafo único. Neste caso, os autos subirão imedia-
tamente á instancia superior, assinado o respectivo termo, in-
dependente de novos arrazoados.

Art. 584. O recurso será lo go remetido á superior ins-
tancia, onde terá entrada no prazo de 3 dias.

Art. 585. Publicada a decisão do tribunal ad Quem, devem
os respectivos autos ser devolvidos, dentro em 3 dias, ao juiz
a CittO.

CAPITULO III

PROTESTO POR NOVO JURf

Art. 586. O protesto por novo jur.  é privativo do acusado.
e dar-se-á por uma só vez, quando á sentença condenatoria
fôr de prisão por 24 anos ou mais.

Paragrafo único. O protesto invalida outro qualquer re-
curso que tenha sido interposto, e deverá ser feito, verbal-
mente, pelo proprio réu ou seu defensor, em seguida á leitura
da sentença, ou por petição, dentro em 5 dias, contados da pu-
blicacão da sentença, em presença do réu.

Em qualquer dos casos, será tomado por termo nos autos.
Art. 587. Na novo julgamento não pódem servir jurados

que tenham tomado parte no primeiro, podendo, porém, ser
susasirlinla rictin mesmo Juiz.

CAPITULO IV

DA APELAelü

Art. 588. Cabe apelação:
I. Das sentenças definitivas de condenação, ou absolvição,

nos crimes, infrações de leis e posturas municipais, contra-
venções e infrações regulamentares.

II. Das decisões definitivas, ou com força de definitivas,
nos casos em que ao jluiz competir haver por findo o processo.
salvo os casos previstes no capitulo 11 deste titulo.

III. Das sentenças do juri:
1°, quando contrárias á lei expressa;
2°, quando contrárias á decisão do conselho de jurados;
3", quando, no julgamento, forem preteridas formalida-

des substanciais;
4°, quando a decisão do jurf fôr manifestamente contraria

á prova dos autos. •
Art. 589. A apelação será interpcsla verbalmente, em

audiencia, em áto consecutivo á publicação da sentença, ou
por meio de petição, sendo, em qualquer caso, reduzida a
termo nos autos, dentro em 48 horas, contados da data do
julgamento, se o apelante a ele estiver presente, ou da data'
da ai u a intimação, ou da de .seu procurador.

Art. 590 O efeito da apelação da sentença condenatoria
é sempre suspensivo, estando o réu preso ou afiançado, salvo
o disposto nu art. ,e, estando solto o réu, o seu efeito
é suspensivo sómente quando a pena aplicada não fôr superior
a 3 meses de prisão celular, sem prejuizo, num caso e noutro,
dos demais efeitos.

Paragrafo único. O efeito da apelação da sentença abso.-
tutoria ti15 será suspensivo quando, interposto com fundamento
na alinea 4, do n. III, do art. 676, o fôr no prazo de 24 horas.
não esndo unanime ,a decisão do juri e tratando-se de crime
inaf iançavel

Art. 591. O réu solto não poderá apelar, sem se recolher
á prisão, ou prestar fiança, no caso em que esta fôr admitida,
salvo o disposto no artigo antecedente.

Art. 592. No caso de pena pecuniaria, o réu, que quizer
apelar, deverá depositar a importancia da condenação, antes
de interpor o recurso.

Art. 593. Quandcr a apelação fôr interposta com funda-
mento na alinea 4 do n. III, do art. 588, o réu será submetido
a novo julgamento, se a apelação fôr provida, não se admitindo
segunda apelação, com o mesmo fundamento.

Art. 594. Assinado o termo de apelação, o apelante, e,
depois dele, o apelado terão vista dos auto, par 10 dias cada
um, para arrazoá-la, si se . tratar de crime, e por três dias,
nos outros casos.

§ 1.° Se houver assistente das acusação ou responsavel
civil, cada um terá o prazo de 5 dias para o mesmo fim, em
se tratando de crime, e de 2 dias, nos outros casos.

§ 2.° Se a ação fôr movida por queixa, terá vista o re-
presentante do ministerio público, por 5 dias.

Art. 595. Arrazoada a apelação, os autos serão reme-
tidos, em original, á CArte de Apelação, no prazo de 5 dias.

§ Is' Se, no processo, houver mais de um réu, e todos não
tiverem sido julgados, ou. não tiverem todos apelado, caberá
ao apelante promover a extração de traslado dos autos, que
deverá se rrernetido á instancia superior no prazo de 30 dias,
contados da data da entrega das ultimas razões de apelação.

•'§ 2.° As despesas do traslado correrão por conta de querrs
o provocar, não se tratando do ministerio público.

§ 3 0 Se, no caso do §, 1°, o apelante não tiver recursos
para promover a, extração do traslado, sua apelação subirá
depois do julgamento dos outros réus.

§ 4.0 Si a remessa dos autos fôr embaraçada na instan-
cia inferior, o apelante requererá ao presidente da Côrte de
Apelação a expedição de ordem ao juiz do processo para que a
remessa se faça imediatamente, sob as penas da lei.

Art. 596. Se sómente *0 réu apelar, não se lhe poderá
neavar a pena.

. Art. 597. Os efeitos da apelação estendem-se aos co-réus
não apelantes quando o tribunal ad quem reconheça:

I. A inexistencia do fato.
,	 II. Que o fáto não, apresenta os' extremos de crime.	 •

III. Que, embora havendo crime, está este prescrito.
Art. 598. Mandado o réu a novo juri, observar-se-á o dis-

posto no art. 675.
Art. 599. Se o réu, condenado e preso, fugir depois de

haver apelado, não seguirá a apelação para a superior ins-
tancia, ou nesta não terá decisão, enquanto não fór novamente
preso.
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CAPITULO V

DOS RECURSOS NA CORTE DE APELAÇÃO

Art. 600. A' sentenças finais das Camara Cri". anais da
Côrte de Apelação, poderão ser opostos os segui.ites em-
bargos:

I, de declaração, quando houver na sentença alg ima am-
biguidade, obscuridade ou contradição, ou quando se tivee
omitido algum ponto sobre que devia ter havidi conde-
nado ;

II, de nuliade da sentença e do processo, bem :orno lá-
fringentes do' julgado. 	 •

Art. 601. Os embargos de que trata o n. II do a .?tigo an-
tecedente são admissiveiá • aos' acórdãos:

1, revogatorios, no todo ou em parte, da decisE o recor-
rida;	 -

II, • não proferidos por unanimidade de votos
111, que decidirem 'bateria concernente a questõ ss.preju-

diciais

	

IV, que receberem ou 	 queixa ou dent ncia nos
processos da competencka originaria da Côrte.

Paragrafo unico. Os acórdãos das referidas )amaras,
porém, constituem sempre decisão de ultima insta leia nas
causas de que trata o Titulo 1X, Capitulos I e V.

Art. 602. Os processos distribuides ás Camara; Crimi-
nais, ou serão revistos em mesa num se prazo comuns a todos
os desembargadores, ou em prazo distinto para cada um deles,
recebendo, neste caso, o visto, devidamente datado e rubri-
cado pelo revisor.

§ 1." Estão -sujeitos á revisão em mesa, com o' prazo
comum de uma a outra sessão da respetiva Camara, s apela-
çóes interpostas das sentenças proferidas nos proc issos de
que trata o Titulo IX, Capitules I eV, e os recursos propria-
mente ditos.

§ 2.° Nesses processos, ao lhe serem apresen.ados os
autos pelo secretário, o tiresidente da Camara sortoará um
relatos para o preparo, seguindo-se o julgamento, pre?.nchidas
as demais formaliades.

§ 3.° As apelações interpostas das sentenças pi ofendas
nos processos de que tratam os Titulo... Capitulos. . (sen-
tenças proferidas pelo Juri e pelos juizes de direito) serão
distribuidos pelo presidente da Camara, obedecendo ao cri-
terio da antiguidade, a um dos respectivos desembai gadores,
que servirá de preparador, e iniciará dèsde logo a 'evisão
terminada esta, sorteará o , presidente o relatos para i julga-
mento.

§ . 4. 0 Os reiatores e revisores teem, para o• exame dos au-
tos, o prazo sucessivo de 10 dias, que será contado da mata da
passagem em sessão a CUITIãt'Il, ou da conclusão do f ;ito, de-
vendo, no caso de ser excedido este prazo, justificar a demora,
ao passar os autos.

Art. 603. Entrando o feito na Secretaria, o si cretário
dará vista imediata dos autos ao procurador geral, pe.o prazo

. de 10 dias, salvo si se tratar de recurso de habeas-corrus, para
dar o seu parecer ou requerer o que fôr de direito, devendo,
quando exceder o prazo„iustificar a demora. Em seguida,
fará conclusos ao presidente -da Camara, para a dist:.ibuição
ou sorteio do relatos, na fôrma preestabelecida nos ai tenores
dispositivos.

Paragrafo unico. Nos processos por crime em que não
couber ação pública, a vista ao procurador geral se,á dada

tc' depois de pago o preparo dos autos' para julgamento.
Art. 604. A desistencia, habilitação das partes o outros

incidentes sobrevindos no processo. que não dependi rem do
julgamento da Camara, serão resolvidos antes do se- teio
relator, nos processos de revisão e mesa, ou antes de iniciada
revisão, nos demais, pelo presidente da Camara, e, d :pois de

sorteado o relator, por este.; depois de iniciada a revis io, pelo
revisor, em cujas mãos estiver o feito.

Art. 605. Anunciado °Julgamento pelo presidente, e apre-
goadas as partes pelo porteiro, com a sua presença o i á 'sua
revelia, o relator lerá a exposição minuciosa da causa abrin-
do-se, em seguida, 'os debates entre as partes e o Procurador
Geral, findos os quais o relator enunciará o seu vote, inician-
do-se, então, a discussão entre os •juizes, podendo cada desem-
bargador falar duas vezes e o relator uma terceira, para ex-
pliçar ou modificar o voto já enunciado.

Paragrafo unico. Será de 15 minutos o prazo concedido
aos, advogados ou partes para sustentar as suas conclusões.

Art. 606. O julgamento poderá ser adiado para a sessão
seguinte, si algum. dos desembargadores ou o Procurador Ge-

ral o requerer, no intáesse da justiça; e será público ou se-
creto, conforme fôr necessario.

Art. 607. As decisões serão tornadas por maioria de vo-
tos, não podendo cada uma das Camaras funcionar sem a pre-
sença de tres desembargadores, inelusi¥e o seu presidente, o
qual, suprindo a falta ocasional do julgador ausente, poderá
tomar parte nos julgamentos dos processos que independam
de revisão individual. .

Art. 608. Os embargosok declaração devem ser apresen-
tados dentro de tres dias e a de nulidade e infringentes do
julgado dentro de 10 dias da publicação do acórdão em pre-
sença ' das partes, ou da sua intimação.

§ 1 ° A intimação será feita sob prégão em audiencia, si
a parte não tiver procurador judicial, ou si êste não fôr en-
contrado para ser intimado:

§ 2.° A ciencia do acórdãos manifestada de modo inequi-
'voco pela parte, suprirá a publicação ou a intimação.

§ 3.° A declaração do Procurador Geral, de que foi pre-
sente ao jdlgamento, não supre a publicação ou a intimação,
que lhe deve ser feita pessoalmente.

Art. 609. Os embargos de nulidade e infringentes do jul-
gado serão articulados poderão ser acompanhados de quais-
quer documentos.

. § I.° O relatos, si fôr caso de recurso, mandará dar vista
dos autos ao embargado, pelo prazo de cinco dias, para
pugnação: a qual Lambem se fará por artigos.

§ 2." Si não fôr caso de embargos, nos termos da legisla-
,:,eão em vigor, assim o decidirá'o relatos, apresentando o feito
em mesa para ser confirmado ou não o seu despacho, sem to-
mar parte na discussão, e lavrará o acórdão. ,	.

§ 3." Esses embargos serão vistos por um relator e um
revisor que nild houverem funcionado na decisão embargada,
e serão julgados em reunião conjunta das Camaras Criminais,
devendo tomar parte no julgamento, pelo, menos, cinco desem-
bargadores. inclusive o presidente.

§ 4." NO julgamento observar-se-á o disposto nos arti-
gos 661 a 666.

§ 5.° O empate na votação equivale a decisão lavoravel
ao réu.	 •

Art. , 610'. Os embargos de declaração, serão julgados-pela
pruria Camara que tiver proferido a decisão embargada, ser-
vindo o mesmo relatoll . •

§ 1.° Nestes embargos, a -parte, por simples petição, re-
quererá, dentro do termo de tres dias da publicação do acór-
dão ou de sua intimação, que se declare o ponto -duvidoso,

.contraclitorio ou omisso t	 •' •
§ 2.° Junta a petição aos autos e vista pelo relator, deci-

dirá o Tribunal, sem fazer outra mudança no julgado.
Art. 611. O réu condenado á pena superior a tres mèses

de prisão celular nao poderá embargar o acórdão sem reco-
lher-se á prisão, ou prestar fiança, no caso, em que esta f(5.14
admitida.

TITULO XIII

DAS NULIDADES

Art. 612. São nulos os processes criminais nos seguin-
tes casos:

I. Ilegitimidade do queixoso ou denunciante;
II. Incompetencia, impedimehto, suspeição, peita ou su-

borno do juiz;
III. Quando houver preterição de fórma ou termo sub-

tancial do processo;
IV. Quando da omissão de formalidades, ainda que não

sancionadas expressamente com a pena de nulidade, resultar,
prejuizo que, sem a decretação da nulidade, não possa ser re-
parado. •

§ 1.° A nulidade resultante da ilegitimidade do repre-
sentante poderá ser a todo tempo ratificada, tendo a parte
para isso capacidade legal.

§ 2. 0 Quando fôr anulada a decisão por incompetencia,
suspeição ou impedimento do juiz, será o processo remetido
ao seu substituto legal.

§ 3. 0 A incompetencia do juizo anula sómente os atos
decisorios.

Art. 613. São fórmas ou termos substanciais do pro-
cesso comum:

I. A queixa, denuncia, portaria ou auto de prisão em
. flagrante;

II. O exame de corpo de delito, nos crimes que deixam
vestigios;

III. A nomeação de curador ao réu menor de vinte e um
anos;

n
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IV. A intervenção do Ministerio Publico em todos os ter-
mos da ação por ele intentada, a sua audiencia nos ternos
da ação promovida por queixa;

V. A citação do réu para se ver processar, o seu interto-
gatorio, quando presente, e os prazos concedidos á acusação
e á defesa;

VI. A inquirielie do número legalde testemunhas, quando-
necessarias;

VII. A sentença de pronuncia, ou de iinpronunoia, o li-
belo e a entrega da respectiva copia, com o rol das teste-
munhas, ao réu, nos processos de falencia e da competencla
do Tribunal do Juri;

VIII. A intimação do réu para a audiencia ou sessão da
julgamento;

IX. A constituição do conselho de jurados, em número •
legal;

X. O sorteio dos jurados do conselho e sua incomunica-
bilidade, os quesitos e suas resposta;

XI. A intimação das testemunhas para o julgamento, ex-
cetuados os casos em que é facultado o seu comparecimento
independentemente dessa formalidade, e o disposto no artigo
357•

XII. A acusação e a defesa, na audiencia ou sessão de
julgamento;

XIII. A sentença.
Paragrafo unico. As disposições deste artigo aplicam-se

vos processos especiais, no que lhe fôr relativo.
Art. 614. São termos substanciais dos processos das con-

travencões penais e regulamentares, das delitos cujas penas
não excederem de 6 meses, das infrações disciplinares, e do
Posturas municipais:

I. O auto de prisão em flagrante, o de infração, ou por-
taria da autoridade:a denuncia ou queixa, conforme o
caso de que se tratar;

, II. O interrogatorio do réu, no caso de comparecer,
achar=se preso;

III. A defesa;
IV. A citação do réu para se ver processar;
V. A nomeação de curador ao menor de vinte e um anos;
VI. A .audiencia ou intervenção do Ministcrio, Publico;
VIII. A sentença.
Art. 615. São termos essenciais do processo em segunda

snstancia:
I, os prazos comedidos t1 acusação e á defesa;
III, a eonstituição do tribunal por número legal de juizes.
II, a audiencia do Ministerio Público;
Art. 616. A nulidade só ,pode ser arguida pela parte em

cujo beneficio foi instituida.
- Art. 617. Nenhuma nulidade será decretada senão quando

houver absoluta impossibilidade de se repetir ou retificar o
ato eivado de nulidade.

Ari: 618. A falta, ou omissão, de qualquer dos termos
essenciais do processo e a nulidade de qualquer de seus atos
invalidam os termos, ou atos, posteriores, dependentes e con-
sequentes.

Art.. 619. Sempre, que tiver de falar no feito, deverá a
parte alegar todas as nulidades existentes e requerer, preli-
minarmente, sejam pronunciadas, pena do se considerarem
supridas todas aquelas que não devam ser pronunciadas
ex-offício.

Arguida a nulidade, serão os autos imediatamente con-
cluses ao juiz para mandar supri-la, ou pronuncia-la, con-
forme o caso.

Art. 620. Quando tiverem sido preteridas formalidades
substanciais do preeesso, deverá e juiz da primeira instancia,
sempre que possivel, praticar ,ex-officio, ou a requerimento
do Ministerio Público, nos crimes de ação pública, e-a reque-
rimento da parte, nos de ação privada, as diligencias neces-
sarias para saná-las.

Art. 621. A nulidade resultante da ineompetencia ratione
mtiterioe deve ser decotada ex-officio, ou a requerimento das
partes, logo que o juiz a reconhecer.

Art. 554. As nulidades arguidas, não sendo supridas, ou
pronunciadas pelo juiz, importam:.

1°, a anulação do processo, na parte respectiva, si elas
causarem prejuizo aquele que as arguiu;r, a responsabilidade do juiz.

Art. 622. Ainda que as nulidades não fossem arguidas,
no termo eompetente, e não possam produzir a anulação do
processo, devem os tribunais de recurso pronunciá-la, para
o efeito sómente de corrigirem o ato e advertirem o juiz que
o cometeu ou tolerou.

Art. 623. Quando a falta ou a nulidade suprivel interes-
sar á questão principal. mandará o tribunal de recurso que,
baixando os antes, se 0oceda á repetição ou retificação do
ato de que se tratar, ou ás diligencias que entender indis-

,

TITULO XIV

Da identificação e da estatistioa CTIM3USIS

CAPITULO

DA IDNNTIF1GAÇÃO

Art, 826. Todas as passeias acusadas cdmo autores ou
cumplices de qualquer.infração penal, estão sujeitas á iden-
tificação pelo processo datiloscopico.

Art. 627. Para' os fins da identificação, os acusados,
que se acharem presos, serão remetidos ao Gabinete de Iden-
tificação e Dstatistica, pela autoridade policial ou judiciaria,
a cuja disposição estiverem.

Paragrafo unico. Em caso dê utgencia, e nos de ser
impassivel ou inconveniente a apresentação do preso ao gabi-
nete, a este a autoridaue remera a individual datiloscopica,
tomada em juizo ou na delegacia, por fUncionario requisitado
ao gabinete.. salvo si na delegacia houver identificador ou
funcionado com atrribuições iguais ás deste.

Art. 628. Achando-se solto o acusado, a autoridade pe-
rante quem correr o processo, ou a investigação, o intimará,
ex-offtcio, ou a requerimento do Ministerio Público, do quei-
xoso ou do denunciante, para ser identificado, procedendo-se. -.
de acórdo com o disposto' no artigo anterior, depois de reco-
nhecida a sua identidade.

Art. 629. Para os mesmos fins, os comandantes das cor-
porações militares farão apresentar ao gabinete os acusados
de crimes comuns, que aos respectivos quarteis se achem reco-
lhidas, á disposição da autoridade judiciaria.

Art. 030. Efetuada a identificação, o gabinete remeterá
á autoridade policial ou judiciaria, a individual datiloscopica
o a folha de antecedentes do identificado, para serem juntas
aos autos.

Paragrafo unico. Não sendo pessivel fazer-se a prova dati-
loscopica,• as informações de antecedentes não serão forne-
cidas pelo gabinete apenas pelo nome do acusado, porém •
sómente quando se houver estabelecido a identidade da 'pessoa.

Art. 631. As certidões e informaçõe4 do gabinete, dadas
de acôrdo com o processo estabelecido no respectivo regula-
mento, provam os antecedentes do identificado e a reinei-
dencia.

CAPITULO II

DA ESTATISTICA

Art. 632. A estatística policial, judieiaria e penitencia-
ria, a cargo do Gabinete de Identificação e de Estatistica, de
acôrdo com o seu regulamento, versará sobre os fatos ocorri-
dos anualmente.

Art. 633. A estatistica policial compreende todos os ser-
viços mencionados nas leis e regulamentos especiais da Po-

do Distrito Federal.
Art. 634. A estatistica judiciaria compreende a cri-a •

minai e a do movimento dos processos e julgamentos, e delas
constarão em quadros distintos, além de outros:
• I. Os crimes praticados durante o ano, com especifica-

ção da natureza de cada um,.dosuleses em que ocorreram, dos.
teceis e horas em que foram perpetrados e dos instrumentos
do crime contra a pessoa e vida;

II. As contraveneões em espade, segundo os distritos
policiais;

III. As armas proibidas que tiverem sido apreendidas;
IV. O número de deliquentes (autores e complicas), com

especificações dos crimes que praticaram, da idade, do grau
de instrução, nacionalidade, estado civil, côr e profissão;

V. O mimers-ele contraventores, com especificação das
contravenções em que incorrerem, e demais caracteristicos es-
tabelecidos no número anterior;

VI. Os crimes comuns e contravenções, levadas ao co-
nhecimento dos juizes e tribunais;

VII. •Os crirres funcionais;
VIII. As sertençae que pronunciarem ou não o réu, ou

o absolverem, proferidas na instrução criminal, quer -origina-
riamente, quer em gráu de recurso,

MARIO OFICIAI,	 Abril de 1932

pensaveis ao conhecimento e á devieão da causa, suspensa, •
entretanto, a sua marcha.

Art. 624. Quando a nulidade fôr insuprivel e influir
na decisão, o tribunal julgará nulo o processo.

Art. 625. Os juizes, oficiais do juizo e membros do Minis-
terio Público, responsaveis pela nulidade, serão condenados,
na decisão que dela conhecer, ao pagamento das respectivas
custas.
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Od i julgamentos, 'quer em primeira, quer em se-
gunda :Instatioia;.

• As penas impostas;
XI. 'As sentsnças que; concederem a suspenéão condi-

cional da • eiecução da pena;
XII. OS - habeas-corpus concedidos e os denegados;

.;.• XIII. Os processos de 'contravenção preparados pelas
toridadès "phlieiais.

Art. 635. A e-statiStica penitenciaria compreende: 	 -
I. Entradas e .saidas 'fflefisais de presos' nas Casas de

Detenção e de Correrão e outros estabelecimentos, destinados
ai; CuMprimento . da pena;

II. Entradas e saldas, por nacionalidade e estado Civil;
- TII. Ettra'das e saldas; segundo a idade, a instrução e o

sexo; ,	 •
TV._ Entradas e saidas Segundo as infrações e as penas;

• •..• Os casos de. lbrraniento condicional.
Art..636.. A estatística geral será acompanhada de dia-.

gramas' demonstrativos da. porcentagem de crimes e. contra-
venções, 'segundo as espeeles - e os distritos policiais, e de um
minucioso.relatorio que, além de outros dados fundamentais,
assinale' o coeficiente da criminaliÕade, as suas causas, a rein-
eidericia- e : a predominancia etnografica dos delinquentes.

T/TULO XV

.Dos atos judiciais

- Art. •637: Os termos -relativoS ao movimento do feito,
como o.; de juntada, conclusão e outros semelhantes. constarão
de . simples.netas datadas e rubricadas pelo escrivão..
. Art. 638. As certidões xiw processos de crimes contra a

honra; bem como:dos/processos em andamento, sémente pode-
rão ser passadas mediante requerimento ao juiz, provando o
requerente o interesse que tem na oertidão.

Paragra4'o unico. Aos .representantes do Ministerio Pú-
blico serão fornecidas, intedependentemente de despacho,
quaisquer eettidões. 	 •

• •Art: 639. A consulta cies autos, em cartorio, sé é per-
mitida aos advogados e: solicitadores, sejam ou não procura-
deres .: na causa, ás partes 'interessadas e aos representantes
do• Ministerio Público.	 :	 •

Art. 640.- Os escrivães são obrigados a dar , recibo dos
papeis: que Ihes..forern entregues pelas partes, 'quando estas
o exigirem.

,Art. 641. Os atos e peças processuaig lêrão 'manuscri-
tos. IMPreSs'os mi datilografados, datados por extenso e asai-
nados : pelas' , pessoas que neles intervierem.'	 -• • •

§1..° Quando qualquer pessoa não o possa fazer, assinará
alguent -a'rôo;. e, quando não o queira fazer, assinarão duas
testemunhas., • -	 . ,s •	 ,

§:2.°; Requerem, sempre, a assistencia e a assinatura de
dua.s testern•unhas, 'a confissão, a desistencia' e outros atos
prejudiciais,: assim 'como ás diligencias a que não estiver
presente'‘o juiz, salvo as citações, notificações e intimações.

Art. 642. E' defeso lançar nos autos quotas marginais
ou interlineares, e o juiz mandará riseá-las, er-'officio, ou a
requerimento de qualquer das partes, impondo ao infrator a
multa:de 20$ a' 50$000.

Art. 643. Os autos só poderão sair de cartorio conclusos
ao:juiz ou. com vista aos •nembros do Ministerio Público.

§ 'l. Far-se-á, em qualquer caso, a entrega mediante
recibo'em protocolo 43special:	 ••

• ' § 2.° Devolvidos os autds. o escrivão dará baixa no recibo,
em presença de quem os entregar.

• Art. 644. Quando o -oficial de justiça, encarregado de
cumprir quaisquer mandados, certificar que não pôde dar-lhes
Cumprimento, poderá o juiz, sempre que julgar oonveriiente,
remeter os' mandados á respecti-va autoridade policial, para
que esta os. faça cumpÉir..	 ;
. Paragrafo unico. Si o agente da autoridade realizar a

diligencia 'requisitada, será instaurado, contra o Oficial de jus-
ti ça . okie a não efetuou. processo disciplinar, pelo juizo ex-
officio, ou a requerimento do Ministerio Público ou da parte
prejudiCada, sempre qUe haja fundadas suspeitas de que o
oficiál ,procedeu com délo ou culpa.

• 'Art. 645'. 'Os ates a serem praticados em juizo' diverso
do da,c,ausil poderão ser. requisitados 'por meio de preca,toria
ou Éogatoria, por oficio, ou' telegrama.
• f. Poderão requisitar-se por, telegrama todas as dili-

gencias urgentes. que assim o exijam, e far-se-á a requisição
por oficio,' 'quando não seja. necessario transcreverem-se peças
dó proCesso.

'§ 2.° .0 juiz deprecado. quando o entender necessario,
poderá pedir quaisquer esclarecimentos ao juiz deprecant'e.

§.2..° Si-o juiz a quem fôr dirigida a precatoria, oficio
ou telegrama. não 'Ni' o Competente, mas outro, para èste

remeterá a requisição, comunicando a remessa ao juiz de-
precante.

Art. 646. Não pôde o escrivão conservar autos em car-
tor0 por mais de 24 horas, para cumprir qualquer despacho
ou continuá-los com. vista ás partes ou fazê-los conclusos,
incorrendo, quando violar esta disposição, em multa de 50$ a
200$, imposta pelo juiz, independentemente de outras sanções
que no caso couberem.

§ 1.° Sobre a falta serão ouvidos o Ministerio Público
e o escrivão, podendo d juiz, si a julgar justificada, isentá-lo
da pena.

§ 2.° Quando houver réus presos- a conclusão e vista
do processo serão feitas imediatamente com preterição de
quaisquer outros serviços, sendo aplicavel ao escrivão negli-
gente a pena dêste artigo.

Art. 647. São feriados no fôr° criminal os domingos e
dias de festa nacional, declarados em lei.

Art. 618. Todos os atos e termos do processo criminal
podem ser praticados em férias forenses e nos dias 'feriados,
exceptuados. apenas, as cessões de julgamento, que não podem
h.er marcadas para domingos e dias de festa nacional. Os jul-
gamentos iniciados, entretanto, em dia util, não podem pros-
seguir em dia feriado, salvo o disposto em relação ao Jurf.

Art. 619. Sempre que o juiz tiver de dar advogado ou
procurador ao réu, preferirá advogado graduado em direito,
que tenha carta registrada na Secretaria da Côrte de Ape-
lação.

Paragrafo unico. O advogado que, sem justa causa, re-
cusar a nomeação de curador ou de defensor do réu pobre, 'ou
inoportunamente abandonar a defesa, incorrerá na multa de
50$ a 500$; imposta pelo juiz.

Art. 650. Os livros empregados no serviço judiciario
serão encadernados e terão todas as folhas numeradas e pelo
juiz rubricadas no anverso.

§ 1.° Lavrar-se-á um termo de abertura, na primeira
folha, declarando o destino do livro, o número de folhas e a
eircunstància de estarem rubricadas pelo juiz, e, findo o livzo,
livrar-se-á um termo de encerramento, sendo ambos asai-
gnados pelo juiz em exercido na ocasião em que forem-la-
vrados.

§ 2.° Não será aberto novo livro para o mesmo fimoseat
que o anterior esteja encerrado.

au-

TITULO XVI

DOS. PRAZOS

, Art. 651. Todos os prazos marcados neste Codigo-nuers_
vão em cartorio e serão continuos e peremtorios, não se intetu
rompendo por férias ou dias feriados supervenientes.

§ 1.0 Não se conta no prazo o dia em que comer" -Met-
tando-se, porém, aquele em que findar.

§ 2.° A terminação de qualquer prazo será sempremaereito
ficada nos autos pelo escrivão.

§ 3.0 O prazo que terminar em domingo ou dia feriado,
considerar-se-á prorrogado até o dia util imediato.

§ 4.° Não correm os prazos, havendo impedimento ou em-	 •
baraço do Juizo, caso fortuito, ou obstaculo judicial opodo
pela parte contraria. Á parte prejudicada restitue-se olempo
bastante para completar o prazo.

§ 5.° O prazo para o.Ministerio Publico dizer nos autos
conta-se da entrega destes, com vista.

§ 6.° A parte póde renunciar o prazo estabelecido em seu.
favor.

Art. 652. Os juizes devem entregar os autos, com seue
despachos e sentenças, nos prazos estabelecidos pela lei.

§ 1.0 Em falta de disposição especial, será de 30 dias
prazo, na primeira instancia, para as sentenças definitivas,
de 10 para as interlocutorias mixtas, e de 5 para as interlo-
cutorias simples.

§ 2.° O juiz, que exceder o prazo legal, deverá: declarar
nos autos o motivo da demora.

3.° Si o prazo fôr excedido do dobro, o juiz se tornará
incompetente, para funcionar no feito, passando-o ao -seu su-
ostituto legal, e incorrendo na multa de 200$000.

§ 4.° O prazo contar-se-á, receba ou não o juiz os autos,
da data da carga, ou, na falta desta, clo termo de conclusão
lavrado nos autos pelo $:serivão.

-Ar!. 653. As disposições dos §§ 2° a 4° do artigo prece-
dente aplicam-se aos representantes do Ministerio Publico,
sendo-lhes concedido, na falta de dispotição especial, o prazo
ao cinco dias para oficiarem nos autos.
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§ 1.° Aos advogados e membros do Ministerio Público é
permitido falar sentados.TITULO XVIII

DAS CUSTAS

Art. 654. a sentenea, ou acórdão, que julgar a ação, qual-
quer dos seus incidentes e os recursos, deve condenar nas
(sustas o veucido.

Art. 655. Nos crimes em que não caiba a ação publica,
terminando o processo por desistencia, ou confissão, as custas
serão pagas pela parte que desistiu, ou confessou.
• Art. 656. As custas dos atos judiciais praticados a re-
querimento do Ministerio Publico, ou do representante da As-
sistencia Judiciaria, serão pagas akinal pelo vencido, seja
autor ou reu.

Art. 657. As custas de diligencias e atos judiciais que ti-
serem de repetir-se por erro, ou culpa, de algum funcionario,
eerLo por ele pagas, além de responder pelo prejuizo Que dai
resultar.Paragrafo unico. As de diligencia, ou ato judicial, adiado
sem impedimento legitima, serão pagas por aqueles que derem
causa ao adiamento.

Art. 658. O funcionaria judicial, que receber custas sem
lançar nos autos, ou no papel respetiv g, a nota do recebimento,
será punido com a multa de 50$ a 100$. O que receber custas
indevidas ou excessivas, será condenado a restitnil-as em tres-
dobro

§ 2.° Haverá, nas audiencims, assentos colocados á di-
rPito do juie, unicamente destinados aos advogados graduados
em direito.

§ 3.° A's audiencias deverão ser presentes, comparecendo
com antecedencia os escrivães, ou secretário do Tribunal, ofi-
ciais de justiça, continuas e porteiro dos auditorias e tribunais
sob pena de multa de 100$ a 200$000.

Art. 663. Nas audiencias, os escrivães darão, mediante or-
dem do juiz, as informações necessarias aos processos, e de
tudo quanto ocorrer tomarão notas explicitas, em seus pro-
tocolos.

Art. 664. Os magistrados, membros do Ministerio Pú-
blico e advogados, usarão sempre suas vestes talares, nas au-
diencias e sessões dos tribunais.

Art. 665. nos termos de audiencia deverão os escrivães
extrair cópia, para juntarem aos respectivos autos. 	 •

Art. 666. Os advogados requererão pela ordem de sua
antiguidade e, depois deles, os solicitadores e procuradores de
partes.

Art. 667. Nos dias de sessão ordinaria de tribuna/ cole-
tivo, um dos respectivos juizes, designado por escala semanal,
ou, na sua falta, algum dos outros presentes, dará audiencia
publica, antes de começar a sessão e ainda que não haja
número legal para abri-la.

Paragrafo unico. Se fôr necessaria alguma audiencia ex-
traordinaria ou especial, o juiz semanario a designará, na fór-
ma do art. 693, § 10.

Art. 668. O juiz manterá a ordem nas audiencias, po-
dendo advertir e mandar retirar os que a perturbarem; impor
penas disciplinares; prender e autuar os que o desacatarem ou
praticarem algum ato criminoso, para serem processados, de
acoórdo com as leis em vigor; requisitar a força pública ne-
cessaria; e tomar outras providencias que as circunstancias
exigirem.

Art. 669. Nenhum procedimento contra advogado ou
membro do Ministerio Público poderá prejudicar o desem-
penho de seu mister , na audiencia, e quando, apezar de ad-
vertido, fôr neeessario cassar-lhe a palavra, ficará. adiado o
ato judicial, salvo se comparecer logo outro com os poderes
necessarios, observando selnpre o Regulamento da Ordem dos
Advogados.

Art. 676. A pessoa que houver de comparecer e não
acudir ao pregão' será admitida emquanto estiverem presentes
os interessados ou seus procuradores judiciais.

Art. 671. Finda a hora da audiencia, o juiz mandará o
porteiro avisar o encerramento se, mediante novo toque de
campainha e novo pregão, uZso houver mais quem requeira.

Art. 672. E' expressamente vedado aos advogados, pro-
curadores ou solicitadores usarem, nas audiencias, de expres-
sões injuriosas, violentas ou agressivas contra a autoridade
publica, as testemunhas ou quaisquer outras pessoas, e bem
assim discutirem ou fazerem explanações ou comentados sé-
bre assuntos alheios ao processo e que de modo algum sirvam
para esclarecê-lo.

Paragrafo unieo. Aos infratores, que não atendererd á ad-
vertencia do juiz, será retirada a palavra e, no caso em que
se esostrem recalcitrantes, ser-lhes-á aplicavel o disposto no
art. 703.

Art. 673. A's audiencias dos juizes e sessões dos tribu-
nais, ninguem poderá assistir com armas defesas, exceto: 	 •

I. Os agentes da autoridade pública, em diligencia ou ser-
viço;

II. Os oficiais e praças do Exercito ou da Armada e da
Policia, na conformidade dos seus regu lamentos e Quando em
serviço nos juizos.

DISPOSIODS TRANfaITORIAS

Art. 1.• As ações penais, em andamento ao entrar em
vigor este Codigo, nas quais já tenha sido iniciada a produção
:ia prova testemunhal, presseguirão de conformidade - com a
legislação anterior, como se este Codigo não a houvesse revo-
gado, até sentença final de primeira instancia, e a ate a pro-
nuncia, nos proceesos em que esta é admitida.

Art. 2.° Os prazos em andamento, alterados por este Co-
digo, quando não devam ser regulados pela legislação an-
terior, se terão corno recomeçados na data em que ele .entrar
em vigor.

l'ITULO XVIII

Das andiencias
Art. 659. Os juizes eingulares darão despacho no edi-

fido do Fôro em todos os dias uteie, permanecendo ai pelo
menos durante as horas marcadas na lei de organizaeão ju-
diciaria, para atender ás partes e ao expediente dos feitos.

Paragrafo unico. Nos calos de urgencia, despacharão onde
e quando forem encontrados.

. Art. 660. As andiencias públicas dos juizes singulares,
substitutas e 'suplentes, a quem couber a instrução do pro-
cesso, serão dadas ordinariamente pelo menos duas vezes por
semana, em dia, hora e iogas certos, previamente anunciados
no principio de 'cada ano e com antecedencia não inferior a
cinco dias, por edital afixado no legar do costume e publicado
pela imprensa, no Diario da Justiça.

§ 1.° Além das audiencias ordinarias, os juizes darão as
extraordinarias e especiais que • forem necessarias ao anda-
mento dos feitos e segundo as elniveniencia.s do serviço pú-
blico, devendo as partes ser previamente cientificadas do dia•
e nora designados.

§ 2? Quando o dia da audiencia °refinaria for feriado,
ou quando nesse dia o Faro não puder funcionar, será dada no
primeiro dia util seguinte.

§ 3° Os juizes substitutos e suplentes darão suas audien-
cias públicas nos mesmos dias, no mesmo togar e logo em se-
guida ás dos efetivos.

§ 4.° Onde houver mais de um juiz, serão as audiencias
marcadas de modo a não coincidirem na mesmo dia e á
mesma hora.

§ 5.° As audieneias ordinarias ficarão abertas-pelo menos
durante trinta minutos após a hpra legal, ainda que nã6 haja
quem requeira.

§• 6.° A correição gerai não interrompe as audienciae,
devendo o escrivão ou secretário, nesse caso, tomar as notas
em livro especia l , devidamente legalizado, para as lançar
depois no protocolo.

Art. 661. As audiencias realizadas na sede dos juizos e
tribunais serão públicas, anunciado o seu principio pelo toque
da campainha e pregão oficial de jostiça, salvo os casos ex-
cetuados neste Codigo. •

Paragrafo unico. e da publicidade da audiencia, em
razão da natureza do processo, resultar escandalo, inconve-
niente gravo ou perigo para a ordem pública, o juiz ou tri-
bunal podrá, ez-oficio ou a requerimento da parte ou. do re-
presentante do Ministerio Público, determinar que ela se efe-
tue a portas cerradas, ou limitar o número das pessoas que
pretendam assisti-la, fazendo tudo constar do respectivo termo.

Art. 662. Nas audiencias dos juizos e sessões dos tri-
bunais os espectadores, as partes e os escrivães conservar-se-
ão aditados; todas, porém, se levantarão quando' falarem aos
juizes, ou quando estes se levantarem, para qualquer ato do
processo.

•
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• Art. 3.° Depois de entrar em vigor este Codigol não serão
permitidos outros recursos senão os que ele admite, e por ele
se deverão regular a sua interposição, fôrma do processo e
julgamento, sem prejuizo dos que tenham sido interpostos e
dos respectivos termos já processados de acôrdo com a lei
anterior.

Art. 4.° Serão publicados no Diario da justiça as senten-
ças, os despachos, os editais, os avisos, os anuncios, 'os termos
do processo que dependerem de publicidade na imprensa, para
produzirem Afeito, e as notas de expediente dos cartorios, for-

necidas pelos escrivães. As publicações serão feitas no dia
seguinte ao da entrega dos originais.

Art. 5.* Pres,alecem as prisões e mais. efeitos decorrentes
das sentenças de pronuncia.

Art. 6.° Este Codigo entrará em execução no dia .....
Rio; 23 de dezembro de 1931. — Melciado Mario de Sá

F-cire, com restrições. — Astolpho Rezende, vencido na parte
relativa á investigação e instrução, que fazem objetados ca-
P•tulos 1°, 2° e 3° do Titulo II. — Candido de Oliveira Filho,
ve,ncido na parte que trata da fiança criminal.	 .	 •

Diretoria do Interior
Dia 4 de abril de 1932

Requerimentos despachados:
Edmundo Barreto Pinto, solicitando

aproveitamento no Tribunal Superior
Eleitoral ou no Tribunal .Regional do
Distrito Federal. — O pedido. será.
oportunamente considerado.

Dia 5
joseph Ilenri Charles Merlier, resi-

dente no Estado do Rio Grande do Sul,
solicitando naturalisação. — Prove n,
tempo exáto de residencia no Brasil.
julia da Costa Ribeiro Vaz e outros

funcionarias da Camara dos Deputados,
solicitando voltarem aos seus primiti-
vos lagares. — Voltem oportunamente.

Dia 6
José artes Sigau4, recorrendo de áto

do Interventor Federal no Estado de
AlagOas. — D'irija-se ao poder judi-
ciario, querendo (art. 31, parte final,
do decreto n. 20.348, de 29 'de agosto
de 1931).

Dial
Armando Ramos, residente nesta Ca-

pital, solicitando naturalisaçãõ. — Jun-
te prova do nacionalidade, idade e fi-
liação; atestados de bom procedimento
moral e nivel e de residencia no Brasil,
ha mais de cinco anos; e declare prole,
si a houver, do consorcio. 	 •

José Machlach, residente no Estado da
Baía, solicitando naturalisação. — Jun-
te novas folhas corridas da policia e das
justiças local e federal.

Alberto Burlá e Alberto Mizrahy, re-
sidente no Estado de Minas Gerais, so-
licitando naturalisação. — Requeiram
separadamente, e nos termas dos decre-
tos ns. 6.948, de 14 de maio de 1908,
2.001, de 26 de novembro do mesmo
ano, e 19.572 ,de 7 de janeiro de '193j.

Antonio Pires dos Santos. 'residente
nesta Capital, solicitando naturalisação.
— Junté o instrumento da procuração
e os documentos exigidos pelo art. 4°
do decreto n. 6.948, de 14 de março de
1908.

— Por portaria de 7 do corrente mês,
foi declarado cidadão brasileiro:
-Simão Gandelman, natural da Ruma-

nia, nascido a 6 de março de 1901, fi-
lho de Clementina Gandelman e de Re-
sia Gandelman, residente no Estado de
São Páulo.

Remeteu-se ao Governo do Estado de
São Paulo a respectiva portaria.

Policia do Distrito Federal
Por alo de 5 do corrente, foram sus-

pensos por dez dias, com I perda total
dos vencinientos, o agente ;de 3° classe
da Inspetoria da Policia Maritima, De-
inetrio Antunes de ,,Oliveira, e o inves-

,

tigador de 2' classe, Yvis Gomes Ribei-
ro, por terem abandonado o serviço na
mesma inspetoria, na madrugada de 31
do mês findo.

— Por outro de 6 do corrente, foram
concedidos trinta (30) dias de licença.
para tratamento de sande, nos termos
do art. 8", n. I do decreto n. 15.663,
de . 1 de fevereiro de 1921, co delegado
de entrancia,'bacharel Francisco Tel-
les de Moraes.

Expediente despachado pelo Sr. Dr.
chefe de policia interino

Francisco Augusto de Souza, Banho-
lomeu Manoel Ramos, .Honorato José
dos Santos, Eugenio Aniceto. — Resti-
tuam-se os processos devidamente in-
formados ,ao Ministerio da Justeia.

Jornal do Comercio F. C., Vitoria F.
C., Club Recreativo e Carnavalesco de .
Bento Ribeiro.' — Concedo as li:•,enças
de acôrdo com os pareceres da 2 ..Dele-
gt--.•ia Auxiliar.

Pedro Antonio do Couto Sobrielko ed
tenente Sebastião Augusto de Carvalho.
— Certifiquem-se.

Anester dos Santos Freitas •• Mario
Brandi. — Restituam-se em te..mos.

Marianna Martins da, Silva. -- Junte
certidão de obito.

Nelson Augusto Pereira. — Indefe-
rido á vista da informação.
' Companhia Nacional de Explosivos de
segurança. — 'Anote-se fazendo-se a
apostila na respectiva licença.

João de Oliveira, Teatro Republica.
—Depositada a fiança e lavrado o termo
de responsabilidade, autorizo o desem-
barque, comunicando-se, em seguida ao
Ministerio do Exterior.

Agostinho L. Almeida. — A' 2' De-
legacia Auxiliar para proceder como no
caso couber.

Maria. do Patrocinio Oliveira.
Atenda-se á vista do parecer_ -

José Emilio de Almeida Mello. —
Prove que se aposentou com os
mentes integrais do cargo, nos termos
do § 5° do art. 3° do decreto a, 11.447,
de 20 de janeiro . de 1915.

Expediente despachado pelo Sr. Dr.
diretor da secretaria:

Rubin Loffer e Humberto de Tiollan-
da.	 A' 1' Delegacia Auxiliar,

Empreza Sportiva de Diversões Li-
mitada, Associação Atietica Nova Ame-
rica. — A' 2° Delegacia Auxiliar.

João de Oliveira, José Ferreira de
Queiroz, Porfirio Augusto de Souza
— A' 3° Delegacia Auxiliar. -

Antonio Xavier Pereira, José Fornan-
des, Carlinda de Oliveira, Elie Alaluf,
Perfecto Nunes Fernandes, —'A' 4' De-
legacia Auxiliar.

Fridrich Julius Richard. — Complete
o selo nos documentos.

Maria Monica de Miranda. 	 A' Ins-
petoria ; da Guarda Civil para informar.

João Baptista Carew. .— Ao diretor
do Instituto Medico Legal e ao diretor .
do Gabinete de Identificação para in-
formarem.

José Ignacio, Szloma Philinek. ,- —
Certifiquem-se e restituam-se em ter-
mos.

Clemente Esteves - Perez, Manoel Viei-
ra da Silva, João Antunes, Maria Clara
de Araujo. — Restituam-se era termos.

Olavo Lucius Eljelsberg. 	 Certifi-
que-se.

Angialina Grimaldi, Adriano Alfredo
Carmezini, Francisco 001110P

Martinho, Fernando Antonio, Antonio •
Henrique de Oliveira e Silva, Maria de
Mesquita . Vieira, Artbur da Cruz Fer-
reira, Godofredo Amaral Pentea ..to. Al-
berto Francisco Luiz Maklman..— Con-
cedam-se os passaportes.	 . •	 •

Sady Caldas, Manoel Pinto ,•le
da, Alcides de -Paula 00IIi. Augusto .
Franco. Alberto Torres Quintanillia, An-
tonio Coelho da Costa Guedes, Mario da
Silveira Guedes, .eaturnino Bruno de.-
Oliveira, Pri1 iea rpo Guimarães, João
Odom de Souza	 Averbem-se em.
termos, observando-se o decreto -núme-
ro 20.225, de 18 de julho de 1931

.RETIFICAOX0
,	 .

A transferencia - dos oficiais de dus-
•r/3é, Nogueira Dias • e Amadeu..Fe-

lizoa é: a do primeiro, do 71 para o 24°.,'
Distrito Policial e a do segundo,' do 24°-
para o 7° Distrito Policiai..

•

Imprensa Nacional e "Mario
Oficial"

EXPEDIENTE. DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 7 de abril de 1932

Oficies expedidos:
N. • 1.075 — Ao Sr. contador geral da
República, remetendo a guia correspon-
dente ao recolhimento feito ao Banco do
Brasil.

N. 1.076— Ao Sr. delegado fiscal em
Pernambuco, solicitando informações so-
bre recolhimento feito pelo coletor de
Itambé de importancia para assinatura
do Diario Oficial.

N. 1.077 — Ao Sr. diretor da Con-
tabilidade do Tesouro Nacional, resti-
tuindo o pedido n. 41, de 16 de ,janeire
último, para ser devidamente visado.

N. 1.078 — Ao Sr. delegado fiscal de'
Tesouro Nacional em Pernambuco, res-
tuindo o conhecimento n. 105.284, de
18 de dezembro do ano findo. • •

N. 1.079 — Ao Sr. diretor geral de
Tesouro Nacional, respondendo ao oficie
n. 48, de 10 de março último.

•
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N. 1.080 — Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, restituin-
do o pedido n. 60, de 28 de março pro-
ximo -findo.

N. 1.081 — Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Tesouro. Nacional, comuni-
cando ter sido r encarninhada a prestação
de contas de que trata o °fiei° n. 235,
de 19.,de março último.

ØN. 1.0821e— Ao Sr. presidente da Co-
missão ..Central ede Compras, responden-
do o oficio n. 2.449, de 3 de março úl-
timo.

N. 1.083 — Ao Sr. inspetor da Al-
fandega de Santos, remetendo Conheci-
mento de quatro caixotes.

N. 1.084 — Ao Sr. Oswaldo Celso de
Carvalho, Encruziihade, Baia, remeten-
do o talão n. 144 relativa á encomenda
feita pêlo oficio n. 8, de 22 de janei-
ro do corrente ano.

N. 1.085 — Ao Sr. Sixto Bivar, Ca-
ruarú, Pernambuco, remetendo talão re-
lativo á encomenda constante .do oficio
n. 32, de 26 de fevereiro último. .

N. 1.086 — Ao Sr. insiletor da Al-
fandega do Maranhão, comunicando es-
tarem esgotadas as edições do Diario
Oficial solicitadas em oficio n. 26, de
janeiro deste ano.

N. '1.087 — Ao Sr. José Bezerra Ca-
valeanti, Beineneiras, solicitando a re-
znessa do talão de recolhimento de ime
pertencia relativa á assinatura do Dia.-
rio Oficial.

N. 1.088 — Ao Sr. Antonio Augusto
Cardeso Figueira, Valença, respondendo
serbre reclamação feita em oficio n. 48,
de 22 de fevereiro do corrente ano.

N. 1.089 — Ao Sr. coletor das Ren-
das Federais em Salinas de Margarida,
Baia, solicitando remessa de talão de
assinatura do Diario Oficial.

N. 1.090 — Ao Sr. diretor da Comis-
são Central de Compras do Governo Fe-
deral, respondendo o oficio n. 1.604, de
29 de fevereiro último.

N. 1.091 — Ao Sr. delegado fiscal do
Tesouro Nacional em Alageas, pedindo
para informar sé o ar. Emmanuel Arau-
jo Lima recoheu a importancia relativa
á assinatura do Diario Oficial,

N., 1.092 — Ao Sr. coletor das Ren-
das Federais em Barbacèna, solicitando
remessa do talão n. 330, citado em ofi-
cio n. 48, de 14 de março último.

N. 1.093 — Ao Sr. presidente da Co-
missão Central de Compras, remetendo
comprovação da despesa empenhada 'por
esta repartição.

N. 1.094 — Ao S. diretor geral de
Contabilidade da Secretaria da Justiça e
Negocias Interiores, remetendo demons-
tração da despesa empenhada.

N. 1.095— Ao Sr. coletor das Ren-
das Federais em Sertãosin.ho, solicitan-
do remessa do talão de recolhimento da
importancia correspondente a uma as-
sinatura do Diario Oficial.

N. 1.096 — Ao Sr. ministro da Jus-
tiça e Negados Interiores, remetendo o
requerimento de licença de Elisa Au-
gusta de Oliveira.

N. 't.097 — Idem idem de Euelydes
Deslandes, revisor efetivo do Diario
Oficial.

N. 1.098 — Idem idem de Maria &el-
le, oficial de 3' olasse da 1' turma de'
brochuras.

Ministerio da Educaçãe

e Saude Pública

Diretoria Geral de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. MIN ISTRO

Dia 5 de abril de 1932
Sr. ministro da Guerra:
N. 651 — Em selução ao assunto cons-

tante do aViso n: 2, de 28 de janeiro úl-
timo, comunica que autorizou a Inspe-
toria de Aguas e Esgotos a providenciar
no sentido de ser eedido ao Arsenal de
Guerra do Rio de Janeiro o material de
ferro fundido, inservivel para os servi-
ços de abasiecmento dagua, devendo, en-
tretanto, no áto da entrega, serem obser-
adas as disposições do decreto n. 21,063,
de 19 de fevereiro do corrente ano.

EXPEDIENTE DO ER. DIRETOR

Dia 5 de abril de 1932
Sr. diretor geral da Imprensa Nacio-

nal:
N. 649—.. Em aditamento ao oficio nú-

mero 627, de 1 de abril corrente, trans-
mite o conhecimento de empenho na im-
portancia de 7:1704,700 para ocorrer ás
despesas com a impressão dos questio-
nados, cujos modelos foram remetidos
com o aludido oficio, de acórdo com o or-
çamento organizado por esse estabeleci-
mento.

— Sr. inspetor de Aguas e Esgotos:
N. 650 — Transmite o teer do aviso

n. 38, de 2 e abril do corrente ano, do
Sr. ministro da Fazenda:

"Senhor ministro. Rogo a V. Ex. se
digne de providenciar no sentido de se-
rem demonstradas, com a maior urgen-
cia, pelas reçartições pagadoras subordi-
nadas a õsse ministerio, discriminada-
mente por verbas e méses a que disserem
respeito, as despesas de pessoal relati-
vas ao ano de 1931, pegas em 1932, afim
de que se possa providenciar sobre a
abertura do crédito suplementar á verba
23* do vigente orçamento do Ministeric,
da Fazenda, expressamente destinado e -
regularização dessas despesas. Reitéro
V. Ex. os protestos de minha a !ta estima
e consideração. — amiúdo Aranha."
. — Sr. diretor do Instituto Benjamin
Constant:

N. 651 — Em seleção ao oficio n. 56;
de 7 cio março último, comunica que a
proposta para o aproeitamento de D. Ma-
ria Amalia Leal de Medeiros, como di-
tante-copista de musica desse Instituto
não pdde ser aceita á vista das determi-
nações constantes do § 1° do art. 39 do
decreto n. 21.069, de 20 de fevereiro do
corrente ano.

— Sr. reior da Universidade do Rio
de Janeiro:

N. 652 — Relativameete á sugestão
feita pelo diretor. da Escola Politécnica
dessa Universidde, para pagar os venci-
mentos de '5 assistentes dispensdos no
corrente ano, na importancia de reis
9:600$000, comunica que o Sr. ministro,
tendo em vista as informações constan-
tes do oficio n. 106, de 18 de março úle
timo, autoriza-o pagamento em causa por
conta da sub-consignação n. 3 --- Even-
tuais e serviços extraordinadoe, etc.„ da
consignação Material, do respectivo -or-
çamento interno para o corrente ano. 

Diretoria Geral de Expediente

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dias 2 a 6 de abr i l de 1932

Avisos expedidos:
N. 252 -C- Ao interventor no Distrito

Federal, comunicando que por aviso nu-
mero 248, de 30 do mês findo, dirigido
ao Departamento Nacional do Ensino,
foram determinadas providencias para
inspeção á Escola Secundaria do Insti-
tuto de Educação mantida pela Prefei-
tura Municipal do Distrito Federal. Ou-
trossim, que, dado o perfeito plano de
adaptação que aquela escola apresenta
entre o regimen letivo anterior e o es-
tabelecido pelo decreto n. 19.890, de 18
de abril de 1931, serão os diplomas 4
certificados pela mesma expedidos, e
partir cio corrente ano, reconhecidos
como validos para todos os efeitos, sen-
do exercida diretamente pela Superine
tendencia do Ensino Secundado a fisca-
lização dá referida escola.

N. 254 — Ao ministro da Justiça e
Neeocios Interiores, comunicando, em
referencia ao aviso n. 45, de 19 de fe-
vereiro ultimo, que o Sr. Chefe do Go-
verno Proeieorio resolveu não atender
ao pedido referente á requisição do Dr.
Arnaldo de Medeiros, cirurgião da ASe,
sistencia a Psicopatas, para, será pre-
juizo das vantegens, de seu cargo, ser-
vir, em comissão, corno cirurgião da
Casa de Correção.

N. 255 — Ao diretor geral do Depare
lamento do Ensino, declarando ceie, ten-
do sido suspensa a equiparação da Fei-
cola de Fumada e Odontologia de São
Paulo. os alunos da mesma poderem
transferir-se para as congeneres oficiais
ou equiparadas, independente do paga-
mento de taxa de transferencia, dentro
'do prazo de 15 dias, a partir da pree
sente data.

N. 256 — Ao ministro da Agricultu-
ra, solicitando, em referencia ao aviso
n. 213, de i de março ultimo, a cessão
ao Museu Historie° Nacional da parte
baixa do predio contiguo ao edificio -
onde o mesmo funciona, pertencente
áquele ministerio e atualmente des-
Qat/pede.

N. 257	 Ao procurador da Repu-
blica no Estado do Rio de Janeiro, eo-
municando a designação do engenheiro
Heitor achei& ajudante da Inspetoria de
Aguas e . Esgotos, para funcionar como .'
perito da União Federal no processo re-
lativo á desapropriação das terras cons-.
titutivas da bacia hidrografica do rio
Surue em Magé, naquele Estado.
, N. 258 --e Ao ministro dos Negocio& -

da Marinha, enviando cópias dos avisei -
ias. 192 e 246, de 8 e 29 da' mês findo,
em resposta ao de n. 732, de 30 do mes-
mo mês, daquele ministerio, relativo á
designação dos professores da Escola
Politecnica da Universidade do Rio de
Janeiro, Drs. Ignacio Manoel de Azevedo •
Amaral. e João Cordeiro da Graça Fi-
lho, para, em comissão, fazerem parte
da mesa examinadora do concurso de
'Candidatos, a engenheiros navais.

Ns. 259(264	 Aos Dr. 'Trilado Lula'
Leitão, diretor geral de Contabilidade
deste Ministerio; José,. Carneiro Felipe% a-1

: chefe de serviço do Instituto Oswaldo
Cruz; Edgard Roquette Pinto, diretor do
Museu Nacional; Sebastião Sedré da
Gama, diretor do Observatorio Nacional: e
Antenor Nascentes, professor. do Colegio
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Pedro 11,11, e ao 2° oficial da Diretoria Ge-
ral do Expediente desta Secretaria de
Estado, Sylvio Braz da Cunha,jelogiando
pelos, bons serviços prestados, 'na reali-
zação do concurso para 4° oficial da
Inspetoria de Aguas e Esgoto .

EXPEDIENTE DO SR. 'DIR ETOR1 GERAL

Dias 6 e 7 de abril de 1932
(Meios:
Reiteraram-se providencias :1
N. 615 — Ao diretor do Departamen-

to do Saude Ptiblica, no sentido de ser
informada esta diretoria geral sobre o
tempo de serviço prestado aquele de-
P4rtainento e o lugar que ocupava cada
uni dos seguintes serventes desta Secre-
taria de Estado: Abolo . Ignacio da Cos-
ta, Ma,,,,no de Miranda, Arnaldo Dor-
dron, Alberico NIonteiro da Costa Oli-
veira, Belarmino Ribeiro Pinto e Jorge
Ribeiro Amaral Pinto, conforme foi so-
licitado no oficio n. 290,. \de 22 do mês
de fevereiro ultimo.

N. 649 --- Ao diretor do Departamen-
to Nacional do Ensino, no sentido de
serem prestadas as informações pedidas
no oficio n. 541, de 26 de março ulti-
mo,- da Secretaria de Estado da Educa-
çao e Sande Publica de São Paulo.

Comunicou-Se:
N. 634 — Ao reitor da Universidade

do Rio de Janeiro, em resposta ao ofi-
cio n, 440, de 23 do mês findo, que 'o
Sr. ministro, por despacho de 1 do cor-
rente, resolveu não ser possivel, no mo-
mento, atender á sugestão feita pelo di-
retor da Escola Politecnica.

N. 637 — Ao diretor do Museu lis- .

torie° Nacional, ém solução á primeira
parte do oficio n. 30, de 3 de março,
que • o Sr, ministro da Marinha, por avi-
so a. 777, de 31 do mesmo mês, infor-
ma não ser- possivel transferir, para
aquela repartição, os dois serventes do
extinto Museu Naval, visto serem os
mesmos necessarios aos trabalhos de
limPeza e conservação da Biblioteca da
Marinha, á qual estava anexo o museu.

N. 641 — Ao inspetor geral do En-
sino Profissional Tecnico, que o Sr. mi-
nistro aprovou o ato do diretor da Es-
cola de Aprendizes Artifices do Estado
do Rio de Janeiro, que designa o' Sr.: •

Ajax Cardoso para substituir o servente
da referida escola, João Gonçalves Car-
doso, que se encontra licenciado.

N. 644 — Ao reitor da Universidade
lo Rio de Janeiro, em resposta ao oficio
a. 258, de 16 de fevereiro ultimo, ha-
ver-o ministro da Guerra declarado, em
) aviso n. 7, de 29 de março ultimo,
aão permitir que o capitão medico Dr.
Dctavio Salema Garção Ribeiro exerça
is funções de assistente extranumerario
le clinica pediatrica e cirurciga e orto-
pedida da Faculdade de Medicina da-
quela universidade, devido á grande fal-
ta de medicos dos corpos e estabeleci-
mentos Militares.

Remeteram-se:	 •
N..638 — Ao diretor geral do Depar-

tamento de Medicina Experimental, có-
pia do aviso do Sr. ministro da Fazen-
da' n. 35, de' 22 de março findo, decla-
rando não ter sido atendido pelo Sr.
Chefe do Governo Provisorio o pedido
para que o r escriturario da Delegacia
Fiscal em Minas Gerais Clovis Washin-
gton, fique á disposição do 'Instituto
Ezequiel Dias.

N. 646 — Ao inspetor -de Aguas e -
Esgotos. o requerimento em que Auto-

•

Agradecendo a cópia da carta em que
o diretor da União Pan-Americana se
congratula com o nosso Governo pela
sanção, nesta pasta, do decreto 11. 20.529,
de 16 de outubro de 1931, que institue
o Serviço Nacional de Intercambio Bi-
bliografico;

Agradecendo a comuniqação de haver
a Greciá aderido, com reservas, á Con-
venção de Berna para proteção de obras
literarias e artisticas;

Informando que as disposições legais
relativas aos serviços de higiene publi-
ca, mantidos pelo Governo Federal e
superintendidos por este ministerio,
acham-se consubstanciadas nos regula-
mentos dos Departamentos de Saude Pu-
blica e de Medicina Experimental e no
da Assistencia a Psicopatas;

Acusando o recebimento da cópia dos
termos definitivos do acordo entre os
governos da Suecia e do Brasil para a
assistencia reciproca a cidadãos brasi-
leiros na Suecia e subditos suecos no
Brasil; atingidos por molestias mentais;

Agradecendo a comunicação de ter
sido adiado sine die o IX Congresso In-
ternacional de Quirnica, em Madrid;

Agradecendo a comunicação da ade-
são cio Governo Britanico, da União Sul
Africana, á Convenção de Berna para a

pl'oteção das obras literarias e artisti-
cas, revista em Berlim a 13 de novem-
bro de 1908 e ao Protocolo de 20 de
=rd de 1913, adicional áquela 'Jon-
venção.

Agradecendo a comunicação de O
Governo do Grão Ducado de Luxetribur-
go notificado ao Conselho'FéderaVSuis-
so sua adesão á ultima l•evisão da Con-
venção de Berna;

E acusando o recebimento da nota
verbal da Legação da Hungria sobre a
mudança de nome do Instituto Agrono-
mico de -Patologia e Bio-quimica de Bu-
dapest.

• Ns. 91 á 93.— Ao Sr. embaixador do
Brasil em Lisboa, agradecendo publica-
ções enviadas.

.	 ,
Dia 5 de abril de 1932

,
Ns. 94-,a 96 — Ao Sr. ministro das

Relações Exteriores, agradecendo a co-
municação do 'Convite dirigido ao nesáo
pelo Governo da ,Argentina, para- tomar
parte na Congresso- Eletrotecnico :Sul
Americano, e prestando informações. •

N. 97 — Ao Sr. encarregado' doEx-
pediente do Miniterio da Agricultura,
comunicando o convite supra referido
sblicitando seja ele transmitido
partições e instituições do riafÉ; ás.quais
possa interessar a iniciativa"; afim de .
se fazerem repr.eséntar no dito cori- l

-gresso.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 29 de março de 1932
Oficios:	 •
Ao Sr. - Dr. Afranio Peixoto,' Solici-

tando um exemplar do trabalho de siia
autoria intitulado "Ensinar a 'ensinar",
destinado a figurar na biblioteba coseu
Secretaria de Estado.

Ns. 432 a 434 — Aos Srs. prefeitos
municipais de Palmeira, no Estado ltU
Paraná, Itaboraí, no Estado . do Rio: de
Janeiro, São Sebastião do Caí, no Rio
Grande do Sul e São Bento, no Estado
Santa Catarina, remetendo questionaricis •
a serem preenchidos com dados estatis- -
ticos

N. 435 — Aos Srs. diretores do•s;ON.
gãos Oficiais dos Estados e Territorio
do Acre, pedindo o completamento das
coleções dos respectivos jornais.

N. 435-A — Aos Srs. diretores da
Biblioteca Nacional, do Instituto de Mú-
sica e da Escola Nacional de Belas' Ar-
tes, transmitindo a comunicação feita
pelo Ministerio do Exterior de que o
Grão Ducado de Luxemburgo notificou
ao Conselho Federal Suisso haver ade-
rido .á Convenção de Berna, para a pro-
teção das obras literarias e artisticas, re-
vista em Roma a 2 de junho de 1928.

N..436 — Aos Srs. diretores gerais do
Departamento Nacional de Saude Pública
e do Departamento Nacional de Medi-
cina Experimental, comunicado a mu-
dança da denominação do "Institutb
agronomico de patologia e bio-quimica
de Budapest" para "Instituto real hun-
gano agronomico de patologia e bio-
quimica vegetal de Budapest".

Circular n. 436-A — Aos Srs. secre-
tarios do Tnterior dos Estados de Alagoas,
Baía, Espirito Santo, Goiaz, Minas Ge-
rais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambu-
co, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul,
Santa Catarina, São Paulo e Ceará; se-
cretários gerais dos Estados de Amazo-
nas, Maranhão, Mato Grosso, Rio Grande
do Norte, Sergipe e Territorio do Acre,
e interventor no Estado do Piauí com-

aio Nadei. pede autoriação para insta-
lar um pequeno bar na . Cascatinha, no
Alto da Tijuca, o,que será feito de acor-
do poin aquela inspetoria.

Dl'. 648 Ao diretor geral do Depar-
tamento' do Ensino, afim de ser dado a
parecer o' requerimento em que Eucly-
des da Silvá Boia, aspirante a oficial da
Policia Militar do Distrito Federal pede
que os exames que prestou na Escala
Profissional daquela corporação sejam
"considerados validos para matricula em
escola superior da Republica, tendo em
vista os.., programas observados naquela
escola, constante dos documentos apre-
sentados.

•
Diretoria Geral , de Informações,

Estatistica e Divulgação
EXPEDIENTE DO SII. .1n1 Nis TRo
Dia 31 de março de 1932

Avisos:
Ss. 74 a 90 — Ao Sr. ministro das

Relações Exteriores:
Comunicando não ser possivel a este

ministerio tomar parte no Congresso In-
ternacional de Educação Comercial, pro-
movido pela • Associação Britanica de
Educação Comercial, para o proximo
mês de julho;

Prestando informações, relativamente
a uma carta dos Drs. Francisco Pinelli
e Mario Ortolani, sobre a reação de
bolsas de 'estudo em favor de estudan-
tes italianos;'

Coniumeando não ser possivel .a esto
ministerio; por motivo de ordem orça-
mentaria, ,designar representantes ofi-
ciais para representarem o Brasil • no
.VII Congresso Internacional de Ciencias
Historicas, a reunir-se este ano em Var-
sovia; no 43° Congresso ,do "Royal Sa-
nitary Instituto", convocado para se re-
unir em Brighton no prbximo mês de
julho, na Esposição Internacional da
Criança, a realizar-se em Bucarest, na
12' Sessão das "Jornadas Medicas do
Bruxelas",. no ' 5" Congresso Internacio-
nal de Autoridades Locais, em Londres,
e ao Congresso Pan-Americano de Estu-
dantes, de Miami;
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Ideando que o Governo Argentino, par-
ticipando a reunião, em Buenos Aires,
do Coungresso Electrotecnia.° Sul Ame-
ricano, convida "as repartições e insti-
tuições do país, ás quais possa interessar
,a iniciativa, a se fazerem representar no
certame aludido, que está convocado
para o proximo mês de julho.

-	 Dia 31
Oficies:
N. 437 — Aoe Srs. diretores do Hos-

pital Amaury de Medeiros, no Estado de
Pernambuco, e dos Hospitais Dorison
Melei e Ukraino, no Estado do Paraná,
solicitando o preenchimento dos mapas
enviados.

N. 437-A — Ao Sr. diretor geral da
Assistencia a Psicopatas, remetendo có-
pia do acórdo entre a Suecia e o Brasil
para assisteneia reciproca aos cidadãos
brasileiros naquele país e aos subditos
suecos neste, afetados de molestias men-
tais.

Ns. 438 a 444 — A vários estabeleci-
mentos de assistencia hospitalar, reme-
tendo questionarios.

Dia 1 de abril de 1932

Ofícios:
-N. 445 -- Ao Sr. correspondente da

Repartição Internacional do Trabalho,
prestando informações solicitadas.

N. 446 — Ao Sr. diretor geral inte-
,rino da Biblioteca da Marinha, agrade-
cendo a remessa de 50 exemplares da
"Revista Maritima Brasileira".

N. 447 e 450 — Aos Srs. diretor da
Casa de Saude Dr. João Varelmann, di-
retor do Hospital Dr. Bartholomeu Fac-
chino, prefeito municipal de São João
Marcos e diretor da Repartição de Esta-
tistica do Estado do Rio Grande do Sul,
remetendo questionarios.

Dia 5
N. 451 — Ao Sr. reitor da Universi-

dade de Minas Gerais, solicitando, para a
biblioteca desta Secretaria de Estado,
um exemplar do Último trabalho de sua
autoria.

Ns. 425 a 456 — Aos Srs. diretor da
Repartição de Estatistica do Rio Grande
do Sul, diretor geral de Sande da Arma-
da, diretor de Saude da Guerra, prefeito
municipal de Nova Friburgo, Superin-
tendente do Ensino Comercial e diretor
do Hospital Augusto Camargo, remeten-
do questionarios.

•••n•••

Departamento Nacional do Ensino

EXPEDIENTE DO SR . marron

Requerimentos despachados

Registro de professores:
André Gubtavo Dinnoreau e—tindefe-

rido.
Annibal Espinheira, Pedro Anselmo

~eu Albano, Seraphirn José dos
Santos e Yolanda da Motta Portinha. —
Deferidos.

Carlos Sepulveda, Edgard de Andrade
Figueira. — Indeferidos.

Dagmar Modelle da Costa. — Defe-
rido.

Alvaro Moitttho Neiva, Vedar Abbil4.
Jose Quiroga Carballada, José Domingos
dos Santos Junior. Lourenço Gatti,
harto de Miranda Jordão, Raul Julio
Rosencrautz, Thales Castanho de Andra-
da. — Deferidos. O primeiro em po

tuguês, francês, inglês e histeria	 da
.civilização, o segundo em histori:
civilização e geografia; o terceiro
latim; o quarta) em inglês; o quinto, em
francês, e latim; o sexto em português,
historia da Fil^sofia, psicologia e logica;
o setimo em inglês e desenho o oitavo

da civilização e o nono, em
po

•

 rtuguês e geografia.
Maria Bemvinda Toledo Grillo. --

Deferido, em português.
T„oureeeo — Não pode obter

em italiano por não fazer parte esta dis-
tae.ina uu curso ginasial.

Mano Alcantara — Deferido.
Moacyr de Figue;redo Cortes. -- In-

deferido.
Alzira Vieira. — Indeferido.
Affouso de Souza Pitangunita .— De-

ferido em maternatIca e desenho.
-José Nunes Dias. — Deferido em por-

tuguês, francks, latim, matematica e
geografia.

Octuvio Moreira dos Santos. — De-
ferido em português latim, e historia da
filosofia.

Tristão Ferreira da Cunha. — Defe-
rido em alemão.

Vicente de Andrade Racioppi. — De-
ferido em historia da filosofia e da ci-
vilização.

Alvaro Paes • de Barros, Euclides Car-
:neiro Lopes, José Pinto de Carvalho.
João Soares de Barros e Sydney Martins
Gomes dos Santos. — Indeferidos.

Aguinaldo Pinheiro." Alvaro Custodio
Martins, Alberto Moreira Alves e Ale-
xandre Pinto Costa. — Indeferido.

Arnaldo Port Poggl de Figueiredo,
Francisco Paulo Novack.Geraldo de Sou-
za Paes de Andrade Filho, Lourenço de
Yong (Hermano) Hermann Blenke, Har-
ry Thesses, Ismer de Vasconeellos, Mon-
senhor José Alves Ferreira, Landjin.
Maria Felicia Garcia, Maria Eugenia de
Almeida Serra, Paulo de Oliveira Ri-
beiro ,Roberto José Fontes Peixoto, Ruy
Cala.sans, Sebastião Alves do Banho e
Washington Garcia. — Deferidos.

Luiz Garcia de Oliveira, Luiz Germe-
ga Neves, Luiz Carvalho de Mensloar,
Paulo da Silveira Barros, Raymunda
Ephigenia Piraxedes Ramos, Rodolpho
Xindlés, Ruth de Almeida Serra, Raul
Baptista de Almeida, Stella Raposo da
Camara, Wilvio Salter, Sebastião José
Ribeiro, Victorio Bergo, Valentim Cricco
e Violoria Safady. — Deferidos.

F,idardo Spelta. — Reconheça as fir-
mas dos documentos e fazer prova de
haver lecionado durante dous ou mais
anos e apresente prova de idoneidade
moral.

Arv Menna Barreto. — Deferido.
João Martins Coelho, deferido.
Nelson de Souza Oliveira, Orlando

Sattamini Duarte e Mario Faccini. —
Apresentem atestados dos colegios que
lecionam determinando o tempo exigi-
do pelo ri. 4, art. 2°, decreto 20.630.

Romulo Carneiro da Cunha. — Sele
o documento referente ao numero 5, ar-
tigo 2°, do decreto 20.630.

Raymundo Rocha e Willibrordo Mee-
der. — Legalisem o---s documentos rela-
tivos a este numero, 5°, art. 2°, do de-
creto 20.630.

Ricardina Silva. — Não ha o que de-
ferir.

Durval de Magalhães Carvalho e José
Fernandes Monteiro. — Declarem os es-
tabelecimentos de ensino em que exer-
ceram ou exercem o magisterio.

Joaquim Silva. — Satisfaça a exigen-
cia do numero 4, do artigo 2°, do decre-
to n. 20.630.

Alice Giusti. — Indeferido, por ter
entrado fora do tempo.

Estany. — Especifique as dia-
ciplinas que leciona.

Afeurrfdo
lio. Fernarale s do Nascimento

De	
.-

•Manoel Ferreira de Souza. — lndefe- •
rido.

Maria Amelia de Vasconcellos Barro-
so. — Deferido.

Marianna de _Azevedo Cruz, Mariano t
Augusto de Medeiros e Norberto Taxan-
to. — Deferido.

Dario Reneira da Silva, aluno do
quarto ano seriado dependendo de uma
materia, pedindo promoção ao quinto
ano seriada. — Indeferido.

Cornelio Maciel, 3° anista do curso
farroaceutico, pedindo transferencia para
a Escola de Foi-macia e Odontologia de
Alfenas e matricula-lo na respectiva se-
rie. Dirija-se ao diretor da Escola
de Farioacia e Odontologia .de Alfenas. 4

Alcinda Junqueira Ferreira, pedindo
para fazer os ultimas exames de prepa-
ratorios que lhe faltam (2) em novem-
bro e dezembro do corrente ano. -- In-
deferido.

Plinio Soares de Camargo, pedindo
permissão para se matricular no 5° ano
da Faculdade Fluminense de Medicina.
— Preliminarmente, deve o requerente
provar que os diplomas expedidos pela
Universidade de Toulouse dão direito ao
exercido da profissão na França, nem
curiaa reconhecer a assinatura do embai-
xador da França.

Homero Gonçalves de Oliveira, pe
dindo transferendia para a F~la de
Farmacia e Odontologia S. Sebastião do
Paraizo. — Indeferido.

Manethon Corrêa Pais, pedindo para
prestar exame de preparatorios. — In-
deferido.

Trajano Pulo° Junior, pedindo para
prestar exames de preparatorios no Gi-
nasio de Botucatú. — Indeferido.

Walter Moreira Garcia Pinto, pedindo
transferencia da Faculdade de Direito
de S. Paulo para a da Universidade des-
ta cspltal. — Dirija-se aos diretores das
faculdades.

Joaquim de Azevedo Figueira, pedin-
do transferencia para a mesma serie na
Escola de Farmacia e Odontologia de
Guaratinguetá. — Indeferido, por não
estar a Escola de Pindamonhangaba sob
inspeção.

Ruffino Ferreira Araujo, aluno do 4°
ano do Internato do Ginas_io Mineiro de
Barbacena, 'pedindo matricula no ano
imediato dependendo da promoção que
não foi promovido. — Indeferido.

Rubem Almeida. pede matricula nas
3' e V séries ,da Faculdade de Direito
do Maranhão. — Indeferido.

José Augusto Arantes, pedindo regis-
tro de diploma. — Deve o requerente
pagar os emolumentos.

José de Souza Marques, pedindo man-
dar passar por certidão se está registra-
dos' neste departamento. — Preliminar-
mente o requerente deve declarar etri
que data, requereu o registre a que alu-
de a presente petição.

Luci° JJosé Santos Sobrinho e outros
alunos do Ginasio Mineiro de Bello Ho-'-
rizonto. — Não pode ser atendido par
nflo haver autorização le.gal para metri.

mm4511em
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cuia em unia serie com dependencia de
aprovação em serie anterior.

Custodio Guimarães, pedindo registro
do .seu diploma. — Indeferido.

Fausto Nunes Vieira, pedindo promo-
ção ao 5" ano com dependencia de uret:
cadeira. — Indeferido.

Rafael Guarimello.	 Deferido.
Joaquim RodrigueSj, Moreira Jurkier

Luiz Paulo de Amaral Pinto, Mario')
Poppe, 'Nestor Moreira Alves, ()Otavio
'Augusto Luis Martins. Saul . Carlos da
Silva, e Thalino Bartiedo de Cerveira
.Botelho. — Satisfaçam as exigencias do
decreto n. 20.630. • 1

Edmundo Nogueira e • Theophilo Bene-
dicto Ottoni. — Apresentem devida-
mente seladas as publicas formas exi-
bidas.

Ricardo Rodrigues.'— Sele a pubEca
forma referente ao n. 3, art. • 20, do de-
creto n. 20.630.

Solon de Faria e Silva. — Sele a pu-
blica forma apresentada e especifique as
disciplinas lecionadas..

Mozart Medina de Mendonça.—Apre-
sente certidão da Faculdade de Direi-
to de Niteroi provando ser aluno da
mesma.

Kalil F. Cassar). — Deferido.
Carmen Mesquita, Carlos Sebastião

Rodrigues Caldas, Eduardo Dias de
Mattos Leite, Eloywa'do Chagas de Oli-
venal, Euclydes Celso . Teixeira, Francis-
co Leopoldo Van Costirwyh, Fernando
Barreto Pinto, Felisberto Vieira de
Mattos. Guilio Valerio, João Clemente
Leroy, João Moojen de Oliveira, Lagran-
ge Guerra Novaes da Silva, Oswattio
Ferreira Serpa, Thereza Martins aa
Costa e Ubaldino de.Moraes Junior. —
Deferidos.

José Maria do Moraes e Barros. —
Deferido.

Jose de Alencar Navarro e Edgard
Mueio Pinheiro Guimaraes. — Deferi-
dos.

Edmo Durão de Miranda. — Indefe-
rido.,

Nagib Saliba. — Indeferido.
José Pinto de Route, e Maria Perlinli

geiro Lavaquial, ;Ilisó Lopes de Faria e,
José' Baptista de Souza. — Deferidos.

João Thomaz Netto. — Deferidos.
Annibal Sadocco. — Apresente o do-

cumento de que trata o n. 5; do artigo
2°. do decreto n. 20.630.

Dada José de Carvalho Weenck,
Djalma Dei Corolla e David Millir Dri-
ver. — Indeferido.

Nicolau Tolentino de Moraes Navarre.
—..Deferido .

Bessue .Alyon Mildred, •e Francisco de
Souza Lima. — Deferido.

Othon A. de Souza Parais() e Osval-
do Meneds Dias. — Indeferido.

Marcello de Almeida Silva. —
ferido.
• Moacir do Amaral . Lisboa. — Indefe-

ride.
Olga de Magalhães, Orfila Steckler e

Silvio Vianna Freire, — Indeferidos.
Oswaldo Teixeira da Rocha . -- Dere-;rido. .
Brand Alves de Lima e Henriquts José'

Hargreaves. Determine e teima de
exercicio no magistério conforme exige
o n. 4, do art. 2°, do decreto 20..930.

Antonio de Oliveira Noronha. — neve
o requerente satisfazer 'o que exige
n. 4, art., 2°, do decreto n. 20.630.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

SECRETARIA GERAL

DIRETORIA DO EXPEDIENTE

Expediente de , 6 de abril de 1932

Comunicaram-se:•
Ao embaixador americano, responden-

do a carta dirigida ao chere do gabinete
do ministro da Educação e Saude Pú-
blica, as informações sobre transporte
de bebidas arcoolicas'nos navios de na-
cionalidade brasileira (Oficio E. 840).

Ao juiz da Segunda Pretoria Crimi-
nal, acusando o recebimento do oficio
ri. 720, de 1 de abril corrente, pedindo
o comparecimento nesse duizo, do guar-
da Julio Alves Simões, as 12 horas do
dia 5, que, tratando de um empregado
extranumerario, que trabalha no servi-
ço de policia de fócos, em zona afas-
tada do centro da cidade, fato que só
hontern, data designada para • tal com-
parecimento, foi possivel ser apurado,
não houve tempo suficiente para ser o
dito empregado convenientemente noti-
ficado. (Oficio E. 843).

Ao diretor ' geral do Expediente do
Ministerio da Educação* e Saude Públi-
ca, em referencia ao oficio circular
n.. 632, de 5 de abril corrente, haver
sido encaminhada ao interventor do•
Distrito Federal, com o aviso n. 13, •t
30 de janeiro último, a relação dos veí-
culos deste departamento, para fins de
emplacarnento, tendo -sido desse modo
cumprida a determinação do Sr. mi-
nistro,, constante do aviso circular nú-
mero 79, de 8 de fevereiro do corrente
ano. (Oficio E. 846).

— Solicitaram-se providencias ao 'di-
retor dos Serviços Sanitarios do Distri-
to Federal, no sentido de serem aten-
didas as reclamações dos moradores da
rua 'Alvaro Alvim, proximidades do Mi-
nisterio da Educação e Saude Pública,
contra um terreno alagado ali existen-
te. (Oficio E. 847).

• Requerimentos despachados
Pelo Sr. diretor geral:
Emygdio Moreira da Silva, pedindo

seja dado o logar de motorista. (Re-
querimento n. 310/32). — Indeferido,
á vista da informação.

Perciliano de Carvalho, pedindo cer-
tidão do laudo de inspeção de Faude •
(Requerimento n. 298/32). — Certifi-
que-se, á vista do parecer.

INSPDITORTA DE 111pm:o INDUSTRIAI,

Requerimentos despachados
Dia 4 de abril de 1932

N. 303 — José Floreneio. — Con-
cedo 90 dias.

N. 304 — II. Sepacarú. — Concedo
90 dias.

N. 307	 Antonio Serzedelo. — Con-
cedo 90 dias.

N. 311 — J. R. de Figueiredo &
Comp. — Indeferido.

,Dia 5
N. 329 — M. S. Lin° & Comp. —

'Concedo 120 dias.
N. 310 — Mânoel Mendes Gaivão. —

Concedo 90 dias.
N: 312 — Joaquim Domingos Soada.

— Concedo 90 dias. 	 •

N. 313 — Jose Joaquim Pimenta.
Concedo 30 dias.

N. 332 — F. Soares & Soares.
Concedo 90 dias.

N. 333 — J. Silva. — Concedo 90
dias.,

N. 334 — Luzes & Comp. — Conce-
do 90 dias:

N. 335 — J. Bastos & Oliveira. —
Concedo 90 dias.

N. 336 — J. Bastos & Oliveira. —
Concedo 90 dias.

N. 337 — Vieira Bastos & Comp. —
Concedo 90 dias.

N. 338 — Carvalho & Veloso. —Con-
cedo 90 dias.

N. 339 — Costa Pereira & Viana. —
Concedo 30 dias, improrrogaveis.

INSPETORIA DE AGUAS E ESGOTOS

Requerimentos despachados
Dia 6 de abril de 1932

Maria Amelia Salgado, Manoel R. Pe-
reira, Ernestino Costa Coelho. -Arlindo
B. Teixeira Lima e Fidele 'de Franco.
— Deferido.
' Arruda Filho & Comp. Hamilcar
.Machado, José Augusto donçalves, João
•C. dos Reis Costa, José Fernandes Nu-
nes, Luiz Pinto Magalhães, Belmiro Ta-
vares Ferreira, Maximiano S. Leitão,
Custodio G. D. Torres, Affonso P. Car-
neiro e Albino da Silveira. — Transr-
ra-se.

José Antunes M. Porto e Miguel
Quadrai. — Certifique-se.

Meti-linde	 Galho e Antonio da
Cunha. — Indeferido.

Ottomar Moller. -- Aguarde oportu.
nidade.•

Henrique Ferre;ra. 	 Compareça ao
4° Distrito.

Ministerio da Fazenda
Diretoria Geral do Tesouro

Nacional

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 6 de abril de 1932
Ao Sr. ministro da Guerra:

IN. . 65 — Decirando que não pôde
ser feita a distribuição á Diretoria Ge-
ra) de Contabilidade da Guerra, por
conta da verba 23' do atual orçamento
do Ministério da Fazenda, do crédito de
3.488:810927, para legalizar as despe-
liquidação da parte não utilizada dos
sas pagas em janeiro findo 'e ocorrer á
créditos suplementares que não foram
inteiramente dispendidos em 1931, por-
quanto a aplicação da referida verba
obedece ás normas estabelecidas pelo
Codigo de Contabilidade da União para
a liquidação das dividas e exercicios
encerrados, e, assim sendo, impõe-se a
contralizaçao dos pagamentos á conta do
aludido crédito.

— Ao Sr. ministro da Marinha:
N. 44 — Comunicando que não pôde

ser distribuido á Delegacia Fiscal no
Amazonas, por conta da verba 23' do
atual orçamento do Ministério da Fa-
zenda, o crédito' de 317$000, destinado
ao pagamento de vencimentos, de de-
zembro do ano findo, a um marinheiro
ora servindo naquéle Estado, por isso
que se acha centralizado no Tesouro
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Nacional o exame das despesas de exer-
cicios encerrados, classificadas na alu-
dida verba.

— Ao Sr. ministro da Agricultura:
N. 44 — Informando, em resposta á

consulta feita no aviso n. 259, de 3 de
março ultimo, que as despesas relativas
• diarias e ajudas de custo podem ser
classificadas em "Eventuais" quando
verba respectiva não tiver sub-consi-
gnação propría para atender a tais des-
pesas.

— Ao Sr, presidente do Banco do
Brasil:

N. 142 — Solicitando providencias no.
scritido, de ser posta á disposição do coo-
s ul geral do Brasil em Buenos Aires,
Sr. Narciso Peixoto de Magalhães, me-
diante cambial, a importancia em dol-
lares equivalente a 21:00(4000, papei,
a que se refere o aviso do Ministério da
Agricultura n. 407, de 10 de março ul-
timo.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 5 de abril de 1932
Ao Sr, delegado fiscal em Goiás:
N. 35 — Declarando que o Sr. mi-

nistro resolveu prorrogar por vinte dias
o prazo concedido a Manoel Teixeira
Coelho afiin de tomar posse do legar de
agente fiscal do imposto de consumo no
interior do referido Estado, para o qual
foi nomeado por decreto de 17 de feve-
reiro ultimo.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Santos:	 •

N. 120 Declarando que as impor-
tansias recolhidas 4 referida Alfandega
a titulo de depositos anteriormente á
execução de decreto n. 20.393, de 10
de setembro de 1931, e ainda não resti-
direito, qaundo fôr oportuno, correndo
tuida, deverão ser entregues a quem de
a despesa pela conta especial de "Depo-
sitos" aberta pela mesma, Alfandega na
agencia local do Banco do Brasil, nos
termos do disposto no decreto numero
21.724, de 7 de março dêste ano, deven-
(lo a citada repartição proceder de acôr-
do como estabelecido no paragrafo uni-
co do art. 3° do mencionado decreto
quando a aludida conta não apresentar
saldo suficiente para cobrir os respe-
ctivos créditos.

Dia 6
Ao Sr. diretor da Receita Pública:
N. 115 — Comunicando que o senhor

ministro resolveu, de adirdo com o que
91 '0 1: 0s a referida diretoria, designar o
3" escriturado da Alfandega do Rio de
jaaeiro, Thates de àletio, para fazer par-
te da Comissão de revisão de despachos
na mesma Alfandega.

(N. 116 — comunicando que o confe-
renie da Alfandega. de Recife, Ulysses de
Oliveira Sampaio, recentemente nomea-
do 1" escriturado da Alfandega de San-
tos, tomou posse de seu novo cargo na
Diretoria Geral do 'Tesouro, no dia 5
chiste mês, tendo o Sr. ministro resol-
vido que o mesmo funcionario continue
a fazer parte da Comissão • de revisão de
despachos na Atfandega do Rio de
neire, conforme propôs a Diretoria da
'Receita Publica.

— Ao Sr. diretor da Caixa de Amor-
tização:	 •

N. 17 — Comunicando, em resposta
ao oficio n. 47, de 11 de março ultimo,

sobre as dificuldades que ura atravessa
a Autoria da referida Caixa em vista
da deficiencia de pesoal, que Ode ser
feita a substituição dos auditores que
estão afastados da mesma caixa pelos
escriturados que forem designados, nos
termos do art. 49 do regulamento ane-
xo ao decreto n. 17.770, de 13 de abril
de 1927, e circular n. 65, de 12 de ,le-
zernbro de 1930. • do Ministério da Fa-
zenda.

— Ao Sr. inspetor de Seguros:
N. 43 — Comunicando que o S”. pre-

sidente da Comissão de Correição Ad-
ministrativa resolveu dispensar o sub-
atuado da Inspetoria de Seguros, Ma-
rio Vieira de Rezende, da comissão de
sindicancia sobre seguros,. para que fór
designado pela mesma Comissão jr' r.:or-
reição. conforme comunicou ao Minis-
tério da Fazenda em (afico de 5 do cor-
rente.

— Ao Sr. delegado fiscal em Maio
Grosso:

N. 45 — Declarando que resolveu
aprovar o concurso para provimento de
empregos de 2` • entrancia das reparti-
ções de Fazenda. ultimamente realizado
na Alfandega de Corumbá. ficando man-
tida a classificação que se segue. orga-
nizada pela rasa examinadora:

Primeiro legar — Newton da Silva
Pinto.

Segundo togar
Terceiro logar

Farias.
Quarto logar — José Gomes Maciel.
Quinto logar — Graciliano da Gosta

Garcia.
Sexto legar
	 Julio Gomes de Oli-

veira.
Setimo

Feraz.
Oitavo legar

de Araujo.

Contadoria Central da Republica

Expediente de 6 de abril de 1932

Do Sr. contador geral:
Oficios:
N. 754 — Ao Sr. diretor da Despesa

Pública — Transmitindo por cópia o
oficio n. 965 da Secretaria do Tribu-
nal de Contas sobre registro do áto
constante do decreto n. 21.160, de 15
de março ultimo.

N. 755 — Ao Sr. diretor da Des-
pesa Pública .Transmitindo por có-
pia o oficio n. 968 da Secretaria do Tri-
bunal de Contas sobre registro do ato
constante do decreto n. 21.132 de 8 de
março ultimo.
Aos Srs. chefes das Subs-contadorias

seccionais:
tNs. 756 a 758 — Diretoria Regional

dos Correios e Telegrafos no Distrito
Federal, Ministério da Fazenda e Estra-
da de Ferro Central do Brasil — 'Reme-
tendo decretos e portarias.

N. 759 — Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telegrafes no Distrito Federal
— Remetendo decreto e portaria.

N. 760 — Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telegrafos no Distrito Federal
— Remetendo portaria.

N. 761 — Delegacia Fiscal no Esta-
do do Rio de Janeiro — Remetendo de-
creto e portaria.

N. 762 — Delegacia Fiscal na Baia
— Sobre apresentação de funcionado a
essa repartição.

N, 763 — Ao Sr. Zenon Pereira Lei-
te -- Agradecendo a comunicação feita
em cirdular de 19 de março ultimo.

— Aos grs. chefes das Sub-direto-
rias seccionais:

N. 761 — Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telegratos P01 Cuiabá — Re-
metendo decreto e portaria.

N. 765 Alfandega de Pelotas —
Remetendo decreto de dispensa de fun-
cionado.

N. 766 — Ao Sr. presidente da Co-
missão Central de Compras— Solicitan-
do providencias no sentido de ser for-
necido o material constante dos pedi-
dos os. i10.002!8.

si-. chefes das Sub-contado-
rias seccionaia:
..\ Li.ède de Viação Cearenst

-- Respondendo oficio mi .55, sobre pro-
va de habilitação.

N. 768 — Delegacia Fiscal em São
21 de fevereiro do ano proximo pus.
Paulo — Respondendo oficio n. 115, de
sado.	 •

N. 769 — Delegacia Fiscal em Mato
Grosso — Respondendo oficio n.
sobre retificação de nume.

Requerimento despachado:
Adherbal Silva — Deferido.

Gabinete do Consultor da Fazenda
Pública

Circular n. 5 — O consultor da Fa-
zenda Pública,- no uso das atribuições
que lhe confere o decreto n. 19.821, de
1 de abril de 1931, e demais disposições
reguladoras da Fiscalização de Bancos a
Casas Bancarias, declara aos Bancos e
casas bancarias e demais interessados:

1°, que aúniente devem ser considera-
das contas correntes em moeda estran-
geira, de que trata o art. 6° da circular
n. 5, de 18 de maio de 1931, deste “a-
binete, aquelas cujos dopositos;-"sejarn
feitos em moeda corrente estrangeira
(em especie), não podendo, assim. se-
rem levadas a crédito das ulesinas: as
disponibilidades provenientes de remes-
sas do exterior por cabo, ordem, Cheque
ou outra qualquer especie de .ransfe-
rencia;

2°, que essas remessas, enquanto não
cumpridas, deverão permanecer numa
conta transitoria, até sua liquidação,
que só poderá ser feita de uma só vez,
isto é, pelo total e ao cambio do dia da
liquidação;

3°, que as contas dessa natureza, por-
ventura existentes, e oriundas de remes-
sas do exterior, deverão ser liquidadas
imediatamente pela sua conversão em
moeda nacional ao cambio do dia;

4°, que nenhuma venda de cambio ou
de disponibilidade existente no exterior
a favor de firmas individuais ou coleti-
vas, ou de quaisquer pessóas naturais
ou juridicas estabelecidas no pais, po-
derá ser feita diretamente a firmas in-
dividuais ou coletivas, Bancos ou casas
bancarias, com séde no pais ou no ex-
terior. Ao Banco do Brasil caberá a ex-
clusividade dessas vendas, salvo si lhe
não convier, caso em que poderá auto-
rizar que as ditas vendas sejam feitas
aos Bancos ou casas bancarias que fun-
cionem no país.

Gabinete do Consultor, 6 de abril de
1932. — Manoel Paes de Oliveira, con-
sultor da Fazenda.

— Grato Fróes. -
— David de Magalhães

logar — Alfredo Barboza

— Dacimo Cunegundes
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Circular n. 6 — O consultor da Fazen-
da Pública, no uso das atribuições que lhe
confere o decreto n. 19.824, de 1 de
abril de 1931, decfara aos Srs. exporta-
dores de café:

I, que deverão fornecer á Secção
Fiscalização Bancaria; a cargo do Banco
do 'Brasil 'e das suas agencias, dentro
do prazo de 15 dias da data da publica-
ção desta, um quadro demonstrativo das
vendas de café realizadas, prontas e fu-
turas, especificando detalhadaraente:'

a) data e numero do contráto;
b) quantidade e sacos; 	 e
c) descrição;
d) preço em ouro e em mil reis, por

10 quilos;
e) npme do 'comprador;
f) Termo das vendas; e
g) destino.
II, que ficam os mesmos exportadores

obrigados, de ora em diante, a' fornecer,
diariamente, á mesma Fiscaliz.ação, urna
relação das vendas que venham o rea-
lizar bem corno urna cópia da fatura co-
mercial, referente a cada embarque que
fizerem pelos diverSos - portos do país;

III, • aos infratores desta 'circular fica
proibido o embarque do café, sujeitan-
do-se ainda ás penalidadrs • previstas no
decreto ti. 14.728, de 16 de março de
1921. arts. 69 e 70, combinados com o
art. 71.

Gabinete do Consultor, 6 de abril de
1932- — Manoel Paes de Oliveira, con-
&nitrir da Fazenda.

EXPEDIENTE DO SR. CONSULTOR

Dia 6 de abril de 1932
Jficios:
Sr. diretor. da Casa Bancaria Gonçal-

ves Sá. ti', Comp.:,
N. 226 — Solicito vossas providen-

ciasno sentido de ser remetida a este
Gabinete urna relação doS titulos re-
descOntados nesse estabelecimento pelo
Sr. Raul Goia, com escritorio á rua da
Candelaria n. 26, 1° andar, bem assim
dos que lhe foram entregues para . co-
brança.

— Sr. Dr. 2° procurador da Republi-,
ca no Estado de S. Paulo:,

N. 230 — Em solução á consulta que
fizestes em oficio sem numero, de 23 de
dezembro último, dirigido ao-Sr. minis-
tro da Fazenda, comunico-vos que os
executivos fiscais movidos quer contra
José Coelho, quer contra José Diniz
Branco, foram por ordem do mesmo
Sr. ministro mandados' prosseguir, con-
forme oficio deste Gabinete ao consul-
tor da Delegacia Fiscal do Tesouro
nesse Estado, respectivamente n. 154,
de 22 de fevereiro e n. 211, de 21 de
março, ambos do corrente ano, tendo
sido o ultimo publicado no Diario Ofi-
cial, era 23 de março.	 .

— Sr. diretor da Casa da Moeda:
N. 231 — Reitero-vos o pedido feito

em meu oficio n. 171, de 4 do mês pro-
rimo findo, visto ser urgente a neces-
sidade da providencia a que ele se re-
fere.

—
Diretoria da Receita Pública

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados
l.•5.773, de 19•32, ~ação .;Go.

kmercial de Patrocinio (Estado de Minas
G'erais), pedindo dispensa de multa por

falta de- devolução de duplicata. —Pro-
ceda-se de acórdo com o parecer.

N. 6.124, de 1932, Erepreza de Ele-
tricidade de Ara•raquara, pedindo redu-
ção de direitos. — Deixo de- atender,
á vista das falhas existentes no pro-
cesso, por omissão das partes interes-
sadas. •

N. 6.128, de 193-2, Companhia Pau-
lista de Força e Luz, pedindo redução
de direitos. — Deixo de atender, á
vista das falhas existentes no processo
por omissão das partes interessadas.

EXPEDI ENTE DO SR. DIRETOR
Requerisnentos despachados

N. 635. de 1931, Frederico ITennin-
ger, pedindo restituição ,do imposto de
renda. — Em face da informação, ar-
quive-se.

N. 14.012, de 1932, Banco de Rain-
ha., consultando sobre interpretação de
dispositivos do regulamento do sêlo.
Dirija-se, querendo, á Delegacia Fiscal
em Minas Gerais.

N. 11:170, de 1932, Mario José Alva-
res dos Santos Souza. consultando so-
bre aplicação :do regulamento do sêlo.
— Dirija-se, , querendo, á. Recebedoria
do Distrito Federal.

Oficios:
Oficio:
Ao Sr. ministro da Fazenda:

. N. 83 — Comunicando que pelo ofi-
cio n. 109. de 26 de fevereiro último,
fichado sob n. 10.445 deste ano, o de-
legado fiscal na. Bala, trouxe ao conhe-
cimento da Diretoria haver o inspetor
fiscal na 3° zona daquele Estado, ba-
lanceado, durante os 'dias 10 e 22 de
dezembro último, as coletorias de An-
darahv, Leneóes, Bom Jesus dos Mei-
ras, Ituassú, Mamas, sendo encontra-
dos exatos os seus valores; e uma dife-
renca, para menos. de 1•:047$400 na co-
letoria de Jessyapó , representada pelas
estampilhas de sêlo adesivo e 'clu ven-
das mercantis abaixo especificadas:
adesivos:
psÁ da taxa de $600 	 2128400'
130 da taxa de 13000 	  1308000
163 da taxa de 2$000.. ' 	 326$000
15 da taxa de 58000 	  '758000
4 da taxa de 10$000 	  408000

783$400
Vendas mercantis:

122 da twa de $500 	  618000
76 'da taxa de 18000 	  768000
41 da taxa de 28000 	  826000

de 19 de fevereiro ultimo dirigido ao
Sr. diretor geral fichado sob n. 8.249,

deste ano, comunicado haver o agente
fiscal do imposto de consumo, Francisco
Pereira de Oliveira Filho, solicitado
quando em serviço de fiscalização a bor-
do do vapor "Baependi", do comandante
e comissario do referido paquete a apre-
sentação dos livros de vendas mercantis
a que se refere a circular. n. 49; de 24
de 24 de outubro de 1929 deste ministe-

' rio, tendo os mesmos alegado ignorar a
obrigação da apresentação de tais livros,
leva o fato ao conhecimento daquela di-

• retoria pedindo para o mesmo medidas
urgentes no sentido de ser cumprida a
circular acima citada.

— Ao Sr. diretor presidente da Com-
panhia Nacional de Navegação Costeira:

N. 254 — Tencio o inspetor da Alfan-
dega de São Francisco no oficio n. 7,
de 19 de fevereiro ultimo dirigido ao
Sr. direto* geral, fichado sob n. 8.249,
deste ano, comunicando haver o agente
fiscal do imposto de consumo Francisco
Pereira do Oliveira Filho, solicitado
quando em serviço de fiscalização a
bordo do vapor "Itaquera", do coman-
dante e comissario do referido paquete
a apresentação dos livros mercantis a
que se refere a circular n. 49, de 24 de
outubro de 1929 deste ministerio, tendo
os mesmos alegado ignorar a obrigação
da apresentação de tais livros, leva o
fato ao conhecimento daquela diretoria
pedindo para o mesmo medidas urgentes
no sentido de ser cumprida a circular
acima citada.

—Ao Sr. superintendente dos Serviços
Hollerith:

N. 255, — Comunicando, que ,o Sr.
ministro, tendo presente o oficio n, 120,
de'29 de maio de 1928, fichado sob nu-
mero 26.673, do mesmo ano, em que

„consulta, si"a taxa de 0,2 % creada ,por
lei.„ para manutenção das 'Estatisticas
Aduaneiras Hollerith, incide sómente so-
'bre os direitos de. importação para con-
sumo; qUando efetivamente pagos, ou, de7,,.
ve ser tombem cobrada sobre os direitas'
que' -seriam 'devidos pelas mercadorias
despachadas com *isenção, exarou, o se-
guInte despacho:

"De acórdo com o parecer."
O parecer emitido foi acorde com à

prestado pelo sub-diretor da 14 Sub-
diretoria que por sua vez concordou com
a informação prestada pelo 2° escritu-
raria Orlando de .Faria Caldas, nos se-
guintes ter-mos: .	•

"O superintendente dos Serviços Adua-
neiros Ilollerith consulta se a taxa, dé
.0,2 % creada para custeio desses servi-
ços incide sómente sobre os direitos de
importação para consumo, quando efeti-
vamente pagos ou deve ser Lambem co-
brada sobre os direitos que seriam devi-
dos pelas mercadorias despachadas com
isenção por lhe parecer aplicavel no ca-
so solução identica ao do imposto co-
brado paira a construção e conservação
de estradas de rodagem, segundo a cir-
cular n., 0 56, de 26 de setembro de 1927.

A citada circular 56 determinbu que a
zolina, automoveis, auto-onibus, etc.;
estão sujeitos á taxa .creada pela lei nu-

' mero 5.14f,' de 5 de janeiro de 1927,
destinada ao Fundo Especial para Cons-
trução e Conservação de Estradas de Ro-
dagem Federais, mesmo quando tais ar-
tigos 'forem despachados livre de quais-
quer impostos.	 •

Trata-se, pois, de uma renda com apli-
cação especial.

O § 3° do art. r da lei n. 4.984, de
Si de dezembro de 1925, mandou que a
taxa de 0,2 % sobre a totalidade dos

2198000
e bem assim 458 de sé/o de verba,
quantia essa recolhida aos cofres pu-
blicos pelo respectivo exator. 	 .

. Ao Sr. diretor interino da Estrada
de Ferro Central do Brasil:

,•N. 251 — Acusando o recebimento
do oficio drenar n. 308, de 29 de mar-

' ço findo, agradece a comunicação con-
tida no mesmo. • '

—Ao Sr. presidente da Comissão
' de Estudos sobre o Alcoot Motor:

N. 252 — Remetendo para receber
audiencia o processo fichado sob rui-
ressada a Anglo Itexican Petroleum
mero 13.596, deste ano, em que é inte-
Company.	 ,
— Ao Sr. diretor presidente do Lloyd
Brasileiro:

N. 253 — Tendo l o inspetor. da'Alfan-
dega 'de São Francisco no oficio n. 7,
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direitos de importação para consumo
fosse incorporada á receita ordinaria.

Embora a citada lei n. 4.984, diga
que a arrecadação dessa taxa se destina
ao custeio dos serviços de "Hollerith",
parece que estando como está incorpo-
rada á receita ordinaria, ela não é maior
do que um adicional dos direitos dis im-
portação cobravel sómente quando estes
direitos forem pagos. Salvo melhor
juizo."

— Ao Sr. presidente da Comissão de
Revisão da Tarifa Aduaneira:

N. 256 — Transmitindo o processo
n. 71.725, de 1931, em que é interesa-
da a Academia do Comercio do Rio de
Janeiro, para os fins constantes •do des-
pacho de fls. 5 verso.

—Ao Sr. superintendente de Clubs de
Mercadorias:

N. 257 — Remetendo o processo nu-
mero 12.212, deste ano, para os fins
constantes do despacho de fls. 4. •

— Ao Sr. presidente do : Conselho de
Contribuintes:

N. 258 — Transmitindo em soluça°
ao oficio n. 174, de 23 de março findo.
a amostra referente ao processo eu-
mero 49.265, de 1930.

— Ao Sr. presidente da Comissão Re-
visora da Tarifa Aduaneira:

N. 259 — Transmitindo o processo
n. 15.860, deste ano, referente ao me-
morial da Companhia S.K.F. do Brasil,
sobre direitos aduaneiros para rolamen-
tos de esferas de aço, para os fins cons-
tantes do despacho de fls. 8 verso.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 418 — Solicitando a devolução dos
documentos que acompanharam a ordem
si. 201, de 18 de fevereiro ultimo.

— Ao Sr. delegado fiscal em Sao
Paulo:

N. 199 — Comunicando, que o Sr.
ministro, tendo presente o proeeaso en-
caminhado com o oficio n. 6.905, de 12
de fevereiro ultimo, do Interventor des-
se Estado, fichado sob n. 6.598, oeste

-ano, em que a Empresa Força e Luz de
Ribeirão Preto. pede redução de direitos
para os materiais que pretende despa-
char na Alfandega de Santos, exarou, o
seguinte despacho:

"Deixo de ,atender, na conformidade
do parecer."

O parecer emitido foi o seguinte:
De acordo com as recentes resoluções

da superior autoridade, o pedido não
merece ser atendido, por se tratar de ma-
terial a ser importado."

N. 200 — Comunicando hue o Sr.
ministro, tendo presente o processo en-
caminhado com o oficio n. 6.876, de 10
de fevereiro ultimo do Interventor nesse
Estado, fichado sob n. 6.125, deste ano,
em que a Empresa de Eletricidade de
Araraquara pede redução de direitos
para os 'materiais que pretende despa-
char na Alfandega de Santos,' exarou,
o seguinte despacho:

"Deixo de atender, de acordo com o
parecer supra."

O parecer emitido foi o seguinte:
"De acôrdo com as recentes resolu-

ções da superiõr autoridade, o pedido
não merece ser, atendido, por se tratar
de material a ser importado."

N. 201 — Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, Lendo presente o
processo fichado sob n. 6.602, do cor-
rente ano, relativo ao requerimento em
que a Companhia •Paulista de Estradas
de Ferro pede os favores do art. 3" da
lei_ a. 5.353, de 30 de novembro de

1927, para materiais a serem importados
ao corrente ano e destinados aos seus
deus serviços, exarou, o seguinte des-
pacho:

"Deixo de atender, de acdrdo com o
parecer."

O parecer emitido e com o qual con-
cordou o Sr. ministro, é concebido nos
seguintes termos:

"De acordo com as recentes resolu-
ções da superior autoridade, o pedido
não merece ser atendido, por se trotai
de material a ser importado."

— Ao Sr. delegado fiscal no Pa-
raná:

N. 60 — Comunicando que o Sr. mi-
n i s i re da Fazniida.
requereu o ageüte fiscal do imposto de
consumo do interior desse Estado João
BadDt'isa do Nascimento, 1 . ,o1Neu con-
ceder a prorrogação de prava. por 20
dias, para que se apresente aquele fun-
cionario no Estado do Ceará, afim de
1..ssiiinir o exp icicio das fiim»30: de ins-
petor fiscal do mesmo iren osto. para
que fei receiVemente dgeado. (Pro-
cesso n. 5.126. de 1932 .

— Ao Sr. delegado fiscal na Baía:
N.:9 -- Remetendo. afim de serem

prestados esclirrecirri ontos. o processo
n. 12.301. do corrente ano, em que é
interessada a Associação Comercial le
Ilhéos.

— Ao Sr. delegado fiscal em Ala-
gdas:

N. 35 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro, tendo presente o processo en-
caminhado com o oficio n. 76, de 5 de
marco firdo, fichado sob n. 12.059. des-
te ano, em que o coletor federal em
Mata Girando, nesse • Estado, Joél Ma-
chado Alencar, pede para recolher as
rendas arrecadadas de sua exatoria, por
intermedio da agencia do correio local,
proferiu o seguinte despacho:

"Indeferido".
— Ao Sr. delegado fiscal na Pa-

raíba:
N. 29 — Comunicando que o Sr. mi-

nistro. atendendo ao que solicitou o
governo desse Estado, em petição en-
carrinhtada com e oficio n. 232. die 2
de outubro de 1930, fichado sob núme-
ro 53.159, do mesmo ano, concedeu re-
dução definitiva de direitos, nos termos
do artigo 3° da lei n. 5.353, de 30 de
novembro 'de 19217, para seis caixas nú-
meros 1 a. 6. contendo peças para cal-
deiras. pesando 2.964 quilos bruto, e
liquido 2.383 quilos, constantes da 1'
via da relação com um só item.

O referido material, lá foi despacha-
do na Alfandega desse Estado, median-
te termo de responsabilidade, em vir-
fede da ordem n. 15, de 26 de julho
de' 1929,

N. 30 — Remetendo, para os fins
constantes do despacho de fls., o pro-
cesso fichado sob n. 51.317, de 1931,
relativo ao oficio n. 286, de 3 de se-
tembro do mesmo ano.

— Ao Sr. delegado fisca lno Ceará:
N. 41 — Comunicando que o Sr. mi-

nistro da Fazenda resolveu conceder a
prorrogação de prazo, por 20 dias. para
que, nesse Estado se apresente, o agen-
te fiscal do imposto de. consumo, João
Baptista do Nascimento, recentemente
designado para exercer as funções de
inspetor fiscal do mesmo imposto.

— Ao Sr. delegado fiscal no Piauí:
N. 14 — Remetendo, para o fim in-

dicado no parecer da 2' Sub-diretoria,
e processo n. 11.071, do corrente ano,

em que é interessado o coletar das ren-
das federais em Amarração, nesse Es-
tado.

— Ao Sr. inspetor da Atfandega do
Rio de Janeiro:

N. 429 — Comunicando que, aten-
dendo ao que solicitou o presidente do
Estado de Minas Gerais. no oficio nú-
mero 209, de 22 de março findo, ficha-
do sob ti. 14.192. deste ano, concedeu,
mediante assinatura de termo de res- •
ponsabilidade, com o prazo de 60 dias,
para preenchimento das formalidades
legas, isenção de direitos de importa-
ção e de expediente, de acordo com o
decreto n. 18.699, de 12 de abril de
1929.para (libas partidas de oleo para
lubrifieacão. vindas pelo vapor 'West
Segovia", entrado neste porto em março
finde, sendo uma partida de 54 tam-
bores rn ima E. F. S. M. ns. 1/54. pe-
:sri-clo bruto 11.630 quilos, liquido

10.379 eleitos e outra de 65 tambores
marca E. I. 1. M. ns. 1/65, pesando •
bruto 13.074 quilos, e liquido 12.466
quilos. destinado .: á lléde Mineira de
Viação. o, vviido, porém, ser cobrado os

•os integrais desses tambores.
terem	 iiiiia1e.s tia industria nacional.

N. 430 — Comunicando que o Sr. mi-
niskro. atendendo ao que solicitou o
Sr. ministro da Guerra, no aviso n.
de 16 de março findo, fichado sob nú-
mero 22.609, •concedeu isenção de di-
reitos e demais taxas para 7 caixas, •
vindas pelo vapor trances "Formose",
marca Ministerio da Guerra — Direto-
ria de Engenharia — ns. 1.600 a 1.071,
conteneo material de instalação e mon-
tagem de maquinas motrizes; 16 caixas
d;sembarcadas do vapor francês "Ja-
muque", marca Ministerio da Guerra—
Escola de Aviação Militar, ns. 819 a -
834, contendo projetores e peças avulsas
para aeroplanos. inclusive postos de
escuta: uma caixa marca Ministerio da
Guerra — Estado Maior do Exercito.
%nitrido livros de estudos; duas caixas
vindls pelo vakpor alemão illypelan",
as. 700 e 701, contendo cargas de pol-
vora; uma vez que se constate positi-
vamente que a sencomendas são ante-
riores à eireuiat n. 16, cie 28 de janeiro
último.

N. 431 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, atendendo ao que re-
quereu a Rêde de Viação Sul-Mineira,
em petição datada de 11 de dezetribro de
1929. fichada sob n. 66-721, daquele
ano, concedeu, de acôrdo cern a clausu-
la XI do contrato, de 30 de abril de
1929, lavrado em virtude do decreto
n. 18.699, de 12 do mesmo mês, isenção.
definitiva de direitos e da taxa de ex-'
pediente para o oleo de lubrificai' ma-
quinas, contido em 81 tambores, vindos
de Nova York pelo vapor "S. S. Wal-
ter D. Munson"

'
 e destinado aos servi-

ços contratuais da requerente, devendo.
porém, ser cobrados os direitos inte-
grais dos referidos tambores. Dito ma-
terial foi despachado mediante termo
de responsabilidade, á vista da ordem
n. 1.229, de 5 de dezembro de 1929.

N. 432 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro, atendendo ao que requereu a So-
ciété Anonyme du Gás do Rio de Ja-
neiro, e, tendo em vistas a informação
prestada por essa alfandega no oficio
n. 670, de 10 de março findo, fichado
sob n. 11.578, déste ano, concedeu, nos
precisos termos da circular n. 13, ,de
12 de fevereiro último, prorrogação de.
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anais 60 dias para o termo de responsa-
bilidade que assinou em virtude da or-
dem n. 899, de 25 de julho de 1931,
para o desembaraço de carvão, sem as
exigencias do decreto n. 20..,089, de
9 de junho do mesmo ano.

N. 433 Remetendo, para receber
audiencia, o processo ri. 3.968, deste.
ano, 'em que é interessada The Western
Telegraph Company, Limite.

N. 434 — Comunicando que o Sr.
ministro, atendendo ao que requereu a
Sociedade Pereira Carneiro ma Comp.,
Limitada, (Companhia Comércio e Ne-,
vegação), em petição fichada -sob nú-
mero 6.592, dêste ano, concedeu isen-
ção de direitos de importação e taxa de
expediente, de acôrdo com o decreto
n. 20.224, de 13 de julbo de 1931, para
48 relogios pára bordo, com caixa de
metal, e 20 aneis de gaxeta metalica,
para maquina de vapor, pesando cerca de
50 quilos, constantes Ida 1' via da rela-
ção com dois itens.

AO Sr. inspetor, da Alfandega de'
Santos:

N. 165— Remetendo, para' o fim de
ser cumprido o despacho do Sr. minis-
tro, exarado a fls., o processo n. 4.452,
do corrente ano.

N. 166 — Solicitando a devoluçõe do
processo n. 7.556, de 1931, remetido
juntamente com a ordem n. 151, de 9
de março daquele ano, e ate a presente
data sem solução alguma. e pedindo pro-
videncias sôbre o assunto ! do mesmo,
processo.

N. 167 — Cominficando' que o Sr. mi-
nistro, atendendo ao que requeren: a
São Paulo Railway . Company, e. tendo
em vista as informação prestada pela
Inspetoria Federal das Estradas;no ofi-
cio n. $21-DV„ de 12 de dezembro. à
1931, fichado sob n. 68.511. do mesmo
ano, concedeu prorrogaçao por mais 60
dias, nos termos da circular n. 13. de
12 do fevereiro último, para o termo tle
responsabilidade que assinou em virtu-
de da ordem n. 718, de 2f de setembro
de 153 1, Para o desembaraço de carvão,
sem as exigencias do decreto n. 20.089.
de 9 de julho de 1931. • ''

N. 168 — Confirmando' o telegrama
n. 2f4, de 1 do corrente. comunica que.
atendendo ao que requereu o secretario
da Educação e Saude Pública do Estada
de S. Paulo em telegrama fichado sob
ti. 12.467, deste ano, concedau.mediante
assinattlra de termo de responsabilida-
de, com o prazo de 60 dias, para pre-
enchimento das formalidades legais,
isenção de direitos de importação e de
taxa 'de expediente. de acórda com o
§ 35 do art. 2°, combinado com o art. 5°,
das Preliminares da Tarifa. 'para os
aparelhos elétricos. destinados ao labo-
ratorio da Escola Politécnica da capital
danuele Estado, vindos. 'pelo vapor "Ti.-
tarda", uma vez que a encomenda seja
anterior ã circular n. 10, , ' de 28 de, ja-
neiro último.

N. 169 — Cámunicando que o Sr.
ministro, tendo presente o processo en-
caminhado com o oficio n. 435, de 17
de fevereiro- último. do secretario da
Agricultura desse Estado, fichado sob
n. 8.524, deste ano, relativo a uma te-

. presentação da Associação Regional de
Agrietilturz pedindo ' isenção de direi-
tos aduaneiros para os palhõet para a

embalagem de bananas, importados pelr
Bananen Impot Maastschappij, Amster-*
dam (Bima), 'exarou o seguinte despa-
cho:

"Deferido."
N. 170 — Comunicando que o Sr.

ministro, tendo presente ,o processo en-
caminhado com o oficio n ; 6.877, de
10 de fevereiro último, do Interventor
nesse Estado, fichado i sob n. 6.126,,
dêste ano., em que a Empresa Força e
Luz de Jaú pede redução de direitos,•
para o material a ser por ela importado
destinado aos seus serviços, exarou o
seguinte despacho:

"Deixo de atender, na conformidade
do parecer supra."

O parecer emitido e com o qual con-
cordou o Sr. ministro, foi o seguinte:

"De acôrdo com as recentes resolu-
ções da superior autoridade, opedido
não tnerece ser atendido, por se tratar
de material a ser importado."

N. 171 — Remetendo, para ser in-
formado a respeito, o processo n. t4.069,
do ano em curso, relativo ao teleerama
de 22 de março ultimo, do Prefeito da
capital de S. Paulo.

— Ao Sr. inspetor, da Alfandega de
Porto Alegra:	 •

N. 28 — Transmitindo o processo nú-
mero 13.490, deste ano, para o fim
constante do despacho de fl. 4. reco-
menda a sua urgente resolução. •

• .-
!Men-acra Fiscal do Tesouro 'Nacio-

nal no Estado do Rio de Janeiro
(C.ópia) — (Processo Git .a.,15.627,

de 1931). De sua decisão julgando
procedente ,o auto de infração de folhás„
recorre ex-offuno para esta instancia
a segunda coletoria ' federal. em São
dionçalo.	 • „

Após o historico, aceitando iit4utunk,
a argurrientaçaa de que fez uso a Com-
panhia Brasileira de Fosforos, em sua
defesa; e, se permittindo refugir ás nor-
mas de serenidade, de isenção. de anil'
ina e da maior aca;tamenta Ore devem
nortear a conduta. dos que, por fôrça
da função pública que desempenham.
têm a faculdade .de decidir, entrou na
apreciação de fatos 'rara os quais não
foi e nem seria chamada a opinar. •
• 'Ao articulado da decisão 'recorrida,

opõem-se, todavia, a• substancia mesmá
do processo, o sentido genuino dos tex-
tos legais é ó imperativo da lógica:

O artigo 11, do decreto u. 19.936, de
30 de Aril de 1931, quando delibera-
ções posteriores, da autoridade compe-
tente, não lhe tivessem iniprimido maior
clareza de interpretação — • tributou,
sem nenhuma dúvida, a produção aias
fabricas de fosforos, mandando, corno
meio pratico de arrecadar o imposto;
fosse ele cobrado por verba, nas guias
de aquisição das estampilhas do
posto de consumo. O im posto em cansa
é, -na expresão da lei . — de "produção".
Ora, pelo termo produção, não se deve
entender sórnente a ação Presente ou
futura, mas, tambem, a" realização ,111
consumada, da função de produzir. E,
sendo o trabalho um dos agentes da
produção, poderá esta ser conseguida
de futuro; ser elaborada no momento'
em que aquele agente' opera; ou, •acii-
mulada, conservada,, mentida, em obe-

' diencia a faiares que coneorrani para
a sua acumulação, 'conservação, ou ma-
nutenção — guardando, em qualquer
hipótese, a earacteristica que a define

desde a seu aparecimento no lexioo por-.
tuguês, • desde a sua derivação etlmo
logica' "producere." "production.
Assim, o que- decorre das expressões •
"imposto-de produção"" é que a. taxa
de $090, creada pelo artigo 11,.. do de-, .•
creio n. 19.936, vinculou •ao • 'novo im-
posto, toda a' "produção" das fabricas'
de fósforo; quer a que viesse, a ser con-
seguida autura); quer a, que . estivesse
sendo elaborada no momento em que a
lei passou a vigorar (presente); quer
a que, por motivos que ao, gpvêtmo- „não, •
aprouve exxamin-ar, se acha.va acumu-
lada, em "stock", nos arrnazens aias
fabricas • respectivas (passado). • fiai;
querer-se depreenuer e mesmo asseve-,,
rar, que a lei não poderia retroagir, é
simplesmente ante-juridica e pueril.- A
irretroactividatie da lei, é principio
axiomatico, ,ao qual: ninguem pretendeu
ou concorreu para preterir. Tanto mais, .
quanto, não ha retroatividade ,da, lei,
quando do texto, legal corista • expressa-
mente a sua inciuencia sobre o faia
concreto e já existente ao tempo da sua
sanção.' E' esta, pois, .a influencia da
ação da. lei, no tempo.. Ora, o decreta
n. 19.936, mandando ao/irar determi-
nado tributo, sobre a "produção",,im-
plieitamente reconheceu, aquele termo,.
a sua significação literal, subordinan-
do, desse móda, a. um novo regimea
tributaria, coara 'contreta e já existente
ao tempo de flua .sanção. 'Não retroagiu,;

a • ,partir de sua publicação no'
&gaio oficial t sobre a pródução das fa-
bricas defostoro fôsse . ela a já exis- •
tente; • cai a (ide dali em' deanta se ope-
rasse. Do contrario, é. claro,' outra se-
ria • stia redação. Pois, Para. taxar a
prodiiefiaqtie' esvise ser conseguidà,
após a Vigericia daquele decreto, :bas-
brio que o goVêrnO • disseste: Fica'crea- .
do um imposto sobre a proc:ução que
venha 'a 'se verifiCar ' naS fabricas de
fosfaro;-• caletilado 'a' razão • de '8090 por
caixa;" etrc. Maa, •'deade que a lei"•tiãó
mittein "Sue incfdefioia, eXpreasamenle;•.'•
sobra ginga i' futufa,' d • Seu ;intuito -de
tributar a produção; :considerada.. gra- -
rdaticalmente> a 'expressão 'de • tal voca-'
bulci; é manifesto e itretorquivel. -Aliás,
assim 'interpretando a 10. 1; a' Diretoria
da Receita Pública, em Seu 'oficio, nú-
mero 235,; de 17: •de' agosto do ano pro-
ulmo findo, dirigido ao presidente da,
Associação'-,Comercial de ¡ Porto. Alegre,
publicado no' Diario Oficial do' dia se-
gaintei , resolvia que o imposta -d 4090,--
de- produção' sobre fosforos, creatio: pelo.
artigo 11, do decreto 'n.. 19.936, de. 30
de 'abril, incidedsobre toda a produçãei,
que haja saído, ou- •tenha . de sair. das
fabricas para o consumo, de 4 'de maie..
em diante,. data em que, teve, •efetiva'
execução, • o referido decreto.- .

'Baseada, em 'tal •solutão, da. autoridade
superior, adotada, :aliás, _da adôrdo com
a_ inteligencia méama, do decreto já, citam
do,.- esta chefia, para :bem acautelar. o
interesse público, cuja . superintendeu-.
eia lhe cabe .neste Estado,' baixou a por-
taria n.2.254, de 28 de agosto, do ano
proxirno findo,. -declarando ao Sr,. cole-
tor .da 'segunda coletoria federal. ein . São
Gonçalo que, de acórdU com á decisão
citada. designasse 'um agente 'fiscal para •
proceder as necessarias sindicancias -no
sentido de apurar a quantidade exata e-
precisa do produto saído fabrica
"Sor, em o pagamento do imposto de
produção, a partir de 4 de maio ,e -até a
data daquela portaria, intimando a, fir-
ma responsavet a recolher- a quantia
devida aos cofres públicos, no prazo de
48 horas: •
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E de praxe, na Fazenda, a cobrança
das impostos, por verba, ser feita em
48 horas; mas, se assim não fosse, bas-
taria o fato de não ter sido consigna-
da a época do pagamento, para que este
podasse ser exigido iMediatamente (Co-
digo Civ. Brs., art. 962), desapare-
cendo, desa módo, a arguida ilegalida-
de de prazo concedido por esta chefia,
para o pagamento Ca divida liquida e
certa. E, em se tratando de produto tri-
butado pelo imposto de consumo, cujo
movimento de "produção", das fabri-
eaS, é escriturado em livro areado pelo
regulamento daquele imposto; atenden-
do a que o imposto de produção, area-
do pelo decreto n. 19.936, deve ser pa-
go por verba, nas guias de aquisição
das estampilhas do imposto de consu-
mo, o que, iniludivelmente„ estabelece
intima relação entre os dois impostos
— o de "produção" e o de "consumo"
— mesmo porque não s pines admitir,
em se tratando de fabricante, "consu-
mo", sem "produção", o que é fóra de
duvida é que, emhóra o mposto de "pro-
dução" apareça classificado em rubri-
ca diferente da de consumo, na Lei Or-
çamentaria, ~do, portanto, outra a
sua finalidade, tem que se reger pelo
regulamento do imposto de consumo, a
menos que o Governo delibere em con-
trario. Mas, tanto procede o argumen-
to, que o proprio Governo, assim o re-
conheceu, ao baixar o decreto n. 20-359,
de 2 de setembro de 1931, cujo art. r,
é assim redigido':

"Art. 2.° A fiscalização do pagamen-
to do imposto a que se refere o artigo
anterior cabe aos encarregados da fis-
calização do imposto de consumo e será
exercida principalmente pelo confronto
das escritas fiscal ou comércial com as
guias de aquisição de estampilhas do
imposto de consumo."

Paragrafo unico. Nos casos de fraude
no pagamento do imposto, será aplicada
a pena que couber, de acordo com o re-
gulamento do imposto de consumo, obser-
vado para o respectivo processo, o que
a respeito dispõe o mesmo regula-
mento".

O que se contem no decreto n. 20.359,
citado, confirma o acerto da ordem no
sentido de, verificada a fraude — isto é,
verificado que a falta de pagamento do
Imposto de prodnção se confirmava com
a prova da saida de fosforos das fabri-
cas, sem a satisfação daquele tributo,

• fossem as firmas re,sponsaveis autuadas
pela fraude prevista no art. 204, letra e
do regulamento em vigor do imposto de
oonsumo. Tal fato se verificou com a
salda de fosforos da fabrica "Sol" sem
o pagamento do imposto de produção,
coroo provam os autuantes e confessa a
firma autuada Companhia Brasileira
de Fosforos — sendo, pois, a capitula-
ção constante do auto, a que, efetiva-
mente, cabia em face da prova verifi-
cada da saida, depois de haver entrado
em vigor o decreto n. 19.936. de uma
consideravel parcela da produção da di-
ta fabrica.

Mas, ha, ainda, outros aspetos do caso,
que precisam ser convenientemente
ventilados: Pretende a companhia au-
tuada arrimar-se a argumento, segundo
o qual, tanto se pretende fazer a lei re-
troagir, que se quer cobrar o imposto
relativamente ao seu stock já selado (Pe-
tição de fls. 5 e outras), quando a lei
manda que o imposto de produção seja
cobrado por ocasião da compra das es-

tampilhas do imposto de consumo. Efe-
tivamente a lei assim o determina; mas,
o que a companhia autuada não alega,
é que os grandes fabricantes, de acórdo
com o regulamento do imposto de con-
sumo, não são obrigados a ter seus
stocks selados — selando seus produtos á
medida que os transportam para as se-
cções de varejo ou quando vendidos,
acrescendo a circunstancia de que, no
COas de que se trata, são os retangula-
res do iriaposto de consumo usados pelos
fabricantes de fosforos para o tranca-
mento das caixas, por isso que. de acórdo
com a lei, são os ditos retangulares co-
locados abrangendo a orla da tampa e o
corpo da caixa. Mas, si os grandes fa-
bricantes não são obrigados a ter seus
stocks selados e si os de ,fosforos, os tém,
é que as fabricas desse produto consi-
deram o Oto do imposto de consumo
como complemento da fabricação raspe-
ctiva. não colhendo, pois, o argumento,
segundo o qual. estando a produção já
selada, deixava de incidir no imposto de
produção, que devia ser cobrado por oca-
sião da aquisição das estampilhas do im-
posto de consumo. Cumpre ainda aern-
tuas que a companhia autoada, apesar de
suas reiteradas afirmativas de que não
podia o imposto de produção, em causa,
atingir o stock existente em sua fabri-
cas, deu-se pressa em vender, no dia 2
de maio, vespera do dia em que entrou
em vigor o decreto n. 19.936, uma quan-
tidade superior á de suas vendas ordi-
narias, o que de certo o fez, na suposi-
ção de se eximir, desse modo, da obri-
gação que aquêle decreto conferia, sone-
gando, pois, ao pagamento do tributo,
consideravel parcela de sua produção.

Ao fato descrito, já de si bem caracte-
ristico da atitude assumida pela Compa-
nhia Brasileira de Fosforos, em face da
nova situação creada pelo decreto nu-
mero 19.936, deve juntar-se a não me-
nos significativa resolução adotada e que
consistiu em aumentar, imediatamente,
e eia mais de 100 %, o preço de Seu
produto (informação de folhas e folhas),
sujeitando, assim, e desde logo, o 'con-
sumo de seus fosforos a uma majora-
ção destinada a cobrir, com vantagem, o
onus do novo imposto.

Isto posto; e,
Considerando que a simples redação

do art. II, do decreto numero 1e.936,
quando decisões posteriores da autori-
dade compqtente não o escletreces-
sem, seria suficiente para o seu per-
feito entendimento e imediata aplica-
cão e cumprimento, deixando, pois, de
prestar-se a controversiaa mais ou me-
nos capciosas com que se pretendeu,
aliás, de modo inglorio, protelar a exe-
cução de medida adotada com fins
justificaveis e imperiosos, pelo Gover-
no Provisorio da Republica, em momen-
to dos mais angustiosos para as finan-
ças do pais, quando, a todas as classes,
mesmo ás menoe protegidas pela for-
tuna, têm os dirigentes de nossa nacio-
nalidade estendido, confiantes, o apelo
para que contribuam com uma parcela
do seu esforço, da sua pecunia, para a
obra de restauração economica, finan-
ceira e administrativa do pais;

Considerando que, ao baixar a porta-
ria n. 2.2.54, de 27 de agosto, Leva esta
chefia o objetivo de tornar conhecida
da coletoria e dos agentes fiscais do
imposto de consumo, seus subordinados,
uma decisão da autoridade superior,
tendente a acautelar o interesse públi-
co, possivelmente prejudicado por In-

terpretações menos acertadas, por parte
do fisco, e, talvez, tendenciosas, por
parte de outrem, encontrando, ademais,
esse ato, não só apoio na doutrina cor-
rente e pacifica na jurisprudencia ad-
ministrativa, segunda a qual, as leis fis-
cais se aplicam aos casos ainda não
decididos definitivamente, como o am-
paro do dever indeelinavel que a Lodos
assiste de, em sua esféra de ,ação, con-
tribuir para a obra vultosa de reorgani-
aação financeira, tão galhardamente
iniciada pelos atuais detentores da su-
prema administração pública;

Considerando ter sido de todo infun-
dada a alagada retroatividade da lei,
por isso que o decreto n. 19.936, tri-
butou, iniludivelmente, a produção das
fabricas — já manufaturada, ou por
manufaturar — visto como sua redação
é de meridiana clareza, decorrendo, pois,
sua incetlensea. da p ropala expreasao
gramatical do termo "produção";

Considerando que, ao avocar a super-
intsndencia do serviço necessario ao
esclarecimento do caso, agiu esta che-
fia com a competencia que lhe confete
a natureza mesma, de suas atribuções
administrativas e fiscais, não concor-
rendo, de nenhuma fórma, para a pse-
tendida usurpação de atribuições, ou
cerceamento do direito soberano de de-
reza, direito que, em sua plenitude, foi
assegurado á Companhia autuada, co-
mo provam todos os átos e documentos
anexados ao processo; áto avocatorio
aquele, que, no entanto, teve em vista
e conseguiu evitar, fosse procrastinado
o dever de apurar-se, com isenção de
animo, mas ,com a precisa analgia, o
"quantuin" da divida resultante do no-
vo regimen tributado, areado pelo de-
creto n. 19.936;

Considerando que o contestado Mo
, desta chefia, mandando que, n ã, o
sendo efet9ado oportunamente o . paga-
mento do imposto de produção devido
pela Companhia autuada, lavrassem os
agentes fiscais o necessario auto de in-
fração, capitulando a fraude no art. 204,
§ único, letra c, tendo em vista o ar-
tigo 220, do regulamento em vigor, do
decreto n. 20.359, de 2 de setembro,
visto ter sido datado de 11 daquele
mês e ano (despacho de fls. 10 a 11),
data em que já havia entrado em vigor
o dito decreto, tendo sido, pois, aquele
despacho legitimo, legal e preciso; tan-
to mais, quanto, esta chefia só assim
procedeu, posteriormente ás intimações
para o pagamento amigavel da , divida,
cuja importancia se tornou' conhecida
cci mas diligencias fiscais levadas a efei-
to na fabrica "Sol", da Companhia au-
tuada; atitude rue tanto mais se im-
punha quanto é cento que a autuada
desde lógo pretendeu insurgir-se con-
tra a ordem emanada desta chefia, sob
fundamentos que revelaram o seu in-
tuito claro e manifesto de fugir ao
cumprimento rtn disposição expressa e
taxativa da lei: atitude que, não obs-
tante sua legalidade ,e deliberada, deci-
são no sentido de ver devidamente aca-
tada a exigencia legal referida, deve ser
considerada de me saira liberal, por isso
que, ao invés de mandar desde ilógo,
esta chefia •extrair a certidão de divida,
para a consequente cobrança ~fava,
determinou, sob o imperativo do que se
contém no decreto n. 20.359, a lavra-,
tura do auto de infração, afim de que
á Companhia interessada, -fossem as-
segurados os meios legais e certos de
defender seus interesses, em processo
administrativo regular, prqporcionan-

.	 '!!



Vendas de fosforos, sujei-
tas ao imposto de $090,
por caixa. 	
Calculo do' imposto :

8.151.600 caixa a $090,
por caixa 	

Imposto pago pela Com-
panhia, a deduzir ....

Importaneia devida
$090, por caixa 	

Caixas de fosforos vendi-
distas de 8 a 25 de se-
tembro 	 	 680.400
Calculo do imposto:

6.840 caixas a $070, por
caixa 	  47:6288000

Imposto pa so pela Compa-
42:9008000

8.151.600

773:6448000

202:3928000

531:2528000

nhia, a deduzir, 	

SeSia4eiral;
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do-lhe., .assim, o mais amplo direito de
defesa, até ás mais altas esferas admi-
nistrativas * :do pais.

Considerando que o fáto de havei : a
Cortmanbia : autuada majorado o preço
de seu produto, desde o dia em que en-
trou em vigor o decreto n. 19.936, ti-
ra-lhe:, qualquer autoridalde para recla-
mar contra .o imposto de produção, por
issO que, õ anus ,daquele -imposto, 'foi
fartamente' compensado pela diferença
de preensda. mercadoria, -exigido ao con-

e ZUM ¡dor;

Considerando que, não obstante o
procedimento' adotado pela Companhia
-BraSileira de Fosfóros, deixando de re-
colher o iiiipoato,e aumentando o Preço
de sua mercadoria, vandeu, sem o pa-
gamento do imposto de produção, e só
no dia 2 de Mato, 4.860.000 caixas de
fosfbros, o que constitui exploração•
comercial Menos • recomendavel e,, qui-
çá, reveladora da, má' fé com que agiu,
rectisando-se ao pagamento do imposto

• devido- e já indiretamente arrecadado
com' á inajaração do preço da 'seu: pro-
dutb- "(Mapa r de fls. 22 e informação de
fls." é •fls.);

Considerando que, quando outroa ar-
gufflentos 'não bastassem, para -a convi-

• cção- de que 'o decreto n. 19.936, teve
emas/isto» tributar a produção, consi-
derada de , maneira generica, tal inter-
pretaçãO • decorreria do fáto incontesta-
vel,''de que o stook de produção, é pro-
dtiOãos la'nto assim caie, ao levantarem
a datatistica 'do imposto de constimo,: os
agentes' fiScaisS para obterem ariemeti-
(sarnenta o volume do stoCk de prodUs
ção existente' nas fabricas, somam o

Ar stock' . do ario • anterior com; a quanti-
dade de produtos produzidos no ano a
qu&Sa estatistiea córresponda, (Visto se
tratar "de quantidades homogenas) e, dó
gel .montante, deduzem • a lquantidade
saida; obtende', astim, o volume do
stoek procurado; •

•Considerando que o exame, do caso,
sob , os yarios aspetos em que o mesmo
se sanresenta, próva a absoluta oportu-
niriades do feito e, consequantemente,
sua inteira e: insofismavel procedencia,
de ;tudo decorrendo que a ,Companhia
Brasileira de Fosfóros, nraticou a frau-
despreyjsta no art..204, § letra c,
do : 4:faço:lamento em vigor do imposto

• desconsurno, baixado com .. o decreto
n..J.1.464,Sde 6 de- outubro de 1928, in-
eidindes s pois, na sanção legal raspe-

Considerando que a' verificaeão da
frande foi' feito pela escrita fiscal da
finta autuada" tendo a confirmá-la a
confissÃo da falta praticada o- que dis-
penabu exame da -escrita comercial,
doliee . decorre • a ,inoportunidade da
cominação da multa • nos 'lermos 'do ar-
tigo 220só aplicavel quando se verifica
o 'coilcurso , dos exame' da gácrita

em"s éonfronto com a • comercial, sendo,
desse , ' modo, o 'caso ocurrente, aquele
de- 'estie , prevê es art. 20.4, §:unjo(); letra
c,'Cbmbinado toin o 'art. 219 § 8°, letra
st,"do regulttim•ento' do imposto de con-
Butim,' já , citado;

JCianskierendo que, nos termos do ar-
(Ligia 2°' § unicd do' decreto 20.359,- de
2 'de"Setembro do ano ,p. findo, em cuja
vigenel a foi lavrado o auto de • fls:

"Nos-casos de fraude no 'pagamento'
dei:impostos será aplicada a pena que
couber; de acõrdo com o regulamento
da's inipesto de consumo, observado Pa-
ra I o rhsrpéctiv o . processo o que -a res-
peito dispõe o mesmo regulamento"..

estando, assim, condicionados ao re-
gulamento em vigor elo imposto de con-
sumo, o preparo e julgamento do pro-
cesso;	 •

Considerando que nada consta que
•possa desabonar . a Companhia autuada,
quanto aos seus precedentes, deixando,
asim, de concorrerem contra a mesma,
circunstancias . agravantes,. militando,
antes, a 'seu favor, o fato de ser infra-
tora primaria, o que constitue atenu-
ante da falta ora praticada.
. Dou provimeno , ao recurso ex-oficio
para, modificando a decisão recorrida,
impor . á Companhia Brasileira de Fos-
foros, S. A. com sede á rua Visconde de
Inhaúma n. 69, Rio de Janeiro e, fabrica
de fosforos "Sol", á -rua Alberto Torres
n. 1, municipio de São Gonçalo,' neste
Estado, a multa de dons contos e qui-
nhentos mil réis (2:500$000), minimo
do art. 219, §. 8°, letra d, do regula-.
mento que baixou com o decreto nú-
mero 17.464s de 6 de outubro de .1926,
por ter-sedado, o caso previsto no ar-
tigo '204, § únio, letra c, dito regula-
mento, alterado, quanto ao caso em apre-

	

ço; pelo art. 11, do decreto 	 n. 19.936,
de 30 de abril de 1931, e tendo em vista
o que dispõe oart.' 2°, do decreto número
20.359, de 2 de setembro do mesmo ano,
além da. obrigação que tambem imponho
á referida Companhia de recolher aos
cofres públicos a quantia de quinhentos
e trinta e seis contos, oitocentos e oitenta
mil réis ,(536:880$000), de imposto de
produção,' devido, conforme demonstra-
ção que adiante se segue:

	

das em 2 de maio .... 	 4..860.000
-

Caixas de fosforos vendi-

	

das de 6 a 29 de maio	 1.698.000
Caixas de fosforos vendi-

	

das-de 1 a 30 de junho	 1.832.400
Caixas de fosforos vendi-

	

das de 1 a 31 de julho 	 1.981.200
Caixas de fosforos vendi-

	

das de 1 a 31 de agosto	 2.270.400
Caixas de fpsforos vendi-

	

das de 1 a 5 de setembro	 369.600.

Imposto' devido á razão
de $070, por- caixa 	

	
5:6288000

Importancia total do imposto devido:

	

Imposto devido-á razão de	 .
$090, por caixa 	 	 531:2528000

Imposto devido á razão de
$070, por caixa	 .....	 • 5:628000

Importancia total, do. im-
posto de produção, de-
vida 	  536:8808000

quantia esta que, juntamente com a da
multa imposta e acima indicada, deverá
ser recolhida aos cofres ptibikos ino
prazo amigavel de 30 diaa, sob Pena
de cobrança executiva e !salvo o direito
de recurso que poderá ser interposto no.
prazo de 20 dias, a contar da data da
intimação deste despacho e com o de-
pósito prévio das importancias devidas,
tudo de acórdo com o art. 229, do regu-
lamento anexo ao decreto n. 1-7.464,
de 6 de outubro de 1.926, e allterações
constantes do decreto n.,Z0.350, de 3i
de agosto do ano protimo findo.

Devolva-se o processo á r coietarigi -
federal em São Gonçalo, para os fins
previste, na circular do ,para 	 da
Fazenda, n. 3, de 17 de janeiro de 1930.
— Alvaro Dantas Carrilho, delegado fis-
cal, Visto (assinatura ilegivel), secre-
tário.

Diretoria da Despesa Pública
UPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de março de 1932
Oficias expedidos:

Ao Sr, delegado fiscal no Rio de da-

neiro:
• N. 36 — Concedendo á conta da ver-
ba 21' — Empregados adidos, etc.., o
credito de 2:4008000, para atender as
despezas relativas á citada verba.

— Ao Sr. delegado do Tesouro em
Londres:

N. 35 — Remetendo a tabela de, dis-
tribuição de oredito para as ,despezas
que correm por aquela delegacia, • por
conta da verba 17, etc., na importai,:
eia de 100:0008000, ouro: . 4	 • •

- Ao Sr. delegado fiscal em Mato
Grosso:

N. 32 — Remetendo a tabela de dis-
tribuição de credito, para' as ..deapezas
que correm por aquela delegacia á con- /,
ta das verbas — Pessoal, na importan-
eia de 399:280$000.

— Ao Sr. delegado fiscal em Goiaz:
N. 12 — Remetendo a tabela de dis-

tribuição de creditas para as despegas
que correm por aquela delegacia por
conta das verbas — Pessoal, na impor-
tanoia de 262:0638000.

— Ao Sr. delegado fiscal nó Pará:
N. 45 -- Remetendo a tabela de dis-

tribuição 'de credito para as despezas
que correm por aquela delegacia por •
'conta das verbas '- na impor-
taneia de 2.678:87-38000.

— Ao Sr. delegado fiscal em São
Paulo:

N. 119 — Remetendo a tabela de dis-
tribuição de creditos, para as despezas
que correm por aquela delegacia, por
conta das verbas — Pessoal, na impor-,
tancia -de 15.120:3358000.

— Ao Sr. delegado- fiscal na Baia:
N. 62 — Remetendo a tabela de dis-

tribuição de creditos, para as despezas
que correm por aquela delegacia, por
conta das verbas-- Pessoal, na impor-
tancia de 3.521 :027$000.

— Ao Sr. delegado fiscal erri Per-
, nambuco:	 •

N. 64,— Remetendo a tabela de dis-
tribuição de credites, para as despezas
que correm por aquela delegacia, Po"
conta das verbas — Pessoal, na . impor-
tancia de 2.299:2588000.

— Ao Sr. delegado fiscal na Parafba .
N. 50 — Remetendo a tabela de dis

tribuição de creditas, para as despeza,
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ene correm por aquela delegacia, por
adida das verbas — Pessoal, na impor-
ameia de 1.478:3153000.
-- Ao Sr, delegado fiscal no Rio

Gaanale , do Norte:
N. 45 — Remetendo a tabela de dis-

ti-ibuição de creditas, para as despezas
que correm por aquela delegacia, pot
conta das verbas -- Pessoal, na impor-
Lancia de 1.361 :220$000.

-- Ao Sr. delegado fiscal no Ama-
zonas:

N. 71 — Remetendo a tabela de dis-
taibuição do credites, para as despezaa
que correm por -aquela delegacia, p9r
conta das verbas — Pessoal, na impor-
tenda de 1.318:0055000.

— Ao Sr. delegado fiscal dia Mara-
nhão:

N. 28 — Remetendo a tabela de dis-
tribuição de credites, para as despezas
que correm por aquela delegacia, por
canta das verbas — Pessoal, na impor-
Lancia de 1.225 :3315000.-

— Ao :.5r. delegado .iiscal no Piauí:
N. 31 — lleinelendo a tabela de dis-

tribuição de credites,. para as despezas
que correm por aquela delegacia, por	 N.38 — Autorizando o pagamento de zonas:
conta das verbas — Pessoal, na impor- vencimentos do major. reformado, do	 N. 76 — Autorizando o pagamento da
tancia de 1.333:3055000. 	 Exercito Leopoldo Itacoatiara de Sen- divida de 2:5305, de que é credor Ilo-

— Ao Sr. delegado fiscal em São na, na importancia de e:3805,g (100.	 ionf.io Alves das Neves.
Paulo:	 —Ao Sr. delegado fiscal e	 Minas	 N. 77 — Autorizando o pagamento

N. 118 — Remetendo 03 titulas de- Gerai	
m

s:	 da divida de 9915'200, de que é credora
claratorios das periões de meio soldo	 N. 73 — Autorizando o pagamento a The Amazon Itiver Steam Navigalion
e montepio que competem a Emilia Al- da divida de 2008. de que é credor o company Limited.
ves do Nascimento.	 Dr. Alvaro Teixeira de Carvalho. 	 — Ao Sr. delegado fiscal em Londres:

	

---Ao Sr. delegado fiscal no Ceará: N. 74 — Autorizando o pagamenf o da	 N. 3-7 — Remetendo o processo em
N. 41 — Remetendo a tabela de dis- divida de 5985129, de que 'e 'edor José nue são interessados Gaiffe Gallot l.k.

tribuição de creditos, para as despezas Soares Sobrinho.	 .	 Pilon S. A., de Paris.
que' correm por acniela delegacia, — Ao Sr. delegado fiscal no Rio	 — Ao Sr. delegado fiscal em Sãopor Grande, do Sul:	 Paulo:conta das verbas — Pessoal, na impor- N. 98 -- Remetendo os titules (tecla-	 N. 121 — Remetendo a tabela de dis-tancia de 2.292 :7105000.

— Ao Sr. delegado fiscal eni Ala- ratorios das pensões de montepio a que tribuição de créditos para --, despesas
tem direito Ritta Rangel Lisboa e que correm por aquela de' . eia, porgUas:	 •	 outros.	 emita das verbas — pes s oal. na impor-N. 29 — Remetendo a tabela de dis- 	 N. 99 — Autorizando efetuar, me- tancia total de 5.177 :2595(180,tribuição de creditos, para it S despezas diante geia, o pagamento dos venciien-	 — Ao Sr. delegado fiscal no Rioqeu correin por aquela d(Aegacia, por tos de inatividade que cabem a Jorge Grande do Sul:conta, das V e r b as — cos,Pssl ria impor- Zapp.	 N. 1n3 — Remetendo a tabela de dis-tancia de 1.417 :3595000. 	 N. 100 — Autorizando o pagamento tribuiçãc de créditos, para as despesas— Ao Sr. delegado fiscal em Ser- da divida rir' 4195'800. de que é crédora que correm por aquela delegacia., porgipe: .	 a Companhia Estrada de Ferro São monta das verbas pessoal, na importanciaN. 22 — Remetendo a tabela de dis- Paulo Rio Grande. 	 -	 total de 35.268:2778000,

tribuição de credito para as despezas	 N. 101 — Autorizando n pagamento 	 — Ao Sr. delegado fiscal no Paraná:
mie correm por aquela delegacia. por da divida de 3198?00 de que (• credor 	 N. 54 — Remetendo a tabela de dis-
conta das VC1'LlaS — Pessoal, int impor- o jornal A F ederação.	 tribuicão de créditos para as despeaas
Lancia de 1.381 :5655000. 	 ___ Ao Sr. delegado fiscal no Ama- que corem perr aquela delegacia. por

— Ao Sr. delegado fiscal no Espiei- zonas:	 conta das verbas pessoal, na importan-
ts-) tanto:	 •	 N. 75 — Comunicando haver o Sr. eia total de peru i :997000,

N. 22 — Remetendo a tabela de dis- ministro indeferido o pedido de que 	 — Ao Sr. diretor geral de Conta-
tribuieão de creditas, para as deapezas treta o processo referente a Quiteria bilidade rio Minialerio da Guerra:
que correm por aquela delegacia, por Gomes de Andrade. 	 N. 220 — Comunicando aquela dire-
conta das verbas — Pessoal, na impor- 	 — Ao Sr. delegado fiscal em Minas foria o re gistro, pelo Tribunal de Con-
tancia de 1.292:3395000. 	 Gerais:	 tas, do crédito de 172.011 :5718820, para

— Ao Sr. delegado fiscal cm Santa 	 N.7? — 11 Pm PI en do a tabela de dis- atender ás respectivas despesas.
Catarina:	

.
frit-inferi° de cráditos. nora fl 5 despesas	 — Ao Sr. delegado fiscal em Minas

,	 que correm por aquela dele gacia, por Gerais:
N. 43 — Remetendo a tabela de ris- conta das verbas — ne sseal — na im-	 N. 75 — Autorizando o pagamento

tribuição de creditos. para as d . .,pezas portancia de 2.732:110 5000.	 dos vencimentos em transito. que deixou
que correm por aquela delegacia, por	 _a. Ao Sr. relegado fiscal no Rio de receber o agente fiscal do imposto de
conta das verbas — Pessoal, na impor- Grande rio 'Sul:' 	 -	 consumo no interior daquele Estado,
Lancia de 2.343 :6145000.	 N. W? — Autorizando n pa gamento Osavaldo da Cruz Rangel, na importancia

— Ao Sr. delegado ifseal na Baia:	 das dividas conalantes da demon st rne5o, de 7278158.
N. 61 — Distribuindo aquela delega- na imporlaurin total de 6:1705002. 	 — Ao Sr. diretor geral de Contabili-

eia, á conta da verba 21° Empregados	 -- An Sr.- delegado fiscal em	 lato dado do Ministerin do Agricultura:
adidos, ele., pessoal, o crédito de réle Graaso: 	 N. 219 — Solicitando seja enviada a
54 :600g, para atender ás despesas re-	 N. . 31 — Autorizando o pagamento esta diretoria, cópia autentica do aviso
letivas á citada verba.	 dos, venrimentoa de inatividade que ca- de n. 542, de 17 de março do corrente

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio bem a Ttemeterin Geilliermino, na im- ano.
Grande do Sul:	 poriancia de 1:715$977. 	 — Ao Sr. diretor-presidente da Com-

N. 90 — Distribuindo áque.la delPkwa-	 — An Sr. delegado fiscal em g . Paulo: panhia de • Navegação "Lloyd Brasi-
cia..á conta da verba 21 — Empregados 	 N. 120 -- .Aolnrizenclo o pagamento leira":
adidos etc. pessoal — o crédito de réis da -divida de 235 8 . de nue são credores	 N. 151 -•--- Remetendo a 1' via do em-
23:280$000.	 Siqueira, Nagel & Comp.	 ponho de despesa de n. 134, de 29 de

— Ao Sr. delegado fiscal em São	 — Ao Sr. delegado fiscal em Lon-
Paulo :	 dres:

N. 116 — Distribuindo aquela dele- N. 36 — Solicitando seja anotado em
gacia, á conta da verba 21* — Empre- em folha de pagamento de Salathiel Al-
gados adidos, etc., pessoal, o crédito de meida dos Santos, o desconto de reis
14:400$000.	 ' 3:7575500, pela 5' parte de seus venci-

- Ao Sr. delegado fiscal em Minas mentos. •
Gerais:	 — Ao Sr. diretor geral de Contabili-

N. 70 — Distribuindo aquela delega- dado do Ministerio da Guerra:
cia, á conta da verba 21* — Empregados,	 N. 217 — Remetendo o processo em
adidos, etc., pesseal, o crédito de réis que é interessado o capitão Tasso de
50:100$000.	 Oliveira Tinoco.

— Ao Sr. delegado fiscal em Alagôas:	 — Ao Sr, delegado fiscal no Piauí:
N. 28 — Distribuindo aquela delega- N. 35 — Devolvendo o processo cela-

eia, á conta da verba 21' — Empregados tiro ao pagamento de vencimentos pie-
adidos, etc., pessoal, o crédtio de réis tendido por Frederico José Blogo.
3:6008000.	 — Ao Sr. delegado fiscal no Paraná:

—Ao Sr. diretor da Viação Ferroa do	 N. 53 — Autorizando o pagamento da
Rio Grande do Sul: .	divida de 20$ .de que é credor Tiburcio

N. 152 — Remetendo a 1' via do cru- Ferreira Lucas.
penha de despesa de n. 116. n le 29 de	 — Ao Sr. delegado fiscal em Pernam-
março, da importancia de 1:2828200. 	 1,11(.0:

N. 65 -- Autorizando o pagamento
Dia 31 de março de 1932	 dos vencimentos de inatividade que

competem a Francisco Felisberto . de
Ao Sr. delegado fiscal no Rio de Ja- Lima. -

neiro:	 .
— Ao• Sr. delegado fiscal no Ama-
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março do corrente ano, da importando
de 1:175$300.

Dia 1 de abril de 1932
Ao Sr. delegado fiscal no Piauí:
N. 36 — Autorizando o pagamento

,de 150$, de que é credor Raymundo Al-
ves Pindahyba.

Ao Sr. diretor da Recebedoria do Dis-
tido Federal:

N. 95 — Autorizando o pagamento,
em restituição que compete á firma
Gerson Chaztzhlson, na importando, de
68$483.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 94 — Autorizando a restituição
que cabe á firma Chame Irmãos, sendo
em ouro 255$658 e em papel 159$786.

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio
Grande do uSl:

N. 104 — Autariiando o pagamento
da divida de 431$990, de que é credora
a Viação Ferrea do Rio Grande:

— Ao Sr. delegado fiscal em Mato
Grosso:

N. 34 — .Autorizando o pagamento
da divida de 45$, de que é credora a
firma Monaeo & Comp.

N. 35 — Autorizando o pagamento da
divida de 100$, de que é credor o Dr.
Juvenal dos Santos, médico civil.

N. 36 — Autorizando o pagamento
da divida de 1 :775$, de que é credora
a Companhia Minas e Viação de Mato
Grosso.

N. 38 — Autorizando. mediante guias,
os pagamentos dos vencimentos de in-
atividade que cabem aos funcionados
Pedro Joaquim de Barros, Angelo Blan-
co, Manoel Saturnino da, Silva e José
Rufino Benites.

— Ao Sr. delegado fiscal' em S. Paulo:
N. 123 — Autorizando a restituição

'qub compete á firma Damasio & Pires,
sendo: em ouro 1£61$536 e em papel

: 1 07$ 692 .
N. 125 — Autorizando, a restituição

que cabe á Companhia Telefonica Bra-
sileira, sendo: em ouro 168$132, e em
papel 112$088.

N. 124 — Autorizando, o pagamento
dos vencimentos de inatividade que ca-
bem a Americo da Luz Ferreira, na im-
portando de 87$191.

— Ao Sr. diretor geral de Fazenda do
Ministerio da Marinha:

N. 222 — Autorizando, mediante
guias, os pagamentos dos vencimentos
de inatividade que cabem a José Maria
dos Reis Trovão e outros.

— Ao Sr. delegado fiscal em Mato
Grosso:

N. 37 — Autorizando os ,pagamentos
das dividas de 97$500 e 150$, de que são
credores Hoabaid & Irmão.

— Ao Sr.' delegado fiscal no Pará:
N. 48 — Autorizando a restituição

que cabe á firma Carvalho Leite &
Comp., sendo: em ouro 9$442 e em
papel 6$294.

N. 46 — Remetendo o titulo decla-
ratorio dos vencimentos de inatividade
que competem a João Florencia No-
gueira.

— Ao Sr. delegado fiscal na Bafa:
N. 64 — Autorizando, mediante

gnias, os pagamentos dos ' vencimento
de inatividade que cabem a Emygdio
Jose Diniz e °libres.

N. 63 — Autorizando o pagamento
dos vencimentos de inatividade que ca-

bem a Manoel Martins Correia Lima, na
importancia de 2:274$193. -

-1-Ao Sr. delegado fiscal no Amazonas:
N. 78 — Autorizando o pagamento

da divida de 600$, de que é predor Es-
levam Gomes de Castro Pinto.

N. 79 — Autorizando o pagamento,
em restituição, que compete á firma J.
G. Araujo & Comp. Ltd., sendo em
ouro 13$392 e em papel 8$259.

— Ao Sr. delegado fiscal no Pará:
N. 47 —• Autorizando a restituição.

que cabe a Antonio Vita, sendo em ouro
420$, e em papel 280$000.

N. 49 — Autorizando o pagamento
da divida de 400$, de que é credor o 2°
tenente, reformado, do Exercito, Ma-
thew Marques de Souza. 	 •	 .

N. 50 — Autorizando a restituição que
cabe a The Texas Company, (South
America) Ltd., sendo em ouro 251$904,
e em papel 157$446.

N. 51 — Autorizando a restituição
que compete á firma Launders Da-
vids, sendo em OUTO 200$362, e em
papel 125$228.

— Ao Sr. diretor-secretario do Tri-
bunal de Contas:

— Ao Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
N. 126 — Autorizando o pagamento

'da divida de 300$, de que é credor Fran-
cisco de Almeida Guimarães.

N. 127 — Autorizando o pagamento
da divida de 989$920, de que é credora
•a Brasilian Telephone C.ompany.

N. .128 — Autorizando o pagamento
da divida de 41$400, de que é credora a
Estrada de Ferro Sorocabana.

N. 129 •— Autorizande a restituição"
que cabe á Companhia Telefonica Bra.r
sileira, sendo 38$134,. ouro, e 25$424,
papel.

N. 130 — Autorizando a restituição
que cabe á São Paulo (Brasilian) Rail-
way Cb.' Ltd. sendo:- em ouro 466$008,
e em papel 310$972.1

N. 131 — 'Autorizando o pagamento
dos vencimentos -de inatividade, que
competem aos funcionarios erancisco
Justino Carneiro de Vasconcellos, Anto-
nio do Amaral Danthe, \ Antonio Sergio
de Macedo.

Diretoria da Contabilidade
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 1 de abril de 1932
N. 15.623 — Requerinento de Ar-

thur Marcondes de Siqueira, .de 30 de
março de 1929. — Tratando-se de nota
nova, propositalmente cortada, nos ter-
mos do , art. 201 § 3" não poderá ser
trocada sem justificação, a qual não se
fez, tendo o interessado recebido a nota
já nesse estado e portanto sabendo não
poder circular. Indeferido. (Este des-
pacho é da Junta Administrativa da
Caixa de Aimortização). 	 -

Dia 5
N. 400 — Requerimento de Marga-

rida Lopes da Silva Ferraz, *,por seu
procurador, de 7 de janeiro de 1931. —
Apresente certidão de casamento.

Dia 6
N. 14.049 — Requerimento de José

Domingues Eugenes do Nascimento, por
seu procurador, de 23 de março de
1932. — Promova o cumprimento da 2'
parte do artigo 541, do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública.

N. 63.537 — Requerimento da Fiai,
Brasileira S/A por seu procurador, de

18 de novembro de 1931. — Achando-
se encerrado o exercido de 1931, inde-
ferido.

N. 2.081, — Requerimento de F.
Ferreira Junior & Comp., como pro-
curadores de Carlos Jansen Filho. de
15 de janeiro de 1932. Juntem pro-
curação, visto não existir no Tesouro
Nacional nenhum documento que os
habilite a receber a importancia rocia-
niada.

N. 14.559 — Requerimento de Igna-
cio Fonseca, de 25 -de março de 1932.
— Esclareça melhor o assunto.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados
Dia 2 de abril de 193-2

cecilia Becker Ewerton Pinto, pedin-
do carta dp aforamento do terreno á
rua Urbano dos Santos lote n. 13, do
quarteirão 1, desmembrado do de n. 813,
da Praia Vermelha, e Urca — Comp;e-
te o selo. (Proc. 10.408 de 1932).

Dia 4
Rodrigo Theophilo, pedindo certidão

de tempo de serviço, como professor do
Grupo Escolar Ramos de Azevedo, no
periodo de 1919 a 1920. — De acôrdo
com o parecer supra. Dirija-se,- que-,
rendo, á comissão liquidante do Lloyi
Brasileiro. (Proc. 600, fls. 262, L°.3).

Dia 5
Almerindo de Miranda Lima, pedindo

transferencia de sua categoria de traba-
lhador de campo, para a de auxiLar {le
escrita. — Aguarde oportunidade.
(Proc. 625, fls. 20, L°. 3', .

--
Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 de abril de 1932
N. 19.1754 — Humberto Fernando —

Proceda-se precisamente de acerdo
com o laudo e parecer. Imponto a mul-
ta de 250$000 medio da pena cominado
nas arts..17, § 3°

'
 e 44 paraigrafo unico

do decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro
de .1904 modificado pelas leis ris. 2.919
e 3.070 A, de 31 de dezembro de 1911
e 1915 a Almeida & Vieira a multa do
100$000 minimo da lei a a Coriolano
Inocencio Teixeira e de 50$000 tamben1
mínimo da lei.

Nt . 21.162 — Teixeira Soares & Com-
panhia. — Da acôrdo com o laudo e
parecer, altere-se para 10:400$000 o
valor locativo arbitrado para o lança-
mento do negocio de que se trata no
corrente ano.

SIN . — Luiz Pereira de Oliveira Fa-
ria — Junte a procuração em original
ou faça concertar a pública ferma de
folhas.

N. 24.269 — Bruno & Mandarino. —
De acerdo com a -informação laudo e
parecer, altere-se para 4:500$000'o va-
lor locativo arbitrado para o lançamen-
to do negocio de que se trata no • cor-
rente ano.

N. 22.877 — (Ferraz & Irmão. — Da
acórdo com' a informação laudo e pa-
recer indeferido.

N. 6.027 — Golgate Palmoville Peet
& C°. Ltd. — O produto de que trata
a consulta em apreço está sujeito, co-
mo sabão perfumado, á taxa de $050 por
25 gramas ou fração, de acerdo com a

••
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alinea IV, do art. 1°, do decreto nu-
mero 21.041, de 13 de fevereiro ul-
timo.

Preoatorios despachados:
Juizo da 3' Preteria Criminal, en-

trega de 400$000 a favor de Dr. Mario
Bolivar Peixoto de Sá Freire. - Cum-
pra-se.

Juizo da 7' Preteria Criminal entre.;
ga de 1.00$0()0 a favor de Altino de
Azevedo. - Idem.;

Antes de infração:
N. 2.801, de 1931, Contra Coelho 84

Barbosa. - De acerdo com o parecer,
nada ha que deferir. Ao requerente ca-
bia o direito de recurso para a instan-
cia superior na férma da lei.

N. 55, de 1932, contra Irmãos Fer-
reira & Almeida. - Idein.

N. 803, de 1931, contra José dos An-
jos Silva. - De achisio coM o parecer,
entregue-se a mercadoria, mediante as
formalidades legais.

N. 1.593, de 1931, contra J. Gou-
lart Machado & Comp. Ltd. - Defiro
o pedido de asmatura,de termo de res-
ponsabilidade.

N. 732, de 1932, contra B. Roth. -
De acarido com a informação e parecer,
entregue-se a mercadoria, mediante aa
formalidades legais.

N. 2.917, de 1931, contra Pinto -Lu-
cena & Comp. - As infrações capitu-
ladas no auto de fls. 2, estão provadas,
não podendo ser aceitas, por falta de
fundamento legal, as alegações da de-
fesa.

Assim, 'julgo procedente o aludido uto
e imponho á firma Pinto Lucena & Com-
saiShia a multa de 200$, Jainimo dos ar-
tigos 112, § 1°, letra b, e 122 do decreto
n. 17.1-1104, de 6 de outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento • da mul-
ta no prazo de 30 dias; não o fazends,
promova-se a cobrança executiva, Pe

-los meios legais, salvo recurso dentro
de 20 dias, na fórma dos arta. 6 0 e '7°
do decreto n. 20.350, de 31 de agosto
ultimo.

N. 129, de 1932, contra João Mar-
ques da Silva - A infração de que co-
gita o auto está provadanãd sendo de
considerar as alegações feitas na defesa
de fls., por destituidas de provas, não
sé em face dos dispositivos regulamen-
tares em vigor, corno deante da refuta-
40 dos autuantes ás fls. Pelo exposto,
e em vista do mais que do processo
consta, julgo procedente o referido au-
to, e imponho á firma autuada, João
Marques da Silva, a multa de 5006, mi-
nimo do art. 32, 2° do decreto nume-
ro 17.635, de 1 de novembro de 1926.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta no prazo de 30 dias; aSo o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, pe-
los' meios legais, salvo recurso dentro
de 20 dias, na fdrma dos arts. 6° e 7*
do decreto n. 20.350, de 31 de agosto

N. 121, de 1927 - Delfim Francisco
da Silva, pediu transferencia 'para o seu
nome da inscrição da taxa de eonsurno
dagua devisla polo predio á rua Cintra
n. 2, sendo aplicada no respectivo re-
querimento urna estampilha de 1$ usa-
da anteriormente, o que se acha com-
provado com o laudo de exame procedi-
do na Casa da Moeda.

Lavrado, por esse motivo, o auto de
fls. 2, defendeu-se o autuado alegando
não ser sua a assinatura aposta no alu-
dido requerimento, por sobre a estam-
n1lha.

E' analfabeto, tendo encarregado a
José Avelino de Souza de promover a
mencionada transferencia 'nesta repar-
tição, cabendo a este senhor toda a res-
ponsabilidade no caso, embora abusiva-
mente lançasse o nome do defendente
naquele requerimento.

José Avelino, intimado, não se defen-
deu, lavrando-se o termo de revelia de
fls. 10.

Realmente, segundo a informação
prestada pelo tabelião Alvaro A. Silva,
á rua do Rosario n. 78, a escritura de
compra e venda do predio n. 2, da rua
Cintra foi assinada a rogo do defenden-
te por Leonardo da Rocha Pinheiro.

Em face, pois, do exposto, julgo pro-
cedente o auto e imponho a José Ave-
lino de Souza a multa de 2:000$, mi-
nimo do art. 65 do decreto n. 14.339,
de 1 de setembro de 1920.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta no prazo de 30 dias; não o faseado,
promova-se a cobrança •xsi Iva pe-
los meios legais, salvo recu rso dentro
de 20 dias, na Muna dos arts. 6° e 7°
do decreto n. 20.350, de 31 de agosto
ultimo.

EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE

Dia 7 de abril de 1932

Requerimentos despachades:
N, 8.539, Decio do Amaral Fontoura.

Imponho a multa de vinte mil reis, mi-
-nimo da lei.

N. 1.423, João Manoel Ribeiro Lobo.
Transfira-se.

N. 2.834, Barbosa. & Magalhães. -
Transfira-se: Imponho a Barbosa & Ma-
galhães e a Antonio Barbosa, a cada uma
das firmas, a multa de cincoenta mil
reis, minimo da lei.

N. 3.114, ,Antonio Martins. - Trans-
fira-se.

N. 2.985, J. Silva & Ferreira. -
Não tendo a firma requerente satisfeito
a' exigeneia da 2" Sub-Diretoria, indefe-
rido. Arquive-se.

N. 5.834, Sociedade Aqonima Brasi-
leira Industrial e Comercial. - Averbe-
se a mudança.

N. 2.931, J. Ferreira RelllUge & Lo-
pes,. - Imponho a cada dos signatarios
do contrato junto a multa de dez mil réis.
minium da lei.

N. 29.958, José Pereira Soares.- Ofi-
cie-se á Diretoria da Receita. Imponho a
multa de vinte mil reis, minimo da lei.

N. 4.019, Carmen Castro Pinto. -
Faça a prova do alegado.

N. 29.082, Almeida & Galitti. - Ano-
te-se a baixa para 1932, cancelando-se e
anexando-se ao processo a certidão do
imposto em cobrança.

N. 26.074, Gomes & Irmão. - Trans-
ra-se ex-officio, oficiando-se á Direto-
ria da Receita.

N. 3.376, Alvaro Ferreira. - Faca-se
a transferencia ex-officio. Imponho a
Alvaro Ferreira a multa de 50$000, mi-
nirno da lei.

N. 2.973, Alberico Marques Marujo.
- Imponho a cada um dos signatarios
de contrato junto a multa de dez mil
reis, minimo da lei.

N. 1.999, Edgard M. Clara. - Aver-
be-se a mudança.

N. 4.022, F. B. Ribeiro. - Satisfaça
a exigencia da 2° Sub-Diretoria.

N. 4.193, Chrem 84 Malck. - Registre
o documento e apresente o contrato' so-
cial.

N. 4.124, Bernardo e Pedro. - Sa-
tisfeita a exigindo.: assinatura por ex-
tenso da compradora, reconhecimeto das
firmas e o registro do documento, aliás
já feitas pela 2" com prazo já exgotado.`

N. 4.217, Joaquim Pereira Remuge &
Lopes. - Satisfaça a exiaencia, jun-
tando-se o contrato, afim de que seja
solucionado o processo.

N. 4.881, Europa Maquinas de Escre-
ver Limitada. - Averbe-se a mudança.

N. 5.245, Jorge Bacha & Comp. _-
Submeto á consideração do Sr. diretor..:

N. 666, Manoel Camara Vieira. --.
tisfaça a exigeneia.

N. 7.012, Higino da Silveira. - Dee
ferido.

N. 2.709, Benjamin Ferraz, - Aver-
be-se a mudança.

N. 26.642, V. Santos & Thomé. -
Façam-se as transferencias, de acórdo
com a informação do Sr. lançador de 11-
de janeiro do corrente ano. Imponho g
V. Santos & Soares e a V. Santos & Tho-
mé, a cada uma das firmas, a multa de
cincoenta mil réis, minimo da lei e Mais'
a de 15 % á firma requerente-sobre os
emolumentos do registro, de acOrdo com
o regulamento de consumo em vigor. .

N. 1.598, Alfredo Pereira Fonseca.
- Anote-se convenientemente.

N. 2.290, Adelino Antonio Paulipo. -
Transfira-se. Imponho R, Multa de cin-
coenta mil reis, minimo da lei.

N. 3.11, Antonio Fernandes Caseira.
- Pague o débito acusado.

N. 3.666, Maria da Conceição Redri-
gues. - Prove a quitação.

N. 3.266, Antonio Estavas. - Regís.
tre o documento e reconheça as firmas
das testemunhas.

N. 3.593, Antonio da Rocha Vaz.	 .
Prove o pagamento do imposto do 2° se-.
mestre de 1931, e de 1° de 1932.

N. 2.789, Dr. Oswaldo de Araujo. -
Indeferido, por falta de prova do ale-
gado.

N. 2.759, Helena Bailley Furtado. -
Idem.

Certidões:
N. 412, Antonio Peres. - Certifique-

se o que constar dos livros existentes
nesta repartição.

N. 405, Octavio Simões. - Cértifi-
que-se o que constar.

N. 414, Antonio Dias da Rocha. --,
Certifique-se o que constar dos livros
existentes nesta repartição.

N. 415, Norberto Machado. -
fique-se.	 .

Ns. 416 e 417, Antonio Rodrigueg
d'Almeida. - Certifique-se o que cons-
tar.

Notificações:
N. 220, Barbosa Castro & COM. Ltd.
rua General Camara ns. 264 e 266.,

Tendo em vista a informação do Sr.
agente fiscal e o que consta do processo,
mantenho por seus fundamentos o des-
pacho de fls., proferido em 9 de março
proximo findo.

N. 235, Sampaio & Gonçalves, avenida
Suburbana n. 2.064. - Multa de 150$,
mais a importancia de 60$000 relativa á
emolumentos de registro. Prazo de vinte
dias. Intime-se.

N. 234, Perlin & Doctors, rua Visconde
de /tatina n. 109. c- Intime-se, dentro

1
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Conselho de Contribuintes

Resumo das decisões proferidas:
Realizou-se no dia 5 de abril de 1932

a 19' sessão extraordinaria doi Conselho
de Contribuintes, estando presentes os
Srs. Francisco de Oliveira Passos, pre-
sidente; Elpidio João da Boamorte, vice-
presidente; Antonio Eduardo de Lenhoff
Britto, Mario Leopoldo Pereira da 'Ca-
mara, Vicente de Paulo Galliez, Arlindo
Soriano Pupe, Octavio Lopes Sá Campos,
Salgado Scarpia, Raul de Araujo Maia e
Benedicto Costa, membros do Conselho;
Sr. Paulo Emilio de Oliveira, secretá-
rio.

Ausentes, por motivos justificados, os
Srs. conselheiro Candido Borges e Fran-
cisco Sá Filho, representante da Fazen-
da Pública'.

Na hora do expediente, foi lido o ofi-
cio ri. 313, de 2 dêste mês, da Diretoria
Geral do Tesouro Nacional, comunican-
do que o ,Sr. ministro, tendo presente o
recurso do representante da Fazenda
junto ao Conselho, interposto contra o
acórdão n, 42, ,de 21 de dezembro do
ano' proxirno findo, que déra provimen-
to, em parte, ao recurso voluntario da
firma J. Pinto de Almeida, para o fim
de reduzir, de 1:200$ para 600$, a sua
multa que , lhe fôra imposta pela Rece-

bedoria do Distrito Federal, maxima do
art. 53 do atual regulamento do impos-
to de consumo, combinado com o arti-
go 220, lhe déra provimento por sua vez,
por considerar a firma recorrente revé)
na 1' instancia, restabelecendo assim a
decisão dessa mesma instancia.

Em seguida foram julgados os seguin-
tes recursos:

N. 194 A - Recorrentes, Paulo Fucks
& Comp.- (infração dos arts. 72, § 2°, e
79, n. 1, do atual regulamento do im-
posto de consumo); recorrida, a Dele-
gacia Fiscal do Rio de Janeiro (ex-offi-
cio); relator, o Sr. Lenhoff Britto. -
Negou-se provimento ao recurso ex-of-
ficio, por unanimidade.

N. 210 A -• Recorrentes, Menine
& Comp. ¡infração do art..81 combina-
do com os arts. 204 e 220 (sonegação)
do atual regulamento do imposto de con-
sumo) •

'
 recorrida, a Delegacia Fiscal em

Minas Gerais (ex-officio); relator, o se-
nhor, Mario Camara. - Negou-se pro-
vimento ao recurso, para o fim de ser
cobrada a importando, de 13:940$100 "de
imposto° sonegado. contra o voto do se-
nhor Benedicto Costa, que, entendendo,
preliminarmente, não ser caso de recur-
so ex-of(leio, votou, entretanto, pela
aplicação de multa aos socios da firma
autuada, de vez que o Conselho dêle to-
mou conhecimento.

N. 274 A - Recorrentes, Barbosa Mon-
teiro & Comp. (infração dos arts. 81 e
204, letra c, do imposto de consumo em
vigor) •, recorrida, a Recebedoria do Dis-
trito Federal; relator, o Sr. Sá Campos.
- Deu-se provimento, em parte, unani-
memente, para o fim de ser reduzida a
multa de 491$945 além do imposto de
2:146$497.

N. 108 A - Recorrentes, Sloper Ir-
mãos (infração dos arts. 61 e 204, pa-
ragrafo unico, do regulamento do impos-
to de consumo em vigor); recorrida, a
Recebedoria do Distrito Federal (ex-of-
ficio); relator, o Sr.-Benedicto Costa.
- Negou-se provimento, sendo que o
Sr. Arlindo Pupe declarou-se impedido
por ter funcionado no processo.

N. 115 A - Recorrentes, Carlos Ta-
veira & Comp. (infração dos arts. 61,
letra h, e 112, § 1°, letra b, do regula-
mento do imposto de consumo em vi-
gor); recorrida, a Delegacia Fiscal no
Espirito Santo; relator, o Sr. Elpidio
Boarnorte. - Tomou-se conhecimento
do recurso, unanimemente, para, refor-
mando a decisão recorrida, capitular a
infração no art. 112, § 1°, letra a, do re-
gulamento, para o fim de ser aplicada a
multa de 200$, no minimo.

N. 158 A - Recorrentes, A. Guima-
rães & Comp. e ãutros (infração dos ar-
tigos 201 e 205 do regulamento" do im-
posto de consumo n. 14.648, de 26 de
janeiro de 1921); recorrida, a Delegacia
Fiscal no Maranhão; relator, o Sr. Arau-
jo Maia. - Deu-se provimento aos di-
versos recursos junto ao processo, me-
nos quanto aos fabricantes A. Guima-
rães & Comp./de cujo recurso tomou-
se conhecimento, para o fim de ser apli-
cada a multa de 9:180$, com a obriga-
ção de pagarem o imposto correspon-
dente, contra o -voto do relator, nesta
parte, que a entendeu capitulada no ar-
tigo 61 do regulamento.

Secretarfa do Conselho. 6 de abril de
1932. -- Paulo Emiti° de. Oliveira, se-
cretário.

ACIYRDÃO N. 126

. Recurso n. 85 - Vendas mercantis-
Recorrente, João Leite dos Passos, re-
partição de origem, Delegacia - Fiscal em
Alagód.
inteligencia dos arts. 191 e 192, do de-

creto 72. 17.464, de 1926, aplicado ao
processo das infra; . ões do Regw-tantento
de Vendas Mercantis.
Da isenção da letra b, do art. 37 do

decreto n..17.535, de 1926.
Recorre João Leite dos Passos, domi-

ciliado em Annel, municipio de Viçosa,
em AlagUas, do áto da Delegacia Fiscal
naquele Estado, que manteve a decisão
da Alfandega de Maceió', impondo-lhe a
multa de 500$000, por infração da ali-
rica l', do art. 32, do regulamento a que
se refere o decreto n. 17.535, de 1926,
e a obrigação de pagar om dobro o im-
posto de 110$000, relativo ás operações -
efetuadas, isto por força do disposto na
a inea ', letra a, do art. 30, do citado
regulamento.

Ao defender-se, de começo, diante do
auto lavrado por 1a dos livros -exi-
gidos para escrituração e registro das
vendas mercantis e em relação ao ne-
gocio :eito em j928, com a Fabrica de
Tecidos Santa Margarida, a que ven-
dera 83 fardos de algodão, sem pagar

• esse imposto, alegou o autuado que
,gosava da isenção estabelecida na letra
b, do art. 3, do mesmo regulamento,
dada a sua qualidade de agricultor e
plantador de algodão, tendo sido pro-
dução de sua propriedade o algodão
vendido áquela fabrica.

Não se diligenciou para ficar escla-
recido si o autuado era agricultor e plan-
tava algodão, mas indagou-se das suas
relaçõcs con, o fisco estadual, e disto
resultou saber-se que êle era contri-
buinte coletado como dono dé "armazem
para compra de produtos do Estado, ne- •
gociante de gado e descaroçador çle al-
godão".

Posteriormente, ainda verificou o
autuante que, em 1927, vendera o au-
tuado a Peixoto & Comp. 107 fardos de
algodão, na importancia de 25:037$220,
P mais uma vez reproduziu-se a defesa
com fundamento na isenção já aludida.

A. inspetoria da Alfandega não con-
siderou, Procedentes essas defesas e o
mesmo ocorreu com a delegacia fiscal,
mantendo a decisão ora recorrida e a
que procederam os pareceres do con-
sultor da Fazenda e do contador da de-
legacia, ambos opinando pela nulidade
do processo, visto ter sido lavrado o auto
fóra do estabelecimento onde se verifi-
cára a infração apontada, constando do

" mesmo auto a sua lavratura dentro da
Alfandega de Maceió.

Apreciando essas opiniões, a do con-
tador e a do consultor da Fazenda, o
legado fiscal, ao sentenciar, afirmou ter
verificado a" hipótese do paragrafo unico
do art. 111,2 do regulamento baixado
com o decreto n. 17.464, de 1926, apli-
cando-o á especie.

O recurso está interposto sem pre-
terição de qualquer formalidade e, , as-
sim.

cnnsiderando, preliminarmente, que,
por força dos dispositivos regulamenta-
res aplicam-se as regras e prescrições,
contidas no capitulo XIV, primeira par-
te, do decreto n. 17.464, de 1926, aos
processos de infração relativa ao decreto
n. 17.535, tambem de 1926;

Considerando que, na conformidade
do art. 192, do regulamento a que se
prende o decreto n. 17.404, todo auto

de dez dias, a fazer o recolhimento da
diferença .e emolumento de • que- trata o
parecer.	 ,.•	 •

SEGUNDA SUS-DIRETORIA

Requerimérips despacbados pelo Sr.
sub-diretor:

N. 24.343, de 1931 --- Domingos Pe-
reira Lopes. Satisfaço a exigencia no

,prazo de 30 dias.
N. 4.511, de 102 - Adelino Martins.

- Idem.
N. 7.198. 'de 1932 - Eduardo Hayres.

- Idem.
, N. 7.375, de 1932-Eduardo A. Costa.

- Idem.
N. 7.717: de 1932 - Amadeu da Sil-

veira &., Ferreira. -
N. 4.912. de 1932 - M. C. Martins.

- Pague o débito no prazo de 30 dias.

TERCEIRA SUS-DIRETORIA

Despachos do Sr. sub-diretor:
N. 23.170, de 1931 - N. G. Araujo.

- Satisfaça a exigencia, juntando a pa-
tente de registro.
'N. , 28.109, de 1931 - Antonio'Joa-

quim Augusto de Oliveira, rua Vinte e
Quatro de Maio n. 531. - Pague o dé-
bito proveniente das gratificações nu-
meros 210, de 1930 e1.662, de 1931.

N. 1.84:1, de 1932 - Marques & Evan-
gelista, rua Senhor' dos Passos n". 12. -

• Satisfaça a existencia, juntando a pa-
tente de- registro do exercicio de 1929.

N. '4.439, de 1932 - Matheus Rodri-
gues Marques. --- Junte a patente de re-
gistro.

N. 27.329, de 1931 '-'Reis & Godinho,
rua do Catete n. 134. - Prove o paga-
mento da multa proveniente 'da notifi-
cação citada e junte a patente de re-
gistro.
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deve ser lavrado no proprio local da ve-
rificação da infração, ainda que ai não
resida o transgressor;

Considerando que, si por circunstan-
cias imprevistas não puder ser lavrado
o auto consoante a disposição desce ar-
tigo 192, do mesmo se fará constar a cir-
cunstancia que isso obstou, segundo está
expresso no paragrafo unico desse dis-
positivo;

Considerando que o art. 191, ainda
desse regulamento, determina que "os
autos e os termos devem ser submetidos
á assinatura dos autuados, os seus re-
presentantes ou das pessoas que assis-
tirem á sua lavrature;

Considerando que, assim, não permite
á lei que o auto seja lavrado na ausen-
eia de alguem que o usine ou se recuse
a assinar, não podendo o autuante es-
crever e encerrar um auto sem que al-
quem o assista nessa diligencia e em-
preste com a sua . presença um cunho
extra-fiscal a essa peça do processo que,
ao mesmo, serve de base;

Considerando que não se confunde a
existencia do art. 194, desse regula-
mento, em relação ás testemunhas in-
dispensaveis para os autos lavrados por
particular, com o requisito expresso no
art. i 91, que não prescinde da presença
de alguem mais que o autuante, por oca-
sião da lavratura do auto, seja o infra-
tor, seja o seu representante, sejam as
pessoas que isso assistam, e consignan-
do-se no mesmo auto por que este Mio
mereceu essas assinaturas;

Considerando que o auto de fls. 3, que
Consta ter sido lavrado dentro da Al-
fandega de Maceió, ás 11 horas do dia
31 de julho de 129, não tem outra qual-
querj assinatura além da dg autuante;

Considerando que essa circunstancia
importa a preterieão de formalidade
-salutar e essencial, tal seja a contida no
mencionado art. 191, do decreto numero
17.464, tanto mais que, em uma repar-
tição publica, alguem devia ter assistido

lavratura desse auto;
Considerando que, diante desse vicio

inicial, nulo, está todo o processo ba-
seado nesse auto;

Acórdão os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao re-
curso, para anular o processo "ab initio".

Conselho de Contribuintes, em 27 de
janeiro de 1932. — F. de O. Passos,
Presidente. — João Baptista Rodrigues,
relator. — Serafim Vai/mut-Mo. — 1.$4-
nlioff Britto. Ariosto Pinto. — Vi-
•ente de Paulo Galtez. — Elpidio J. da
Btiamorte, vencido. -- Mario da Camara,
vencido. — Cundido Borges, vencido. —
Arlindo Soriano Pupe, vencido. — Be-
nedicto da Costa, vencido. — Octevo
Lopes Sd Campos, vencido. Recorri desta
decisão, na fórma da lei. — Sá
representante da Fazenda Publica.

sAC6RDAIN1 N. 129
Recurso n. 47 — Classificação de

mercadorias — Recorrente. Danree &
Companhia — Repartição de origem,
Alfandega do Rio de Janeiro.
Na falta de documento que melhor pro-

ve o preço do ceportodor da merca-
doria tido é licita a recusa do ofere-
Cido peto importador, ma,rimé fazen-
do prova contra o mesmo
Pela nota de importação n. 2.214,

de 9 de junho do ano findo, pela firma
Danree & ComP. foram eubmetidos a
despachoAlfalsdefra do aio Grande,
Vaiada de Rio Grande do sul, troa cai-

xas contendo automoveis no valor de
19:097$300 correspondente ao valor
(1 2251.50 á 81482) conversão feita
pela fatura consular respectiva. Enten-
dendo ser inferior ao valor comercial
da meicadoria, o declarado no dtspa-
ciso para pagamento dos direitos de im-
portação, resolveu impugne-'o o confe-
rente de salda, Solicitando do inspetor
da mesma Alfandega fosse telegrafado
ao consul do Brasil em Neva York pe-
dindo o preço de fabrica sem abatimen-
to e sem despezas para os automoveis
do tipo constante do despacho. A res-
posta veiu constatar que o preço de
venda na fabrica era de fato superior
ao constante da fatura consular, men-
cionado pelo importador.

Tomando por base tal informação o
inspetor da Alfandega do Rio Grande,
por despacho de 10 de julho seguinte
resolveu condenar a firma importado-
ra ao pagamento cai dobro da diferen-
ça: de direitos, entre o vali:1' constante
da fatura consular e o apurado pela
informação prestada pelo nosso consul
em Nova York.

A firma importadora cru petição da-
tada de 5 de agosto do ano findo e pro-
tocolikla no dia 8 do mesmo mês, pede
ao Sr. inspetor da Alfandega, reconsi-
deração do seu despacho, instruindo
sua petição com.e lista dos preços dos
fabricantes, o saque pago, copia da fa-
tura comercial e sun telegrama dos ex-
pedidores confirmando a aludida fa-
tura.

A Comissão de Tarifas da Alfandega
do Rio Grande, unanimemente, opina
pela aceitação dos documentos ofereci-
dos pelos importadores e pela cobran-
ça dos direitos dos automoveis pelo em-
lor da fatura acrescido do abatimento
de $60 que . foi concedido, em cada
automovel, e mais $45 correspondente
II despesas de encaixotamento, não in-
cluidas no valor dos mesmos, mais a
multa de 5 % de expediente.

Discordando do parecer da Comissão
de Tarifas, o Sr. inspetor deixa de se
pronunciar sobre o merito da questão,
por julgar perempto o direito de re-
curso do interessado. assim consideran-
do o pedido de reconsideração.

A firma importadora não se confor-
ma com a &cisa() proferida pela AI-
fandega do Rio Grande e recorre para
o Sr. ministro da Fazenda sendo o re-
curso encaminhado a este Conselho, de
acôrdo com o art. 6° do decreto nume-
ro 20.350, de 31 de agosto de 1931,
atendida a alteração constante do arti-
go 1° do decreto n. 2.475, de 2 de ou-
tubro do corrente ano.

O recurso aludido foi encaminhado
pela Aifandega do Rie de Janeiro que
prestou sobre o mesmo a devida: infor-
mação, ouvida préviamente a Comissão
do Tarifas da mesma Alfandega, con-
soante o que estabelece o art. 91 do re-
gulamento aprovado pelo decreto nume-
ro 15.210, de 28 de dezembro de 1921.

A Comissão de Tarifas da Alfandega
desta capital se declara de acôrdo com
o parecer da Comissão de Tarifas da
Alfaisdega recorrida, não sancionado
pelo inspetor da mesma Alfandega,
para o fim de ser aceito na cobrança
dos direitos o valor da fatura acresci-

do do abtirriento de $60. concedido para
cada automevel, e mais 845, ceeerePOn-
dentes a desnezas de encaixotamento,
não computadas na mesma fatura, dis-
cordando da penalidade a ser imposta
Que entende deve ser a da letra a do
art. 11 da lei n, 4.910, de 10 de ja-
neiro de 1925.

Considerando, preliminarmente, que
houve equivoco por parte do julgador
do processe, declarando que sisa deci-
são passava eni julgado e estar perempto
o direito de recurso do interessado, uma
vez que hão sendo de cateter definiti-
vo o primeiro despacho proferido, onde
o propilo inspetor faz depender do re-
sultado de diligencias iniciadas o exato
valor da mercadoria, dele não pode ser
contado o prazo concedido pela lei ao
interessado:

Considerando que tal prazo só come-
çou a correr da data de 10 de julho do
ano findo, quando foi proferido o dês-
pattlio definitivo tia Alfandega recorri-
da, es que o interessado tendo pedido
em 8 de agosto seguinte reconsideração
do mesmo despacho, o fez antes de se
completarem os 30 dias da lei, inter-
rompendo assim o prazo da perempção,
de aolirdo com a jurisprudencia admi-
nistrativa e julgados deste Conselho;

Considerando que a divergencia en-
tre o valor da fatura consular e as in-
formações posteriores prestadas pelo
tsonsul em Nova Yorke, que lambem
autenticara a citada fatura consular,
adstrito certamente a pergunta formu-
lada, não gera a convição da prova do
preço do mercada exportador, a que se
refere o art. 14, das Preliminares da
Tarifa;

Considerando que o preço em varejo
de une automovei vendido em fabrica
diretamente ao consumidor, é sempre
superior ao de automovois iguais„
quedo exportados em grpsso, parecendo
claro, sómente por este ultimo se deve
exigir ao importador o pagamento doe
direitos de importação;

Considerando que deve ser aceito, para
cobrança dos direitos o documento apre-
sentado pelo interessado, que faz prova
contra o mesmo, em falta de outro do-
cumento que melhor prove o preço de
exportação da mercadoria questionada;

Considerando, finalmente, o que mais
consta do processo:

Acórdão os membros do Conselho de
Contribuintes tornar conhecimento do
recurso interposto, para o fim de man-
dar mie se proceda de acôrdo com o de-
cidido pela Comissão da Tarifa da al-
fandega recorrida, aplicada, porém, aos
:recorrentes a penalidade estabelecido,
na letra a, do art. 11, da lei n. 4.910, de
10 de janeiro de 1925.

Conselho de Contribuintes, em 27 de
janeiro de 1932. — P. de O. Passos, pre-
sidente. — .4rlindo Soriano, Pupe, re- •
lator. -e Ariosto Pinto. — João Baptista
Rodrigues.-- Serafim ValLandro.— Can-
dido Borges. — Mario da Camara. —
Elpidio J. da Beiamorte. — Lenhoff
Britto. — Octavio nLopes Sd Campos. —
Benedicto da Costa, vencido. Recorri,
desta decisão, na fórnsa da lei, —
Pilho, representante da Fazenda Publica.

ACÓDÃO N. 153

Recurso a, 157 — Classificação de
Mercadorias — Recorrente, Pernambuco
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Tramway & Power Company, Limited.
— Reparfição de origem, Altandega de
Recife.
Coletores para motores de carros eletri-

cos devem seguir o regimen dos mo-
' tores a que se destinam e tem sua
classificação no art. 1.008 da Tarifa
das Alfandegas.
Pela nota de importação n. 5.091„ do

cadente ano, The Pernambuco Tram-
ways & Power Company, Eimited, sub-
meteu a despacho, na Alfandega de Re-
cife, capital do Estado de Pernambuco,
uma caixa, pesando bruto 362 quilos,
contendo peças não classificadas de ma-
quinismos motriz — dinamo eletrico
(coletores para motores), pesando li-
quido 264 quilos, classificando a citada
mercadoria no art. 1.008, da classe 34',
da Tarifa das Alfandegas, para pagamen-
to dos respectivos direitos, na- base de
$250, por quilo, referidos na divisão I
do mencionado artigo. Antes, havia re-
querido ao inspetor cla Alfandega lhe
fosse concedido despachar: a referida
mercadoria, pagando 10 1° dos respecti-
vas direitos, nos termos do art. 1° do
decreto n. 5.623, de 29 de dezembro de
1928, por se tratar de material rodante,
de tracção e acessorios para o serviiço de
transporte, juntando a respectiva rela-
ção do material importado.

O conferente da mercadoria entendeu
se tratar de objetos fisicos não classi-
ficados do - art. 875 da Tarifa, e o Sr.
Inspetor, deferindo a petição da compa-
nhia importadora, resolve seja despa-
chada a mercadoria mediante o paga-
mento, de 10 1 0 dos direitos, de •acôrdo
corq a informação do conferente, tendo
antes ouvido a Comissão de Tarifa, que
é' de .parecer tratar-se de partes para
motores de bonds eletricos, classificando
a mercadoria no art. 805 da Tarifa, para
pagamento dos direitos, na razão de
30 1°, ad-valorexm, como pertences de
bonds eletricos, assim resolvendo o res-
pectivo inspetor.

Como se vê dp processo, o inspetor da
Alfandega, em 22 de maio, resolve
classificar a mercadoria no art. 805 da
Tarifa, tendo em vista o parecer da res-
pectiva comissão, e no dia 22 de junho,
deferindo uma petição da companhia
recorrente, determina seja• despachada
a mercadoria, de acôrdo com a informa-
ção do conferente que a classificou no
art. 875 da mesma Tarifa.
• Como, comissão de Tarifas :e confe-
rente, embora divergindo na classifica-
ção do artigo da Tarifa, sejam . acordes
no pagamento dos direitos na base de
30 1°, ad-valorem, os direitos nesta base
foram pagos, no dia 23 de junho, bem
Como a multa respectiva.

A companhia importadora interpõe
recurso *ara o Ministro da Fazenda no
dia 25 de junho. e realiza a retirada da
Mercadoria no dia 1 de julho.,
' Contando o prazo para recurso de 16
de maio, quando a • recorrente ficou
c-iente do despacho do inspetor, concor-
dando com a Comissão de Tarifas. a
Alfandega recorrida lavrou termo de pe-
xempção, em 18 de junho, não sendo do
mesmo notificada a interessada.'

Atendendo. posteriormente, a uma re-
presentação de um escrituraria da re-
partição, datada de 22 de junho, levando

oab conhecimento da Inspetoria, que. de
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acôrdo com a circular do Ministerio da
Fazenda, n. 60, de 14. de novembro de
1930, os prazos para interposição de re-
curso, foram prorrogados até o dobro,
o Sr. inspetor, na mesma data, resolve
reconsiderar seu despacho de 17 do
mesmo mês, determinante da lavratura
do termo de perempção, e assim é en-
caminhada a petição de recurso.

Ouvida sôbre o assunto a Comissão de
Tarifas da Alfandega do Rio, sua maio-
ria deixa de se pronunciar, por não ha-,
ver acompanhado a amostra da merca-
doria ou estampa para 'orientação; os
demais membros entendem que, de
acôrdo com o parecer do engenheiro
certificante, sendo a mercadoria coleto-
res para motores de carros eletricos,
deve seguir o regimem dos motores a
que se destinam.

Tudo visto e examinado,
Considerando que o inspetor da Al-

fandega recorrida, resolvendo, em data
de 12 de maio, sôbre a classificação .da
mercadoria submetida a despacho no
art. 805 da Tarifa, de acôrdo com o pa-
recer da respectiva comissão, e, em data
de 22 de junho, fosse a mercadoria des-
pachada no art. 875, de acôrdo com a
informação prestada pelo conferente,
não podia determinar fosse o prazo
para interposição de recurso contado do
conhecimento pela intereassada de seu
primeiro despacho, o que se verificou
no dia 16 do mesmo mês de maio, le-
vando a certeza a parte de que s6 com
o segundo despacho ficou solucionada a
questão pela Alfandega recorrida;

Considerando, ainda, que, reconside-
rando seu despacho de 17 de junho, de-
terminando a lavratura' do termo de pe-
rempção, nova fase surge no proéesso,
e que, cientificada da nova resolução
tomada em 30 de junho, só desta data
deve ser contado o prazo para in-
terposição de recurso;

Considerando que, embona a- circular
n. 60, de 14 de novembro de 1930, esta-
belecesse, que ficariam prorrogados os
prazos, até o dobro. para interposição
de recursos das decisões, impondo' multa
por infração de leis e regulamentos fis-
cais, sua duração ficou condicionada ao
periodo relativo ás providencias referi-
das nos decretos ns. 19.385. 19.391 e
19.400, respectivamente. de 27 de outu-
bro, ,1 e 12 de novembro de 1930. só
beneficiando os processos já iniciados
nas repartições, não podendo atingir o
presente só iniciado no corrente ano,
mas atendendo que levantada a pe-
rempção com fundamento nessa circu-
lar, tem que perdurar, pois não p6de ser
prejudicada a recorrente por erro ou
má aplicação da lei por parte da Alfan-
dera recorrida:

Considerando. finalmente, que a mer-
cadoria despachada foi hem classificada
pela recorrente no art. 1.008 da Tarifa.
não tendo aplicarão os arts. 805 o, 875
ao caso, como pretende a Alfandega re-
corrida:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao re-
curso interposto, para considerar bem
classificada a mercadoria importada.

Conselho dos Contribuintes. 20 de ja-
neiro de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. Arlindo Soriano Pupe. rela-
tor. — (Mario Lopes Sé Campos. —
Lenn_hoff Britto.	 Elpidio J. da Boa-
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morte. — Candido Borges. — Mario Ca-
mara. — Benedicto da Costa. — João
Baptista Rodrigues. — Vicente de Paula
Galliies. Recorri desta decisão, na
fórma da lei. Sá Filho. rêpresentante da
Fazenda Nacional.

ACÓRDÃO N. 210*
351 — Vendas mercantis.
Salomão Soirefmann.
Delegacia Fiscal no Rio Grande do

Sul.
Motiva a nulidade do processo o fato de

terem sido os livros fiscais arrebata-
dos e conduzidos para fóra do esta-
belecimento, voltando a éle, dois dias
depois, com o auto já lavrado por ter
um desses, livros emendas em, duas
importancias.
Em Porto Alegre, em 15 de junho de

1927, foi lavrado contra o recorrente,
o auto de fls. 2, por encontrar o agente
fiscal, emendadas duas parcellas do li-
vro de vendas mercantis, referentes ás
férias de 3 e 4 de maio, de 50$ e ,60$,
para 46$ e 58$, respectivamente, so-
mando estas ultimas 1;000$000 e se
computadas as primeiras o total seria
de 1:606$000, elevando-se deste modo
o imposto a 4$000+, estando o livro se-
lado com 2$000.

iTambem estava por escriturar a quin-
zena que terminava no dia do auto. Foi
este lavrado por infração dos artigos
24, 26, § 2, 30 A, ns. 1 e 2, e 31, n, 2,
do regulamento n. 17.535, de 10 de
novembro de 1926.

O autuado recusou-se a assiná-lo,
conforme consta do mesmo, por ser in-
justo. Foi feita a intimação a 5 de ju-
lho seguinte. A defesa foi apresentada
a 11, declarando-se nela ter o agente
fiscal arrebatado o livro violentamente,
conduzindo-o consigo, e retornando dois
dias depois com o auto já lavrado e
mais que não fez tais emendas. Ouvido
o autuante este confessa ter de fato ar-
rebatado o livro, para nele fazer as de-
clarações constatando a fraude e silen-
cia quanto á acusação de ter levado o
auto já lavrado. Acrescenta ser o au-
tuado' reincidente, por já ter tido em
1924 o auto de n. '78. O inspetor da al-
fandega manda informar sobre a rein-
cidencia e o funcionario informa exis-
tir de fato o auto por infração do ar-
tigo 36, n.' 6, contra Salvador Soiref-
mann, cuja multa foi mandada relevar
pelo ministro da Fazenda.

A 16 de agosto de 1928, o inspetor da
alfandega impoz a multa de 1:000000,
minimo do artigo 33 e mandou cobrar
o imposto no triplo "ex-vi" do artigo
30, b, n. 3.
• Feita a intimação, a 23 do mesma
mós, foi interposto recurso para a De-
legacia Fiscal e a 17 de setembro, no
prazo legal, assinado o termo por fiador
idoneo.

Na Delegacia, estudado o processo,
ficou constatado só existir a infração
do artigo 31. 2°, emendas ou rasuáts na
escrituração o o delegado fiscal a 26
de março de 1931 deu provimento ao
recurso para condenar o recorrente á
multa de 200$003, minimo do artigo 31-
item n. 2. Intimado a 4 de abril, re-
correu a 4 de maio para o ministro da
Fazenda, do despacho do delegado fis-
cal. Vindo o processo á Diretoria 40
Receita, esta o fez voltar para que st.
fizesse o confronto do livro de vendas
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.11 vista com o caixa, confronto que não
Poude ser leito em virtude de não ter o
recorrente ,o , livro caixa. Assim infor-
mado, voltou novamente á Diretoria da
Receita, que o encaminhou a este con-
selho em 7 de., dezembro de 1931.

ConsideOando que o procedimento do
agente fiscal foi irregular, arrebatando
o livro, como confessou, e conduzindo-
o -consigo, porquanto se houve recusa
de exibi-lo, a sua ação deveria ter sido
a de lavrar o auto pela recusa de exi -
bição, como determina o artigo 31, item
I', do regulamento em vigor;

Considerando que assim procedendo
permitiu que o recorrente estabelecesse
a hipótese de tais emendas terem sido
feitas pelo proprio agente fiscal;

Considerando que o autuante não con-
testou a afirmativa, de ter sido o auto
lavrado anteá de lhe ser apresentado o
a ante datado;

Considerando que o Tesouro tem de-
cidido sempre, ser nulo o auto lavrado
'antecipadamente, fora do local da in-
fração, para depois ir colher a assina-
tura do acusado, conforme diversas de-
cisnes, entre as quais eito a da ordem
.n. 336, da Diretoria da Receita, á De-
legacia Fiscal em Pernambuco, D.'0;-io
Oficial de 25 de agosto de 1923,

Acordam os membros do Conselho
de Contribuintes tomar conhecimento
do recurso, para anular o processo, "ab
initio".

Conselho de Contribuintes, em L5 de
janeiro de 1932. — F. de , O. Passos,
pakesidente.	 Octavio Lopes Sá Cam-
pos. relator.	 Elrpidio J. da Boamorte.

Cartidido Borges. — Lenh.off Britto.
— Mario da Camara. — Arlitado Soria-,
no Pupe. Ariosto Pinto. — Vicente
de Paula Gaidiez. — João Baptista Ro-
drigues. Serafim Nraltandkro. — Cien-
te. — Sct Filho, representante da Fa-
zenda Pública,

AránoÃO N. 242
Recurso n. 9-A — Classificação de

mercadorias; recorrente, Bates Valva
Bag Corporation a Brazil — Repartição
de origem, Alfandega de Santos.
Pape/ alcatroado, segundo o Laboratorio

. de Analises de Santos„so classifica
como pape/ tinto, da taxa de $300 por
quilo, art. 612, da Tarifa.
Bates Valve Bag Corporation subme-

teu a despacho na Alfandega. de Santos
18 fardos de mercadoria cpie classificou
como papel tinto para qualquer aso. da
taxa de $500 por quilo, art. 612. da Ta-
rifa.

Entendendo, porém, que se no trata-
va de papel tinto, daquela taxa, solici-
tou-se sujeitasse a mercadoria a ente
me do Laboratarin de Analises e ao pro-
nunciamento da Comissão da Tarifa da
Alfandega.

Diante do exame do laboratario, que
informou. ser o papel alcatruhdo, a co-
missão opinou que se deveria claasifieá-
lo tomo papel para iembrailho, da taxa
de $300 por quilo, mas o inspetor da At-
fandega determinou que a mercadoria
pagasse direitos tal ermo fóra despaa
chada, em, face da decisão n. 447, de•
1929. por se tratar de papel tinto, des-
tinado a' resguardar da humidade o que
fôr pela mesmo envolvido.

Desse áto. a interessada apelou para
o Juizo Arbitrai da rasolução deste, que
confirmou a classificação mandada ado-
tar pelo inspetor da Alfandega, interpoz
Iten prazo legal para o ministro da Fa-

zenda o presente recurso, encaminhado
ao Conselho de Contribuintes por força
do decreto n. 20.475, de outubro de
1931.

O que tudo visto e examinado:
'Considerando que a Comissão da Ta-

rifa da Alfandega desta Capital ouvida
a respeito; sufraga-a classificação dada
á mercadoria pela	 e 2' instancias;

Considerando que o papel em questão
não é de cór natural, mas tinto ou co-
lorido:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso. para manter o .áto recorrido.

Conselho de 'Contribuintes, 20 de' fe-
vereiro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Benedicto da Costa, re-
latar. — Elpidio G. da BGaniorte. —
Lennhoff Britto. — Candido Borges. —
Arlindo Soriano Pupe. Mario da Ca-
mara. — Ar-tosto Pinto. — Vicente de
Paulo Gallica. — João Baptista Rodri-
gues. °et-avio Lopes Sd Campos. —
Fui presente. Sá Filho, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 282
Itrourso n. 243 — Implesaa de cons.u=

nao; recortente, E. BorgNolovu &. Comi),
Ltda.; repart,ção de origem, Iteetitetio-
ria dx; D.istr .ko Vedora],	 •
Os talões e noias que um fabricante, não

registrc.do, de produto sujeito ao im-
posto de consigno e que não possac
livro exigido na letw 13 do ;:	 do or-
cigo 111, do' rega.anicatu do dito im-
posto, fornece .aos compradores dos
sei.s produtos, não constituem, por
si sós, escrita especial paru o fim de,

• no caso de' sonegação, ser apicada
- Malta do art. 220, em vez a.e penali-
dade- da letra d, do §	 do art. 219 do
mesmo regstlasnento

.-A prima Borgonoco & Cainp.,
einu á rua de Lavradio

ii. 91, foi auaiada, porque, no peruai()
ue janeiro de 192.8 a lã de UNIi.t), oe 19J-1,
de:-xou de pagar o imposto de consumo,
na importancia de 10. :4O0, ,,eorrespon-
dente a aba blocos e pacotes de papel
para, carjaa, de preço d .e mais de .400
cada um, de sua fabricação, não possuiu-
do o livro de escrita fiscal. A verifiaa-
çáo foi fea,a_ pela escrita cornem-ai.
canstanda ás fls. 3 do prures-o um [im-
pa dentenstrativu assinado !tela 'autuada,

mOv •inieri,o . das vendas t.i !O protttitu;
com es.peàficacao tia quatitidaue sarda
em cada d.a e o ouinerio da ft. do respe-
ctivo -.copiador de faturas.

Defentten•o-sts alegou un:cait lente a au-
tuada nao [la yer incorrido na infracãii,
porquan:o • tuna pago ad..es da ta.vrvatu--
i:as do auto a patente de registro do im-
posto de consume).

Verificado que essa -patente era desti-
nada ao coneéra:o de papel e seus arte-
factos e eia° para o fal.rico dos meariam
produtos e confirmado por ama comisa
são de .agentees fiscais a exame- prbeedi
do pelo autuante, foi pela Recebedoria
do lfatriao Federal imposta a multa de
2 :500$0.)0, miniino da penalidade esta-
belecida -na letra d do § 8" do art. 219
do regularnento aprovado pelo -decreto,
n. 17...1l64, de 6 de outubro de 1926, com
a obrigação ainda de recolher o imposto
eonegado.

Dessa decisão recorro no prazo legal a,
firma aludida para este Conselho, plea.
teanlo a relevação da multa . ou sua re-
dução para importancia equivalente .ao
imposto, nos termos do art. 220 do re-
gulamento ditado, sob o fundamento de

constarem as vendas dá mercadoria dos
talões ou notas, da oscrita exigidos pelo
art. 88, cons:dera.dos escrita fiecal..
fazendo parte 'da escolta fisol, para
efeito de 'limitar a multa ,da sonegação
ao valor do impasto que dão t:ver sido
pago.

ao procasso foram Obedeeidaes 38 foal
mal idades: egu lamentarea

Assim:. •	 •
•Considerando que a falta de paga-

mento ,do Mi-poeto foi • devidamente
ao . impbseo foi devidamente apurada na
escrita comercial, ostando mesmo can-
fessada peia recorrente;

Considerando que a autuada não. pos-
suia .escrita especial, nem tão -pouco••a
patente-de _regisero do imposto de- conexa.
mo exigala de todos aqueles que fabri-
cam mercadorias sujeitas ao mesmo ima
posto;	 -

-Canaidesando que não constituem por
si ais' esceita, especial os talões e notas
que um fabricante não registrado e que
não possõe o livro ext.g . ,do na Ii trtt B (jo

tio Uri,. 11,	 i,U3S compracore
dos sí. Os predul os; e, Litalinente

Cons1derando que, não tendo sido a.
verificação efetuada nos lanoaraentoe Jia
escrita e...xpee:al, a malta a aplicar f5'
do art. 219, § 8°, letra d, o não a da ar-
tio 220:

Acordam os membros do Oonselho de
Gontribulág.es negar proviimento ao re-,
curso.

Conselho de Contribuintes, -ern. 1 de
março de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Mario da CaTI10244, ..relator..—
Elpidío J. da ~morte. Lenhoff de
BriPto. — Condido Borges. — Benedicto
Costa. — Arlindo &miara° .P it.Pc • —
Ariasto Pinto.—Octavio Lopes Sá Cam-
pos; • — Vicente de Paulo Gallica.
Raul de Araujo !Vaia. — João 'Baptista
Rodrigues. — Fui pre.sente, Sá Filho
rapresentazite da Pazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 285
Recurso n. 341 — Imposto de consu-

mo — ,Recorrentes, Breissan Comp —
Repartição de origem, Recebedoria do
Distrito Federal.
A alegação de desconhecimento de-di8.

posição regulamentar não isenta o
infrator da pena continada no dispo-
sitivo infringido.
4. firma Breissan & Comp., estabele-

cida nesta cidade, á rua Ferreira_ Pon-
tes numero 67, com fabrica de artefatos
de couro, foi autuada por não possuir
f aities• de notas de venda, . faturas ou
aualquer livro da escrita comercial por
onde o representante do fisco pudesse
verifiêar o movimento . do estabelecimen-
to, bem como não realizar a escrita -fis-
cal de acórdo com as: riórnias regula-
mentares.

Lavaado . o auto de infração dos adi-
gos 111 paragrato 1° letras a), .h) oe),
e 113 paragrafos 2° e 3° do Regularnenr:
te do Imposto da Consumo, baixado 0in
o decreto o. 17.464, de 6 de outübro
de 1926, o agente fiscal autuante salien-
teu a circunstancia de ,haver em visita
anterior ao estabelecimento chamado a
atenção dos fabricantes para as faltas
arguidas no auto.

Na defesa apresentada, os autuados
confessam as infrações verificadas, ale-
gando que as irregularidades constataa
das foram motivadas unicamente pela
ignorancia do encarregado da fabrica;
em- noateria de regulamentos fiscais.
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O Sr. diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal, julgando provadas as in-
frações, impõe á firma autuada a mul-
ta de 200$000, minimo do art. 88 do're-
gulamento citado. ,

Dentro do prazo regulamentar e após
recolhimento da multa imposta, recor-
rem os autuados para este conselho, ale-
gando o funcionamento de pouco tempo
de sua fabrica e ausencia de ardil do-
loso ou manobra fraudulenta por parte
dos recorrentes, terminando por impe-
trar o favor da equidade. •

Considerando que as infrações se
acham provadas e confessadas, não sen-
do justificaveis as alegações relativas
ao desconhecimento do modo de escri-
turar os livros fiscais, dada a circuns-.
Lancia de ter sido antes visitada sua
fabrica pelo agente do fisco, que minis-

• rou as instruções necessarias sobre o
assunto;	 •

Considerando que a firma autuada
não procurasse cumprir a intimação fis-
cal que lhe foi feita, obrigando o fun-
cionario de exercer ação coercitiva para
cumprimento de dispositivos regula-
tnentares, o que de algum modo afasta

• a possibilidade da concessão da equida-
• de impethda;

Acordam os membros • do Conselho .dé
Contribuintes negar provimento ao -re-
curso interposto, para confirmar a de-
cisão recorrida por seus fundamentos.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
março de 1932. — F. de O. Passos, pre-sidente.	 Arlindo Soriano Pupe- re-lator.	 , Elpidio J. da Boamórte.
- Lenhoff Britto. — Mario dei Cama-
ra. — Candido Borges. — Benedicto
da Costa. — Vicente de Paulo Gallier.
— Octavio Lopes Só Campos. r-- Avios-
to Pinto. — Raul de Araujo Mata. —
João Baptista Rodrigues. — Fui pre-sente, Só Filho, representante da Fazen-
da Publica.

pilha as iniciais que const4ituem sua
marca registrada. •

O que visto, e
Considerando que a infração autuada

está provada e confessada pela recor-
rente, nada a justificando, mesmo por-
que os preceitos regulamentares devem_

ACÓRDÃO N. 288

Recurso n. 308 — Imposto de Con-
sumo.
. Recorrente — Comp. Paulista de Pa-

peis e Artes Graficas.
Repartição de origem — Recebedoria

do Districto Federal.

Do art. 72 do 'regulamento do Imposto
de Consumo, expedido com o decreto
n. 17.464, de 1926, só é facultativa
a declaração, nos rotulas — Industria
Brasileira — devendo éste' conter
obrigatoriamente, o nome do fabrican-
te, ou da marca registrada e a situa-
ção da fóbrica
A Companhia Paulista de Papeis e

Artes Graficas, vendeu a Antonio Bru-
no, conforme a nota de fls. 2, caixas de
papel de sua fabricação, sem rotulos in-
dicativos do nome do fabricante e da
situação da fabrica, infringindo, por
esse modo, os 11 r"	 " n 76 do regula-

aprovado pelo decreto n. 17.464,
de 6 de outub.t.,
- Autuada em 20 de julho do corrente
ano, apresentou defesa no prazo regula-
mentar, sendo-lhe imposta pelo Sr. di-
retor da Recebedoria do Distrito Fe-
deral, a multa de 2008000. Deste despa-
cho interpoz recurso, alegando, como o
fizera na primeira instancia, que ape-
nas deixara de cumprir parte do art. 72,
isso mesmo porque imprimira na estam-

ser atendidos em sua integra.
Considerando que a declaração — In-

dustrie Brasileira — é, justamente, a
unica facultativa de que trata à art. 72
citado, sendo obrigatorios rotulos do
que constem o nome do fabricante e a
situação da fabrica, o que não foi aten-
dido.

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso para confirmar a decisão recor-
rida por seus fundamentos.

Conselho de Contribuintes, em 1 O.
março (12 1932. — F. de O. Passo.,
presidente. — Candido Borges, relator.
— Elpielio J. da Boamorte. — Lenho,'
Britto. — Maria da Camara. —.- Bene-
dicto da Costa. — Ariosto Pinto. — Vi-
cente de Paulo Galliez. — Octavio Lo-
pes Só Campos. — Raul de Araujo
Main. -- João Baptista, Rodrigues. —
Fui presente, Só Filho, representante da
Fazenda Publica.

ACORDÃO N. 290

Recurso ri. 395	 Imposto de con-
sumo.	 •

Recorrente —'Pietro Mandarino.
Repartição de origem' — Recebedoria

do Distrito Federal.
E' punida a posse de estampilhas per-

tencentes a mercadorias jó COtIntnli-
das, ainda mesmo que estas se tenham
inutilizado por qualquer. motivo.
Pietro Mandarino foi autuoado por

infração do art. 53 do regulamente em
Vigor, apreendidas em seu poder 543
de 300 reis de 450 reis para bebidas
estrangeiras e pertencentes a mercado-
rias já consumidas, pois sobravam da
quantidade/ necessaria para o vinho em
"stook". O auto é de 20 de agosto de
1931., A 25 apresentou defesa juntan-
do documentos de importação de 12
bordalezas de vinho e alegando que no
momento de ser entoado não se lem-
brou ter em outro compartimento de
Sua casa mais uma bordaleza de vinho
além das verificadas pelos auloantes.Es-
tes ouvidos, fizeram nova diligencia e
verificaram a existencia dessa bordale-
za e mais uum garrafão. Opinaram pela
restituição de 100 cintas de 460 reis e
225 de 300 réis para esse vinho. A res-
tituição foi feita por ordem do diretor
da Recebedoria. Sobraram ainda 318 da
taxa de 300 reis e em 9 de outubro o
mesmo diretor julgou provada a infra-
ção e impôs a multa de 600$000 minirno
do art. 53 do regulamente em vigor:

Devidamente intimado, fez o deposito
da multa e recorreu para este Conselho
dentro do prazo legal a 2 de dezembro
de 1931. Nêste aléga que os sêlos per-
tenciam a uma bordaleza que .chegou
vasia e para a qual a Alfandega forne-
ceu os sêlos e pede para ser relevada a
multa por não haver a infração do ar-
tigo 53 do regulamento vigente.

Considerando que a infração arguida
está provada pela posse de selos perten--
°entes a mercadoria não existente,
pouco importando que tivessem sido
vendidas ou inutilizadas;

' Considerando que a multa imposta é
a regulamentar; e

Considerando que o Conselho de Con-
tribuintes já firmou,,, doutrina no Caso,
por vertas acórdãos.

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso para confirmar' a decisão recor-
ridao„

Conselho de Contribuintes, 1 de março
de 1932 — F. de O. Passos, presiden-
te. — Octavio ,Lopes Só Campos, rela-
tor. — Ebpidio G. da Boamorte. : —
Luchoff ' Britto. — Candido Borges: —
Mario da Camara. -- Benedicto da COS-
,la. — Arlindo Soriano Pupe. Anjos-
to Pinto. — Vicente de Paulo 'Galliez.
— Raul de Araujo Mala. João Ba-
ptista Rodrigues. — Fui presente. —
Só Filho, representante da 'Fazenda Pú-
blica.

aeóneÃo N. 380

Recurso n. 538 — Imposto de con-
sumo.

Recorrente — S. A. Fábrica de Te-
cidos Santa Heloisa.

Repartição de origem — Recebedoria
do Distrito ,Federal.	 • •

Depois de 'lavrados os ternos regula-
mentares de exame de livros e o auto
de infração e tendo o processo seguido
os tramites regulamentares, apresentada
a defesa no prazo legal, foi a recorrente
por despacho de 21 de setembro de
1931 do diretor da Recebedoria. Con-
denada, ao pagamento da multa- 'dó réfà
24:51,0100 e de igual importatieia do
imposto sonegado, de acôrdo cem os ar-
tigos 204 e 220 e. infração dos artigos
61 H e,204-paragrafo unico, letra "C, do
regulamento .em vigor.	 .

A sonegação resu.ltou da fabricação,
no periodó de 15 de junho de 1928 a
36 de março de 1931, de 24.514,100
quilogramas de tecido mixto, cem a
trama toda de seda e a urdidura de
algodão, sobre a qual a recorrente pa-
gou a taxa de $500 por 100 grs. ou
fração, quando deveria ter pago $600.

Devidamente intimada dease despa-
cho em 17 de outubro •de 1931 e não
interpondo recurso no prazo 1,egal, ful
isso declarado no processo em 9 de no-
vembro, como prescreve o regulamento,
e a seguir extraída a certidão de divida
que foi enviada á Diretoria da Receita
no dia 13 do mesmo mês.

Posteriormente foi a Companhia de-
clarada devedora remissa por não ter
recorrido, nem pago a multa imposta,
do despacho em apreço.

A 24 do mesmo mês de novembro,
38 dias depois de ter tido ciencia d,
mesmo despacho, entrou a recorrente
com"a petição de fls. 31 para ser en-
caminhado o recurso e para &usinar o
termo de responsabilidade exigido 'pela'
regulamento..	 -•••

O diretor— da Recebedoria despachou
que tratando-se de • devedor remisso
nada havia que deferir.

A 5 de dezembro, na petição de fo-
lhas 29 e 40, a Companhia solicita ao
ministro da Fazenda lhe seja permiti-
do assinar o termo de responsabRida-
de, para que fosse o seu recurso enca-
minhado ao Conselho de `Contribuintes
e este tomasse conhecimento das razões
do mesmo e, quando não julgasse o
auto improcedente, ao menos relevas-
7..e a multa per equidade; alega Lam-
bem que, dç acôrdo com o regulamento,
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•

os recursos mesmo peremptos •devem
ser encaminhados.

Devidamente informado e tendo pa-
receres favoravels o ministro da Fazen-
da deferiu o pedido, de apitado com os
pareceres.

E' carta que nestes lie se apreciou a
questão do encaminhamento dos recur-
sos mesmo peremptos.

Cumprindo o despacho da autoridade,
a ,fteeebed;ria fez aseinar o termo de
responsabilidade e encaminhou o recur-
so informando que, este feéra apresen-
tado no prazo legal e o termo de res-
ponsabilidade assinado de acôrdo com a
autorização do Sr. minidtro da Fazen-
da.

Distribuindo o processa no Conselho,
o seu relatar teve duvidas quanto ao
levantamento da derempção, em vitsa
do despacho do Sr. minitsro e infor-
mação da Recebedoria, e consultou so-
bre o caso, no expediente da sessão do
dia 2 de fevereiro, decidindo o Conse-
lho que, sei depois de relatado poderia
ser apreciada a questão.

Tendo conhecimento disso, a recor-
rente apresentou o requerimento de
fls. no qual pede seja ouvido o Sr.
ministro da Fazenda„ acerca do seu
despache, quanto ao levantamento da
perempção.

Considerando que a recorrente. pe-
diu o encaminhamento do seu recurso
para que o Conselho de Contrinuintes
julgasse do seu rnerito e o pedido foi
deferido;

Considerando que o Conselho dedeon-
tribuintes. julgando em uetiraa instan-
cia, se declarasse o recurso perempto.
e no tendo competencia pana levantar
a perempeão, tornaria impossível á re-
corrente obter esse favor que parece ter
sido implicitamente concedido;

Considerando que o Coselho deve jul-
gar do modo mais liberal, sempre que
não haja prejuiza ou possibilidade de
deito para a Fazenda Nacional, e que
no caso em apreço não poderá advir
qualquer prejuizo por se atender ao pe-
dido da recorrente;

Considerando que seria pouco liberal
a deoisão do Conselho recusando o pe-
dido e que tal atitude poderia parecer
cerceamento da defesa; e,

Considerando ainda, que o Conselho
não tem competencia para interpretar
os despachos do Sr. ministro da Fa-
zenda cólon seria preciso fazer para
julear o presente recurso:

Aeerdam os , membros do Conselho .de
Contribuintes transformar o julgamento
em diligencia para se oficiar ao Sr.
;ministro da Fazenda solicitando de
S. Ex. declare se o seu despacho le-
vantou a perempção em que incorreu
a recorrente.

Consolem de Contribuintes, em 20 de
março de 1932. -- T. de O. Passos.pre-
skato. Octorio Lopes Sá Cani.pos.
relator. — Lenhoff Britto, vencido. A
diligencia não se justifica. Ao Conse-
lho com pete interpretar o despacho do
Sr. ministro: Descabido é o recorren-
te dirigir-se a esta instituição pedindo
aediencia daquela autoridade., para di-
zer sobre o sentido do seu ato eolucie-
nendo a petição de fls. 39 e 40. — El -
yritlin .T. e Bom:mi-te. vencido. De
areado com o voto do Sr. lanhoff
Britto. — Condido BoroPs, vencirlr,çno
termos do voto indicado. — Árlinda
&Mana Pune, vencido de arerrio con,
n voto do Sr. Lenhoff de Brite°. —

Mario da Cansara, vencido nos termos
do voto do Sr. Lenhoff de Britto. —
Vicente de Paulo Galliez, de aeórdo com
o relatar — Raul de Araujo Moia, de
acõrrio ciem o reator. — Benedito da
Costa, vencido.	 Ariosto Pinto. —
Iodo Baptista Rodrigues. Fui pre-
sente, Só Filho, representante de Fa-
zenda Publica.

Delegacia Geral do Imposto sobre
a Renda

EXPEDIENTE DO SR. DELEGADO GERAL

Dia 7 de abril de 1932

Requerimentos despachados

N. 229, de 1932 — Irmãos Vignal. —
Cancele-se o lançamento ex-officio.

N. 10.399, de 1931 — Ventura Alves
Pereira. -- Exija-se a apresentação dos
livros fiscais.

N. 6.27.5, de 1930 — Elisa A. Rocha
de Mello Vieira. — A: vista do apu-
rado, cancele-se o lançamento.

N. 2.783ade 1931 — Peixoto & Comp.
— Comunique-se o texto do meu despa-
cho publicado no Diario Oficial de 2 de
abril de 1932 (processo n. 1.048), que
resolve o caso.

N. 226, de 1932 — Alberto Henrique
Merques. — Mantenho o lançamento. Os
esclarecimentos vieram fóra do prazo e
o direito citado não alcança as multas de
lançamento ex-officio.

N. 2.500, de 1931 — Delfim F. Brito,
& Comp. — A' vista do apurado, cance-
le-se o lançamento ex-officio.

N. 881, de 1932 — J. Torquato &
Comp. (Delegacia Fiscal do Ceará). —
Nego provimento ao recurso ex-officio,
pelos fundamentos do mesmo e da vez
que o contribuinte usou do direito do ar-
tigo 117, do regulamento.

N. 8.835, de 1931 — M. V. Lévy
Frères & Comp. — Nego provimento ao
recurso. Nenhuma disposição regula-
mentar existe que autorize considerar-
se indevido o imposto, no caso.

N. 11.828, de 1931 — Primeira Dele-
gacia Auxiliar da Policia do Distrito Fe-
deral. — De vez que já se remeteu có-
pia da declaração, não Ia mais que aten-
der ao art. 160, § 3°, pois não haverá
mais sigilo a salvaguardar. Atenda-se,
pois, inclusive quanta á parte final de
oficio retro.

Oficies expedidos:
N. 91 — Ao Sr. diretor técnico do

Lloyd Brasileiro, requisitando passagem.
I. 92 — Ao Sr. agente da Estrada do

Ferro São Paulo-Rio Grande, idem.
N. 93 — Ao Sr. agente da estação

D. Pedro II, idem.
N. 373 — Ao Sr. chefe de secção

Imposto de Renda na Baia, prestando in-
formações.

N. 374 — Ao Sr. delegado fiscal no
Rio Grande do Sul, fazendo comunica-
ção.

N. 375 — Ao Sr. delegado fiscal fio
Rio Grande do Sul, sobre objeto de ser-
viço.

N. 376 — Ao Sr. delegado fiscal no
Paraná, idem.

N. 377 — Ao Sr. delegado fiscal em
Minas Gerais, idem,

N. 378 — Ao Sr, delegado fiscal em
São Paulo, fazendo comunicação.

N. 379 — Ao Sr. delegado fiscal em
São Paulo, sobre objeto de serviço.

N. 970 — Ao Sr. dieetor da Despesa
Pública, transmitindo processo em que
é interessado Luiz Xavier da Silveira.

Teleerama expedido:
N. 145. — Ao delegado fiscal em Minas

Gerais, sobre abjeto de serviço.

EXPEDIENTE DO AJUDANTE DO DELEGADO
GERAL

Dia 7 de abril de 1932
Requerimentos despachados

N. 7.535/31 Mano Cysneiros. —
A vista da informação supra e aten-
dendo a que ni,o houve despacho que
autorizasse e lançamento, resolvo man-
dar seja o mesmo cancelado.

N. 11.929 — Carlos Accioly de Sá. —
Não tendo havido despacho que autori-
zasse o lançamento, determino seja o
mesmo cancelado e se expeça nova no-
tificação ao requerente para pagamento
do debito. Arbitre-se o rendimento de
acôrdo com os dados do processo e Co-
bre-se o imposto com multa de 60 %.

N. 11.199/31 — Antonio Francisco da
Costa. — Cancele-se o lançamento
oficio á vista do que consta da informa-
ção supra.

N. 12.201/31 — Delrnas & Magalhães.
— A vista da informação, cancele-se o
lançamento.

N. 7.271/30 — Louise Crouzet. —
Proceda-se pela forma proposta.

N. 10.962/31 — Alberto Silva &
Comp. — De acórdo com o parecer; in-
deferido.

N. 10.039/31	 Knud Vils.
acierdo com o parecer; mantenho o lan-
çamento.

N. 6.397/29 — Lambert Dodebier. —
Á vista da informeção, cancele-se o lan-
çamento.

N. 5.903/31 — A. Soares de Campos.
— A vista da informação, indeferido.

N. 10.7s8/31 — Luiz Marques. --
Calcule-se o imposto de acórdo com a
declaração apresentada.

N. 10.904/31 — Huberto Ratto. —
De acórdo. Indeferido.

N. 7.326/31 — Almerindo Thomaz
Marchar Bacellar. — Cancelo-se o lan-
çamento es-officio e faça-se o devido
controle na declaração n. 11.764, serie
E.

N. 11.850/31 — WiWelrn Eickhoff.
— Á vista do art. 98 do regulamento,
indeferido.

N. 6.081/30 — Ignacio da Silva Gui-
marães. — Cancele-se b lançamento
ex-officio.

N. 8.762/31 — Arthur Soller. — De
acórdo com o parecer; deferido.

N. 9.314/31 — Maria Antoni cita
Quartin da Silva Costa. — Á vista da
informação cancele-se o lançamento ex-
officio.

N. 5.704/30 — Manoel de Pinho. —
Cancele-se o lançamento ex-officio.

N. 8.591/31 — João Samuel Mun-
dim. — Em face do parecer, indeferido.

N. 11.896131 — Léa Rachel Barra —
De acendo com o parecer; indeferido.

N. 3.435/29 — Quintas & Amorim. —
Prossiga-se no lançamento cx-officio,
arbitrando-se os rendimentos mediante
os dados constantes do processo e co-
brando-se o imposto com acrescimo de
60 % a titulo de multa, nos termos da
lei.

N. 3.955/31 -- Leopoldo Diniz Ju-
nior. — Não houve despacho que auto-
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rizasse o procedimento ex-offieio. Can-
cele-.se o lançamento e proceda-se a
outro, com urgencia, expedindo-se 'nova
notificação ao reclamante quanto ao pa-
&amante do debito. Arbitre-se o rendi-
mento de acôrdo com os dados constan-
tes do processo, cobrando-se o imposto

' acrescdio da multa de 60 %.
N. 1.391/31 — Dr. Pedro Vergue de

Abreu. — Rectifique-se .o lançamento,
levando-se em conta as despesas de via-

' gem è estadia relativas unicamente ao
suplicante excluindo-se os gastos con-
cernentes a tratamento medico e a via-
gens e estadia decorrente de indicação
medica. Faça-se o calculo de acôrdo com
os dados oferecidos pelo requerente.

N. 32 —•Ozorio Alfredo da Silva. —
Cancele-se a lançamento ex-officio.

N. 776/32 — Pedro Rodrigues More
no. — Cancele-se o lançamento e ex-
peça-se nova notificação para pagamento
do débito, que será determinado de
acôrdo com os dados da processo, in-
cluida a multa de 60 %.

N. 227/32 — Joaquim. Britto. — Á
vista da informação cancele-se o, lança-
mento.

N. 113/32 — A. Carneiro. — Can-
cele-se o lançamento á vista da infor-
mação.

• N. 148/32 — Djalma Pereira da Silva.
— Cancele-se o lançamento.

N. 721/32 — Felinto Leite. — Can-
cele-se o lançemento e inicie-se outro,
em face da omissão a que alinde a in-
formação e uma vez que não foi ragu-
lar a notificação para prestação de es-
clarecimentos.

N. 1.326/32 •L-• Mario Raja Gabaglia.
— Faça-se nova intimação para paga-
mento do débito, que se deveria calcular
de acôrtio com os dados constantes do
processo, fls. 3, cobrada a muita de
60 %, uma vez que a alegação do su-
plicanto não basta para ç eximir de res-
ponsabilidade pela falta de entrega des-
se documento.

Ministerio da Marinha
EXPF.DIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 7 de abril de 1932
Ao 'Exmo. Sr. minietree da Fazenda:
N. 89 — Transmitindo a cópia da

informação prestada pela; Diretoria de
Portos e Costas, relativamente aos na-
vios alemães refugiados nos portos bra-
sileiros por ocasião da guerra europeu' .'

— Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
N. &A —• Declarando, para os davi-

dos fins, ter resolvido tornar extensivo
aos capitães-tenentes engenheiros na-
vais Oswaldo °siris. Storino, Zenith&
de Magno de Carvalho e Raul Regis Bit-
tencourt, ás vantagens concedidas ao ca-
pitão-tenente engenheiro naval Manoel
da Silveira Carneiro, relativamente á
contagem de tempo em que serviu como
engenheiro estagiario.
• N. 865 — Dispensando os capitães de

Mar e Guerra Agérico Ferreira de Sou-
za, o capitão de fragata Alvaro Augus-
to de Azambuja, e o capitão de corveta
Francisco Barros Falcão Hasselmann, do
serviço dessa diretoria.

N. 866 — Designando o capitão de
corveta Aulieine Leonardo para substi-
tuir o capitão de fragata da reserva
de primeira classe Manoel ',José ter-
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nandes, na comissão nomeada por avi-
sa n. 4.305, de 17 de dezembro ulti-
mo, para reVer as lotações dos navios"
corpos e estabelecimentos da marinha.

N. 867 — Tendo o Esmo. Sr. Che-
fe do Governo Provisorio resolvido de-
ferir o requerimento de Jayme Macha-
do e outros, declaro-vos, para os devi-
dos fins, que o praza para validade do
concurso realizado em 1929, para pre-
enchimento de vagas „de aspirantes á.
comissarios da Armada, acha-se pror-,
rogado por mais quatro mêses.
•N. 868 — Designando o capitão-te-

nente, medico, Dr. Geraldo da Cunha
Pires de Arnorim, para servir como aju-
dante de ordens da diretor geral de
Saude, sendo dispensado do mesmo car-
go, á pedido o capitão-tenente, medi-
co, Dr. Carlos Augusto de Britto e Sil-
va Filho.

N. 871 — Declarando que resolveu
_aprovar o nova regulamento para con-
cessão do premio "Saldanha. da Gama",
ficando assim revogada o. regulai/lento
anterior.

Ministerio da Guerra
Por despachos de 6 do corrente:
Foi aprovada a designação do 1' te-

nente Djalma . Setubal Habena para sub-
stituir o oficial de igual patente aewton
Franklin do Nascimento como adjunto
de divisão da Diretoria. do Material 'ec-
he°.

Foram mandados excluir do Asilo de
Invalides da Patria os 'soldados asilados
Titulo Rodrigues de Souza e Bened.a.to
Auttay por terem faltado á inspeção de
saúde regulamentar.

Foi -declarado pela Ministerio ,da Fa-
zenda, sôbre as providencias no sentido
de serem isentos das exigencias da cir-
cular daquela Ministerio re .10, de 28 de
janeiro ultimo, os artigos adquiridos pe-
ias estabelecimentos militares em data
anterior á. da, mesma circular, ser con-
cedida isenção a todas as encomendas
feitas anteriormente á expedição da re-
ferida circular, mediante prova positiva
dessa cirmunstancia.

Retificações:
A• transferencia do capitão Octavio da

Luz Pinto é para a 2' do 3° grupo de
artilharia de costa ataipes) e não, para
a 1' ' bateria como publicou o "Diario
Oficial" de 6 do corrente. 	 -

Foi mandado matricular no Centro
•Instrução de Transmissões, nu corrente
ano, o 1 0 eenente José, Varonil Albu-
querque de Lima, por conveniencia do
serviço, e não como publicou o "Diario
Oficial" de 6 e 7 do corrente;

Foram aprovadas as designações para
monitores do curso de ferradores. da
Escola de Aplicação do Serviçoe de Ve-
terinarja do Exercito, dos. terceiros sar-
gentos mestres ferradores José de Si-
queira Lopes do 6° R. A. M., Eduardo
Amoritn Pereira do 27° B. C. e SilVino
Gomes de Oliveira do 23° B. C.

— Por (nitro de" 4 do corrente:
Foi aprovada a designação do I.° ta-

nente José Alvaro de Cargueira Coelho
para ',membro da comissão de estudos
sôbre o arreiamento e ,aquipamento sem
prejuizo de suas funções no 1° G. A. P.

— Por outros de 5 do mesmo mês:
Foram transferidos: na arma- de en-

genharia — os 'primeiros tenentes Ha-
roldo do Paço Mattoso Maia • do quadro
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ordinario para o suplementar, e por
absoluta conveniencia do serviço, Fran-
cisco Rodrigues de Castro do 1° bata-
lhão de engenharia (Villa. Militar) e
Rubens Maseena do 3° batalhão de en-
genharia. (Cachoeira — R, G. do Sul)
ambos para o '1° batalhão ferro-viario
(Jaguarão •—• R. G. do Sul).

Por outros de 6 ainda do mesmo
mês:	 •

Foi por conveniencia aibso4uta do
serviço a designação do 2° tenente co-
missionado Joaquim Lobato da Gosta
para delegada da 17' zona da 9' circuns-
crição de recrutamento publicada no
"Diario Oficial" de di do mês findo.

Foi designado o capitão medico Dr.
Helvecio Rezende do Rego Monteiro pa-
ra, como técnico, do Instituto Militar
de Biologia, fazer o aprendizado da té-
cnica da fabricação do sôro ante-gan-
grenoso no Instituto de Butantan.

— Por outro de 7 do corrente:
Foi designado chefe de grupo da

Fabrica de Cartuchos e Artefatos. de
Guerra o capitão Franklin Emilio Ro-
driaues.

iFoi dispensado da cargo que exereia
na F. C. A. G., por ter sido. transfe-
rido para ' o Q. O. o capitão., Alberto
Gloria Pug..et.

EXPEDTFINTE DO SR. MINISTRO

Dia 6 de abril de 1932
Ao Sr. ministro de Estado dos Nego-

cios da Fazenda, solicitando o paga-
mento, na Tesouro Nacional, da quan-
tia de 50:3-60894 ao capitão João Tel.-
xeria Marques. (Aviso n. 274).

Ao Sr. chefe do Departamento do Pes-
soal da Guerra, declarando que fica sem
efeito a designação do general de brigada
Afonso Pinho de Castilho, para encar-
regado do tnquerito policial militar,
referente aos acontecimentoa ocorridos
em Recife, senda designado, pare subs-
tituir o mesmo oficial no dito incruen-
to o general tambem de brigada laene-
dicto Olympio da Silveira.

`— Ao diretor geral de Contabilida-
de da Guerra, declarando em aditamen-
to ao aviso n. 66, de 24 de março fm- •
do, que es recursos de que trata o mes-
mo aviso constituirão caixa especial,
de acôrdo com o art. 30 do Regulamene
to Geral de Contabilidade Publica.

Ministerio da Guerra — Rio de Ja-
neiro, 6 de abril de 1932 — N.1 73:.

Sr. chefe do Departamento do Pes-
soal da Guerra, deferindo o requeri-
mento em que o 1° sargento Alberto
da Paixão, agregado ao 26° Batalhão de
Caçadores e adido ao Quartel da 8° Re-
gião Militar, declaro-vos que, tendo si-
do o mesmo sargento aprovado no ex-
tinto Caiu° de Aperfeiçoamento de In-
fantaria e feito •o respectivo estagio de
revisão, de acôrdo, com o aviso nume-
ro 310, de 4 de maio de 1921, ficam-lhe
comedidas as vantagens dá Curso de
Comandante de Pelotão,

peularo—vos outrossim que essa re-
solução fica extensiva ans que estive-
rem em condições identicas.

Saude e fraternidade. 	 Leite de
castro.

Ministerio da Guerra — Rio de Ja-
neiro, 6 de abril de 1932 -- N. 174:
' • 'Sr. chefe do Departamento do Pes-
soal da Guerra, estabelecendo o regu-
lamento para exercicio se combates de
Ingantaria arfrovado pelo decreto nu-
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mero 20.230, de 31 de março ultimo.,
nova. nurrierakeão para as, ;Companhias
(kis Regimentos de Infantaria, declaro-
vos que as 5°, 6", 7', 9, 10', e 11' com-
panhias passam a ser numeradas 4',.
5', 6', 7', 8', e 9' companhias e que ás
4. 8" e 12" a -C11116, CM1II e CMII1/ Ba-
talhões - - respectivamente.	 -

Estas . companhias metralhadoras „se-
rão organisadas com os pelotões de :11-ee
tralhadoras leves como nucleo inicial.

Devendo ficar sem efeito pelo Qua-
dro de Efetivos de Instrução para 1932,
as 3°, A " 'e 9' companhias da nova nu-
meração o pessoal .que devia constt-
tuil-as será transferido para as com-
panhias metralhadoras de Batalhão.

Os capitães classificados nas 3°, 5',
6', 7'. 9', 10' e 11' serão considerado
automaticamente transferidos para ao
0:111 4', 5' i:75111T, 7. 8', e 011111.

Sande e fraternidade. — Leite de
Castro.

EXPEDI ENTE DO BIt. DIREPOrt

Dia 6 de abril de 1932,
Sr. diretor da Recebedora do Dis-

trite Federal, transmitindo, para os
efeitos do regulamento do selo, o roque-
•imente em que José Pimentel Filho
nede a abertura de urna sinnicancia.

Requerimentos despachados
Arthur Queiroga, pedindo desembara-

ço de uma espingarda de caça. — De-
firo o Presente com permissão para im-
portar. ,Requeira desembaraço ao co-
mandante da 2' Região Militar.

Bene-dicta de Faria, pedindo certidão
do tempo de serviço de seu falecido ma-
rido José de Faria. — Sim, na fôrma
da lei.

Claudino Pereira de Mesquita, opera-
rio da Fabrica de Cartuchos e Artefatos
de Guerra, pedindo equiparação de ven-
cimentos. — Indeferido, á vista do pa-
recer da Secção de Justiça em caso ana-
logo.

Crodegando de Moraes Mendes, capi-
tão, pedindo pagamento de ajuda de
custo. — Indeferido, por ter sido a
transferencia a bem da disciplina.

Eduardo Vieira dos Santos e José Coe-
lho da Rocha Gomes, reservistas, pedindo
reinclusão no Centro de Preparação de
Oficiais da Reserva. — Indeferido, á
vista do parecer do Estado Malar do
Exercito.

Francisco de Sena Malveira, 2° sargen-
to escrevente da Diretoria da Aviação,
pedindo matricula na Escola de Aplica-
ção do Serviço Veterinario do Exercito,
independente de exame. — Sim, pas-
sando a ocupar o ultimo logar na rela-
ção dos candidatos aprovados, de acôrdo
com o parecer do Estado 'do Maior do

• Exercito.
Luiz Mesquita Junior, 2° sargento en-

fermeira, veterinario, pedindo matricula
no 2° ano da Escola de Veterinaria do
Exercito. — Indeferido de acôrdo com o
parecer do Estado Maior do Exercito.

Melicio Zamprogno, pedindo nova ma-
tricula na Escola de Aplicação do Ser-
viço de Veterinaria do Exercito. — De-
ferido, desde que satisfaça as demais
exigencias para a matricula, de acôrdo
com o parecer anexo do Estado Maior do
Exercito.

Orlando Tapitanga de Moura, sargen-
to reformado, pedindo inclusão no Asilo
de Invalides da Patria. — Indeferido.
O peticionaria já tem o amparo do Es-
tado por lei especial.

Raul Alves de Campos, funcionario do
Ministerio da Educação e Saúde Pública,
pedindo o , que consta a respeito de seu
tempo de serviço militar, a contar de
sua praça até a data da anistia. — In-
deferido. Não consta no arquivo do 4°
Regimento de Infantaria que o peticiona-
rio tenha sido praça daquele regimento.

Reginaldo Ferreira de Almeida, cirur-
gião dentista, reservista, pedindo inclu-
são no quadro de oficiais cirurgiões
dentisas, para servir no 1° B. C., no-
meariclo-o para o primeiro posto do ofi-
cialato. Sim, satisfazendo as exigen-
cias legais.

n•n••n•n•

Primeira Circuinserição de Recrutar
mento Militar

Secção

Relação nominal das partes interessa-
das, com declaração DOS seus respecti-
vos requerimentos, dos despachos pro-
feridos por esta chefia, relati‘amente a
alistamento militar no corrente ano, a
saber:

Ernygdio Francisco da Silva. — Alis-
te-se no distrito de sua residencia e
volte querendo. Em 29 de março de
1932.

Martins Xavier, — Aliste-se na Junta
do distrito de sua residencia e volte
cjeerendo. Em 29 de março de 1932.

João Apolinario: — Certifique-se. Em
29 de março de 1932.

Manoel da Silva. — Aliste-se no dis-
trito de ,sua residoncia e volite que-
rendo. Eme29 de março de 1932.

Helena Maria da Silva. — Certifique-
se nos termos da informação. Em 29 de
março de 1932.

José Faustino Junior. — Apresente
certidão de idade e atestado de resi-
dencia e volte querendo. Em 29 de
março de 1932.

Romeu Locatelli. — Forneça-se-lhe o
certificado a que fez jús. Em 29 de
março de 1932.

João Ferreira. — Aliste-se na Junta
do distrito de sua residencia e volte
querendo. Em 30 de março de 1932. -

Abel dos Santos. — Aliste-se na
Junta do distrito de sua residencia e
volte querendo. Em 30 de março de
1932.

Pedro Rodrigues Sampaio. — Certi-
fique-se. Em 30 de março de 1932.

Abel Corrêa. — Aliste-se na Junta do
distrito de sua • residencia e volte que-,
rendo. Em 30 de março de 1932.

Elvira Fagundes da Silva. — Certifie
que-se, querendo. Em 30 de março de
1932.	 -

Oscar Pereira Leal. — Aliste-se na
Junta do distrito de sua residencia e
volte querendo. Em 30 de março 'de
1932.

Relação nominal das partes interessa-
das, com declaração nos seus respecti-
vos requerimentos proferidos pela Junta
de Revisão e Sorteio e esta chefia, re-
lativamente a alistamento militar no
corrente ano, a saber:

Despacho da J. R. S., de 26 de março
de 1932.

' Aristides Rodrigues dos Santos. — A
J. R. S.,em sessão de 26 de março de
1932, resolveu anular a declaração de
insubmissão do sorteio de que trata o
nresente.

Despachos da chefia:
Arnado Ferreira Nunes. — Aliste-se

na Junta do distrito de sua residencia e
vilte querendo. Em 30 de março de
1932.

João Gonçalves Neves. — Aliste-se
na Junta do distrito de sua residencia
e volte querendo. Em 30 de março de
1932.

Paulo Werneek da Cruz. — Aliste-se
na Junta do distrito de sua residencia
e volte querendo. Em 30 de março de
1932.

Sylvio de Albuquerque Azevedo. —
Certifique-se. Em 30 de março de
1932.

Manoel Francisco de Souza. — Certi-
fique-se. Era 31 de março de 1932.

Rejair Carneiro Braga. — Certifique-
se. Em 31 de março de 1932.

Gilberto Adefonso Pinheiro Cortez.
— Dé-se conhecimento a Junta do 20°
distrito da situação do requerente pelo
12° distrito e em seguida certifique-se.
Em 31 de ni, rço de 1932.

Antonio Euzebio. — Certifique-se.
Em 31 de março de 1932.

Manoel Francisco da Silva. — Cer-
tifique-se. Em 31 de março de 1932.

Antonio Alves Ribeiro. — Certifique-
se de acôrdo com as disposições em vi-
gor. Em 1 de abril de 1932.

Raul Augusto da Silva. — Certifique-
se. Em 1 de abril de 1932.

Antonio Camillo. — Certifique-se.
Em 1 de abril de 1932.

Pauline dos Anjos Salvador. — Cer-
tifique-se na fôrma das disposições em
vigor. Era 1 de abril de 1932.

Alceu Pereira de Andrade. — Alis-
te-se na Junta de A. Militar do distri-
to de sua residencia e volte querendo
Em 1 de abril de 1932.

Francisco Antonio de Oliveira.— Alis-
te-se na Junta do distrito de sua resi-
dencia e volte querendo. Em 1 de abril
de 1932.

Damião Domingues. Certifique-se
de acórdo com as disposições em vigor.
Em 1 de abril de 1932.

José Dias Guelhos. — Certifique-se.
Em 31 de março de 1932.

Augusto Tavares. — Exiba certidão
de nascimento de inteiro te0r, querendo.
Em 1 de abril de 1932.

José Fausto de Araujo Junior. — Cer-
tifique-se de acôrdo com a informação
da 2' secção. Em 1 de abril de 1932.

João Evangelista dos Santos. — Cer-
tifique-se de acórdo com as disposições
em vigor. Em 2 de abril de 1932.

Jayme José Jesus Brossa. — Continua
alistado em sua verdadeira classe (1902).
Em 2 de abril de 1932.

João Gafara. — Aliste-se na J. A. M.,
do distrito de sua residencia e volte
querendo. Em 4 de abril de 1932.

Pedro Celestino Alves de Almeida. —
Aliste-se na Junta de A. M., do dis-
trito de sua resickencia e volte que-
rendo. Em 4 d cabril de 1922.

Euclydes Sant'Anna. — Certifiqu P-se
de acórdo com a informação da 2' secção.
Em 4 de abril de 1932.

Francisco Amaral de Albuquerque. —
Aliste-se na J. A. M., do distrito de
sua residencia e volte (merendo. Era 4
de abril "de 1932.

•
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Dia 1 de abril de 1932

A' Inspetoria Federal das Estradas:
•Oficios:

1.036 — Comunica que o Sr. mi-
nistro 'autoriza 'essa inspetoria a pagar
pela verba dèste exercido a' ajuda de
custo de Its. ,300$000, ao 3° escriturario
da. Alfandega de Manãos, Francisco ",Ya-
vids.de -Andrade, que serviu como secre-
tário da Junta de Tomada de Contas da
Estrada de Ferro Madeira-Mamoré.

N. • 1.038 — Comunica qüe o Sr: mi-
nistro recomenda proponha essa inspe-
toria a solução julgada mais convenien-
te para o transporte da locomotiva
"Consolidation", a ser cedida pela Es-
trada de- Ferro Central do Piauí á de
São -Luiz á Terezina, si ainda convier.

N, 1.043—Comunica que o Sr. ministra
manda recomendar Providencias afim
de que a quantia de 35:197$800, corres-
pondente a creditos não reclamados, por
conta do suprimento feito á' Companhia
Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande,
em. 1924, para pagamento a credores dia
versos por mercadorias requisitadas pêlo
Ministerio da Guerra, seja recolhida á
Delegacia Fiscal no Estado do Paraná,
censo renda eventual da União, com in-
dicação dos respectivos credores, cujos
credites incorreram em prescrição..

N. 1.044 — Comunica que o Sr. mi-
nistro autoriza a despesa de 15:000$000,
com' a continuação da reconstrução do
trecho da estrada de rodagem que. vai da
Rio-PetropOlis á Fabrica de Polvora da•
Estrella.	 •

N. 1.045 — Comunica que o Sr. mi-
nistro, ao requerimento de Fernando
Alves de Oliveira, dê reintegração no
cargo, que exercia nos serviços de estra-
das de rodagem federais, despachou:
— Aguardç-se a organização do Depar-
támentó • de 'Estradas de Rodagem Fe-
derais para 'ser examinada a r possibili-

dado do aproveitamento do reqüerente.
N. 1.046 — Comunica que o Sr. mi-

nistro, com referencia ao assunto tra-
tado em o oficio n. 73-S, dessa inspeto-
ria, despachou. — Deixo de atender ao
pedido da Contadoria Central per serem
necessarios os serviços do empregado na
estrada a que pertence.

N. 1.047 — Comunica que o Sr. mi-
nistro, em relação ao pedido da ex-dia-
riste Fernando Alves de Oliveira, de pa--
gamento de diarias por serviços extra--
ordinarios, despachou. — Autorizo á in-
denização da despesa, até o maximo de
.1408000, devidamente comprovada.

— Ao Departamento dos Correios e
Telegrafos:
• N..1.037 — Comunica que a impor-
tancia cie 1008000, devida ao Dr. Alberto
Novis, de gratificação por ter tomado
parte, em 1930, na junta médica que ins-
pecionou de saude, o agente postal de
Aquidauana, João Alves de Souza, essa
divida deverá ser processada por exer-
cicios findos.
• N.-1.049 — Solicita a remessa das re-

lações de setembro a novembro de 1931,
das despesas efetuadas com a condução
de malas do Departamento Regional dos
Correios e Telegrafos de Mato Grosso.

— A' Estrada de Ferro Central do
Brasil:

N. 1.048 --a Comunica que o Sr. mi-
nistro resolveu proceda essa estrada á
cobrança de 6048200, restante dos juros
produzidos por deposites feitos por essa
ferrovia, no Banco Holandês, para paga-
mentos á firma Pimenta de Mello tSs Com-
panhia, e por esta indevidamente rece-
bidos.	

•— A' Despesa Pública:
N. 1.050 — Restitue, anexado de uma

folha de diarias, o processo de divida
por exercícios findos, de li 4O00, a Ray-
mundo Furtado de Mendonça, como au-
xiliar de 'escrita das obras do porto de
Fortaleza.

•Dia 2
A' Diretoria da Despesa Pública;
N. 1.061 . — Transmite processo e ti-

tulo de pensão de montepio n. 20.003,
conferido á viuva do contribuinte An-
tonio Palmeira Junior, carteiro de

classe da Diretoria asai dos Correios,
e roga o pagamento da devida pensão e
bem assim' o da quóta destinada ao fu-
neral ou luto.

N. 1.062 — Remete requerimento .e
processo em que D. Maria Libia Caval-
canti de Barros, curadora de seu, neto,
pediu seja apostilado o titulo da pensão
conferida, por haver , atingido á maiori-
dade.

Diretoria Geral de Expediente

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DE EX-
PEDIENTE

Dia 1 de abril de 1932
Oficies:
A' Inspetoria Federal das,. Estradas:
N. 1.039 — Comunica que, relativa-

mente á informação prestada, pela Leo-
poldina Railway, a respeito da expedi-
ção da sua circular ns 234, de' 17 de
abril de 1931, a autorização dada foi
para 'que os funcionarios constantes da
circular ,n. 24, de 21 de julho do 1931,
kiequisitassem passagensí e transportes
em geral.

— Ao D. N. de Portos e Navegação:
N. 1.040 — Solicita as informações

pedidas no ofieio .n. 68 ,de 20 de ou-

tubres de. 1931, desta diretoria geral, di-
rigida á então I. F. de Portos, Rios e
Canaes.

A' Estrada de Ferro Central de

N. 1.041' — Comunica que o senhor-
ministro autoriza a aplicação da Lauda
C 14, para a expertação dos produtos e
sub-produtos 'de todas as usinas in.sta-
ladas .na zona servida pela estrada, exi-
gindo-se, previamente, o regjstro na
Contadoria Central Ferroviaria.

— A' Diretoria da Despesa Publica:
N. 4, .0-42 — aomunica, em aditamento

ao oficio n. 1.311 are outubro de 1931,
que Floriano Biquara de Araujo, apo-
heureca) no Jogar de continuo de primei-
ra classe da I. E'. das Estradas, não go-
sou, em qualquer época, a licença a que
se refere o art. 17, do decreto n. 14.663,
de 1921.
• Ao diretor dos Correios e Telegssi-
fos:

N. 1.051— Comunica que o Sr. rria
rastro, ao requerimento em que o ama-
nuense sia Adininistração dos Correios
no Pará, Fiodoaldo Cabral, solicitou re-
visão das provas dos concursos de se-
gunda entrancia; realizados 'em 1924 e
1927, despachou: "Deixo de tornar co-
nhecimento do recurso por não ser ca-
bivel, de acordo com o regulamento en-
tão em vigor."

N. 1.052 — Comunica que, por se
tratar de recurso, o senhor ministro dei-
xou de tomar conhecimento da petição
eai que o oficial da ex-administração
dos. Correios de Sergipe, Jose' Corrêa
Paes Netto, pede cancelamento 'de uma
pena disciplinar. Comunlea 4.1tambeni;
que, por deereto de 8 de janeiro ultimo,
Foi demitido do cargo de auxiliar de pri-
meira classe da D. R. dos Correios e
Telegrafes de Sergipe, Aryoswaldo Bem-
vindo Marques.

N. 1.053 — Comunica que o senhor
ministro, tendo em vista o parecer do
Ministerio da fazenda (aviso a. 215, de
-4 de dezembro de 1931), determina que

correspondencia peste.' da Delegada
Geral do Imposto sobre a, Ronda • deve
ser considrada oficial.

— Ao Lloyd Brasileiro:
N. 1.054 — Encaminha o requeri-

mento de Manoel Pereira da Silva, no
qual, reiterando um anterior e que foi
remetido com o &fido desta secretaria
n. 1 .:489. de noveinibro de 1931, solici-
ta reintegração no ogar de ealdereiro
de ferro dessa companhia.

Dia 2 de abril de 1932

A' T. F. das Estradas:
N. 1.055 — Comunica que Na senhor

ministro, no requerirIento em que 'João
Baptista de Jesus, ex-tnestre de linha da
Estrada de Ferro Geias solicita recon-
sideração deJdêspacho, exarou o seguin-
te: "Aproveite-se o requerente na pri-
meira vaga de feitor que se verificar na
Estrsda de Ferro de Goiaz."

— A' Estrada de Ferro Central do
Brasil:

N. 1.056 — Solidta mais amplos es-
clarecimentos sobre a demissão do °pe.,
rario Carlos Eugenio do Souto, qual a
data, e ee possiv,e1, a remessa do pro-
cesso que deu causa á penalidade.

N. 1.057 — Solicita informe se ha
operados dispensados denta estrada a
aproveitar em outros serviços. •

— A' Despesa Publica:
N. 1.058 — Transmite docutrientos e

copia do decreto que aposentou Josa

Ministerio da -Viação e Obras

Públicas	 I

Diretoria Geral de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Requerimentos despachados

Cacilda dos Santos Gaivão, habilitan-
da ao montepio. — Habilite-se nos ter-
mos doi de,creto n. 3.607s de 10 de fe-
vereiro de 1866.

Ida Barreto de Assis, habilitanda ao
montepio. — Indeferido quanto á res-
tituição das certidões para o fim indi-
cado. Apresent a justificação a que Se

- refere o decreto n. 3.607; de 10 de fe-
vereiro de 1866.

Maria Christina Vieira, habilitanda ao
montepio, solicitando restituição de do-
cumentos para cumprimento de despa-

• cho. — Sim, mediante recibo.
Mathilde Libies Leite de Assis e ou-

tras, pedindo os favares do montepio.
a- Apresentem 'certidões de nascimento
ou documentos icloneos que as substi-
tuam (justificação em juizo); certidão

• de obito de Paulo Leite de Assis, com
a transcrição do respectivor termo de as-
sentamentb. Idem, idem, da Mathilde,
nas mesmas condições; certidões de ca-
samento dos pais do contribuinte e de
nascimento deste. Complete, ainda, o
sêlo para a certidão de obito do contri-
buinte.

r.
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Vieira de Moraes no logar de carteiro de
primeira classe, da então Administração
dos Garraios de S. Paulo.

N. 1.059 — Transmite documentos e
copia do decreto que aposentou José
Franscisco Cardoso, no logar de segundo
oficial da D. Regional dos Correios e
T2Jegrafos do Distrito Federal. 	 -

N. 1.060 — Transm:le documentos e
carpia do decreto que aposentou Pedro
Pimenta de Alcantara Moraes. rio togar
de agente de segunda classe da Estrada
de Ferro Central do Brasil.

Departamento dos Correios
e Telegraf os

EXPEDIENTE DO SR. DIRWOR amai,
Dia 7 de abril de 1932

Designações:
O inspetor-tecnico de primeira elas-

ie engenheiro João Maribondo da Trins
Jade para em comissão inspecionar os
3ervicos postais e talegraficos da Dire-
toria Regional de Campanha, no Estado
de Minas Gerais, de acórdo com as ins-
truções que receber da Diretoria Geral.

DIRETORIA DO PESSOAL

Segunda secção
Requerimentos despachados:
Edgar(' de Almeida Soares, ex-mensa-

geiro da extinta 'Repartição Geral dos
Telegrafas pedindo certidão de tempo
de serviço — Deferido.

João Fernandes dos Santos, estafeta
condutor de malas pastais da agencia de
Ayuruoca para a estação de Angai, da
Estrada de Ferro : Sul de Minas, pedin-
do três meses de lincença — Concedo c
afastamento por três mèses, sem van-
tagens pecuniarias.
. Licenças concedidas:

Ottilia Meirellec Caciquinho, ajudante
da agencia de Januaria. subordinada á
Diretoria. Regional Ca, Diamantina, dois
meses, para tratamento de saúde, a con-
tar de 13 de março findo;

Dia/iria Cabral Barbosa, teIegrafista
de 5 classe da Diretoria Geral do Pa-
raná, três meses, para tratamento de
saúde, devendo iniciar o goso dentro .de
30 dias:

Alfredo Ribeiro Guedes, tesoureiro
da agencia de Campanha, sutiordinado á
Diretoria Regional de Campanha, quinze
dias, para tratamento,, em prorrogação,
a contar de 5 de março findo: .

Maria Rosa Tanajura Guimarã.es,
agente de Largo do Carmo, subordinada
a Diretoria Regional da Bafa, três mê-
ses, em prorrogação, a contar de 2 de
fevereiro ultimo.

Lloyd Brasileiro
Passagens por conta do Governo

'Pará-34/32.
Rio de Janeiro — Aspirante Antonio

7.. Silva, D. Clara E. Silva, tenente
Nelson Cavalcante Lopes Albuquerque,
Raymundo Ramos da Costa Almeida.
Anua Rego, Izabel Almeida, José Maria
de Almeida, Luiz do Rego Almeida, Fe-
lix do Rego • Almeida. Cecilio do Rego
Almeida, Pedro do Rego Almeida, Alice
Souza, •tenente Aroldo Lopes Fontenelle
Bezerril, Clarindo Sampaio, tenente Ma-
noel Luiz Rudge, Vicente Britto, aspi-
rante Alcides Bosteaux Pozz*,. José

'Iosta Lima, sargento Arnaldo V. Paiva,
Raymundo do Nascimento, osias Loleto
do Nascimento. tenente José Candido de
Castro, tenente Carlos de Menezes Briti-
io, aspirante Sylvio Pinto da Luz, Be-
nedicto Antonio Alves, José da Silva, Vi-
ctor Springmarn, Alfredo Baptista, ca-
pitão Alberto Dias dos Santos, capitão
Antonio Moreira de Abreu Fialho. Ade-
lina de Abreu Fialho, Seraphina Fialho,
Noemia Fialho, tenente José Maria Lei-
te Villas Bens, aspirante Antonio Jun-
queira Pereira, tenente Sergio Cramer
Ribeiro, tenente Edgard Duarte Nunes,
tenente Joaquim Portinho, Poty Salgado
Freire, tenente Gutemberg Rodrigues do
Prado, Amalia Vargas do Prado, Adal-
mira de Freitas Rodrigues, Sidiney Var-
gas do Prado. Atalmir To l entino Var-
gas do Prado, Euelydes Ferreira, Os-
mundo José da Silva, Vicente Madeira,
Alfredo dos Santos, Mario de Souza Ma-
chado, tenante-coronel Napoleão de Li-
ma Costa, D. Aracy Mesquita Costa, Na-
talia Mesquita Costa, capitão Luiz Cor-
réu Barbosa, aspirante Diogenes Nunea
Assumpção, tenente Icarahy Albuquer-
que. Jovino da Silva Ramos, Gizella Fal-
cão Ramos, Nilson Ramos, Helio Ramos,
Nadir Ramos, Lygia Ramos. aspirante
Tamoyo de Figueiredo, Maria Cabral
Figueiredo, Anna de Figueiredo, Aloysio
Figneiredo, aspirante Napoleão Nobre,
tenente Geky Bagô Brum, Leacadia C.
Brum, José Milton Cardoso Brum, te-
nente Bayard da Costa Gaivão, tenente
Romeu Araujo, Veneciana Araujo, te-
nente Cypriano Machado Leal, tenente
Cassio Assis, tenente Claudino N. Pe-
reira Filho, aspirante Francisco Moreira
de Barros, tenente Gerson de Barros
Gaivão, capitão Altamiro da Fonseca
Braga. Marietta Bandeira Braga, Nair
Braga. tenente Rolando Lengruber, Eu-
tina Carvalho Lengruber, Datar° de Lo-
renzi Maciel, Edmundo ir. Campanho-
nhe. Geraldo Péres, sargento Valerio E.
Lima. Christovão de C. Xavier, Pedro
It. de Araujo, Alvaro M. dos Santos,
Waldemiro A. da Silva, Mario L. Pires,
Xoão Barbosa de Almeida e Antonio
Guerra.

Santos — Darcy Louzada Tupy Cal-
das, Cenira Peixoto Caldas e Antonio
Lu iz.

Paranaguá — Domingos Campos So-
brinho, Eurico Ferreira Fagundes, Au-
rino Vasconcellos Silva, Arthur Balester,
Francisco Camara Natio, Antonio Igna-
cio Lima e Affonso Barbosa de Miranda.

Rio Grande — Sargento Armando da
Silva Couto.

Pelotas — Tenente Adelino do Nasci-
mento, D. Irene Schuwartz de Oliveira,
e tenente Accacio Ferreira de Oliveira.

Porto Alegre — Tenente Dorval Ro-
cha, sargento Waldemiro A. ffa Silva,
sargento Pauline, de Oliveira, Ovídio
Loureiro, Octacilio da Silva Maciel. ca-
pitão Dr. Saturnino de Moraes. Eduardo
de Oliveira Freitas. tenente Alvaro Fer-
reira Chaves, D. Estber C. Chaves, Car-
los Chaves, Therezinha Chaves, tenente
Dr. Antonio Leal de Andrade. José Car-
los Teixeira Coelho, Antonio Alves Co-
toski. João Cotoski, Niderau dos Santos
Dornelles, Mariana Luz, Joaquim Mari-
nho Pesseta, Elisa F. Pessaa, Leonor
Pess6a, Olivia Pess8a, Ionette Pessôa,
Ivonete Pess6a e José Felix de Souza.

Pelotas — Sargento Libindo Avila da
Silva, sargento Miguel Lucio Cajani,
sargento Raymundo Silva, sargento

,Marcelino Gomes Pessaa.
Rio Grande — Dr. Nelson Dantas Ma-

ciel. Alvaro Marcai Petiz, Azarias He-
rachio Nery, Alice Xavier Nery, Neusa

Xavier Nery, Elsa Xavier Nery, Zuleika
Xavier Nery, Darcy Xavier Nery e Moa-
cyr Xavier Nery.

Florianopolis — Venancio Mello, Car-
los Bessel, José Bippel, Godofredo Ci-
lhai, José de Battini, Gustavo Tom, Ju-
lio Pavesi, Pacifico Dalabeneta, José
Barbi. Aprisio Pinotti. Oscar Piller. José
Alves Cabral, Oswaldo Corrêa, Pedro
Pradella, Arnoldo Feucki, Raul Antoine,
Gregorio Rubineck Netto, sargento Oda-
viano Alves Moreno.

Paranaguá — Tenente Manoel Perei-
ra do Carmo, Licia Junqueira Ayres,
Carlos Ayres, Alba Natal Godo. Beatriz
Natal Godo e Lauro Pereira do Carmo.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1932.
— Cintra Pinto.

—

Estrada de Ferro Central do Brasil

Relação das pesoas que viajaram por
conta do Governo Federal, cujas requi-
sições de passagens deram entrada na
Inspetoria da Receita, no periodo de '22
a 27 de fevereiro de 1931.

Art. 3° do decreto n. 19.962, de 8 de
maio do ano proximo findo.

Ministerio da Agricultura:

Nomes — Categorias

Achiles Gaertuer, funcionario.
Agostinho Madeira, auxiliar.
Aguinaldo Oliveira, viajou duas vezes,

quimico.
Alunos, tres.
Antonio Pereira Avilla, guarda.
Belisario Alves F. Tavora, inspetor.
Edison Guedes, guarda.
Fetippe Nora, viajou duas vezes, den-

tisfaiFanefice Assis Inglesias, diretor.
Francisco Farias, dentista.
Francisco Paulo Boa Nova (Dr.), aju-

dente geologo.
Fraes d.e Abreu (Dr.), viajou duas

vezes.
F. Ferreira da Costa Filho, 1° oficial,
Herbert Vincent, inspetor.
Hermann Rehaag, veterinario.
Humberto Gomes de Almeida, chefe

de Secção.
Ignacio Fonseca, viajou duas vezes,

ajudante agronomo.
João Nascimento.
José Antonio, diarista.
José Diniz Barbosa, diarista.
José Ferreira Brant, encarregado do

Posto.
José Pinto, diarista.
José R. Pereira.
J. S. Gonçalves, engenheiro.
Lucilio Miranda, auxiliar.
Luiz Rodrigues, delegado.
Luiz Guimarães Junior, delegado.
Mario Ribeiro Bastos, veterinario.
Murillo F. Sampaio, veterinario.
Nelson Garcez Santos. auxiliar.
Olavo Belmiro, tratador.
Olavo Pratas, agronomo.
Orrnindo Rodrigues Vidigal, viajou

tres vezes, professor.
Pedro S. Vieira. contratado.
Rodrigo Rocha, auxiliar.
Silvino Macedo, guarda.
Waldemar Gadellia, auxiliar tecnico.

Ministerio da Educação:
Albertino Francisco de Oliveira, viajou

nuas vezes, funcionaria.
Aluno, um.
,:•.ristoteles Rocha (Dr.), fiscal geral.
Belisario de-Carvalho, preparador.
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Caio de Souza, viajou duas vezes, me-
dico.

Francisco Maia, viajou cinco vezes,
funcionario.

Gastão Casar, medico.
Gastão Gomes (Dr.), diretor.
João Baptista Rocha Teixeira, .viajou

tres vezes, funcionario.
João Pereira Jardim, viajou sete vezes,

funcionado. ,
.José Abreu Filho, funcionario.
José Laurindo, viajou quatro vezes,

funcionario.
Lima e Silva (Dr.), e duas pessoas.
Manoel Pereira da Cruz, viajou qua-

'tro vezes, funcionado.
Mario Lima Pessoa, viajou tres vezes,
Operarios, 40.
Passagens, cinco (Escola, Politecnica

do Rio de Janeiro)..
Passagens, seis (Instituto Oswaldo

'Cruz).
Roberto Santos Costa, viajou duas ve-

zes, funcionario.
Soldador, um.'

Ministerio da Fazenda.
Boamerges de Araujo Costa e cinco

pessoas familia, leitos quatro, 3° escri-
turado.

Ministerio da 'Guerra:
a

	

	 Alberto Porto Alegre e um filho, te-
nente coronel.

Alberico Cordeiro, 1 0 tenente.
Alfredo Octaviano Dantas, major me-

dico.
Alvaro Fiorentino Meirelles.
Alvaro Pereira Bahia, viajou duas ve-

zes, sérvente.
Amerieo Pinto, civil.
Armando Augusto Abranches, 1° te-

nente.
Amaro Policarpo de Oliveira, Sar-

gento.
Amaro Romano Alves, sargento.-
Ameridano Flarys, passagem e leito,

capitão.	 s
Antonio Basilio, servente.'
Antonio Joaquim Ferreira, r tenente.
,Antonio Vasconcelos Linhares, sar-

gento.
Aparicio de Oliveira, sargento.
Arthur. Neves Peixoto, 10 tenente.
Argemiro Felippe dos Santos.
Aspirantes, oito.
Astolpho Ferreira Mendes. tenente.
Carlos Coelho Cintra, passagem e leito,

.apito.
Carlos Sudá de Andrade, 1° tenente

medico.
Clovis Burlamaqui Monteiro, 2° te-

nente.
Ciro Espirito Santo, capitão.
Cyrilo Aquino de Campos, 1° tenente,
Dano Coelho e tres pessoas da fa-

milia, 1 0 tenente.
Djalma Polli Coelho, capitão.
Francisco Paula Rodrigues Uivas, 1°

tenente.
Geraldo Alfeu Gallo, civil..
Haroldo Antonio Pereira Pinto, viajou

ires vezes, 2° tenente.
Herculano Ferreira de Andrade, via-

jou duas vezes, poltrona, capitão.
Herculano Teixeira Assumpção, pas-

sagem e leito, major.
Heitor D. Lira, passagem e leito, as-

pirante.
Horacio Souza Lemos, oficial de Jus-

tiça.
Hugo de Alencar Mattos, major.
Irazi Paes Brasil, passagem e leito,

aspirante.
Ismael Ribeiro Sliva Pinta, , 2", tenente.
I. Campos' .Pacca, major,

Jacob O. üchôa, sargento.
João Baptista Oliveira, saxgento.
João C. Coute, civil.
'João Pedro Martins, 20 tenente.
João Fiorentino M. Vasconcellus,pas-

sagem é leito, 10 tenente.
José Alves,. sargento.	 .
José Alencar Venoso e • esposa, 10 te-

nente
José António L. Brito ,Netto, 1° te

-nente.	 ,
„José Azevedo Costa,' 20 tanente..
José Bento de Albuquerque.
José. E. Dornellas, sargento s	'
Joaquim Emiliano Corrêa -,do Lago,

20 tenente. . •
José Januario da Silva, 2°, tenente.
José Joaquim de - Andr,ade, coronel.-

-José Paula Dias, viajou 2 vezes, pas-'.
sagern e leitos, 2" tenente.	 .

José Quirins). Costa, enfermeiro.
José Rodrigues Filho, civil.
,Tose Searella Pottelia, major.
José dos Santos Huenmel, tenente.
José Venoso Filho, -sargento.
Leovi s

t'
ildo Areco, capm.

Manoel Joaquim Rodrigues, sargento.
. Manoel Rayrnundo Salgado Filho; te-
nente coronel. •

Manoel Nine. funcionario.
Mario Lopes Lima; sargento.
Mario Toledo	 tenente.
Mario José Cardoso, um' filho e um

ajudante de ordens, cabines 3, gensrOl,"
Milton Maneies Moura e' quatro p:esS

soas da -familia,'"aáPirante.' •	 "
Milton Soares Botelho. sarganto. 	 .
Nelson • Córtes. Claro, - l° tenente.
Oda io Fonte. Pitinga:: (rés Pessoas

da familia e I ,' empregada ., 2° tenente.
Oscar de Luis de* Souza; sargento.
Oscar Saturnino de Paiva, coronel. .
Ctséas ,Andrade Guerra, e dito, pesS.

soas da familia. 	 ,
Ovidio Gol-ries', Pinto. - sargento.
Phulino Brandão. sargento.
Paulo Albuquerque Lacerda,'	te-

nente.	 .
Penedo Pedso. major. .
Passagem I. empregada 'do 1° tenen-

te Dano Coelho.
Passagem I, irmão do radiotelegra-

fista Aristides P. Moraas. 	 } •Passagens, 2...•
PaSsagens. 7, farnilia sargento -Pedro

Nicola. .
Passagens , S16. capm. Fausto Albu-

querque. professoras oficiais e, alunos.
Passagens 248,, dois carros de , I' clas-

se, ida e volta.
Praças 121.	 •	 .	 •

'fRaymundo Nonato Valle, :e trés . pes-
soas da familia. mus:e°.

' Restes 'Ouri•ques 151. , Almeida, 1° te-
nente.	 • .	 .	 .' Sargentos •33.

Sebastião Gonzaga da : Silva, ,sargen-
.

Oficiais de justiça, 2.
Praças, 29".•
Presos, 22.
Ministerie da Marinha: 
Aguinaldo Augusto Abreirse Silv4.2°

tenente.	 ' •• •
Mario Alcoforão Cavalbantb.-subsofi-

e.iai iMnisterio dos Trabalho:	 -:-
Christiane C. Ribeiro da Cruz, enge-

nheiro inspetor.
Trabalhadores, '170.	 •, 	
Ministerio da Viação: ,
Alberto B. Cotrim Filho, inspetor.
André Rodrigues, guarda 'fios. •::.
Argentino Pisão, viajou três vezes,

guarda fios.
Arnaldo Cunha de Azevedo,' diretor

geral.
Benevenuto Lisbóa, viajou três vasto,

guarda fios.	
•

Brandimarte . S. Valia, guarda fios.
. , Caio Graceho .de Oliveira, telegra-
fista.	 •	 ,

Carlos Toledo .Salles, chefe: do Trá-
fego. .

Elias Motta, mestre de linha. 	 ., .
Ezequiel ,Rodrigues, viajou três Vezes,

guarda fios.
Francisco Mendes, viajou cinco vez"

guarda fios.
Francisco Lemos, viajou oito azes,

guarda fios.
Guarda fios, 4.
Hieron Castello Borges, telegrafista.
Irioren Anthuries. trabalhador.. 	 '
João Alves: da Costa, guardaslios.•
João Quintanillia, guarda 'fios.

" J •orio Soares de Sá o 3 pessôas do ia-
'iliba, 3° oficial.

José Angelino, guarda fios.
JoSé F. Andrade Brant 'Netto, chefe

do Trafego.
'Jose -Mediria, 'guarda fios.
José de Sant'Ana Carmo, guarda fios.
Leandro de Freias,- viajou três vezes,

guarda fios.'
Manoel , Caldeira de . Araujo, guardafio 

Mariano Ronda.
Manoel Soares, guarda fios.

. Moacyr Dias, guarda fios.
Nonato Vasconcellos, guarda fio..
Pedro Amorim, viajou duas vezes,

guarda fios.
Pedro Benta Soares, tesoureiro.
Pedro. Fernandes, viajou seis vezes.

guarda fios. •
Raul da Silveira Faria, .viajou cinco

vezes, inspetor.	 , -
Raul -Corrêa de Souza, telegrafista.
Roberto Lima, trabalhador.
Romeu Pivatelli, viajou quatro .vezes,

inspetor.
Sebastião Silva, viajou cinco ~As,

guarda fios.	 " • .
Serafim Ferreira dos Santos, viajou

erês vezes, • guarda fios.
' Severino Francisco de Albuquerqtze,
inspetor.

Inspetoria da Receita, 8 de março de'
4932. — Olyatha Freitas, pelo inspetor..

Relação das pessôas que viajaram por
conta do Govêtno Federal, cujas requi-'
siçães de passagens deram entrada na.
Inspetoria da Receita no periodo de 44 a
19 do corrente:	 •

Art. 3° do' decreto n. 19.962, de 8
de maio de. 1931.

Ministerio da Arricultura:
Adolpho A. Pacheco, auxiliar teco.,

mico.

to.
Sebastião Paulino, sargefito.
Sorteados. 59.
Thales Ozorio Azambujes I° tenente.
Tindaro Santos da Fonseca, "s° te-

'rente. "
Vivaldi Agaviiio de Almeida, s,,fs.rgen-

to .
waidoiniro Manso. sarsresit-o.
Waldemar Pontes. civil.
Ministerio da Justiça:
Antonio Hon.
Carlos Martins	 .
Gastão Cremades da Veiga.
Guardas, 3,
João J. osê da Silva.
$nsd Januini, amanuense.
?Baronia Sottomaior, diretor Colon.
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Armando Joaquim da Silva, fun-
cionaria

A. de Oliveira.
Egberto Land, auxiliar.
Felippe Nora, dentista.
Froés de Andrade.
Francisco Faria, dentista.
F. F. da Costa Filho, 1° oficial.
Humberto Gomes de Andrade, chefe

de Secção.
João Candido Borges e esposa.
Joaquim de Cerqueira, jardineiro.
Joaquim Cerqueira e esposa, jardi-

neiro.
José Januario de Souza, guarda.
José Maciel Monteiro, inspetor.
Jucilio Andrade e Silva, auxiliar.
Lima Mendes, diretor.
Luiz Guimarães Junior, delegado.
Manoel da Rocha Júnior, encarregado.
Matheus Ferreira Nunes, tratador de

animais.
Passagem, uma pessoa da familia do

Sr. Bernaddd Dain.
Passagem, uma.
Prudente Silverio Mello.
Raphael Lemos, oficial.
Raymundo Ribeiro Rodrigues.
Sylvio Ribeiro Rodrigues.
Waldemar Gadellia, auxiliar tecnico.

Ministerio da Educação:
Alvaro Leite Pereira (Dr.), chefe do

Laboratorio.
Barbosa de Oliveira (Dr.) e dois alu-

nos E. Politecnica), professor.
Caio Souza Mourão, viajou duas ve-

zes. medico.
Codato Chaves e 19 trabalhadores.
Evandro Barros.
Gastã'o Cesar, medico.
Gastão Gomes (Dr.), diretor.
Guilhermino M. Silveira, medico.
Maria dos Impossiveis, funcionaria.
Operados, 28.
l , :ez sugem, uma.

.	 M i;fisterio da Guerra:
Aarão Magalhães, sargento.
Adelino de Azevedo Falcão. 1° tenente.
Alberto Soares de Meirellas, i• te-

nente.
Alcebiades Miranda, esposa e dois fi-

lhos. coronel.
Alexandre Zachariás de Assumpção e

quatro pessoas da familia, aspirante.
Alfredo Antonio de Lima e esposa, 2°

tenente.
Angelo Biliotto, esposa e um filho, 2°

tenente.
Antonio Alexandre Gaya, major.
Antonio Augusto Franco, 2° tenente.
Antonio Gomes, 2° tenente.
Antonio P. Sobrinho. cand. aviador.
Antonio Romualdo da Silva Pereira.

aspirante.
Antonio Soares de Carvalho, çand.

aviador.
Andes Gonçalves Pinto, 1° tenente.
Aristides de Mello Vasconcellos, via-

jou tres vezes, 2° tenente.
Ary Lopes, aspirante.
Ary Silveira de Souza. aspirante.
Ary Fernando da Graça, sargento.
Ary Vasconcellos, aspirante.
Augusto Oliveira Goés e cinco pessoas

da familia.
Aurelio Guerreiro, sargento.
Benedicto Ildefonso Pontes, sargento.
Bernardino de Souza, viajou duas ve-

zes. servente.
Candido Avelino de Barros, passagem

o leito, capitão.
Carlos Candido Gomes, 2: tenente.
Carlos Pacheco d'Avilla, aspirante.
Claudomiro L. Ferreira. sargento,

Clinio França Filho.
Clovis Andrade Magalhães, aspirante.
Djalma José Alvares Fonseca, viajou

tres vezes, 1° tenente.
Delarci Gomide Moura Souza, 2° te-

nente.
Domingos Fernandes, esposa e dois

filhos, 2P tenente.
Edgard Amaral, quatro pessoas da fa-

milia e uma creada, capitão.
Eduardo C. Cunha Bastos, aspirante.
Emmanuel Pereira de Mello, 1° te-

nente.	 -
Ernani Gouvéa, esposa e filho.
Enrico Gaspar Dutra, aspirante.
Geraldo Dias Aquino, 2° tenente.
Geraldo Theodoro da Silva, cand.

'aviador.
Gilberto Gomes Soares, sargento.
Henrique Maziero, servente.
Henrique Rodrigues, capitão.
Honorio Magalhães Carneiro, viajou

tres vezes, major.
Honorio Paula Filho, sargento.
Hugo Azevedo Villas &Sas, aspirante.
Isidro Joviano de Medeiros, viaou duas

vezes, aspirante.
/vo Augusto MacetIcs aspirante.
João Antonio Araujo, passagem e

leito, aspirante.
João Baptista da Luz, viajou duas ve-

zes, servente.
João de Deus Menna Barreto, 1° te-

nente.
João Luciano Tourinho, viajou tres

vezes, 2° tenente.
João Manoel Faria Filho, aspirante,
João Saraiva e esposa, 1° tenente.
Joaquim Baptista. aspirante.
losé Antero Mendonça, sargento.
José Bretas Cupertino, aspirante.'
José de Freitas Paiva,	 lapil duas

vezes, servente.
José Idallo, 1° tenente.
José Jardim, 1° tenente.
José Lopes Bragança, I° tenente.
José Macedo, aspirante.
José Monteiro de Andrade, viajou duas

vezes, feitor.
José Nogueira de Macedo, servente.
José Paulino da Silva, sargento.
José Pinto de Mendonça, delegado da

Junta.
José Pompeu de Albuquerque Caval-

cante, coronel.
José Rufino, sargento.
José dos Santos Hummel, passagem e

leito, 2° tenente.
Julio Costa, 2' tenente.
Julio dos Santos Jordão, capitão.
Langleberto Pinheiro Soares, 1° te-

nente.
Laurenio Oe Azevedo, viajou duas ve-

zes, 1° tenente.
Léo Nascimento, esposa e filhos, 1° te-

nente.
Luiz Gonzaga, 2° tenente.
Luiz Gonzaga F. Rodrigues, 1° te-.

nente.
Luiz Mendes da Silva, 1° enente.
Luiz Rodrigues Maia, aspirante.
Mario Americo de Araujo Costa, viajou

duas vezes. 2° tenente.
Marques da Costa. aspirante.
Miguel Bizena a Silva, sargento.
Moacyr R. dos Santos, aspirante.
Moacyr R. dos Santos e esposa, aspi,

rante.
Moacyr Tavares Carmo, aspirarite.
M. Souza Pinto, aspirante.
Nelson Oliveira Rocha, esposa ' e uma

empregada. 2° tenente.
Nieolau Pereira Guimarães, sargento.
Norival Chrispirn de Castro, servente.

Octavio Ledo, passagem e leito, major.
octavio Miguel de Rezende (Dr). 	 •

'Odilon Soares da Costa, viajou duas
vezes, servente.

Oswaldo Pereira de Brito, aspirante.
Passagem, 1, esposa do Sr. coronel Eu-

rico Gaspar Dutra.
Passagem, 1, empregada do Sr. coronel

Miguel de Castro Ayres.
Passagens, 2, familia tenente Djalma

José Alares da Fonseca.
Passagens, 3, familia sargento O. José

Fonseca.
Passagens, 4, familia capitão Candido

Avelino de Barros.
Passagens, 6, familia do major Salazar

Mendes de Moraes.
Passagens, 10, familia do Sr. tenente-

coronel Miguel C. AStres.
Pedro Luiz, aspirante.
Pedro Luiz . da Silva Paiva, IP te-

nente.
Pedro Ovidio de Oliveira, servente,
Pedro Serapião dos Santos, sargento.
Plauto de Sá Benevides, aspirante.
Praças, 56.
Raymundo L. Vasconcellos Chaves, as-

pirante.
Ray!)	 !o Peixoto, sargento:
Reser\ tas, 5.
Sargentos, 27.
Sebastião Pacheco, servente.
Sylvio da Annunciação Bondim, viajou

duas vezes, tenente.
Sorteados, 117.
Vaz Curvo, aspirante.
Voluntarios, 2.
Waldernar Chaves, aspirante.
Waldemar Capdeporco, cand. aviador.
Waldemiro Valle ferreira, 20 tenente.
Ministerio da Justiça:
Antonio José Pimenta, oficial de jus-

tiça.
Antonio Pinto Coelho, oficial de Jus-

tiça.
Praça, 2.
Preso, 1.
Sampaio Vianna.
Ministerio do Trabalho:
Trabalhadores, 366.
Ministerio da Viação:
Adalberto de Albuquerquer, telegra-

fista.
Adroaldo Junqueira, encarregado.
Adolpho Cardoso, viajou tres vezes,

auxiliar tecnico.
Alvaro José Antonio Juntar, encar-

regado.
Affonso M. Couto Fernandes, auxiliar.
Affonso Tornaghi, ch. contab.
Alberto B. Cotrim Filho, viajou qua-

tro vezes, inspetor.
Albertino Machado, viajou duas vezes,

guarda-fios:
Alcides Soares, operario.
Antonio Andrade, viajou tres vezes,

guarda-fios:
Antonio Eurico Saraiva, engenheiro

fiscal.
Antonio Fonseca. guarda-fios:
Arlindo dos Santos Oliveira, guarda-

fios.
Arlindo Valladares viajou duas vezes,

guarda-fios.
Belmiro Pereira. guarda-fios.
Carlos Augusto Perdigão Oliveira, 'ch.

linhas.
Carmelita dos Santos, diarista.
Cesario Alvim Filho, engenheiro.
Cicero Coelho de Faria, engenheiro.
Olympic) da Moita Machado, inspetor,
Tinias Moita, funcionaria.
Ezequiel Podrigues, viajou quatro ve-

zes, guarda-fios.
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Francisco Assis, guarda-fios:'
Francisco Lemos, guarda-fios. -
Francisco Macedo Lima, guarda-fios.

,	 Ribeiro, trabalhador.
Henrique :Pires, •vaaj:ou ires . vezes,

guarda-fios.
João B. Diniz, guarda-fios.
João B. Diniz, trabalhadorl
João- Clemente, trabalhador:
João Pinheiro, guarda-fios.
João ,Quintanilha, guarda-fios.
João C. Carvalho, guarda-fios.
Jorge .Machado, .guarda-fios.
José Cayanna, mestre de linhas.
JoiO,Hilario„, viajou duas vezes, trar

balhaddr. .
Jesé,Luiz, guarda-fios.
JoSé''Sant'Anria Carmo e quatro pes-

soas da familia, guarda-fios.	 .
José. Salvador. Trindade, inspetor.
José Sehumann de Araujo, inspetor.
Leandro dç Freitas, guarda-fios.
LincOln de Almeida, viajori duas ve-

zes, 'enkenheiro fiscal.
Luiz 'Rodrigues Cordeiro, guarda-fios.
Manoel Qesario da Silveira, ,extranu-

met-arfo": •
Manoel Leite dos Santos, viajou ditas

vezes; guarda-fios.
Manoel Soares, viajou fres vezes,'

guarda-fios.
AlesSias Moreira, guarda-fios.
Norberto da Silva Paes, encarregado.
Pedro Amorim, viajou duas, ;vezes,

guarda-fios.
Raul Silveira Faria, inspetor.	 . •
Romeu Pivatelli, guarda-fios.
Sebastião M. *Prado, viajou duas, ve-

zes • guarda-fies.
Serafinr • Ferreira, guarda-fios.
Targino Alves dos Santos, •'giia.rtlà.;.

••	 • i	 •
Teixeira .Brandão, engenheira fiscal.
TertuliarTo Marques, viajou duas ve-,

zes, guarda-fios.
'Tertuliano Pereira, guarda-fios:
Trabalhadores, 33.
Vicente Brito Pereira, viajou duas ve-'*. •

zes, engenheiro.
Inspetoria da Receita, 22 de março de

1932, —SOÁ° Freitas, pelo inspetor.
'

Relação-das pessoas que viajaram por
conta .do Governo Federal, cujas requi-
sições de passagem deram entrada na
inspetoria , da. Receita no ,periodo de' 21
a26 do _corrente.

--Ari: :: 3, 'do decreto n. 19.962, de 8
de nagio de 1931.

-Ministerie da Agricultura:
Affenso Fonseca, viajou duas Vezes,

• geterinarie. '	 •	 r	 .
'Agostinho Madeira, auxiliar de ,escrita.
Alfredo Souza Monteiro, ajudante de

inspeter. •
• Alencar Vianna Filho, feitor.

'ttinha,' 'inspetor.	 •	 •
Alunos, cinco.
Antonio 'Calixto de 'Campes, fundo-

Antonio Ferreira da Silva, escrevente.
Antonio José Alves de Souza, enge-

nheiro.
Antonio Rabello M. Souza e uma Pes-

sea Ida famillja, v#ajaram dnae vezes,
• ajudante de inspetor.	 ,	 .

Antonio''Wdrneck de Carvalho, via-
jou duas 'vezes, funcionario. •

Belisario Alves I. Tavora, inspetor.
Mungi Rangel, viajou duas- vezes,

chefe de cultura.
Celio Negreiro de Barros.
Charles Viincent, Nfiqijau duas vezes,

diretor.

Durval 'Garcia de Menezes, ajudante,
de secção.

Edgard Simões Lopes, .auxiliar de es-.
Eleuterio Cezario dá Paula, embarca-

dor.	 .
Blenterio Cezario de Paula e ires me-

nores, embarcador.
'Fabio Luz Filho,' ajudante de inspe-

tor.
Felippe Nora, viajou tres vezes, den-

tista.
Felicio Nogueira, tratador.
Francisco Faria, dentista.
Francisco Ferreira Costa Filhe, pri-•

melro , oficial.
Francisco Rocha, professor.
F. Fragoso Filho, delegado.
Gamete Paula Werner:
Godofredo cies San:os, viajou duas

vezes, agronomo.
Gustavo Oliveira Raroos, inspetor.
Henrique Marques Lisboa, delegado.
Hermann R,enaag, viajou cinco vezes,

veterinario:
Humberto Vernet, inspetor.
Jose Alves da Silva, viajou duas vezes,

orador.
Jose Maria Barbosa, agronorrio.-
José Monteiro Machado, .inspetor.
José Oliveira Mattos, viajou chias ve-

zes, inspetor.
Jose R. Pereira, auxiliar.
João S'cott de Aloura, veterinario.

- Jorge Cavalcante; guarda. 	 •
J. Victor Barbosa, viajou duas vezes,

arador.
Lafayette Pereira da Silva, chefe do

cuhura.
Leoradio Camargo Fonseca e Silva,

viajou tres vezes, ajudante de inspetor.
Lcvy Lustosa Cabral, inspetor.
Loirs S. Aublens, funcionado. 	 •
Luiz , Guimarães Junior (Dr.), dele-

gado.
Luiz Lamotjak. auxiliar.
Luiz Ramos Ferreira, inspeiir.
Alara Joanna Costa, observadora.
Maria V. Miranda, funcionaria.
Manoel .Paulino, tratador, . 	 .
Manoel Rocha Junior, encarregado.
Menor, um.
Nicolau Itt e uma pessoa 'da familia.
Octavio Marques Lisbóa,'• ajudante de

inspeter.
Olavo Pratos, ch. cultura.
Ormino, Rodrigues Vidigal, professor.
Oscar José de Paiva, carroceiro.'
Paulino Alves Guedes, auxiliar.
Primo Dutra da Rosa, escriturado.:
Romualdo José Monteiro de Castro.

auxiliar.
"Remiti Gigeiotti, encarregado.
Rosalba da Costa Rego, funcionado.
Sebastião Soares, aradbr.
Sylvio de Souza Campos e ires Pesr

soas da familia.
Tancredo L. de Barros, inspetor.
Victor Mallmann, ajudante de inspe-

tor.
Ministerio da Educacãe:	 •

Alunos, 3 (Escola de Minas de Ouro
Preto).

Antonio Medeiros Lima, funcienario.
Diogo de Magalhães, viajOtr duas ve-

zes, tesoureiro
Eugenio Pereira Leitão, funeionairo.
Gabriel dá Alencar Azambuja; eng..

insp.
Gestão Gomes (Dr.), viajou duas ve-

zes, diretor.
Godofredo Belisario da Costa, funcio-

nado.
Indigentes, r

• João Baptista da Rocha Teixeira, via-
jou dus vezes, funcionario.

José Maria Samaco, mecanizo.
Manoel Victor de Oliveira, viajou duas

vezes, funcionario.
Operarios, 39.	 .

• Oswaldo Orico .(Dr), fiscal do ensino.
• Passagem, 1 (Escola Politécnica do
Rio de Janeiro).

Ministerio da Fazenda:
• Amancio. Azevedo Branco, funciona-
rio.

Cicero Jorge Salles, 2° escriturado.
Joaquim Augusto , de Siqueira p unia

filha, passagem e cabine.	 •
José Freitas Rodrigues Vasconcellos e

esposa, funcionario.
José • .Julio oares (Dr.), funcionado.'

• José Lopes -de -Almeida, passagem e
leito, funcionario.

-Luiz . José Jatobá, fisc. lmp. Cone.
Ministerio da Guerra:

, Adelino Azevedo Falcão: 1° tenent4.
Adhemar, de Castro, 1" tenente. 	 •
Alberto Bittencourt, passagem e leito,

i° tenente.
'Alberto Marinho, passagem e leito,

1° tenente.
Alberto Soares de Meirelles, .1° te..

nente.
Alcides Eampos e duas pessoas da fa-

milia, 2° tenente.
Antenor Gomes, 2° tenente. 	 -
Antonio Alves Cerqueira, coronel.

medico.
Antonio da Costa Lins e senhora,

1° tenente. .
• Antonio Roberto da Silva, 2° tenente.
' Agenor Pinto da Costa, 2° tenente.
.Aristides de Mello Vastencellos, 2° te-

nente.
Arnaldo Ferreira, 2° tenente.
Arthur Gomes-Ribeiro, 1° tenente.
Benedicto Cunha, aspirante.
Bernardino de Souza, viajou trás .ve- -

zes, servente.
Carlos Sudá de Andrade, capitão.
Claudio B. de Moraes, 2° tenente.
Damião Nunes Pinto, empregado.
Dermeval Peixoto, major.	 •
Diogo Baptista Fernandea, passagem a

leito, leito..	 •
Elpidio Pereira, sargento.
Emilio João Speck, là tenente.
Estevam Dionysio d'Avila Lins, Viajou

duas vezes, coronel.
Enrico Magalhães, 1° tenente.

'Fendo A.cciads, 2° tenente.
Francisco Chagas, passagem e leito,

eap i tão .
Francisco Jorge Pinheiro, coronel.
Francisco Modesto, servente.
Francisco Paula Rodrigues Leivas, 1°

tenente medico.
Francisco Peixoto Assimos e esposa,

I° tenente.
Francisco Silveira do Prado, I° tenente.
Frederico Frotta, passagem e leito, te- .

%nente.
Geraldo Reis Campos, civil.

• Gilberto José Fontes Peixoto, capitão
'Medico. •

Grimualdo Farrula e nove pessoas da
familia, coronel.

Henrique Mazziero, servente.
Ilonorio Magalhães Carneiro, major.
João Azevedo Costa, 2° tenente.

• João Antonid Alves de Brito Netto,
1° tenente.
• João Baptista da Luz, viajou chias Ve-
zes, servente..

•

•
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João Benevides e quatro pessoas da fa-
milia, sargento.

João Pedro Bone, tenente.
Joaquim Serrado Junior e esposa, te-

nente.
Jorge Barreto Lins, viajou duas vezes,

passagem e leito, 1° tenente.
José Bento de Albuquerque, viajou

duas vezes.
• José Livio Leste, 1° tenente.

José Monteiro e uma pessoa da famie
lia, 2° tenente.

José Neri e sete pessoas da familia,
praça.

José Octaviano Pinto Soares. passa-
gem e leito, major.

José Pinheiro de Toledo, tenente.
José Pornpeu de Albuquerque Caval-

cante, passagem e leito, coronel.
José Rodrigues. passagem _e leito, te-

nente.
José de Sá Andrade, passagem e leito,

2° tenente.
José dos Santos Iluminei. 2° tenente.
José Vicente Rodaste, capitão.
José Werne,ek, servente.
Julio Limeira, passagem e leito, ca-

pitão.
J. Starling (Dr.).
Laurenio de Azevedo, viajou duas ve-

zes.
Levy Ribeiro Bittencourt, viajou duas

vezes, passagem e leito, 1° tenente.
Mario Americo Araujo Costa, viajou

três vezes, 2° tenente.
Mario Faria Lemos, passagem e leito,

tenente,
Mario Paoheco, servente.
Musico, um.
M. F. Novaes, capitão.
Nelson Gonçalves, dentista.
Nelson Rodrigues Monteiro, 2° tenente..
Odilon Soares da Costa, viajou quatro

vezes, servente.
Onofre de Sá, servente.	 •
Otton Leonardos (Dr.) e 19 oficiais.

viajaram duas vezes, professor.
Passagem, uma, irmã do sargento Ma-

noel Joaquirti de Mello.
Passagem, uma, esposa da praça Bene-

dieto Clementino.
Passagem, uma, esposa do sargento

Agostinho Ferreira.
Passagem, uma, leito um, esposa do

Sr. tenente Diogo Baptista.
Passagem, uma, empregado do Sr. P

tenente Level Ribeiro Bittencourt.
Passagem uma, filho do Sr. coronel

Gomualdo Favilla.
Passagem uma, esposa do *sargento

Benedieto A. Prado.
Passagem uma, filho do Sr. 1° te-

nente °emoli& Bonorino.
Passagens duas, familia do Sr. te-

nente Arnantino Sampaio.
Passagns duas, leitos dois, familia do

do Sr. capitão Gualberto de Moura.
Paseagens duas, filhos do Sr. capitão

Roberto Platina.
Passagens dois, poltronas duas, fami-

lia do Sr. 1° tenente Luiz de Castro Afi-
lhado.

Passagens tres, leitos tres, familia do
Sr. capitão Armando Augusto Quada-
lupe.

Passagens tres, leitos ires, filhos do
Sr. major Antonio eira.

Pesagens tres, familia do Sr. 2° te-
nente Clovis Santiago.

Passagens tres, leitos tres, familia do
capitão Armando Ancora.

Passagens quatro, leitos queixo, fa-
milia do Sr. tenente João Rodrigues.

Passagens 16, um professor e 18 ofi-
ciais.

Passagens 20, um professor e 19 ofi-
ciais, viajaram quatro vezes.

Pedro Luiz S. Paiva, 1' tenente.
Pedro Ovidio, Ribeiro, servente, via-

jou 5 vezes.
Praças — 258.
Reservistas — 1279.
Rosalvo Joviano da Silva — Coronel.
Rubens Azevedo Guimarães — Capi-

tão.
Sargentos — 31.
Sebastião Gonçalves e duas pessoas

da familia — 2" tenente.
Serventes — 2.
Severiano Adolpho da Fontoura, via-

jou duas vezes — capitão.
Severino Pereira ' ia Silva, viajou

suas vezes — Servente.
Sorteados — 36.
Sylvio Werneck Brandão — 2" te-

nente.
V. Moreira da Silva. (Dr.), viajou

duas vezes — Adjunto de promotor.
Valerio Braga, viajou di t as N efi c,s , pas-

sagens e leiins — Capitão.
Vital Egidio Martins — Tenente:
Walter Pereira — 2° ie.:lente.
Waldomiro Telles Ferreira — 2° te-

nente.
Waldomiro Telles Ferreira e esposa

— 2° tenente.
Ministerio da Justiça:
Cicero Mareai de Mello -- Guarda.
Dente Pinceli — Guarda.
João de Souza Lopes — Ex-carce-

reiro.
Praças — 24.
Presos — 14.
Ministerio da Marinha:
Francisco João da Silva

Sub-oficial.
'Marinheiros — 5.
Olavo C. Rocha, passagem e leito

Seereeário.
Passegens tres. familia do sargento

Manoel Nicacio Ferreira.
Passagens tres, um sargento e duas

praças.
iMinisterio do Trabalho:
Trabalhadores — 10.
Miniseerio 4a Viacãe:
eis d. olpho B. Figueiredo, — Guardafio	 -

Arlindo Valladares — Guarda-fios.
Carlos Augusto Perdigão de Oliveira

P finco pessoas da familia — Inspetor
tecnico,

Estanislau de Andrade — Guardas
fios. •

Feliciano M. Ribeiro — Guarda-fios.
Felix Martins Pereira de Sampaio,

uma caderneta com 3.000 alm. — Fun-
cionario.

Felizardo Vieira — Trabalhador.
Francisco Corra Rabello, viajou

ilhas vezes — Auxiliar técnico.
Geraldo F. Gomes -e• Guarda-fios.
Hermes Santos — Estafeta,
Hygino de Souza — Trabalhador.
João Alves da Costa, viajou duas ve-

zes — Guarda-fios.
João Corrêa Rabello — Auxiliar té-

cnico.
José Cayanna — M.
Mario Leite, passagem e leito — En-

genheiro.
Pedro Amorim, viajou seis vezes —

Guarde-fios.
Sebastião Silva — Guarda-fios.

Serafim José de Menezes — Encarre-
gado da 3° Secção.

Sylvio .Romero Neves Marins — Au-
xiliar técnico.

Inspetoria da Receita, 30 de março
de 4932. — Sylvio Freitas, pelo ins-
petor. •

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil
Re/ação das pessoas ás quais foram

concedidas passagens por conta do Go-
verno Federal, e á requisição dos mi-
nisterios abaixo, conforme documentos
entrados na Contadoria durante a sema-
na de 29 de fevereiro último a 5 de
março do corrente:

Ministerio da Guerra:
1° tenente João Armindo Corréa da

Oosta.
1° tenente José Olavo de Abreu.
1° tenente Carlos Flores Monteiro

Tourinho.
2° tenente Geliobes Pereira Rosa.
2° tenente José Trindade Jardim.
Senhoritas Ema, Iza e sr. Mario, fi-

lhos do general comandante da P.relene-
crição Militar em Mato Grosso,

rá sargento Mairein. Rodrigues da
Silva.

2° sargento José Benevides, esposa e
ires filhos menores. 	 e

2° sargento Pedra Dali-Pogento.
2° sargento José Lindolpho Carneiro.
3° sargento Evilazio Arioeto.
Soldados Ascendido Francisco de Ar-

ruda, Manoel P. da Silva, Domingos R.
da Silva, Galareiro Nazareno e Manoel
remendes de Souza Ramos.

Reservists: Arnaldo de Oliveira, Be-
trio Antunes da Fonseca, José Vieira 'de
Oliveira, Luiz Marinho, Valentin Fer-
reira de Lima, Itaymundo Feectuoso das
Chagas, Raymundo da ConcSição. Anto-
nio Ribeiro da Silva, Raymundo Perei-
ra da Silva, José da Silva, Cavalcanti,
Jayme de Souza Deliro, Iran Rodrigues
da Silva, Itaymundo nNaseimento da
Conceição, Graciliano da Silva, João
Firmino da Gosta Junior, José Alfredo
Berreiros, Firrnino Gomes Cabral, Wal-
dorniro Gomes de Souza, Sebastião Ni-
ger de Paiva, Milton de Assis Costa, Li-
sandro dos Santos Cardoso, Ozano de
Mames Mirades, Ootavio da Silva Costa,
Anizio de Barros Pimentel, Aristoteles
Teles Barroso, Luiz Nunes da Silva,
Raymundo Nonato da Silvar Cardee de
Abreu Serrão, Mario Cerdoso Neves,
Mil 'o Fernandes, Jonatos Ferreira
Canavarro, Raymundo Moraes Brito, Jo-
sé Waldemar Moura, José Lobo, Macta-
vio Rodrigues Vieira, Raymundo „José
da Silva, Manoel Henrique Venosa,
João Batista Placido, Eparninondas
Dias Martins, Be/armino Ferreira de
Moraes, José remendes Vieira, Mario
Gomes Franco, Mario Ferreira da Silva,
Raymundo Alves, José Rodrigues dos
Reis, Manoel Carlos da Silva, Estanis-
lau Paulo da Conceição, Jeronymo Pau-
lo dos Santos, Bruno Ferreira da Costa,
Flotino Assum pção Pinto, Mauro Gui-
marães Lavarida, Emmanoel Ftodrigues
das Chegas, Raymundo Pantaleão, Paulo
de Castro, Antonio Gonçalves Darnasice-
na, João Caetano Ferreira, Pedro de
Franco, Francisco Quirino Alves Filhe,
Manoel Deetado da Lima, Antonio Al-
ves Ferreira, João Franklin Cavaleanti,
José Vicente da Silva, Nicanor Gomes
Ferreira. José de Oliveira Lacerda. An-
tonio Thornaz da Silva, José Tavares da
Silva.eIanoel Pedro da Silva, .Tos a Joa-
quim Gonçalves, Sigismundo Paulino de

e esposa
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Oliveira, Acaccio Pinto da Luz, José
Saturnino da Silva, Ricardo Borges Al-
ves, Henrique José de Oliveira, Elpidio
dos Santos, José Pereira Boiges, José
Maria de Lima, Manoel Pinheiro Qua-
dros, Sebastião Cardoso de Lima, Rol-
dão Cardoso de Lima, Sandoval Vieira,
Demetrio Marques de Oliveira Ernesto
dçanfumanl, Raymundo Ferreira dos
Santos, Nazario Martins Chaves, Mar-
tinho Ferreira Nunes, Eloy Baptista da
Conceição, Francisco de Oliveira Barre-
to, Julio Pereira, Thiago Dias L de Oli-
veira e Erminio Longo.

Marinheiro Carlos Martins.
Oficial de Justica da 2" circunscrição

Judiciaria Militar, Sr. J. Luiz Alves.
Ministerio da Agricultura:
Cronge Santerre Guimarães e duas

peksoas de sua familia.
Ministeiro da Viação:
Diarista Nelson Pimenta.
Praticante diplomada Theodora de

Oliveira Pinto, sua progenitoa e irmã
Nanar.

Radio-diarista José Ramon Giordano
e praticante diplomado Heitor Varella
da Costa e Faria.

Inapetor tecnico de 2' classe, Rodai-
pho Alvaro Smith de Vasconcellos.

Guarda-fios Manoel de Jesus Ramos e
José Santiago Gomes.

Servente Antonio Aquilino Lisboa.
Ministerio da Marinha:
Capitão de ffagata Americo Vieira de

11ello, esposa e 2 filhos menores.
Duas pessoas, esposa e filha, do 3°

sargento Emilo Bagado.
Francisco Fisher, capitão tenente,

esposa e dois filhos menores, bem co-
mo sua criada.

Marinheiro nacional cabo Manoel Soa--
res de Miranda.
, Contadoria em Baurú. 7 de março de

11)32. — Visto, (assinatur,a
contador -- Confere, ltaim Martins, en-
carregado da Primeira secção.

Relação das pessoas. ás quaiS foram
concedidas passagens ii-or conta da Go-
verno Federal, e 'á requisição dcs Mi-
nisterios abaixo, conforme documentos,
entrados na Contadoria, durante a 3e-
mana de 14 a 19 de março de 1P32:

Ministerio da Guerra:

• Tenente coronel Amaro Mariano
Rocha.

Major Daniel de Queiroz.
Major Alfredo Mariano RaVaSeo
Primeiro tenente medico Dr. ;• Oswal-

do Luiz Rosario.
- Primeiro tenente 'João Armindo Cor-
rêa da 'Costa.
• Segundo tenente contador João Pia-
chio de Oliveira.

Segundo tenente comissionado Eva-
risto Gomes de Souza.

Segundo tenente João Biptista de Mc-
raes.

Segundo tenente João Martins de AI--
me i
- Aspirante-oficial ,Nehemia.s Pereira
de Lyra e 3 pessoas de familia. t

• Primeiro sargento-musico Leogildo
Corrêa do Canto.

Primeiro sargento instrutor- Toaqiim
Bezerra Avies.

Segundo sargento Antonio Lisboa
Chorão de Siqueira:

• .Segundo sargento Angelo Solcire l da

• Cabo Ortencio Raphael dos Santos.
Soldados Ary Magalhães, MigueL, Pul-

-

querio Alves, Evaristo Nunes e 17 pra-
ças do exercito escoltando 6 presos.

Maqunista Boaventura Candido.
Sorteado Edgard Gonçalves.
Reservistas JJoJã.o Pedroso de . Bar-

ros, Epidhanio da Silva, Leite. Antonio
Benálicto da Silva, Manoel Vieira da
Silva, Isidoro da Costa Curvo,' Benedicto
Corrêa do Nascimento, Manoel dd'Espi
rito Santo, Jorge Evangelista Mendes,
Julião Mariano da Rocha, Manoel Vale-
rio da Silva, Juventino Farias Filho,
Sebastião José Moreira, Ace'ino Pereira
de Andrade," Enoch Meneses de Campos.
Pedro Celstino Villas, Ernesto Marques
Cabral, Milton Gondim Motta, Cypriano
Valerio e João Gonalves.

Esposa do 3" sargento , José Garcia
Duarte. e criado do major Alfredo Ma-
rinho Ravasco.

Ministerio da Viação:
Inspetor Luiz Gonçalves Ribeiro.
Ministerio da Marinha:
Capitão Mar e Guerra Rogerio de Si-

coeira.
Sargento Anistaiao Mendes 	 -
Ex-praça Nelson Batacha de Góes.
Contadoria — Bauru', 21 de marco

de 1932. — Confere !taba Martins,
encarregado da 1 secção.

Relação das pessoas ás quais foram
concedidas passagens por conta do Go-
vêrno Federal e á requisição dos minis-
terios abaixo, conforme documentos en-
trados na contadoria, durante a semana
de 21 a 26 de março do corrente:

Ministerio da Guerra:
Capitão Antonio da Costa Campos e

seis possas de sua familia:
Capitão João Pinto Pacea e sete pes-

soas de sua familia;
1° tenente Adherbal Paulo de Farias;
1' tenente Annibal Vieira de Macedo e

esposa;	 •
1" tenente Public), Ribeiro e quatro

pessoas de sua familia;
2° tenente comissionado Olimpio Alves

de Siqueira:-
• 2° tenente Carlos de Magalhães: •

2° tenente contador José Placido de
Oliveira:

2° tenente Amorico Paes de Araujo:
2" tenente aviador Geraldo Guia de

Aouino;
Esposa do 1° tenente Elio de Campos

Braga;
Dois irmãos do 1° tenente medico dou-

lin' Delfim) Freire de Rezende:
Cinco pessoas da fami'lia do 2° tenente

sfarmaceutico Roberto Corrêa de 'Souza: •
2° sargento Antonio Tupinambá de

Vasconcellos,
2° sargento enfermeiro de 2' classe Be-

nedicto Delmiro de Sineira:
20 sargento Heraclito dos Santos e es-

posa;
2° sargento Gastão de Oliveira Dias:
3° sargento Calistrato Alves Machado

e esposa;
.3° sargento clarim Rubens Guimarães

de Souza e esposa;
30 sargento Julio Otero Henrique Soa-

bra e esposa;
3° sargento Vicente de Paula Souza

Pulquerio;
Cabos A,rmino Garcia. Manoel Rota

Fernandes e Marrolino C. Santos.
soldados Jacintho Ronuo. Manoel Ti-

moteo da Silva, Trinou Timoteo da Silva.
Fordtriandt, fl p. °Tivera, Francisco Braz
Maciel, Arthur AlveS dos Santos, Auto-

nio Bento Ferreira, Antonio Sant'Anha,
Augusto Alves Rego, Francisco Rosa Fi-
lho, Pedro Norberto de Oliveira, Bene-
dicto Faustino do Rosario, José Pires,
Vicente Augusto de Lima, Gonçalo Ro-
drigues Braga, Francisco S. Rollim, Ed-
gar Machado, Saldino Saltes Barbosa,.An-
tonio Palhano da Silva, Pedro Soeiro
Araujo dos Santos, Juvenéio Gonzaga,
Onofre Antonio Moreira, Alcindo da Con-
ceição. Alberto de Mendonça, Tarquinio
de Freitas Luciardo, Abel Gimenez e Re-
nato Gu,glemineti,

Reservistas Moisses Cordeiro da Cunha.
Nabal. dos Santos Torres, Antonio Leite
Varella, Manoel de Almeida Santos. José
França Gonçalves, Durval Fortaleza.
Raymundo dos Santos • Ferreira, Alberto
Pinto Fonseca, Bruno Lopes de Siqueira,
Moisses Monteiro Cardoso, Antonio Po-
leiro da Luz. Feliciano Baptista do Ni-
cimento. João de Oliveira Campos. Wal-
domar Gomes de Pinho. Luiz Gonza ga da.
Silva, Armando Jesus de .Aguiar Lopes.
Sebastião Ferreira. Waldernar da Costa
Rorti. Raimundo Emilio Nazaré, Antonio
Macedo de Sant'Anna, Alfeu de Sá Cavai-

Marcilio Barbosa Frota, João GonL.
calves de Jesus. Joaquim Saltas Fontes.
Luiz • Gonzaga da Silva, Reinaldo Rodri-
emes das Chagas, José Pereira da Silva,
José Sant'Anna de Moraes. Sebastião
Penna de Moraes. José Pacifico Cantua-
ria. Antonio Cruz, Manoel Medeiros da
Costa. Deoeleciano José. Ferreira. Silvio
Alexandre Diniz, Pedro de Alcantara Di-
niz, Severino Rodrigues da Silva. João
Francelino dos Santos, José Ernesto dos
Santos, ~mino Vasconcellos . de Mello,
;rasou Coutinbo da Silva, José França da
Silva, João Erminio Marques. Armando
:-ffonso de Oliveira, Pedro Rosa da Silva,
José Leite da Silva, José Freire de Fa-
rias Filho, Etelvino José da Silva. João
le Aranjo Calado. José Narciso Lopes.
João Lins de Queiroz, Manoel Gomes da
Silva. João Avelino Gomes, João Paulino
Sobrinho, José Modesto de Araujo, Julio
Clemente dos Santos. Almerindo Ma-
chado, Manoel Alves de Souza„Tosé.Goi-
Veil'O de Oliveira. Paulo Fernandes dos
Santos, Manoel Joaquim de Oliveira:
Bruno'Panhoca. Manoel José Gomes, Jose
Monte Serrai; José Pereira, Manoel de
Azevedo. Sebastião Mathias.Dionisio
Coelho„Tesuine de Paula, Mano. el Fran-
cisco da Silva. José Ribeiro, José Sam,uz-
zi. Niessias José de Moura, Oscar Rosa,
joaottiM Alves de Moura, José Horacio
de Magalhães. Sebastião Pedro Barbosa,
Joaquim Lisboa da Silva. Benedicto Ca-
margo da Silva, Alcindo de Camargo.
José Antonio di Angelo, Benedicto Ber-
tolino da Silva. David Antonini. João
Barbosa. Joisi, Moreira de Souza, Nata-
nael Soares de Souza, Seba s tiãO José Na-
galli, Antonio Marques. Feliciano Alcan-
tara„Toaquim Mendes dh Amaral. Julio
Buirques, Domin gos Fonfini. José .Toa-
miim da Costa. Alesalão Pereira Marinho,
Vicente Sandes da Fonseca, Orlando Coso,
Joaquim Adolpho Folh, Manoel ,Antunes,
José, Cantiero, Innocencio Ferreira, Sy-
las Fernandes Bressané. Manoel \Vences-
lati da Costa. Basilio Pires. João Vicente
da Silva. Jacintho Costa, Pedro Beneve-
nuto Cai de Mello. Antonio Xavier da
Silva. José Enlalio Sueiro, Aristoteles rio
Mello: Benediclo Arnoni, José Crucioili,
Joaquim Martins. Manoel Barbosa de
Carvalho, João Carlos Ferreira, Rafael
Antonio Garcia, Walciernar Teixeira
Martins, José de Assumpção. Anisio da
Silva . e Souza, Manoel Medeiros. Annan-

f‘ti
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do do Carmo Chaves, Sandoval Lopes da
Silva, José Pedro de Oliveira, Benvindo
José de Farias, Nelson Soares de Si-
aueira„Toão i Pires dos Santos, Tremidas
Paranhos, Benedicto Gerado Sardinha,
Jorge Ferreira, Antonio Sant'Anaa, Au-
gusto Alves Rego, Francisco Rosa Filho,
Pedro Norberto de Oliveira, Benedita°,
Faustino do Rosario, José Pires, Hono-
rato da Costa Pires Vicente Augusto de
Lima, Gonçalo Rocirigues Braga, Fran-
cisco de Souza Rolin, Edgar Machado,
Galdino Salles Barroso, Antonio Palhano
da Rocha, Manoel Leovigildo Vieira de
Moraes, Joaquim de Souza Moreira e Be-
nedicto Alves Buges.

Sorteado insubmisso Tulio Garcia de
Souza.

10- presos e espolia composta de 17
praças do Exercito.

Três sargentos e 40 praças do Exer-
cito.

Esposa. progenitora e irmã menor do,
sargento Venancio José de Oliveira.
Dois criados, sendo um do capitão An-

tonio cia Costa Campos e do capitão João
Pinto Pacca.

•Ministerio da Viação
Auxiliar técnico de 3' classe Luiz Gon-

çalves Ribeiro;
Trabalhador Manoel Martins da Silva.
Ministerio eaa Marinha:
Sub-oficial Francisco João da Silva e

esposa;
Cabo José Augusto do Amaral e sete

marinheiros nacionais;
Esposa do marinheiro Joaquim Ri-

beiro Dantas.
Contadoria, Balira, 28 de março de

1932. — Confere, /taim Martins, encar-
regado da Ia secção. — Visto. Graça
Lima, contador.

Rêde de Viação Cearense

ESTRADA DE FERRO DE BATURITE'

Relação das pessoas as quais foram
concedidas passagení por conta do Go-
verno Federal, e á requisição dos mi-
nisterios abaixo, conforme documentos
entrados na Contadoria durante a
ma,na . de 7 a 12 do corrente:

afinisterio da Guerra:
Cabo, Paulo Serra.
Soldados, Francisco Rodrigues Serpa.
José Gonçalves da Silva.
Sorteado, Francisco Alves de Souza.

Ministerio da Educação e Saude
Publica:

Guarda da cbmissão Rockefeller, José
Brazileiro.

Guarda chefe, Alberto Lavôr.
Guarda chefe geral, Francisco Cam-

pos.
Idem, /dem.
Guarda chefe, I. Araujo Oitis.
Guarda chefe geral, Francisco Cam-

pos.
Idem, idem.
Guarda chefe, /. Araujo Góis.
Idem, idem.
Guarda chefe geral, Francisco Cam-

pos.
Guarda, Pedro Coêlho.
Idem, idem.
Idem, idem.
Guarda, Manoel Lobato.
Guarda chefe geral, Francisco Oli-

veira.
Guarda. pescador, Pedro-Coêlho.

Guarda, Julio eGadelhaa

Guarda pescador, Hernainio Barraso.
Guarda, Manoel Lobato.
Guarda, Herminio Barroso.
Guarda chefe, Benedito Viana,
Guarda pescador, Antonio Barroso..
Guarda . chefe, Benedito Viana.
Guarda pescador, Antonio Barroso
Idem, idem,
Guarda, Tomás Porto.
Guarda chefe, Benedito Viana.
Guarda chefe, Jantonio Marrocos.
Idem, idem,.

Ministerio da Agricultura:
Ajudante de inspetor agricola, Alva-

ro Mélo.
• Ministerio da Viação e Obras Pu-

blicas:
Funcionara) da Diretoria dos Correios

e Telegrafas, João Paseóal.
Idem, idem.
Auxiliar tecniao da Inspetoria de S'-

ca, Alberto Eduardo Freire.
Escritudario, Itaymundo Marques ide

Farias.
Valdemar Larin.
Tomáz Pompeu
Raymundo Nonato Correia,
Chauffeur, José Liberato,
Ideai, José Martins de Froitae.
Engenheiro, Domingos &enato daSilva Campos.
Idem, Julio Gondim.
Ademar Linhares Pimenta.
Francisco Aires Coalho Cintra.
Engenheiro, Lohengrin Chaves.
Auxiliar tecnico, José de Oliveira Bar-

bosa Filho.
Idem, idem.
Armazenista, Miguel Orcél Filho,
Auxiliar tem ia°, Alberto EduardoFreire.
Auxiliar, Artur Oscar de Olivaira, Bino.
Auxiliar tocaio:a Jali o Monteiro Gon-dita.
Flagelados:
Antenor Marcos.
José Cocilio e uma peasaa.
Manoel Rosa.
Manoel Lnacia da Silva e duas pessôasa
Otavio Antonio de Oliveira e duas pes-saas.
Lauro Porfirio de Lima.
Coleta Olegario Martins e duas pe,s-

sôas.
Maria dos Santos Sombra e uma pes-sôa.
Maquilam) de Oliveira
Luis Fausaino.
Maria Julia.
Tacilia da Silva.
Manoel Amaro e 10 pessaas.
Josué Dantas a oito pessaas.
Manoel Amaro e 10 pes_sdas.
Josué Dantas e oito peesaas.
Rosa Almeida e uma, pessôa.
Antonio Ernesto.
Eugenio José da Almeida e tiles pes-

sèas.
Francisco de Aseis Pereira e uma pes-

st5a.
Antonio Costa.
Pledro Salvino dos Santos e quatro

p•essôas.
José •Ceellio.
Leandro Ferreira.
Francisco Leandro.
GO/S1110 Pereira da Coaka.
Francisco Girão da Silva.
João Luis do Nascimento.
José Gadelha.
Francisco de Castro o uma pesada,
naimiu1Ml Cosiana. e duas . pessôase
Manoel: . lipe. cauanã.. liossêa.,

Marcialino Ferreisra da Silva e duns
pessôas.

José Francisco Vahagas e duas pessôas.,
Miguel -Bernardino. •
José Beravindaa aeis pessôas.
José Leonidas.
Alfredo Moura.
Gesumara Freitas e uma areasera.
,Pedro Nepomucena e quatro passeias.
Maria Batista.
Francisco Teixeira,
Antonio Rodrigues de Mato.
João Casar de Oliveira e urna pessóa.
João Vicente San lana.
Ilionarapa Maria dos Santos e quatro

Pasmais.
Francisco Agostinho e urna pessda,..
João Duarte de Souza.
João Gonçalves da Silva.
José Francisco.
José Henrique da Silva.
João Emid.:0 de Oliveira.
Manoel Lopes do Sacramento, unia .

Peasôa e quatro meias passagens
Altino Ferraira.
Antonio Gabriel de Souza.
Adonias Batista dos Reis.
Francisco Lopes Sobrinho,.
Tamiotao Barros.
Dain.fao José de Souza.
Maria Abi•lina dos Santos e unia pes-

.sera,
Antonio Vitor e duas pessrlas,
Tancredo Alves de Souza.
José Faltosa, da Silva.
Francisco Dourado.
Osvaldo Rodaigues Viana.
'Vicente Gonçalves de Oliveira.
José de Noronha e quatro peastras.
Francisco Feraeira e senhora.
João Franaisco do Lima e uma oes-

Francisco Lima,
Orinda Rosa da Salva e dum passaras.
Guilherme Ferreira. da Silva.
Manoel Severo da Silva e Ires •pessaiasa
Augusto Melado riu Olivei ra °

pesaóae.
José Rodrigues
Antonio Jucá.
Mario de Oliveira Souza.
Maria Casale da Conceição.
José Alves da Silva e cinco •easóaa.
Maria Alves Carraa e uma passeia.
.Marfer da Penha.
Francisco Gomes.
José Ribeiro.
Severino da Silva.
Adonias Barroso.
João Alves Pereira.
Fortaleza, 16 de favereiro de 1932 —.

Vasto, George Moreira Pequeno-, -conta-
dor. •Corifere. — Francisco Leonel.Cha-
ves, auxiliar.

ESTRA.DA DE FERRO DE SOBRAL'

Relação das pessôas ás quais /orara
concedidas passagens por conta do Go-
verno Federal, e á requisição do minis.
terio abaixo, conforme documentos en-
trados na Contadoria:

Semana de 6 a 12 de março de 192raa
Ministerio da Educação e Saude Pu,

blica:
Comissão Rookefelle:
Topografo Alcides Cardoso) (duas voa'

ses).
Guarda-chefe Lauro Colares (três vá.

ses).•
1VIadiçoalaaa a Rocha .Yianaataês vaa

se,

111.11111 I
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Ministerio da Agricultura
O ministro de Estado -dos Negocios

'Agricultura, em nome do Chefe do Go-
verno Provisorio:

Resolve aprovar as instruções que
com esta baixam destinadas a regular
as atribuições dos ajudantes do Serviço
de Vigilancia Sanitaria Vegetal, db Ins-
tituto Biologie° de Defesa Agricola, as-
sinadas pêlo diretor do referido Insti-
tuto.

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1932.
— Mario Barbou', Carneiro, encarregado
do Expediente na ausencia do mimstro.
Instruções quanto aos deveres dos aju-

dantes do Serviço de Vigilancia Sani-
tarja Vegetal
Aos ajudantes do Serviço de Vigilan-

eia Sanitaria Vegetal estão afetas-'as
funções abaixo discriminadas, constan-
tes:

a) dos capitulos III, IV e V do Regu-
lamento de Defesa Sanitaria Vegetal,
,aprovado pelo decreto n. 15.189, de 21
de dezembro de 1921;

b) do decreto n. 5.760, de'24 de ju-
nho de 1930, que regula a exportação de
frutas;

c) das portarias posteriormente bai-
xadas peio Sr. ministro da Agricultura;

d) de convenções internacionais a que
o Brasil está obrigado.

Art. 1.° Exercer a fiscalização, tan-
tas vezes quantas forem necessarias, de
todos os estabelecimentos que negocia-
rem com plantas vivas ou partes vivas
de plantas, tais como casas de .sementes,
deposites, chacaras, pomares, etc.•

Art. 2.° Interditar o comércio de
plantas vivas e suas partes vivas expos-
tas á venda, quando infestadas por pa-
rasitas reconhecidamente nocivos, e bem
assim de outros produtos que possam
servir de fator de disseminação de doen-
ças ou pragas das' plantas.

Art. 3.° Determinar e assistir a apli-
cação de medidas de profilaxia e .de com-
bate, de que careçam os estabelecimen-
tos visitados, e bem assim exigir a des-
truição de plantas ou partes atacadas
por parasitas perigosos, nos casos em
que os tratamentos inseticidas ou fun-
gicidas forem julgados precarios.

Art. 4.° Exigir, taxativamente, que
todos os estabelecimentos a que se re-
fere o art. 1° destas instruções possuam
o certificado de sanidade.

Art. 5.° Consegguir que os estabele-
cimentos citados conservem expostos á
vista dos compradores — quadros mu-
rais e instruções atinentes á profilaxia
vegetal.

Art. 6.° Apresentar relatorio das ins-
peções feitas em cada estabelecimento e,
finda a execução de cada grupo de tra=
balhos, organizar relatos sucintos e pra-
ticos, que sirvam para divulgação.

Art. 7. 0 Assinar os certificados de
sanidade para chacaras ou pomares,
quando devidamente autorizados.

MARIO OFICIAL

Art. s.° Proceder á insPeção das mu-
das de plantas que careçam de permis-
eCto de transito, para despacho nas es-
tradas de ferro ou companhias de nave-
gação.

Art. 9.° Realizar a inspeção de plan-
tas e produtos vegetais vivos, inclusive
frutas, destinados aos mercados estran-
geiros, para a concessão do certificado
de origem e de sanidade vegetal.

Art. 10. Obter especimens tipicos de
insetos, fungos, etc., para estudo nos
serviços do Instituto e para figurarem
nas suas coleções, herbarios e mostrua-,rios de doenças e pragas.

Art. 11° — Percorrer as diferentes
agencias de despachos, estações entpi e-
sas de transportes, etc., afim de cien-
tificar-se do cumprimento do regula-
mento de Defesa Sanitaria Vegetal. •

Art. 12° — Inspecionar quaisquer
propriedades agricolas, com o fim fie
averiguar da existencia, de doenças. in-
setos e outros parasitos das plantas,
para que sejam aplicadas as medidas
regulamentares.

"Art. 13° Fazer o levantamento das
doenças e pragas das plantas de sua
zona, particularmente das plantas cul-
tivadas, e nó fim do afio organizar ma-
pas dos parasitos encontrados, indican-
do o alastramento dos ' mais prejudi-
ciais.

Art. 14° — Observar a" intensidade
do alaque e avaliar os danos causadas,
em cada ano, .pelas principais doenças
e pragas, procurai,do\chegar a uma" es-
timativa dos prejlAzos por &as atua-
dos.

Art: 150 — Congregar elementos para
ó estudo da biologia dos parasitos mais
nocivos, afiffi de se conhecerem os fa-
tores que influem no seu desenvolvi-
mento e propagação, faailitando-se, as-
-sim, o seu combate eficiente.

Art. 16° — Coligir dados sobre a re-
sistencia e suscetibilidade das plantas
cultivadas em "relação aos seus 'inimi-
gos.

Art. 17" — Orientar oà processos de
propagação, embalagem e transporte de
plantas ou partes vivas de plantas, nos
estab.elecimenlos agricolas e entrepos-
tos.

Art. 18° — Colaborar com as demais
secções do Instituto e com os serviços
de demonstração agrieola oficiais, para
a intensificação dos métodos de com-
bate ás doenças e pragas agricolas.

Ali. 19° — Responsabilizar-se pelo
material emprestado aos estabeleci-
mentos agricolas, para a aplicação de-
monstrativa, sob sua orientação, de in-
seticidas e fungicidas, zelando pela sua
conservação.

Art..20" — Reunir em artigos perlo-
dicos as observações feitas e res . Hades
dos trabalhos realizados sobre defesa
sanitaria vegetal, para publicação a
juizo do chefe do Serviço de Vigilan-
cia Sanitaria Vegetal.

Art. 21° — Formular denuncias e
colaborar nos 'processos de multa, apli-
cados por infração do regulamento de
Defesa Sanitaria Vigetal e impostas por
quem de direito.

Art. 22° — Executar autros traba-
lhos que lhes forem distribuidos.

Art. 23" — Para o efeito das fun-
ções Ora reguladas, considerar-se-á
como sécia: para' os funcionarios da Ca-
pital Federal, o Distrito . Federal e a
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	 a
cidade de Niteroi; e para os dos Esta-
dos, a cidade onde estiver instalado o
Serviço, nas condições prescritas 'pelo
art. 66 do decreto n. de 13
de janeiro de 1915.

'Paragrafo s nico — A percepção das
diarias a que fizerem ju's esses fim-
cionarios quando tiverem necessidade
de se afastarem da sede, esn objeto de
serviço, ficará subordinada AO seguinte
criterio: — No caso . do seritentuarie
ausentar-se da mesma por 24 horas • ou
mais, ser-lhe-á abonada a diaria inte-
gral de 15$; no caso, porém, do ..eu
afastamento se dar, apenas, por algu-
mas horas, regressando o funcionaria
no mesmo dia a' seu domicilio ou a
sede da Repartição, ser-lhe-á abonada,
apenas, a metade dessa diaria.

Art. 24" — Para maior eficieticia.
os servicosi serão distribaidos por zonas,
pela chefia do Serviço, ficando cada
ajudante responsavel pelos • trabalhos
da -zona para que fór destacado.

Art. 25° . — A fiscalização de todos os
trabalhos dos ajudantes cabeies ao chefe
do Ser v iço, ao seu assistente e ao ins-
petor do Serviço no porto do Rio de
Janeiro, consoante a natureza. dos mes-
mos.	 •

Rio de Janeiro, 20 de maio de - 1232.
— Carlos Moreira.

Diretoria Geral de Agricultura

Ir.yp EDIENTE Do ENCARREGADO Do ExPRikl•
ENTE NA AUSENC1A Do MINISTRO

• Requerimentos despadrados
Arthur Borges Dias, requerendo matri-

cula no 3" ano do curso de médicos vete-
ninados, coro devendencia de oadeiragsdo
2° ano. — Deferido, á vista da informa-
ção da d:setoria da !escola, em seu'

n. 217, não podendo ser feitos os
exames do °terceiro ano' sem a prévia
aprovação das 7' o 20' cade:ras (20 ano).

Plaele10 Viard, idem, idem. — Defe-
rido á vasta da informação da diretoria
da, escola, em seu -oficio ns 2-17, ralo po-
d.ndo sor feitos os exames do terceiro
ano sem a prévia aprovação nas 19' e 20°
cimeiras (-2" ano) .

Cene.ei.ção Sieira, requerendo prisma-
ção de ano, com depandencia de uma OH.-
dera. — Laii'er"do, de acôrdo cora ais in-
formações.

Arnasur ar Brazil Corporation, pedin-
do autorização para alugar uma - pro-
pr.ealade.. — Deferido, á vista das inibi.-
niaçÕeS.

William. W. Coelho de Souza, propon-
do a venda de duas monografias sobre
algodão. — Indeferido, á vista da infor-
mação.

ExPEDIENTE Do DIRETOR GERAI,

Dia G de abril de 1932
Of:cios:
N. 1.126 — Ao diretor da Escola Su-

perior de Agricultura e Medicina Vete-
raiaria, eorniumeando, de ordem do cri-
cariado do expediente, na ausencia do
ministro, mie o professor daquela escola,
professor Paulo da Rocha Lageia, deve
assumir o exereiesio de seu cargo, " nas
mesmas condiçõss do- .professor . Manta
Lepage, tamisem daquela escola.

N. 1.127 — Ao diretor do terviço de
Inspeção e Fastiento Agricolas, soluc:o-
nando proposto, do inspetor agricola, no
Estado do -Geará, de mudança de T1OMC

Guarda-chefe Clovis Amaral (três vê-
ses) .

Guarda-chefe José
Guarda-chefe Raimundo Nonato Bezer-
ra.

Camcasim, 16 de março de 1932. —
s Clodoaldo de Carvalho Móta, 20 escritu-

rario.
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de URI campo de semeatee naque'le Es-
tado.

N. 1.128 - Ao diretor geral do Servi-
ço de I•nclustada Pastoril, acuteando ofi-
cio que trata ,de requerimentos de fir-
mas solicitando colé .,a, de amostras de
partidas de manteiga destinadas ao co-
Mareio interestadual, comunica provi-
dencOas tomadas sobre o assunto.

N. 1.129 - Ao diretor do Serviço de
Inspeção e Fomento Agricolas, envian-
do carta de Artton Hans, afim de que isie
manifeste a respeito.

N. 1.130 Idem,. enatando, afim de
que seja atendido, pedido de publica-
ções agrícolas, que faz J. C. • alanaes
Sampaio Filho.

N. 1.132 - Ao consultor juridico, eo-
nsunioa,ndo convocação do Conselho Su-
perior da Defesa .-kgricola, para tratar
de assunto referente ao expurgo do ai- .
godão

N. 1.133 - Ao encarregado da dire
ção do Serviço de Expurgo, idem, idem.

N. 1.134 - Ao diretor do Service de
Inspeção e Fomento Agrícolas, idem,
ideni.

N. 1.135 - Ao super.ánteadente do
Serviço do Algodão, idem, idem.

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agrícolas

EXPEDIENTE DO SR DIRETOR

(Seeretaria)
Dia 1 de abril de 1932

Oficios:

N. 1.098 -- Ao Sr. Benedito Pereira
de Mendonça, mandando completar sèlo
em seu requerimento de plantas e se-
mentes, datado de 21 de margo findo.

N. 1.090 - Ao presidente do Tribu-
nal de Contas, encaminhando a segunda
aia do pedido n. 10, de 31 de março
Ultimo, relativo ao fornecimento de 20
exemplares do "Anuario de Legislação
Industrial Agrícola e Comercial do Bra-
sil, de 1930".

1.1)91 - Ao diretor geral de Con-
tabilidade, encaminhando a 3' via do
mesmo pedido.

N. 1.092 - Ao Sr. José Fernandes
e Silva, comunicando qua a aquisição de
um novilhote puro sangue zebu, bem
como a remessa de instruções sobre a
aplicação de vacinas contra tristeza,
manqueira, aftosa, etc.. é da alçada da
Diretoria Geral da Indústria Pastoril, a
quem deve dirigir seu pedido.

N. 1.093 - Ao diretor geral de con-
tabilidade, encaminhando a relação no-
minai do pessoal contratado para os
serviços da Agricultura Pratica, durante
.o corrente ano.

..N. 1.09-1, Ao diretor da Despesa Pú-
blica, encaminhando identica relação.

N. 1.095 - Ao inspetor agricola no
Estado da Baia, aprovando os termos
dos materiais inutilizados da Inseetoria
Agricola e autorizando a baixa dos mes-
mos na escrituração da citada Inspeto-
ria.

N. 1.097 - Ao diretor da Imprensa
Nacional; pedindo a publicação no Dia-
rio Oficial, da relação que ao meamo
acompanha, obedecendo ao modelo or-
ganizado e enviado com o oficio'''. 817,
de 17 de março último.

N. 1.098 - Ao diretor da Estação
Geral de Experimentação de Campos,
canninicando que o Sr. Bernardino
Oliveira' já acusou o recebimento das
estacas de cana, a que se refere o seu

	

4 	 de abril corrente.

N. 1.099 - Ao diretor geral de Con-
tabilidade, remetendo a r via da folha
relativa ás diarias vencidas durante os
mèses de janeiro e fevereiro últimos,
Pelo ajudante de Ia classe, irineu Felix
l'edroso e outros.

N. 1.100 - Ao diretor geral do Ser-
viço de Industria Pastoril, remetendo
uma estampilha federal no volõr de dez
mil reis, afim de atender o pedido cons-
tante do seu oficio n. 490, de 17 de fe-
vereiro último.

Dia 2 de abril de 1932

N. 1.101 - Ao diretor da Despesa
Pública do Tesouro Nacional, comuni-
cando que o ajudante de inspetor agri-
cola, Fabio Furtado Luz, esteve em
cxercicio durante todo o la...az de março

N. 1.106 - Ao diretor gerai de agri-
cultura, comunicando que a licença de
30 dias, concedida n ela Inspetoria Agri-
cola do Estado de Alagões, foi ao escre-
vente da mesma repartir)°, João Soares
Palmeira.

N. 1.107 - Ao diretor geral de Con-
tabilidade, fazendo identica comunica-
ção.

N. 1.109 - Ao inspetor agricola no
Estado do Amazonas, remetendo o cer-
tificado de inscrição do Sr. Manoel
Marques da Silva, afim de que seja
completado o sélo no requerimento que
ao mesmo acompanhou.

• N. 1.1140 - Ao diretor da Estação de
Pomicultura .de Deodoreeapedindo reme-
ter ao Sr. engenheiro Theodoro S.
Mello, residente em Ponta Porã, Estado
de Mato Grosso, alguns enxertos de la-
ranjeiras.

N. 1..111 - Ao chefe da Estação de
São Diogo , da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, remetendo a requisição
n. 100, destinada ao chefe da Estação
de Cruzeiro, da Estrada de Ferro Réde
Sul Mineira.

N. 1.112 - Ao agente da Estação de
Barão de Mauá, da Estrada de Ferro
Leopoldina, pedindo entregar ao Depar-
tamento desta Diretoria, 2 caixas con-
tendo estacas de cana, procedentes de
Campos e destinadas a esto Ministerio.

N. 1.113 - Ao mesmo, pedindo en-
tregar ao despachante desta Diretoria,
30 caixas contendo estacas de cana,
'procedentes de Campos e destinadas a
esto Ministerio.

N. 1.114 - Ao Sr. ministro, enca-
minhando a S. Excia. o requerimento
em que o porteiro desta Diretoria, pede
a prorrogação do prazo para desocupar
a casa em que reside na Praia \'ernie-
lha.

Dia 4 de abril de 1932

N. 1.116 - Ao Sr. Alberto Caetano
Natio, remetendo 'unia fórmula para a
sua, inscrição no Registro de Lavrado-
res deste ahnisterio, afim de poder sei-
contemplado o seu pedido de plantas,
datado' de 12 de março último.

N. 1.117 - Ao Sr. Pedro Guarniera
comunicando que a distribuição de se-
mentes nos Estados .' está a cargo das
Inspetorias Agricólas, devendo o seu pe-
dido se e encaminhado á Inspetoria
Agricola do Estado do Espirito Santo.
mediante requerimento estampilhado. •

N. 1.118	 Ao inspetor agricola
Estado de Minas Gerais, remetendo có-
pias das guias ns. 437. 439 o '469, as
quais Seguiram •j untament%ceorn-os coa'
nhecirnentes de erubarqueenadiepocaepro-
eria.

N. 1.119 - Ao diretor do Campo de
Sementes •de Sete Lagões, remetendo a
guia n. 271, relativa a remessa de uni
livro . medeio 13, e um talão para pedi-
dos, declarando que atualmente a Di-
retoria no momento não •possue em es-
toque talões para empenhos.

N. 1.120 - Ao inspetor agrícola no
Estado de Santa Catarina, comunicando
que a Diretoria deixa de atender com
as publicações .sobre a cultura de bana-
neira, por não possuir em depósito
qualquer tratado sobre o assunto.

N. 1.121 - Ao Sr. Joseph Kreuger,
fazendo identica comunicação.

N. 1.122	 Ao Sr. T. Assumpção,
fazendo identica comunicação.

N. 1.123 - Ao Sr. Al Gepe Visman,
fazendo identica comunicação. -

N. 1.124 - Ao Cr. Merciano L. Lou-
reiro, fazendo identica comunicação.

N. 1.125 -e- Ao Sr. Dr. Antonio Al-
ves de Araujo, fazendo identica comu-
nicação.

N. 1.126 - Ao Sr. Raymundo Pa-
checo, fazendo- identica comunicação.

N. 1.127 - Ao Sr. Firmino Rangel,
fazendo identica comunicação.

N. 1.128 - Ao inspetor agrícola no
Estado de Minas Gerais, comunicando
haver o diretor geral do. Serviço Flo-
restal do Brasil designado a cidade de
Belo Horizonte, para sede do agia:moino
Godofredo dos Santos óra em serviço
daquela Diretoria Geral.

N. 1.129 - Ao diretor geral de Con-
tabilidade, comunicando haver concedi-
do dous ,mêses de licença, para trata-
mento de saúde, ao auxiliar contratado,
Manoel Bandeira, a partir de 1 de março
findo.

N. 1.130 - Ao diretor geral de 'Agri-
cultura, 'fazendo identica comunicação.

*inteira Se(kdo Tec nica

Expediente do dia /3 de abril de 1932
Oficies:
Ao inspetor agrieola em Cuiaba:
N. 752 - Comunicando estar ciente

dos dizeres do oficio n. 165, e estar ,!6
acôrtio DOM as providencias tomadas no
sentido de destruir as pragas da la-
voura. princapalmente as formigas.
sauvas.

- Ao inspetor agricola em -Vitoria:
N. 753 - 'Solicitando informar em

que e de que modo poderá a Diretoria
I ,ockperar para maior brilhantismo da
Exposição Feira a realizar-se em junho
proximo naquela cidade e quaissão os
recursos de que aquela: Inspetoria póde
lançar mão para coadjuvar nesse aus-
picioso empreendimento.

- Ao inspetor agrícola em Ianáos:
N. 768 - Comunicando. que as se-

mentes de guaraná germinaram regu-
larmente, .mas que as estacas não bro-
taram por terem chegado em condieões.
precarias.

- Ao Sr. A. Coelho Branca) Filha
rua do Lavradio. 60. nesta: •

N. 759 .- Solicitando a remessa da
um exemplar da obra "Enxertia . „pra-
ca" da autoria do Dr. Philipe Aristides
Gaire, alim de que a Diretoriapassa de-
liberar • a respeito do requerimento apro-
potto ..por aquelle'aak . para a coroara de -

exe‘nplpaes --dessa obra.
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Ministerio do Trabalho. In.

. 'dústila e Comercio
Diretthria Geral de Lxpedieine•

e Contabilidade

Terceira Secção (Contabilidade)

Sr. Chefe do Governo ',,Provisorio:
Invocando o .art. 9° do regulamento

aprovado •pelo decreto n. 21.172, de 17
de março deste ano, o interventor fe-
deral do Ceará solicita the seja conce-
dido o auxilio de 300:00013000, para
trabalhos de abertura e conservação de
estradas de rgdagem, nas zonas centrais
do Estado, uru) . o fim de minorar as
dificuldades econoinicas daquelas re-
giões, amparando, neste momento, traba-
lhadores nacionais e centenas de habi-
tantes do sertão que abandonam a gleba,
acossados pelo flagelo da seca. • .

O pedido enquadra-se perfeitamente
em as nórmas prescritas ,pelo citado • re-
g:ti/emento, cujas exigencia.s, quanto á
realização dos trabalhadores e aplicação
do auxilio, serão satisfeitas pelo gover-
no estadual, de acôrdo com os termos da
sol i ci t ação dirigida . a este xninisterio.

Obedecendo á norma seguida etn ca-
sos semelhantes e com. relação a outros
Estados, •a quantia solicitada deverá ser
entregue ao proprio interventor federal
ou a que fdr .per ele indicado, mediante
adiantamento, na fórma -prescrita pelo
Codigo de Contabilidade Publica e por,
intermedio da Delegacia Fiscal do Cea-
rá, de uma só vez, ou dividida em ires
parcelas, correndo a despeza -por conta
.do Fundo Especial — creado pelo de-
creto" n. 19.482. de 12 de' dezembro de

lat. e cujo 'saldo' é superior a reis
1.000:0008000.

Assim, submeto ,o assunto á esclareCi-
da decisão de V. .Ex, para que se digne
deliberar como julgar mais conveniente.

Rio de Janeiro,. 1 de abril de 1932:
— Mello Franco. -

Despacho do Sr. Chefe do Governo
Provisorio: Aprovado.

Em 5-4-932. — G. Vargas.

• Terceira Secçãe (Contabilidade)
Sr. Chefe do Governo Provisorio:
A interventoria federal de Mato Gros-

so solicita a este ministerio o auxilio
de 300:00(4000, para a realização de
trabalhos relativos á localização de tra-
balhai!: .. , s nacionais, aproveitando ser-
viços já iniciados com esse fim. Desti-
na-se esp'ecialmente a quantia que, por-
ventura, lhe fôr concedida á ligação de
estradas que possam dar Salda dos nu-
cleos aos centros consumidores e a ou-
tros serviços indispensaveis ao bom exi-
to do aludido empreendimento.

0 oficio do interventor federal, a mim
endereçado em 15 de fevereiro ultimo,
em o qual se justificam, em linhas ge-
rais, as razões da solicitação em apre-
ço, representa, em parte,_ o programa dos
trabalhos, cuja realização aquela auto-
ridade tem delineado, podendo enqua-
diar-se o pedido em os termos do re-
gulamento aprovado pelo decreto nume-
ro 21.172, de 17 de março deste ano,
pelo qual se rege a concessão de tais
auxilies.

A quantia solicitada se me afigura ra-
*cavei, não só tendo em viSla a ntili-.

dade da colonização projetada com ele-
mentos nacionais, como ainda a. exten-
são dos serviços já iniciados, devendo
correr a despezalpelo saldo. do Fundo
Especial — creado pelo decreto , numero
19.482, de 12 de dezembro de 1931, que
prevê justamente . obras dessa natureza.

Submetendo o assunto ao esclarecido
julgamento de V. Ex.. aguardo a sua
decisão Dava determinar as providen-
çias que no caso couberem. .

Rio de Janeiro, 4 •de abril de 1932.
— Afranio de Mello Franco.

¡despacho ao Sr. Chefe dó Goverdo
Provisorio: Aprovado.

Em 5-4-932. — G. Vargas.

Departamento Nacional do Trabalho
PRIMEIRA SECÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 31 de março de 1932
Requerimentos despachados:-
lsaltina Cordeiro, reclamando -paga-

mento de s:alarios. — Arquive-se.
Oficias:
N. 446 —. Aos Srs. Empyrio Cas t ro &

Comp.. declarando • que devem compa-
recer a este Departamento, afim de se
entenderem com o adjunto do patrono
dd i_e a reclamação de Manoel .Joaquim
Paes.

N. 447 — Ao delegado do 20 0 distri-
to policial, reiterando o pedido de pro-
videncias para que um representante da
firma L. S. Pereira compareça a esta
departamento afim de se entender com
o adjunto do patrono sobre a reclainaçdão
de Alfredo Antonio 'de Moraes.

Ns. 448 a. 452 — Aos Srs. Costa &
Almeida, José S. Ribeiro, j. C. de

Castro & Comp., B. Laffron e gerente
da Manufatora Nacional • de 'Porcelanas,
pedindo . esclarecimentos . sobre as recla-
mações apresentadas, respectivamente

- por João Nunes de Oliveira, Nagib Jor-
ge, Moacyr Soares e Manoel Francisco
Maciel e Eduardo Ferreira.

N. 453 —.Aos Srs. Batista & Águia.
declarando que devem enviar , um re-
presentante a este departamento afilo
de se entender com o adjunto do patro-
no, sobre a reclamação de Osvaldo Al-
ves e outros.

Dia 2 de abril de 1932
Oficies: •
Ns. 454 a '456	 Aos-Srs. Andonio

Moraes, Alves Nunes & Nunes, e E.
Ferreira Reis Comp, declarando que
devem enviar um prepresentante a este
departamento, afim de se entender com

-o adjunto do patrono Sobre as declara-
ções apresentadas respectivamente por
Antonio Moraes, MatheusPerei ra de
Andrade e Manoel Annoriudd

Ns. 457 a 463 — Aos Srs. Brandão &
Sampaio, Gonçalves Moraes Cimp.,
Mauricio Fernandes & Comp., José
Curraes, Manoel Brandão. Boaventura
da Rocha e proprietario da. Tinturaria
Tinoeo, declarando que devem .exhibir
neste departamento o livro de registro
dos seus empregados.

N. 464 Ao Sr.- Manoel P. Souza,
pedindo esclarecimentos sobre a recta-
inação de ordenado de Antonid Bor-
doni.

Dia 4'
Requerimentos despachados:
Amancio Moreira Gomes, Antenor Ra-

dfigues Cruzeiro. Augusto Mariano dos

Santos, Antonio Candido Lopes, Antonio
Caseiniro Carvalho, Carmen .Alve s
Moura, Ernesto Augusto Roque, Fran-
cisco, Altieri, João Antonio Angelja,
Manoel Marques, Manoel Silveira Mar-
tins, Sebastião. Pinto, Sebastião Mendes
e Wladimiro Duda, reclamando paga-
mento de salarios. — Arquive-se.

Caserniro '1,lianpa, pedindo phoviden-
aias afim de ser readmitido aos serviço-3
da firma Teixeira & Couto. Com-
pareça a este departamente.

'Eduardo Cesar Maud, Iterado Arruda
José Barbosa, Manoel. Gomes, Manoel da
Silva Bunheirão e, Oswaldo da Silva
ampos, reclamando pagamento de sa-,
tarios. — Compareçam a este . deputa-
mento.

Oficies:
N. 465 — Ao Sr. procurador geral

do Distrito Federal, solicitando provi-
dencias no sentido do Sr. curador -de
Massas Falidas ser :ouvido a respeito
da concordata preventiva da firma
Prado Peixoto' & Comp • tendo em vista
a reclamação de selados apresentada
por Antonio Faria e outros operarmos
da referida firma.

N. 466 — Ao Sr. Eduardo J. rid Oli-
veira, declarando que deve enviar um
representante a este departamento afim
de se entender com o adjunto do patro-
no sobre a . reclamação de Antorda Costa
Franca.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA
INDUSTRIA

EXPEDIENTE DO SR. DIREFOR

•.,
José Garcia Clemente (referente a ' in-

venção de "um ventilador manual de bol-
so. — Indeferido.

Maria Augusta Martins, referente a in-
venção de "uma caixa destinada a emba-
lagem de cigarros, alfinetes, mnpolas,
fosforos, bonbons e similhantes adapta-
veis, denominada Caixa Fudirisla - '. —
Indeferido.

Pagliaro & Giuliani. referente á inven-
ção de "um novo tipo de maquina de
preparar café .; — Indeferido.

PATENTE DE MELHORAMENTOS

• Francisco E. S. Lombardi, referente á
invenção de "um novo aparelliainento
para a jogo a ser praticado com raquete
á mão nua, tambor, cesta ou outro meio"
que faz objeto da patente n. 14809, do
13 de fevereiro de 1925, denominada
"Center-,Goal". --- Indeferido,

PEDIDOS DE PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

International General Electric Compa-
ny Incorporated S. A., referente á in-
venção de "um capacipor eletrico". —
Deferido.

International General Eletric Compa-
ny, Incorporated, referente á invenção
de "um aparelho elétrico com novo ma-
terial dieletrico". — Deferido.

Dia 6 de abril de 1932

r-rugoli & Sart,' (proc. 7.001d.--031) —
Paclarem os requerentes a sua nacionali-
dade.

Barbosa Ribeiro & Comp. Limitad.
(proc. 9.790 — 931) . — Satisfaçam a
exigencia feita pela Secção de Marcas.

PEDIDOS DE PATENTES DE MODELOS DE
UTILIDADE
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Oluf Siniva Hassing, referente á inven-
ção de "processo e aparelho para a fa-
bricação de clichés de impressão. — De-
ferido.

Karl Loyd, referente á invenção de
'um novo meio de construção de mosaico
de madeira para assoalho ou calçamento
errt geral". — Deferido.

PaaVo Ossian Ril:onen, referente á in-
venção de "aperfeiçoamentos em estufas
para secagem de Frutas ou de outros
produtos naturais ou industriais. — De-
ferido.

Gement Wrapped Pipe Company Ltd..
referente á invenção "de aperfeiçoamee-
to no processo de revestimento de canos
ou tubos, maquina e prodWo". — Defe-
rido.

Agostinho Faria Guimarães, referente
á invenção de "um protetor para pnen-
maticos de rodas de quaisquer veículos".
— Deferido.

Francisco Cavalheiro. referente á in-
venção de "nu processo de desbastar e
polir chapas cIo vidro fabricadas em fo-
lha, continua e aparelho para asse fim".'
— Deferido.

I. G. Farnindustrie Aktiengesells-
cila; referente á invenção de "processo
de produção Abre a fibra de meterias
corantes azo icas insoluwis". — Defe-
rido.

Gilbert, Clnrke. referente á. invenção de
"um mosquiteiro aperfeiçoado para ca-
mas ou semelhante". — Deferido.

Honorio dos Santos Pimentel Filho, re-
ferente A invenção de "conserva de aves
em geral. denominado Conserva Brasi-
leira Expressa", _____ Indeferido.

Eduardo flora, referente á invenção de
"uma maquina para desfolhar, debulhar
e limpar	 — Indeferido.

José Kloyrza, referente á invenção de
"um .novo processo para fabricação de
enxadas, enxadões e similares" — Inde-
ferido.

PEDIDOS DE REGISTRO DE MARCAS

Moreira & Companhia, da marca "Mo-
tinha", para a classe 44. — Registre-se
como reivindicado.

Irmãos Surerus, da. marca "Fabril'',
para a classe 33. — Registre-se corno
reivindicado.

Aristides & Companhia, da marca "Ins-
tituto Pastem' de Belo Horizonte", para
as classes 3 PiS. — Tratando-se de uma
marca generica, registre-se.

Coelho Martins & Comp.. da marca
', Napoleân". para a classe — Inde-
ferido, imita • a marca 61.270. de Ber-
na.

Dr. Oswindn Alvares Penha, da mar-
ca "Anepon", para a classe 3. — Inde-
ferido, de acordo com o , parecer do Sr.
consultor juridico.

Transferencia de patente de inven-
ção:

'Sociedade Anonima Perfumaria Mir-
ta (proc. 171 S-932.. Transferencia
para o seu nome da patente n..18.735,
de 19 de agosto de 1030. concedida á
firma . Paulo Stern & Comp.). — Ano-
te-se a • transferencia, á vista do pare-
cer do Sr. consultor iuridico, -respeitas:
do o prazo legal.

Transferencias de marcas:
Companhia Comercial e Maritima

(proc. 182 C-932. Transferencia para
o seu nome da marca "Auto-geral". nu-
mero 3.064. de São Paulo, concedida
Cassio da Silva Prado). Delco Rema.'
Corporation (proc, 45 D-932. Transfe-

releia para o seu nome da marca "Del-
co" n. 24.297, desta Capital, concedida
a The Dayton Engineerjng Laboratoties
Company). Zulmira Amaral (proces-
so 34-932. Transferencia pare o seu
nome das marcas ns. 23.608 e 32.585,
desta Capital "Soberana e Fixalina So-
berania" pertencentes respectivamente
á Coelho Bastos & Comp., e Jayme Fer-
reira do Amaral). Gilette Safety Razor
ComPany (proc. 13.946-931. Ir:insta-
rencia para o seu nome da marca "Pro-
bak n. 28.37.3, (1 s ta Capital, concedida

kntostrot. Salety •Razor Company,
Inc.). Pedro Breves, & Comp. (proces-
so 119 P-932. Transferencia para o seu
nome da marca -Elonocal" n, 11.410,
desta Capital, concedida a Mattos Brit-
to & Comp.), e Candido & Seofano (pro-
cesso 277 C-932. Transterencia para o
seu nome da marca "Para Todos". nu-
mero 23.487, desta - Capital:, " concedida
a Aol uniu Severino. — Anotem-se as
transterencias nos termos das informa-
ções e ;uivei:e:res. respeitado o prazo li-
al.

EXPEDIENTE 'no DiREToR DA s EcçÃo DE
MARCAS

Dia 6 de abril de 1939',
Breissan & Comp. (quatro requeri-

mentos). Maclean.s Limited dois re-
querimentos). Ancona Lopes Á Comp.
(dois requerimentos). Benjamin Scor-
za, Haroldo Bruce Dre.sser. Centro da
Industrie de Calçados e Comercio de
COUl'OS . A. Saccomani & • Comp. C.
Friederich .& Comp. Julio Soares. --
Lavrem-se os termos. 	 -

Dr. Affonso Bianco (dois requerimen-
tos) H. Fett. Irmão & Conip. (dois
requezrimentos). — Concedo o prazo.
Lavre-se o termo.

Nestlé & Anglo — Swiss Condensed
Milk Company (dois " requerimentos),
(prócesssos. 7.006 e 7.17-931). — Apre-
sente descrições de aciirdo com o cli-
ché.

Leão Junior & Comp. (proc. 154-932)-
— Pague a taxa que se refere o art. 11
do regulamento.

São convidados a 'comparecer neste
departamento, afim de satisfazerem na
Recebedoria do Distrito Federal, medi-
ante expedição da respectiva guia, o pa-
gamento das laxas de sins marcas man-
dadas a registro, de acórdo com o arti-
go 108, letra if do regulamento anexo ao
decreto n. 16.264, de 19 de dezembro
de 1923, os seguintes interessados: —
Rabello Amaral, marca "Gua l'anv ; . • Pe-
dro Baldassari & Irmão, marca "tectol".
Mario Rodrigues Filho, marca "Mundo
Esportivo". 'nado José Machado. mar-
ca "Xarope de M¥truço Creosotado".
Adhemar de Almeida Gonzaga. marca
"Cinedia". Sylvio Prado Pestana, mar-
ca "Thesthormon"., Granado & Comp.,
marca "Hemoclar". Theodora Martins
da Rocha & Companhia, marca "Nectar
Morgadinho. Companhia Fiai Lux. mar-
ca "Algibeira". A. J. Benner & Comp.,
marca "Edith". S. A. Cappellificio
'Serricchio, marca "Serricchio". Agabuz
Campos, marca "PIus Ultra". João P'er
relva de Souza Leal, marca "Tristol".
Frederico Lopes de Oliveira, marca(
"Grande Tinturaria Oriente do Anda-
rei". Armando dos Reis Amaral Lis-
boa, marca 'Rebuçados de Amaral Lis=
bea". Antonio F. ,Arbex, marca -A. F'.
A."... J. Marcello & Comp., marca "Casa

Samuel". Luiz, Fernando & Comp. Li-
mitada, marca. "Cegede". Rodrigues
Ferreira, marca "Aguas do Mel". Com-
panhia Souza Cruz, marca "Olinda".
Arthur Bastos & Comp., duas marcas
"Ca.réca" e "Tatá". Octavio Augusto Ca-
nogia, marca "Tres Coróas". Salvador
Aldefacio Battaglia, marca "Içar". Luiz
Gehaner. marca "Economisadora Nacio-
nal". João de Oliveira i3oUlart, marca
"Cobertite". F. Kowarick & Comp..
marca que "conSiste na representação
de um desenhd-representando um aro
de circulo ladeado de azas, encerrando
"F. K. & • Comp.". D'Aprile Ardito &
Comp., marca "Arroz Tiraprosa". Mui-
ler & Comp., marca que "consiste na
representação de rotulo encerrando as
figuras de um velho e Oe Guilherme
Telt: em dois medalhões entre folha-
gens". Companhia Progresso Industrial
da Baía, marca que "consiste na repre-
sentação da Primeira Missa no Brasil".
Oxilio Sichero & Comp., marca "Gan-
cha".

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA szcçÃo DE
PRIMEMOS DE IN VENÇÃC

Dia 6 de abril de 1932

Bernardino Gomes &. Comp., Felicio
Coimbra Teiraira e Julio Fillinger. —
Lavrem-se os termos.

Blas L. Dubarry (proc.. 18-932, ré-
plica á oposição apresentada ao seu pe-
dido de patente de modelo de utilidade
depositado sob n. 10.932) : Alberto Mar-
pns Ribeiro (proc. 364 A-932), Manoel
Antonio Oliveira (proc. 25 Mel-932) e
Naamivoze Verridotschap de Bataafsche
Petroleum Maatschappy (proc. 65432,
apresentam oposição ao pedido de privi-
legio depositado sob o n. 10.594, pela
Standard Oil.Development Company).
— Juntem-se aos processos.

Giorgio -Navarotto (Pro. 53-932) • —
Juntem-se ao processo e encaminhe-se
ao examinador.

I. G. Farbenindustrie Aktiengesells-
chaft (proc. 9.586-932). — Preste es-
clarecimentos.

Sabbado D'Angelo (proc. .-932). —
Junte-se ao processo e ouça-se o tecnieo
que estuda o assunto.

L. Faber & Comp. Ltda. (proc. • L-
9.2). e Dr. II. Th. Koks (proc. .39 M-
932). — Juntem-se aos processos.

Faber & Comp. Ltda. (proc. 143 L-
932). — Junte-se ao processo, nos ter-
mos da informação.

Dr. M. The Koks (proc. 339 M-932).
— Junte-se ao processo e proceda-se,
nos termos da informação.

Antonio Mauricio Machado da Cruz
Cruz (proc. 85-932). — Aguarde opor-
tunidade.

Domingos Filizola (proc. 172-932).
— Dè-se certidão, á vista da informa-
ção,

São convidados a satisfazer o paga-
mento das taxas a que se refere os ar-
tigos 50, letra B, 51, letra A, e 5,3, letra
B, do regulamento, os seguintes conces-
sionarios de Privilegies de invenção e
garantia de prioridade:

Radio Corporation of America, Bla-
kesler Barnes (3 pedidos); S. I. Levy:
Finska lektrokemiska Aktiebolaget:
Frederic Georges Maillard: Ernil Grnin-
der; André Afirme; Chemische Fabrik
Vormals Sandoz; Streamline Cars Limi-
ted; Associated Telephone & Telegraph
Company; Cluett„ Peabody & Co: Inc.
(2 pedidos)) 'Maiirice Fernez; Antonio
Farace: Rtidolf Lorentz; Hugh Cecil

•
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Saunders; I. G. Farnindustrie Aktien-
gesellschaft; Pirelli SIA. Companhia Na-
cional de Condutores letricos Oscar Hau-
ser; Alfre'd Mentzel; Deutsche Gold Und
Silber Scheidenanstla Vormals Roessler;
Franz Xavier Schosmann; Societá Ita-
liana Pirelli; Henrique o Casini: Gelson
Pereira de Oliveira; Manoel Fonseca;
Gillete Safety Razor Company; Henri-
que Campi; Ernst Rudolf Aners; Raul
Noce e outro; Antonio Martins Dias;
Celso Jorge da Costa Nunes e outro;
Agostinho Faria Guimarães e Henrique
Paulo Santos Dumont: Agostinho Faria
Guimarães e Raul Faria Guimarães;
Dr. Martins Antonio Inglez de Souza;
Jorge Timm; Doamantina de Souza Reis;
Zerrenner 'Bulow & Comp. Ltda; Nor-
berto de Campos Freire; Affonso Alves
Carneiro; Luiz Mariti; Antonio de Al-
meida; Leopoldo Bruxel: Giorgio Nava-
roto; Ottoni Soares de Freitas e Anto-
nio Barreto; José de Lima Campello; Al-
varo Maritima e Francisco da Silva Fer-
nandes.

Anotação de transferencia de paten-
tes de invenção:

Foram anotadas as seguintes transfe-
rencias de patentes de invenção nume-
ros 16.542. de 29 de dezembro de 1927,
referente á invenção "Aperfeiçoamentos
em navalhas de barba de segurança e
outros dispositivos semelhantes", conce-
dida a Auto Strop Patentes corporation
e transferida a Gillete Safety Razor Com-
pany; 16.192, de 3 de agosto de 1927,
referente á uma navalha de segurança,
concedida a Henry Jacques Gaisman e.
transferida para Gillete Safety Razor
Company; e 19.479, de 8 de agosto de
1931, referente á "aparelho de segu- t n-
ça para barba". concedida a Auto Strop
Safety Razor Company, Inc., e transfe-
rtda a Gillette Safety Razor Company.

Retificação:
O pedido de privilegio correspondente

ao termo n. 10.802, de 18 de dezembro
-Ernest Gustav Thorismund Gerlich, e
não como saiu publicado no Diario Of
c ial, de 21 de dezembro de 1931.

SECÇÃO Dg MARCAS DE . INDÚSTRIA E DE
COM átmo

(Art. 91 do regulamento anexo ao de-
creto ri. 16.264, de .19 de dezembro de
1923).

Descrição da marca para que pediram
registro H. Fett, Irmão & Comp. desti-
nada a artigos da classe 41 (deposito
n. 23.058, de 6 do abril de 1932)

Consiste em um rotulo retangular
tendo ao centro a palavra de fantasia,
caracteristica: "Scaldat"

'
 tendo na parte

superior as palavras: Manteiga de pura
nata pasteurizada e logo abaixo a pala-•
vra — Marca ; e na parte inferior os di-
zeres: Indústria Nacional — Fabricada
por H. Fett, Irmão & Comp. — Estrela
— Rio Grande do Sul — Brasil.

Pedem que mandeis registrar este con-
/-- junto na classe 41 do regulamento, para

servir de marca para distinguir manteiga
de sua indústria e comércio.

Esta marca será usada em rotulos, fa-
turas, reclamos, etiquetas, taboletas e po-
derá variar em dores e dimensões.

—
Descrição da marca para que pediram

registro H. Fett, Irmão & Comp., desti-
tinada a artigos da classe 41 (depósito
ri. 23.059, de 6 de abril de 1932) :

Consiste em um rótulo retangular
Lendo no centro a palavra caracterizada:
"Combate", sobre a qua} está -a-palavra

— Marca; e, na parte inferior os dizeres:
Fabricantes, e a firma dos requerentes
— H. Fett, Irmão & Comp. — Estrela
— Rio Grande do Sul — Brasil.

Pedem que mandeis registrar este con-
junto na classe 41 do regulamento para
distinguir manteiga, queijo, qualhos e
derivados de sua indústria e comércio,'
e banha de porco.

Esta marca será usada em rótulos, fa-
turas, reclamos, etiquetas, taboletas e
poderá variar em côres e dimensões.

Descrição da marca para que pediu
registro Affonso Bianco, destinada a ar-
tigos da classe 48 (depósito n. 23.060,
de 6 de abril de 1932)

Consiste na denominação "Bi-Loção",
inscrita, em caracteres maisculos, gros-
sos e singelos, em uma moldura alon-
gada horizontalmente, com seus lados su-
perior e inferior paralelos e as extremi-
dades direita e esquerda semi-circulares;
e lado superior da mesma é formado por
dois traços interrompidos no centro por
um ornamento triangular ; o lado infe-
rior, tambem formado por dois traços,
contém uma projeção ao centro, em fór-
ma de bico, que se dirige para o inte-
rior da moldura ; internamente aos dois
traços dêste lado vê-se ainda uma vi-
nheta; internamente ás extremidades
semi-circulares veem-se ainda dois ar-
cos que se unem ao centro, e mvinhetas."

A marca, que poderá . variar em côres
e dimensões, foi instituida para distin-
guir um artigo da indústria e comércio
do depositante, incluido na classe 48.

Descrição da marca para que pediu
registro Affonso Bianco, destinada a ar-
tige ... da classe 48 depósito n. 23.061, de
6 de abril de 1932):

Consiste na denominação "Bi-Po-
mada", inscrita, em caracteres mais-
cubos, grossos e singelos, em uma mol-
dura alongada horizontalmente e cons-
tituida por curvas de fantasia entre as
quais, nos angulos e no centro dos qua-
tro lados, se acham intercalados zig-
zags.

A marca, que poderá variar em côres
e dimensões, foi instituida para distin-
guir um artigo da indústria e comércio
do depositante, incluido na classe 48.

—
Descrição da marca para que pediram

registro A. Saceomanti dr Comp., desti-
nada a artigos da classe 41 (deposito nu-
mero 23.062, de 6 de abril de 1932)

Consiste na palavra "Flores", dentro
de uma elipse.

Esta marca poderá variar em côres e
dimensões e servirá para distinguir (
assinalar balas, bonbons, caramelos, pas-
tilhas, doces e biscoutos, da industria e
comércio da depositante, incluidos na
classe 41.

—
Descrição da marca para que pediu re-

gistre- Gentro da Industria de Calçados
e Comércio de Couros, destinada a arti-
gos da classe 50-5 (deposito n. 23.063,
de 6 de abril de 1932) :

Consiste em um retangulo cujos lados
superior e inferior são mais compridos
que os . laterais. Dentro dêste retangulo
lêm-se os seguintes dizeres: "Calçados e
couros", sendo que a vogal E é em tipo
mais pequeno e tem sobre ela dois tra-
ços. Logo a seguir, em uma outra linha,
lêm-se os dizeres: Revi-sia do "Centro da

industrie de Calados e Comércio de
Couros".

Esta marca, que poderá variar de cô-
res e dimensões, servirá para assinalar
uma revista (classe 50,tletra 5) e poderá
éer usada em notas, faturas, anuncios.
reclames, taboletas e outro qualque-..
meio de propaganda.

Descrição da marca para que pedirair
registro Breissan & Comp., destinada a
artigos' da classe 35 (deposito t. 23.064,
de 6 de abril de 1932)-:

Consiste em uma dupla elipse; sendo
exterior do traço mais cheio do que a
interior. -Dentro dela, em tipo de letra
de fantasia, imitando neve, lê-se o nome
caracteristico "Neve".

Esta marca, que poderá variar de c,
res e dimensões, servirá para assinai
couros preparados ou não, pelles e arte-
fatos de couro, classe 35 do regulamento.

Descrição da marca para que pediram
registro Breissan Comp., destinada a
artigos da classe • 35 (deposito numero
23.065, de 6 de abril de 1932) :

Consiste no seguinte: dentro de unia.
dupla cireunferencia vg-se o desenho re-
presentantivo do Boi Apis, figura mito-
lógica, e cujo corpo, é represetado com a
parte superior e a cabaça toda na côr
preta. Entre os crifres e orelhas vê-se
um arco 6 dentro dêle um motivo pareci-
do coam um chifre. Sobre o desenho do
boi, pela parte superior, lê-se em curva
o -nome "Anis".

Esta marca, que poderá variar de cô-
res e dimensões, servi'j para assinalar
couros preparador ou não, peles e arte-
fatos de couro, incluidos na classe 35.

Descrição da marta para que pediram
registro 'Breissan & Comp., destinada h
artigos das clasSés 12 e 50-5 (deposité
n. 23.066, de 6 de abril de 1932).:	 .

Consiste em um retangulo dentro do
qual vê-se o' desenho de uma estrela de

•cinco pontas, sendo que cada ponta tem
a sua metade de côres diferente. isto é
a metade de cada ponta é branca e a
outra metade cheia de tinta: Do lado es-
querdo da estrela 1 ,1-s ^ a 'palavra "Blue"
é do lado direito "Star".

Esta marca, que poderá variar em do-
res e dimensões, servirá pata assinalar
artigos incluidos nas classes 12 e taxas,..
pregos para sapateirb, da classe 50, le-
tra j . -

Descrição da março para que pediram
registro Breissan & Comp., destinada a
artigos da classe 35. (Depósito n. 23.06/,
de 6 de abril de 1932) .

Consiste no seguinte:
Um duplo retangulo e dentro dele um

tipo de letra de fantasia o nome Boston.
Esta marca que poderá variar de cô-

res e dimensões, servirá para distinguir
ar:figos da classe 35 do regulamento, de
importação da firma requerente.

—
Descrição da marca para que pediu

registro Mexicano Limited, destinada a
artigos da classe 48. (Depósito número
23.068, de 6 de abril de 19'32).

Consiste essencialmente no nome "Ma-
cleans". Esta marca, que póde variar en
córes e dimensões, serve para distin
guir pasta peroxida-para,dentes.
e preparados- para-limpar-,chapas-den4-
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rias, constituindo todos eles artigos de
toucador, na classe 48, da fabricação e
comércio da depositante.

—
Descrição da marca para que pediu

registro Maeleans Limited, destinada ao
artigos da classe 3. Depósito n. 23.069,
de 6 de abril do 1932 , .

Consiste essencialmente no nome "Ma-
cleans" da depositante, acompanhado do
seu nome comercial "Marleans Limitou"
e do endereço "London". Estd marca,
que pode N.ariar em cores e dimeaiões,
serve para dis;inguir pó estomacal, na
classe 3, da fabricação e comércio da de--
potiitante.

Descrição da marca para que pediu
renovação de registro Harold Bruce Dres-
ser. destinada a artigos da .classe
(Depósito n. 23.070, de 6 de abril (ie
1932) .

Consis;e na representação de unia fi-
gura de uni homem aitido rio atitude de
quem está co. rendo, Na mão direita v.-
se unia ampulheta: e na i'squerdti
foice. O todo è eirelindádo por duas eir-
cumferencias concentricas, entre as
quais se vê na par:o sttperier a palavra
Dresser's". Esta marca, crie pôde variar
em tipos, ceres e dimensões, serve para
distinguir cimento' .calcareo) para fa-
bricação de pedras artificiais para moi-.
nhos, na classe 16, da fabricação e co-
meei° do depositante. ,A dita marca é
apresentada em renovação do registro
efectuado em 28 de junho de 1917, sob
a. 5 . 168 .

—
Descrição , da marca para çue pediu

registro Benjamin Scorda, destinada a ar-
tigos das classes 11, .12, 43 e 44.(Depó-
sito n. '23.071, de 6 de abril de 1932) .

Consisto na representação de um re--
tangulo, vendo-se ao centro uma • aguia,
voando tendo, presas no. bico, tres fia-
mulas. Na parte superior do retangulo
encontram-se os dizeres caracteristicos
Café e Bar Tres Nações.

Reivindica-se a frase Tres Nações, bem
.como a referida aguia coni as tres fla-
mulas no bico, para distinguir café (em
grão, torrado ou moido), manteiga, quei-
jos, leite, farinhas, biscoutos, e todas as
outras substancias usadas como. alimento,
vinhos, bedidas e liquidos fermentados.
aguas minerais, gazozas, naturais e arti-
ficiais, inclusive refrescos, tabaco ma-
nufaturado ou não, inclusive charutos; e
artigos para fumantes, incluidos nas clas-
ses 41, 42, 43 e 44, podendo lambem ser
usada em cartões, faturas, envelopes
prospetos e letreiros.

---
Descrição da marca para que pediram

registro C. Friederich & Comp., desti-
nada a artigos da classe 50-j (depósito
n. 23.072, de 6 de abril de 1932)

Consiste nas palavras "A Informadora"
ladeadas por dois paineis de fantasia,
tendo çada um ao centro um olho. En-
tre estes e as palavras "A Informadora"
vêem-se em duas regras os nomes dos
depositantes e o da localidade.

Esta marca, que póde variar em cores
s dimensões, serve para distinguir ma-
as, boletins -e outros trabalhos impres-

;os de contabilidade, peritagens e infor-
r eaeões particulares e comerciais, da in-
lustria e comercio • ,dos depositantes.
Glasse 50 .1.	 •

•
Descrição da marca para -que pediram

registro Ancona Lopez & Comp., desti-.

DT 4 Pira rissresA T.

nada a artigos da classe 3 (depósito nu-
mero 23.073, de. 6 de abril de 1932):

"Consiste a marca em um rotulo qua-
drangular no qual se vê na parte supe-
rior escrito em letras gothicas a palavra
"Sulfoglicol" sublinhada sob um traço.
Abaixo lê-se a dosagem do preparado
que é a seguinte 10 cc. de solução:
15 S.', do sal sodico do acido tiosulfurico
e 10 de sal calcico do acido; hesapon-
tolhas. No centro vê-se um circulo for-
mado por urna cobra que tem a lingua
para fora. Internamente vê-se tini se-
gundo circulo formado por duas cobras.
que têm igualmente as linguas para fora.
Entre os dois circulos lesse cru letras go-
tiras: "Laboratorio Audaz -- São Paulo
— Ancona Lopez & Cia." internamente
ao segundo circulo vê-se na parte infe-
rior uma lampada romana acesa.

Na parte superior acompanhando a
serva •lo circulo IA-se .a leg enda latino:
"Vital tampada tradunt". Na parte infe-
rior do cirro% lê-se lambem em letras
gol ias. porém . um pouco menores, as
palavras: "Para injeção endovenosa".

A marca. que péde variar e!II eórPs
dile s nsões, servirá para distibguir in-
jeções do comercio e industria dos re-
mirantes. podendo ser usada em cartões
de p ropaganda, impressos, taboletas,
nunclos e faturas, incluido na classe 3
do regulamento.

Descrição da marca para que pediram
registro Ancona Lopez & Comp „ dest i

-nada a artigos da classe 3 (depósito nu-
mero 23.071, de 17 de abril de 1932)

Consiste a marca em um rotulo qua-
drangular tendo. na parte superior escri-
ta em letras goticas a palavra "(lical-
(sina" Roh um traço. Abaixo lê-se: 10 cc.
de solução. 10 do sal calcico do ac.:
beaapentolico. No centre vê-se um cir-
culo formado por urna cobra que tem a
lingua para fora. Internamente vê-se
uni segundo circulo formado por duas
cobras, que têm igualmente as linguas
para fóra. Entre os dois circulos lê-se
e soletra .' goticaa: "Laboratorio Audaz
— São Paulo — Anemia T.opez & Cia."

Internamente ao segundo circulo vê-se
na parte inferior uma tampada romana
acesa, Na parte superior acompanhando
a curva do circulo lê-se a legenda latina:
"Vitai larnpada tradunt". Na parto in-
i--"(1r do circulo lê-se lambem em letras
goticas, porém, um pouco menores, as
palavras: para • injeção endovenosa e
endomuscular.

A marca, que pode variar em c.óres e
dimensões, servirá para distinguir in-
jeções endovenosas e endomusculares,
incluido na classe 3 do regulamento.

—
Descrição da marca para que pediu

registro Julio Soares, destinada a arti-
gos das classes 4. 39 é 50-) (deposito
n. 23.075, de 6 de abril de 1-932):

Consiste em um retangulo tendo ao
centro a figura de um pneumatieo e so-
bre este a figura de uma aguia e os
dizeres: "Mestre" na parte superior e
"Do Ar" na parte inferior, ao centro a
letra "A" ladeada por dois pequenos
quadrilateros. Sobre o retangulo ao lado
esquerdo do pneumatico lê-se a palavra.
"Korb" e ao lado direito "Site".

Esta marca, que poderá variar em
cores e dimensões, servirá para distin-
guir camaras de ar, pneurnaticos e kola
para colar cam.aras de ar. artigos de
borracha em geral e pneumaticos de im
portação estrangeira e comercio do de-
positante. Classes 4, 39 e 50, letra J.a

Abril de 193.2

Desorição da marca para que Rediu
registro Stanco Ineonporated, destinada
a artigos da classe 3 (deposito numero
22.492, de 27 de janeiro de 1932; (•)

Consiste na palavra de fantasia "Stern-
rol", podendo variar em tipos, Ores e
dimensões, destinada a distinguir um re-
medio contra a tosse. Classe 3.

SECÇÃO DE PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

k Art. '44, do regulamento anexo ao
decreto n. 16.264, • de 19 de dezembro
de 1923):

Pontos caracteristicos da invenção de
"um freio compressor para aula que
pediu privilegio Julio Fillinger (depo-
sito' n. 11.19, de 6 de abril de 1932):

Uru Creio compressor, composto de
um ou mais embolos, centricos ou ex-
centricos, com urna ou mais valvulas
ou registros para graduação da compres-
são oe uni liquido, ar ou gaz compri-
mido ou ciquefato, agente dessa com-
pressão, com a Sua respectiva caixa de
receptaculo, aplicada adequadamente ao
eixo niolor ou rodas de qualquer vei-
culo ou de outras maquinas de qualquer
natureza. sendo conatruidas todas as
peças de açu temperado, suas ligas, li-
gas metaticas especiais ou ainda de
qualquer outro material conveniente.

—
Pontos. caracteritecs da invenção de

"um pé metalico ou corredeira prende-
dora para guias verticais em gavetas
.de arquivos" para que pedirem privi-
egio de modelo de utilidade Bernardi-
no Gomes & (3omp., estabelecidos nesta
cidade do Rio de Janeiro (deposito Má-
Ilmertt 11.140, de 6 de abri.] de 1932) :

Primeira, um pé ,metalico ou corre-
deira prendedora para guias vertica,a
em gavetas de arquivos, feito de um
só peça, cá-) utzna só o peração, em la-
minas de metal qualquer ropropriade,
de forma retangular. de quaisquer di-
mensões, dobrada e•rn duas partes iguais
anterior e posterior) que se justapõem

por meio de vinco.
Segunda, na invenção acima reivin-

dirada, duas aberturas triangulares nas
extremidades superiores de cada wrei
das partes iguais (anterior e posteriori
rujas aberturas, produzem, por estam-
paria, dois outros triangtilos internos
tambem nas referidas extremidades,
triangulos internos esses que ficant
presos á lamina do pó metalico por uni
dos seus lados e são munidos de pontas,
em sentidos opostos. que servem de re-
bites para seu prendknente á cartolina
da guia do arquivo;

Treeira, na invenção acima reivin-
dicaria, um orificio qualquer, na zona
inferior do pé metalico em apreço,
-feito por estamparia, proxkno ao vin-
co da lamina respectiva, formando a
corrediça da guia vertical do arquivo.
tudo- como representado e descrito,
para os fins especificados.

••n•••••nn.

Pontos caracteristicos da invenção de
"Uma maquina de fabricar sorvetes de-
nominada "Sorveteria Pinguim", para
a qual pediu privilegio Felieio Coimbra
Teixeira. (Depósito n. 11.141, de 6 de
abril de 1932).

Em resumo reivindico corno partes ca-
racteristicas do invento:

1") Uma martnina para fabricação de
sorvetes denominada "Sorveteira Pin-

(•) Retificação por-ter sido, publi-
cado com incorreções.

tw
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ocasionar o seu internamente na Santa
Casa de Misericordia, conforme se veri-
fica del documento de fls. 30, exame que
dorroborou á conclusão do primeiro, di-
vergindo do resultado do exame medião
feito fóra do pais, o qual na opinião do
recorrente, -IS que deve merecer fé e ser
levado ein consideração, para efeito da
aposentadoria em causa ;

ConsidèÉando que a inspeção feita em
Portugal nenhuma eficiencia tem e ne-
nhum- efeito ,póde produzir, porque in-
fringe' ,as disposições' regulamentares
acima referidas, e, sendo assim, o ter-
eeird exame é que deve prevalecer, pois,
dada a,' insubsistencia do anterior, cons:-
titue de fato o segundo exame a que faz
mensãb o § 3* do art. 23 do decreto nú-
merop.940, de 11 de outubro de 1927,
verificano-se apenas, excesso no prazo
(legal; insto por culpa da propria Caixa
e em Idonsequencia de liberalidade não
prevista em lei ; '

Reselyern os membros do Conselho Na-
eional'do Trabalho negar provimento ao'
presente recurso, para o fim de ser con-
firmada a decisão da ,Caixa recorrida.

Rio de, Janeiro, 17 de março de 1932.
— Mario' de- A. Ramos, presidente. —
Carlos'; P. da Rocha, relator. Fui pre-
sente-1 ,-4. Leonel de Rezende ~int,
procurador geral.

Recurso n. 418, de 1931 — Vistos e
relatados os autos do recurso em que
são reçorrentes Leonor Margarida Alay-
on e Lucilia Firmina Alayon e recorrida
a Qaixa de Aposentadorias e Pensões
dos Empregados da São Paulo Railway
Company:

Considerando que, de conformidade
'com °tad. 29, do decreto n. 5.109, de
20 de de'sembro de 1926, pelo falecimen-
to do associado aposentado ou do ativo
com mais de 5 anos de serviço, terão os
seus herdeiros direito á pensão, e, sendo
assim, esse direito existe desde que acon-
teça - o'evento que o cria, isto é, 'a morte
do associado;

Considerando, portanto, que o herdei-
ro tem ,direito á pensão desde o dia do
falecimento do associado ativo ou apo-
sentado, pouco importando que o pedido
de pensãão seja feito logo ou tempos de-
pois, haja ou não processo de habilita-
ção de herdeiros ou inscrição regular, .
devendo-se apenas atender ao prazo le-
gal da prescrição desse direito, mas en-
quanto isto não se verificar, a pensão é
devida, desde, a data do falecimento do
contribuinte;
' Resolvem os membros, do Conselho Na-
cional do Trabalho dar provimento ao
presente'recurso, para o fim de'ser re-
formada -a, decisão da Caixa recorrida.
Rio de Janeiro. 17 de março de 1932.—
Maria , de A. Ramos,N presidente. C.
Pereira da Rocha, relator. Fui presente.
— J. Leonel de Rezende Alvim, procura-
dor geral.

Recurso n. 247-1930 — Vistos e re-
latados os autos do recurso em _que é/'
recorrente Marid- Amelia Malta e recor-
rida a Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões da Companhia Mogiana de Estra-
das de Ferro: •

"A Caixa recorrida, em cumprimento
da decisão constante do acórdão de. 22
de outubro de 1931, mandou levantar a
folha de pagamento das quótas devidas

á pensionista Nahir, filha menor do fa-
lecido ferroviario Ricardo de Castro.
Como, porém a beneficiaria é menor e
a Sua mãi não se tenha habilitado judi-
cialmente perante a instituição para re-
ceber as quótas da pensão de suà filha,
a Junta Administrativa da Caixa con-
sulta 'a quem deve ser paga a Importan-
tia devida: 'si d propria'progenitora da
' pensionista, *ou si ao tutor legalmente
constituído."

Considerando que não se acha em cau-
sa qualquer razão de impedimento con-
tra a mãi da referida menor, cabendo-
time, assim, na fórma dos arts. 380 e 385
do Codigo Civil, administrar os bens de
sua filha:

-Resolvem os " membros do Conselho
Nacional do •Trabalho mandai' respon-
der á Caixa que a pensão deve ser paga
á progelutora ,da beneficiaria.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Gustavo Leite, relator. — Fui presente,
J . Leonel de Rezende AOirri, procuradoe

" N., 373, de 1931 — Vistos e relatados
os autos do recurso em que é recorren-
te 'M n Xavier da Silveira e recorrida
a Caixa de Aposentadoria e Pensões. dos
Portuarios de Manáos:

"Mem Xavier da Silveira, membro do
antigo Conselho de' Administração da
Caixa acima citada, recorre da decisão
da maioria do mesmo conselho, que con-
cedeu aposentadoria definitiva, por in-
validez' ao portuario Albino Gonçalves,
que antes havia mandado reverter á
atividade em consequencia do laudo do
"segundo" exame medico a que o mesmo
fôra submetido em Portugal, onde na
época se encontrava, em goso de aposen-
tadoria por invalidez provisoria".

Considerando que o primeiro exame
procedido no contribuinte Albino Gon-
çalves teve logar em 8 de abril Ge 1930,
decidido os sinatarios do laudo de fls.,
é, estar o mesmo invalido, pelo que- o
conselho da caixa recorrida reselveu
conceder-lhe aposentadoria provisoriã,
, que 'deveria ser confirmada ou mão,
seis mêses após, por um segundo exame
medico, nos termos do § 30 do art: 23
do regulamento aprovado pelo decreto.
n. 17. 941, de li d eoutumro de 1927;

Considerando que, por se encontrar
o associado em Portugal, na época ,em
que devia ser submetido a esse segundo
exame medico, a caixa recorrida permi-
tiu fosse o mesmo feit °naquele país
contrariando, assim, disposições regu-
lamentares claras e expressas, visto que
tais exames de invalidez s6 podem ser
Pitos por medicos da caixa, na forma do
§ 6° do art. 23 citado, compl stada a;
junta, no caso de haver insuficiencia de
medicos, pela fórma estabeleeida no
§ 7° do mesmo artigo.

Considerando que, com apoio no re-
Sultado negativo do laudo medico dessa
segunda inspeção irregularmente proce-
dida, é que D aludido portuário foi -Man-
dado reverter á atividade, consequencia
com a qual não se conformaram nem a
Empresa Manaus Harbour Ltd., nem o
interessado, ambos insistindo na reali-
dade do estado de invalidès dêsse úl-
timo, baseada a Empresa em inspeção
Medica a que, pois sua iniciativa; fóra
submetido o portuario em apreço ;

Considerando que a Caixa recorrida
'determinou que uma nova junta, inte-
grada por dois de seus' rnedicos, nova-
mente ex.aminasseaMbino-Gonçalves, cujo
estado de saúde se agravára it-ponto-de

• Recurso n. 44411931 — Vistos e re-
latadas os autos do recurso em que é
recoftente Procopio Costa e recorrida
a Caixa . de Aposentadoria e Penses 4
Rue Sul Mineira:

4

" O recorrente, ex-agente de Estação
da Estrada de Ferro Sul de Minas, alega
que foi aposentado pela Caixa rectri-
da. , por • imposjção da' diretoria dessa
ferro-via, não obstante se achar gozans
do de perfeita saude e apto para exer-
cer as funte,ões de seu cargo, apezar

-de contar. 24 anos de serviço efetivo
como ferrcrviario." •

.	 .
guia" caracterisada pelo fato de ser com-

. posta de duas partes principais: uma
caixa, com tampa e dispositivo como sé
vê no desenho anexo, e um tambor com
tampa, que torna faeil o seu 'manejo.

2°) Uma Maquina para fabricação • de
sorvetes denominada "Sorveteira :Pin-
guia" caracterisada pelo fato de ter o
seu sistema de congelação completamen-
te novo, como se vê: O liquido a conge--
lar é depositado no fundo da caixa; o
gelo com sal é aolocado dentro do ci-
lindro ' (tambor); o cilindro (tambor)-
contendo o gelo com sal, com movimentos
lentos de rotação, passa sobre o liquido
depositado no fundo da caixa, conge-
lando-o na porte externa do tambor.

30 ) Uma maquina para fabricação de.
sorvetes denominada "Sorveteira Piai-

guie" earacterisada pelo fato de "possuir
unia peça curva denominada'raspadeira,
destinada a retirar, por meio raspagem,
o sorvete agregado á. parte externa do
tambor.

;1°) Uma maquina para fabricação ,
sorvetes denominada "Sorveteira Pin-
guin" caracterisada pelo fato de pos-
suir uma tampa de borracha colocada.
entre duas arruelas; que são por sua
Vez apertadas por um parafuso borbo-
leta que as .comprime, fazendo com que .
a borracha se distenda; essa tampa é
destinada a fechar hermeticamente a
boca do tambor contendo o gelo.

50 ) Uma maquina para fabricação de
sorvetes denominada "Sorveteira Pin-
guin" caracterisada pelo fato de pos-
suir, soldado em um. dos lados da c-cii,ra,
um dispositivo destinado a receber -e
levar ao fundo da caixa o liquido que"
se deseja congelar.

6°) Uma maquina para fabricação de
sorvetes denominada "Sorveteira Pin-
guin" caracterisada pelo -fato de ter -
soldado no outro lado da cai. r, uma'
abertura protegida por um dispositivo
curvo, soldado em baixo e dos lados dessa
abertura, destinada a passagem do sor-
vete quando pronto, que é retirado por
meio da :raspadeira, que fica apoiada:-
em baixo de um eixo soldado nesse lado,
da caixa.

7°) Uma maquina para fabricação de
sorvetes denonvinada "Sorveteira Pin.=
guin" caracterisacla pelo fato de fazer
sorvetes em fitas, de espesára fina.
tornando\ o seu sabor igual . em toda a'
extensão' de sua massa. 	 •

Conselho Nacional do Trabalho
Primeira secção

=meiem% DO SR. PRESIDENTE

Requerimento despachado
Zerrenner, Bulow & Comp.," pedindo

prorrogação do prazo para a organiza-
ção da lista de empregados estrangeiros,
equiparados aos brasileiros pelos decre-
tos ris. 19.740, de 7 de março de 1931,
e 20.261, de 29 de julho do mesmo ano.
— Conceda-se a prorrogação, como pede.

Expediente da segunda secção
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Considerando que o recorrente se di-
rigiu diretamente a este conselho. ins-
truindo a sua petição com 2 atestados
subscritos por medicas estranhos á Cai-
xa, 1 oficio da administração da Estra-
da de Ferre istil de Minas, além de uma
certidão passada pelo secretario da Cai-
xa recorrida, documentos esses insufi-
cientes para ama perfeita e justa apre-
ciação do caso;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Ti alsalho converter. em di-
ligencia o julgamento slo presente re-
curso, para o fim de serem pedidas in-
formações á referida Estrada e á Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viarios da Rede Mineira de Viacão, da
quel faz parte atualmente aquela antiga
instituição.

Rio ee Janeiro. 17 de +março de 1932.
— Mario ae A. Ramos, pi esidente.
Gustavo Leite, relator. Fui presente, J.
Leonel de Rez.ende Aloim, procurador
geral.

Recurso n. 46:311932 — Vistos e re-
latados os autos do i ecurso em que é
recorrente Maxinio Corrêa e recorrida
a Caixa de Aposentadosia e Pen:46es dos
Empregados da São Paulo Railway
Comipany:

Maximo Correa, membro da junta Ad-
ministrativa da citada Caixa, recorre
da decisão da maioria da ¡interna Jun-
t s. que mandou compatar calculo.
da aposentadoria ordineria concedida
ao ferroviario Delmiro Rodrigues, a
majoração de .1130, correspondente a
um ano de serviço excedente dos 30 exi-
gidos por lei, baseada no dispositivo do
§ 70 do art. 25 do drssreto n 20.455.
de i de outubro de 1931:

Considerando que a inteimethcão da-
da pela Caixa recorrida ao dispositivo
do paragrafo invocado, embora. encon-
tre justificativa na redação do mesmo,
não se conjuga perfeitamente com a
digiposidão iondrica e principal, con-
substanciada no •”---io art. 35 da lei
citada, que regula a concessão da apo-
sentadoria ordinaria, exigindo para esse
fim dos associados o minimo de 50
anos de idade e 30 de serviço efetivo;

Considerando que, si fosse admissivel
computar no calculo das aposentadorias
ordinaries cesicedidas aos associados
com mais de 50 anos de idade o tempo
de :serviço superior a 30 anos. 1130 da
média dos seus respetivos vencimen-
tos dos ultimos Ires anos, por ano de
serviço, sem considerar o Milite ma-
xieno de 30 anos. se chegaria ao ab-
surdo de se conceder a aposentadoria
ordinaria com vencimentos maiores do
que. os integrais da atividade, hipotese
perfeita e diametralmente contraria á
disposição expressa do art. 25 do refe-

• rido decreto;
Considerando. s • -' s que, c

▪

 om a pro-
• mulgação do recente decreto n. 21.081,

.le 24 de fevereisedo cnrsente ano, foi
'e lle a rectificara s que se impunha na
redação do paragrans invocado;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional • Trabalho dar provimento
ao presente recurso Para o fim de, re-
formando a decisão recorrida; mandar
'xcluir do cálculo da aposentadoria de
belmiro Rodrigues a majoração conce-

de Janeiro, 10 de março de 1932.
- Mario de A. Ramos, presidente.

Tavares Bastos, relator. — Fui pre-
' ente, J. Leonel de Resende Alvirn, pro-
Jurador geral.

Processo n. 2:745, de 1932. — Vistos
e relatados os autos do processo refe-
rente aos trabalhos eleitorais, realisa-
dos para a constituição da Junta Admi-
nistrativa da Caixa de Aposentadorias e
Pensões da Empresa Mossoró Luz a
Comp.:

Considerando que foram observadas
no pleito e no processo de apuração as
as instruções baixadas por este conse-
lho, em 3 de outubro ultimo, não tendo
sido apresentado qualquer protesto ut,
recurso;
• Considerando que foi eleito para a
presidencia da Junta Administrativa da
citada caixa, o Sr. Jeronymo dos Santos,
membro designado efetivo:

Resolvem os membros do Conselho Na-
ciopal do Trabalho aprovar as referidas
eleições, devendo a empresa indicar um
outro representante para ocupati o car-
go vago.

Rio de Janeiro. 3 de março de 1932, —
Mario de A,. Ramos, presidente. — Ame-
rico Ludulf, seletor. .Ftli presente. — J.
Leonel de Resende Alvim. procurador
geral.

Processo n. 2.755, de 1932. — Vistos
e relatados os autos cio processo, em
que a Caixa de Aposentadorias e Pen-
sões dos Empregados da Companhia
Paulista de Eletricidade faz consulta
sobre a interpretação que deve ser dada
aos dispositivos dos §§ 5° e 6°, do artigo
25, do decreto n. 20.465. de 1 de outu-
bro de 1931:

Considerando que um dos dispesitivos
legais invocados — o do § (l' — foi re-
centemente modificado pelo decreto
numero 21.081. de 24 de fevereiro de
1932, publicado no "Diario Oficial" de
29 do mesmo mês e ano:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho mandar responder
é referida caixa: a), que nenhuma
aposentadoria ordinaria poderá ser con-
cedida sinão depois de completar cinco
anos de .existencia, não sendo admissi-
vel, nem permitido. o pagamento ade-
antado das eintribuições corresponden-
tes a esses 5 anos: 1),. que o niinimn, de

200$000, fixado para as aposentadorias,
não se aplica aos associados que rece-
bam vencimentos inferiores a essa im-
portancia, hipótese em que a aposenta-
doria minima correspondera aos venci-
mentos da atividade.

Rio de Janeiro. 17 de masco de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
.Carlos Pereira da Rocha, relatos. Fui

presente. — J. Leonel de Resende Aloira,
procurador geral.
. Processo n. 2-1.086, de 1932. — Vis-

tos e relatados os autos do processo em
que a Compagnie Cables Stul-Americains
remete os documentos referentes aos
trabalhos eleitorais realizados para a
constituição da respetiva Caixa de Apo-
sentadorias e Pensões:

Considerando que foram observadas
as instruções baixadas por este conse-
lho, em 8 de outubro de 1931, não tendo
sido apresentado qualquer protesto ou
recurso;

Considerando que, para o cargo de
presidente da Junta Administrativa da
Caixa, foi eleito o Sr. Eleliodoro Ramalho,
não tendo tambem a citada companhia
indicado os seus . representantes, efe-
tivos e suplentes:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar as refe-
ridas eleições, devendo a caixa provi-
denciar no sentido de ser preenchida a
¡leiga do membro efetivo elevado á pre-
Meneia da junta, bem como quanto á

remessa da relação dos membros desig-
nados pela empresa.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1932. —
Mario de A. Ramos, presidente. —
Tavares Bastos, relator. Fui presente.
— J. Leonel de Rezende	 procura-
dor geral. .

Processo n. 2-1.515, de 1932 -- Vis-
tos e relatados os autos do processo re-

• lativo á constituição da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões da Companhia Sul
Paulista Eletrica e Industrial:

Considerando que foram observadas,
quer no processo eleitoral, quer no do
apuração. as instruções baixada , por
este Conselho em 8 de outubro de 1931,
para a eleição e posse das.juntas admi-
nistrativas das Caixas, não tendo sido
apresentado quelques protesto ou re-
curso;

Considerando, ainda, que a eu preza
não tez a designação complete dos
membros efetivos e suplentes. o uue de-
verão sers ir como seus representantes,
sabendo-sé apenas, peia cueia da ata .da
eleição do presidente, que foram i i , ,ti-
cados um membro efetivo e um eiplen-
le;

Considerande. ti iteI1, ./ue se_
pias das atas constantes do eresonle
processo isão estão de‘lidaniewe au-
;,ntiradas

Resolvem os membros do Conselhe
Nacional do Trabalho aprovar, as refe-
ridas eleições e determinar á Caixa que
providencie para o preenchimetMè ds,
vagas existentes, a sober, dois meinbro.S
efetivos, sendo um eleito e • outro de-
sgriado, e uni membro suplente designa-

	

do, bem como no sentido de serem re- 	 k

metidas a este Conselho novas copias;
autenticas» para substituir as que o fo-
ram sem essa formalidade.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1932.
-- Mario de A. Ramos, presidente. —
Carlos P. da Rocha. seletor. — Fui pre-
sente. J Leonel de Resende Alvim, pro-
curador geral.

Processo n. 5.847/932 — A Caixa de
Aposentadoria e Pensões do Pessoal do
caes do Porto do Rio de Janeiro, pede
instruções para a execução do artigo

1,3, do decreto n. 20.465, de 1 de ou-
tubro de 1931.

Parecer — Aprovado pelo Conselho
Nacional de Trabalho, em sessão de 17
de março de 1932. — Prevalecendo-se
.do determinado no art. 80, do decreto
n. 29.465, a Caixa do Pessoal do Cais
ii ,Porto do Rio de Janeiro, pede instru-
ções para a execução do art. 43, do
mesmo decreto.

E consulta:
1° — Quem deve efetuar a cobrança

de indenbização devida por certos asso-
ciados em atividade para os anus de
serviço anteriores á sua primeira con-
tribuição?

2° — A serem encarregadas as 'em-
presas dessa cobrança, como deverão elas
proceder, se as declarações e compre-
vantes da justificação de tempo de ser-
viço e dos ordenados percebidos anteri--
ormente aos da empreza cobradora na
ocasião de inscrição do associado, são'
de competencia das Caixas?

Parece á consulente que os associados,.
ao se inscreverem, deverão apresentar'
ás Caixas os atestados das emprezas cer-
tificando não sómente o tempo de ser-
viço. como tamhem os ordenados per-
cebi& decante esse tempo pelos inte-
ressados, sumprindo então ás Caixas cal-
cular a importancia exata do montante
da indenisaeão a elas devidas pelos ias-

•

• •	 ill	 1	 1	 1
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Jritos e enviar cópia desse i calculo á
empreza pára Os efeitos'cla aplicação dos
paragrafos 1° e r do referido art._ 43.

Quanto a esse ponto, julgo que a Con-
sulente interpretou bem a lei, porquanto
não sendo de esperar que os lassociados
diretamente e expontaneamente paguem
aí Caixas as contribuições atéazadas, só
mesmo as emprezas poderão efetuar
essa cobrança mediante desconto em fo-
lha. Mas; para esse fim, é ¡claro .que
compete ás Caixas habilita-lais Com os
necessarios elementos, que deverãoser
exigidos dos interessados, corne condição
sine qua do goso dos beneficios legais.

A consulente. porém, engana-se quan-
de supõe que a lei vigente. bão torna
obrigatoria a inscrição dos associados
e dai estar convencida de mie o artigo
43, é, um incentivo á não inscrição dos
contribuintes.	 .	 -

Ora, como na lei anterior, o art. 42,
do decreto n. 20.465, é taxativo a res-
peito. Todos os associados são obriga-
dos a fazer nas secretarias das Caixas
a sua inscrição e a das pesseas da sua
fami lia, dependendo dessa formal idade

• a concessão de quaesquer beneficios.
Ao contrario ainda do que supõe a

.Caixa, se o associado, para se furtar á
indenização do art.43, deixar : de , forne-
cer os elementos comprobatorios do •
tempo de serviço anterior á inscrição,

• esse tempo não lhe poderá ser compu-
tado pára a aposentadoria, nem para .a
pensão a seus herdeiros, se vier a falecer
antes.de se aposentar.

Posteriormente á 'consulta feita, de-
clara a Caixa, em oficio n. 111; de 14 de

• dezembro de 1931, a fls. 7. ter verifi-
cado que - "só o asocisado que se inscre-
ver após á data da promulgação do re-
ferido decreto fora sujeito ao pagamento.

- das' contribuições relativas ao tempo de
serviço anterior á sua inscrição' . E'
outro equivoco. Embora o art; 43, em-
pregue, de fato, .as expressões. "o asso-
ciado que se inscrever", parecendo co-
gitár apenas do futuro, quando devera
dizer "o associado que se inscrever ou
se: tiver inscrito", ou simplesmente, "o
associado inscrito", não ha dúvida que
estão abrangidos pelo dispositivo follos
os aassociados das Caixas nas condiç.ões a
que o mesmo se refere.

Além de ter sido esse o espirito do le-
gislador, que não iria estabellecer • dis-
tinção odiosa entre novos e antigos as-
solados, é, iambem o que se deduz de
outros dispositivos, como sejam o do pa-
ragrafo 3° do mesmo art. 43, que se
estende aos já aposentados a mobrigato-
riedade da indenização; o do art. 42, re-
lativo á inscrição obrigatoria; e o do ar-
tigo 9°, concernente á cntribuição
asiaociado ativo que será devida sem li-
mitação de tempo e cobrada a partir do
primeiro pagamento da remuneração do
acua serviços.

.̀Assim, opinando, lembro ainda que se
chame a atenção da Caixa para o novo
dispositivo intrduzido no art. 43, do
decreto n,. 20.465, pelo decreto: número
21.081, de 24 de fevereiro de 032, con-
cebido nos seguintes termos: "I § 4°
A cobrança das contribuições a que se
refere o prescrito artigo. para os ,asso-
ciados ativos, só será iniciada em cada
Caixa, quando a mesma 'tenha organi-
aado e remetido ao Conselho Nacional
do Trabalho os elementos e estbdos es-
tatisticos, de mie trata o art. 22, o que

, farão dentro do prazo de um ano. —
Cassiano Tavares Bastos.

Processo n. 6.161, de 1931 — Vistos
e relatados os autos do processo refe-

rente a constituição da Caixa de .Apo-
sentadoria e Pensões da :Companula
Cantareira e Viação Fluminense:

Considerando que, em cumprimento da
decisão constante do acórdão proferido
por este Conselho, em sessão de 7 .de
janeiro do corrente ano,, a referida Caixa
enviou cópia devidamente autenticada
da ata da 'reunião em que 'os membros
componentes da sua respectiva Muita
Administrativa deliberaram sobre a es-
colha do presidente da Mesma, ata pela
qual se verifica ter sido a eleição legal
e regularmente realizada, obedecidas
que foram as instruções i. 3 de outubro
de 1931;

nesolvern os membros do conselho Na-
cional , de, Trabalho aprovar a citada
eleição. Rio de -Janeiro,. 17 de março
de 1932. — Mario de A. Ramos, presi-
dente: C. Pereira da Rocha, relatos.
Fui presente. — J. Leonel de Rezende
Alvim, procurador -geral. .

Processo n. 6.497, de 1931 — Vistos
e relatados os autos referente ao pedido
de incorporação das' Caixas de Aposen-
tadoria e Pensões das Empresas Luz e
Força Eletrica de CapiVari, de Tatui e
de Tieté:

Considerando que as três instituições
acima citadas têm insignificante numero
de t s sociados, não podendo dispor, por-
tatuo, de recursos financeiros suficientes
para futuramente atender aos fins para
que foram , creados, justificande-se,
assiM, a fusão por elas pretendida, que
é prevista e permitida pelo art. 71, do
decreto n. 20.465, de 1 de. outubro de
1931;

Considerando que, de conformidade
com o disppsitivo legal invocado, a este
Conselho cabe promover ex-oficio ou au-
torizar, quando houver requerimento dos
interessados, a fusão de Caixas cujas
condições de numero de associados e de
recursos assim- aconselhem ou, tambem,
a incorporação , a outra Caixa da mesma
zona e da mesma classe;
- Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho mandar que se pro-
'ceda á incorporação das três aludidas
Caixas fixando o dia 20 de abril do cor-
rente ano para 'a realização da nova
eleição' em que, na fórma do § 2°, do
art. 71, do decreto citado, deverão tomar
parte conjuntamente todos os represen-
tantes das mesmas instituiçqes. Rio de
Janeiro, 17 de março de 1932. — Mario
de Andrade Ramos, presidente. —C., Ta-
vares Bastos, relator. Fui presente.
J. Leonel de Rezende Alvim, procurador
geral.

Proc. n. 6.7681931 — Vistos e rela-
tados os autos do processo em .que
Caixa de Aposentadoria' e Pensões da
Sociedade Anonyma do Gaz de Niterói
remete cópia Autentica da ata de. 'apu-
ração da eleição procedida para 4-Preen-
cher a vaga verificada com a -renuncia
de um membro efetivo da respectiva
junta administrativa:

Considerando que o pleito foi proces-
sado normalmente, com observancia
das instruções de 8 de outubro 'de 1931,
não tendo sido- apresentado qualquer
protesto ou recurso contra o resultado
da apuração;,

Resolvem os Membros ' Conselho,
Nacional do Trabalho aprovar a referida
eleição, reconhecendo como legal e' de-
finitivamente instalada a citada caixa.

Rib de Janeiro, 3 de março de 1932.,
— Mario de A. Ramos, presidenté.

Tavares Bastos, relator,. —Fui pre-
sente, J. Leonel de Rezende .' Alvim,
procurador geral.

Proc. n. 7.0121,931 — Vistos e rela-
tados os autos do processo em que José
Gomes de Souza reclama centra o ,ato
da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados çia Companhia Estrada
de Ferro Vitoria, a Minas, que está pro-
cedendo á ,revisão das aposentadorias
concedidas no regimes' da lei n. 5.10,
de 20 de dezembro de 1926, para lhes
aplicar os descontos. de que trata o ar-
tigo 25, paragrafo 12 do decreto nume-
ro 20.465, de 1 de outubro de 1931:

Considerando que, em seu oficie cie
fls. 7, confirma a reclamada as decla-
rações do reclamante, alegando ter. ado-
tado a medida em questão oo, proposito
unico de defender .a caixa, ',dentro da

-sua interpretação do aludido decreto nu-
mero 20.465; mas

Considerando que a' lei posterior não
pôde prejudicar, em caso algum, o di-
reito adquirido, o ato juridico perfei-
to, ou a coisa julgada (Cod. Civil, Intr.'
art. 3°) e, quando excepcionalmente o
faz, é de modo. expresso, como 'se Vê,
por exemplo, do 'referido -decreto ern
relação ao desconto previste' no seu ar-
tigo 43;

Considerando, assitri, que as aposen-
tadorias definitivamente concedidas na
vigencia da 5,109 não estão su-
jeitas ao desconto a' que se refere o Ar-
tigo 25 •paragrafo	 'da nova lei;

Considerando ainda que, no caso' de
se tornar precaria a situação financeira
da' caixa, o recurso legal tendente a res-
tabelecer-lhe o equilibrio é a proposta
de redução dos beneficies, afim cle
que o Conselho Nacional do Trabalho'
delibere a respeito, depois de convenien-
temente estudado o assunto yieéreto ci-
tado n.. 20.465, art. 79);

Resolvem os membros dó Conselho
Nacional do Trabalho, deferindo a re-
clamação de fls. 2 do presente processo,
determinar á Caixa que ,se abstenha de
proceder aos mencionados descontos,
restituidas ao reclamante e demais fer-
roviarios aposentados no regimen da lei
ri. 5,109 as importancias ,que já lhes
tenham sido descontadas,. por aquele
motivo, dos respectivos vencimentos de
inatividade.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1932.
— Mario' de A. Ramos, presidente.
C. 31. Tavares Rastos, Maior. — Fui
presente. J. Leonel de Rezende Alvim.
procurador geral.

Expediente da secção tecnica

Acórdão — V,istos e relatados os em-
bargos opostos pela caixa de Aposenta-
dorias e Pensões das Companhias Light,
Jardim Botanico e Société Anonyme du
Gaz á decisão deste Conselho tomado em
sessão de 28 de janeiro ultimo:

Considerando que a redução de ven-
cimentos determinada na aludida øe-
cisão não foi feita arbitrariametde' pois
teve em vista á tabela -em vigor Tia
maior Caixa de Aposentadorias e , Pen-
sões, existentes no asaiz, que é a da ('en-
trai do Brasil,-Terezopolis e Rio D'Ou-
ro, devendo por isso, ser mantida:

Considerando, porém, que, no -Atual
periodo de organização e' instalação dos
serviços tecnicos e administrativos da
Caixa, se torna razoavel um acrescinto
de- remuneração pelos trabalhos extra-
ordinarios a que são 'obrigados os res-
pectivos chefes — gerente contador,
secretario geral e guarda livros;

Considerando ainda que, segundo ale-
ga a embargante, o-- gerente-contador da

1:



Caixa desempenha- "ao mesmo tempo"
duas funções de revelando,: a gerencia.
que lhe exigirá um maximo de tempo
e redobrado esforço na direção geral
dos serviços administrativos, e a che-
fia da Contabilidade, 'cujo controle terá
h exercitar diretamente; não obstante
o viilto das operações e o montante das
responsabilidades tecnicas, que o cargo
exige;

Considerando que o secretario geral
acfumula por sua vez, as funções de
secretario da junta administrativa Cani

as de chefe de escritorio central da
(loisa, além de su. come sg ala au:o-
rida,.e na escala hierarquiea dos funcio-
narlos, o substituto eventuau do geren-
te-Contador;

Considerando, por fim, que os venci-
mentos do datilografo, encarregado
cumulativamente das funções de sie-
nografo, não podem ser identica., aos
dos simples datilografos;

Resolvem os membros do ConsePto
Nacional do Trabalho, aceitando em
parte os embargos opostos ao acórdão
de 28 de janeiro Rimo;

a ) elevar Os Vencimentos do datilo-
grafo, que acumula as funções de ste-
nografo, de 6008 para 8008; e

IA autorizar, durante o corrente
exercicio, a titulo de gratificação e-ul e-
ciai por .serviços extraordinarios rela-
tivos á organização e instalação da
Caixa, o pagamento de urna adiciona'
aos vencimentos do contador. que
acumula as funções de gerente, na lie-
portancia de 1:5008; aos do secretario
geral, que acunr la as funções se se-
cretario da Junta Administrativa. Gom
as de chefe do Eseritorio Central, via
1mportancia de 5008; e aos do . guarda-
livrosi na importancia da 8-008000.

Rio de Janeiro, 31 de marco de 1932.
— Mario de. A. Ramos, presidente. —
-Tavires _Aosta?, relator.
. Fui presente, J. Leonel de Resende

Alvirn, procurador geral.

Instituto de Previdencia dos Fun-
cionarios Públicos da União

SESSÃO DO CONCELHO ADMINISTRATIVO

Aos 2 dias do mês de abril de 1932,
ás 10 horas da manhã, na séde do Ins-
tituto de Previdenciá, sob a presiden-
eia do Sr. Dr. Aristides Casado, dire-
tor, e presentes os demais membros do
Conselho, realizou-se ai na sessão do
Conselho Administrativo, tendo sido re-
solvido o seguinte:

Habilitações de pecullo:
'Processo n. 287 — Contribuinte Do-

mingos Rosa Assumi:4o — O Conselho
á vista dos termos do parecer de fo-
lhas Si verso, resolve que tenha cum-

primento integral o despacho que proa-_

11,•-t	 'k

feriu e se acha exarado a fls. 38 ver-
so dêste process.

Processo o. 1.287 — C.ontribilinte
José Conçalves Junior — O Conselho re-
rizar o pagamento do pecutio. liquido a
solve julgar legal a habilitação e auto-
requerente, uniea beneficiaria do ex-
contribuinte, de aco,..do com us caictilos
de lis. 1.1 e inforn.aeão e parecer 'de
fls. 14.).

processo e,	 1,2a8 - Coai ribu ml e
Anton.o de Araujo faina	 -
resolve julgar legal a habilitação e au-
torizar o pagamento, cm.
ser etetuado, mediante pri'via salisfaa
ção das exigenCias emiti las no parecer
de fls. 40 e :10 verso.

Processo n. 1.29.2 — Contribuinte
Pedro de Castro Soares -- O Conselho
resolve julgar legai a habditak,ão e au-
torizar o pagamento do peculio. liquido
nos termos da informação e parecei de
fls. 13 e 13 verso.

Processo n. 1.29;3 — Contribuinte
Ethelberto Augusto de Melivzes — O
Conselho _resolve julgar a leiliiiitação e
autorizar o pagamento n le pectilio li-
quido á rzquerente. na qualidade de mãe
e unica beneficiaria do ex-contribulut-!
de acordo com os calcules de fls. 12
e informação e parecei de fls. 11.

Processo n. 1.315 — Contribuinte
Antonio Lima de Carvalho — O Con-
selho' resolve julgar legal a habilita-
çoã e autorizar o pagamento do recullo
á viuva requerente, D. Joanna Vieira
te Carvalhe, unica beneficiaria, de
ardo com os calculas de fls. ti e ia-
fomação e paece de fls. 15.

Pocesso • n 1.185 — Contribuinte Al-
berto Dis Medeiros — O Cooselho resol-
ve baixar novamente em - diligencia c
processo, -afim .de que seja satisfeita a
exigencia constante do seu despacho an-
terior. de 19 de dezembro de 1931, exa-
rado ás fls. 26, quanto as divergencias
nas idades dos menores. •

Processo n .1.261 — pontribuinte Jo-,
sé Robertt de Oliveira — O Conselho
resolve baixar o processo em diligen-
cia para que a requerente prove a não
existehcia de outros herdeiros ao • pe-
culio e, bem assim, que junte ao pro-
cesso certidão declarando o que re-
tificado no termo de casamento do "de
cujus" á fls. 151 do livro 68, da Ter-
ceira Pretoria Civel.

Processo n. 1..289 — Contribuinte
João Ramalho de Castro — O Conselho
julga legal a habilitação e autoriza o
pagamento do peculio,.de acordo com
os calculos de fls. 20, exigindo-se, no
áto do pagamento, o reconhecimento da
firma do documento de fls. 8 e ficando
dispensada a exigencia de fia 22, do
Sr. chefe de secção, á vista do alvará,
de fls. 5.

Abril do 1932

Processe n. — Contribuinte
Antenor Ferre.rit de Souza -- O Con-
selho jutga L.,;a1 a habilitação e •auto-
Piza o pagaiorn.o do peculio de acórdo
com .1s calcules de lis. 26 e'fi.

PrOCC830 n. 1.343 — Contribuinte
Leopoido t;esar de Miranda Lima — O
Cons-lho ju:ga legal a habilitação e au-
toriza o pagaiyento do peculio, de acear-
#10 t os volvidos de tis. 19 e 20, fei-
ta. porém. prax lamente a prova do cal-
• 1 	 do "de cujus" em
19 7.

Proveso o. 1 .268 -- Contribuinte
Antono Plinião Duarte — O Conselho
julga legal a habillação e autorizar o
pagamento das quotas partes á. Clande-
miro e Jose Ludgero, da quota parir e
pensões atrazadas a Antonio e pensão
vitaibla á Nair, tudo de acordo com os
ealcUlos de fls. 26 e 27 e satisfeitas, no
ato do pagamento. as exigencias dos pa-
leceet's de fls. 31 e 32.

Processo n. — Contribuinte
Francisco Gonçalves de Carvalho Netto
— O . Conselho julga legal a habilitação
tileaçae e quotas partes dos • desistentes
e autoriza o • pagainento á requerente da
e das "pensões aos menores, tudo de
acordo com os ' calcules de fls. 29 e 30,
tilas, observadas no ato do pagamento,
• r xigencias os fls. 33 é 31.

Processo n. 1.283 — Contribuinte
Ntai to Pereira — O Conselho resolve
indeferir o pedido de fls. 2, para man-
dar fazer as restituições devidaa, ia
acordo com os calculas de fls. 10 e 11

'• c tendo em vista as exigencias dos pa-
receres de fls. 13.

Processo n. 1.2185 — Contribuinte
Joaquim Borges Fialho — O Conselho
julga legal a habilitação e autoriza o
pagamento da meação do pecullo, quo-
tas partes requeridas e pensões até a
data do requerimento, tudo de aciSrdo
com os calcules de fls. 11 e 15 e. satis-
feitas, no áto do pagamento, as exigen-
cias de fls. 17.

Processo n. 1.286 — Contribuinte
Isaac Werneck da Silva Santos O
Conselho julga legal a habilitação e au-
toriza o pagamento do peculio, de acôr-
do com os calculos de fls. 20 e 23 e
observadas as exigencias de fls. 25.
• Processo n. 1.293 — Contribuinte
Raphael Pereira Couro — O Conselho
julga legal a habilitação para autorizar
e pagamento „ da meção e pensões de
córdo com os calcules de fls. 17 e 18,
e respeitadas as observações do parecer
de fls. 19.

Processo n. 1.232 — Contribuinte
Manoel hugolino Mala Pereira — O
Conselho, julga legal a habilitação e au-
toriza o pagamento do peculio de acõr-
do com os calcules de fls. 14 e 15, O
observadas as exigencias de fls. 17.

6612 Sexta-feira 8
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'	 Observações realizadas ás 9 horas (12.h de Greenwich)-No dia 7 de abril de 1932
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EUTICIARIO
'	 Ministerio da Agricultura - Boletim diario da Diretoria de Meteorologia - Rio de janeiro - E. U. do Brasil

Em 7 de abril de 1932	 ,

• Previsões para o periodo de 14 horas do dia 7 ás 18 horas do dia 8	 •

Distrito Federal e Niteroi - Tempo: instavel com chuvas e trovoadas. Temperatura: em ascensão. Ventos: variavels predoml,
nando os do quadrante norte frescos por vezes.

Estado do Rio , de janeiro - Tempo: instavel com chuvas e trovoadas. Temperatura: em ascensão.
Estados ds Sul - Tempo: periurbado com chuvas e trovoadas. Temperatura: elevada. Ventos: variaveis sujeitos a rajadas

s '. frescas.
Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 6 ás 14 horas do dia 7

O tempo foi ameaçador a principio, instavel á noite e bom hoje, com nebulosidade variavel. A temperatura foi estavel á noite
-,4,= e sofreu ligeira ascensão de dia. As médias das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram : ma-

acima 30.3 e tninima 20.0 e as temperaturas extremas verificadas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações, foram:
maxima 29.0 e mínima 21.4, respectivamente ás 13 horas e 45 minutos e ás 7 horas. Predominaram os ventos do norte fracos,
havendo, porém, periodos de calmaria pela madrugada.
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Tranq. 30
30
32

21
25
19

81
o.
o

Ao2 Ao°	 • Ao°

B
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Otservações realizadas ás 9 horas (12.h) de Greenwich do dia 7 de abril de 1932
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Santa Vit:ria (X) 	
Montevidéu 	 60.8 -4.8 16 2 WSW 1 O
Buenos Aires 	 58.9 -4.5 16 -1 NW 2 O

A temperatura maxima verificou-se em Sobral com 35 grãos C.

A temperatura minima verificou-se em Bagé com 14 grãos C.

Observações - Estado do céo: em decimos de céo encoberto: de O, totalmente limpo - a 19, totalmente encoberto; a) nuvens

altas ; e) englobadas; b) baixas. Estado do tempo - 8, bo.n ; Bx - bom ap is parturba;ão ; 1, incerto; 1, a neaçador ; M, mão. Fe-
nomenos diversos: -) chuva • T - trovoada ;	 chu riscos ; )(:;i nevoa secca ; ="--- nevoeiro; ã granizo ; .< trovoadas com re-
lampagos; < ralarnpagos ; J11lJ ventania; 	  orvalho; ag, aguaceiro; ge, geada ; /is, halo solar ; hl, halo lunar ; es, coróa solar

cl, corôa lunar ; ai, arco iria.

Os numeios indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos feno:nenos é
expressa pelos expoentes O, fraco e 2, forte.

Nota --A pressão baro.netrica acha-se reduzida a 0°C, ao nível do mar e á gravidade normal. Xlndica que não foi recebido o

d	 talegrafico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos á retificação pelos mapas mensaes.

Synopse do tempo ocorrido em todo o paiz de 9 horas do dia 6 ás 9 horas do dia 7

Zona Norte -Não é a feita sinas; devido á deficiencia de informações meteorologicas.
Zona Centro - O tempo nas 24 horas apresentou-se perturbado com chuvas, tendo trovejado em raras localidades. Hoje ás

9 'horas o tempo era bom em Mato Grosso e Goiaz, e apresentava-se com alternativas de bom e incerto nos demais Estados tendo
chaviscado em Viçosa. A temperatura foi em geral estavel.Os ventos foram variaveis predominando todavia os do quadrante norte,

fracos.
Zona Sul - O temia') na,,s 24 horas apresentou-se perturbado com chuvas fortes no Rio Grande e Santa Catarina. Hoje ás 9

horas o tempo era em geral incerto com Chuviscos esparsos. A temperatura declinou em S. Paulo e foi estavel nos demais Estados.

Os ventos foram variavas e fracos.
Nota - O serviço telegrafico foi bom, salvo o do Norte, que foi deficiente.

Nota - A present synopse foi elaborada com os dados recebidos da rêde meteorologica até ás 14 horas.

Discriminação das zonas: Zona Norte -Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraiba,

Pernambuco, Alagôas, Sergipe e Baia. Zona Centro - Estados : Minas Gerais, Gotaz, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de

janeiro. Zona Sul-Estados: São Paulo, Paraná. Santa Catarina.' Rio Grande do Sul.

!fui 1 1111111141P iffililliellile1~~~7=7.7":!=""!!!!! !! "	 "'!"'



4 Minima. 	
Chuva 	

	 	 28.7
19.1

(X) 25.7
19.9
7.2

29.9
20.0
0.3

(X) 26.7
21.3
0.3

^^ 31.8
20.6

1.2

30..4
20.3
0.0

Estações
Hora 200 500

Fernando Noronha(X)... 10.30
Quixeramobim (X) 	 9.30
Natal (X) 	  9.30
Olinda(X) 	
Macete) (X) 	
Ondina(X) 	 .• 	

9.30
9.30
9.30.

Cuiabá 	  8.30 NW	 1 E	 •1
Caravelas	 	 9.30 NNW 2 NNE	 3
B. Horizonte (X) 	
Vitoria 	

9.30
9.30 N	 5 NNW 6

Campos 	 9.30 NNW 4 NNW 6
Rio de Janeiro 	 9.30 N	 2 NNW 2
Rio de Janeiro 	 13.00 WNW 1 NNW, 4
Rio de Janeiro (0),(XX) 21.00
Santos 	 •	 9.30 N	 3 NNW 8

.Curitlba (XX)... .. . ... 9.30
Florianopolis (XX) 	 9.30
Porto Alegre (XX) 	 9.30

Altitudes

1.000 I 1.500
	

2.000
	

3.000 i 4.000	 5.000 I Maxima

N 2 N 4 NNE	 5 NNE	 6 NE 2 NE	 3 10.850 ms.
N 4 - 1.100 ms.

NNW 6 NNW 5 NNE	 3 E
N 6 NW 5 NE	 4 2250 ms.
NNW 8 NW 10 WNW 6 NW	 4 WNW 5 WNW 10 7.050 ms.

-	 • 650 ms.

NW 12 NW 11 WNW 9 WNW 8 5.750 ms.

o
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Postos termo-pluviometilicos cio Distrito Federal

Elementos
"C/
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'Cld*

E '2
ce '13

o
E

'a.
RI
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ct
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O6'
°nres o
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1..o
o
êS fcin

C5

Cf)

o 43
0,12

a g

o
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o
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(X) Maxima da vespera. A maxima e a minima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.
Seiviço hydromettico

•
Diferença Diferença

•	 Estações

,

Leitura em
24 horas

em.

,
Estaões,	 - Leitura eme

24 horas
cin.

Rio Paraiba do Sul -Dia 7:
Guararema 	
;acarei 	 44 	

Caçapava 	
Pindamonhangaba 	
Guaratinguetá.. 	
Rezendg 	 à 	
Barra do Pirai 	
Paraíba do Sul ..... 	
Anta 	 •
Porto Novo do Cunha 	
S.	 Fidelis 	
Campo.s 	

Rio Itajal-Assú - Dia 7:
Pouso Redondo 	
Rio do Sul' 	
Nova Bremen 	
Hansa 	
Aquidaban	 . 	
Indaial 	
Timb6 	
Passo Manso .	,....,...,	 	
Blumenau 	
Gaspar 	
Ilhota 	

**

0.81
0.55
1.28
1.48
2.20
0.96
2.37
1.65
1.59
1.45
2.30
7.55

1.40
2.55
1.12
1.03
1.73
1.52
0.57
1.00
0.33
1.90
2.30

-0.01
-0.03
-0.00
-0.04
0.00

-0,34
0.47
0.50

:0.00
0.26
0.00
0.05

0.00
0.15

-0.21
-0.06
0.16
0.06
0.12
0.00

-0.02
-0.10
-0.22

Rio S. Francisco - Dia 7:
Pirapóra 	
S.	 Ft ancisco 	
Januaria	 	
Carinhanha 	
Rio Branco 	
Barra do Rio Grande 	 	 ...
Remanso 	
Joazeiro 	
Cabrob6 	
Piranhas.. .. 	
Penedo 	

Bacia Amazonica - Dia 6:
Cruzeiro do Sul 	
S. Felipe 	
Rio Branco (X) 	
Labréa (X) 	
Manáus 	
Porto Velho 	
liumaltá 	
Parintins 	
Obidos 	
Santarém. 	
Imperatriz 	
Porto Nacional 	

0.77
1.10
1.30
1.77
2.30
2.28
1.70
1.40
1.80
3.36
2.26

0.46
11.12

26.12
93.21
15.46
0.18
0.14
5.15
5.49
3.10

-9.05 .
-0.08
0.02	 •

-0.03
-0.03
0.00
0.00
0.00 -

-0.03
4.15
-0.02

0.05
n-0.08

0.06
-0.05
-0.92
Q.02
0e02
0.04

-0.21
-0.02

• Estado é tendencia do uivei das aguas dos rios
Rio Paraíba do Sul - Dia 7 - Entrará em ascensão entre'Porto Novo do Cunha e Campos e ficará mais ou menos estacionado

no resto do curso.
Rio São Francisco -.Dia 7 - Continuará em ascenção entre Januaria e Carinhanha em declinio no resto do curso.
Rio Itajal-,Assú - Dia 7 - Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Bacia Amazooilca -L• Dia 6 - Baixando em São Felipe, Porto Velho, Imperatriz, Humaitá e Porto Nacional e subindo nas demais

estações desta bacia.
Sondagens aerologicas por melo de balões pilotos

• ay Indica que • não• fol recebido o despacho telegraphico.
(XX) Indica que não fel feita a sondagem, devido a estar o céo encoberto.

• 1( :Indica que a sondagem de 7 hs. foi realizada no C. dos Momos e a de 21 ha.- da-vesoeta.- no- Observatoricr -Meteorologlco-4



' PARTE COMERCIAL

CAMADA. SINDICAL

Boletim da cotação do cambio fixado
dos Corretores de Fundos Públicos

Praças:

Sobre Londres (valor da libra) 	
Sobre Paris 	
Sobre natio, 	
Sobre Alemanha 	
Sobre Portugal 	
Sobre Belgica (papel) 	
Sobre Belgica (ouro) 	
Sobre Hespanha 	
Sobre. Suissa 	
SObre Suecia 	
Sôbre Noruega 	
sóbre Dinamarca 	
Sobre Síria P Palestina
sóbre 'reheco-Slovaquia
Sôbre Nova York 	
SObre Montevidéu 	
Sobre Buenos Aires (peso-papel) ....
Solne, Buenos Aires (peso-ouro) .....
Sobre Holanda (florim) 	
Sobre Japão (yen) 	
Sobre Rumania 	
Sobre Canadá 	
Sôbre Austria 	
Sôbre Chile 	
Vales ouro, por 1$000 ... 	

Moedas

pela Cantara Sindical
da Capital Federal

Q0 d/v
4 47/256
57$336,947

á vista
4 35/256

58$016,997
$620
$811

3$730
$542
—

2$200
4190
3$040

—
—

$485
15$340

7$40X)
4$050

—
.6$450
5$480

$110
—

2$400
—

8$377

Librts (papel)
Escudos (papel)
Lirts (papel) 	

68$000
$680 Entradas
$920 Salda 	

Sacas

12 .80M
9 .6;30

1	 n im	 !I
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Abril de 1932

TERMOS DE CONTRATO
MINISTERIO DA EDUCAÇÃO

E SAUDE PCBLICA

Departamento Nacional de Saúde
- Pública

INSPETORIA DE HIGIENE INFANTIL

Termo de 'contrato celebrado entre a
Inspetoria de Higiene Infantil e a
libara Julieta de Araujo Serra para
locação do predio numero vinte (20)
da rua Souto Carvalho, onde funcio-
nará um consultoria da citada inspe-
toria.
No dia quatro (4) cio mês de abril de

mil novecentos ek trinta e dois (1932)
compareceu na sede da Inspetoria de
Higiene Infantil a senhora Julieta
Araujo Serra, domiciliada: nesta Capita
á rua Martins Lage numero doze (12),
proprietaria do predin 'numero vinte
* (20) da rua Souto Carvalho, e perante
o doutor Olympic, Olinto de Oliveira;
inspetor de Higiene Infantil, declarou
que alugava o mencionado predio para
no mesmo continuar instalado - um - caril

-sultorio .da referida inspetoria, median-
te as condições seguintes:

Primeira — O aluguel será de qui-
nhentos e vinte mil reis (520$009) men-
sais, pago no Tesouro Nacionad.

,Segunda — Todos os reparos e obras
de que carecer o imovel serão feitos
pelo proprietario, competindo á Inspe-
toria de Higiene Infantil sómente a par-
te referente ao asseio e conservação.

Terceira — O presente contrato vigo-
rará até trinta e um (31) de dezembro
de mil novecentos e trinta e dois (1932)
e Será renovado nos dois (2) ano.s sub-
sesealentes, si for votado ou aberto cre-
dito para o custeio da referida despesa
e si for conveniente aos trabalhos da
Prapeoria de Higieni Infantil, sendo
resrindide imediatamente si não forem

;_tt4iduS ol abortos os quantitativos pre-
ctsos, m. 11, coa daí resulte anus de go:d-
./ s i a: . espee:e paz-a a União. Findo o con-
trate, -ooder,i a Inspetoria de Higiene
Ittfatili! ocupar vi: mais seis (6'.,
• () referido imovel, ficando livre á

mesma o direito de retirar os aparelhos
P aS i),talw;in es que no mesmo lenha
colocado.

Quarta — Desde que haja convenien-
cia para os serviços da inspetoria. será
lavrado o "termo de rescisão do presen-
te contrato", sem que dai resulte onus
de qualquer especie para a União.

Quinta — O presente contrato, cuja
minuta foi previamente aprovada peto
senhor ministro da Educação e Sande
Publica, e para o qual deixou de ser
aberta concurrencia publica á vista do
disposto na letra d do artigo duzentos
e quarenta e seis (246) do Regulamento
de Contabilidade Publica, aprovado pelo
decreto quinze mil setecentos e. oitenta
e tres (15.783), de oito (8) de novem-
bro de mil novecentos e vinte e dois

(1922), só entrará em vigor depois de
aprovado pelo Tribunal de Contas, não
se responsabilizando a União por qual-
quer indenização si aquele instituto de-
negar o respectivo registro.

Sexta — A despesa resultante da as-
sinatura deste contrato correrá por con-
ta do artigo setimo (7") da verba onze
(11) da sub-consignação numero vinte
e um (21) do decreto vinte e um mil e
cincoenta e nove (21.059), de dezoito
(18) de fevereiro de mil novecentos e
trinta e dois (1932), e da qual foi pré-
viamew deduzida a empenhada. E. por
estarem-assim acordes lavrou-se o pre-
sente termo, que vae assinado pela se-
nhora Julieta de Araujo Serra, pelo
doutor Olympio Olinto de Oliveira, ins-
petor de Higiene Infantil, pelas teste-
munhas Jorge da Silva Marques e Jar-
has Alves. que Se achavam presentes e
se prontificaram a assinar o termo su-
pra.

Sobre estam-pilhas federais, devida-
mente inutilizadas, no valor de vinte e
um mil réis (21$900), estava escrito —
Rio de Janeiro, 4 de abril de 1932. —
Jutieta. ela Araujo Serra. — Olinlo de
Oliveira. Testemunhas: Jorge da Silva
Marques. — Jarbas, Alvos

Nada mais consta do aludido termo,
cuia cópia foi fielmente extraida do li-
vro de contratos desta inspetoria a fo-
lhas 22 e verso.

Secretaria da Inspetoria de Higiene
Infantil, 6 • de abril fie 1932. — Visto,
Olinto de Oliveira, inspetor. -- Confere,
José Guimarães, escriturado.

Bolsa
Apolices uniformizadas de 5 %,
Apolices uniformizadas de 1:000$, 5 % 	
Apolices diversas emissões de 1:000$, '5 	 nom 	

polices diversas emissões de 1:000$,	 %, port 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000-$.

(1930) 	
Obrigações Ferroviarias de i.000*, 7 % (terceira

omissão) 	
	Apolices do emprestimo municipal de 1920, port 	

	

Apolices do emprestimo municipal de 7 1;% , , port 	
(decreto n. 1.535). 	

Apolices do emprestimo municipal de 7	 port 	
(decreto n. 1.550). 	

Apolices do emprestimo municipal de 7	 Port 	
(decreto n. 3.264) 	

	

Apolices do emprestimo municipal de 1931, Port 	
	Apolices do Rio de Janeiro de 100$, 4 %. port. .• 	

Obrigações do Tesouro de Minas de 200$. 9
Obrigações do Tesouro de Minas de 500$, 9
Obrigações do Tesouro de Minas de 1 :0008. 9 `,-
Apolices do Rio de Janeiro de 1:000$, 8 	 port.

(decreto n 2.316) 	
Banco do Brasil 	
Companhia Progresso Industrial do Brasil 	
Companhia Petropolitana 	
Companhia Estrada de Ferro e Minas . de S. Te-

imo 	
Companhia Docas de Santos. part.. 	
Debentures da Companhia Usinas Nacionais 	

750000
800$000
';97$000
784$000

993$000

1:000000
14:4000

164$000

167000

162$000
150$00n
938506

180$000
' 150$00o
905$00)

750$000
3908000

85$000
100$000

I 02$000
`,25$00o
20 í00tl

Secretaria da Camara Sindical do Rio 11 0 ,Taneiro, 7 de
março de 1932. — Ary de Almeida e Silva, síndico.

JUNTA DOS CORRETORES
MERCADO DISPONIVEL

Movimento do dia 6
Café

1



RENDAS PÚBLICAS
Alfandega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:

Importancias
Em ouro	 Em papel

7 de abril de 1931 	 90:5228400	 97:3361900

7 de abril de 1932 	 68:2908100	 42:9438600

Receita mensal:
De 1 de abril a 7 de abril

de	 1931. 	 335:7238700 426 :3198200
De 1 de abril a 7 de abril

de 1932. 	 458:5068100 316:0508200

Diferença' da receita arre-
cadada 	 - 122 :7828400 112:2698000

Receita global:
De	 2	 de	 janeiro	 a	 7	 de•

abril de 1931 	 7.918:9918600	 10.813:7578300
De	 2	 de	 janeiro	 a	 7	 de

abril de 1939 	 7.1540h38300	 6.771 :2878100

Diferença	 da receita arre-
cadada para menos em
1932	 	 764 :9888300	 4.012 :4708200

5
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Consumo local 	 	 500
Existencia* 	 	 236.904
Café retirado do mercado pelo C. N. C. 	 	 1.712

Mercado firme.
Preços por 10 quilos:

Tipo 3
Tipo 4
Tipo 5
Tipo 6
Tipo 7

• Tipo 8
As'sucar

Sacos
Entradas não houve.

Saídas 	
Existencia 	

Mercado calmo.
Preços por saco:

Branco cristal 	  378000
C. amarelo 	  328000
Mascavo 	  288000

rvrT C:TAL	 Abril de 1932	 6617.

Recebedoria do Distrito Federal...‘
COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 6-de abril de 1932 	 3.228:4448121
Em 7 de abril de 1932 	 600:5568588

3.829:0008789
Em 'igual' pertodo -de -1931 	 	 3.580:8218021

DiferênçS para fitais em 1932 	 248:1798768

Arrecadada de 2 de janeiro a 7 de abril
de 1932	 	 	 68.522:2608944

Em igual periodo de 1931 	 	 55.755:662$316

Diferença rara /riais wn 1932 	 12.766:5988628

EDITAIS E AVISOS

148100
138700
138300-

4\-t
	 128900

128500
118500

13.949
192.129

a 388000
a 338000
a 298000

Fardos
Entradas não houve.

Saídas 	
Existencia 	

Mercado firme.
.	 Preços por 10 quilos:
Fibra longa - Tipo Seridó:

Tipo 3 	
Tipo 4 	

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Ceará:
Tipo 5 	

Fibra curta - Matas'
Tipo 3
Tipo 5 	

O síndico, Bento Dias Pereira.

Algodão

775
13.203 *Comissão Central de Compras do Governo Federal

COUTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Governo Federal, pede
preços unitarios para os materiais da relação abaixo:	 •

O fornecimento é para pagamento á vista e eatrega.no
Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas os prazos em que
vigorarão os preços oferecidos e os prazos de entrega.

Cada , proposta deverá citar o numero que designa cada
série, a data. destanumero do Diario Oficial,e conter ta) só-

Para'tnals detalhes sobre as especificações aqui forne-
cidas, cópias. exãtas das enviadas pelas repartições requisi-
tantes, deverão os interessados dirigir-se ao Departamento
Central desta comissão..	 •Pela mcgpi4s.rko Central de editoras. - Alberto de Faria
Filho.

COUTA DE PREÇOS

Série 234.092/5

- Unidade - Quantidade

1. Tapete de lã para forração de automovel, de
1114000, metro . 	

2. Debrum para capota, metro 	 	 -50

4. Lona-de côr para capa de automovel, de lm,40,
(igual a amostra ns. 127, 129 e 100), metro 	 150

5.Pano para-forrar de lm,“) decajado, largura,

70-50, duzia . 	 	 30
11. Botão simples e duplo com casa para pano,

852-853, duzia	 60
-12. Arruela de pressão greve de 5 a 22 milimetros,

grosa • 	
13. Bobina para magneto Scintilla M. A., 1.070,

uma 	
i4. Bomba para encher pneumatico, com manome-

tro, uma 	 	 6
15. Borracha preta para para-brisa, metro 	 	 10
16. Corrente para auto-caminhão de 1 3/4 x 3/4 x

x 1", par	 .3
17. Couro para embrenhagem de lm,60 x 0,070, um, 	 6
18. Feltro comprimido de 3/4", quilo 	 	 5
19. Feltro comprimido de 1/2", quilo 	 	 5
90. Feltro comprimido de 1/4", 'quilo 	 	 5

MINISTERIO DA FAZENDA

478500 a 488000
468500 a 478000

468500 a 478000
438000 a 438500

438000 a 438500 mente os artigos da série a que se referir'.

388500 a 398000
368000 a 368500

7. Lampadas eletricaS para lanterna de um pólo,
uma	 5

Celuloide encarnado, folha 	 	 5
9. Botão blemental 50-60-64, duzia 	 	 60

10. Botão de pressão, americano para pano com

metro	 50
6. Lampada eletrica • para farol, de seis volts dois

poios, uma	 5.

Torniquete-41.1 de metal branco, americano, com-
pleto, com os parafusos, duzia 	
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21: Fibra em pasta de 1 1/4", quilo 	
22. Fibra em . pasta- de 1/32, quilo 	
23. Fio escapado de borracha para magneto, de cinco

milimetros, metro
24. Fio encapado de borracha para magnete, de oito

milimetros, metro
25. Fio encapado de alumínio singelo, metro 	
26. Fusivel de seis amperes, curto, um 	
27. Interruptor de Um a três saidnas,
28. Papel para junta, folha 	
29. Papelão quingerite de 1/16, quilo. .....
30. Papelão quingerite de 1/32, quilo 	
31. Tubo.de borracha para agua quente, de 1 3/4,

metro
32. Medidor de carga de bateria,
33. Celuloide branco, folha 	
34, Lona metalica de 1 1/4" x 3/16", metro 	
35. Lona metalica de 2" x 3/16", metro 	
36. Lonh metalica de 2" x 1/4" metro 	 • .• •

37. Lona metaliea de 1 1/2 x 3/6, metro. 	
38. Lona metalica de 1 1/2 x 1/4". metro 	
39. Lona metalica de 1 3/4 x 3116, metro 	
40. Lona metalica de 2 1/2 x 1/4", metro 	
41. Botão de preSsão, de metal branco, para capa,

completo, com os respeptivos parafusos,
americanos, duzia

42. Cantoneira L. de alurninio para estribo, de 3/4 x
x. 3/1, metro . 	

43. Cola Michelin (lata de 1/2 quilo), lata 	
44. Lona impermeavel, para capota de autornoel, de

• 1m,•40, metro. 	
45. Pano couro superior de 1,40 (a escolha). metro 	
46. Precinta para forração de automovel, metro 	
47. Prego de remate de capota, grosa 	
48. Estopa em rolo para lavagem de automovel,

quilo. 	
49. Escova para limpeza de roda, com cabo de ma-

deira, uma
50. Bomba para encher pneumatico, uma 	 ...
51. Bomba para lubrificação, para 2 usos, uma.....
52. Pêra para busina completa, uma 	
52. Carburundum valve Gunding Conpond, um 	
54. Capacho de côo° para Chevrolet, um ...... • .
55. Espatula de aço para pneumatico, uma 	
56. Vulcanite quilo, quilo. 	 9,• •tit.• •

57. Pneurnatico reforçado de 21 x 4,50,
58. Pneumatico reforçado de 32 x 6, um 	 "..• • •
59. Pneumatico reforçado de 30 x 5, um 	
60. Pneumatico reforçado de 33 x 6,00, um 	
61. Pneumatico reforçado de 20 x 4,50, um
62. Pneumatico reforçado de 22 x 5,00, um 	
63. Pneumatico reforçado de 19 x 5,50, um 	
64. Pneumatico reforçado de 8 x 40, um 	
65. Pneumatico reforçado de 1,025 x 1,85, um
66. Camara de ar reforçada, de 21 x 4,50, uma 	
67. Camara de ar reforçda de 32 x 6, uma 	
68. Camara de ar reforçada de 30 x 5, uma 	
89. Camara de ar reforçada de 33 x 6, uma 	
70. Camara de ar reforçada de 20 x 4,50, uma 	
71. Camara de ar reforçada de 22 x 5, uma 	
72. Camara de ar reforçada de 19 x 5.50, urna 	
73. Camara de ar reforçada de 8 x 40, uma 	
74. Camara de ar reforçada de 1.025 x 1.85. um....

10	 5.° Os proponentes se responsabilizarão por todo e qual-
2 quer acidente a que estiver sujeito o material proposto, até

o momento do seu rcebimento pela repartição requisitante.
10	 6.° A C. C. C. tomará em consideração qualquer pro-

posta que versar sobre artigos Similares aos pedidos, desde
10 que os prponentes assumam sobre eles responsabilidade ex-
30 pressa e juntem ás propostas todos os esclarecimentos indis-
36 penszweis.

1 44  7.° Reserva-se a Comissão o direito de submeter a qual-
100 quer próVa o material oferecido, não só para Verificar a per-
20 feição, como a qualidade e durabilidade do Mesmo.-
10	 8.° Os proponentes deverão -declarar nas suas 'propostas

assumir inteira responsabilidade pelos peneumaticos e ca-
5 meras de ar fornecidos e declarar que são de fabricação re-
i cente e não resecados pela ação do tempo.

10 ti. No caso de regeição ou substituição dos artigos pro-
30 posto s , cuja não aceitação tenha sido motivada por serem de
50 inferior qualidade, ou por não corresponderem ás especifi-
30 cvções acima referidas, i)i.VPM os proponentes declarar nas
30 suas propostas  que farão a substituição do material dentro
30 de 38 horas, independente, de quaisquer penalidades previstas.

to. O paganiento • da encomenda ao fornecedor, a quem
60	 f1:11' itailldiCa(10 o pedido só se dará depois do uru penado de

funrio:iamento do material acima, em que, a criterio das au-
torida :es competentes, seja julgado satistatorio o resultado

140- obtido.	 .	 .

20	 11. A Comissão se reserva o direito de reduzir as quan-
6 tidade.s a serem adquiridas e de dividir a quantidade total

pedida, atribuindo a um ou mais proponentes a encomenda
da quantidade total.100	 12. Constituem elementos de julgamento das propostas

100 os prazos estipulados para entrega e bem assim a extensão
100 e natureza das garantias oferecidas, 	 proponentes, quer
5 em relação á qualidade do produto' a ser fornecido, quer

quanto ao exato cumprimento das clausulas do presente edital,
30 peias quais deverão os proponentes se obrigar irrestrita-

'
12 13. O fornecedor ou fornecedores aos quais fôr adjudi-
10 cada o fornecimento constante deste edital deverão prestar
10 uma caução de dez por cento _(10 %) do valor da encomenda,
4 consistente em dinheiro ou em titules federais ao portador.

12 11. Si o fornecedor ou fornecedores aos quais fôr adjudí-
20 cedo o fornecimento dos artigo.s propostos, não assinarem n
20 contrato dentro do prazo determinado. pela Comissão e de
5 acorde, .com as clausulas' contidas no presente edital, perde-

120 rão a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo
60 genero ao Governo Federal, por interrnedio da G. C. C.
60 15. As garantias exigidas para assinatura do contrato
ia de fornecimento do material acima, objeto, do presente edital,
4 deverão vigorar plena e integralmente até a entrega e aeei-
8 ção do refin ido material, dentro do prazo marcado e com-
8 pletando o montante total do fornecimento.

16. Si os artigos constantes do presente edital não forem
entregues dentro dos prazos combinados, ou si forem regei-
tados por não satisfazerem ás exigencias da Repartição re-
quisitante. ou ainda por estarem em desacôrdo com os ma-
teriais propostos e com os modelos existentes da Inspetoria
de Aguas e Esgotos (Intendencia, rui Paulo de Frontin n. 98)
ou simplesmente inadequados aos fins a que se destinam.
a C.C.C. lerá o direito de adquirir na praça ou onde en-
contrar e pelos preços flue conseguir, o material necessario
a suprir a falta do fornecimento, sendo o pagamente respe-
ctivo por conta do fornecedor.

17. O material acima, destina-se á Intendeneia da Inspe-
toria de Aguas e Esgotos á rua Paulo de Frontin n. 98.	 •

18. A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos ,dados
e estabelecer novas esi ipulações, em face das propostas apre-
sentadas.1. A C. C. C. se reserva o dirto de anular ou reduzir
a presente coleta de preços, caso os dados fornecidos pelij-:
proponentes sejam julgados insuficientes, ou caso a isso acon-
selharem as circunstancias.

20. Não serão levadas em conta as propostas em que os
propenentes não declarem expressamente, submeter-se rigo-
rosamente ás todas as condições do presente edital.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado quatro vezes, e. aconselha a . sua leitura
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

As propostas para esta série deverão ser entregues no
dia 19 de abril4.e 4932, das 12 ás 14-horas na sede desta Co-
missão á rua Visconde de Inhaúma n. 84. loja e serão abertas
ás i4 llo,,rasdej.45 ,minutosgta,é,presença.dos interessados, -que
deweraèt~Maso-apre~ocumentostdeal~ão;

2

130
70
70
20

10
10

3
4

(As especificações acima são cópia das que foram enviadas
pela repartição requisitante).

1 . ° Os preços serão dados pela unidade e em duas par-
celas: quando se tratar de materiais de importação: uma em
moeda corrente no pais de onde é'feita a importação corres-
pondente ao preço Cif e outra em moeda nacional correspon-
dente ao valor provavel dos direitos aduaneiros, demais taxas
alfandegarias e despesas de transporte até o local da entrega.

2.° Os proponentes deverão especificar nas suas propostas,
além dos preços unitarios para cada um dos itens da série
acima, acrescentar aqueles preços globais para os grupos de
materiais da mesma especie, reservando-se a Comissão o di-
reito de escolher a alternativa que mais lhe convenha.

3.° Os proponentes deverão declarar a marca, tipo, quali-
dade e. procedencia do material oferecido, e bem assim outros
fornecimentos já efetuados do mesmo material com resultados
satisfatorios.

4.° Os proponentes deverão declarar o menor prazo em
que se comprometem a fazer entrega dos artigos acima,.cons-

•tituindo ésse prazo .elemeuto,de julgamento.parawalleacolhalido
fornecedor.

,	 ~meu I IIMV! EIng7M-e:
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COLETA DE PREÇOS

Série :  705.055/57
Artigo - Unidade - Quantidade

1. Dispositivo para regular as caracteristicas ue
Buzina de cerração, completo, um 	

Material de balisamento:
Boias cegas n. 1, conforme desenho na Diretoria

de Navegação, uma 	
Boias cegas n. 2, conforme desenho na Diretoria

de Navegação, uma 	
Amarra de ferro de 25 m/m, conforme amostra

na Diretoria de Navegação, metro 	
Amarra de ferro de 3 -0 ' m/m, idem, metro 	
Amarra de ferro de 35 mim, idem, metro 	
Manilhas de ferro, com pino, de 25 mim, con-

forme amostra na diretoria, uma 	
Manilhas tia ferro, com pino, de 35 m/m, idem,

uma
Manilhas de ferro, com pino, de 45 mim, idem,

uma
Manilhas. de ferro, com chaveta, de 25 m/tn,

conforme amostra na Diretoria, uma' 	
Manilhas de ferro com chaveta, de 35 mim, idem

uma - 	
Manilhas de ferro, com chaveta, de 45 m/m; idem,

uma
Pontas de ferro, de 1.500 K., idem, uma 	
Pontas de ferro, de 1.000 K., idem (oito), uma
Pontas de ferro, de 800 K., idem, uma 	
Pontas de ferro, de 600 K., diem, urna 	
Pontas de ferro, de 400 K., idem, uma 	
(As especificações acima são cópia exata' das que foram

enviadas pela repartiçãd requisitante).
1.°. Os proponentes deverão declarar expressamente em

suas propostas, submeter-se rigorosamente ás especificações e
normas existentes rio Miniterio da Marinha, em relação ao
material a ser fornecido.

2.° Os preços serão dados pela unidade e em duas parcelas,
quando se tratar de materiais de importação: uma em moeda
corrente, no pais de onde é feita a importação correspondente
ao preço cif e outra em moeda nacional, correspondente ao
valor provavel dos direitos aduaneiros, demais taxas alfan-
(legarias e, despesas de transporte até o local de entrega.

3.°. As propostas apresentadas deverão mencionar os ar-
tigos devidamente numerados, obedecendo á mesma ordem do
edital respectivo.
• 4.° Os proponentes deverão declarar ' o menor prazo em
que se comprometem a fazer a entrega do material constante
deste edital, constituindo esse prazo, elemento de julgamento
para a escolha do fornecedor.

5.° Os artigos acima, destinam-se á Diretoria de Nave-
gação.

- 6.° Para melhor julgamento das propostas apresentadas,
deverão os proponentes fornecer esclarecimentos os mais com-
pletos sobre o material oferecido, tais como: detalhes de cons-
trução, catalogos, fotografias, desenhos, etc.

7. Os proponentes deverão declarar em suas propostas as
dimensões das chapas de que são construidas as boias.

8.° Deverão declarar o peso de cada bota, peso das amar-
ras por metro linear e o peso de cada manilha com chaveta.

1 9.0 Os proponentes deverão juntar atestados do emprego
dos artigos propostos, salientando a sua superioridade em
qualidade, eficiencia, duração e funcioamento.

10. Constituem elementos de julgamento para a escolha
do. fornecedor, os prazos de entrega do material acima, a de-
claração por parte dos proponentes de terem já efetuado, a
contento, outros fornecimentos identicos ao que faz menção a
série supra, e bem assim serem os unicos e exclusivos repre-
sentantes dos artigos que oferecem. 	 -

‘ 11. Deverão os proponentes fornecer material rigorosa-
mente 'de acôrdo com os modelos existentes do mesmo na Di-
retoria de Navegação, respondendo os proponentes pelos pre-
juizos decorrentes do não cumprimento desta condição.

12. Estão sujeitas a invalidação sumaria-as propostas cujo
compromisso para aceitaçÃo verse sobre prazo inferior a 15
dias e as que consignarem simplesmente, uma redução sobre o
preço mais baixo.

13. Reserva-se a comissão o direito de dar preferencia á
proposta que melhor atenda ás conveniencias da repartição
requisitante.

14. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento dos artigos acima, deverão prestar uma

caução de dez por cento (10 %) do valor da encomenda, con-
sistente em dinheiro ou em titulos federais ao portador.

15. 'Si o fornecedor ou fornecedores aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento constante deste edital, não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado pela comissão e de
adirdo com as clausulas contidas no mesmo edital, perderão a
idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo ge-
nero ao Governo Federal, por intermedio da C. C. C.

16. AS garantias exigidas para assinatura do contrato de
fornecimento do material proposto, objeto do presente edital,
deverão vigorar plena e integralmente até a entrega e aceita-
ção do mesmo material, dentro do prazo marcado e comple-
tando o montante total do fornecimento.

17. Si os materiais-constantes do presente edital não fo-
rem entregues dentro dos prazos combinados, ou si forem re-
jeitados por não satisfazerem as exigencias da- repartição re-
quisitante, ou ainda, por estarem em desacôrdo com os artigos
proposto, e com os modelos existentes na Diretoria de Nave-
gação; a C. C. C. terá o direito de adquirir na praça ou onde
encontrar e pelos preços que conseguir, o material necessario
'a suprir a falta do fornecimento, sendo o pagamento respectivo
por conta do fornecedor.

18. A comissão reserva-se o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações, em face 'das propostas apre-

'	 -sentadas:
19. A C. O. C. reserva-se o direito de anular ou reduzir

-a presente coleta de preços, caso os dados fornecidos pelos
proponentes sejam julgados insuficientes, ou caso a isso acon-
selharem as circunstancias.

20. Não 'serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem expressamente, submeter-se rigo-
rosamente ás especificação e normas existentes no Ministerio
da Marinha, em relação aos artigos oferecidos, e a todas as
condições da presente coleta de preços.

A comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado quatro vezes, e aconselha á sua leitura

- em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

As propostas para esta série, deverão ser entregues no dia
4. de maio de 1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta comissão,
á rua Visconde de Inhaúma n. 84. loja e serão abertas ás 14
horas e 15 minutos, na presença dos interessados, que deverão
para isso, apresentar d&umentos de habilitação.

'NOTA

As ofertas de preços a serem enviadas pelos Srs. • comer-
, cientes á Comissão Central de Compras do Governo Federal,
deverão.obedecer aos segui r es requisitos:

Os preços e cõndições deverão ser escriturados em duas
vias.

2°
Cada uma das vias de; .erá ser assinada pele, represen-

tante da firma ofertante. 	 .
3°

Os envelopes das ofertas deverão ser fechados, lacrados e
entregues contra recibo á comissão, á rua Visconde de Inhaúma
n. 84, loja,/nos dias e horas que serão determinados para cada
caso.

4°
Os interessados deverão ter impresso no envelope o nome

e o endereço da firma, bem corno o umero da série a que se
referirem os artigos ofertados.

'	 Pela Comissão Central de Compras, Albertó de Faria
Filho, diretor.

Comissão Central de Compras do Governo Federal
COLÉTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Govêrno Federal
pede preços unitarios para os materiais da relação. abaixo:

O fornecimento é para pagamento á vista e . entrega no
Distrit.) Federal.

Deverão ser declarados nas -propostas os prazos em que
vigorarão os preços oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número que designa cada
série, a data dêste número do Diario Oficial e conter são. só-
mente os artigos da série a que se referir.

Para mais detalhes sobre as especificações aqui forne-
cidas, cópias exatas dás enviadas pelas repartições requisitan-
tes, deverão os interessados dirigir-se ao Departamento Central
desta comissão.
' Pela Comissão Central de Compras, Alberto de Faria Filha.

2.

3.

4.

5.
6.
7.

8.

9.

10.

11.

12.

13.
14.
15.
16.
17.

1

5

15

300
400
100

20

90

20

25

' 4
8

10
10
15
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COUTA DE PREÇOS

Série 624.244
Artigo — Unidade — Quantidade

I. Bobina de 1,52 c/ 5.00Q metros mais ou menos.
para iinpre ão de jornal, com linha dagua,
uma .

a. Bobina de 0,76 c/ 5.000 metros mais ou menos,
para impressão de jornal c/ linha dagua,s e uma . . 	

—
(As especificações acima são cópia exata das que foram

enviadas pela repartição requisitante.)

— Os preços unitarioa para entrega imediata deverão
ler em moeda nacional e serão dados pela unidade e eno ukais
parcelas quando se tratar de materiais de importação: urna
em moeda corrente no pais de onde é feita a importação,
correspondente ao preço Cif e outra em moeda nacional,cor-
respondente ao valor provavel dos direitos aduaneiros, demais
taxas alfandegariaa e despesas de transporte até o local de
entrega.

2' — A C C. C. não tornará em consideração propostas
que versem sobre pagamentos antecipados da entrega e acei-
tação do material.

30 — Além - dos preços unitarios obrigatoriamente..ofere-
eidos para cada uru dos itens do presente edital, poderão os
proponentes fornecer preço global para a hipotese de um for-
necimento total, reservando-se, conitudo, a C. C. C. o direito de
escolher a alternativa que mais lhe convenha.

4° — Os preços unitarios deverão ser dados por bobina,
reservando-se a C. C. C. o direito de adotar quaisquer normas
para verificar o valor rigoroso dos mesmos, quer em relação
á extensão, quer em relação ao peso liquido, tomando para
isso, as medidas que mais acertadas lhe pareçam.

aens'atue elemento essencial de julgamento os prazos
rigorosos pelos quais se responsabilizarão os proponentes pela
entrega dos artigos, devendo 03 proponentes especificar clara-
mente as quantidades e as data de entrega para cada partida,
reservando-se a C. C. C. o direito de escolher a proposta ou
propostas que mais lhe convierem.

60 — O material constante deste pedido deverá, ser entre.-
gue no Almoxarifado da Imprensa Nacional.

7° — Os proponentes deverão declarar rigorosamente as
caracteristicas do papel que se propõem a fcrnecer, quer em
relação á sua natureza e acabamento, quer quanto ao peso
rigoroso por metro quadrado, resistencia e • composição, de-
clarando outrossim o peso liquido por bobina.

8° — Os proponentes devrão 'declarar si o papel pro-
posto contem linha dagua, ou filigrana, si é calandrado ou
não, e outros detalhes que facilitem o julgamento • das pro-
postas.

9° — Os proponentes além de fornecerem espocificações
Completas sobre as caracteristieas tecnicas do papel proposto.
declarando 03 pesos bruto, liquido a médio por bobina, e sua
extensãe em metros lineareá, deverão declarar a procedencia.
sim marca, modelo, etc,., e provarem se achar habilitados
a substituir imediatamente as bobinas recusadas.

10 — As bobinas deverão ser todas numeradas com a
declaração impressa em ambos os lados do número da série
(624.244) além do número de ordem.

11 — Os proponentes deverão juntar ás suas propostas,
amostras em duplicata do papel que se propõem fornecer,
tendo cada amostra 1 metro quadrado, si possivel. e trazendo
inscrito o numero da série a que pertence e serem devida-
mente autnticadas pelos, proponentes. •

— A C. G. C. poderá adjudicar o fornecimento do pe-
dido a um ou mais proponentes si assim julgar conveniente.

i3 — Constitue elemento de julgamento, a prova que os
proponentes façam, de já haverem efetuada fornecimentos
anteriores, com resultados integralmente satisfatorios,

- 14 — A C. G. C. se reserva o direito de estabelecer quais-
quer . normas para verificar a qualidade do papel, quer para
o exame las propostas, quer para entrega das bobinas, não
cabendo aos proponente.s direito a qualquer reclamação contra
as normas adotadas.

15 — Os pagamentos serão efetuados dentro do prazo de
trinta 130) dias da entrega e aceitação do material. correndo
por conta do fornecedor quaisquer despesas até a data da en-
trega e aceitação. data a partir da qual, serão contados os
trinta dias cio prazo de pagamento.

16 — Os proponentes deverão declarar P M suasspropostas
submeter-se a todas as clausulas do presente edital, não sendo
consideradas as propostras sem esta declaração e bem assim
de submeter-se á decisão da C. C. C: arta escolha que poderá
Der parcial, ou de quantidades até cincoeata por cento (50 %)
a Mais do que o pedido.

17 — O papel deverá ser todo da mesma qualidade
todas as bobinas, que deverão ter um perfeitor--acahamanto,
não conter emendas, ter as duas- faces perfeitamente cortadas
sem quaisquer defeitos.

18 — O peso e extensão média de cada bobina não deverão
sofrer uma variação superior a 1 %. A aceitação' da proposta
dependerá igualmente da maior ou menor vantagens que o
papel proposto ofereça para a aplicação a que.eae destinar,
não cabendo aos proponentes direito a rec/amação-pela.es-
colha feita.

19 — A C. C. C. estudará -qualquer alternativa oferecida
pelo fornecedor desde que essa seja em aditamento a.proposta
propriamente dita e que, como foi dito, deveeá respeitar inte-
gralmente os termos do presente edital.

20 — Estão sujeitas a invalidação sumaria as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarem simpFesmente, uma redução
cobre o preço mais baixo.

21 — O proponente ou proponentes cujas propostas sejam
aceitas. deverão efetuar imediatamente a caução correspon-
dente a dez por cento (10 %) do valor da encomenda, per-
dendo o fornecedor a idoneidade, no caso de não . efetuar
imediatamente o depósito, que deverá vigorar plena e inte-
gralmente por prazo suficiente para. além da data da entrega
e aceitação, ser constatada a exata qualidade do papel' em utili-
zação.

22 — Si o fornecedor ou fornecedores, aas.quais,feir adju-
dicado o fornecimento dos artigos . acima, não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado pela comissão e -de
acôrdo cora as clausulas contidas no pre.sente-edital, perkleVilo'
a idoneidade para efetuar- liavas fornecinontos. :do mesmo
genero, ao Govêroo Federal,.. por intermedio da C. C. C.

23 — As garantias exigidas para assinatura da-contrato
de fornecimento do material proposto,. objeto do presente
edital, deverão vigorar plena e integralmente até -a- -entrega
e aceitação do material, dentro do prazo marcadea; e- comple-
tando o montante total do fornecimento.

24 — Si os materiais constantes do presonte...editaLnão
forem entregues dentro dos prazos combinados ou -si--forem
rejeitados por não satisfazerem ás exigencias da .repartiç-ão
requisitante, ou ainda por estarem em desacárdo-com,e mate-
rial proposto, a C. C. C. terá o direito de- adquirir na praça
ou onde encontrar e peles preços que conseguir, o material
necessario a suprir a falta do fornecimento. sendo o paga-
mento respectivo por conta dó fornecedor. -

25— A.C. 0.0., se reserva o direito de pedir povos dados
e estaelecer'novás estipulações, em face das propostas apre-
sentadas. •	 •	 . .

26 — A C. C. C. se reserva : o-clioeito,de anular ou-reduzir
a presente coléta de, preços, caso os dados fornecidos_ pelos
proponentes sejam ,julgados insuficientes, ou•icaso-a'isso acon-
selharem as circunstancias. 	 . .

27 — Não serão levadas em conta as propostas em que
os proponentes não,. declarem expressamente, submeter-se ri-
gorosamente a todas as.coridições da -presente coléta de preços.

A comissaa avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado quatro -vezes, e aconaelba a sua leitura
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito, nas
primeiras, a possiveis incerreções. de imprensa.

—
As propostas para esta série deverão ser - entregues

dia ti de abril de 1932. das 12 ás 14 , horas, na séde desta co-
missão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84. loja, e serão abertas
4s 14 horas e 15 minutos. na presença dos interessados, que
deverãn para isso, apresentar documentos de habilitação.

Séries 706.05780 e 706.066/72 •
Artigo — Unidade — Quantidade

1. Agulha de Reverdin, pequena, reta, Gentil, uma
2. Idem. idem, pequena, curva, Gentil, uma....	 • 12
3. Idem, idem, fina, cat. Drapier, fig. 5.352, urna 	 2
4. Aspirador' sonda Kolmann, uma 	 	 1
5. Bisturi reto Gentil, com 4 cent. de lamina, um	 6
6. Bisturi curvo Gentil, com 5 cent. de lamina. um 	 6
7. Bisturi reto Gentil. com 5 caril.- de lamina, um
8. Canula de metal, Albarran. uma 	 	 1
g, citoseopio de Wolf. para exploração e lavagem,

eateterismo unilateral e bilateral, com duas
lentas, para exame, em estojo de madeira.
um

10. Clama curvo, um 	
11. clarim réto, um 	 •
12. ta'retas longa -Gentil ou Colina . uma

50,

50

, •
13. Cairela curva Gentil ou Collin. orna 	

.

14. ureta para osso, Gentil-ou Contra, Urna:

15. Costotorno, Gentil ou Colljn, 	 a asa...
16..~1..a. de Miarmo. uma

1

3
1
1

.	 • 	 I q ui . g IA MN.
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••• 17. Cabo \Universal para cauterio, niquelado, cat.
Drapier, fig. 7.134, um 	

18. ()abe aletria° especial para aparelho de diater-
mia, metro 	

• 19. Caneta para termo mataria), uma 	
20. Dilatador Kolmann, curvo, com irrigação, um 	
21. Dilatador de Kolmann, reto, com irrigação, um
22. Destaca periosteo, réto, Gentil ou Collin, um.
23. Destaca periosteo, curvo, Gentil ou Collin, um
24. Descola dura matar,. Gentil ou Collin, uma 	
25. Dilatador lacrimal, ns. 6, 7, 8, 9 e 10, um 	
26. Destaca periosteo para septo, um 	
27. Esterilizador eletrico, de 42 x 18, um 	
28. Enrolador de ataduras; todo de metal niquelado,

um
29. Especulo retal niquelado, um
30. Especulo uarAdral, um 	

	

. 31. Escopro P'équeno Colhia, ou Gentil, um 	
32. Escopro médio, Collin ou Gentil, um 	
33. Escarificador niquelado, para ventosas, com seis

laminas, um . . 	
34. Espelho frontal, de 100 mm., cat. Luer, fig. 8,

um' 	
35. Especulo nasal do Dr. Hartmann, cat. Luer, fi-

gura 435, um 	
36. Especulo nasal Dr. Palmer, cat. Luer, fig. 430,

um'
37. Especulo porta algodão. fino, Dr. Zieglir, cat.

Luar, fig. 523, um 	

38. Embut (bocal) de metal prateado, para seringa
cata larapiar, fig: 7.873, um 	

39. Faca de platina para termo ca.uterio, urna 	  •
40. Faca para catarata. Collin ou Gentil, unia 	
41. Faca lanceMar, Collin ou Gentil, uma 	
4 9 . Faca Ballanger, para sento, cat. Luar, fig. 670,

Urna\ 	
43. Faca para septo. • fórina de baioneta.

cat. Luar, fig. 669. unia 	  •
34. Galvano cauterio, completo, com fios e ponta,

1.1111 •

45. Goteira para membro superior :, direito e es-
. guardo, uma 	

40. Lampada para uretroscopio, de Luys, haste longa,
uma

47. Lampada para uretroscopio, de Luya, haste curta,
Uma

48. Lampada para citoscopio, de Luys, uma 	
49. La!mpada Para citoscapio de Metismo bi-

uretra!, uma 	
•50. Meatotomo,• Oberlander, um 	
51. Marcador de tempo, Victor A. 3.096, um 	
59 . Mgatotomo Dr. Lazard, completo, modelo Dra.-

pior, fig.. 7.852, um 	
53. Oscilometro de Pa.chon, um 	
54. Pinça para fixar e retirai. agratfifes, Collin,

uma
55. Pinça de Máthieu, para corpo estranho na ure-

tra, uma 	
56. Pinça para campo, uma 	
57: Pinça de Kocher d& 10 centsa, Collin, sem cre-

malheira, uma 	
58. Pinça de Pean, de 10 cents., Colha, sem cre-

malheira, uma 	
59. Pinça emostatica Doyen, articulação direita,

•catalogo Drattier, fig. 5.160, uma 	
60. Pinça angular, em baioneta, catalogo Luar, fi-

gura 529, uma -	
61. Pinça de ilartmann, catalogo Luar, fig. 530,

uma .
62.. Pinça 'angular, Catalogo Luer, fig. 528, uma 	
63. Pinça chata de Luc, catalogo Luer, fig. 558,

uma
63. Pinça chata de ' Luc, catalogo - Ltier, fig. 559,

-uma
65. Porta agulhas Colija, uma 	
66. Ponta de platina para termocauterio, uma 	
67. Ponta para galváno cauterio, letras 	 C. E,'

• P e G, catalogo Drapier, fig. 7.125, urna..
68. Pinça de Graeff. Collin, uma 	
69. Pinça tesoura de Wecker, Collin, uma
70. Rugma curva, urna 	

• 71. Rugina .réta, uma  -
72. Rugma em Muna de, baioneta, catalogo Luer,

,fig.-668, uma 	
73. Baiana . 112auladora daëGuyon, de 150 .--ec., com-

pleta, uma 	

74. Seringa vesical de metal de 100 co., uma 	
75. Seringa para instilação uretral ou vesical, Bou-

langer, modêlo Drapier, fig. 26.11)5, uma.
10	 76. -Seringa para instilação Guyon, com piston es-

3	 terilisavel, catalogo Drapier, fig. 7.870,
1	 cbmpleta, urna 	
a 1.. 77. Seringa 'vesical, asterilisavel. para 150 co.., cat.
3	 Drapier, fig. 7.895, unia 	
3	 78. Seringa vesical-	 Guyon, para 160 co., em
1 -•	 metal- prateado, com 3 pistões de sobre-
5 ,	 galante, cat. Drapier, fig. 7.897, uma 	
2 79. Seringa de niquel, do Dr. Pauchet, para anes-
2	 tesia, de 10 tc., Luar, com caixa metalica,

• cat.- .Luer, fig. --33, -uma.-
12 11' 80. Seringa de metal para anestesia local, •uma 	

4	 81. Sonda Barrique curva, as. 23 a 60, em estojo
4 .'	 de • metal, série.•33	 82. Senda Barrique -réta, ns. 24 a 60, em estojo de -

I	 metal, série.
3	 83. Suporte de Pariram. para , olear sonda, T um 	

84. aerra- de Gigli, unia
9 • 85. Serra rotatitva para aparelho gassado, Colha,„

i•	 urna. 	
-• 86. Teaoura rétaa de 17 cent., Gentil, uma 	

87. 'tesoura curva, de 17 cent., Gantil, uma 	
1	 88: Tesoura para aparelho gessado. com 20 cent.,

Gentil, uma. 	 •
89. Tesoura para turbinotornia, cat. Luer, fig. 617,

unia. 	
6 , 90. Tesoura para estrabismo. Collin, • urna 	
3	 91. Tesoura para iria, réta, Corna. urna. 	
9 " 92. Tesoura • para iris, curva, Colhia, urna 	

93. Tesoura- Ernaato Sollinger, • 10 . cent. de lamina,
pétala aguda, 1.1

94. Trocater de quatro elementos, em estojo fecha-
do, h um.-	 .•

95. 1:retrai:orno . de- Maisouneve, completo, em caixa
de madeira, um..

96. UretroScopio de Luys, completo, estojo de metal,

97. uln.:"Iretro' seopio . Nora, completo, estojo de metal,
• 11111: "

98. Anuscopio Dr.' -Bensaude, Colhia, um 	
99. Aparelho de diatermia, Siemens Beinger, Veifa,

com -accessorios, inclusive para elétro-coa-
. gialaeão, um'	

6 • 100. Aparelho do Dr. Bullanger, para labrif:car
1	 ,sendas de Barrique. cat. Daapier, fig. 7.770,
'1 ,	 • inna • 	 •	 • •

101. Estufa -de Janet. a' formol, modelo grande, urna
102. Fotoforo de Jansen. um. 	
103. Negatascopro, último modelo, um 	
104. Otoscoaio •anetimatiao do • Si (Te, cat. Luer, fi-

gura 63, um. . . 	
105. PantoStato de Siamens Ileiniger, Veifa,'" um 	
106. Fotero para oftalmo.ogia. um 	
107. Ressonador • de • Guyon, para calcules vesicais,

108. Retoscopro Bensaude, um. . . 	
Reostato• para endoscopia, Sanitas. um 	

110. Reatato especial para tampada dc Luys, cat 	
Drapier, fi. 8.032, um. 	

111 .. Sfigino-manometro, tipo Tycos, com caixa de
couro. complato, um. 	

112. Sfigme-tens:fone de Vaquer	 Laidary,
113. Ternao cauterio . elétrico, completo. com trés

pontas . (urna .esteriea, urna aguda ti uma 	 .
plana) cat. M Schaérer-Berna, fig. 12.13•1,
12.111 	

114. Vaporizador da Lourenço, modelo médio, ,Collira

.115. Camas -de ferro esmaltaió, de branco, tipo Siara
• mons, de 1m,80 x 0,75, uma. . . .. . .. • .

11	 rt6. Cama articulada, fig. T 308, do cat. da Com-
•

•
panhia Geral de Indústrias de Porto Ale-.

1	
--gre, uma. 	

4 117. Gama de „ferro esmaltado, de branco, para ap-a:

4	 ralho de fratura,- rima. 	
118. Cadeira de ferro esmaltado, de branco, cat 	

• •Lohner, fig. 7.060, uma. 	•
119. Mesa de operaçAes, de-ferro esmaltado de bran-

co, uma .
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trq do cpial se comprometem a fazer a entrega dos artigos aci-
ma, constituindo esse prazo elemento de julgamento para a
escolha do fornecedor.

4° — O material constante deste pedido destina-se ao La-
boratorio D. M. S. Naval (Ilha das Cobras).

1	 50 — As propostas apresentadaa deverão mencionar os ar-
tigos devidamente numerados, obedecendo á mesma ordem do
edital respectivo.	 .

6° — As propostas apresentadas deverão corresponder, no
minireo, ás .especificações acima enumeradas, relativas aos ar-

1 tigos a serem fornecidos.
7° — Os proponentes deverão fornecer artigos rigorosa-

' mente de acórclo com os modelos existentes no Hospital Cen-
tral da Marinha e que se acham á disposição dos Interessados,
respondendo integralmente pelos prejuizos decorrentes do não

1 cumprimento desta condição.
8° — Deverão, tanto quanto possivel, descrever o acondi-

cionamento do material que se propõem a fornecer.
1	 9° — Os proponentes deverão fornecer especificações de-

talhadas do material a ser fornecido, tais como: marca, tipo,
1 procedencia, detalhes sobre a qualidade e funcionamento, de-

senhos, folhas de catalogo, devidamente autenticadas, fotogra-
fias, etc., sendo essas condições indispensaveis 'para a acei-
tação das propostas.

10" — A comissão considerará como um dos elementos es-
senciais ao julgamento das propostas apresentadas, as garan-
tias especificadas em detalhe sobre a qualidade, funcionamento
e durabilidade dos materiais acima.

11° — A comissão reserva-se o direito de fazer proceder a
rigoroso 'exame dos artigos propostos, independente de quais-
quer exigencias estipuladas nesse sentido pelp Ministerio da
Marinha.

12° — Para melhor julgamento das propostas apresen-
1 tadas. a comissão considerará quaisquer sugestões ou alterna-
i tiva z apresentadas pelos proponentes no sentido de substituir

o material pedido por outro similar, desde que as clausulas de
2 responsabilidade e os esclarecimentos a respeito do mesmo

sejam expressos e completos por parte dos proponentes.
13° — Estão sujeitas á invalidação sumaria as propostas

1 cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarern simplesmente uma redução so-
bre o preço mais baixo.

3
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120. Mesa de ferro esmaltado de -branco, com duas
prateleiras de vidro, de 60-x 45, uma. 	

121. Mesa americana, com placa de vidro grosso,
em ferro esmaltado de branco, uma 	

122. Mesa de ,ferro esmaltado de branco, Brandão
Filho, uma 	

123. Mesa simples, modelo Brasil, de curativos e
exames, com todos os pertences, inclusive

•estribos e perneiras niqueladas, uma 	
124.. Mesa auxiliar para operação com tampa e pra-

teleira inferior de cristal, de 90 x 50. urna
125. Mesa sofá para exame clinico, com acolchoado

de couro, unia.
126. Suporte de ferro esmaltado de branco, com al-

tura movei, dois irrigadores de vidro, para
dois litros e dois porta-pipos de vidro, uni

127. Suporte circular niquelado, para 8 tubos de Dos-
nos, Dr. Heitz-Boyer, cat. Drapier, figu-
ra 25.902, um.

128. Suporte vertical e mural para seis tubos de Des-
nos, um 	

129. Tubo de Desnos, com rolha de borracha e godet
de porcelana perfurada, cat. Drapier, figura

7.783, um 	
130. Balde de ferro esmaltado com tampa niquelada,

pedal, médio, um. 	
131. Comadre de ferro esmaltado, em forma de ban-

deja, uma.
132. Tamborete giratorio, de ferro esmaltado de bran-

co, com banco de aluminio brunido, um 	
133. Angulo réte para motor SSW, um. 	
134. Contra angulo, um. 	
135. Cuspideira de fonte, n. 7, Pesteg, coei bacia

dupla ,csnialtada de preto e adaptavel á
cadeira, uma 	

136. Armario, modelo Rico, um.
137. Armado vestiario, de um corpo, de ferro es-

maltado de branco, de lm,75 a. 50 x 45. um
138. Biombo com três faces, tela - de linho branco,

desmontavel, um 	
139. Estante de cirurgia, metalica, urna 	
140. Secretária de ferro esmaltado de branco, com

tampa de porcelana branca, de 95 x 50 x 80,
gaveta central e quatro laterais, urna 	

	
1

141. Vitrine para instrumentos, com im,90 na parte
posterior, lm,70 na anterior e 85 x 35, com
cinco prateleiras de crystal e duas portas de
vidro com fechadura, uma 	

142. Armado de ferro esmaltaste de branco, com
Irn,50 x 40 x 35, com quatro prateileiras de

•crystal e uma porta de . - vidro com fecha-
dura, um
	 1

143. Armado de ferro esmaltado de branco para pa-
rede, cOm 62 x 42, com tres prateleiras de
vidro e .urna porta de vidro com fechadura,

• um 	
144. Braçadeira Moura Costa, uma
145. Caixa de madeira para sonda, com cinco prate-

leiras. uma 	
146. Porta-agulha de pedal, Dr. Reverdha novo mo-

delo, com seis agulhas (A. D. F. I. J. M.),
• cat. Drapier, fig. 5.381, urna 	

	
1

147. Aparelho de Murphy, para enteroclise, gota a
gota, Drapier, um 	

	
1

148. Pinça para pegar sondas, de 25 mm., cat. Dra-
Pier, fig. 7.766, uma	 	

	
6

Nota — Os modelos do material acima acham-se no Hos-
pital Central da Marinha (Ilha das Cobras).

-(As especificações acima são cópia exata das enviadas
pela repartição requisitante).

1° — Os proponentes deverão declarar em suas propostas
submeter-se rigorosamente ás especificações e normas exis-
tentes no Ministerio da Marinha, em relação ao material a ser
fornecido.

2° — Os preços serão dados pela unidade e em duas par-
celas quando se tratar de materiais- de importação: uma em
moeda corrente no pais de onde é feita a importação corres-
pondente ao preço Cif e outra em moeda nacional correspen-
dente ao valor provavel dos direitos aduaneiros, demais taxas
alfandegarias e despesas de transporte,ate nlocal de entrega.

— Os proponentes dewsrão -declarar--o nsenocsprazoaden-

14° — O fornecedor ou fornecedores, aos quais Mi' adju-
dicado o fornecimento constante deste edital, deverão prestar
uma caução de 10 % (déz por cento) do valor da encomenda,
consistente em dinheiro ou em titules federais ao portador.

15° — Si o fornecedor ou fornecedores aos quais for adju-
dicado o fornecimento dos artigos acima não assinarern o con-
trato dentro do prazci determinado pela comissão e de acórdo
coro as clausulas contidas no presente edital, perderão a ido-
neidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo genero
ao Governo Federal, por intrmedio da C. C. C.

16° — As garantias exigidas para assinatura do contrato
de fornecimento dos artigos constantes deste pedido, objeto do
presente edital, deverão vigorar plena e integralmente até á
entrega e aceitação dos referidos artigos, dentro do prazo mar-
cado e completando o montante total do 'fornecimento.

17° — Constituem elementos de julgamento das propostas
os prazos estipulados para entrega e bem assim a extensão e
natureza das garantias oferecidas Pelos 'proponentes, quer em
relação á qualidade do produto oferecido, quer quanto ao exato
cumprimento das clausulas do presente edital, pelas quais de-
verão os proponentes ae obrigar irrestritamente.

18° — A comissão reserva-se o direito de pedir novos da-
dos e estabelecer novas estipulações em face das propostas
apresentadas. .

'19° — comissão reservasse, o direitnde anular ou redu-
zir a presente coleta de preços, caso tia dados fornecidos pelos
proponentes sejam julgados insuficientes ou caso a isso acon-
selharem as. circunstancias._	 , •

20° — Si os materiais -constantes •do presente edital não
forem entregues dentro dós prazos combinados, ou si forem
regei ta dos por não satisfazerem ás exigencias da repartição re-
quisitante, ou-ainda por estarem em desacórdo com os mate-
riais propostos ou com os ~elos existentes no Hospital Cen-
tral da Marinha, a Comissão Central de ,Compras terá o di-
reito de adquirir na -praça- ou onde encontrar e pelos :preços
que conseguir, -o material- necessaricaa suprir a .falta do for-
necimento. , sendo • o pagamento respectivo por conta -doafor-

-neceslor

r	 rr.



4.°
Os interessados .deverão ter impresso no envelope o nome

e o endereço da firma, bem como o número da série a que se
referirem os artigos ofertados.

Pela Comissão Central de Compras, Alberto de Faria Fi-
lho, diretor.

Comissão Central de Compras do Governo Federal
COLETA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Governo Federal,
pede preços unitarios para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento á vista e entrega no
Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas os prazos em que
vigorarão os preços oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número que designa cada
série, a data deste número do Diario Oficial e conter tão
~ente os artigos da série a que se referir.

Para mais detalhes sobre as especificações aqui forneci-
das, cópias exatas das enviadas pelas repartições requisitan-
tes, deverão os interessados dirigir-se ao Departamento Cen-
tral desta Comissão.

Pela Comissão Central de Compras. — A. de Faria
Filho.

Cor.MA DE PREÇOS

Série 624.202
Artigo — Unidade — Quantidade

1. Bobinnas de papel super calandrado de 0,94, com
5.000 metros mais ou menos, e 56 gramas
de hese por metro quadrado, uma 	 	 250

2. Bobinas de papel super calandrado com 1,41 com
5.000 metros mais ou menos de extensão e
56:-çramas de peso por metro quadrado,

i4Ina	 	 49 .9 9 	 	 300
3. Bobmasrde • papeltsuper calandradn ffloom 1,88 com

6:008. metros'	 extensão unajs ou menos,
comw56 gramas de peso poj.xdosquadrado,
uma",,	 500

(As.especificações acima são cdpi0exata das'que foram
enviadas pela repartição requisitante.)

1.° Os preços unitarios para „entrega imediata deverão

PalleeNsk‘inorkftr,	
e e em duasser=4~1018~1?..44, 	 _

uma
em ;anoeda-.4correaite .	 *s'a "tinportniir o,

Os envelopes das ofertas deverão ser fechados, lacrados e
entregues contra recibo á comissão, á rua Visconde de Inhaúma
n. 84, loja, nos dias e horas que serão determinados para cada
caso.
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21° — Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem expressamente submeter-se rigoro-
samente ás especificações e normas existentes no Ministerio
da Marinha em relação ao material acima, e a todas as condi-
ções da presente coleta de-preços.

" —
A comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente edi-

tal será publicado quatro vezes e aconselha a sua leitura em
todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito, nas pri-
meiras, a possiveis incorreções de imprensa.

—
As propostas para está série deverão ser entregues no dia

16 de abril de 1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta Gomis-
/ são. á rua Viscond..s de Inhaúma n. 84, loja, e serão abertas ás

14 horas e 15 minutos, na presença dos interessados, que de-
verão para isso apresentar documentos de habilitação.

NOTA

As ofertas de preços a serem enviadas pelos Srs. comer-
ciantes á Comissão Central de Compras do Governo Federal
deverão obedecer aos seguintes requisitos:

I.°
Os preços e condições deverão ser escriturados em duas

vias.
e 2.°

•Cada uma das vias deverá ser assinada pelo representante
da firma pfertante.

correspondente ao preço Cif e outra em moeda nacional cor-
respondente ao valor provavel dos direitos aduaneiros, demais
taxas alfandegarias e despesas de transporte até o local de

tre-a.	 .
2'.° Não serão tomadas em -, consideração," as propostas

cujos pagamentos se referiram á abertura de erNitos no ex-
terior.

3.° Além dos preços unitarios, obrigatoriamente ofere-
cidos para cada inn dos 'itens do presente edital, poderão
os proponentes fornecer preço global para a hipótese de um
fornecimento total, reservendo-se, comtudo, a C. C. C., o
' direito de escolher a alternativa que mais lhe convenha.

4.° Os preços unitarios deverão ser, dados por . bobina,
. reservando-se a C. C. C. o direito de adotar quaisquer nor-
mas para verificar o valor rigoroso dos mesmos, quer em re-
lação á extensão, quer em relação ao peso liquido, tomando
para isso, as medidas que mais acertadas lhe pareçam.

5.° Constitue elemento essencial de julgamento, os
prazos rigorosos pelos quais se responsabilizarão os .pro-
ponentes pela entrega dos artigos, devendo os proponentes
especificar claramente as quantidades e as datas de entrega
para cada partida, reservando-se a C. C. C. o direito de
escolher a proposta ou propostas que mais, lhe convierem.

6. 0 O material constante -deste. pedido, deverá ser en-
tregue no Almoxarifado da Imprensa Nacional.

7.° Os proponentes deverão declarar, rigorosamente, as
caraeteristicas do papel duo se propõem a fornecer, quer em
relação á sua natureza e acabamento, quer quanto ao peso
rigoroso por metro quadrado, resistencia e composição, de-
clarando, outrossim, o peso liquido por bobina.

8.° Os proponentes deverão declarar. si o papel proposto
contém linha dagua, ou filigrana, si é calandrado ou não, e
outros detalhes que facilitem o julgamento das propostas.

9.° Os proponentes além de fornecerem especificações
completas sobre as caracteristicas teenieas do papel pro-
posto, declarando os pesos bruto, liquido e médio por bobina,
e sua extensão em metros lineares, deverão declarar a pro-
cedeneia, tipo, marca, modelo, etc. e provarem se achar
habilitados a substituir imediatamente as bobinas recusadas.

10. As bobinas deverão ser todas numeradas com a de-
claração impressa em ambos os lados do número da série
(624.202), além do número de ordem. 	 -

11. Os proponentes deverão juntar ás suas propostas,
amostras em duplicata do papel que se propõem fornecer,
tendo cada amostra 1 metro quadrado, si possivel, e tra-
zendo inscrito o número da série a que pertence e serem
devidamente antenticadas pelos proponentes.

12. A C. C. C. poderá adjudicar o fornecimento do
pedido a um ou mais proponentes, si assim julgar conve-
niente.

13. Constitue elemento de julgamento a prova que os
proponentes façam de já ,haverem efetuado fornecimentos
anteriores com resultaeos integralmente satisfatorios.

14. A C. C. C. se reserva o direito de estabelecer quais-
quer normas para verificar a qualidade do papel quer para
o exame das propostas, quer para entrega das bobinas, não
cabendo aos proponentes direito a qualquer reclamação con-
tra as normas adotadas.

15. Os pagamentos serão efetlindos dentro do prazo de
trinta (30) dias da entrega e açeitação do'material, correndo
por conta do fornecedor quaisquer despesas até a data da
entrega e aceitação, data a partir da qual serão contados os
trinta dias do prazo de pagamento.

16. Os proponentes deverão declarar em suas propostas
submeter-se a todas as clausulas do presente edital, não sendo
consideradas as propostas sem esta declaração e bem assim
de submeter-se á decisão da C. C. C. na escolha que poderá
ser parcial ou de quantidades até cincoenta por cento (50 %)
a mais que o pedido.

17. O papel deverá ser todo da mesma qualidade em
todas as bobinas, que deverão ter um perfeito acabamento,
não conter emendas, ter as duas faces perfeitamente cortadas
sem quaisquer defeitos.

18. O peso e extensão media de cada bobina não deverão
sofrer uma variação superior a' 1 %. A aceitação da pro-
puta dependerá igualmente da maior ou menor vantagem
qWe o papel proposto ofereça para a aplicação a que se des-
tinar; não cabendo aos proponentes direito a reclamação pela
escolha feita.

19. A C. C. C. estudará qualquer alternativa ofere-
cida pelo fornecedor, desde que essa seja em aditamento á
proposta propriamente dita e que, como foi dito, deverá res-
peitar integralmente os termos do presente edital.

20. Estão sujeitas a invalidação sumária as propostas
cujo .compromisso para aceitação verse sobre prazo.inferior
a 15 dias e as que consignarem, sirnplesmentm uma,:-Teduc50
sobre o .preço mais-baixo.

3.°
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pasmo nis fel NT,

;21. O proponente ou proponentes cujas propostas sejam
'assedas deverão efetuar imediatamente a caução correspon-
dente a dez por cento (10 %) do valor da encomenda, per-
dendo o fornecedor a idoneidade no caso de não efetuar ime-
diatamente o depósito que deverá vigorar plena e integral--
mente por prazo suficiente para. além da data da entrega
-e aceitação, ser constatada a exata qualidade do papel em
etilização.

22. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento dos artigos acima, não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado pela Comissão e de
acôrdo alem as clausulas contidas no presente edital, perderão
a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo
genes°, ao Governo Federal, por internaedio da C. C-. C.

23. As garantias exigidas para assinatura do contrato
de fornecimento do material proposto, objeto do presente
edital, deverão vigorar plena e Integralmente até a entrega
e aceitação do material, dentro do prazo marcado- e comple-
tando o montante total do fornecimento.

24. Si os artigos constantes do presente edital não forem
entregues dentro dos prazos combinados, ou si forem rejei-
tados por não satisfazerem ás exigencias da repartição re-
quisitante, ou ainda, por estarem em &sacai-do com o mate-
rial proposto, a C. C. C. terá o direito de, adquirir na praça
ou onde encontrar e pelos preços que conseguir o material
uece.ssario a suprir a falta do fornecimento, sendo o paga-
mento respectivo por conta do ferneccdor.

25.- A C. C. C. se reserva o direito de pedir dados e
esLabelecer novas estipulações, era face das propostas apre-
sentadas.

26. A C. C. C. se reserva o direito de anular ou reduzir
a aresente coleta de preços, caso os dados fornecidos pelos
proponentes sejam julgados insuficientes, ou caso a isso
aconselharem as rireunstancias.

27. Não serão levadas em conta•as propostas em que os
proponentes não dr -em expressamente,. submeter-se rigo-
rosamente a todas a: Á . undivies da presente coleta de preços.

—
A Comissão avisa aos Srs.. preponntes que o presente

edital será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura
em todas as_ publicações, pois, o mesmo acha-se sujeito nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

—
As propostas para esta série deverão ser entregues no

dá. 21 de abril de 1932, das i2 ás 14 horas, na sede desta
Comissão, á rua Visconde de inhaúma u. 64, loja, e serão
abertas ás 14 horas e 15 minutos, na presença dos interessa-
dos, que deverão para isso, apresentar documentos de habi-
litação.

Série 703,206/7
Artigo — Unidade — Quantidade

Grupo 51:
1.; Clorureto de caldo, quilo 	 •	 2.000

Acondicionamento: Tambores de 25 ks.
2.°. Carborundum em pasta, quilo 	 	 60

Acondicionamento: Latas de 2 onças.
Grupo 52:

3,. Agua raz mineral, quilo 	 	 3.200
Obedece á especificação 52-A-1 do Ministe-

rio da Marinha.
Acondicionamento: Caixas com duas latas

de 16 quilos.
4. Alvaiade de zinco, quilo 	 	 2.000

Obedece á especificação 52-A-8 do aliniste-
rio da Marinha:

Acondicionamento: Em barricas.
6. Boxe rei comum, quilo 	 	 100

Obedece 4s especificações da Marinha.
Acondicionamento: Usual no comércio.

(As especificações acima enumeradas são cópia exata das
que foram enviadas pela repartição requisitante.)

1.° Os proponentes deverão declarar em suas propostas,
submeter-se rigorosamente ás especificações e normas do Mi-
nisterio da Marinha, em relação ao material acima.

2.° Os preços deverão ser fornecidos pela unidade e em
duas parcelas- quando se tratar de materiais de importação:
urna em moeda corrente no pais de onde é feita a importação
correspondente ao preço Cif e outra, em moeda nacional cor-
respondente ao valor provavel dos direitos, aduaneiros, de-
-tilais taxas alfandegarias e despesas de transporte até o local
do.,entrega.

3.*.as proponentes deverão declarar o menor prazo em
eLufaaestaarnprImetera f-tteer entreara dos artigos prepostes,
cosza1t4fedo oaseeprtaio, alimenta de julgamento para a caco-
lha'‘ do ff Ort10014011s

S." O material constante deste pedido, deverá ser entregue
no Deposito Naval do Rio de Janeiro.

5.° Os proponnetes deverão atender rigorosamente aos ter-
mos deste edital no que concerne a especificações dos artigos,
acima entimel'adas.

6.- Os proponentes deverão fornecer especificações com-
pletas do material a ser fornecido, tais como: natureza e com-
posição, marca, tipo. prosedencia e qualidade, juntar ás pro-
postas, analise do material oferecido, de um laboratorio, de
idoneidade comprovada, ficando os proponentes responsareis
pelo exato comprimento dessas especificações eei relação ao
produto proposto.
.7. A Comissão levará em conta no julgamento, das pro-
postas quaisquer esclarecimentos fornecidos pelos proponentes
sobre os artigos acima, e hem assim sobre outros fornecimen-
tos já efetuados' do mesmo material, com resultado satisfa-
todo:.

e." A Comissão se reserva o direito dd submeter a quais-
quer provas os materiais propostos, não só para verificar a
perfeição, como a qualidade e durabilidade dos mesmos, inde-
pendentemente de quaisquer exigencias estipuladas neste seu-

9° Todo e quaisquer esclarecimentos fornecidos pelos
proponentes em relação aos artigos acima, tendentes a facili-
tam' o julgamento das propostas, serão tomados em conaidera-
cão pela Lomissão, desde que sobre eles assumam os propo-
nentes responsabilidade expressa.

10. Os proponentes ficarão respensaveis. permanente-
mente, pela qualidade do produto oferecido, até o final da
entrega.

11. A Comissão se reserva o direito de requisitar amos-
tras dos artigos oferecidos, si assim julgar conveniente.

12. Os proponentes deverão declarar em suas propostas
que o acondicionamento do material a ser fornecido, será iden-
tico ao acima estipulado, respondei* os proponentes, -inte-
gralmente, pelos prejuizas decorrentes do não cumprimento
desta condição.

13. Estão sujeitas á invalidação sumaria as propostas
cujos compromissos para aceitação , versem sobre prazo infe-
rior a lã dias e as que. consignarem simplesmente uma redu-
ção sobre o preço mais baixo.

14. Os preços unitarios versarão sómente sobre as quan-
tidades liquidas.

15. Os fornecedores aos quais fôr adjudicado o forneci-
mento dos artigos acima, deverão prestar uma caução de dez
por cento (10 %) do valor da encomenda, consistente em di-
nheiro ou em titulos federais ao portador.

18. Si os fornecedores aos quais fôr adjudicado o forne-
cimento constante deste edital, não assinarem o contrato den-
tro do prazo determinado pela Comissão, e de •acôrdo com as
clausulas contidas no mesmo edital, Perderão a idoneidade
para efetuar novos fornecimentos do mesmo genero ao Go-
vreno Federal, por interniedio da C. C. C.

17. As garantias exigidas para assinatura do contrato
de fornecimento dos materiais propostos, objeto do presente
edital, deverão vigorar plena e integralmente até a entrega e
aceitação do material, dentro do prazo marcado e completando
o montante total do fornecimento.

- 18. Si os artigos constantes deste edital, não forem entre-
gues dentro dos prazos combinados, ou si forem regeitados
por não satisfazerem ás especificações e normas do Ministerio
da Marinha, ou ainda, por estarem em desacordo com os ma-
teriais propostos, a C. C. C. terá direito de adquirir na praça
ou onde encontrar e pelos preços que conseguir, o material
necessario a suprir a falta do fornecimento, sendo o pagamento
respectivo por conta do fornecedor.

19. Constituem elementos de julgamento das propostas,
os prazos estipulados para entrega e bem assim, a extensão e
natureza das garantias oferecidas pelos proponentes, quer em
relação á qualidade do produto oferecido, quer .quanto ao
exato cumprimento das clausulas do presente edital, Pelas
quais deverão os proponentes se obrigar irrestritarnente.

20. A Comissão se reserva o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações, em face das propostas apre-
sentadas.

21. A Comissão se reserva o direito de anular ou reduzir
a presente coleta de preços, caso (is dados fornecidos pelos
proponentes sejam julgados insuficientes ou caso a isso acon-
selharem as circunstancias.

22. Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem expressamente. suhrneter-se rigoro-
samente ás especificações e normas do .Ministerio da Marinha
e a todas as condições do presente edital.

—
A Comiame avisa aos Srs. proponentes que o presente

edital será publicado quatro vozes, e , ,aeonselha a sua leitura

1
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em todas as publicações, poiá o mesmo acha-se sujeito nas
primeiras, a posSiveis incorreções de imprensa.

• As propostas para esta série deverão ser entregues no dia
21 de abril de 1932, das 12.6 14 horas, na sédç desta Co-
missão á rua Visconde de Inhaúma n; 84, loja, e serão abertas
ás . 14 horas e 30 minutos, na presença dos interessados, que
deverão para isso, apresentar documentos de haplitação.

Serie 7i2.102
Artigo — Unidade — Quantidade

1. umas de amarração com as seguintes dimensões:
Comprimento 2m,35; diametro • de tampo
.1m,83; espessura da chapa do corpo eilindri-
co 1/4; espessura da chapa do lampo 5/16: •.
tubo buzina, diametro interno na parte. so-
breposta de ferro fundido'Om,26; uma porta
em fórma ilipLica na direção do tubi) buzina,-
com diametro Orn,30 xa)m,40, .unia 	 	 18

2. Cadinhos -de plumbagina tipo Morgan ou Dixon
para 50, 80, 100, 150 e 200 quilos, cinco de
cada, um

3. Manometro para pressão de oleo de Motor 'Mor-
nyeroft tipo marítimo tipo R. A.1, uni 	 	 1

(As especificações acima são cópia exata das que foram
enviadas pela repartição requisitante.) •

_ 1.° Os proponentes deverão declarar 'expressamente em.
suas propostas, submeter-se rigorosamente ás especificações e,
normas existentes no Ministerio da, Marinha, em %relação ao
material'a ser fornecido.

2.° Os 'preços serão dados pela unidade'» e em duas para
celas quando se tratar de materiais de importação: uma em
moeda corrente no pais de onde, é feita á importação, corres-
pondente ao preço Cif e outra ,ein moeda nacional correspon-
dente ao valor provavel dos direitos aduaneiros, demais taxas'
alfandegarias e despesas de . transporte até . o local de en-.
trega.	 •

3.° Os proponentes deverão declarar o menor prazo em
que se comprometem a fazer a entrega dos artigos acima, cnn-
stituindo esse prazo; elemento;de julgamento para a escolha
do fornecedor.	 . >

4.° O material constante de'ste pedido.. destina-se adcAlrino-
xarifado do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro.

5.° Para melhor' julgamento das propostas apresentadas;
deverão os proponentes fornecer esclarecimentos os mais com-
pletos sobre os artigos oferecidos, tais como: marca, tipo.
qualidade, detalhes de construção, catalogos, fotografias, de-
senhos, etc.

6.° Os proponentes deverão declarar em suas propostas as
dimensões das chapas de que são construidas as boias, o peso .
de cada bois e peso das amarras por metro linear:

7.° Os proponentes deverão juntar atestados do empregh
do material proposto, salientando a sua superioridade em qua--
lidade, efieiencia, duração e funcionamento.

8.° Constituem elementos de julgamento para a escolha,
do fornecedor, os prazos de entrega dos artigos acima, a de-
claração por parte dos proponentes de terein já efetuado, a
contento, outros fornecimentos identicos ao que faz menção a
série supra e bem assim serem os unicos e, exclusivos re-
presentantes do material que oferecem.

9.° AS propostas deverão corresponder no minimo, ás es-
pecificações acima enúmeradas, relativas aos artigos a serem
fornecidos.

'10. A C. Ç. C. tomará em consideração qualquer pro-
posta que versar sobre artigos similares aos pedidos, desde
que os proponentes assumam , sobre eles responsabilidade ex-
pressa e juntai-) ás propostas, todos os 'esclarecimentos indis-
pensaveis.	 .

11.1 Estão -sujeitas á invalidação sumaria as' propostas .
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior a.
15 dias e as que consignarem simplesmente uma redução' so-
bre o preço mais baixo. •

12. Reserva-se a Comissão o direito de dar preferencia
á proposta que melhor atenda ás convenieneias da reparti-:-
çãO requisitante.
• 13; O pagamento da eneemenda ao fornecedor, a quem
fôr adjudicado o pedido, só se dará depois de um periodo de •-
funcionamerito do material proposto, em que, a criterio das
autoridades competentes, seja julgado Natisfatoriè o resultado
obtido. •

14. O fornecedor ou fornecedores, aos ,quais fôr adjudi-
cedo, o fornecimento dos artigos acima, deverão prestar uma
caução de dez'por cento (10 %) do valor da encomenda, con-
sistente, em dinheiro ou em titules 'federais ao portador.

15. Si o fornecedor ou -"fovnecedores aos quais fôr. adju-
dicado o forneciniento constante desfie edital, não assinarem o.
contrato dentro do prazo delarininado. pela . Comissão e de
acordo com ás datis -tilas contidas no mesmo edital, perderão
a idoneidade para efetuar runtos fornecimentos do mesmo . ge-
nero ao Governo Federal, per intermeclio da çomissão Cern.'
trai de Compras. •

'..16.• As garantias exigidas-para.assinatura do contrato de
'fornecimento do material neóposte, objeto do presente edital,
deverão vigorar -plena e iategralmente até a entrega e acei-
tação do mesmo material,. denteudo prazo mareado e comple-
tando o montante 'total do fornecimento.

17. Si os artigos constantes do presente edital não forem
entregues dentro dás prazos -combinados, ou si forem regeitados
per não satisfazerem as exigeneias da repartição requisitante,
ou ainda por eitarem eni. -deseCárdo_com os artigos propostos.
a C. .C":- C. terá o direite, dá adquirir•nã praça' ouonde en-
contrar' e pelos preços que .conseguir, o material necessarie -a
suprir . a falta do fornecillitnto, • sendo e. pagamento respectivo
por conta do forneCedor: •

18. A Comissão s'e - reser nv.a o direito de pedir novos dados
e estabelecer noVas , es,d,intlinções„ em face das propostas apre-
sentadas.-.

-. 19 A Comissão se reserva o direito de anular ou reduzir
à presente'eoléta de preços, caso •os dados fornecidos pelos
proponentes' s.ejaze ,hilgiotos'. insuticientes, ou caso a• isso acon-
selharem as ciretnistancias-iY., •

• •	 •
20. Não serão levedas em conta as propostas em - que os

.proponentes tifid. 'declarem expressarnente. submeter-se rigo-
rosamente, -lis especifictiçõeS e normas exkstentes no alinisterio
da Marinha em relação» aos artigos oferecidos e a todas as con-
dições dá presente coléta	 Preeos!'

A Cornis.sãó avisa aos.5rs. ;proponentes que o presente
edital será . publicado quatro ve.zes. e • aconselha a sua leitura
em todas _as publicactieá, pois 'e mesmo acha-se sujeito nas:
primeiras, a possíveis incorreeões de imprensa.

As propostas para esta • SéL'ia.deverão ser eetregbes no 'dia
Ó de maio de. 1932 das- 12 ás 14. horas. na séde desta Co-
missão á rua Visconde de* Inliaúnian, 84, loja e serão abertas
ás 14. horas -,e 15' minutos na, presença dos interessados mie
deverão, para isso, apresentar doeurrientos de habilitada.

.eor.i."rn DE 'PRÉV)S

Série:' 712.186/87
Artigo	 Unidade'— Quantidade

Aço em . chapa..'galvenizado de: •
1. 2ni,44-x 1m,22 x in,001 .é. 2m,44 x lrri,22 x

• x 0111,0015, 2,0 chapas de cada dimen-,,
- são, quilo

9 . 2,11,44 x.1m,22 x Otn.UW3 e 2m,44 x im,22 x
.x' Oul,0031, 25 chapas de cada dimen-,
são, quilo	 . .	 .

3. 2rn,44 x im,22	 Oui.0047,
4. 21%44 x Im.22 x Orn,006, quilo 	
5. 2m,44 x Lm,22 x 0ni 3O079, quilo 	
6: 3m,00 x im,50„x Oni 3O015, 3rn,00 x lm,50 x

x 0m,0023 e 3n1,01Y-k im,50 x 0m,0031,
dez chapas de -,cade dimensãe, quilo 	 	 30 chapas

7. 3m,00.x lrn,50 x 0rn,0047, quilo 	 	 20 chapas
8. 3m,00 x 1ift;50 x ni 3O06.- quilo 	 	 25 chapas

'9. 3m,00 x fm,50 x	 5 chapas

10. 4m,88 x lm,50 x Oin,004; 4m,88 x Im,50 x
x 0m,005 e 4rri,88 x ixn,50 x 011006,
cinco chapas' de cada dimensão, quilo.- 15 chapas

Aço em chapa preto de:
11. 2tn, a4 • x 1111,22 7ç 0m,0010, quilo 	 	 5-chapas
12. 2m.44 x 1m,22 X Orn,0015, quilo 	 	 50 chapas
13. 2m,44 x lm,22 x 0m,0023 e 2m,44 x lm,22 x

x 0m,0031, quinze chapas de cada di-
• mensão, quito	 •	 	 30 chapas

14. 2m.44 x irn,22 x Oni3O047., 2m,44 x'irn,22.x
x 0m,006 e 2m,44	 Irn,22 x 0m,0079, 5

'	 chapai de cada dimensão, quilo 	
15. 3m,00 x Ini,50 x Oni„001, quilo 	
143. 3m,00 x 11'1,50 x Oin,0015, quilo. 	
17: 3m,00 x lm,50 x 'Om,0023; quilo 	
18. .3m,00 x 1m,50 x Om,43031, 3m,00 x lan,50 x

x 0m,0047, 3m,00 x 1m,50 x 0~06 e
- 3m,00 x irn,50 x Onn,0079, dez chapas

,	 de cada dimensão, quilo	 • 	 	 40 -chapas
19. 4m,88 x im,50 x Ono,004,8 4m,88 x lm,50

x 0m,005 e 4m,88 x Im,50 x 0m,006,
cinco chapas de cada dimensão, quilo. 15-chapas

40 chapas

50 chapas
20 chapas
10 chapas
5 chapas

••	 •

\
15 chapas
10 chapas
5 chapas'

15 chapas



NOTA

As ofertas de preços a serem enviadas pelos Srs. co-
merciantes á Comissão Central de Compras do Governo Fe-
deral, deverão obedecer aos 'seguintes requisitos:

JI 0

Os preços e condições deverão ser escriturados em duas
vias

2'
Cada urna das vias deverá ser assinada pelo represen-

tante da firma ofertante.
3°

Os envelopes das ofertas deverão ser fechados, lacrados
e entrsgues contra recibo á Comisão, á rua Visconde de.
Inhaúma n. 84, loja, nos dias è horas que serão determi-
nados para cada caso.

4.0

Os interessados deverão ter impresso no envelope o nome
e o cederei:o da firma, bem como o número da série a que-
se refarirem os artigos ofertados. 	 -

Pele Comissão Central de Compras. — A de Faria
Filho, diretor.

Comissão Central de Compras do Governo Federal
COLETA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Governo Federal pede:
preços unitarios para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento á vista e entrega no,
Distrito Federal.

Deverão ger declarados nas propostas _os prazos em que,
vigorarão os preços oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número que designa cada
série, a data deste número do Diario Oficial, e conter tão só-
mente os artigos da série a que se referir.

Para mais detalhes sobre as especificações aqui forneci--
das, cópias exatas das enviadas pelas repartições requisitan:
tes, deverão os interessados dirigir-se ao Departamento Cen-
tral desta Comissão.

Pela Comissão Central de Compras. — A. de Faria Filha.

COLETA DE PREÇOS

Série 904.213115

Artigo — Unidade — Quantidade

Para a 4' Divisão:
Peças para máquina pneumatica:
Peças para a máquina n. 33:

1. Peça n. 261 (Throttle valve), uma 	
2. Peça n. 262 (Throttle valve), spring, uma
3. Peça n. 48 (Dead handle), uma 	

• 4. Peça n. A-309 (Live air handle), com pleto, uma.
Peças para a máquina n. 9:

5. Peça n. a-48 (Ratchet handle), completo, uma....
6. Peça n. A-1 (Fedd screw), completo, uma 	
7. Peça n. 4 (Thrust bearing nut), uma 	
8. Peça n. 5 (Thrust bearing nut), .uma..... 	
9. Peça n. 6 (Upper sping bushing), uma 	

.1n711 • • • • •

3
3

Ferro em chapa xadrez de:
20. 2m,44 x im,22 x 0m,0047, 2m,44 x Im,22 x

x 0m,0063, 2m,44 x 1m,22 x 0m,0079 e
2m,44 x im,22 x 0m,0095, dez chapas
de cada dimensão, quilo 	

21. 3m,00 x im,50 x 0m,0047, 3m,00 x lm,50 x
x 0m,0063, 3m,00 x lm,50 x 0m,0079 e
3m,00 x lm.50 . x 0m,0095, dez chapas
de cada dimensão, quilo 	

30 chapas

30 chapas
(As especificações acima, são cópia exata das enviadas

pela repartição requisitante:),

1.° Os proponentes deverão declarar em suas propostas,
submeter-se rigorosamente ás especificações e remai-ias exis-
tentes no Ministerio da Marinha, em relação ao material a
ser fornecido.
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2.° Os preços serão dados pela unidade e em duas par-
celas quando se tratar de materiais de importação: urna eia
moeda corrente no país de onde é feita a importação cor-
respondente ao preço Cif e outra em moeda nacional cor-
respondente ao valor provavel dos direitos aduaneiros, de-
mais taxas alfandegarias e despesas de transporte até o local
de entrega.

3.° Os proponentes deverão especificar nas suas pro-
postas, além dos preços unitarios para cada um dos itens da
série acima, acrescentar aqueles, preços globais para os
grupos de materiais da mesma especie, reservando-se a Co-
missão o direito de escolher a alternativa que .mais lhe con-
venha.

4.° Os proponentes deverão declarar em- suas propostas,
o menor prazo dentrd do qual se comprometem a fazer a en-
trega dos artigos acima, constituindo êsse prazo elesnento
de Julgamento para a escolha do fornecedor.

5.° O material constante do presente edital, destina-se -
ao Almoxarifado do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro.

6:° Os preços deverão ser fornecidos por item nume-
rado ao preço médio por quilo.

7.° Deverão os, proponentes declarar as principais cara-
eteristicas do material que se propõem a fornecer, isto fs,
carga, rutura, alongamento, composição, marca, tipo, ficando
os proponentes responsaveis pelo exato cumprimento dessas
especificações, em relação á série em apreço.

s 8.° A Comissão reserva-se o direito de submeter a.
quaisquer provas os artigos propostos. não só para verificar
a perfeição, corno a qualidade e durabilidade dos mesmos.

9." As propostas apresentadas deverão corresponder no
minimo ás especificações acima enumeradas e relativas ao
material a ser fornecido.

10. No caso de rejeição ou substituição dos artigos ofe-
recidos cuja não aceitação tenha sido motivada por não cor-
responderem ás especificações acima referidas, ou por não
satisfazerem á todas as provas á que venham a ser sub-
metidos, deverão os proponentes declarar em suas propostas
que farão a substituição dos mesmos dentro de 48 horas,
independentemente de quaisquer penalidades previstas.

11. Constituem elementos de julgamento das propostas
os prazos estipulados para entrega e hem . assim a extensão
e natureza das garantias oferecidas, pelos proponentes, quer
em relação á qualidade do produto a ser fornecido, quer
quanto ao exato cumprimento das clausulas do presente
edital, pelas quais deverão os proponentes se obrigar irres-
tritamente.

12. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
dicado o forneeimento do material acima, deverão prestar
urna caução de dez por cento (10 %) do valor da encomenda;
consistente em dinhefro ou em titules federais ao portador.

13. Si o fornecedor ou fornecedores aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento constante deste edital, não assinarem
o contrato dentro do prazo determinado pela Comissão e de
acôrdo com as clausulas contidas no mesmo edital, perderão
a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo
genero ao Governo Federal, por intermedio da C. C. C.

14. As garantias exigidas para asinatura do contrato de
fornecimento dos artigos acima, objeto do presente edital,
deverão vigorar plena e integralmente até a entrega e acei-
tação dos artigos propostos, dentro do prazo marcado e com-
pietande o montante total do fornecimento.

15. Estão sujeitas a invalidação sumária as propostas
cujo compromisso •para aceitação verse sobre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarem simpyesmente uma redução
sobre o preço mais baiXo.

16. A Comissão reserva-se o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações em face das propostas apre-
sentadas.

17. A Comissão reserva-se o direito de anular .ou reduzir
& presente ooléta de preços, diso os . dados fornecidos -pelos

proponentes sejam julgados insuficientes ou caso a 'isso acon-
selharem as circunstancias.

18. Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem expressamente, submeter-se rigss-;
rosamente As especificações e normas existentes no Ministe.
rio ria Marinha, em relação ao material a ser fornecido, e 'w
todas as condições da presente coleta de preços.

A ComisSão avisa aos Srs. proponentes que o presente,
edital será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura'
em todas as publicações, pois, o mesmo acha-se sujeito, nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

As propostas para esta série deverão ser entregues mi
-dia 23 de abril de 1932. das 12 ás 14 horas, na sede desta
Comissão, á rua Visconde de Inhaúma ii. 84, loja, e serão
abertas ás 14 horas e 15 minutos, na presença dos interessa--
dos, que deverão para isso, apresentai' documentos de habi-
Tilação.

Men.. ...n+Immeur 1 116 'ME M	 !IMMO". PI 11111 11111 r'1975



Sexta-feira 8 MARIO OFICIÀL Abtil de 1932 6627

10. Peça n. 7 (Lower sPindle bushing), uma... 	
11... Peça n. 8 (Spindle), urna.; 	
12. Peça n. 29 (Rotary Valve); uma 	
13. Peça n. 30 (Rotary Valve Bushing), uma 	

Peças para marteletes de cravar e calafetar:
14. Peça n. 2 (Valve para 2R chipper), uma 	
15. Peça n. 4 (Valvé guid para 2R chipper), uma 	
16. Peça n. A-50 (Throttlevalve, completo, para 2R

ohiper), uma
Peça n. A-50 (Throttle Valve), completo, para 3R

chipper, uma .; 	
18. Peça n. 50 (Throttle Valve) para 2R chipper, urna

Peças para marteletes de cravar e calafetar:,
ID. Peça n. 50 (Throttle Valve para 3R ohipper), uma
Q. Peça n. 51 (Throttle Valve Spring, pare. 2R chip-

,	 - per), uma
21. Peça n. 51 (Throttle Valve Spring para 311 chip-

	

per), uma 	
Peças para marteletes de cravar:

22. Peça n. A-4 (Valve Box), completo, uma 	
23. Peça n. 20 (Rivet Set Clip), uma 	
24. Peça n. 85 (Exhaust Deflector), uma 	
25. Peça n. 5 (2 1/2" Piston), uma 	
26. Peça n. 5 (3" Piston), uma 	

Material a ser entregue no 2 0 Almoxarifado da Inspetoria
di Estrada de Ferro Central do Brasil, na estação Maritima,

° até 30' de junho do corrente ano.
, (As especificações acima são cópia exata das enviadas

pela repartição requisitante.) r
1. 0 Os preços 'serão dados pela unidade e em duas par-

celas quando se tratar de materiais de importação: urna em
moeda corrente no pais de onde é feita a importação corres-
pondente ao preço Cif e outra em moeda nacional correspon-
dente ao valor provavel dos direitos aduaneiros, demais taxas
alfandegarias e despesas de transporte até o local de en-
trega.2.° Os proponentes deverão especificar nas suas pro-
postas, além dos preços unitarios para cada um dos itens da
série acima, acrescentar aqueles, preços globais para os grupos
de materiais da mesma especie, reservando-se a Comissão o
direito de escolher a alternativa que mais lhe convenha.

3-.° Os proponeites deverão declarar em suas propostas o
menor' prazo para o inicio e para o fim do fornecimento do
material constante dêste edital, não aceitando a Comissão
Central de Compras propostas cujos prazos para conclusão da
entrega do referido material ultrapassem o dia 30 de junho
do ,c,orrente • ano .

4.° As propostas apresentadas deverão mencionar os ar-
tigos devidamente numerados, obedecendo.. á mesma ordem
do edital respectivo.	 •

5.° Os proponentes deverão declarar a marca, tipo, quali-
dade, procedencia, endemia e durabilidade dos artigos ofere-
cidos, e bem assim, sobre outros fornecimentos já efetuados
do mesmo material com - resultados satisfatorios.

• 6.° Os proponentes se responsabilizarão por todo e qual-
quer acidente a que estiverem sujeitos os artigos oferecidos,
até o momento do seu recebimento pela Estrada de Ferro Cen-
trai do Brasil. 	 '

7. 0 Os proponentes deverão declarar o prazo minimo em
que se comprometem pelo perfeito funcionamento do material,
obrigando-se a substituir as peças, cujo funcionamento não
sã verificar e mantiver nos prazos indicados, ou cuja adapta-
ção não fôr possivel no material já em serviço.

8.° Para melhor julgamento das propostas apresentadas,
Comissão considerará quaisquer sugestões ou alternativas
apresentadas pelos proponente no sentido de substituir o ma-
terial pedido 'por outro similar, desde que as clausulas de
responsabilidade e os esclarecimenkos a respeito do mesmo,
sejam expressos e completos por parte dos proponentes.

9.° Estão sujeitas á invalidação sumária as propostas cujo
compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior a 15
dias e as que consignarem simplesmente uma redução sobre o
preço mais baixo.

10. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr udjudi-
Oado o fornecimento dos artigos acima, deverão prestar uma
caução de dez por cento (10 %) do valor da encomenda, con-

.slstente em dinheiro ou em titules federais ao portador.
11. Si o fornecedor ou forneeedores aos quais fer adju-

dicado o fornecimento constante deste edital, não assinarem
o contrato dentro do prazo determinado pela . Comissão e de
aeórdo com as clausulas contidas' no mesmo edital,/ perderão
a; idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo ge-
nero ao Governo Federal, por -intermedio da Comissão Central
de Compras.

12. As garantias exigidas para assinatura do contrato de
fornecimento do material acima, objeto do nresente editai. de-

verão vigorar plena e integralmente até á entrega e aceitação
do mesmo material, dentro do prazo marcado e completando o
montante total cio fornecimento.
- 13. Si os materiais constantes der presente edital nã'o fo-

rem entregues dentro dos prazos combinados, ou si forem
rejeitados por não- satisfazerem ás exigencias da Estrada de
Ferro Central do: Brasil, ou ainda por estarem em desacórdo
com as normas . da repartição; .'ou com os materiais propostos,
a Comissão Central de Compras terá o direito de adquirir na
praça ou onde encontrar e pelos preços que conseguir, o ma-
terial necessario a - suprir a falta do fornecimento, sendo o
pagamento respectivo por conta do fornecedor.

-14. Constituem elementos de julgamento, das propostas,
os prazos estipulados para entrega e bem assim a extensão e
natureza das garantias oferecidas pelos proponentes, quer em
relação á qualidade do produto oferecido, quer quanto ao
exato cumprimento das clausulas do presente edital, pelá
quais deverão os proponentes se obrigar irrestritamenta.

15. A Comissão Central de Compras reserva-se o direito
‘de pedir novos dados e estabelecer novas estipulações em face
das propostas apresentadas.

16. A Comissão Central de Compras reserva-se o direito
de anular ou reduzir a presefite coléta de preços, caso os
dados fornecidos pelos proponentes sejam julgados insuficien-
tes ou caso a isso aconselharem as circunstancias.

17: Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem expressamente, submeter-se rigo-
rosamente á todas as condições da presente coléta de preços.

-
A Comissão avisa aos Srs, proponentes que o presente

edital será publicado quatro vezes, e aconselha ,a sua leitura
em todas as publicações, pois, o mesmo acha-se sujeito 'nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa. 	 •

As propostas para esta série deverão ser entregues no.dia
27 de abril de 1932, das 12 ás 14 ,.horas, na sede desta Co-
missão, á rua Visconde de Inhaúma n. 81, loja" e serão abertas
ás 15 horas na presença dos interesses que deverão para
isso, apresentar doaumentos de habilitação.

COLÉTA DE PREÇOS

Série 904.216/7'•r
Artigos-, Unidade - Quantidade

Para .a 4' Divisão

Material necessario para a conservação de
, luz nos carros dormitorios "Cruzeiro

do Sul"
'Este material deve ser' fornecido de acórdo com

o padrão já existente nos carros e modelos da Lo-
comoção.
-14 Lava:tortos de louça, para canto, fabricante

A. B. Sand	 Soa C.°, n. 210 - New-
York, um 	 	 , 15

2. Interruptores de 2 secções, com espelho, um..	 30
3. InterruPtores de 1 secção, com espelho, um.,.,	 30
1. Botões de campainha, • uru 	 	 10
5. Torniquetes u. 852, para cortinas, iguais á

• amostra, grosa 	 	 2
6. Botões, igurais á amostra, grosa 	 	 3
7. -Arandelas de uma luz, completa, com globos,

,	 urna	 •	 	 ,:20
8. Arandelas de duas luzes, completas, com globos,

urna	 10
9. Larripadas de leitura, completas, uma 	

10. Plafonieres para plataforma e interior de ca-
bina, um	 .. ••

11.. Ventiladores completos, um 	
12. Tomadas de corrente para sinal, Cruzeiro do

25Sul, uma
13. Plafonieres para corredor, completos, um ......	 10
14. Interruptores mignon, de 1 secção, um 	
15. Conjuntor- disjuntor automatico, tipo T-5, um
16. Comutadores de bateria (chave) "Pegoud",

T-5, um 	
17. Resistencias auxiliares e das tampadas. tipo

T-5, uma
18; Resistencia com terminais de motor, tipo T-5,

um
Dinamo Liliput, tipo T-5, um 	
Material para os.' carros "buffet" Cruzeiro do Sul:

20. 	 graúdos, para centro, completos,
um, 	  

1
1
1
4

.4

-6

2
3

4

3

4

6
8
8
6
4

95

25
5

59

2

2

2
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2
, Material a ser entregue no 2° Almoxarifado da Inspetoria

da Estrada de Ferro Central do Brasil, na estação Maritima,
até 30 de junho do corrente ano.

(As especificações acima são cópia exála e fiel das que
foram enviadas pela repartição requisitante.)

1° — Os preços serão dados pela unidade e em duas par-
celas quando se tratar de materiais de importação: uma em
moeda corrente no pais de onde é feita a importação, cor-
respondente ao preço Cif e outra em moeda nacional, corres-
pondente ao valor provavel dos direitos aduaneiros, demais
taxas alfandegarias e despesas de transporte até o local de
entrega.

2° — Os proponentes deverão declarar em suas propostas,
o menor prazo dentro do qual se comprometem a fazer entrega
dos artigos acima, constituindo êsse prazo, slemento de jul-
gamento para a escolha do fornecedor.

3° — O material proposto deverá ser fornecido rigorosa-
mente de adirdo com o padrão existente do mesmo, nos carro‘:
e modelos da Locomoção.

4° — Os proponentes deverão declarar a marca. tipo e
procedeneia dos artigos constantes dêste pedido, ficando res-
ponsaveis pelo exáto cumprimento dessas especificações, em
relação á série em apreço.

5° — A C. C. C. tomará em consideração qualquer pro-
posta que versar sôbre material similar ao pedido, desde que
os proponentes assumam sare êle responsabilidade expressa
e juntem ás propostas todos os esclarecimentos indispensaveis.

6° — Os proponentes se responsabilizarão por todo e
qualquer acidente a que estiverem sujeitos os artigos ofere-
cidos, até o momento do seu recebimento pela E. F. C. B.

7° — O material proposto deverá ser de primeira qua-
lidade, respondendo a todas as exigencias adotadas pela E.
F. C. B. em referencia ao 'mesmo artigo e satisfazendo a
todas as provas a que venha a ser submetido, tornando 7se o
cumprimento dessas condições, elemento indispensavel para
a sua aceitação.

8° — A firma ou firmas a quem fôr adjudicado o pedido.
deverá apresentar uma caução de dez por cento' (10 Vo) da
importancia do respectivo fornecimento, independentemente
de quaisquer outras estipulações que sôbre o assunto as leis
facultem á Comissão Central de Compras exigir.

9° — Si a firma ou firmas a quem fôr adjudicado o for-
necimento constante do presente edital não assinar o con-
trato, dentro do prazo e de abeirdo cum as clausulas nele con-
tidas, perderá a idoneidade para efetuar novos fornecimentos
do mesmo genero ao Governo Federal, por intermedio da
G. C. C.

10° — As garantias exigidas para assinatura do contrat•
de fornecimento do material objeto do presento edital, deverãa
vigorar plena e integralmente até a entrega e aceitação da
última partiçie, dentro do prazo marcado e completando o
tiontante do fornecimento.

11° — Si-os materiais constantes do presenet edital não
forem entregues dentro dos prazos combinados, ou si forem
rejeitados por não satisfazerem ás exigencias da E. F. C. B.,
ou ainda, por estarem em desacôrdo com as amostras da re-
partição, ou • com os materiais propostos, a C. C. C. terá o
direito de adquirir na praça ou onde encontrar e pelos preços
que conseguir, ai material necessario a suprir a falta do for-
necimento, sendo o pagamento respectivo por conta do for-
necedor.	 • -

12° — Constituem elementos de julgamento das propostas.
os prazos estipulados para entrega e bem assim a extensão e
natureza das -garantias oferecidas pelos proponentes, quer em
relação á qualidade do produto oferecido, quer quanto ao
exáto cumprimento das clausulas do presente edital, pelas
quais deverão es proponentes se obrigar irrestritamente.

13° — A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos
dados e estabelecer novas estipulações, em face das propostas
apresentadas.

14° — A C. C. C. se reserva o direito de anular ou re-
duzir a presente coléta de preços, caso os dados fornecidos
p
elos proponentes sejam julgados insuficientes, ou caso a

O..-so aconselharem as circunstancias.
15° — Não serão levadas em conta as propostas em que

os proponentes nik) declarem expressamente, submeter-se ri-
goroasmente a todas as condieSes da presente coléta de preços..

A Comtsellq avisa...aos Sra. pro ponentes que 04present3
rental será publinado -ctostru"Veses, e tionselha a sua leitura

em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

—
As propostas para esta série deverão ser entregues no

dia 29 de abril de 1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta Co-
missão, á rua Visconde de Inhuma n. 84, loja e serão abertas
ás 11 horas e 15 minutos, na presença das interessados, que
deverão para isso, apresentar documentos de habilitação.

NOTA

As ofertas de preços a serem enviadas pelos Srs. comer-
ciantes á Comissão Central de Compras do Governo Federal,
deverão obedecer aos seguintes requisitos:

— Os preços e condições deverão ser escriturados em
duas vias.

2" — Cada uma das vias deverá ser assinada pelo repre-
sentante da firma ofertante.

3° — Os envelopes das ofertas deverão ser fechados, la-
crados e 'entregues contra recibo á Comissão, á ria Visconde
de Inhaúma n. 84, loja, nos dias e horas que serão determi-
nado para cada caso.

— Os interessados deverão ter impresso no envelope o
nome e o endereço da firma, bem como o número da série a
que se referirem os artigos ofertados. — Pela Comissão Cen-
tral de Compras. A. d.e Faria Filho, diretor.

Comissão Central de Compras do Governo Federal
OOLÉTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras de Governo Federal
pede preços unitarios para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento á vista e entrega no
Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas os prazos em que
vigorarão os preços oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número que designa cada
série, a data deste número do Dictrio Oficial e conter tão
~ente os artigos da série a que se referir.

Para mais detalhes sobre as especificações aqui forne-
cidas, cópias exatas das enviadas pelas repartições requisi-
tantes. deverão os interessados dirigir-se ao Departamento
Central desta Comissão. •

Pela Comissão Central de Compras, A. de Faria Filho.
COLETA DE PREÇOS

Série 904.297/301
Artigo — Unidade — Quantidade

Para a a s Divisão:
1. Algodãosinho nacional, com a largura minima de

rni,30, em peças com o comprimento minimo
de 20 metros, conforme amostra na Inspe-

	

toria Administrativa de Materiais, metro..	 40
Amianto conforme amostra na Inspetoria Admi-

nistrativa de materiais:
Em corda, de:

2. 0in,010 (3/8"), metro 	 • 	 10
3. 0m,013 (1/2"), metro 	

Em lençol, de:
4 . 0111.003 (1/8"), quilo 	 	 15
5. 0en,006 (1/4"), quilo 	 	 15
6. Balança para nivel de chão, para 5.000 quilos,

assentada, uma 	
7. Breu em pedra, quilo 	 	 150

Brocha conforme 'amostra na Inspetoria Admi-
nistrativa de Materiais:

Para caiação, de calaMo:
8 . N. 00, uma 	 	 1.500
9. N. 000, uma 	 	 500

10. N. 0000. uma 	 	 500
Para pintura:

il. N. 4, uma 	 	 5O

12. N. 6, uma 	 	 100
13. N. 8, uma 	 	 151)
14. N. 10, uma 	 	 200
15. N. 12, uma 	 	 200
16. N. 14, uma 	 	 100

Cabo:
17. Alcatroado, de linho e unhamo, de Orn . 025 (1"),

quilo
18. Metalico, para suspensão, de 0m,019 (3/4"),

quilo
Cola:

49. Para ,madeira,.; quilo 	
20. Pára. pintura,

21. Plafonieres para corredor e plataforma, um 	
22. Arandelas duplas de 2 luzes completas com glo-

bos, uma
23. Arandelas singelas, completas com globos, uma
24. Ventiladores de centro completos, um 	

••• 0.••• dille• •

e, • G

100

200

1.000
1.000



e& •••

.a.•• ...... .• • • •

•n••n

8

6

1500
4.000

5
5

3

300

2.000
3.000
3.000

500

1.000
1.000
1.000
2.000
1.000

Materiais, com -a. largura de:
45. 2m,00, metro 	 ...'	 200

AO. ' 3m,00, metro 	 N 	 .....	 50
47. , Malacaaheta -branca, preparadn,-quilo 	 %PO.	 5

Mangueira de borracha para etigua quente:
p	 48. Deg Oni3O32 (1 , 1/4"), metro 	 e•	 8

49. De 0,038 (1 1/2'), metro 	
50. De 0,051 (2"), Metro 	 2	 6
51. Massa de junge, "Mios" ou equivalente, para

vedar, quite	 20
52. Pano couro de 1,40,de largura, conforme amestra,

na Inspetoria Administrativa de Materiais,

	

metro . 	
53. Parafina, quilo 	
54. Pasta de adesão, para cerreiae,- marca "Actolyt"

ou equivalente, uma 	 	 20.. Peneira conforme amostra na Inspetoria Admi-
nistrativa de Materiais:

55. De 0m,30 de &ameixa, para semente, com malha
de 0m,001, uma 	

De 0m,60 de diarnetro, com malha: _
-56. De 0m,003 • C1/8"), urna 	 	 6

	

De 0,006 (1/4"), uma 	 	 6
Pincel conforme amostra na Inspetoria Admi-

nistrativa de Materiais:
Chato:

58. N. 20, um 	
)	 í 59. N. 22, um 	

60. N. 24, um 	
61. N.26, um 	
62. N. 213, um 	

Redondo:
:;,1 3. N. 20, um 	
94- N. 22, um 	
65. N. 24, um 	 .- ... ......... 	
66. N. 26, urn 	 , e.	 n,,671 N. 28, um 	

-'08. .Saco de algodãoeinho, is.;..ncee • forte, para 75
litros, uni	 100

''.69. Sola comum, em meios de 7 a 9 quilos. meio.	 10
A-• :.

	

	 Trincha (vide pinteis e brochas), fechada,
para pintura:

70. pe 0,051 (2"), uma 	 • 	 4
.,71. De 0,076 (3"), uma 	 	 4
( 72. De 0,102 (4")-, uma.. 	 	 4

Material a ser entregUe no 2° Almerarifado da Inspetoria
da E. F. C. B., na estação IViaritima, ate 30 de junho do cor-

eerente ano.	 .
f..14e.; • (As esPaeifinaçõeseacima,-são - ~ia-exata das enviadas

Peta rePartição reou4sitanter.) 	 .

Contea-pinoãe ferro, conforme amostra na. Ins-
petoria Administrativa de Máterials„ de:

21. 0,0254 x 0,0008 (1" x 1/32"), grosa 	
0,0254 x 0,0016 (1" x 1/16"), grosa 	

-23. 0,0381 x 0,0024 (1 1/2" x 3/32"), grosa 	

	

, 24. 0,0508 x 0,0031 (2" x 1/8"),..grosa 	
25. 0,0762 x 0,0039 -(3" x 5/32"); .grosa 	
26. 0,0762 •x • 0,0048 (3" x 5/16"), grosa 	
27. 0,1016 x 0,0079 (4" x 5/16"), grosa 	
28. Cortiça em lamina de 0,903 (178"), quilo 	

Escada de madeira, de extensão, conforme amostra
• na Inspetoria da Sinalisação, uma 	
Escapula de ferro galvanizado, conforme

amostra na Inspetoria Administrativa de
• Materiais, para moirõ'es:

30. De ferro, quilo 	
••31. De madeira, quilo 	

Esmeril em massa, pneparado, em latas:
-32. Ns: O e 1, lata 	
-33. .Ns; 1 '1/2 e 2, lata 	 • •
.34.. Feltro comprimido, em lençol, 0m,01.0 (3/8"),

quilo
Élormicid'a liquida Capanema" "Zumbi" ou "Pae-

	

. choal", em 1-atas de 4 litros, lata 	
Lixa em folha:
Para madeira, de 0m,28 x 0m,22: •

36. N. 00, folha 	
• 37..L0, folha 	 	 .....

38, N. 1, folha	 .....
39. N. 2, folha 	

Pare metais, de 0,29 ,x 0,21:
40. N. 00, folha 	

• 41. N, 0, folha ..... ..........,...., .....
N. 1, folha	 .. 	

43. N.4, folha .....-- 	
44. N..3, folha 	

Lona branca.e3m peças de 19 metros, -conformekee,
•	 amostra na Inspetoria Administrativa de•

29.

8

200

57.

200.
100
200
200
100

100
100
200
200
100
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1° — Os proponentes deverão declarar expressamente em
suas propostas, submeter-se rigorosamente ás especificaçõee
do 'Caderno de Encargos n. 1, edição de 1931, de Estrada de
Ferro Central do Brasil.

2° — Os preços deverão ser dados pela unidade e em dua4
parcelas quando se tratar de materiais de importação:
em moeda corrente no pais de onde é feita a importaeão
corespondente . ao preço Cif e autua em moeda-nacional cers
respcnatiente ao valor provavel dos direitos aduaneiros, demais
taxas alfandegarias e despesas de transporte até o local de
entrega.

3° — Os proponentes deverão declarar o menor prazo
parra o inicio e para o fim do fornecimento, sendo que .6ste
Último poderá ser, no maleita°, até o dia 30 de junho' do
corrente ano.

4° — As propostas apresentadas deverão soleneioner os
artigos devidamente numerados, obedecendo á mesma ordem
do edital respectivo.

• 5° — Os -proponentes deverão declarar a marca, proce-
dencia e qualidade dos materiais constantes do presente- pe-
dido.

6° . — A comissão levará ena cauta no julgamento das Pro-
postas, qualquer esclarecimento fornecido pelos proponentes
sobre os artigos acima, bem como sobre fornecimentos já efe-
tuados do mesmo material com resultados satiefatorios.

7° — Para melhor julgamento dá propostas apresentadas,
a comissão considerará quaisquer sugestões ou alternativas
apresentadas pelos proponentes no sentido de substituir o
material podido por outro similar, desde que as clausulas de
responsabilidade e os esclarecimentos a respeito do 'mesmo,
sejam expressos e completos par parte dos proponentesi,

• 8° — Deverão os prcrponedtes dar o peso médio par quilo
dos itens onde a -unidade fôr metro ou grosa. •'	 •

9° — Os proponentes deverão atender rigorosamente aos
termos deste edital, no que concerne unidade, quantidade e
especificações dos artigos a serem fornecidos,, acima' mencio-
nadas.

10 — Deverão os proponentes fornecer artigos rigorosa--
me* de ackdo com as amostras 'existentes dos mesmos,
respectivamente, nas Inspetorias -Administrativa -de Materiais
e'.Sirralisação,„ respondendo integralmente pelos prejuizosecle-
cai-rentes da-não cumprimento desta condição.

li — O fornecedor, ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento do material acima, deverão prestar uma
caução de 10 % (dez por cento) do valor da encomenda, con-
sistente- em dinheiro ou-em tituleis federais ao portador.

12—	 fornecedor ou fornecedores nos quais fôr adju-
dicado o fornecimente constante déste edital, não assinarem
o eontráto dentro do preze deti3rniinado pela comissão, cede
acôrdo cone es clausulas contidas no mesmo edital, perderãO
a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo
genercr, ao Govárno -Fedem!, por intermeidio da C. O. C..

13 As. garantias exigidas para assinatura, do confeito
de fornecimento dos artigos propostos, ()hW° do presente
edital, deverão vigorar plena e integralmente até á entrega
e aceitação do material, dentro do prazo marcado e coniple-
tendo o montante total do fornecimento.	 •

14 — Si os materiais constantes do presente edital . não
forem entregues dentro doe prazos combinados ou si forem
rejeitados por não -satisfazerem ás exigencias•da repartição
requisitante, ou ainda por estarem em desacôrdo com os ma-
teriais propostos, a C. C. C. terá o direito de adquirir na praça
ou ande encontrar e pelos preços que conseguir, o material
necessario a suprir a falta do fornecimento, sendo o 'Paga-
mento respectivo por conta do fornecedor.

15	 Constituem elementos de julgamento das Propostas,
os prazos estipulados para entrega e bem assim, a extensão
e natureza das garantias oferecidas -pelos proponentes, quèr
em relação á qualidade -do produto oferecido, quer quanto ao
exato cumprimento das clausulas do presente edital, pelas
quais deverão os proponentes se obrigar trreetritamente.

16 Estão sujeitas á invalidação um azia as propostas
cujos compromissos para aceitação versem sobre prazo in-
ferior a 15 dias e es que consignarem simplesmente uma
redução sobre o preço mais baixo.

17 — A Comissão reserva-se o direito de pedir novos
dados e estabelecer novas estipulações em face das propostas
apresentadas.

18 -- A comissão reserva-se o direito de anular ou re-
duzir a presente coleta de preços, caso os &cies fornecidos
pelos proponentes sejam julgados insuficientes ou caso a -isso
aconselharem as circunstancias.

19 — Não serão levadas em conta as propostas em que
os proponentes não declarem expressamente, submeter-se ri-
gorosamente ás especificações do Caderno de Encargos n. 1,
edição de .1931.. .da . Estrada de Ferro Central de Brasil,
.normas da repartição eequieitante e Ia todas as condições da
presente coleta de preços.
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A comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado quatro vezes e aconselha a sua leitura
em todas as publicações pois o mesmo acha-se sujeito nas
primeiras, a possiveis incoreçõe.s de imprensa.

As propostas para esta série deverão ser entregues no
dia 4 de maio de 1932, das 12 ás 14 horas, na sécio desta
comissão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84,. loja, o serão
abertas ás 14 horas e 30 minutos na presença dos interessados
que deverão para isso apresentar documentos de habilita-

Série 904.343/51
Artigo - Unidade	 Quantidade

Para a 1' Divisão:
1. Aniagem grosa, de lm,00 de largura, metro 	
2. Alfinete de latão em pacotes de 100 grs., quilo 	 28
3. Almofada para carimbo, de camurça, com tampa

de Orn.10 x Om,10, uma
4. A/heta de metal branco para cadarço de pasta,

quilo . 	
5. Bobina de papel para maquina de calcular, ex-

tra A-B, urna 	 	 200
6. Bobina de papel para maquina de calcular "Bar-

reis", uma . . 	 	 10
7. Babina para maquina ' de calcular, conforme

amostra na Inspetoria da Receita, uma 	 	 186
8. Borracha "Ruby" n. 212, E. Faber, duzia 	 	 56
9. Borracha "Ruby" n. 221. ,E. Faber,

10. Borracha "Union" ri. 210, Eberhard,
11. Borracha circular para maquina, com escova,

E. Faber. "Comei," - 1.087, duzia 	  	 1 1/2
12. Borracha lapis, modèlo 647, duzia 	 	 5
13. Barbante em chicotes de 200 gramas cada uni,

quilo . 	 	 179
14. Barbante groso, pardo, de linho, 3-T. hambur-

guas, quilo . 	 	 32
15. Barbante fino em novelos de 100 gramas, quilo 	 35
16. Barbante fino. branco, 3-1', de linho. hambur-

guês, quilo
17. Bolsa para expediente. conforme amostra na

	

Inspetoria Administrativa de Materiais, unia 	 3
Binder Universal Papar Easteners em caixa de

1/2 grosa, sortido. caixa 	
19. Brim de linho, cinza escuro, de 0m,80 de largura,

para cobrir livro, conforme .amostra na
Inspetoria Administrativa de Materiais,
metro . 	

20. Buward de 0m,15 x Om.075, acolchoado com
baeta, um . . 	

21. Copos para agua, meio cristal, marcados E. P.
C. B., um 	

22. Caneta "Eagle Pendi", n. 2, duzia 	
23. Cesta de vime para papeis, cobforme amostra

na Inspetoria Administrativa de Materiais,
uma . 	

•;24. Cesta de arame para processos. conforme amos-
tra na Inspetoria Administrativa de Mate-
riais.. uma . 	

25. Copiador indice, com 200 folhas, papel japonês,
pardo, de 24 x 37. um 	

26. Copiador de papel japonês. sem indico, de 25 x
x 35 cms. c/500 folhas e capa de pano.
um

27. Copiador de papel japonês, sem indice. de 25 x
x 50, com 500 folhas e capa de pano, um

Colchete era caixa t de 100:
"(em (Aipos" il. 1, caixa 	

29. "Gem Clipes" n. 2. caixa 	
30. "Gera Clipps" n. 3, caixa 	
31, Cola liamburguasa de 1' qualidade. quilo 	
32. Cabweado de seda para encadernação, em peças

de 20 metros, peça 	
33. Coleções de fio de aço sistemativos para picotar

	

de 2 pontos, com 16 peças para coleção	
coleção . 	

34. Coleções de séries alfabeticas de aço sem tem-
pera, para impreSsão de bilhetes, conforme
explicação na Secção Industrial, coleção 	

35. Escova para maquina de escrever, com 0m,15,
uma. 	

36. Esponja de borracha para molhadores.
Om.10. uma. 	

• 37. Espanador de penas de 0m,35, um 	
38. Espanador de penas de Orn,40, um 	
39. Espanador de penas de 0M,50. um 	
40. Espanador de penas de 0m,60, um 	

41. Espanador de pêlo, pequeno, para balcão, um 	
42. Fio de algodão de 10 pernas, quilo 	
43. Fio de linho em novelos (2 fios extra) marca

Jacaré, quilo. 	
44. Fio "Barbour" de 3 pernas, quilo 	
-15. Fio "Barbour" de 4 pernas, quilo 	
46 . . Fio. "Barbour" de 6 pernas, quilo 	

Fita para máquina de escrever, "Paragon"
ou "Pelikan", com o comprimento mi-
rumo de 9m,50:

47. Para máquina Remington, preto fixo e roxo
cópia, uma. 	

48. Para máquina Underwood, preto fixo e roxo
cópia, uma.

49. Para máquina Mercedes, preto fixo e roxo cópia,
urna. 	

50. Para máquina Royal, preto fixo e roxo cópia,
uma. 	

51. Fita para máquina de somar "Vitor", roxo e
encarnado, uma.

52. Fita para máquina de sornar "Burroughs",
larga, preto fixo. uma 	

53. Fita para máquina de calcular, preto fixo, uma 	
5-1. Goma arabica liquida, em vidros de 200 gramas

colo pinoel, vidro. 	
55. Grampos "Th-e- Swift Piece?" -n, 46. em caixas

de 100, caixa. 	 •
56. Grampos para máquina • de brochar "Sure-

Short", em caixas de 500, caixa.... 	
57. Guarniçâo do ferra sisternatiCaS Pára montagem

de slereetipia„ Com '52' Peças cada urna,
coleção. 	

Lapis preto J. Faber, n. 1, inscrição dourada,
dulia

59. Laais preto J. Faber, n. 2, inscrição dourada.
duzia 	

60. Laaia preto J. Faber n. 3, inscrição dourada,
duzia. 	

61. Lapis preto A. W. Faber "Castell" Hfl. duzia 	
62 Lapis bicolor, Mercantile Penei', A. W. Faber

n. 2,688; duna. 	
63. Lapis bicolor, J. Paber 7.058, duzia 	
63. Lapis tinta, A. W. Faber "Castell" (n. 758),

duzia. 	
65. Lapis tinta A. W. Faber "Castell" n. 9.110,

duzia. 	
66. Lapis tinta ".Apolo" n. 1.259, J. Faber, duzia 	67. Lapis tinta "Apoio" n. 1.255, J. Faber, duzia 	68. Lapis verde, Faber n. 2.329, duzia 	
69. tains azul, Faber n. 9.056, duzia 	
70. Lapts .preto, W. Faber n. 7.408. duzia ......
71. Lapis vermelho, J. Faber ri. 7.057, duzia 	72. Lacre encarnado em blocos de % quilos, duzia 	73. Limpador de penas, um 	
74. Metro duplo, um . 	
75. Molhador de louça, conforme amostra na Inspe-

toria do Tesouro, um 	
76. Molhador de vidro, comum, com esponja de

borracha, de 0,08. redondo, um 	
77. Nankin liquido em vidro de 50 gramas, "Peli-

kan" Per/ Fische, vidro
78. Olexr fino para maquina de escrever "Derby",

em vidros de 125 granias, vidro 	
79. Ouro chi livros de 25 folhas 'para ancaderna-

eão. itvro
80. Pasta Soennecken de 44 x 30. urna 	
81. Pasta de marroquim, com' feixe niquelado e

chave, com duas divisões, urna 	
•82. Pasta •UniVersal; ri. 1.042, de Om.34 x 0m,21,

uma. • 	 • .0	
83. Pasta registradora americana, tipo F. Soemie-

cken, uma
84. Pasta "Continental", para papeis, uma 	
85. Pasta de papelko, com mola, para oficio, con-

forme modelo na Diretoria, Uma 	
86. Papel higienico em pacotes, com o peso mini-

mo de 430 gramas, marca Aguia mi Gai-
vota, pacote

87. Papel higienico em bobinas, marca "The Wal-
dorf", bobina	 . 	

88. Papel mata-borrão branco, de m,80 x 0m,60,
folha

89. Papel mata-borrão rosa, de 0m,80 x 0m,60,
folha

6
225

200
6

12
12

120

108

9!-4

16
12

1.215

4

10

14

282	 0

15
3

234

L1

a
239
-

5
65
2a

150
100
185

220

125

60

3

21

10
18

12

330

550

4.100

248

24

154

150

144

385
37

18

1,4

11

6

18
16
11

200

25

25

19

12

21
12
18

216
39

58.
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• 90. Papel mata-borrão verde, de Orn,80 x Orn,60,
folha

91. Papel' mata-borrão branco, grosso, 120 libras,
de Qm,85 x 0m,50, folha 	

92. Papel para mimeografo, conforme amostra na
Inspetoria Adm. 'de Materiais, milheiro..

93. Papel carbono de 1 face, azul, de 0m,22 x0n1,33,
em caixas "cie 109 folhas, caixa 	

94. Papel, carbono de 2 faces azul, do Orn,22 x
0rn;33, em caixas de 100 folhas, caixa 	

96. Papel carbono de 1 'face, roxo. de 0m:24 x
x0m,33, em caixas de 10 folhas caixa 	

96. Papel carbono de 1 , face, roxo, de 0m,74 x
. x 0m,50, folha

97. Papel carbono de V face roxo, de 0m,68 x
x 0m,46, em caixas de 100 folhas, caixa.

98, ?Papel carbono de 1' face, azul. de 0m,62 x
x 0m.45, em caixas de 100 folhas, caixa 	

99. Papel carbono de 2, faces, azul, de 0m,44. x
x Orn,33, em caixas de 100 folhas, caixa.

106. Pincel para copiador, um
101. Pincel para goma.. um

• 102. Papel impermeavel para copiador, em folhas
de Orn,60 x Orn,41, folha 	

103. Papel impermeavel para copiador, em folhas
de 0m,70 x 0m,50. folha

104. Peso de Vidro 'para 'papeis, pesando 350 a 400
gramas, cores diversas, um 	

105. Pele chagrin azul escuro, de 9 pés, uma.....
106. Pele chagrin verde escuro de 9 pés, uma 	

' 107. Pele chagrin marron, de 9 pés. uma 	
108. Picotador para pasta registradora americana,

tipo F. Soennecken,
109. Percevejo em caixas de 100, ri. 2, caixa 	
110. Pano preto de linho, com 0m,80 de largura,

conforme amostra na Insp. Adm. de Ma-
teriais, para cobrir livros, metro 	

• Hl. Papelão tipo hamburguês, n 8, folha 	
112. Panela de ferro com cabo, para derreter lacre,

conforme amostra na Secção Industrial,
uma	 . 	

Penas em caixas de 100:
113. Mallat n, 12, caixa
114. Mallat n. 10, caixa,: 	
115. Perry n. 420, douradas, caixa 	
116. Perry n. 420, de aço, caixa 	
.117. D. Leonardt, douradas n. 516, caixa 	
118. D. Leonardt, de aço n. 516, caixa 	

	

;,• , 119. Penas "J", legitimas,- em caixas de 72, caixa 	
Penas rond, em caixas de 72:

120. N. 1, caixa .
121. N. 2 112, caixa
122. Penas Blanzy Foure & C., ri. 3, caixa 	
123. Penas R. Easterbroock & C., n. 668, caixa 	

.124. Pinça de espigão conforme amostra na Secção
Industrial, -duzia.

125. Regua de madeira milimetrada de -0m,50
• - comprimento uma

126. Regua de borracha preta, com 0m,50 de com-. primento, uma
127. Raspadeira Rodger, cabo de madeira e bainha,

• uma
128. Sabonete 'Afridol" de Bayer, um 	
129. Sabonete "Kanitz", 1 k", em caixa de 3, caixa,
130. Sabonete "Kanitz", 2 F, em caixa de 3, caixa.
131. Sabonete arn. • barras de 200 gramas, barra 	
132. Sabonete pó de Hespantra, * duzia 	

0 4-133. Saco de lona para fiqueis, modelo na Inspe-
::	 toria ,do Tesouro, um

134. Tecido de algodão. trançado, de 1m,40 de 'lar-
gura, metro

135. Tinteiro de meio Cristal, de 0m,06, com tam-
pa de- metal,. um

• 136. Toalha de meio linho, branca, com barra de
cor, marcadas E. F. C. B., de lm,00 x
x 0m,50, conforme afflostra na Insp. Adm.
de Materiais, duzia . 	

237.. 1Toalha de linho, branca, de 1m,00 x 0m,80,

	

conforme amostra na secretaria, duzia 	
138. Tinta preta para carimbo de metal, "A. Mau-

riu", em vidros . de 30 gramas, vidro 	
139. Tinta preta para carimbo de borracha, "A 	

	

Maurin", em vidros de 30 gramas. vidro 	
140. Tinta roxa para tarimbo de borracha, "A 	

Maurin". em vidros de 30 gramas, vidro.
141. ,Tinta vermelha para carimbo s de borracha, "A.

yidros .4eQ,rizramas, yidro.

'142. Tinta preta para escrever, em vidros de li-
tro, litro . '• 	 •	 320

143. Tinta carmim, em vidros de 114 de litro, litro 	 • 115
• Tirita para aquarela, em bisnagas:

144. Carmim, bisnaga : • . 	 •	 1
145. Zarcão, bisnaga	 • 	 ... 	 	 1
146. Azul da Prussia, bisnaga 	 	 1
147. Sepia, bisnaga .	 1
118. 'finta preta "Stephens", para escrever, em

v	 	 •'vidros de litro, litro 	 '10
• Tinta para impressão de bilhetes, .marca C. Il 	
1,1	 Lorilleux:
149. Preta, em latas de 2 quilos, quilo - 	 	 100
150 Encarnada, em latas de 2 quilos, quilo 	 	 30
151. Tinta preta, em bisnaga, para carimbo dome-

tal "Primus" — art. 1.171, bisnaga 	 	 36
152. 'fira-linhas "Kern", um . . 	 •	 1
153. Taboa com pegador, uma	 	 .... • . 11

Material a ser entregue no 20 almoxarifado da Inspeto-
ria da E. F. C. i3:, na estação Maritima, até 30 de junho do
corrente ano.

-(As .especificações acima, são avia exata e fiel das que
foram enviadas pela repartiçtão requisitante).

• 1." Os proponentes deverão declarar nas suas propostas,
submeter-se ás especificações do Caderno de Encargos ri. -1,
.de 1931, da E. F. C. B. em relação ao mAterial acima.
• 2.° Os preços deverão ser dados pela' uniclade, incluindo
todas as despesas de transporte até o leni de entrega. '

3.6 Os proponentes deverão declarar o menor prazo em
que se comprometem a fazer à entrega do material constante
deste pedido, constituindo esse prazo, elemento de julgamento

2 para a escolha do fornecedor.
4.° As propostas apresentadas deverão mencionar os ar-

tigos' devidamente numerados, obedecendo á mesma ordem
do edital 'respectivo.

350

	

i.000	
5.". Os proponentes deverão fornecer artigos rigorosa-

mente de acordo com as amostras ou modelos existentes dos
• mesmos nos locais acima estipulados, respondendo os propo-

nentes, integralmente, pelos prejuizos decorrentes do não
:cumprimento desta condição.

6.° Os proponentes deverão declarar a marca, tipo, pro-
cadencia do material proposto e descrever o seu acondicio-
namento.

7. 0 Deverão fornecer artigos de primeira qualidade e
atender rigorosamenté aos termos deste edital no que concerne
á unidade, quantidade e especificações do material e acima

-mencionados.
8.° A Comissão levará em conta no julgamento das pro-

postas, quaisquer esclarecimentos fornecidos pelos proponen-
tes sabre o material acima e bem assim sobre outros forneci-
'mentos já efetuados do mesmo material, com resultados Ra--
lista-todos.

9. 0 A Comissão levará em conta as sugestões e alterna-
tivas, apreSentadas pelos . propanentes, no sentido de substi-
tuir os artigos pedidos, por artigos similares, desde' que

. 31 • as clausulas de responsabilidade e os esclarecimentos a res-
446 pnee liittee,s.sejam expressos e completos por parte das propa-

100 — Estão sujeitas á invalidação sumaria as propostas
331 cujos compromissos para aceitação versem sôbre prazo ia-
81, feriar a 15 dias e ás. que consignarem simplesmente uma
30 - ,redução sôbre o preço mais baixo.
60

520 • 	
11° — O fornecedor ou fornecedores aos quais fôr • adju-

12 dicado o fornecimento do material acima, deverão prestar
uma caução de dez por cento (10 e/o) do valor da encomenda,

200- consistente em dinheiro ou em titulqs federais a0 portador.
• 12° — Si o fornecedor ou fornecedores aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento constante clêste edital, não assinarem
o contrato dentro do prazo determinado pela Comissão, e de

8 'acôrdo caiu as clausulas contidas no mesmo edital, perde-
' I rão a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo

• genero ao Góvérno Federal, por intermedio da Comissão Cen-
tral de Compras.

• 44 13° — As garantias exigidas para assinatura do contrato
9 -de fornecimento do material proposto, objeto do presente

edital, deverão vigorar plena e integralmente até a entrega
24 e aceitação do Mesmo material, dentro do prazo marcado â•

completando o montante total do fornecimento.

	

51	 140 — Si os artigos constantes deste edital não forem
entregues dentro dos prazos combinados; ou si forem rejei-:

18 tados por não satisfazerem ás exigencias da repartição re-
quisitante, ou ainda por estarem em desacôrdo com as' amos-

18 'iras ou modelos- da repartição, ou..com os materiais .propostos,

875

365

200

160

30.

15

50

3

1

6

505

48,

100

156-
10
10
10

107
12
21

66
120

12

1
1
2

36

1
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a C. C. C. terá o direito de adquirir na praça ou onde en-
contrar e pelos preços que conseguir, o material necessario
a suprir a falta • do fornecimento, sendo o pagamento respe-
ctivo por conta do fornecedor.

15° — Constituem elementos de julgamento das propos-
tas, os prazos • estipulados • para entrega e bem assim, a ex-
tensão e natureza das . garantias oferecidas pelos proponentes.
quer em relação 'á qnatidatle do produto oferecido, quer quanto
ao exato cumprimento' das 'clausulas do presente edital, pelas
quais deverão os proponentes se obrigar irrestritamente.

160 — A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos
dados e estabelecer novas estipulações em face das propostas
apresentadas.

17° A.C. C. C. se reserva o direito de anular ou re-
duzir a presente coleta de preços, caso os dados fornecidos
pelos proponentes sejam julgados insuficientes, ou casto a isso
aconselhaeem as circunstancias.

18° — Não serão levadas em conta as propostas em que
os proponentes não declarem expressamente, submeter-se ás
especificações fee Caderno de Encargos n. 1. de 1931. da E.
F. C: B., ás normas da repartição requisitante e a todas as
condições da presente coleta de preços.

—
A Comissão avisa ao* Srs. proponente, que o presente

edital será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura

em todas as publicações, pois o mesmo se acha sujeito, nas
primeiras, a possíveis incorreções de imprensa.

As propostas para esta série deverão ser entregues no
dia 28 de abril de 1932, dile 12 'ás 14 herae, na sede desta
Comissão á rua Visconde de Inhaúma a. 8 i, loja e serão
abertas ás 14 horas e 35 minutos, na presente' dos interes-
sados que deverão para isso apresentar documentos de habi-
litação.

NOTA

As ofertas de preços a serem enviadas pelos Srs. comer-
ciantes á Comissão Central de Compras do Governo Federal,
deverão obedecer aos seguintes requisitos:

1° — (Is preços e condições deverão ser escriturados em
duas vias.

2° — -Cada uma das vias deverá ser assinada pelo re-
eiresentante da firma ofertante.

3° — Os envelopes das ofeetas deverão ser fechados, la-
crados e entregues contra recibo á Comissão. á rua Visconde
de Inhaúma a. 84. loja, nos dias e horas que serão deter-
ninados para cada caso.

, 4" — Os interessados deverão ter impresso no envelope
o nome e o endereço da firma, bem entoo fl número da
a que se referirem os artigos ofertado-s. — Pelo Comissão
Central de Compras. — 4. de Faria Filho, diretor.

Tribunal de Contas
Pelo presente edital, fica intimada a

ex-agente do Correio, interina. em Ca-
tanduvas, no Estado de Santa Catarina,
D. Maria Pompermeyer Ferraz, para.
no prazo de 30 dias, contados da data
da publicação deste, alegar o que fer a
bem de seus direitos, produzir do-
cumentos, ou recolher, aos cofres p6-
blices, a importancia de 20$160, alcance
proveniente de selo de nomeação a me-
nos pago, verificado no processo de to-
rnada de suas contas, relativo ao peno-
do de 28 de abril de 1928 a 4 de outu-
bro . de 1929, sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 26 de março de 1932. — Mario
Neudon de Figueiredo, diretor.

Tribunal de Contas
Pelo presente edital, fica intimado o

capitão de fragata. medico. Dr. Manoel
Moreira Mendes. para. no prazo de 30
dias, contados da data da publicação
deste, alegar o que fel a bem de seus
direitos, peeduzir documentos, ou reco-
lher aos cofres públicos. a iroportancia
de 58900. alcatife-, pieis eniente de faltas.
verificado no processo de tomada de
contas. relatevo periode de 16 de mar-
co de 1925 a 18 de abril de 1925, quan-
do serviu na fortaleza de Santa Cruz, no
Estado de Santa Catarina. sob pena de
revelia.

Terceira Diretoria do Triblinel de
Conf as. ?e d e iriam, ule 1932. — Mario
New!~ di? Fi(yueiredo. direi or.

'tribunal de Cordas
Pelo presente •	 fica intimado o

ex-continito-arquivist a da , Contadoria
Central da Republica. Luiz Jose de Oli-
veira, pa pa, no prazo de 30 dias, contados
da data da pnblicação deste. apresentar,
nesta diretoria, os documentos compro-
bat orios da aplicação dada á importancia
de 327$000, parto do adeantamento de
1:2008000, recebido, no Tesouro Nacio-
nal. em 17 de dezembro de 1930, para
&tender ás despesas de pronto pagamen-
to da citada Coseadoria Central, nos me-

ses. de outubro a dezembro de 1930, sob
pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas. 26 de março de 1932. — ,.1/0eio
?Veador, de Figueiredo, diretor.

Tribunal de Contas

Pelo presente edital, ficam intimades
os herdeiros do patrão-mor Agostinho
Circundes de Carvalho, para, no prazo
de 30 dias, contados da data da publi-
cação deste. alegarem o que fõr a bem
de seus direitos, produzirem do-
cumentos, ou recolherem, aos cofres pú-
blicos, a importancia de 61$000, alcance
proveniente de faltas de sobresalentes.
verificado no processo de tornada de
contas do citado patrão-mór, relativo ao
período de 1 de janeiro a 31 de dezem-
bro de 1924. sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas. 26 de março de 1932. .— Mario
Newton de Figueiredo, diretor.

Tribunal de Conlas

Pelo presente edital ficam intimados
os ex-agentes do Correio de Crumarim,
Jacarepaguá. Rio das Piabas. Bom en-
ceeso de Inhaúma, Praia Pequena, En-
ventado e Engenho Novo. no Distrito .Fe-
deral. Manoel Ribeiro de ri queira. An-
toMo Santos Lima, Diolinda Alves do
Menezes, José Fernandes da Silva, Ma-
noel Coelho Lago, Manoel Co Ui iGSO
AAVO	 FleX a e Sophia Moreira do
Freitas, para	 no prazo ili' 30 tens,
centadoe da data da pebbeatelo deste,
recolherem aos cofres públieoe a.;
importancias de 7$200, 13e200. 19e800,
19$800, 6$600. 10$ e 38$500, alcances ve-
eificedos nos processos de tomadas
suas contas, relativos aos periodos de 1
de janeiro de 1891 a 31 de maio de 1898.
9 tio julho de 1902 a 14 de setembro de
1903, 1 de dezembro de 1897 a 31 de
maio de 1898, 18 de julho de 1895 a 16
de dezembro de 1896, 14 de julho a 17
de outubro de 1893, 22 de março de 1890
a 30 de maio de 1891 e 4 de março
a 16 de julho de 1897, e a rejos
pagamentos foram condenados pelos
acórdãos de 5 e 12 de agosto e 17 de ju-

nbn dn anno passado, sob pena de ser
feita a cobrança judicial executiva.

TPRCE! ira Diretoria do Tribunal de
Contas, ;30 de março de 1932. — Mario
NeWf On de Figueiredo, diretor.

Contadoria Centrai da República
De ordem do Sr. presidente da mesa

examinadora da prova de habilitação,
papa ingresso no quadro, em comissão,
da Contadoria Central. faiai publico que,
no dia 11 do corrente, ás 11 horas, no
local do costume, serão chamados á
prova escrita de aritmetica, os candi-
datoe constantes da relação abaixo.
cujos recursos, foram providos ,pelo se-
nhor contador geral.

Ari Faillace.
Afonso Augusto de Magalhães Calvet.
Benjamin: Parada.
Carmen Alexandrino Nogueira de Al-

meida.
Decio de Faria Lobo Viana.
João da Silva Pin-lenta.
Newton Rodrigues de Morais.
Valter de Lima e SilVa.
Contadoria Central. 7 abril de 1932.

— O secretário da mesa, Joaquim 'Pedro
do Mota.

Diretoria da Receita Pública

SERVIÇO DE LOTERIA FEDERAL
EDITAL DE CONGURDENCIA

Faço público, de ordem do Sr. reenee--
tro da Fazendo, que, na conformidade do
disposto no decreto' . 21.143. de 10
de março do corrente ante, está aberta a
concurr;micia • publica. durante o prazo
de trinta dias, para n serviço de explo-
ração da loteria federal. e designado o
_dia 29 de abril. ás li horas, para o re-
cebimento e leitura das propostas res-
pectivas, no gabinete do Sr. diretor da
Receita Pública.

A eoncurrencia terá por base as se-
guintes condições:

— As propostas, Pin tios vias, sendo
a primeira delas selada, serão apresen-
tadas, até áquela hora, sem rasuras ou
emendas, em Carta fechada e com de-
claração do assunto e IlOnle do propo-
nente.
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Cada proposta será acompanhada do
recibo da caução de 100:000000 .(cem
contos de réis), em moeda corrente, efe-
tuada na Tesouraria Geral do Tesouro
Nacional, para garantia da assinatura do
contrato de concessão por parte do can-
didato que sair vitorioso.

Dita caução não será restituida ao
Interessado, si, preferida a sua proposta,
se negar ele a assinar o contrato respec-
tivo.	 •

II — As propostas serão abertas e li-
das logo após a sua apresentação, ru-
bricadas pelo presidente do ato e candi-
datos presentes, lavrando-se de tudo
que ocorrer minuciosa áta, que será
obrigatoriamente assinada pelo presi-
dente e mais membros da mesa e facul-
tativamente pelos concurrentes que o de-
sejarem.

As terceiras vias das propostas e uma
cópia da áta serão enviadas sem demora
ao Diario Oficial, para os efeitos de pu-
blicação, sem outras formalidades.

III —.0 julgamento das propostas será
Leito por uma comissão para esse fim
designada pelo ministro da Fazenda, a
quem caberá proferir sôbre o assunto o
despacho final.	 .

IV — O prazo do contrato será de
cinco anos, a contar de 1 de julho vin-
douro.

V — Cada candidato comprovará, pre-
viamente, até 7 dias antes da abertura
das propostas e perante o presidente do
ato, a .sua idoneidade firanceira e mo-
ral.

VI — As extrações da loteria se efe-
tuarão nesta Capital, na fórma indicada
pelo Regulamento de Loteria, em vigôr.

VII — E' de 500:000000 (quinhentos
contos de réis), em moeda corrente, ou
cadernetas da Caixa Economica ou do
Banco do Brasil, a caução com que o
concessionario da loteria garantirá a
perfeita observancia das clausulas do
contrato que assinar.

Dita caução será prestada antes da
assinatura do contrato, e, em caso de
rescisão, motivada pelo concessionario,
reverterá em beneficio da Fazenda Na-
cional.

VIII — A preferencia das propostas
se verificará, dentro de outras vantagens
que oferecerem, pela maior importanoia
resultante da soma da quota fixa com o
imposto proporcional, que o concurrente
se comprometa a pagar rpela adjudica-
ção do serviço, no decurso de um lus-
tro.

IX — Cabe ao concessionario ou con-
cessionaris o direito de elaborar os
planos dos sorteios*a efetuar, que toda-
via ficarão sempre sujeitos á aprovação
do Ministro da Fazenda.

X — O concessionario da Loteria Fe-
deral, recolherá adeantadamente aos co-
fres do Tesouro Nacional a contribuição
anuar de 60:000000 (sessenta contos de
réis) para custeio do serviço de fiscali-
zação.

XI — Não serão tomadas em conside-
ração as propostas inferiores em média
a 10.000:000000 (dez mil contos de
réis), .por ano, entre quota fixa e im-
posto proporcional, nem as que se basea-
rem nas de outros concurrentes.

XII — O Govérno Provisorlo reserva-
se o direito: a) de recusar todas as
propostas apresentadas, si não forem
julgadas convenientes; b) de convocar
P-ni seguida nova coneurrencia; c) ou
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ainda de explorar, administrativamente,
a sua loteria, si tal lhe convier.

Secretaria da Diretoria ' da Receita
Pública, 22 de março de 1932. — Orlan-
do de Faria Caldas, secretario. Visto. —
Gonçalv'es Mello, diretor.

Diretoria da Receita Pública
_Por esta Secretaria da Diretoria da

Receita Pública do Tegouro Nacional se
faz público que, a contar da data da
primeira publicação, fica marcado o prazo
de noventa (90) dias para serem apre-
sentadas á mesma secretaria quaisquer
reclamações sobre o pedido formulado em
requerimento protocolado no Tesouro Na-
cional sob n. 7.708, de 1932, pela Socie-
dade Anonima "Cyclope", estabelecida em
São Paulo, á rua Visconde de Parnaiba
ns. 262 e 266, cem indústria de caldeiras
a vapor, de todos os tipos, para os efeitos
da restrição prevista nos §§ 1° e 2° do
art. 8° do decreto n. 8.Z92, de 8 cit março
de 1911, no sentido de serem registrados
os produtos que a requerente fabrica em
larga escala, iguais aos similares de ori-
gem estrangeira, 'concorrendo com estes
cai preço e qualidade, como tambem po-
dendo a sua produção atender ás neces-
sidades de consumo nacional.

A secretaria está habilitada a esclarecer
os interessados sobre os elementos cons-
tantes do processo, como descrição mi-
nuciosa das caldeiras fabricadas, preços
correspondentes ás dimensões e atestados
de todos aquêles que se vêm utilisando
das mesmas caldeiras. •

E para constar, foi mandado datilo-
grafar o, presente edital, que será publi-
cãdo para os devidos efeitos durante (30)
trinta dias.

Secretaria da Diretoria da Receita,
de março de 1932. — Orlando de Faria
Caldas, secretário.

(C-1.595-1-4-32-840-30 v.)

Diretoria do Patrimonio Nacional
De ordem do Sr. diretor, é por este

convidado o Sr. Eduardo Marcellino Pe-
çanha, a comparecer nesta diretoria, no
prazo de 15 dias, a contar da data da pri-
meira publicação dêste, afim de juntar
documentos no processo' n. 10.416, de
1932, sobre sua pretensão de arrenda-
mento da ilhota denominada Peri Peri,
situada no riacho de Gargaú, São João
da Barra ; sob pena de se proceder pela
fórma que melhor garanta os interesses
da Fazenda Nacional. (Processo número
10.416, de 1932.)

Secretaria do Patrimonio Nacional, 6
de abril de 1932. —1. M. de Lacerda, di-
retor de secção.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.202

Pelo presente, ficam intimados: Be-
nedicto Martins Sillva, rua 10 de Março
n. 39, 3° andar; Antonio Velasco. rua
Humaytá n. 50; Manoel Dias, rua Porto
Alegre ff 20; Luiz Magalhães, Hotel
Avenida; Daniel Marques Dias, rua Anna
Nery n. 228; Alzira Lima, avenida Sal-
vador de Sá n. 139; Firmino Corrêa. rua
D. Julia n. 6; W. Lins, rua General Ca-
mara n. 137; João Guedes, rua do La-
vradio n. 161; Raul Deneza, rua Fran-
cisca Zieze; Fabio Torres, rua Belmira
n. 39; Francisco de Oliveira, rua do
Mattoso n. 39; Antonio Silva, rua Sa-
muel Neves n. 5; Armando Carvalho,
rua Montevidéo• n. 356; Nelãon Gomes
de Mattos, rua Urug'uay n. 41; Miguel
Name. rua Maria Amalia n. 67: Auensfn
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'Mendes, rua Cardoso n. 23; José Ignacio
Santos, rua Engenho Novo n. Tupy
dos Santos, rua das Marrecas n. f3; Ar-
thur de Almeida, rua Tapa.lós n. 30;
Roberto Friloza, rua Paysandú n. 187;
Mario Reanelli, rua 12 de Maio n. 3;

-Pedro Chrispim da Rocha, rua Joaquim
Silva n. 97; D. Antonia Cardozo, rua
Visconde de Santa Izabel n.' 56; Flo-
rianus Teixeira, rua Joaquim Meyer
n. 20; Antonio Cardozo Dias, rua Ge-
neral Caldwell n. 2; Cata Rangel Cou
tinho, avenida 28 de Setembro n, 92;
A. Cabral, rua do.Rozario n. 114; Age-nor Dias Carvalho, rua 1° re Maço
n. 65; Gaspar V. de Souza. rua Uru-
guayana n. 54; Armando Ribeiro, rua
da Passagem n. 241; desta cidade do
Rio de Jaaneiro, mas ai não encontrados,
para no prazo de 30 dias recollher cada
um a imporiancia de cem mil réis
(100000), sob pena de cobrança exe-
cutiva no processo que teve por base
o auto n. 93, de 9 de maio de 1927,
instaurado nesta repartição.

3' Sub-diretoria, em 7 de abril de
1932. —0 sub-diretor, Ant° de L. Sam,paio Barreto.

Recebedoria do Distrito Federai
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.203 

•

reto.

de Janeiro, mas ai não encontrada, para

de 1924, instaurado nesta repartição.

no prazo de 30 dias pagar a revalida-

brança executiva no processo que teve

O sub-diretor, Ant°. de L. Sarar. Bar-

Hortencia Valderoni Gonzalez, á Praça

ção da decisão de fls., sob pena de co-

por base o auto n. 174, de 30 de abril'

Tiradentes n. 2, desta cidade do Rio

Recebedoria, 7 de abril de 1932. —

Pelo presente, fica intimada a .firma

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1 .204

Pelo presente, fica intimada a firma
J. 'Queiroz & Irmão, á rua D. Manoel
11. 74, desta cidade do Rio de Janeiro,
mas ai não encontrada, para, no prazo
de 30 dias, recolher a importancia de
2:400000 (dois contos e quatrocentos
mil réis), sob pena de cobrança exe-
cutiva no processo que teve por base o
auto n. 1.601, de 28 de julho de 1931,
instaurado nesta repartição.

Recebedoria, 7 de abril de 1932. —
O sub-diretor, Ant°. de L. Samy. Bar-
reto.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.205

Pelo presente, fica intimada a firma
Joaquina Ferreira de Mello, á rua Ma-
rechal Floriano n. 50-A, desta cidade
do Rio de Janeiro, mas ai não encon-
trada, para, no prazo de 30 dias, reco-
lher a importancia de 2008000 (duzen-
tos mil reis), sob pena de cobrança
executiva no processo que teve por base
O auto n. 2.911, de 2'-de dezembro de
1931, instaurado nesta repartição.

Recebedoria, 7 de abril de 1932. —
O sub-diretor, Ant. de L. Sarar. Bar-,
reto.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.206

Pelo presente, fica intimada a firma
Alberto Carvalho de Souza, ao Beco do
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Bragança n. 22, desta cidade do Rio de
Janeiro, mas aí não encontrada, para,
no prazo de 30 dias, recolher a impor-
Lancia de 500E100 (quinhentos mil reis),
sob pena de cobrança executiva no pro-
cesso que teve por base o auto n. 304,
de 16 de maio do 1930, instaurado nes-
ta repartiçã9„

Recebedoria, 7 de abril de 1932. —
O sub-diretor, Ant°. de L. Saiu°. Bar-
reto.,

Iecebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.207

_Pelo presente, fica intimada a firma.
Carmelo Mastrangelo, á rua Sorocaba
n. 146, desta cidade do Rio de Janeiro,
mas aí não encontrada, para, no prazo
de 30 dias, recolher a importanoia de
8008 (seiscentos mil réis), sob pena de
cobrança executiva no processo que teve
por base o auto n. 46, de 28 de janeiro
de 1926, instaurado nesta repartição.

Recebedoria, 7 de abril de 1932. — O
snb-diretor, Ant.' de I. Samp.° Barreto.

--
Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.208
Pelò  presente, fica intimada a firma

Antonio Gonçalves, á rua Conde de
Bomfim n. 303. desta cidade do Rio de
Janeiro, mas ai não encontrada, para.
no prazo de 30 dias, recolher a impor-
tancia de 400$ (quatrocentos mil réis).
sob pena de cobrança executiva no pro-
cesso que teve por base o auto n. 166,
de 10 de março de 1926, instaurado nes-
ta ;repartição.

Recebedoria, 7 de abril de 1932. — O
sub-diretor, Ant.. dp r_ Ramo.° Barreto.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.209

Pelo presente, fica intimada a firma
Viuve. Amin Safadi, á rua da Alfandega
n. 292, desta cidade do Rio de Janeiro,
mas aí não encontrada, para, no prazo
de 30 dias, recolher a importancia de
8:8728 (oito contos oitocentos e setenta
e dois mil réis), sob pena de cobrança
executiva no processo que teve por base
o auto n. 380, de 11 de junho de 1924,
instaurado nesta repartição. 	 -

Recebedoria, 7 de abril de 1932. — O
sub-diretor, Ant.° de L. Samp.° Barreto.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE IN•I'IMAÇÃO .ti, 1.210

Pelo presente, fica. intimada a firma
Fabio Menghini, á praia de São Chris-
tovão n. 350, desta cidade do Rio de Ja-
neiro, mas aí não encontrada, para, no
prazo de 30 dias, recolher a inrportan-
eia de 4:40411714 (quatro conto quatro-
centos e quatro mil setecentos e quator-
ze ráis), sob pena de cobrança executiva
no processo que teve por base o auto
n. 792, de 28 de outubro de 1924. ins-
taurado nesta repartição.

Recebedoria, 7 de abril de 1932. — O
sub-diretor, Ant.' L. Sairlp. Barreto.

••n••n

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.211

Pelo presente, fica intimada a firma
Antonio Luiz Simões, á rua Teofilo Oto-
iii n. 139, desta cidade do Rio de Ja-

adro, mas aí Ilão encontrada, para, no
prazo de 30 dias, recolher a importan-
da de 2:000$000 (dois contos de reis),
sob pena de cobrança executiva, no pro-
cesso que teve por base o auto n. 781,
de 23 de outubro de 1931, instaurado
nesta repartição.

Recebedoria, 7 de abril de 1932. —
sub-diretor, Ant.' L. Sam.p. Barreto.

Delegacia Fiscal do itsOuro Nacio-
nal no Estado do Rio de Janeiro
Devem comparecer á Delegaoia Fiscal

em Niteroi, afim de prestar informações
sobre assunto de seus interesses, ' os scs.
nhores:

Damião Ribeiro de Moura.
Gilberto Silva & Companhia
Arlindo Ribeiro Nunes.
Manoel da Costa Lima.
Nair Stanizio Lessa.
Silvino Cavalcante Paes Barreto
Candida Pohle.
Maria Candida Fiuza Pohle.
'Sociedade Propagadora Nacional (Ray-

mundo B. Filho).
Oscar Miranda.
Romeu Bauclair.

M. de Jesus Seixas.
Companhia Brasileira de Energia Elé-

trica.
Emiliano Moreira da Silva.
Felicissimo Francisco da
Antonio Augusta Bragança.
Paolina Guimarães Machado.•
Mario W. Rio Branco.
Manoel Amorirn A/ves.
Luiz Pochaczevslry.

. Visto. — Abiathar Brito, secretário.

34INISTERIO DA GUERRA

Primeira Região Militar

Refação dos- alistados durante a semana de 27 de março
t 2 de abril, pela Junta Militar do 20° distrito de Irajá (Penha),
sara o sorteio de 1932.

Numero de ordem — Nomes — Filiação Naturalidade
Classe de 1910

/. João de Almeida, filho de Albino José de Almeida e Julia
Correia de Almeida (falecidas) — Distrito Federal.

2. João Silveira Mendonça, filho de Joaquim Silveira Men-
donça e Candida Pacheco Jesus — Distrito Federal.

Miasse de 1908

3. José Ruas, filho de José Ferreira Ruas	 Distrito Fe-
deral.

Classe de 190l6
4. Feliciano-Gouveia, filho de Cassiano Gouveia e Amelia

dos Santos — Estado do Rio de Janeiro.
5. Oscar Ferreira Barcellos, filho de Avelino Ferreira Bar-

cellos e Virginia Maria Conceição — Estado do Ria
de Janeiro.

Classe de 1904

6. Manoel Faria Salgado, filho de Fanor Faria Salgado --.
Estado de Minas Gerais.

Classe de 1898
.7. José Silveira Mendonça, filho de Joaquim Ferreira Men-

donça e Candida Pacheco Jesus — Distrito Federal.
Classe de 1897

8. João Agostinho, filho de Agostinho Santos — Estado de
Minas Gerais.

Classe de 1896

9. Francisco Ignacio Rosa, filhó de Antonio Ignacio Rosa--
Iraf_Ido da Minas Gerais.

Classe de 1593
15. Joaquim Oliveira Lago, filho de José • Oliveira Lago —

Distrito Federal.
Classe de 1890

Sebastião Madureira, filho de Luiz Madureira — Estado
do Rio de Janeiro.

Classe de 1889
Carlos Alberto Alves, filho de Domingos José Alves Pe-.

rêira — Estado do Espirito Santo.
Classe' de 1888

Alberto Marques, filho de José Ferreira Marques — Distrito
Federal.

Junta Militar de Rerutamento do 20 0 Distrito de Traja,
em 2 de abril de 1932. — Dr. Augusto Rodrigues Pereira da
Cruz, presidente,

Primeira Região Militar
PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO 10 DISTRITO

Praça da Republica p. 139 (*Agencia da Prefeitura)
Eduardo Walter Watson, presidente da Junta de Alista-

mento Militar do 10° Distrito, faz saber pelo presente edital,
que foram alistados por esta Junta, no periodo de 22 a 31
de março, os cidadãos constantes ;da relação abaixo:

Classe de 1911
Adolpho, filho de Morado. Ltfiz do Nascimento e Adelaide

M. do Nascimento.
Alberto, filho de Manoel da Silva Mattos, e Marioela Lopes.
Alberto, filho de Ovidio Soares Teixeira e Plorentina

Ribeiro Lobo.
Alberto, filho de Angelo Charnarelli " e Theodora Garcia

Monteiro.
Alfredo -Soasitto—fato de AsitinainiSiatoitose,Eksirateisah-

11,
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Alvaro, filho de Alvaro Ribeiro de Oliveira e -Virginia
L. de Oliveira.'

Alvaro, filho de João Ribeiro Victorio e Comina 'Alves
Victorio.	 . .

Amaro, filho de Tobias . de Amorim QdifltãO e Luiza Pe-
reira Santos.

Antonio Proença, filho de Manoel Antonio Proença e Anna
Corra Pires.

Antonio, filho de Francisco Joaquim e Maria Augusta.
Antonio, filho de Francisco de Almeida Barbosa e Emitia

da Cunha Barbosa.
Antonio, filho de Antonio Lopes da Costa e Olivia Gon-

çalves da Costa.
Antonio Augusto, filho! de David Augusto Lo‘urenço e

Maria Nazareth.
Antonio, filho de Augusto Alves Granadeiro •e Carminda

de Castro Rabello.
Antonio Ivo Pereira, filho de Antonio Dias Pereira e

Francisca P. Pereira.
Arlindo, filho de Arlindo'Rodrigues Pereira e Maria Alves

13ellinha.
Arlindo, filho de Francisco da Costa Braga e Clotilde

Braga.
Arinando, filho de Amadeu Soares Henriques e .Genoveva

Rita Soares.
Armando, filho do Trineu•Presgrave e Noemia•Pr

▪

 esgrave.
Armando Alves Coelho de Mesquita, filho de Francisco

Alves C. Mesquita.
Armindo. filho de ' Manoel Alves Pito da Moura e Eliza

Alves de Moura.
Arthur, filho de Eduardo ,Augusto de Mendonça e Octavia

Capella de Mendonça.
•Ary. filho ' de Bartholomeu de Jesus e Esther Borges de

Jesus.
Ai•y, filho de Demetrio Paes de Aguiar e Gaudiosa de

Aguiar.
Augusto, filho de Joaquim de Moraes e Angelina, da

Graça.

Augusto, filho de José Augusto Parada e Maria Rezende
Parada.

Áureo Brasil da Moita, filho de Bernardo Caetano de
Sousa Moita.
• Benjamim, filho de Miguel Martins e Dolores Martins.

Bento, filho de Bento Ftirtado Faria e Analia de Oliveira •
Faria.

'	 Comino. filho de Felippe 	 Esper e Maria Farah.
Condido, filho de Condido Monteiro e Lucinda Soares da

Motta.
Carlos Augusto, filho de Analia Perpetua de Sousa.
Carlos, filho de Carlos Alberto e Anna Joaquina.
Carlos, filho de Rodrigo Mendes de Faria e Maria Augusta

Lopes. ,	 •
Chrisanto. filho de Antonio Ribeiro da Costa e Idalina

Gomes de Azevedo.
Cid, filho de Hermany da Silva Bellot e Maria da Silva

Bellot.
. Daniel Faria da • Rocha,, filho de João da Costa Farta e

Anna Rocha.
Dauro, filho de Bento José Ribeiro e Florindo Pires da

Silva,
• li Dimas, filho de Zeferino José Soares e JoaCiuina M.

Soares.
Domingos, filho de Eduardo Pereira e Manoela Cavai-

leiro.
Domingos José Fendulo, filho de . Amolo Fendulo e Joa-

quina Palombo. •	 •
Edgard. filho de Benedicta Carolina de Almeida.
Eduardo. filho de Julio Maria Ribeiro.
Eleodoro, filho de Eleodoro Benites e Olivia Moreira •

Benites.
• Euclydes, filho de Joaquim de Oliveira e Maria Condida

Rocha.
Eugenio, filho de Hygino Alves e Modesta Alves.
Eugenio. filho de Vicente Raymundo e Luiza Imbroisi.
Fausto, filho de Mariano da Silva Velloso e Thereza de

Jesus Venoso.
Francisco Pinto de Carvalho, filho de Antonio Pinto de

Carvalho e Maria de Jesus Carvalho. •
Francisco, filho de Baptista Tosto e Maria Maiorano.
Geraldo, • filho de José de Oliveira e Lúiza Maria de

Oliveira.

• Henrique, filho de Alfredo de Moraes Cunha e Emilia
Soares Cunha. .

Ernani, filho de Elias Gerasso e Raphaela Gerasso.
Hildebrando Pereira de Andrade, filho de Manoel Pereira

de Andrade.	 *,
Hugo, filho de Manoel Antonio Rancoli e Olympia Pariu}

Rancoli.
Humberto, filho de Felippe André D'Angelo e Delphina

Perrona.
Jayme, filho de Francisco Fionda e Luiza Filiar Fionda.
Jeronymo, filho de Fausto Condido Rodrigues e Augusta

Leopoldina Conceição.
João, filho de Alberto Marsulo e Rosaria Salorné.
João, filho de Vicente Signorelli e Carmelinda Bangnano.
João, filho de João Ferreira Pinto e Maria Alves Pinto,
João, filho de João Pereira da Costa e Augusta Maria da

Costa.
João, filho de Joaquim Francisco Henrique e Idalina Au-

gusta Moreira.
João, filho de Joaquim Monteiro e Antonia dos Anjos.

,	 João, filho de Manoel Joaquim • dos Reis e Maria Rodri- .
gues dos Reis.

; João, filho de Manoel Pinto de Aguiar e Maria José Sn"
res Vinagre.

João, filho -d.?, Paschoal Cianelli e Rosina Cianelli.
• João Brito Jorge, filho de Sebastião Brito-Jorge.

Joaquim dos Santos, filho de Francisco dos Santos e Ma-
ria Augusta Moreira.

Jorge, filho de Gustavo Barros Menezes e Thomasia de
Barros Menezes.	 .

Jorge, filho de José Jorge e Honorata Jorge.
José, filho de Albino Xavier Macedo e Luiza Augusta

Macedo.
José, filho de Carolina Mendes da Cruz.
José, filho de Eduardo Pucliasco e Rachel Pucliasco. -
José, filho de Francisco Antonio Mandarino e Josephina

Peloso. .•
José, filho de iJosé da Silva Pereira ,e Albina Gonçalves

Pereira.
José Geraldo da Silva, filho de Maria da Conceição Silva.

Preso.
José, filho de Muesi Rhuana e Mahube Mussi.
José Galhardo, filho de Miguel Galhardo e Maria Carlos
José João, filho de Vicente Felippe e Rosa Martucci.
Julio, filho de Joaquim de Souza Camillo e Rosa de Jesus

Souza.
Julio, filho de Julio Pires Vianna e Therbza de Jesus Vi-

anna.
Julio, filho de Manoel Rodrigues de Lima e Anuindo de

Souza Rocha.	 ./
Juvenal, filho de José de Araujo Ribeiro e Conceição Ma-

chado Tosta.
Leopoldo, filho de' Leopoldo Antonio da 'Silva e Maria dos

Anjos.
Luiz, filho do Dr. José Francisco de Azevedo Junior.
Luiz José Ferreira, filho de Adriano José Ferreira e meta

A. Ribeiro.
Manoel, filho de Victorino Ferreira e Alzira Ferreira Lage.
Manoel, . filho de Elizi o de Magalhães e Maria da Silva

T.emos.	 .
Manoel, filho de Manoel da Silva Gomes e Aurora Carrula.
Manoel Augusto Pires, filho de Abilio Augusto Pires o

Maria J. Pires.
• Mario, filho de Maria Lotti.

Messias Nazareth, filho de Antonio da Silva Faria e Jo-
N ita Leonor.

Miguel, filho de Abdala Curi e Tecla Elias.
Moacyr, filho de' Germano Francisco de Almeida e Ves-

tina de Almeida.
' Moacyr Pinto dos.Santos, filho de Jayme Pinto dos Santos

e Amalia Andriole dos Santos. .
Napoleão, filho de Julianelli e Thereza Cesarlo. 	 •
Nicanor, filho de Olympio Ferreira de Souza Maravalha

e Celina Soares Maravalha.
Ociacilio. filho de 04no Bispo de Christo e Evangelina

Ribeiro de Souza.
Octavio, filho de Hilario Gonçalves da Silva e Izabel Ramos

de Jesus.
Octavio Caldas Chanel. filho de Justino Chanel.
Orlando, filho de Nuno Augusto Cesar Burlamaqui e Ly-

dia Gome4 Burlamaqui.

A
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-
-..;;Ouvaldo,•: filho de João- de Deus- Villar e Idalina Tavares
yilrar.	 •

Paulino, filho de José Ribeiro da Silva e Seraphina For-
plosa.
r	 Paulino José de Sant'Anna, filho de Manoel Bomfim de
Sant'Anna.

==. Paulo Mari'ano Barbosa Miranda, filho de João Paulo
•!de 'Miranda .

tr Paulo Mariano Barbasa Miranda, filho de João Paulo
klaMocha Fragoso.

t Polycarpo, filho de Antonio Martins de Souza e Francisca
i Martins de Souza.

t- Porfirio, filho de Justina
••••'''',Ji.Raymuudo, filho de Raymundo J.osé Martins e Marina
Martins.

Reginaldo, filho de Alberto dos Santos Macedo e Maria
Marques de Almeida.

Romeu, filho de Adolpho Scovino e Eliza Gentil.
Rosario, filho de Caetano Galardo e Luiza Galardo.
Sebastião Pinto da Eonseca, filho de Sebastião Pinto da

i!onseca.
Sebastião Ribeiro, filio de Dyonisio Manoel Ribeiro.
Sebastião Ferreira, filho de Ji lio Ferreira.
Serpahim, filho de Manoel Fruociseo Pereira c Urnbelina

Rosario Teixeira.
Sylvio, filho do Venancio José Lopes e Leonor Dias Pe-

reira.
Ubaldo, filho de Manoel Norat e Carrilem Norat.

,•',Valeriano. filho de Cassiano Soares e Philomena Amoedo.
-3 Valerio, filho ,de Frauciseo Jose da Rocha e Thereza de

Souza Rocha.
, Vicente, filho de Julio Sinhorello e Nunziata Scrivana.

filho de Francisco Ferreira de . Almeida e Rita
de"'Almeida.

Waldemar, filho de Emidia de Souza Carvalho,
Waldemiro, filho de Uzidoro Gonçalves Ferreira e Ja-

cintha 'Gonçalves Ferreira.
Waldemiro, filho do Joaquim Alves Moreira e Maria Flo-

rinda Moreira.
Wilson, filho de Ayres Henrique de Sá e Modesta Alvim

de Alcantara.
Classe de 1910

Angelo Ribeiro, filho de Manoel Ribeiro.
Carmello Fino, filho de José Fino e Angelina Filho.
Rejayr Carneiro Braga, filho de Domingos Carneiro

Braga.
Classe de 1909

Joaquim Rozendo Cavalcanti, filho de Maria do Carmo
Cavalcanti.

José Luiz Machado, filho de José Luiz Machado
Manoel Gonçalves, filho de Joaquim Gonçalves

Classe de 1908
Vicente Patrício Nascimento, filho de Jovita do Nasci-

mento.
Classe de 1906

Izidoro José Pinto, filho de Rosa M. do Espirito Santo.
José do Sousa OliVeira, filho de Virgilio de Sousa Oli-

veira.
Nilo Herval de Oliveira, filho de Manoel Herval de Oli-

veira.
Classe de 1905

Adhemar Gomes da Guia, filiação ignorada.
Joaquim Pinto Malta Filho, filho de Joaquim Pinto da

Motta.
Mario dos Santos, filiação ignorada. •
Moacyr Pinheiro, filho de Arthur Cerqueirá
Orozimbo Antonio dos Santos, filho de Guilherme Antonio

dos Santos.
Vicente Villardo, filho de Carmino ViXorde

' Classe de 1904
Altamiro 5. Mala, filho do Joaquim S. Mala. , •
Amaro de Sousa, filho de Hermogenes dap Sousa.
Alexandre Gomes do NasCimento, filho de Justiniano

Thome . Gemes.
kiQpnaudo Gomes de ()Unira, rilho de Manoel Gomos do

,
146 Adtla, filb	 , MIM°. Roem,

~JUANtilb de attlatontd o Itonitax._

João Pereira • Leite, filho_ de Guilherme Augusto Pereira.
Leite.

Manoel Luiz Bahia; filho de Francisco Luiz Bailia.:
Miguel Toledo,, filho de Rodolpho Toledo.
Octavio Fontoura, filho de Paulo Fontoura.
Othoniel de Alencar, filho de Joanna de Alencar
Vicente Toronto, filho de Braz Maria Toronto.

Classe de 1903
Antonio Oliveira Guimarães Filho, filho de Antonio . Oh-

vira Guimarães.
Elliodeo, filho de Maria Cecilia do Nascimento.
Fernando Perrone, filho de Guido Perrone.
Francisco S. Silva, filho de Sebastião S. Silva,
Joaquim Fernandes Figueiredo, filho de Jose Fernandes.
Joaquim . Silvestre da Costa Katooma, filho de Antonio

Silvestre Costa. 	 •
Abilio da Silva Mattos, filho de Alvaro Candido da 3ilva

Mattos.
An ilenor Machado, filiação ignorada.
Alberto W. Sousa Junior; filho de Alberto Washington

Alves.
Belmiro Pereira da Silva,. filho de Joaquim Pereira da

Silva.
Jon. sé Fernandes Machado, filho de Manoel Rodrigues Ma-

Jayrne Dias .Costa, filho de João Dias de Sousa.'
Uswaldo Rodrigues Mello, filho de FernãO Rodrigues

Mello.
Pedro Gomes, filho de Pedro Gorrie. -•
Waldemar Celestino de Oliveira, filhe de Januario C. de

Oliveira.	 •
Classe da 1901

Dionisio Gomes Mattos, filho de Joaquim Pereira datwe.
Deocleciano Neves dos Santos, filho de Venaneio Mano&

dos Santos.
.Gabriel Menezes, filho de Messias Serra Menezes.
Francisco A. Andrade, filho de Francisco A. de Andrade.
José Rozendo Bezerra, filho de Maria do Carmo Cavai-

.,oanti.
tNestor Severino, filho de 'ase Ignacio Severino.'
Manoel Freire, filiação ignorada.

Classe de 1900
Ayres Brazão, filho de Francisco Freitas Brazão,
Amancio Assis Santos, filiação ignorada.
Inack Paes Leme, filho de Manoel Paes Leme.
Jorge Rodrigues, filho de Florencio Rodrigues.
Jorge Mattos, filho de Emeterio Mattos.
Pedro Damião Silva, filho de Amaro Silva.
Waldemar Cornelio da Silva, filho de Sebastião Cornelio

Silva.
Classe de 18,99

Adolpho Machado, filiação ignorada.
Antenor Milla, filho de Adio José Mina.
João Soares, filho tle Silsvestre Soares.
João Ferreira, filho de João Ferreira.
José de Freitas, filho de Virgilio de Freitas.
Nelson Bastos Henrique, filho de Antonio Henrique,
Octavin Gomes Torres, filho.de Eugenio Gomes Torres.
Tasso Blaso, filho de Luiz Blaso.

Classe do 1898
Arthur N. da Silva, filho de João R. da Silva.
Euclides Yenancio da Silva, filho de Polycarpo V. da

Silva.
Oscar da Rocha Bittencourt. filho de João da Rocha

Bittencourt.
Classe de 1897

Alvaro Antonio Pereira, filho de Ludgerio Antonio Pe-
reira.

José Antonio da Rosa, filiação ignorada.
José Manoel, filho de José Almeida. 	 •
Manoel Albino Prado, filho de Marcolino Prado Rodrigues.
Nicolau Russo: filho de Guilherme Russo.
Osorio Lourenço ROdfigues, filho de Leopoldino Lou-

renço Rodrigues.
Classe de 1896

Alotbiadeant .ttltIO de Antonio "mira.
Muktie144,Ditie	 'UiltitoïdeláUtonioWiAsMuelhalsz.0
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Franklin Figueiredo, filho de Manoel Francisco Figuei-
redo.

Genes, filho de Calixto Ignacio de Souza
Isaias Borges, filho de José Borges.
Manoel Severino, filho de José Severino.

Classe de 1895

Antonio da Silva Baptista, filho de João José Baptista
Junior.

Homero Siqueira Augusto, filho de José Joaquim Sil-
queira.

Horacio Matheos, filho de José Matheos.
José Malaquias de Barros, filho de Sibrerio de Freitas,
Luiz Diniz, filho de Agostinho Diniz.
Octavio Ferreira de Souza, filho de Antonio Ferreira de

Souza.
Classe de 1894

Anisio Gabriel de Lima, filho de Isaae Odorico
guelra. •	 •

Ignacio André, filho de André Matheos.
Jacomo Fernandes Moraes, filiação ignorada.
José Fabiano de Barros, filho de Antonio Cosi-miro de

Barros.
José Basilio da Silva, filho de Antonio Basilio da Silva.

Classe de 1893

Agapito Franca, filiação ignorada.
José Geraldo Marconde, filho de João Geraldo Marconde.
Laudelino Carvalho de Almeida, filho de Antonio Caí.-

valho de Almeida.
Manoel Duarte, filho de Cesario Duarte.
Francisco de Mattos, filho de Joaquim Freire de Mattos.
José Gonzaga de Albuquerque, filho de Josepha Gon-

çalves.
Marcelino Machado dos Santos, filho de Joaquim Leira.

Classe de 1892

Antonio de Aguiar Rocha, filho de Francisco Raymundo
da Rocha.

Eduardo de Almeida, filiação ignorada.
José de Araujo. filho de João de Araujo.

Classe de 1889

Lucio Luiz de Oliveira, filho de Antonio Lucio de Oli-
. veira.

Manoel Ferreira de Souza, filho de . Custódio Ferreira de'
Almeida.

fllasse de 1888

Adalberto Machado 'Mendes, filho de 'Manoel Machado
Mendes.

Alfredo Martins, filho de Bernardo Martins:
Antonio Vergara, filho de Frian Vergara.

Classe de 1887
Emilio	

•
Voltiner, filho de Isaac Voltiner.

José Renato da Silva, filho de Renato da Silva.
Junta de Alistamento Militar do . 10° distrito, em 4

abril de 1932. -- Eduardo Walter Watsón, presidente.
Dr. • Vicente Soares, 2° tenente, delegado militar.

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE 'RECRUTAMENTO

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO 5° DISTRITO - SANTO
ANTONIO

Relação nominal doe jovens da classe de 1910, que foram
alistados até a presente data por esta Junta para o sorteio
militar do corrente ano.

Numero de ordem - Nome e filiaçãc

1. Abilio, filho de Jarina Rodrigues.
2. Adhmar, filho deu-Adriano- Fernandes

3. Adelino, filho de Adelino Vieira.
4. Adelino.
5. Affonso, filho de Augusto Alves Santos.,
6. Alberto, filho de Alberto Pouse de Leon.
7. Alberto, filho de Joaquim Pinto da Fonsec....
S. Alberto, filho de José Marquizini.
9. Alberto, filho de Nicolau Midosi.

10. Albinb, filho de Custodio Teixeira Torres.,
11. Alcides, filho de Elelberto Vieira Borges.
12. Alcides, filho de Julio Baranda.
13. Alexandre, filho de Alexandre N . . Bernardas.
14. Alexandrino, filho de Alexandre S. Pinto.
15. Alfredo, filho de Francisco Alves Ribeiro Araujo..
16. Alvaro, filho de Antonio Vargas Silveira.
17. Amancio, filho de Oscar Pires Vellozo.
18. Arnerico, filho de Nicola Caparelli.
19. Angelo, filho de Leonardo Antonio Teixeira Leite.
20. Antonio, filho de Albino Corrêa Pinto Salles.
21. Antonio, filho de Bernardino Alves Teixeira
22. Antonio, filho de Condido do Amaral.
23. Antonio, filho de Carlos Alvas da Silva.
24. Antonio, filho de Custodio Cardoso.
25. Antonio, filho de Joaquim Bernardo Soare.
26. Antonio, filho de José Moreira.

Antonio, filho de Justiniano de Souza Rocha.
28. Antonio, filho de Luiz Santoro.
9. Antonio, filho de Manoel Pinto da Motta.

30. Antonio, filho de Mariano Jordão.
31. Arlete°, filho de Luiz Raymond Ferreira Pinto
32. Arlindn, filho de Horacio da Rocha Machado.
33. Armantb, filho de Jacintho Bonifacio Peclaoso.
34. Armando, filho de José Francisco de Oliveira
35. Armando, fiXio de Raphael Pelose.
36. Armanto, filho de José Gerbino.
.7. Arthur, filho de Carlos Aires Pinto.
38. Arthur, filho de Manoel Pinho Brandão.
39. Ary-Kerner, filho de Manoel Ribeiro da Rocha.
40. Ary-Kerner, filho de Nicolau Tolentino Rocha.

AI- Augusto, filho de Esther Luiza da Conceição.
Bismarco, filho de Pachoal Laurin.

43. Carlos, filho de Bernarda Maria da; Conceição.
44. Carlos, filho de Manoel José Palavra.
45. Carlos, filho de Maria Julia Fernandes.
46. Carlos, filho de SeTj0 Vieira Borges.
47. Cezar, filho de Euzebio Gonzalez.
48. Christovão, filho de José Ribeiro Guimarães.
49. Claudio, filho de Manoel Francisco dos Santos.
50. Clemente, filho de Antonio Lopes Coelho.
51. Danillo, filho de Irosina Amelia de Jesus:
52. David, filho de Alexandrino Paes Cosme.
53. Delio, filho de Damião de Carvalho e Silva.
54. DelPhim, filho de Antonio de Pinna Figueiredo.
65. Diamantino, filho de Joaquim Marques Lopes
56. Djalrna, filho de Reynaldo Gusmão.
57. Domingos, filho de Manoel da Silveira Lea
58. Durval, filho de Trajano Adolpho Lopes.
59. Dyogenes, filho de Eugenio Pinto Magalhães
60. Edgard, filho de Jovino Belmiro dos Reis.
61. Eduardo, filho de Eduardo Jarcin.
52. Eduardo, filho de Jorge Filardy.
63. Eduardo, filho de José Luiz Fernandes.
64. Eduardo, filTio de Luiz Dante Torres.
tia. Edmundo, filho de Alfredo Lopes.
66. Emilio, filho de Annibal l3artholomeu Corrêa
67. Emilio, filho de Emilio de Lima.
68. Emygdio, filho de Antonio Gonçalves Maio.
69. Ernani, filho de Carmino Rodrigues Ferreira
70. Ernani, filho de Paladio Carlos de Souza.
71. Ernani, filho de Severina de Vasconcet
72. Esmeraldino, filho de Miguel Antonio.
73. Eugenio, filho de José A. Gil.
74. Fernando, filho de Fernando :.lenra de Oliveira.
75. Fernando, filho de Fernando de Oliveira.
76. Francisco, filho de Antonio Gonçalves.
',7. Francisco, filho de Antonio Rodrigues dos Santos.
78. Francisco, filho de Carlos Landadio.
79. Francisco, filho de Luiz de Mello Xavier de Figueiredo
80. Francisco, filho de Maria dá Encarnação Henrique.
81. Francisco, filho de José Coutinho.
8.2. Francisco, filho de Vicente Gargalho.
83. Geraldo, filho de Nicolau Intorni.
84. Gerçon, filho de ',Silvino Gomes de Siqueira.
85. Guilherme, filho de Maria Magdalena Coelho.

de
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86. Hamurabi, filho de Alonso de Oliveira.
87. Henrique, filho de José Sanehes Ferreira.
88. Honorio, filho de °navio José dos Prazeres.
89. Humberto, filho de Augusto José de Almeida
90. Humberto, filho de Rogerio Jorge Gonçalves.
91. Ivan, filho de Rogerio Jorge Gonçalves.
92. lsaias, filho de José Pinto dos Santos.
93. James, filho de Myer Ostrwski.
94. Jaynie. filho de Abilio Felix de Campos.
95. Jayme, filho de Albino Gonçalves Peixoto.
96. Jayme, filho de Antonio Devesa Prata.
97. Jayme, filho de Antonio da Silva Carvalho.
98. Jayme, filho de José Joaquim Vieira.
99. João. Libo de Acanho Gomes da Silva.

100. João. filho de Anlonio Ricardo da .Silva.
101 . João, filho de Da rio de Lima Freitas.
109. João, filho de Germano Costa.
103. João, filho de João Faria Junior.
104. João, filho de João Lobo.
105. Ji , ão, filho de Manoel Antonio da Costa.
106. João. filho de Manoel José Pereira.
107. João. 1 . Itio de Maria Peyeira da Silva.
1c8. João, filho do Nii . olau Timpone,

joão. • l',1ho ii	 1 ' Ala TIO Augusto.
.1-10. Joaquim, filho de Aolonio Alves dos Santoa.
111 . Jon ou iro. filho de Angelo Dias Leite.

Jorge. filho tio Emilio Blay.
113. Jorge, filho de Francisco Alves Lopes.
11 .4. :Torgo. ilho de Manoel Moreira.
115. Jose. tilho de Antonio dos Santos.
110. José. filho de Domingo Scalereio.
117 . José, filho de Gust avo Clemente Pereira.
118. José. filho do João Martins da Silva.
119. José, filho de Joaquim !Cheiro da Costa.
190. José, filho de José Aldeei°.
121. José, filho de José Fonseca Sobral.
122. José, filho de José Joaquim da Costa.
123. José, filho de -José Martins.
191. José, filho de José Pereira da Cunha.
125. Jose, filho de Pedro Rodrigoei.
120. José. filho de Sebastião Ferreira da Silva.
127. José, filho de Valentim Rodrigues
198. Julio, filho de Joanne Sto. Edmond.
129. Juventino, filho de João Barbosa.
130. Leonardo, filho de Adolfo Velejo Valverde.
131. Lourenço, filho de Custodio Gardoso da Silva
132. Lourival. filho de Manoel Chagas Leite.

• 133. Luci°, filho de João Alberto dos Santos.
134. Luiz, filho de Esmeralda da Costa Souza.
135. Luiz, filho de Luiz Pacheco.
136. Marinho, filho de José Azeredo Grenha.
137.. Atanoel, filho de Antonio Pereira de Carvalho.
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138. Manoel, filho de Joaquim Rodrigues.
139. Manoel, filho de José Pinto da Silva.
140. Manoel, filho de José Xavier de Almeida.
141. Manoel, filho de Manoel Rodrigues.
142. Manoel, filho de Marioel Valia Martins.
143. Manoel, filho de Thiago Augusto de Aguiar,.
144. Manoel, filho de Stella Amalia Gomes.
145. Mario, filho de Antonio Jogié Baptista.
116. Mario, filho de Antonia Maria de Andrade.
147 . Mario.. filho de Antonio Rodrigues Ferreira,.
148. Mario. filho de Carlos Salem°. -
149. Mario ,filho de Octavio Proença.
150. Mauricio, filho de Candido Pereira da Silva.
151. Moacyr, filho de Leonor Amelia Vieira.
152. Nilson, filho de Castor Daniel Morgado.
153. Nelson, filho de Philomena Maria da Conceição,
154. Nicolaii, filho de José Thrpone.
155. Norival, filho de Avelino Morim.
156. ()navio, filho de Bento Marques Ferreira.
157. Odilon, filho de Pedro Ernesto Baptista.
158. Orlando, filho de Agostinho José de Sant'Anna
159. Orlando, filho de 'Anna Novella da Silva.
16o. Orlando. filho de Eduardo .Arnaro da Costa.

nswal rlino, filho de Olympio Cardoso.
162. oswaldo. filho de Jacintho Pires de Moraes.

Oswaldo. filho de Alexandre Alves Moreira Riga
101. Paulo, filho de João Franklin.,
165. Pedro. filho de Pedro Dieguez.
166. Pedro, filho de Pedro Borges Leal.
i07. Pery. filho de Angelica Martins.
168. Renato, filho de Castorina Ribeiro Pereira,
1 139. Renato, filho de João Gabriel da Gosta.
170. Renato, filho de José Pandolpas.
171. Salvador. filho de João de Almeida Cardoso,
172. rra c i t o. filho de Carlos Alberto Pace.

, 173. Theophilo, filho de Custodio Fernandes.
174. Tohias filho de. Elisio IYAngelo Visconte.

• 175. Valentirn A. Ferreira. não consta a filiação.
176. Vennacio, filho de iJoaquim Venancio.
177. Walekyrio. filho de Austecleneano José de Souza.
178. Waldernar, filho de Antonio Rodrigues de Souza.
179. Waldemar. filho de Belmira Maria Caetana.
180. Waldemar, filho de Emygdio Dias Vieira.
181. Waldemar, filho de Francisco Fereira da Silva
152. Waldemar. filho de João ~Uns Souza.
183. Waldemar, filho de Manoel-Luiz José de Faria.
184. Waldemar, filho de Manoel dos Santos Nunes.
185. Waldemar. filho de Luiz Ponto Fallet.
186. Walter, filho de Mario Augusto Setubal.
187. Zeoleck, filho de Adolpho Canrfarian.

Séde da Junta, á rua do Rezende, 92, em 2 de abril de
1932. - Tenente Vicente Soares, delegado do S. R.

Escola de Aplicação do Servico
Veterinario do Exercito

RELAX,,IA O DOS CAN DI DATO S APROVADOS NO
EXAME  VESTIBULAR

Osvaldo Castro. 8.415; Rubens de Si-
queira, 8,245; Domiciano de Siqueira,
7,245; José Borges de Eigueredo, 6,910;
ltuiter Derna.ria Boiteux, 6,745; GI1Wnito
Pereira Vianna, 6,455; Antonio Gonçal-
ves da Silva Corrêa, 6,333; Jacir da
Mata Guimarães, 6.245; Milton da Silva
Paca, 6,245; Cordovil Francisco dos
Santos. 5 911: Orlowico Octavio Odilon
Neto, 5,915; Antonio Aristeu Pinto Bo-
telho. 2" sargento. 5,830; Deodoro Pau-

., lino do Espirito Santo, 5,830; Gentil da
cunha Lopes, 5,666; Julio Vieira de

Brito, 5,665; • Lourival Barriga Guima-
rães, 1° sargento, 5,495; Plotino Rodri-
gues da Silva Filho, 5.45; Oswaldo
'Soares de Albuquerque. 5.370; Stoessel
Guimarães Alves 5,355; Jaime Gomes
de Azevedo, 5,333; Luiz França Junior,
cabo, 5,080; Nelson de Oliveira Coelho,
5.080; Fernando de Oliveira Magioll,

Levi Lera, soldado, 4,990; Luiz

da Rocha Filho. 4,915; José Olympio
Moreira da Silva, 3" sargentto, 4,750;
.Antilhon Ribeiro Soares. 4,580; Walter
Pinheiro Curti. 4,580; Ladislau Kotlis-
nsky, :1`. sargento, 4.415; José Oswaldo
Ba.rhosa Lima, 4.415; Jayme de Paiva
Santos, 4,370; Renato da Silva Mendes,
4,333; Luiz de Paula Azeredo Bastos,
4.250: Edilson Cid Varela, 4,245; José
Rondou Pontes, cabo, 4,120; Mauro de
Souza Machado, 4,105; David Ossola,
4,080; Raymundo ide 1Miorisson , Farias.
4,080 e Hugo Sampaio de Andrade,
4,080. - Waltleméro Pimvnlel, 1° te-
nente secretário.

MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PCBLICAS

Diretoria Regional dos Correios
e Telegratos do Distrito Federal
De ordem do Sr. diretor regional dos

Correios e Telegrafos do Distrito Fe-
deral, fica convidado a comparecer na 1'
Seceãos,desiat-Diratorin _ Regional,_ dentzo

do prazo de -(oito) = dias, a , partir da pu-
blicação dèste, nas horas de expediente,
o guarda-fio-diarista Sylvio de Castro
Almeida, sob pena de demissão, afim de
tratar de assunto de seu interesse.

• l a Secção da Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafas do Distrito Fe-
deral, em 7 de abril de 1932. - Servin-
do de Chefe de secoão, Joaquim, P. Res-
tier Gonçalves.

Departamento dos Correios
e Telegraf os

DIRETORIA DO,MATERIAL

CONCURSO DE DESENHO PARA A BSTAMPA OS
SELOS POSTAIS ORDINARIOS

De ordem do Sr. diretor geral, chamo
a atenção dos interessados para. o:edital
publicado nó Diario Oficial do dian23do
corrente, pagina 5.321.

Rio de Janeiro, 28 de marnidieoCe:
- Etesbao-aetie4.401939.-diretOX

fr.
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usrrkt.A.DA. nu PERRO NOIELOIL'Sx3r DO BRASIL.
ALMOXARIFADO

ATA DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS APRESENTADAS EM CONSEQUENCIA
DO PEDIDO DE PREÇOS N. 7, PUBLICADO NO "DIARIO O ICIAL", DA UNIÃO., NS. 29 E 35,
RESPECTIVAMENTE DE 5 E 13 DO CORRENTE MEs.

Aos vinte e nove dias do mês de Fevereiro do ano de mil e novecentos e trinta e dois, ás doze horas, no Almoxarifado da Estrada.
em Mini, Estado de São Paulo, reuniu-se a comissão composta dos Srs. Engenheiro Abeylard Netto Amarante, Chefe Interino
da II Divisão, coino Presidente ; Angelo Maringoni, Contador, como representante da Diretoria da Estrada ; e Evandro Soares da Costa,
Almoxarife em comissão, designada para proceder ao recebimento, abertura e estudo das propostas que fossem apresentadas em
consequencia do pedido de preços n. 7, publicado no Diario Oficial, da União, ns. 29 e 35, respectivainenfe de 5 e 13 do corrente mês,
para o fornecimento de impressos á Estrada, no corrente ano. Foram recebidos ires envolucros contendo os documentos de idoneidade
das seguintes firmas : Intik) Moraes, de Baurd ; Cia. Paulista de Papeis e Artes Graficas, de São Paulo ; e J. G. Pereira ik Cia.,
do Rio de janeiro, que foram julgadas ldoneas. Em seguida foram recebidas, abertas, lidas e rubricadas pela comissão e pelos presentes.
as respetivas propostas, que ficam em poder da comissão para o necessario estudo. Os recibos de caução bem como os documentos
de idoneidade foram devolvidos aos proponentes. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e lavrada a presente ata, Que.
lida e achada conforme, vai assinada pela comissão, pelos presentes, e por mim, José Vanni Sobrinho, 1 0 escriturado, que, servindo
de secretario, a escrevi. - (AA.) Abeylard Netto Amarante, Angelo Maringoni, Evandro Soares da Costa, p. p. Irenio Moraes, Julio
Godoy Filho, p. p. Cia. Paulista de Papeis e Artes Graficas, João Martins Coube, José Vanni Sobrinho.

Confere com o original. - Baur& 1° de Março de 1932. - Helio Teixeira, 4° escriturario.

QUADRO COMPARATIVO DAS PROPOSTAS APRESENTADAS EM cONSEquENciA DO PEDIDO DE PREÇOS N. 7, PARA O FORNECIMENTO
DE 'IMPRESSOS"
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Blocos dos seguintes:

	

300 modélo 18, com 100 fls., de 21 x 15 cms 	

	

1.800 modelo 128, com 100 fls., de 27 x 2! crus 	

	

2.500 modelo 162, com 100 fls . , de 27 x 21 crns 	

	

700 modelo 184, com 100 fls., de 22 x /6 crus 	
50 modelo 185, com 100 fls., de 16x11 cms ........ -.•
50 modèlo 369, com 100 lis., de 19x 13 crus .... .

Cadernetas das seguintes:

100 modelo 20, capa oleada, com 100 fls., de 16x 11
1.500 modelo 23, com 4 fls., de 22x 15 cais.... 	

	

700 modelo 164, com 50 fls., de	 16x13 cais 	

	

250 modèlo 259, com 50 lis., de	 18 x 24 crus
250 modelo 285, com 25 fLs., de 16x 11 ens.

Capas das seguinies:

	

1.500 modelo 19, de 35x49 cais 	

	

250 modelo 111, de 48 x 35 cum 	 .

	

2.500 modelo 181, de 33x61 cms 	

	

2.000 modèlo 203, de 35 x 48 cms 	
500 modél o 217, de 33 x 46 cins., em papel Congo

	

800 modelo 359, de 33 x47 cms. 	 	 .• 	

Cartões dos seguintes:

500 modèlo D 1-2, de 24 x 12 crns.. 	

	

500 modelo D 3-4-8, de 24x 12	 cais 	

	

500 modelo Ek 5-6-7, de 24 x 12	 cais 	

	

1.000 modèlo 212, de 7 x 10 cms 	

	

2.01X1 modèlo 348, de 26 x 21 crus 	

	

4.000 modelo 522, de 44 x 33 cms 	

Envelopes dos seguintes:

	

15.000 modélo 172, de 13x 16 cais 	
2.000 modelo 173, de 26x 38 crus

16.003 modelo 174, de 13 x 19 cms
3,500 modelo 175, de I3 x6 crus

800 modèlo 176, de 18x26 cais
2.500 modelo 437, de 9x 16 cms

	

15.000 Etiquetas modelo 233, de 6x 	 15 uns 	

Fitas numericas para relogios de ponto de operarios, das seguintes:

• • V

31
32

34
35

310 de n. 1 a 150

	

300 de n. 151 a 300 	

	

330 de n. 301 a 451 	

	

300 de n. 451 a 600 	

	

300 de n. 601 a 750 	

$580 $690 1$600
$995 15420 1$60u
$930 1$380 15400

•	 x $570 $580 15200
$900 $610 1$800

..	 • lnoo 2$000

1$600 1$240 1$500
$120 $110 $120

E $990 E $990 15200
X 1$190 15630 1$400

.. $680 $720 $700

$115 $190 $280
$240 $210 $400
$070 $058 $200
$150 $190 $180
$090 $092 $130
$075 $092 $130

$120 $046 $120
$120 `$046 $120
$120 $046 $120
$031 $028 $035
$075 082 $089
$210 $150 $440

$016 $017 $045
$116 $180 $155
$014 $022 $039
$048 $054 $065

	 	 ir $495 $150 $140
$029 $024 $040
$047 $045	 ir $038

	 	 ir $160
ir $160

$160
$160

	  ir $160
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36 1.000 modelo 1, de 24 x 21 cms. 	 	 .. $031	 x	 $024 •
37 55.000 modelo 2, de 16 x 20 cms.. •	 ,. 	 	 • $008	 x	 $007,8
38 8.000 modelo 5, de 29 x 23 cais 	 	 . 	  x	 $016	 $017,5
39 15.(X) módelo 7, de 33 i 36 crus 	 . 	 	  , I	 $026 •	 $030
40 1,600 modelo 10, de 30 x 45 cais.	 •	 ' E	 • 2 , E	 $052	 kr 	41	 50 modelo 10, de 40 x 64 crus., com cabeçalho  • 	 ,	 , .•11	 X - $440
42 1.000 modelo 10, de 40 x 64 cuim, sem cabeçalho.,.... 	  x	 $090	 $094
43 1.200 modelo 11, de 45 x 50 cms 	 ,	 ., 	  • • . 	  x.' $130 •	 $136
44	 600 modelo 12, de 31 x 65 cms 	 , ,$210 •	 $098'O	 .	 4!.•	 • 944,. 	  	  , IÉ ‘ •
45 10.0031modelo 13, de 32 x 16 ams. 	 	 	 , • •	 $011

, 4d 3590 modelo 24, de 66 x 36 cms.	 	 • • . • • • 4 • • • 4 o .4 • • • • •'• •• x , • , , rã? 	 $072
• ,47 3.	 modelo 25, de 32 x 22 crus 	 	

• x
xj $009,6

•$022
48 50.000 modelo 26, de 38 x 33 cms. 	 .•	 	  x - $025	 $032
49 1.000 mpdelo 29, de 31 x22 crus. 	 ,f .'• $032	 x	 $02341,	 ...

50 • 2.500 modelo 40, de 32 x 21 crus. 	
• r100 - x

	

24	 x	
$019,8

51	 500 modelo . .41, de 32 x 47 uns. 	 - 	
$096

52 15.000 modelo 42; d& 37x 32 cais 	 	 $033	 $038,5
• 53 15.000 modelo 43, de 30 x 22 crus 	 	 	  -x • $013	 $014,7

54 1.200 modelo. 46, de 30 x 45 crus. 	  • .1 $065_, '	 5046,5 x
a 55 2:500 modelo. 52, de 22 x 33 uns. , 	 	 • $024 '' x	 $023,8

56 ' 28-.000 modelo 62, de -33 x 44 cms. 	  .	 , x . $026	 $031
57 1f 10.000 modelo 62, de 33 x 61 crus 	 ‘	 ' $041	 $048,6 x
58 1.500 modelo 102, de 7 x 13 cais. 	 	 $018	 )2:(	 $010
59 1.000 modelo 187, de 22 x 32 cais 	 	 	 ‘• •	 .	 $039

. $$°02029,860 5.000 modelo 189, de . 33 x23.cms 	
4	 61	 800 modelo 192, de 32 x 47 cms.	 ..... . ....,,.• •.	 $080.

62 2.500 modelo 195, de 33x 22 cms.	 ....	 , 4t 	 	 $022,4
63 6.000 modelo 196, de 21 x 24 crus. 	 , 	 . 	  I. „o é •	

$ 02800	

$016,2
64 11.000 modelo 205, de 33 x 45 crus. 	 	

	  -xx f ....:. $10111409 ., x

65 7.000 modelo 208, de 23 x 32 crus 	 	
$028 • '	 $029,5

	

$030	 x	 $021,7
66 2.0(10 modelo 217, de 32, 7.4 crus., talo 	 	 .	 ,x	 $014,9
67 2.000 modelo 217, de 32 x 24 cais., 1 a via... ..... ..... .........• ...P ....r 	 	

$0

.. x • $014,9
68 2.000 modelo 217, de 32X 24 cms., 2a. via...•.....-.	 ••....••• • • • ah* • • • • • • G. ....... 'ou • • •	

$019

$01199.' x " $014,9
69 2.000 modelo 217, de 32 x 24 cms., 3 •1 via '	 . 	 	 ..• 	  . .. .r ,1	 $019 " x	 $014,9

, 70 8.500 Modelo 220, de 33 x 46 uns. 	 ,. •..,	 ' .... • , r.,IJ 	 $037 ,	 $037	 x
71 2.000 modelo 232, capa e'5 folhas, de 24x32 Cais	 - .... 	 	 $230 E	 $230. E
72 2.500 modelo 239, de 22 i 31 crus. 	 	 ...N. a 	 	

03	
x	 $019 .

73 15.000 modelo 248, de 32 x 23 cms 	 	  . . • xt	 ;0130,4	 $02314:-84
74 1.000 modelo 254, de 32 x 24 uns 	 	 '	 /. $038 x	

$0
.•••••• • • •••••••••••• • • ••• • • •• • • •••• • • • • • • • • • •

75	 1 (X)0 modelo 256, de 35c22 crus... W.• • • Oh ..... •nnn •n••••••n• 	  ••• ••••••••• 	 •PA. II...	 $050	 x	 $032
76	 500 modelo 265, de 41 x31 crus_ 	 	

••

••n • o . •n • •.•-•.• • m • • ..• • • ••• • • • • ......... • •	 t	 $125	 x .	 $094• 77 1.000 modelo 274, de 32 x 22 crus,........,.._ 	 „......„....,....... • 	 1	 $036	 x	 $027
78 15.000 modelo 287, de 31 x 32 crus. 	 . , 	 .44 ••• 	  X-, . $019	 $021,2
79 1.500 modelo 299, de 23 x 30 uns 	

4041

1 	 $037	 x	 $023,5
80	 500 modelo 300, de 31 x 60 crus 	 •b.	 $130	 x	 $082
81	 500 modelo 301, de 31 x 60 crus, 	 $130 x	 $082

	

.. 	't82	 500 modelo 302, de 31 x 60 cms 	 . O 0. 	 	 $130 ' i	 $082
83	 .510 modelo 308, de 32 x 23 ems 	  	 .. .	 $06) x	 $035
84	 500 modelo 309, de 32 x 23 crus... 	 , . , 	 . 	 	 $060 . x	 $035
85 2.500 modelo 329, de 23 x 33 cms 	 r 	 	 $036 x	 $024,2

1 86 1.500 modelo 330, de 31 x 21 (In :- 	 	 $032$024,5
87	 500 modelo 332, de 38 x54 crus 	

 X .	
$170

88	 500 modelo 333, de 32* 45 cms 	 	 $$112 • x	 $076
81	 500 modelo 340, de 36 x 25 crus 	 	 $120 x	 $093
90 1 000 modelo 342, de 37 x 55 crus 	 	 . • 	 	 $090 •	 $124
91 15.000 modelo 346. de 31 21 21••cins 	 02	 $014
92 7.000 modelo 354, de 22, 17 cms 	  	 Nd.. 	 	

. $$0131 ,4 xx
$012,2

93	 500 modelo 375, de 48 x 33 cms 	  	  ....	 $104 x	 $087
94	 500 -modelo 376, de 31 ft 22 crus 	 .. 	 	 ..... • t	 ' $075	 x	 $054•
95 2.000 modelo 394, de 32 x 23 cms 	  	  x	 $032	 $047
96 2.000 modelo 395, de 33 x 23 cais 	 .• 	  x :- $030 '	 $047.
97 2.500 modelo 396, de 33 x 43 crus 	 ,.. 	  . 	  x	 $042	 $046,7
98 1.500 modelo 401, de 33.x 43 crus 	 	 . $052	 x	 $048,5
99	 500 modelo 402, de 33 x 59 cras 	 • 	 	  . • 	 	 .	 x	 $114	 $130

100	 800 modelo 403,.de 32x23 crus 	  .... 	 ....... •	 $045	 x	 $036
101	 500 modelo 404, de 45x 32 cnas  ••. 	  -•	 • . .... 	  . . 	 $120	 x	 $096
102 1.000 modtio 405, de 32 x 22 cms 	 ..	 	 • $060 x	 $032
103	 500 modelo 416, de 27x 22 crus. 	 	 .. $054.' x	 $035
104 3.50) modelo 417, de 32z32 crus 	 .•• 	 	 ' $030

x	
.$028

ai105 40.000 modelo 419, de 27x 21 cs: 	 •	 .	 •	 $010,8	 $013
106 1.000 modelo 448, de 47x 25 crns, 	 	 • $060	 x	 $049
107 1.0O3 modelo 450, de 22x 17 crus. 	 •	 	 	 $120•

	• $$210305 • x	 $095	
x

• 108	 ,100 modelo 451, de 22x 17 crus. 	 ...••
109	 '100 modelo 452, de 22x 17 cms. 	 é 	 	 $230	 x	 $095
110	 500 modelo 486, de 33 x 45 crus 	 • 	 	  x	 $090 	 $110
111	 500 modelo 513,-de 33 x 22 1 cms.	 	 -	 -•,.; •	 ..• . .... • •l• x •	$060	 $110 -

'$035
$015
$032
$042
$130
$800
$160
-

$160
$016
$088

• $032
$035
$050
$036
$130

$037
.$028
$078
$042
034
$020
$038$OM
$130
$048
$029
$044
$042
$030
$030
$030
$030
$036
$230
$038
$021
$040
$045 t,
$240
$03
$038
$04 •
$280 -
$.-.230
$280
$100
$100
$046
$045 -
$280
$240
$180
$140
$025
$025
$220
$110
$045
$045
$080
$081
$240
$060
$110
$042
$065
$038
$020
$060
$040
$200
$200
$200
$088



.

4). c..5"?.s
-A

x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x

o

$048
$025,5
$018,9
$018,5
$042
1042
1042
$042
$042
1042
$042
1025m,
1024:7
1038
1038
$038
$038
$047
1085
$043
1019,5
$015,8

1

1070
$044
1038
$032
$090
1080
1085
$080
$080
$090
$080
$045
1038
$070
1070
$070
1070
:.Ç080
$140
1075
1032
$026

144E0000
271400

91800
101100
118211940900

41850
482000100

xx 2 82332183:$51$10:00
x 541700

x 411000

151400

22'300
171800

781000

141300
271000

21900
91200

x 211000
171500

x 295500

xxxxx 2 823439208;10 0 00 0050:0000

281500

441200

x 851000
791000

x 311500
81600

1821 61 °1O
x 21J600

x 521800
x 271000
x 331300

171500
x 241500

161800
281800
231100

x 431000

20$000
231000
34 000
111500
11$500
241000

1919722)
101500
541000

35$000
39 $000

221000
2210(10
451000.
30;000
341000
401003
251000
301009

61000
201000
351000
281000
48 000
22%
39100)
501000

lggg2
60100J

1x 2.22,2
361030
181900
12100J
181003
241000

601000

231800
561000
261000
301000
301000
501000
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x $044
$050
$028
$030
$100
$100
$100
$070
1070
1070
1070
$038
$033
1040
$040
$040
$040
1054
$J9h
$055

x $014
x $011

... 	
x

321500
121000
431,000

l x
x

6%700
81500

x 14/900
	  x 81700

x 21900
x 71500
x 401300
x 51700
x 261000
x 221900
x 191500

631000

x
x

1151000
51105+2

	  x 2191 181%
351800

x 131200
A.* x 261600
	 	 .	 	 	 xx 8$22$ 3505001000

112	 800 modelo 521, de 33 x 22 cms 	
113 1.000 modelo 532, de 22 x 32 cms 	
114 3.000 modelo 534, de 22 x 29 uns 	
115 1.0(X) modelo 570, de 23* 16 cms 	
116	 500 modelo 571, de 33* 22 cms 	
117	 5(30 modelo 572, de 33 x 42 cms 	
118	 500 modelo 57s, de 33 x 22 ems 	
11 )	 500 modelo 574, de 33 x 22 cms 	
120	 5u0 modelo 575, de 33 x 22 cms 	
121	 500 moJelo 576, de 33 x 22 cms 	
122	 5C0 modelo 577, de 33 x 22 ema 	
123 1.500 modelo 578, de 33 x 22 cms 	
121 MO) modelo 581, de 32 x 24 cms 	
125	 800 modelo 585, de 22 x 33 cms
125 ,	 modelo 587, de 22 x 33 cnts 	
127 i	 81- i() mode o 588, de 22 x 33 ms 	
128	 00 modelo 583, de 22,x 33 cms 	
129 2.50i mojelo 591, (1.-: 40 x 32 cais 	
130	 510 modelo 592, de 32 x 40 ems

• 131	 1.033 modelo 5)4, de 33 x 33 eras 	
132 12.501) modelo 595, de 32 x 22 Uni; 	
133 50.003 modelo 536, de 33 x 22 cms

5 modelo 291, com 100 fls., de 32 x 24 cms 	  x 141800

$005 modelo 292, cem 100 fls., de 50 x 31 cms 	
12 modelo 315, com 200 fls., de 35x 29 cms 	 	 4309
2 modelo 323, com 200 lis., de 40 x 26 cms 	 	 571000
2 modelo 323, com 100 fls., de 40x 26 ema 	 	 421000

'2 modelo 324, com 100 fls., de 45 x 31 cms 	 	 498000
2 modelo 324, com 50 fls., de 45 x 31 cms 	 	 361000
2 modelo 327, com 100 fls. , de 32 x 33 cms 	  x 241000.
3 modelo 328, com 300 Eis., de 34 x 33 cins 	 	 51$000
1 modelo 3 ',€), com 500 fls., de 42 x 27 cms., com lombo .e cantos de couro 	 	 1151000
1 moseio 330, com 100 fls., de 41 x 30 cms., com lombo .e cantos de couro 	 	 74/000
3 modelo 337, com 2)0 Eis., de 22 x 33 cms 	 	 321000

25 modelo 341, com 100 fls., de 32 x 22 cms 	  x 51200
5 modelo 345, com 100 fls., de 24 x 17 cms 	  	  x

x 18$4112°0215 modelo 349, com 250 fls., de. 23 x 17 edis,	 .... . 	
2 modelo 350, com 100 fls., de- 33x 23 cms 	 	 601000
4 modelo 352, COm 100 fls., de 51 x 40 cms., com encadernação de pano preto e

cantos e lombo de couro  '	 531300
3 modelo 367, com 50 fls., de 44x 31 cais 	 1 	 	 331000
5 modelo 337, com 100 fls. ,, de 44 x 31.ãms 	 	 391000

13 modelo 373, com 200 fls., de 22 x 33 cms 	  x 111800
5 modelo 443, com 150 fls., de 34 x 37 cms. 	 	 2510(X)

5 modelo 444, com 100 fls., de 32 x 23 cms---	  x 151600
2 modelo 459, com 100 fis., de 22 x 33 uns>, 	  x 261000
3 modelo 460, com 10041s., de.22 X 33 cms 	  x 171000
4 modelo 460, com 40 fls... de.42 x.51 coas... com cana de nano oreto......... 	 	 551000	 .

178
179
180
181
182
183

- 184
185

134
4 35
135
137
138
13
140
141
142
143
144
145
146
147
148
149
150
151
152
153
154
155
156
157
158
159
160
161
162
163
164
165
155
Ii7

158
16?
170
171

172
173
174
175
176
177

Livros dos seguintes:

	

6 modelo 61, com 100 tis., de 33 x 22 cms 	

	

30 modelo 70, com 200 lis., de 35 x 25 cms 	

	

14 modelo 78, com 100 tls. , de 44 x 43 ema 	

	

25 modelo 79, com 100 fls., de 32 x 22 cms 	

	

.20 modelo 80, com 100 fls., de 32 x 22 cms 	

	

5 modelo 81, com 1i0 Eis., de 33 x 22 cms 	
75 modelo 82, com 230 fls., de 32 x 23 cins.

	

135 modelo 87, com 1008s., de 23 x 18 cms 	

	

40 modelo 91, , com 100 fls. , de 32 x 25 cms  	

	

5 modelo 95, com 100 fls., de 44 x 33 ema 	

	

100 modelo 131, com 100 fls., de 35x 27 cms 	

	

2 modelo 151, com 100 fls., de 33 x 22 cias 	

	

50 modelo 156, com 200 fls., de 45 x 33 cms 	

	

6 modelo 159, com 200 fls., de 22 x 32 cms 	

	

4 modelo 179, com 100 Eis., de 50 x 33 cms 	

	

2 modelo 179, com 200 fls., de 50x 36 cms 	
10 modelo 197 com 150 fls., de 32 x 22 ctns
8 modelo 215, com 100 fls., de 33x 22 cem.

	

2 modelo 235, com 200 fls., de 39 x 26 cms 	

	

40 modelo 236, com 150 Eis., de 46 x 33 c= 	

	

50 modelo 258, com 200 fls., de 40 x 30 cms 	

	

19 modelo 260, com 250 lis., de.87 x 2,5 cms 	

	

5 modelo 261, com 100 fls., de 32 x 23 cms 	

	

6 modelo 262, com 100 fls., de 45 x 33 cirts 	

	

50 modelo 269, com 100 fls., de 23 x 16 cms 	

	

11 modelo 289, com 100 fls., de 32x 22 cem 	
com 100

	

de 40x 30 uns 	5 modelo 290, fls.,
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, 186
' 187

188
• 189

• 190
' 191
- 192

193

195
••1- 196

1

•

 .97
198199
200
201
2

•

 02
203

i 204
'	 205

206
207
208

• 2L3
2

•

 10
' 211

212
". 2

•

 13
214

' 215
; 216

• " 217
• 218

219
220
221
222
223

•224
•-• 225

226
•227
'228
229
230
231
232
233

,234
235
236

• 237
-• 238

239
240241

00(242,
11,. 243

DISCRIMINAÇÃO

4 modelo 467, com 40 fls., de 42 x 51 cms., com capa de pano pteto 	 .. .
8 modelo 469, com 100 lis., de 22 x33 cms 	
8 modelo 470, com 100 lis., de 22 x 33 cms 	
8 modelo 471, com 100 fls . , de 22 x 33 cms 	
1 modhlo 484, com 250 fls., de 42x31 cms., com cantos e lombo de couro 	
8 moelo 535, com . 200 lis., de 22 x 33 cms
9 modelo 536, com 100 fls., die 22 x 33 cms
8 modelo 537, com 200 lis., de 22x ,33 cms 	

12 modelo 598, com 200 fls., de 22x33 cms 	
4 modelo' C. C. 2, com 200 fls., de 22 x 33 cins 	
8 Rótulos para livros de receita, conforme modelo 	

Talões dos seguintes:

90 modelo 4,200 fls., de 26 x 33 cms., 2 vias 	
100 modelo 12, 200 fls., de 21x 15 uns., 2 vias 	

10.000 modelo 17, 200 fls., de 22x 14 cms., 2 vias 	
2.000 modelo 27, 200 lis., de 15x 10 cms., 2 vias 	

400 modelo 32, 200 lis., de 36x26 cms., 2 vias 	
500 modelo 35, 300'fls ., de 47 x 31 cms., 3 vias 	
100 modelo 47, 300 fls., de 15 x 22 cms., 3 vias 	
'100 modelo 48,300 fls., de 15 x 22 ens.; 3 vias 	
100 modelo 49, 100 fls., de 11 x 29 cms 	
100 modelo 50, 100 lis., de 11 x 29 cms 	

	

1.000 modelo 54, 300 fls., de 30x23 cms., em 3 vias, papel assetinado.,  .4. .	 o.. o.

20 modelo 59, 30() fls., de 21 x23 cms., em 3 vias 	
400 modelo 63, 300 fls., de 16 x 22 cms., em 3 vias 	

•	

.	 41.•

300 modelo 69, 300 fls., de 15 x 21 cms., em 3 vias 	
25 modelo 7'. A, 200 fls., de 24x 15 cms., em 2 vias 	 	 	 4 44411,4^44 • • •

2.000 modelo 7 100 fls., de 11 x 14 cms 	 •.. 	
3.000 modelo 10, , 300 fls., de 21 x 24 cms., em 3 vias 	 	 ..
1.000 modelo 104, 200 fls., de 24 x 23 cms ., em 2 vias 	 ..• 	 ..•	 4141~ • • • •

300 modelo 1 1, 400 fls., de 15x22 cms., em 4 vias 	 • 
100 modelo 125, 200 fls., de 32 x 25 cms., em 2 vias, sendo a 1 4 via em papel asse-

tinado, impressa e picotada e a 2a via em papel jornal sem impressão.
Fundo de papel n. 20 e capa resistente 	

300 modelo 133, 400 'fls., de 10 x 18 cms., em 4 vias 	 . 	
2.000 modelo 145, 200 fls., de 22x 16 cms., em 2 vias 	 gln •• 	

50 modelo 170. 200 'fls., de 28x 18 cins., em 2 vias.... 	
5 modelo 183, 300 fls., de 16 x 24 cms., em 3 vias 	

12 modèlo 204, 200,11s., de 18 x 27 cais., em 2 vias 	 00.• Elmo* 	

250 modelo 229, 200 fls., de 21 x 14 cms., em 2 vias. . ....
250 modelo 230, 200 fls., de 20x 13 cms., em 2 vias 	
100 modèlo 234, 200 fls., de 15x 19 cms., em 2 vias 	  	

• 

4. • 	
50 modelo 246, 200 • fls., de 21 x 21 cms., em 2 vias. ... 	
50 modelo 247, 200 fls., de 31 x 23 cais., em 2 vias 	

150 modelo 250, 300 fls., de 10 x 20 cms., em 3 vias 	 .. 	
150 modelo 251, 300 fls., de 10 x 20 cais., em 3 vias 	

1.000 modelo 255, 200 fls., de 30x52 cms., em 2 vias 	
50 modelo 266, 200 fls., de 10 x 20 cais., em 2 vias 	
10 modelo 267, 100 fls., de 26 x 46 cais '., com 2 picotes 	
3 modelo 280,200 fls., de 43 x 45 cms., em 2 vias 	

100 modelo 283, 100 fls., de 23 x 16 cais., em 2 vias 	
300 modelo 314, 200 fls., de 23x 16 cms., em 2 vias 	

1.500 modelo 380, 300 fls., de 32 x 24 cms., em 3 vias, 	
25 modelo 415, 300 fls., de 21 x 24 cms., em 3 vias 	  ....

300 modelo 430, 200 frs., de 21 x 13 cms., em 2 vias 	
50 modelo 492, 100 fls., de 15 x 34 cais., com picote 	 	

7•1•4444, • •

60 modelo 582, de 100 x 100 fls., de 28 x 21 cais 	  &O
	 -o • • • go •••••• 	

- 40 modelo 582, de 50x 50 fls., de 28x21 cms. ..... • 44 • *4 •••••• • • 4••~4~ • • •

40 modelo 582, de 25x 25 fls., de 28 x 21 cins. 	  	 n.o 0.1001~.." •
100 modelo 582, de 10 x 10 fls., de 28 x 21	 • ..... ~	 ~4 441+4~Gwir,-
50 modelo 597, 200 fls.,. de 24 n16 =s., em 2 vias...... 	 •

re	 0,..-a•v<	 •
c15°)%
ES' eu()o et ato)cào.

O

oo si

w.

1.

at
cr.a

555000 x 43$000 • 504000
x 12$000 14$800

00°x 125000 144800 2828$5000
x 125000 14800 285000

1205000 x	 87$000 94$000
• x 215000

214155°0°0
365000 

x 115000 $7 20$000
x 165000 21$500 28$000 
x 185000 19$500 285000

295000 x 28$500 405000
3$000

•
45000 55000

•	 1,

34600 x25940 95500
15500 x	 15270 35200

x $728 $990 15280
x
x

$480
25850

$520
35330

$850
55800

x 65850 75500 95500
25700 x	 25430 • 55000
35100 x	 2030 55000
15300 15070x 25400
1$300 x

415213700
25400

x 35800 5 65200

x•
25000

54400
"2$000

x	
24454°6)130

•

,00

34100
x	 ,15980
x	 • 25280 5345810

$460 x	 - $420 $698
2$740 25600

x
2$22$55287(20

35300 3$480
x 35750 • 45500•

-

x. 25900 35760 45003
14900 x	 15690 25800

x $900 15100 15800
25700 x	 25450 45000

x 105000 55200 85000
• 54000 x	 35200 65000

x 15200 • 15320 25200•

• 14200 x	 15140 15930
14900 x	 15420 25600

• 34200 x	 25700 55000
3$400 i •	 3$360 , ' •	 6$800
15900 x	 14560 ' '35500
15900

,
x	 15550 35500

45380 65100 x 35100
1$400 x	 1$320 "2$600
75000 x	 65200 n 145000

E 215000 E 215000 355000
25100 x	 $920 25600
1$580 x	 1$540 4$200

x 35330 •	 35870 75000
65000 x	 35420 95000
15200 x	 15140 25800

-x 15900 25280 35400
• 35900. x,	 35500 55500

25900 x	 25250 45000
14900 ..x	 14350 35000
$790 -x	 , $580 15200

• 2$300 .x .	 1$870	 - 4$000

• p
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P.
	 Estrada de Ferro Noroeste Co Brasil

AW.80.

rti CONGDRRF.NCIA PÚBLICA PARA A VENDA DE
I	 FERRO DE VARIAS ESPECIES EM SOCATA
.•
ecr•	 De ordem do Sr. diretor, faço ' ptibli-L.oo co que ás 13 horas do dia 18 do cor-
a'	 rente, , no . escritorio da IV Divisão
Jt.	 desta Estrada, -em Baurú, serão recebi-
• das - propostas para a compra de ferro
Ni de varias especies em socata, oonfor--o

me edital publicado á fls. 5.793, do
-.	 Dial*, Oficia/ n. 72, de 29 de Imarço -ui-' o

timo. •	 •e
'

•	

•-, Batird, 2 de abril de 1932. -.Meca
I	 -Engler :de Almeida, secretário.

•—
bo	 ..	 ,	 ,	 •(2.

S.	 Estrada de Ferro Central do Brasil
es •

. • PEDIDO .PREÇOS N. 6
o •	 •

De, ordem da Diretoria, faço publSco

e	
que, ás 14 -horas do dia 18 de abril-.de
.-

	

r	
1932, na sede da Inspetoria Administra-
tiva de .tMateriais, serão recebidas pro

lei	 postas para a compra, em 132, de es-
,0	 corja . de carvão e moinha de caixa deas

•E• fumaça, mediante as %eguintescon.di-
, oo Oca:,„

• .4	 I --'-"As propostas serão apresentadas •

	

.	 •	 ,..	 .

	

I	 • em duás •''ias, sendo a primeira sola-
da com estampilha federal de i$000

g, 	 folha, etri envolucro fechado e lacrada,cm	 .
-. . .' contendo Ledos os documentos que pro-
eu 	 vem • a idoneidade do proponente. .
.es •	 - II .-. O preço em moeda brasileira,
o .	papel,, escrito em algarisiho e confir-

mado por extenso , (em caso de diver-,,
g ,	 saneia prevalecerá o que estiver escri-

to por •eactionso), o qual deverá ger .-
• mantido por quatro rdêses, findos' os

quais a Estradar poderá pedir novos
.4,
- preoos,
..g"	 III - No ato da entrega das prOpos-
o ias, o . concorrente deverá anexar o re-‘...

0.2	 eibo da caução de 500$000, feita na Ins- •ei
petoria do TeSOUTO desta Estrada, até
ás 14 horas do dia anterior ao da aprc-E
sentaçãó das propostas, em dinheiro nu

,./	 no seu equivalente, em titulas da divida.
mr	 lederal, para .garantia de sua proposta.
•_

c; eS	 'IV .- .05* enVolucros serão • abertos
Mo	 acanto de todos os concurrentes que se

apre.sentarern para assistir a esse ato, 	 I

ie.?. •	 ' Oevendo cada um rubricar folha a fo- .
• doa, as , propostas de todos °á outros emtu

Los.'	 Pr,gsença d% presidente que por sua vez

as autenticará com a sua rubrica, nãoevo
sendo toMadas cai consideração as pro-

l o	 postas que não estiverem de acórdo com

	

Wr:,	 este edital.
--a.	 V ,--- O proponente obriga-sé a reti-.
Od).	 rar : 0 material dó ponto em que a Es-....

g '	
.trada indicar, sempre que fôr avisadosi.„..,

_	 para esse fim, á ,vista do recibo do pa-
gamento prévio, da importancia respe-
etiya, selo prejuizo tios trabalhos desta

	

ti. tga	 Estrada, correndo todas a.s despezas com
I nt	 esse servi, que será feito por pes-

o; soul /seu, por sua exclusiva conta.
VI - O proponente obriga-se a ,re-

c.im.,:..0.	 tirar toda a. quantidade do escoria de
è C:› 4....

' carvão ou de moinha de caixa de fuma-<hl:
%I •

. ça, • estabelecida neste, edital, a menos ,-C que. indique em sua proposta a quan-

	

84 .7

•

 r,,	 'lidarle que necessita mensalmente,

	

c.'S	 'VIL.- Ern todas as prollostas devq•
-	 haver/ a. declaração de inteifa, submis-

	

o	 são aos termos deste- edital.	
..

"c•



Quantidade mi-
nima a ser reti-
rada por mês

Depositos

tacionameato de qualquer veículo, se-
rá permitido na respectiva mão de di-
recção, até ás 19 horas e na rua Pedro
1, ao lado dos predios de numeração
par, reservando-se espaço para o servi-
ço de embarque e desembarque sie mer-
dorias•

Terceiro — Fica igualmente tendo um
só curso de direção, as ruas Carolina
Machado entre Domingos Lopes é Ma-
ria Freitas, Maria Freitas em toda a ex-
tensão, Carvalho de Souza entre Domina
aos Lopes e Maria Freitas e Domingos
Lopes, entre o largo de Madureira e a
rua Carolina Machado (Estação de Ma-
dureira), obedecendo-se mão, respecti-
vamente, na primeira, da rua Domingos
Lopes; na segunda, da rua Carolina Ma-
chado; na terceira, da rua Maria Frei'
taS e na quarta, do largo de Madureira
para a rua' Carolina Machado.

Quarto — Fica Proibido o estaCiona-
mento de qualquet veiuculo, na rua do
Rosario, no trecho compreendido entre
as ruas Uruguaiana e 1° de Março, sr'-
vo para carga e descarga de mercadorias,
em frente aos predios ris. 57, 61, 71, 77,
81, 99. 103, 107 e 111.

Quinto — Na avenida Rio Branco, no

	

trecho situado entre as suaá Visconde	 't
de Inhaúma e Santa Luzia, das 10 ás 20
horas, nos , dias uteis, não será permiti-

o estacionamento de qualquer veículo,
junto ao meio-fio dos passeios, além do
tempo necesario para o rapido embar-
aue e desembarque de passageiros.

1' Delegacia Auxiilar, e.m 1.5 e
março de 1932. — O Primeiro delega-
do auxiliar, Godofredo Maciel.

•

•
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Escorias de carvão e moinha de caixa de
fumaça entregues nos pontos abaixo men-
cionados:

Barra 	 ••••	 150	 20
	

Tonld.

Entre Rios 	 	 253	 20

Palafita 	 .• • •	 150	 15	 s

Lafayette	 	 150	 30	 s

Sete Lagôas 	 	 100	 10	 a
,

Cachoeira ..... 	 	 100	 20	 s

Norte 	 	 130	 33	 s

Portela 	 	 50	 ' 10	 s

Valença ..... 	 	 50	 10	 s

Estação de Fran-

cisco . Sa 	 	 50	 —

Estação de Be-

lém 	 . .. 1,6	 180	 —	 s

Os preços serão dados separadamente
para escoria de carvão e moinha de caixa
de fumaça.

Inspetoria Administrativa de Materiais, 7
de abril de 1932. — P.lybio Cesar Ribeiro,
inspetor.

Estrada de Ferro Central do Brasil
De ordem da Diretoria, convido os se-

nhores Garcia & Comp., Frederico Dieht
e Ribeiro Costa & Comp. -a, no prazo de
oito dias, contados desta data, pagar,
nesta Estrada, a armazenagem a que es-
tão sujeitos os materiais, abaixo indica-
dos e pelas mesmos importMos, que se
acham em deposito no 2° Almoxarifado
da 1 Divisão desta via-ferrea.

Efetuado que seja o pagamento em
causa, deverão os materiais de que se
trata ser retirados em oito dias, daquele
departamento, importando a não obser-
vancia dêste edital na venda dos mesmos
em leilão, de acórdo com o art. 91 do
Regulamento Geral de Transportes.
Fornecedor — Material — Peso — Data

• do inicio da armazenagem
Dias Garcia & Comp., parafina, 400,

17-6-30.
Frederico Diehl. gís em , pedra, 928.

1-8-31.
Ribeiro. Costa & Comp. :
36 metros de correia para dínamo, 32,

7-5-30.
5 arcos para serras, 2,5, -7-5-30.
14 machados de ano. 11. 7-.5..Rn

200 curvas streets, de ferro galvaniza-
do, (45, 7-5-30.

1.400 trados, 690, 7-5-30.
2 mietorios de louça, 11, 28-4-31.
180 porcas de junção, de ferro galva- •

nizado, 390, 3-6-31.
625 folhas de lixa, 20, 30-5-31.
Secretaria da Estrada de Ferro Cen-

tral do Brasil, em 7 de abril de 1932.—
Iodo Ciapp Filho, secretário.

MINISTERIO DO TRABALHO, IN-
DCSTRIA E COMÉRCIO

MINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-
.	 GOCIOS INTERIORES

Policia do Distrito Federal

O doutor Godofredo Maciel, primei-
ro delegado auxiliar da Policia do Dis-
trito Feue,al, de ordem do Sr. doutor
chefe de Policia e de acórdo com os ar-
tigos 1°, 100° e 102% do regulamento
que baixou com: o decreto n. 15.614, de
16 de agosto de 1922, determina o se-
guinte:

Primeiro — A aartir desta data, o es-
tacionamento mornentaneo de veículos
particulares ou fretados, na rua Viscon-
de do Rio Branco, será feito exclusiva-
mente do lado da numeração par, dos
predios dessa arte?da, salvo para carga
e descarga de mecadorias e pelo tem-
po estritamente necessario para tal fim.

Segundo — Fica estabelecido um só
curso de direção para os veluculos em
geral, nas ruas do Senado, entre a rua
Lavradio e Pedro I, rua 'Pedro I e rua
Teixeira de Freitas, devendo, ser obede-
cido mão, nas duas primeiras, para a
praça Tiradentes e na última, da rua
Augusto Severo, para o largo da Lapa.

Nesse trecho da rua rin Snaih a es-

Policia do Distrito Federal
G/lama-se a atenção dos interessados

para o edital de concorrencia para o ser-
viço de concerto e limpeza de maquinas
de, escrever, ,p-ublicado á pagina n. 6.183,
do "Diario Oficial" de 2 do corrente, e
ratificada .no número de 4, lambem do
corrente.

—
Policia do Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados
para o edital de concurrencia adminis-
trativa ou permanente, publicado á pa-
gina 5.793, do Diario Oficial de 29 de
março e retificado no Diario de 2 de abril
corrente.

Policia do Distrito Federal •

INSPETORIA DE VEICULOS
sxAME DE MOTORISTAS

Chamada para o dia 8 do corrente,
ás 8 horas:

João Pereira, José Lopes Beltrão,
Francisco Pereira da Silva, Mamerti
Zanelli, Nicolau Carlos Magno, Aldernar
Lamego de Moraes Carvalho, Fiorentino
Francisco Pereira, • Drapal JaroslaN,
Octacilio Souza e Antonio Benvenuti.

Prova regulamentar — Maximino Ma-
deira e Luiz da Silva Simões.

Turma suplementar — José Ayres,
Carlos Alberto dos Santos

'
 Francisco do

Souza, Albino da Silva Abelha e Severi-
no Santos Trilho.

Resultado .dos exames efetuados no
dia 7 do corrente:

Aprovados: Manoel de Paula. Pendes
Moreira Senna, Henriqii2 da Silva Costa.
Cassiu Simões e Raphael d'Avila Chry-
sostorno de Oliveira.

Reprovados: 7.
Inspetoria de Veículos, em 7 de abril

de 1932. — O inspetor geral, II. Nunes.

Departamento Nacional
do Povoamento

CONCURSO PARA ENFERMEIRA

De ordem do Sr. ministro. faço público
para conhecimento dos interessadosados que se
acha aberto, nesta diretoria geral, um
concurso de titutos para o preenchimento
de uma vaga de enfermeira da Hospedaria
de Imigrantes da Ilha das Flores, com
os vencimentos mensais de quatrocentos
mil réis (400$000), sob as condições se-
guintes:

a) ser brasileira e de maior idade;
b) carteira de identidade, atestados .de

saude e vacina;
titulos e 'documentos de comprova-

ção profissional, devidamente legalizados;
. a prova escrita de redação oficial, pe-.

vante a comissão examinadora; e
; em igualdade de condições. na clas-

sificação das candidatas, prevalecerá a
que conhecer maior número de idiomas
falado.

Tais documentos deverão ser entregues
nesta diretoria geral, até o dia 30 do
corrente, ás 15 horas, em envelopes fe-
chados. com 'a declaração em caracteres
hem visiveis: "Concurso para enfermei-
ra", e serão: julgados por unia comissão
designada previamente,- sob a peesi&n-
eia do Sr. diceto:r geral de Departamento
Nacional do 'Powiamento. 	 -

Quinta Secção do Departamento Na-
cional do Povoamento: 5 de abril de 1932.
— Octavio Pacheco, no impedimento do
diretor geral.
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INPSPE(FORL4 DE VEICdLOta ;

l'aa Pelo presente edital ficam notifica-
'doa a comparecer nesta inspetoria, den-
tro do prazo de 48 horas, para respon-
der por infrações do regulamento do.

' transito na conformidade do artigo, os
'proprietarios e condutores dos veículos
abaixo discriminados:

Motorista.
N. 444, Lili

Proprietario.
• N. 451, Dr. Carlos

ProPrietario.
813, Mario Lopes Alencar, aritgo

-248 E — ProprieLario.
• :',aN. 861, Boacyr de A. Lima, art. 82

Motorista.
a • N. 945, , Bolívar de Medeiros, artigo
218 E — Motorista.

N. 1.491, Alvaro Augusto Ferreira,
art. 144 — Motorista.

N. 3.512, • Orfanato
,g48 E — Motorista.
Y. 3.617, Arthor de
-aa Proprietario.

N. 3,822, Manoel Francisco d.e Oli-
veira, art. 79 — Motorista.

N. 4.003, brado & Pinheiro, artigo
248 L — Motorista.

N. 5.030, Armando Chiari, art. 257
, Proprietario.

N. 6.023, Adriano L. Tolher, artigo
248 L -- Motorista.

N. 6.625, Frutuozo da Fonseca Fer-
nandes, art. 102 — Motorista.

N. .7.671, José A. Pereira Meirelles,
art. 248 L	 'Motorista.

N. 7.721, Isaac Medina, art. 248 L --
-MOtorista.	 4
t' aN. 7.736, Vadi"Qebara & 'Filhos, ar-
tigei 248 L — Proprietario.'

N. 8.060, Luiz Pedro C. Vasgues, ar-
tigo 102 — Motorista:	 .

N. 8.853, Cezar Marcos', 'art. 92s-
pxoprietario

N. 9.201. Pio Castagnal, art. 248 E
Motorista.

N. 9.595, Arthur F. Ferreira, arti-
go 102 — Motoriata.
. ,N„ 9• f770, Antonio Macedo Taveira,

	

, art. 248 L — Motorista. ••	 .	 -
N. 10.803, Delmiro Conde Migue;

art. 257 — Proprietario.
N. 10.811, Naif Cury, art. 92 — Mo-

torista.
N.•11.238, Dirceu citqaA. Valia e &h-

va, art. 144 — Moto:falta.,

N, 12.12S, 'Carlos Flores R. Chayes,
art. 102 — Motorista.

N. 12.180, Waldemar Lemos,- art. 81
— Motorista.

N. 12:304, José Maria Dias, art. 102
— Motorista._

N. 13.675, José Amaral Cezar, ar-
tigo 102 — Motorsita.

N. 13.840; Adelino .Caloneze, artigo
102 -1- Motorista.

N. 13.844, Alartinho Krahin, artigo
248 L	 Motorista.	 •"'

N. 14 ..495, Seendino Nó, art. 102 —
Motorista.

N. 14.815, Luciano Paea . Ribeiro, ar-
tigo 102 -a Motorista.'

N. 15.054, Luiz Maria . A. Vianna,
art. 102 . -- Motorista.

N. 15.180, Jorge Pereira Pacheco,
art. 218 L	 Motorista.

i. 15.292, João F. laumdir, artigo
218 L — Motorista.

N. 15.312, Christovão do V. Piman-
tel, art. 159 — Motorista.	 .

N. 15.435. Salomão A. B. Filguei-
ras, art. 102 — Proprietario.	 •

N. 16.572, Paulo Lopes Daudet, ar-
tigo 248 E"— Motorista.	 •

N. 15.7.52, Mestre & Blatgë, art. 248_
L — Motorista.

N. 16.053, José Maria Dias, artigo
2.48 L — Motorista.
- N. 16,171, J. Alves Peixoto, artigo

248 L — Motorista. -
'Observação — A falta de pagamento

das multas importa na remessa dos au-
tos ao Juizo Federal, no prazo regula-
mentar de acórdo com o art. 364 do
regulamento que baixou com o decreto
n. 15.614, de 16 de agosto de 1922, —
O -inspetor, Riograndino Kruel.

Policia Militar do Distrito Federal

Chama-ao a atenção das interessados
para o 'edital de concurrencia para for-
neeimento de calcados, publicado á pa-
gina 6.331, do Diario Oficial de5 do
corrente.

SOCIEDADES ANONIMAS
S. A. PHILIPS DO BRASIL

ATA DA ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA REA-
.LIZADA AOS 31 DE MARÇO DE 1932 •

Aos 31 •de março de 1932, presentes
ás 14 horas, á praça Maua, n. 7 (11°
andar), os acionistas constantes da. lista
de presença, assumiu a presidencia o se-
nhor C. G. II. vau Luyt, que pediu á
assembléa para nos termos dos estatutos
.designar um presidente para dirigir os
trabalhos. Por proposta do Sr. E, M.
Lee foi indicado o Sr. M. A.' A.. Schel-
lekens, com aprovação de todos, o qual
assumindo a direção dos trabalhos, es-
colheu para seereaarios os senhores Ma-
rio C. de Otero e J. C. Bouman. Por
proposta do Sr. J. C. Watkins foi dis-
pansada a leitura do relatorio. Sem dis-
cussão foi o relatorio aprovado, absten-
do-se de votar os diretores presentes. O
parecer do conselho fiscal assim conca-

bido •foi lido pelo 'Sr. Mario C. de Otero:
'Os abaixo assinados, membros do coma
solho fiscal da S. A. Philips do Brasil,
tendo cuidadosamente examinado o ba-
lanço geral e as contas apresentadas pela
diretoria da referida ' companhia refe-
rentes ao exercido findp em 31 de de-
zembro de 1031, declaram que os encon-
tram em perfeita °ralará e de confor-
midade com os livros da sociedade, paro
que são de parecer que os'tnesmos de-
vem ser aprovados pelos senhores acio-
nistas, reunidos em assembléa geral or.
dinaria. Rio de Janeiro, 30 ,de março de
1932. —.Q. H. 1. Stewart. — E. M.
Lee. — J.. C. Walkins." O mesmo foi
tambem aprovado sem -discussão. Pro-
cedefrase- então á eleição do conselho
fiscal com o seguinte. resultado: C. Il.
I. Stewart. — E. M. Lee. — J. C.
Watkins, e COMO suplentes: K. M.
Cirajiam. — S. .1. Frendi. — D. Caírns.
Nada mais havendo a 'tratar, eu, 1° se-
cretário, martdei lavrar esta que assino
com os demais diretores - e acionistas
presentes. • — Herbert Moses. — Mario
C. de Otero. —..C. van Luut. — M.
A. A. Séhellekens. — .1. C. Bouman.
— Eric M. Lee. — John C. Watkins.

(C-2.227-7-4-32--50$000.)

•-a

	

	 ...•
Dias 3, 4, 5 .e G de abril de 1922-

Carga:

a;•.-.N., .864, Carlos de' S. Araujo	 Comp.,
--art. 389, §• 40 — Motorista. -

N. 1.833, Mestre .& Blatgé, art. 144
aa-- Motorista. •

N. 2.925, Companhia .F.T. Carrua-
gens,-tirt. 144 —. Proprietario.

ar., Na 4.565,S. A. Empraza C. •São Cria-
i-as/5o, , art. 289, § 40 — Motorista.

N. 4.589, A. S. Pariaplona ai Comp.,
art. 92	 Proprietario.

N. 5.032, Companhia Ilanseatica, ar-
tigo 85 -- Proprietario.

N. 5.129," Costa Irmãos Hz Comp.,
:art. 248 L — Proprietario.

Passageiros:

314, José de Oliveira Motta, ar-
tágo 248 L — Motorista.

N. 330,- Dduardo Ribeiro, art . 151 —

Carvalho, art. 102 —

Tavares, art. 102

Oesorio, artigo

Castro, art. 102

COMPANHIA DEODORO INDOS'kRIAF

ATA DA ASSEMBLÉA GERAL ORDNARIA . bos
ACIONISTAS', REALIZADA LM 21.DE • MARÇO
DE 1932.

As quinze horas do dia vinte e um de
março de 1932, presentes na séde da
Companhia, á rua Visconde de Inhaúma
n. 36 sobrado, nesta Capital; os acio-
nistas supra assinados, representando
trinta mil, quatrocentos sessenta e três
ações correspondentes a mais de quatro
quintos do capital social, assume a pre-
sidencia o Dr. Alaor Prata Soares, di-
retor presidente da Companhia, que de-
clara instalada a assembléa' e pede seja
indicado urb acionista para presidir os
trabalhos, atendendo a que a assembléa
vai examinar os atos e contas da diretoria'
e sobre eles decidir. O acionista Sr. Frana
cisco Luiz Vizeu pede a palavra e indica
para presidente o Sr. José Dias de
Souza Brand.ão, no que é secundado pe-
los demais acionistas. O Sr. • José Dias
de Souza Brandão assume, e"ntão a pre-
sidencia e convida pata- secretariar os
trabalhas o acionista 'Sr. Tony Bahia.
Completadaa, niesa,ao Sr. secretário, por
determinação alp • 'Sr. presidente,'" procede
á leitura dos"' anúncios -de convocação,
publicados ao Diario Oficial e no for-,
nal do_Cinnércio. A seguir o • Sr. pre-
sidente declara que pelo Sr: secretário
vai ser feita a leitura do relatorio da
diretoria, relativo ao exercicio rocem-
findo, -  dos demais documentos 'que
o . acorpanbam, bem coma do parecer
do conselho fiscal, que opina pela apro-
vação dos atos e contas dá diretoria.
Pede, porém, a palavra -o acionista se-
nhor Antonio Dias de Souza Brandão
e diz que, pelas publicações feitas no
Diário Oficial e no Jornal do Comércio,
todos os presentes já toem pleno cOnhe-
cimento desses documentos e por isso
se torna dispensavel a sua leitura, ex-
céto a do parecer do conselho fiscal, que
a Lei das Sociedades Anonimas expres-
samente exige, e nesse sentido requer
seja consultada a assembléa.

Submetida a votos essa proposta, d
unanimemente aprovada. Avós a leitura
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do parecer, feita pelo Sr. secretário, o
Sr. presidente declara aberta a discus-
são sobre o mesmo e sobre o inventario,
balanço, contas e atos da diretoria, mas
não havendo quem a respeito queira falar,
encerra a discussão e submete a votação
o parecer e o inventario, balanço, contas
e atos da diretoria no exercicio de 1931,
que são aprovados por todos os pre-
sentes, abstendo-se de votar os senhores
membros da diretoria e do conselho fis-
cal. Pede então a palavra o acionista
Sr. Antonio Marques Ribeiro, que de-
clara congratular-se com todos os pre-
sentes pela situação de franca prospe-
ridade em que se encontra a Companhia
Deodoro Industrial, como tão bem o evi-
denciam o relatorio, o balanço e mais
documentos apresentados pela diretoria
e que a assemb/éa acaba de aprovar
em manifestação unanime. A esse voto
de aprovação, entende, porém, o orador,
que se devem juntar o agradecimento

OFICTAT,

e o louvor de todos os acionistas aos
ilustres membros da diretoria pelos bri-
lhantes rezultados que apresentam, as-
sim confirmando as suas altas qualida-
des de administradores e a feliz e justa
escolha de quantos os elegeram. Julga,
por isso, que interpreta os sentimentos
da assembléa reafirmando ao ilustre
Sr. presidente e seus devotados com-
panheiros o reconhecimentos e o aplauso
dos Srs. acionistas, que deles esperam
a continuação de tão proveitosos ser-
viços. A seguir o Sr. presidente de-
clara que vai proceder á eleTello do con-
selho fiscal e por isso suspende a sessão
por cinco minutos, afim de que os se-
nhores acionistas preparem as suas ce-
dulas.

Reaberta a sessão e feita a votação,
por escrutinio secreto, é apurado o se-
guinte .rezultado: Affonso Vizeti; Dr.
Francisco Jardim e Aloysio de Oliveira
maja, seis mil e noventa e dois votos

Abril de 1932

cada um. Proclama, então, o Sr. pre-
sidente membros do conselho fiscal para
o presente exercicio os referidos acio-
nistas e os declara desde logo emppos-
sados. Nada mais havendo a tratar, foi
a reunião encerrada ás dezesels horas e
vinte minutos, lavrando-se imediata-
mente a presente ata, que vai assinada
por todos os presentes e por mim, se-
cretário, que a fiz lavrar.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1932.
- José Dias de Souza Brandão, presi-
dente. - Tony Bahia, secretário. - Pe-
reira, Dias. & Comp. - Dentetrio Pe-
reira da Silva. -- írntonio Dias de Souza
Brandão. - Marintiabo Pereira da Silva.
- Antonio Marques Ribeiro.- Francisco
Luiz Vizeu.-Manih Aboud.- Frátcisco
Jardim. - Aloysio de Oliveira Moia. -
Alaor Prata 'Soares. - Severino Pereira
da Silva. - José Alves da Motta. - Ma-
noel Dias de Souza Brandão.

(C-2.223-7-4-32-1008000)

9ANCO HOLANDÊS DA AMERICA DO SUL
RIO DE JANEIRO

Ativo
Capital a realizar. 	
Titulos descontados. 	
Letras e , efeitos a receber em cobrança do

exterior 	 -
Letras e efeitos a receber em cobrança do

interior 	
Ernprestimos em contas correntes. 	
Valores caucionados
Valores depositados. . . ...........
Agencias e filiais' no exterior 	
Agencias e filiais no interior. 	
Correspondentes no exterior. 	
Correspondentes no interior. 	

	

Títulos e fundos pertencentes ao Banco,	
Predios de propriedade do Banco 	
Caixa:

Em moeda corrente.. 2.019:1248496
Em outras especies. . 37:7828500
Saldo B. do Brasil e

outros Bancos. . . 3.611:3998794

Diversas contas.

Passivo
Capita/  'h.	 ... 
Depositos er contas --&irrentes com juros
Depositos em contas correntes sem juros
Depositos em contas correntes limitadas 	
Depositos a prazo fixo 	
Depositos em contas de cobrança do exte-

rior 	
Depositos em conlias de cobrança do inte-

rior 	
Titulos em caução e em depósito. .
Casa matriz. 	
Agencias e filiais no exterior
Agencias e filiais no interior
Correspondentes no exterior
Correspondentes no interior. .
TVIronano vnntwe,

......

COMPANHIA HANSEATICA

RELATORIO QUE SERA' APRESENTADO A' ASSEMBLEA GERAL ORDINA...
RIA DE 12 DE ABRIL DE 1932

Senhores acionistas - Sentimo-nos dominados pela mais
grata satisfação toda vez que os dispositivos da lei e as de-
terminações dos nossos estatutos ordenam . que compareçamos

2.000:000$000 perante vós, para relatar-vos as principais ocurrencias anuais
6.59E:8258503 referentes á nossa emprésa e apresentar-vos o balanço e con-

tas concernentes a cada exercicio decorrido.

	

1.962 :5798400	 O ano de 1931 foi, para a industria cervejeira, um dos
menos felizes., pois nele, como em nenhum outro anterior, se

11.066:9638153 celig•arani varios fatores adversos, tais como a grande de-
13.053:5178405 pressão cambial, o aumento exagerado de todas as modalida-
7.427:9248478 des de impostos e a generalizada crise economica; e financei-

13.972:2418300 ra, que reduziram alarmantemente as vendas com reflexo
1.050:4268500 desfavoravel sobre os lucros; porquanto, segundo se depre-
2.872:3598579 ande .dos relatorios e balanços já publicados por outras fa-;
2.476:4941950 brieas congeneres. poucas foram aquelas que auferiram al-

310:687$920 gum resultado, sendo que muitas fecharam o exercicio com
664 :9888000 Pr ej uízos não pequenos.

t .-100:0001000 Além dos fatores contrarios supra indicados, tivemos que
suportar a luta desleal desencadeada contra, nós, nos primei-.
ros inêses do ano findo, da qual saimos triumfantes, graças
a confortadora simpatia que, em todas as lutas desferidas
contra nós, a culta população do Rio de Janeiro e dos Estados
do Brasil manifesta pela Companhia Hanseatica, -pondo-se
imediatamente ao nosso lado, neutralizando, com a sua coesão
e cativante solidariedade, todos os ataques desfechados con-
tra a mais brasileira das grandes fabricas de ' cerveja existen-
tes no pais. A todos os nossos distintos clientes e a todos
aqueles que, durante os quasi 20 anos de funcioi mento de
nossa fabrica, nos têm honrado com a sua solidariedade, com
os seus buir( ..es e com a sua sempre crecente preferencia,

9.000:0008000 profundamente penhorados deixamos aqui consignados nos-
6.724:0708854 sos mais sinceros agradecimentos e a promessa solene de que
1.160:6578180 não mediremos esforços para nos tornarmos cada vez mais

832:5458070 dignos dessa solidariedade e preferencia.

	

4.872:1658080	 Em consequencia das medidas de previsão e rigorosa
•economia adotadas nos anos anteriores, que consolidaram de-

1.962:5798400 finitivamente nossa invejavel situação financeira, auspiciosa
sob todos os aspectos, colocando-nos, com justo orgulho o
afirmamos, no elevado plano das empresas mais prosperas e
solidas. conforme demonstra elonuentemente o balanço hoje
oferecido á vossa apreciação, dificil não nos foi distribuir-
vos o dividendo de 20 (7s, em feverero proximo passado.

Chegando agora ao termino do honroso mandato que
vossa generosidade nos conferiu, e para cujo desempenho em-
pregamos sempre todas as forças do que eramos capazes,
aproveitamos o enseja para agradecer-vos as constantes pro-
vas de confiança de que nos cumulastes no trienio que ora
finda, combetindo-vos a escolha , dos novos administradores
para o perióds.) entrante,

Ai ficam ligeiramente relatadas as ocurrencias mais di-
gnas de menção e, se outras informações vos forem necessa-
rias. siirriente prazer encontraremos em vo-lês fornecer.

Rio de Janeiro. 5 de abril de 1932.	 Joaquim Nepolnu-
pp.10	 A4 MI rir nr4nic1Pn	 - Miauel Sonni, diretor.

BALANCETE COMBINADO DAS SUCURSAIS DO RIO DE JANEIRO, SAN-
TOS E SÃO PAULO, EM 31 DE MARÇO DE 1932

5.668:3068790

21.056:0448582

Rs. 91.574:2598560

11.066:9638153
21.400:1658778
5.470:0008000

• 5.167:1888790
3.008:2538229
1.045:0678351

42:6668615
19.821:9378060

R. 91.574 :259856(1

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1932. - Pelo Banco Holan-
dês da America do Sul, sucursale Rio de Janeiro, R. J. Do-
mettie. gerente. - R. H. Scholte, contador.

• (C - t.773 - 7..4-1932 - 658000).



BALANÇa GERAL EM 31 DE DEzEMPRO DE 1931

Ativo

Titulo: de venda. 	 ' 24.163:0001.1;00

	

.	 ,
Apolices federais e

	

municipais:	 -
Valor de 4.001 apolices

devais fie- 1:0001 e 2,0
. ditas municipais 2.403:8151000. 26.566:3151000

3.800:0001000
1. 30() 5.100:0001000

2.565:5001000
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

• Os ffiembros do Conselho Fiscal da Companhia Uansea-
• - Uca, infra-assinados, havendo compulsado todos os docurnen-

-tos 'que serviram de: base .á escrita e examinado detidamente
--os diversos livros exigidos pela lei, tiveram o prazer de coas-

• talar a ordem perfeita, a .clareza abàoluta e cuidado meti-
- • culoso, com que é feita a escrituração da Companhia; sendo,

,portanto, de opinião que os senhores acionistas aprovem in-
tegralmente o . balanço e contas apresentadas pela diretoria,
referentes 'ao exereicio encerrado em 31 de dezembro de 1931.

' 'não podendo silenciar seus louvores a diretoria-que termina
'agora Seu mandato, pelo muito que esta fez em prol do en-

'• -grandecimento e Prosperidade de nossa empresa.
Rio-de Janeiro, 5 de abril dç 1932. - Mario Rebello de

Oliveira. - Alcides' Carvalho da Fonçeca e Silva. - João de

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS", EM 31 DE
BRO DE 1931

Debito
Despendido com cevada, lupulo, carvão, cai-

xas, rolhas, palhões, garrafas, selos, Im-
postos, etc.	 	 .. .

D. propaganda e despesas gerais 	
Comissões, descontos, fretes e seguros, almo-

xarifado e moveis e utensilios disponi-
veis 	

, Gratificações, liquidações pendentes, obriga-
ções a receber, lucros e perdas e desgas-
to e conservação do material

Dividendos 	  600 :0008000
Fundos tributados 	  519 :6391820/

DEZEM-,

11.093:9511550
5.169 :3681560

2.689:2281255

2.163:4661635'

1.119:6391820

22.235:6541920

CrNito

Fahricaçao, juros, alugueis e despachos 	 22.235:6541920

Maquinismos
f.Edificio da fabrica e anexos

,
Titules em deposito 	
Contas correntes - exportação e duplicatas

da praça 	•
Almoxarifado e cerveja em deposito 	
Contas correntes -.' depoáitos bancarios 	
Deposites de S. Paulo, Santos e Belo Hfiri-

zonte 	 N 	

, Terrenos 'em S. Paulo 	
• Moveis e utensilios disponiveis e semoventes

,e loeomotores 	
Hipotécas 	
Obrigações a receber e cobranças 	

• 'Caixa - quantia em cofre 	
• Caução da diretoria 	

,. Imposto de consumo - sélos em stock 	

..esouro Federal 	
:Imposto de moveis - sêlos em stock.	

40.058:2171015

Passivo
Capital 	

'• Fundos tributados. 	
Fundo de reserva e liqui-

dações pendentes. 	
Fundo de depreciações • e

lucros suspensos. 	
Desgastos e conservação cio

material

-Titulos depositados 	
Dividendos:

Não reclamados 	 	 1:1661000
A distribuir 	  600:0001000

	
601:1668000

Contas correntes 	
	

509:06/1320
''•	 Gratificações:

Não reclamados 	  174:7208000
A distribuir 	  120:000$000	 294:7201000

Obrigações a pagar 	 	 279:1491150
Ações Caucionadas . 	 	 40:0001000

'I. 40.058:2171915

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1931. - Joaquim, Nevo-
muceno de. Moura, pregidente. - Miguel Sonni, diretor. -
Antonio Carneiro da Luz, contador.

Rio dë Janeiro, 31 de dezembro de 1931. Joaquim Nepo-
moem° de Moura, presidente. - Miguel Sonni, diretor. -
Antonio Carneiro da Luz, contador.

•( C-2.225-7-4-32-1301000)

THE ROYAL BANK OF CANADA

. INC. (1869)
3apital autorizado. 	  1'50.000.000".
2.apital realizado. 	  $ 35.000.000."
Fundo de reserva 	  $

BALANCETE DAS OPERAÇÕES NA PRAÇA DO RIO DE
DE MARÇO DE 1932

Atiro
Letras descontadas. . . .........
Letras o efeitos a receber por conta pro-

• pria do exterior. 	
Letras e efeitos a receber em cobrança do

exterior 	 . . .......
Letras e efeitos a receber em cobrança do

interior 	 ........	 '
Emprestimos em contas Correntes. .
'Valores caucionados. ,
Valores depositados. . .
Agencias e filiais no exterior. 	 	
Agencias e filiais no interior. .
Correspondentes no exterior. 	
Correspondentes no interior. 	
Titulos e fundos pertencentes ao Banco.
Caixa:

Em moeda corrente
no Banco.	 . . 11.704:3931955

Em outras espeties 	 	 2111200
Em moeda no Banco

do Brasil 	 	 6.423:4251757
Em outros Bancos 	 	 1.714:5961749

Diversas contas. .	 •

• Total do ativo • • 	 • • •...„ •	 •

Passivo
Capital. 	
Deposites em conta corrente com juros 	
Deposites em conta corrente sem juros 	
Deposites a prazo fixo e prévio aviso 	
Titules em caução e em depósito. • 	
Agencias e filiais no exterior. •
Agencias e filiais no interior. 	
Correspondentes no exterior.. 	
Correspondentes no interior. ..
Diversas contas	 . • 
Letras em cobranças. . .	 ... . .. .

Total do passivo	 230.299 :3931018•

Pelo The Royal Bank of Canadá, H. C. F. Prazer, ge-,
tente. - M. C. Lima, sub-contador.

1.772 -- 7-4-1932,- 80$000

2. 197 :5941470
1.409 :3581985

826:1791170

478:4691150
241:9588800

200:0001000
198:0001000
101:13519704
59:1021970
40:0001000
37:8281400
36:0001000

4508000,
8258000

3.000:0001000
20.091:4961765,

8.270:6231170

4.261:5011295

2.145:0001211 32.768:6211445

.	 2.565:5001000

• ......

JANEIRO, EM 31

15.247:6408830

2.205:2251590

4.404:5501000

11.090:9771390
32.762:1011725
62.183:6701381
50.106:3481570
11.224:2391320
2.987:1201844

277:3381010
839:2391633

2.533:8271135

19.842:6271661

14.594:4851929

230.299:3931018

3.933:0801000
49.876:5961932
7.040:5371903
6.712:2381540

111.371:2841611
14.816:0191818
5.061:0811819

174:0141957
125:7401149

14.774:5361559
16.414:2611730
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COMPANHIA FIAÇÃO DO RIO DE JA-
NEIRO S. A.

Jane DA NONA ASSEMBLÉIA GERAL, REALI-
ZADA NOS ESCRITORIOS DA COMPANHIA,
A' RUA BUENOS AIRES N. 70, 5° ANDAR,
NO DIA 2 DE ABRIL DE 1932, A'S 13
HORAS.

Aos dois dias do mês de abril de mil
novecentos e trinta e dois, ás 13 horas,
no escritorio da companhia, á rua Bue-
nos Aires n. 70, 5' andar, reuniram-se
em assembléa geral os acionistas cujos
nomes constam do livro de presença,
representando a totalidade do capital
social; e o diretor Sr. H. E. Pretyman,
assumindo a presidencia da assembléa.
por se achar ausente o diretor-presi-
dente, Sr. W. Pretyman, convida os Srs.
acionistas a indicarem o presidente da
-assembléa.

Por indicação do Sr. L. F. Ache, foi
aclamado para presidente o Dr. Antonio
davour P. de Almeida, que, assumindo
a presidencia, convida os Srs. L. F.
Ache e Tb. Whittan, respetivamente;
para 1° e 2° secretaeios.

Assim consiituida a mesa, mandou o
Sr. presidente que se procedesse á lei-
tura do relatorio da diretoria, do ba-
lanço geral e do parecer do conselho
fiscal, documentos estes relativos aos
negocios da companhia, durante o se-
mestre findo em '31 de dezembro de
1931.

Fticia a leitura. foram os aludidos
documentos submetidos á assembléa, que
os aprovou por maioria, abstendo-se de
votação os membros da diretoria.

Procedeu-se, em seguida. á eleição
do conselho fiscal para o ano corrente,
sendo reeleitos os membros efetivos
Srs. G. L. Chalidler, A. C. Ciceri e E.
M. Grindrod, e os suplentes Srs. R.
Blair, Ii. Cane e Antonio Cavour P. de
Almeida.

Nada mais havendo a -tratar. o Sr.
presidente suspende a sessão, para la-
vratura da presente ata, que, reiniciados
os trabalhos, é lida, aprovada e assinada
pela mesa e pelos acionistas presentes.

Rio de Janeiro. 2 de abril de 1932. —
T. 1Vhittan. — L. P. A ehé. — ntonio
Cavour 1'. (te Almeida. — 11. Pretyman.
— Cesar Proowe. — A. C. Cierri. — 11.
Cone.

	(C 1.777 — 7-4-9a2	 b000

BANCO DE CRÉDITO GERAL

ATA DA 14° .e4e4S E errn .)at ennete onninARI \
I J OS, M INSTAS Do BANCO DE, CREDIT()
GERAL.

Aos doze dias do rnis de marco rue
1932, ás quatorze horas, á rua GenereI
teimara. numero 56, loja, verifio-
veda a presença de numero legel

acionistas da conformidade cont
o livro respectivo, em numero de
trinta O quatro, representando por
ai e como procuradores de outros 36.031
e,eaas com 1.787 votos, o diretor Sr.
emedicto Caldeira Janot convida os

are. acionistas a indicarem o pr'e.ii!ei-
ir da assembléa. Escolhido por acla-
mação o Sr. Dr. Octavio Monteiro da
Silva assumiu este a presidencia agra-
dece e , convida para secretaries os Srs.
Sloysês Gomes dos Santos e Alvaro José

de Souza. Dado o inicio aos trabalhos
foi dispensada a leitura do relatorio
por proposta do acionista Sr, Carlos
Lesse Guimarães unanimemente apro-
vada. E' lido o parecer do conselho fis-
cal pelo seu relator, Dr. Abilio de Car-
valho, o qual é do tear seguinte: O
Sr. presidente da assembléa subme'e
as contas e o parecer, digo, do ter se-
guinte: os abaixo assignados, membros
do conselho fiscal do Banco de Credito
Geral. de arerdo com o que determina
os estatutos, examinaram os livros da
escrituração, carteira de titules e cau-
ie3es, balanços, demonstração da conta
Lucros e Perdas e outros documentos
relativos ao exercicio findo de 1031 e
tendo encontrado tudo em perfeita or-
dena são de opinião que as contas e
atos da diretoria relativos ao mesmo
exercido de 1931 sejam aprovados pela
assienblaa geral ordinaria. Rio de Ja-
neiro, q atro de fevereiro de 19a2. —
4bilio de Carvalho. — José Lopes de
oliveira Lgrio. — ManoeLl osé Lebrão.
O Sr. presidente da assembléa submete
as contas o o parecer do conselho fis-
cal e deliberação da assembléa, os quais
foratu„sein d iee asse°. mien mement e
aprovados, abstendo-se de votar os,
para isso, legalmente, impedida:. por
terem exercido cargos na diretoria e no
conseliho fiscal dentro do periodo em
apreço nesta assembléa. Procede-se em
seguida a eleição do conselho fiscal,
sendo eleitos, segundo apuração dos vo-
tos apresentados: para membros efe-
tivos o Sr. Dr. Abilio de Carvalho. com
1.651 votos, o coronel José Lopes de
Oliveira Lvrio, com 1.602 votos e o Si'.
Bernardo José Gomes, com 1.412 vitos;
para suplentes: o Sr. sMoysas Gomes
dos Santos, com 1.453 votos, o Sr.
Francisco Ferreira de Mesquita, (com

1.612 votos e o Sr. Manoel José Lebrão,
com 1.672 velos. Suspensa a see3slio por
t5 minutos para ser lavrada esta ala.
foi reaberta: para a sua leitora. sendo
unanimemente aprovada, conferida e as-
sinada por mim secretario Moysés Go-
mes dos Santos, os demais membros da
mesa e todos os acionislae presentes.
- Mogsés Gomes dos Sanfos. 	 neto-
vio Monteiro da Silva. — Alvar') José
de So'nza. — Oscar Ferreira de Carva-
lha. _ Bernardo José Gonv ,?. Abilio
do ('arvalho. — Bruno cezor ()taro. —
José Lopes de Oliveira Lyrio. ---- A nna
Luiz ' )	 Oth•eiro Lyrio, representada
pelo . seu 051)050.	 Lyrio. Janot
—Maria da Luz de Miranda Rosa. —
Amen do Miranda Rosa. — Cor loa
Itili,eiro (Itero. — Maria !Iludia Bor-
ges Monteiro Moreira. — Nair Aqui).-
ir: Moreira. — Elza Torquato Moreira.
- Erneato	 (ero.	 B. C Jan:d. —
Pp.. Maria Martins Bernes. Pp.,
Germana Fogliani Machado.—Pp., José
Maria Nogueira.. — Pp.,Eliza Augusta
da Rocha Mello Vieira. — Pp., Maria
de Lourdes GareCL Pereira.— Pp., Guy
Jayme Clement Neviere. — Pp.. Dr
Torquato Rosa Moreira. — la p.,Au' thur
Cardoso de Oliveira. — Pp., Cassio
Brutos de Almeida. — Pp., Arlindo
Caldeira Janot. — Moysés Gomem; dos
Santos. — Pp., João de Deus Rodrigues
Netto. — Pp., Luiz Bonaparte da Silva.

Pp., Eduardo Victor de Figueiredo
Bebia. — Pp., Maria Angelica .Ferrei-
ra de Freitas. — Pp.; Antonio de Sou-
za Ferreira. — Pp., Hercules Stamoa.

— Carlos Lesse Guimarães. — Áureo
Candido de Sá Bertevides. — Alice Fe-
bre. — Antonio Sabarense. — João R.
Teixeira. — Affomo Ceser Burlamaqui.
— Francisco Ferreira, de Mesquita. —
Francisco Medina Coeli Ribeira. —An-
nibal Mediria Coeli Ribeira. — Mario
M9nteáro. — Rosalina Pereira tte Al-
meida. — Manoel José Lebrão. — Her-
mann Bekenn. — Mauricio de Andrade
Bekenn. — Joaquim Pedro .Salgado Fi-
lho. — Cezar Augusto Bordallâ.
Candido Mariano da Silva Rondou. --

Confere com o original, Maysés Go-
mes dos Santos.

Rio de Janeiro, ii de março de 1932.
—O atavio Monteiro da Silva.

JUNTA COMERCIAL DA CAPITAL FEDEIIAL

Certifico q e, por despacho da :Viola
Comercial de 31 de março de 1932, ar-
quivou-se nesta Repartição sob o nu-
mero 10.279, o seguinte documento re-
ferente ao Banco do Crédito Geral, a sa-
ber:

Ata da aseembléa geral ordinaria
realieada em 12 de março proximo lin-
do. mie aprovou o relatorio e contas da
diretoria e parecei . do conselho fiscal
e elegeu o conselho fiscal e eup!entes.
Eu, João Hygino de Arauj 1° oficia!
da secretaria desta Junta, pa,sei a pre-
Senle certidão.

Rio de Janeiro. 1 de abri de 19ae.
— Munjo Soares Pilo,n 	 2' efieuil, no
impedimento ocasional 1. 1 eficia;
Araujo. (Sobre urna estampilha de
10e). — Viste J. C.. Ai 1 de abei' de
1932, — Isidoro Campos, dtrelor. Es-
tava o carimbo da Jenta Comercial.

(C-1.781-7-4-32-98e000^..

..1.1.1nnnn

COMPANHIA DE SEGUROS MARITIMOS
E TERRESTRES "PREVIDENTE

ATA DA ASSEMBLÉA GERAL ORDINÁRIA, REA-
LIZADA EM 31 DE MARÇO DE 1932

Aos trinta é um de março de mil no-
vecentos e trinta e dois, ás quinze ho-
ras, reunidos na séde social, a rua Pri-
meiro de Março número quarenta e no-
ve, acionistas representando, pessoal-
meunte e por procurações, mil cento e
quarenta e seis ações, o presidente da
companhia, Sr. Dr. João Alves .Affonso
Junior, declara instalada a assernblea
geral e pede aos Srs. acionistas que in-
diquem o presidente da mesma. Pede a
palavra o Sr. Affonso Cesar Burlamaqui
e propõe o Sr. Dr. Azarias de Andrade,
o que foi aprovado. Assumindo a presi-
dencia, o Sr. Dr. Azarias de Andrade
agradece a distinção que lhe foi feita
pelos Srs. acionistas e convida para pri-
meiro e segundo secretários, respectiva-
mente, os Srs. Affonso Cesar Buriama-
qui e America Rodrigues, que ocupam os
seus togares. Depois de serem lidos pelo
primeiro secretário os anuncios da con-
vocação da aesembléa geral .ordinaria,
pelos quais se verifica ter sido ela con-
vocada para julgamento dos atos e con-
tas da diretoria e parecer do conselho
fiscal. relativos ao ano findo em trinta e
um de dezembro de mil novecentos e
trinta e ume e eleição do conselho fis-
cal e seus suplentes para o novo exer.
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cicio, ,o presidente dá a palavra ao pri-
meiro•secretário para lér a áta da úl-
tima assembléa geral. Pede:, a palavra o
Sr., Candido Coelho de Oliveira e pro-
põe que, em vista de já ter sido publi-
cada »essa ata, fosse dispensada a sua
leitura, o que foi aprovado. O .dresi-
dente ,.da assembléa convida, então, o
presidente da companhia a Ièr o seu re-
latorio, o que tambm é dispensado por
proposta do Sr. Candido Ceeltni de Oli-
veira. O presidente da assembléa con-
vida o relator do conselho fiscal a lêr
o seu parecer, o que é feito pelo senhor
José Gomes de Freitas. •oStos em disL
cussão o realtorio da diretoria e o pa-
recer do conselho fiscal, e ninguem pe-
dindo a palavra, o presidente submete-
os á votação, tendo sido unanimemente
aprovados, abstendo-se de votar a dire-
toria e o conselho fiscal. Passando-se á
eleição do conselho fiscal e seus suplen-
tes, o presidente dá. a palavra ao g segun-
do secretário para proceder á chamada
dos Srs. acionistas, afim de serlan re-
cebidas as cedulas, que aPuradas dão o
seguinte resultado: José Gimes de Frei-
tas, Candido Coelho de 'Oliveira e doutor
Azarias de Andrade, para o conselho
fiscal, mil cento e quarenta e. seis votos
cada um; Raul Costa. Pedro Pintei dos
Santos e José Gomes da Rocha Leal,
para suplentes,' mil cento e quarenta e
seis votos cada um. O presidente pro-
clama o resultado da eleição, dando por
empossados os eleitos. O presidente da
assembléa congratula-se com os senho-
res acionistas pela Ma, situação finan-
ceira da companhia, felicitando a dire-
toria por sua administração. O presi-
dente da companhia agradece. Ninguem
mais pedindo a palavra' o presidente
encerra a assembléa geral ordinaria,
qual para constar foi lavrada a presente
ata Dr. Azarias de Andrade, presi-
dente — Affonso Casar Burlam,aqui, 1°
secretário. — Anierico Ilodrigues, r se-

tári o.
(C-1 .780-7-4-932-50 )

PANAIR DO BRASIL, S. A.

ATA DA ASSEMBLEA GERAL 'FIXTRAORDINA-
RIA, REALIZADA EM 21 DE MARÇO DE

1932
•

Aos vinte e um dias do março de mil
novecentos e trinta e dois, preSentes, na
séde social, á praça Maná, 'sete, decimo
primeiro andar, acionistas, representan-
do quasi a totalidade do ,capital social,
abriu a sessão o senhor Lewis E. Pier-
sou . Júnior, que pediu aos acionistas
mie escolhessem um presidente para a
assernbléa. Foi, então, unanimemente
,indicado para presidente ;o proprio se-
nhor Lewis E. Pierson Junior, que,
agradecendo a indicação do seu nome,
convidou os doutores' Alberto ,Torres
Filho e Cauby C. Araujo, para primeiro
e segundo secretarios, respectivamente.
Por solioitiação do presidente, o primeiro
secretario procedeu á leitura do aviso
de convocação da assembléa, ,publicado
no Dia.rio Oficial de dezesete de março
corrente, do teôr seguinte: "Panair do
13rasil, S. A. — Assemblea geral extra-
ordinaria — São convidados os senhores
acionistas a comparecer á assembléa
geral extraordinaria, a se realizar no dia
21 do corrente, ás dez horas da manhã,
na ,séde da companhia, á praça Mauá
a. 7, 11° andar, afim de tomarem conhe-
girtient6 do pedido de nnuneia de um

dos suplentes do conselho fiscal e . ele-
gerem seu substituto.. Rio de Janeiro,
16 de março de 1932, — A diretoria."

Em seguida, declarou o presidente
que o senhor Augusto , Fontoura Pereira,
suplente do conselho fiscal da compa-
nhia, dirigira uma carta aos diretores da
sociedade na qual apresentava a sua re-
nuncia ao cargo por ele ocupado; pe-
dindo ao primeiro secretario que inicias-.
se a leitura da mesma, .que era redigida
nos seguintes termos: "15 de março de
1932 — Timos. Srs. ,Diretores da Pa-
nair dp -Brasil, S. A., Rio de Janeiro

Presados senhores: Venho, pela .pre-.„
sente, submeter a VV. SS. a minha re-
nuncia ao cargo que ..ocupo de suplente
no conselho fiscals dessa companhia. Os
motivos que me levam a apresentar a
renuncia desse honroso cargo, são impe-
riosos, e, portanto, peço a yv.. SS. que
considerem a mesma irrevogavel. para
todos os fins de direiltó, devendo entrar
em vigor na data em 'que fôr aceito por
VV. , SS. e deito o meu substituto. Sem
mais, e, aproveitando o ensejo Ora
apresentar os protestos do minha ele-
vada estima e consideraeão, subscrevo-
Me: — Augusto Fontoura. Pereira; de
VV. SS., amigo, atento e obrigado."

Terminada a leitura desse documento,
o presidente informou que competia
aos acionistas presentes á eleição de
um Substituto do senhor Augusto Fon-
toura Pereira, pedindo que, para esse
I'jm, se munissem das respectivas ce-
dnlas. Procedida á eleição, verifieouse.
ter sido eleito o senhor Eugene C. 1-lar-
ter para preencher O i cargo deixado vago
pelo senhor Augusto Fontoura, Pereira.
Como ninguem desejo aS e fazer uso da
palavra e nada mais houvesse a tratar,
o presidente suspendeu a sessão, afim
de que fosse lavrada a presente áta,
que, lida e• submetida á discussão, foi
aprovada, por todos os presentes e vai
assinada por mim,-na qualidade de pri-
meiro secretario, e pelos demais memr
bros da casa. Esta é 'cópia fiel do pro-
prio original.

: Rio de Janeiro, 21 de março de 1932.
Alberto Torres Filho. — Lewis E Pier-
son Junior. — Caubu C. Araujo. — M.
J. Riee'.. —\

Ao alto, as armas, da Re publica. Jun-
ta Comercial da Capital Federal. Cer-
tifico que. por despacho da Junta Co-
mercial de li de abril de 1932. arquivou-
se nesta repartição. .sob .o n. 10.289. o
documento referente á Panair do Bra-
sil, S. A., a saber: Ala da assembléa
geral extraordinaria, realizada em 21 de
março proximo findo, que. aceitando a
renuncia do suplente do conselho fiscal,
Sr. Augusto Fontoura Pereira, eletreu
para substitui-In nesse cargo, o Sr. Eu-
gene C. Harter. fin, João Hvgino
Araujo. 1' oficial da Secretaria desta
Junta, passei a presente certidão. Rio
de Janeiro. 6 de abril de 1922. -- Mario
Soares Pinto, 20 oficial, 'no impedimento
ocasional do 10 oficial, H. Araujo. Es-
tava colada e devidamente inutilizada
estampilha federal do de 10.5000
(dez mil réis) ViSto. Junta Comercial,
em 6 de abril de 1932. — Isidoro Cam-
pos, diretor. (Ao lado estava o carimbo
da Junta Comercial «da Capital Federal.);

SOCIEDADE ANONINIA DROGARIA
LEGEY

ATA DA ASSEMBLEA GERAL EXTRAORDINA-
RIA, REALIZADA EM 15 DE MARÇO Da
1932

-A's quinze horas ' do dia 15 de março
corrente, reunidos na sede social, á rua
General Camara n. 117, os 'Srs. acio-
nistas que abaixo assinam, o Sr: Izi-
dono Pereira d'Almeida, presidente da
sociedade, declara que, acusando o livro
de presença assinaturas em numero su-
perior a dois terços do capital social ç
consoante a legislação 'em vigor, ia dar
inicio aos trabalhos, o que se verifi-
cou com a seguinte ordem do dia: Lei-
tura da ata anterior e assuntos de in-
teresses sociais. A seguir propõe para
presidir os trabalhos da assembléa o Sr.
João Baptista Rezo, proposta esta una-
nimemente aceita. Agradecendo a indi-
cação o Sr. Rozo assume a presidencia
e convida o Sr. Arlindo Rebello para se-,
cretariar a reunião, que aquiesce ao
convite. Assim constituida a mesa, o
Sr.' secretario lê a ata anterior, que
deixa de ser discutida, sendo aprovada.

',Em seguida lê o anuncio da convocação
e o Sr. presidente comunica que ia
passar á segunda parte dos trabalhos.
Pede ,a palavra o Sr. Izidoro Pereira
d'Almeid,a e após uma exposição clara
e sucinta sobre a marcha dos negocios
sociais, demonstra a necessidade em de-
fesa dos interesses dos Srs. acianistas,
a mudança do ii;onie em que gira a so-
ciedade . anonima, assim como , extinguir
esta, por não Se coadunar ,ao 'ramo que
é, explorado na fôrma de sociedade ano-.
nima. O Sr. presidente submete á apre-

• ciação dos Srz . acionistas, pedindo que
se manifestassem sobre a exposição que
faz o Sr. Izidoro Pereira. Concedida a
palavra ao Sr. David Hauguenauer_que,
depois de varias considerações sobre
esta parte dos trabalhos, acaba propon-
do a liquidação da sociedade anonima,
em virtude da Tranca exposição do Sr.
Izidoro, que, a seu ver, vem confirmar
o nenhum resultado obtido até a pre-
sente data a' favor dos Srs. acionistas.
Pede a palavra o Sr. Teimo .Canellas e
lembra o inconveniente que advirá em
se pôr em liquidação a casa, o que im-
portaria em grandes prejuízos nos re-
cebimentos de creditas que temos no in-
terior do país, atêm das multiplas des-
pesas com ordenados, alugueres, etc.,
acrescendo ainda o natural abatimento
no valor das mercadorias que teriairios a
fazer em consequencia de uma liquida-
ção, e assim, sendo aceitavel a sugestão
apresentada pelo Sr. Izidoro, a ampliava
para propôr que: a) se transformasse
em firma comercial a sociedatle anoni-
ma, para girar sob a razão social de a-
rianas d'Almeida; b) que os compo-
nentes da firma serão os Srs. Izidoro
Pereira d'Almeida e o proponente, Caso
outros acionistas não desejassem tam-
bem tomar parte nesta iniciativa; c),
assumiriam solidariamente a responsa-
bilidade do ativo e passivo da sociedade
anonima, amortizando á quota capital,
em dez pagamentos mensais. O Sr. pre-
sidente submete, á votaeão as propostas
dos Srs. David e Canchas, sendo una-
nimemente aprovada a proposta dó ul-
timo acionista, que se absteve de votar.'
assim corno o Sr. Pereira. Em virtude
do resultado verificado, quanto á pro-
posta do Sr. Teimo Canellas, o Sr. ,pre-
sidente pede á assembléa que outorgue
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ANUNCIUS
t;ompanhia Cernmica Santo

Antonio S. A.

ASSENIBLEA GERAL EXTRAORDINARIA

Para assuntos de interesses gerais, fi-
cam convocados os Srs. acionistas para
a assembléa geral extraordinaria, a reaa
lizar-".ae em 18 do corrente mês, ás 15 tio-
'as, na séde da companhia, á .rua Vis-

.ronde de Tabarana n. 89-1`) — A dire-
toria,

• ',C-1 .775-7-4-32-8000j

Banco do Comércio

EXTRAVIO DE CAUTELA

Tendo o Sr. Eneas Paiva, inventa-
riante e testamenteiro dos bens Mn:avais
pela Sra. Sophia Guillon de Sá Valia, ale-
gado o extravio das cautelas ns. 3.995
a 4.001. representativas, de 104 ações
déste Banco, de . os. 30.45P, a 30.561 e
34.779, wr-lhe-ão entregues - ativos titu-
las si fierGreMos :•10 (fias desta data não
houver reclamação,

Rio de Janeiro. -8 de abril de 19321
0c:teria Reis, pre.s'ideole, interino.

(C-1 .778-7 -4-32—l0#--1 ve2P)

• Companhia Inichi!faria Nacional

Na Ode camparhia. a rua da
Quitanda n. 143. terra°. acham-se á dis-
posição dos srs. aeionistas o balanço e
demais docutneeto a que se refere a
art. 147 do (Jarreta n. Ui, de 4 de ¡alho
de 1891.

-Rio d Janeiro, 19 ,de março de 1932.
• A diretoria

(C-1,517:--22-3-32-80$---16 vezes)

S. A. Cotonificio Gavea

RUA CONSELBEIRO SARAIVA N. 21'

JUROS DE "DERENTURES", RESGATE DG
• ATUAL ENIPRESTiNIO E ENTRADA DO NOVO

IINIPRESTINID

No dias li. 12 e 13 do corrente. das
13 ás 15 horas, 'serãe pagos os juros vara.'
'eidos dos debentures do atual einpres-'

sendo resgatados esses dein entiirrx.

Sii(1 convidado s Srs. subscritores a -
afetuaram o pagamento dos debentures.
do novo emprestimo de !.000:0O0UQ,-
lançado hoje pelo - corredor Sr. Ary
Almeida e Silva.

Rio de Janeiro. 7 dê abril de 1932..
Alfredo L. Ferreina Chaves, diretor-

prseidente e tesoureiro.
• (C-2 . 224-7-4-32-1 MOO y

A Comercial das Chauffeurs
do Brasil, S. A.

SOE: RUA SENADOR DANTAS N. 71

• AssEMBLÉA GERAL EXTRÀORDINARIA

, Convidam-se os Srs. acionistas a se'
reunirem em assembléa geral extraordi-•
paria a arealizar-se na sede da União B.
do sChauffeurs, á rua Evaristo da Veiga
n. 130, -sobrado, segunda-feira, dia 11 do
corrente, ás 20 horas.

'Ordem do dia
Eleição para o cargo vago de direto

presidente e interesses gerais.
Rio , de , Janeiro, 6 de abril de 1932.

— O presidente interino, An1ortio Fran-
'cisco Arteiro.

(C-2.226-7-4-32-10$00-0)

• Produtos Boche, S. A.....

ASSENIBLÉA GERAL EX.I1LAORINNAR1A,

•• SãO convidados' os acionistas desta ao-
-ciedade a se reunirem, em assetnbléa ge-
ral extraordirtaria, no dia 30 do corrente,
ás 11 horas; na Sede social, á rua Eva-
risto da Veiga n. 101. afim de delibera-
rem sôbre uma proposta da diretoria para:
a niorliifcação do art. 16 dos estatutos da
sociedade. •

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1932.
A diretoria.

(C-1.776-7-4-32-36 -$--3 vezesY

À' Praça

Raffaele Boceja Comunica á praça que
em data de 19 de inana) último, firmou
com Leopoldo Alves Bittencourt uma so-
ciedade comercial que girará sob a fir-
ma L. BittencoUrt & Comp., para explo-
ração da "Confeitaria e Pastelaria 5 de
Julho". na Estação D. Pedro Il.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1932.
— Raffaele Boceja,

— •
De aoôrdo. — Leopoldo Alces Riten-

COarl.

Reconheço as firmas de Raffaele Boceja
e Leopoldo AlvesSittencaurt.'

Rio, 7 de abril de 1932. Em testemo.
adia (estava o sinal público)- da verdade.

Manoel. Arfado Costa, 14beliii0
fato.
• (C-1:272-7-4-32-39$-3 vezes>

-Companhia Industrial Mato-
'	 • grossew.c

ASSENIBLÉA , g,1ERAL OBOINAB1A

Segunda convocação

'Não se tenda realizado, por falta de
número, à as.fernblea geral ordinaria.
convocado pgra o dia 17 de março pra-
ximo passado, são os Srs. acionistas no-
vamente .coavidados r-eunirem no
dia 9' do corrente mas, ás quinze hora.,:.
na série social, á rua 1" de Março ri. 51,
nesta cidade, para tomarem as contas da
diretoria. referentes ao exereicie
1931, assim como o parecer do conselho
fiscal, e procederem em seguida á elei-
ção da nova diretoria para o bienio de
1932/1933, e do conselho fiscal para
193,2.
- De acordo com n art. 15, paragrafo
unico, dos estatutos, a assefriblea se rea-
lizara com qualquer Damen) de acionis-
tas presentes:
• Rio de Janeiro, $ de abril de 1932.
— A diretoria,

(C-4-1.743-2- l-32-70$-5 vezes,'

A' Praça •

Os infra aissinados, negociantes' esta-
belecidos nesta praça, ri rua Conselheiro
Saraiva a. 33, sobrado, comunicam a to-
dos os seus arágios, freguezes e a quem
mais possa interessar, que por escritura
bública, lavrada nas notas do 6° Oficio de
Tabelionatti„venderam a torração de sua
propriedade, instalada, á rua Sacadura

.Cabral o. 150, com todos os maquinis-
Mos, moveis, uteusilios. marcas devida-
mente 'registradas, e livre de qualquer
rams, á Torração de Café "Ideal" Limi-
tada-.•

Sendo éeètd que a 'dito 'venda retroage
à 6 de janeiro do corrente ano, desde
essa data, portanto, , os cleclarlintes por
si ou por qualquer dos seus meios, in-
teressados ou simples empregado, ne-
nhuma participação, direta ou indire-
ta têm cem na operações comerciais dos
ditos compradores.

Desde a referida data que as operações
comerciais dos declarantes se restrin gi-
ram tão ~ente a exportação ,e comér-
cio de café em grão.

Rio de Janeiro. 31 de março de 1932.
Pinto & Comp.

•
Reconheço a firma da Pinto & Comp.
Rio, 4 de abril de 1932. Em testemu-

nho (estava 10 sinal público) da verdade.
—. Francisco , Antonio Machado, 'tabelião.

2.018-.--6-4-32-605-3 vezes)

Companhia de Tecidos Bom Pastor

Acham-se á disposição dos Srs. acio-
nistas, no escritorio desta companhia,
rua Bom Pastor ti. 33. os documentos de
que trata o art. 147 do decreto a. 434, de
4 de julho de 1891, referentes ao ano de
1931.,

Rio de Janeiro, 4 de março de 1932.
— A diretoria.

• (C-1.141,--7-3-32---32$-,--4, vezes)

poderes aos Srs. 'atuais 'dirigentes da
casa para procederem á respectiva trans-
ferencia do ativo e passivo dg Drogaria
Legey Sociedade Anonima, para ' a tirana
Canéllas & Gr-Almeida. cessando destarte
as responsabilidades daquela firma, - a
partir desta , data. Não. havendo .discor-
dancia dos Srs. àéionistas, ficam os Srs.
Teimo Canchas e /zidoro pereira d'A12
rneida com podares para a transferencia
e restmn d endo, desta data em diante.
pelo acervo da Drogaria Legey S. A.,
que ora se finda.

Nada mais haveudo a tratar, o Sr.
presidente encerra a sasso ás 47 ho-
ras, agradecendo a colaboração do SrS,
acionistas c ett, s:ecretario, lavrei a pre-
sente ata. que assino com os dentais
acionistas prerentes.

, Rio de Janeiro, lt de março da 1932.
110,;ello. — Iodo Baptista

Rozo. -- Mario	 d'ANneirla.	 David
limfau enover. p , In S. A. MartinnPi,
inatptt ??? .Van;rtir's Rarhoso, por procura-
do de -Francisco Rodrigues Baptista. —
Franeisco Giffoni & Comp. — Pedoro
Pereira Silva Araujo &I
Comp., Ltda. -- Anionio J, Ferreiro: —
.41f rede de COr palho & Comp.	 Teimo
Canelles.	 José	 — Rangel,

• Costa & Comp. — Francisco José Go-
mes Valente. -- Nelson Mendes de Frei-
tas.

.774 — 7-4-32 — 78$00,0.1


